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Educação em debate: cercanias da pesquisa

Prefácio

Fiquei grata pelo convite que me foi feito por Ivan Luís Schwengber
para prefaciar a obra “Educação em debate: cercanias da pesquisa”, organiza-
da por ele, Jenerton Arlan Schütz e Cláudia Fuchs, com a intencionalidade
de evidenciar o multifacetado campo de pesquisa em educação e sua ampli-
tude. Ao enfrentar os desafios de escrever e publicar, os organizadores e auto-
res do livro buscam ampliar o debate acerca do que se pesquisa e da inquieta-
ção que move o pesquisador, da experiência e do saber da experiência. Expe-
riência, saliento eu, no sentido atribuído por Jorge Larrosa: o que nos toca, nos
transforma, nos acontece.  Considero que ser convidada a escrever o prefácio
do livro é um presente, uma experiência e manifesto minha alegria por esse
reconhecimento acadêmico.

A obra, organizada em oito sessões e trinta e seis capítulos, aborda inú-
meras questões contemporâneas, a exemplo de condições de gênero; migra-
ção; violência; pesquisa na educação; literatura e outras formas de arte; cultu-
ras; políticas educacionais; processos de aprendizagem; pedagogias e metodo-
logias, entre outras. Distintas perspectivas são apresentadas a partir de dife-
rentes janelas teóricas e metodológicas.

A inquietação é o que movimenta profissionais pesquisadores da edu-
cação, cenário esse em que as diferenças se manifestam. Concordo com Bujes
que a pesquisa provém quase sempre “[...] de uma insatisfação com respostas
que já temos, com explicações das quais passamos a duvidar, com desconfortos
mais ou menos profundos em relação a crenças que em algum momento julga-
mos inabaláveis. Ela se constitui na inquietação” (BUJES, 2007, p. 16)1.

A pesquisa em ciências sociais tensiona pressupostos que apontam para
um modelo único com base no estudo das ciências da natureza, que se transfor-
mam em leis e explicações gerais. Tais pressupostos definiram um modelo de
racionalidade que presidiu a ciência moderna a partir da revolução científica do
século XVI, que definiu princípios epistemológicos e regras metodológicas.

O pesquisador em educação admite ser constituído por emoções, cultu-
ras, valores, subjetividades, sentidos e significados desde a identificação do pro-
blema até sua análise e conclusões. Compreendo, como Costa (2006, p. 72)2,

1 BUJES, M. I. E. (2007). Descaminhos. In: COSTA, M. V. (Org.). Caminhos investigativos II:
outros modos de pensar e fazer pesquisa em educação. 2. ed. (p. 13-34). Rio de Janeiro: Lamparina.

2 COSTA, M. V. O magistério e a política cultural de representação e identidade. In: COSTA,
M.V. (Org.). O magistério na política cultural. Canoas: ULBRA, 2006.
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que, ao pesquisar, “nossas ferramentas teóricas são como óculos, lentes que
nos permitem enxergar algumas coisas e outras não. Nossas perspectivas
de análise não nos ajudam apenas a compreender um problema; elas nos
ajudam a compor o problema”.

Não é tarefa fácil organizar ou prefaciar uma obra composta por trinta e
seis textos, de distintos autores, temáticas e concepções teóricas. Isso me aju-
dou a refletir acerca da sociedade, da educação e da escola, constituídas pela
diferença, muito embora a identidade seja o princípio organizador das políti-
cas. Nesses tempos difíceis que vivemos no Brasil, precisamos pensar de ou-
tras maneiras, reconhecendo a diferença, os direitos políticos, sociais e cultu-
rais da humanidade. Precisamos reconhecer a educação e a inclusão não como
estratégias neoliberais de gerenciamento de riscos ou como “qualquer” rela-
ção com o outro. Educar requer reconhecer a diferença, o que pressupõe reco-
nhecer as verdades de cada tempo, como nos diz Foucault, para que possamos
entender onde a inclusão se assenta. Foucault ensina-nos a desnaturalizar o
que pensamos e fazemos, e criar novas alternativas para a ação. Assim nos
ajuda a compreender a complexidade do processo de inclusão e a tensionar a
escola que classifica, normatiza e busca normalizar toda a diferença.

Por mais que a educação não seja uma metanarrativa, quem educa visua-
liza o futuro e a civilidade – essa é uma tarefa da escola.  Pesquisar a educação
é duvidar do que está posto, é tensionar as verdades do nosso tempo, verdades
de um capitalismo moderno que trabalha destruindo vínculos e multiplicando
desejos de consumo. A educação e a escola podem ensinar o gesto de cuidar
de si, do outro, da natureza e do mundo comum. Afinal, qual o papel da esco-
la? “Treinar” para a empregabilidade ou “educar” para sermos pessoas melho-
res?

O imperativo dos tempos que vivemos é que devemos estar constante-
mente conectados às tecnologias, de posse da fala, da argumentação, da parti-
cipação. Isso vai na contramão da leitura, da reflexão, o que requer meditação,
silêncio e tempo.

Desejo aos leitores desta coletânea de textos tempo e silêncio para que
possam, na leitura, transitar caminhos que ajudem a produzir outras formas
de pensar e ser. Afinal, temos ainda muitas pessoas dispostas a escutar, a ler,
tensionando o mundo que vende experiências coladas a produtos de consu-
mo. Pessoas dispostas a “pensar outramente” – como escreve o sociólogo fran-
cês Touraine.  Isso eu chamo de resistência.

Profª Drª Tania Mara Zancanaro Pieczkowski
UNOCHAPECÓ

PIECZKOWSKI, T. M. Z. • Prefácio
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- I -
Um olhar sobre os

debates da educação
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Estudo e pesquisa:
o inflacionamento informativo e
o deflacionamento compreensivo

Maria Regina Johann1

Paulo Evaldo Fensterseifer2

“Pesquisa é a participação da gente na totalidade.”
(Paulo Rudi Schneider, fonte oral, 2018)

Cenário

No esforço de traçar um quadro preliminar do tempo presente, no que
tange à dialética estudo/pesquisa na produção acadêmica, vamos trazer al-
gumas situações relativas a esse universo e que podem ser emblemáticas da-
quilo que “se passa” nesse meio. Para isso vamos nos valer de três casos.
Vamos a eles:

Primeiro caso – Ao término de um evento nacional de pesquisa em edu-
cação (não acreditamos que seja muito diferente em outras áreas), duas jovens
que participaram do evento teceram o seguinte diálogo:

– E aí, amiga, qual o próximo evento a que iremos?
– Vamos dar uma conferida na internet sobre o que tem nas cidades dos próxi-

mos eventos e aí decidimos.
E então o diálogo se desenrola sobre os atrativos turísticos das cidades

que abrigarão eventos de seus campos de interesse.
Segundo caso – Em uma cena do filme “Jesus de Montreal”3, o ator prin-

cipal, após granjear grande sucesso pela sua organização e atuação em apresen-
tações da paixão de Cristo, é abordado por um empresário que o leva a vários
programas de televisão para ser entrevistado, diante do que ele comenta:

– Mas eu não tenho mais o que dizer a todos esses entrevistadores.

1 Professora do Departamento de Humanidades e Educação da Unijuí. Doutora em Educação
nas Ciências.

2 Professor do Departamento de Humanidades e Educação da Unijuí. Doutor em Educação.
3 Filme dirigido por Denys Arcand (França, 1989) que narra a história de atores de uma trupe de

teatro que interpretam de forma polêmica a paixão de Cristo. Simultaneamente, acontecimen-
tos do Novo Testamento começam a ocorrer na vida real.
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Resposta do empresário:
– Tem mais espaços na mídia para você falar do que coisas que você tenha para

dizer.
Terceiro caso – Um renomado pesquisador do cenário nacional, na con-

dição de parecerista de um periódico, reprovou um artigo para publicação com
a seguinte justificativa:

– Está perfeito demais!
Esses três casos, e vamos parar por aqui, nos dão alguma pista sobre

compreender possíveis relações entre as duas palavras que usamos no título:
estudar e pesquisar. Sabemos que os sentidos das palavras não são uma essen-
cialidade metafísica, mas que podem sofrer alterações pelo seu uso, por aquilo
que indicam. Essa observação é fundamental para entender esse movimento de
sentido que afeta essas palavras.

Quando iniciamos nossas graduações, tínhamos, por parte dos professo-
res, um sugestionamento forte de que deveríamos estudar muito, de que lêsse-
mos muito e de tudo, pois com isso iríamos aperfeiçoar nossa capacidade inter-
pretativa. Os próprios professores que admirávamos caracterizavam-se por ser
muito estudiosos, e os bons alunos eram denominados “ratos de biblioteca”.

“Naqueles tempos”, as pessoas namoravam, mas também nos enamo-
rávamos de livros, criávamos intimidade com as livrarias, visitávamos regu-
larmente os mesmos para ver um livro, tocá-lo, até que um dia, feita a econo-
mia, o comprávamos. Ficávamos com a lembrança daquele feito, do cheiro
de livro novo e o devorávamos, podendo marcar as passagens que julgáva-
mos verdadeiros achados, escrever nossas interpretações em suas margens.
Essa antropofagia (ou seria bibliofagia?) permitia que fizéssemos nossos os
argumentos dos autores.

Em nossas conversas na academia ou nos “bares da vida”, falávamos
dos livros, dos autores, dos conflitos teóricos. Enfim, falávamos do que estáva-
mos estudando, e nosso status (capital simbólico) advinha desse lastro que ia
nos constituindo em intelectuais (mesmo que não gostássemos dessa designa-
ção autoaplicada).

Olhando para trás, podemos pensar que tínhamos, ou nos esforçávamos
para ter, “conteúdo”, “substância”, embora isso vinha em um pacote no qual
as dúvidas, as incertezas eram companheiras de noites de insônia. Dúvidas
que, por um lado, se avolumavam por estudarmos outras posturas teóricas e,
por outro, por discutirmos nossas ideias com pessoas que tinham outros refe-
renciais, que leram o que lemos, mas também leram as críticas que não lemos.

Dando um salto para o tempo presente, do denominado produtivismo
acadêmico, das métricas de produção (cientometria), as coisas assumem ou-
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tras configurações. Como ironicamente nos falou Larrosa4, hoje não estuda-
mos mais; fazemos investigações (pesquisas).

Esse contraste pode assemelhar-se ao que aconteceu com o lugar da
fotografia/filmagens nos eventos.5 “Antigamente”, tínhamos um evento, e al-
guém, profissionalmente ou não, “tirava uns retratos” ou até filmava. O evento
era o sujeito. Hoje, temos um script prévio de produção de imagens que formata
o evento. A imagem a ser produzida assume a centralidade. Algo que com as
novas mídias e as redes sociais pode ser traduzido por “tem que postar”.

Parece-nos claro que estudar e pesquisar não são antípodas, aliás, po-
dem ser quase sinônimos, porém o que os distancia é que a pesquisa ficou
refém do produtivismo6; com isso corremos o risco de ficar no script, no menu,
e não na “comida”. Logo podemos não conhecer em profundidade uma obra,
um autor, mas sabemos citá-los conforme as normas da ABNT. Até falamos
com desenvoltura sobre as mudanças dessas normas, embora pouco saibamos
das mudanças do pensamento de um autor revelado em sua mais recente obra.

A pauta de nossa conversa não está mais centrada nos conteúdos dos
artigos de determinado periódico, mas no Qualis do periódico. Esperamos o
novo Qualis com a mesma ansiedade e expectativa que antes tínhamos acerca
de uma nova obra de uma autora renomada.

Os cursos de pós-graduação e o Sistema Capes dão o tom com suas
métricas, que incluem o tempo medido em meses e quadriênios. Não importa
o “tempo da pesquisa” (no sentido de sua relação com a especificidade do
objeto); importa cumprir prazos. Não sabemos muito bem sobre o que seriam
uma boa tese e uma boa dissertação, mas sabemos com precisão britânica em
quanto tempo elas precisam ser elaboradas e defendidas.

Avolumam-se os periódicos e os eventos, avolumam-se os currículos.
Nosso faro pesquisador move-se por um radar que detecta potencialidades:
“isto dá um artigo”, “fulano é produtivo”, “esta tese dá uns três artigos A1”.
Tornamo-nos mais espertos do que experts: “não vou queimar este artigo em
evento”; “capítulo de livro não vale nada”.

Tal como o personagem do filme referido, constatamos que temos mui-
tos espaços para “apresentar trabalho”, embora tenhamos pouco a dizer. Mas
esse pouco (ou nada) pode ser fatiado, bem formatado, não ter problema me-
todológico, bibliografia atualizada e em inglês, deixando os avaliadores na
saia justa de não poder botar defeito na escrita, apenas a percepção de que o

4 LARROSA, Jorge. Educação, Linguagem e Diferença. Seminário proferido em Ijuí-RS em
maio de 2002.

5 Devemos essa analogia ao professor Fernando Jaime González.
6 Como os Programas de Pós-Graduação ficaram da Capes.

JOHANN, M. R.; FENSTERSEIFER, P. E. • Estudo e pesquisa: o inflacionamento informativo
e o deflacionamento compreensivo
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artigo está perfeito, embora pouco ou nada acrescente de conteúdo (algo tole-
rável em tempos de superficialidade teórica). Já o artigo maturado em longo
processo de estudos, que se pautou pela preocupação com o conteúdo, que é o
transborde de exaustivas reflexões, mas se descuidou dos critérios formais,
não passa pela triagem inicial, sequer chegando a um parecerista7.

Assim como “turistamos” pelos autores/obras da moda, “turistamos”
pelos eventos que acontecem em lugares “interessantes”. Apresentamos nosso
artigo em GTs afinados teoricamente, sem o risco do contraditório. Evitamos
assistir a exposições de trabalhos que possam desestabilizar nossas certezas,
que, suprema ironia, se situam no “paradigma da incerteza” e abominam toda
forma de dogmatismo. Cumprido o ritual, podemos, de alma leve, com o ego
e o Lattes alimentado, flanar pelos encantos locais ou, simplesmente, tomar
nossa cervejinha e lamentar o atraso de nossos colegas que ainda não leram...
(espaço reservado ao guru da tribo).

Comungando da lógica da pesquisa “que gera resultados”, avolumam-se
os trabalhos (e aí é trabalho braçal mesmo) que incansavelmente “coletam
dados”, tabulam informações, encantados com a riqueza que programas com-
putacionais propiciam. Vasculham-se eventos e periódicos com os adequa-
dos “procuradores”. Nomeiam-se as plataformas consultadas com desenvol-
tura. Mapeiam-se resumos, identificam-se referenciais teóricos e autores mais
citados.

Com esse arsenal de dados alimentam o Excel como alimentam seus
currículos. Traduzem os dados em gráficos de toda ordem, expondo-os em
PowerPoint ou Preezle laboriosamente manipulados, revistos no tempo em que
poderiam estar prestando atenção ao trabalho dos demais expositores. No fi-
nal, a pergunta não é “o que achou da minha pesquisa?”, mas “como foi a
minha apresentação?”.

A preocupação performática assume o lugar da rigorosa análise. Algo
que nos parece fácil entender, pois, se a primeira pode construir-se sobre pro-
cedimentos técnicos de superfície, a segunda requer profundidade teórica, cons-
truída em desgastantes horas de estudo. Sabemos que a capacidade analítica
demanda acurada reflexão crítica, e essa, por sua vez, demanda o domínio
sólido de critérios construídos na “paciência do conceito”, exigência demasia-
da para estes tempos da instantaneidade do whatsapp.

Mantida a dicotomia estudo/pesquisa, não vemos futuro para aquilo
que aprendemos a reconhecer e valorar como conhecimento acadêmico; as-

7 Algumas teses também sofrem críticas por ser muito teóricas e densas..., sugerindo-se que fi-
quem mais leves... Em relação a isso, sugerimos a leitura do artigo de Marcos Villela Pereira
“Escrita acadêmica – do excessivo ao razoável”, 2013.
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sim, perspectivamos, na hermenêutica filosófica, uma alternativa que conju-
gue o universo de informações que temos disponíveis hoje com a capacidade
compreensiva. É essa alternativa que desenvolveremos na sequência.

A pesquisa no horizonte da hermenêutica filosófica:
consciência histórica, diálogo e abertura

Para desenvolver a noção acerca da compreensão como uma dimensão
fundamental do estudar e pesquisar – num horizonte hermenêutico filosófico –,
vamos estruturar o nosso pensamento em três tópicos. Inicialmente, tratare-
mos da noção de consciência histórica como uma dimensão que nos constitui,
na medida em que a tradição mesma nos fornece os pré-conceitos para a com-
preensão. Na sequência, trataremos do diálogo como um âmbito instaurador
da pergunta que, por sua vez, estrutura a compreensão, pois ela mesma forne-
ce a oportunidade de acesso a algo novo, para então destacarmos que a com-
preensão requer, para Gadamer, um projeto prévio de compreensão, que se dá no
modo próprio como nos relacionamos com o texto.

Consciência histórica: a tradição como
âmbito estruturante dos nossos pré-conceitos

Levar em consideração a noção de consciência histórica é o mesmo que
compreender que somos seres na e da história, que nossos atos e pensamentos
estão encharcados dela, uma vez que estamos, a todo momento, recebendo os
recados da tradição histórica; nesse sentido, não há humano que não seja atra-
vessado pela história, nascido na sua tradição. Essa é a nossa condição de ser-
no-mundo (humano): portamos a consciência da finitude e, no entanto, somos
também capazes de pensar a própria transcendência. A consciência da nossa
finitude é uma consciência histórica que permite olhar o que já foi e seguir
propondo intersubjetivamente um vir a ser. Isso significa dizer que a nossa sub-
jetividade se faz intersubjetivamente num efeito (evento) histórico, coletivo,
mas também particular, em que participamos da totalidade que é o mundo. Já
a consciência da transcendência é a nossa capacidade humana instituidora de
sentidos, estado que nos permite transcender a objetividade da coisa/fato, a
possibilidade individual de ressignificar a tradição/historicidade, de criar e
inscrever no mundo algo como a arte, por exemplo.

Quando nos colocamos diante de uma situação de estudo, de uma pes-
quisa, somos mobilizados por uma pergunta (hipótese) que movimenta nosso
pensar em direção a uma nova possibilidade de dizer/pensar algo. O que nos
permite acessar algo é denominado, por Gadamer, de pré-conceito; isso signifi-
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ca que, ao sermos inseridos numa tradição e numa cultura, vamos adquirindo
padrões, valores, noções e saberes que se configuram em nossa bagagem pes-
soal e social: essa bagagem são as referências que nos permitem compreender
e interpretar. Sem pré-conceitos não conseguimos nos inserir em uma comuni-
dade de sentidos, pois é como se nos faltasse a linguagem daquela comunida-
de. Desse modo, os pré-conceitos podem ser traduzidos por tradição: a tradição
herdada nos habilita à compreensão. Nossos pré-conceitos expandem-se e se
atualizam à medida que entramos em contato com outros pré-conceitos, en-
contrados em diferentes modos de expressão, como os textos, por exemplo.

Fazer pesquisa nesse horizonte de compreensão é refazer caminhos insti-
tuindo o novo, levando em consideração que a experiência de conhecimento
da qual somos capazes de viver (fazer) é feita dentro da tradição histórica, que,
para Waddington (2002), pode funcionar como uma grande biblioteca

[...] que guarda as referências que permitem a uma cultura, a uma civiliza-
ção, decifrar, ler, interpretar, traduzir as várias manifestações, as múltiplas e
diversificadas concreções da linguagem. Necessidade de orientação que o
incontido desejo humano de poder transformou em vontade de dominação
(2002, p. 175).

Tomando a tradição ao modo de uma bagagem cultural, podemos dizer
que uma determinada pesquisa/estudo se coloca para cada um de nós de den-
tro de uma (interpretação da) tradição, que forneceu dados, hipóteses, méto-
dos e referências conceituais para pensar. Nisso, a própria noção de pesquisa é
afetada pela historicidade (da sua tradição) da ciência, do conhecimento, da
filosofia, residindo aí a sua potencialidade propositiva, crítica e reconstrutiva.
Nessa chave de leitura, a emergência do “novo” é um fenômeno hermenêutico
histórico e filosófico porque nasce da capacidade interpretativa e criativa do
sujeito (subjetividade), ao modo como traduz a história (objetividade) em seu
horizonte de sentidos (intersubjetividade). Assim, aquilo que sabemos é uma
compreensão constituída historicamente (coletivamente) a partir da capacida-
de linguística, simbólica, cognitiva, reflexiva e criativa do humano. Esclarece-
mos nossa compreensão acerca da noção de consciência histórica citando a
passagem de Gadamer em Verdade e método:

Ser histórico quer dizer não se esgotar nunca no saber-se. Todo saber-se pro-
cede de um dado histórico prévio, que chamamos, com Hegel, “substância”,
porque suporta toda a opinião e comportamento subjetivo e, com isso, prefi-
gura e delimita toda a possibilidade de compreender uma tradição em sua
alteridade histórica (1999, p. 451).

Essa consciência histórica é a percepção de que não estamos diante de uma
situação, mas, sim, já nos encontramos nela, participando dela. Estamos diante
de uma tradição que queremos compreender; no entanto, essa tradição tam-
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bém está em nós. Gadamer (1999) denomina essa condição de situação herme-
nêutica, sendo ela uma situação que desejamos iluminar com nossa reflexão;
contudo, por essa reflexão se dar num horizonte histórico efeitual8, ela fica
impossibilitada de esclarecimento total ou de uma iluminação absoluta, uma
vez que sempre fica algo que ainda não foi dito, que se apresenta no horizonte
de sentido de cada intérprete, que a cada vez perfaz o caminho da tradição
histórica a seu modo, atualizando sentidos. De acordo com Gadamer (1999),
essa situação hermenêutica da verdade não necessita ser vista como um pro-
blema, mas, sim, como a condição sempre aberta – vivificada pelo diálogo –,
instaurada pela pergunta que cada um imprime a partir da intersubjetividade
dialógica.

A não pretensão de totalidade da interpretação se alicerça, na perspectiva
hermenêutica filosófica, na virada do texto para a autocompreensão do intér-
prete. Isso não significa que a interpretação seja a produção de um sujeito sobe-
rano, mas, sim, a participação em um acontecimento compreensivo. Esse para-
digma leva em consideração que a interpretação se dá nos contornos da lingua-
gem, dos sentidos históricos e da compreensão subjetiva como algo situado na
mundanidade do homem. Dessa ideia entendemos que tanto o texto como o
sujeito estão em uma situação hermenêutica, afetando-se mutuamente.

Tomar a linguagem como o medium da experiência hermenêutica signi-
fica que a compreensão sobre alguma coisa não está exclusivamente no sujeito
e tampouco no objeto, mas na fusão de seus horizontes de sentidos. Para compreen-
der, é preciso pôr-se de acordo sobre as coisas, deslocando-se em sua direção9;
assim, “[...] a linguagem é o meio em que se realiza o acordo dos interlocuto-
res e o entendimento sobre a coisa” (GADAMER, 1999, p. 559-560). A natu-
reza da linguagem coloca-nos em direção de alguém, uma vez que é próprio
dela o esquecimento de si e a busca do outro em um falar compartilhado e que
nos permite reconhecer-nos em nossa humanidade histórica. Aqui já temos
um dos elementos-chave para pensar a pesquisa, ou seja, a disposição do intér-
prete em ouvir o texto e levar em consideração seus recados, o que não signifi-
ca submeter-se ao texto, mas se abrir a ele10.

8 Para Gadamer, “um pensamento verdadeiramente histórico tem de pensar, ao mesmo tempo,
a sua própria historicidade. [...] Um verdadeiro objeto histórico não é um objeto, mas é a
unidade de um e de outro, uma relação na qual permanece tanto a realidade da história como
a realidade do compreender histórico” (1999, p. 448).

9 Para Gadamer, “[...] a experiência de sentido, que ocorre desse modo na compreensão, encer-
ra sempre um momento de aplicação. Percebemos agora que todo este processo é um processo
lingüístico” (1999, p. 559).

10 Gadamer (1999) usa a expressão ouvidos de mercador para aquele que já se coloca, de antemão,
como estando certo e não se permite escutar o outro (texto, alguém).
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Diálogo e pergunta: abertura ao outro

Linguagem e diálogo estão um para o outro; a interdependência entre
ambos é que assegura a sua própria vida. O diálogo (vivo) nada mais é do que
“[...] propor alguma coisa e seguir suas implicações” (GADAMER, 2004, p.
242). Nesse contexto, diálogo também é “[...] o modo como textos passados,
informações passadas ou os produtos da capacidade artística da humanidade
nos alcançam” (Ibidem, p. 171) e, inclusive, o modo como acessamos a verda-
de, pois “[...] a verdade não é um método, mas simplesmente aquilo que acon-
tece no diálogo. [...] Se todo entendimento é diálogo, então é tanto uma con-
versa com o passado quanto com o futuro” (LAWN, 2007, p. 13).

O diálogo, como uma estrutura ou método de chegar à verdade consen-
suada, é recuperado – por Gadamer – da tradição dialógica grega, pois o
essencial sempre é isto: o método não define a verdade, não a esgota; a rela-
ção entre verdade e método não é de exclusão, mas de tensão complementar.
Isso permite desvencilhar a verdade de uma visão e entendimento científicos
e abrir as possibilidades de acesso a ela (RODHEN, 2012).

Se, de um lado, a verdade do Dasein não pode estar constrangida pelo
contingente, pois ela se dá quando a compreensão acontece, por outro, é pelo
diálogo vivo que a verdade ocorre entre os homens; é na força viva do diálogo
que compreendemos e nos autocompreendemos. Por isso o conceito de circula-
ridade heideggeriano inspirou Gadamer a pensar a estrutura do diálogo como
âmbito de entendimento entre os homens, que requer uma estrutura prévia de
compreensão, pois nenhuma linguagem conceitual significa um feitiço irre-
mediável; o pensador confia-se à linguagem em diálogo com outros pensado-
res” (GADAMER, 2004). A noção de verdade situada na historicidade do
mundo da vida admite que seja na finitude da linguagem que a verdade é pro-
duzida. É desse entendimento de verdade que o diálogo se destaca como uma
estrutura compreensiva, porque é dialogando com o outro, aberto às suas ques-
tões, que se chega a um entendimento sobre algo. Emerge daí a consideração
gadameriana ao círculo dialógico como uma estrutura universal de chegar à
verdade; porém agora uma verdade acordada (consensuada).

Nessa perspectiva, a abertura é inerente ao modo de ser do diálogo, uma
vez que, sem disposição para ouvir o outro, ele não acontece. Dessa forma,
todo diálogo vivo instaura a reflexão, que nos vem como pergunta e nos mobili-
za a compreender. Nisso evidenciamos que a pergunta é a condição básica da
interpretação, uma vez que ela movimenta o pensamento pelo diálogo que
instaura. A possibilidade aberta e transformadora do diálogo ultrapassa o ponto
de partida da subjetividade do sujeito, pois “onde um diálogo teve êxito ficou
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algo para nós e em nós que nos transformou” (GADAMER, 2004, p. 247),
porque ele exige que se saiba ver o outro como outro.

Do contrário, diante da incapacidade de ouvir o outro, podemos indu-
zir as pesquisas a responder, exclusivamente, aquilo que o método determi-
na, fixar uma vertente teórica ou filosófica, ou o que o pesquisador insiste
em ser sua (tese) hipótese.11 Na contramão disso, a aposta no diálogo em
favor da universalidade da linguagem nada mais é do que chamar a atenção
para a necessidade de abertura ao outro, que nos vem durante o estudo e a
pesquisa ao modo de textos, conversas, documentários, estudos, enfim, atra-
vés de diferentes outros que nos chegam quando desejamos conhecer algo...
O recado fundamental em relação ao estudar e pesquisar pode ser dito desta
maneira: Quem está disposto a compreender necessita abrir-se ao texto, dei-
xar-se atravessar por ele, para então reconvalidar suas ideias. Isso, contudo,
não significa submissão ao texto, mas considerar que ali poderá ter algo im-
portante para nós!

Ao apostar na abertura do diálogo como uma dimensão ontológica da
formação humana – aquela que nos permitiu produzir acordos e saberes no
mundo da vida –, Gadamer permite pensar que o conhecimento construído
no mundo da vida é tão verdadeiro quanto aquele que se constrói na comuni-
dade científica, uma vez que ambas são comunidades de diálogos legítimas,
cada qual com suas particularidades.

Frente a uma hermenêutica que se orienta no diálogo socrático não se deve
objetar que somente a doxa não é um saber, que o acordo aparente no qual
vivemos e desde o qual falamos não é um verdadeiro acordo. O próprio
descobrimento do aparente, como faz o diálogo socrático, todavia, se reali-
za no elemento próprio da linguagem (GADAMER, 2004, p. 567).

Nesse horizonte, a natureza do diálogo assegura infinitas possibilida-
des de compreensão, inclusive a compreensão da não compreensão, uma vez
que o que nos é comum em nossa humanidade é justamente a “[...] consti-
tuição de nosso mundo da vida construída na linguagem. Qualquer tentativa
de denunciar as degradações do entendimento entre os seres humanos medi-
ante a reflexão crítica e a argumentação confirma essa nota comum” (Idem).
Por isso a aposta de que no jogo dialógico seja possível encontrar a linguagem
comum, que permite aos humanos entenderem seu mundo e entenderem-se
no mundo.

11 Sabemos que algumas vezes o pesquisar ignora determinados dados ou textos porque eles
modificam o horizonte das suas investidas iniciais.
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A compreensão requer um projeto prévio de compreensão:
algumas considerações acerca da ideia de aplicação

A própria terminologia hermenêutica já se coloca como uma filosofia
calcada no diálogo, pois Hermes traz mensagens e também leva mensagens!
Para fazê-lo, necessita portar a linguagem, escutar, mas fundamentalmente
compreender o que deverá transmitir. Hermes é um tradutor que não levará
literalmente o que foi dito, mas traduzirá, a seu modo, o que deve dizer.

Essa metáfora ajuda a explicar o que Gadamer entende por empreender
um projeto de compreensão prévia: ao estudar um texto, mobilizamos nossos
pré-conceitos em busca dos sentidos expressos na obra. Para tanto, necessita-
mos de um projeto de compreensão prévia, significando que precisamos do-
minar os códigos, a linguagem: esse é o pressuposto básico.  Portando a lin-
guagem entramos no texto em busca dos sentidos do autor, não para desvelar o
que ele quis dizer, mas para considerar o que disse, em que tempo e contexto
histórico disse e como diria, caso pudesse dizê-lo atualmente. Desse modo,
estamos entendendo a metáfora gadameriana de fusão de horizontes de sentidos: é
como se Hermes, ao ouvir a mensagem, tivesse que atualizá-la para que fosse
compreendida. Atualizá-la, portanto, significa incorporar aquilo que o tempo
presente já evidenciou.

A compreensão, então, requer do intérprete três dimensões que se com-
plementam: a primeira delas é a capacidade de considerar a objetividade da
obra (a matéria, a mensagem, o código); a segunda é a disposição do intérpre-
te em rever seus pré-conceitos, permitir que os pré-conceitos ingênuos sejam
modificados ou atualizados, entendendo que a historicidade exerce um efeito
sobre a nossa compreensão; e a terceira, ser capaz de atualizar o texto, consi-
derando sua tradição histórica e trazendo-o para o horizonte de sentidos do
intérprete, algo como se o autor estivesse escrevendo hoje o que ele possivelmente
consideraria. Por fim, Gadamer considera relevante, no ato interpretativo, le-
varmos em consideração duas perguntas que se inter-relacionam:

A primeira pergunta é colocada ao intérprete pelo texto histórico. Alguma
coisa do passado releva uma pergunta para mim e é por isso que estou inte-
ressado em compreender o que o texto tem a dizer. Para responder esta pri-
meira pergunta “precisamos tentar reconstruir a pergunta à qual o texto tra-
dicional é a resposta” (VM: 374). [...] Portanto, “uma pergunta reconstruída
nunca pode ficar dentro de seu horizonte original” (VM: 374). O intérprete
precisa ir além do horizonte histórico da pergunta à qual o texto era uma
resposta porque ele não pode ignorar o que ele sabe e o autor não sabia
(SCHMIDT, 2013, p. 164).

Se bem entendemos, essa seria, em linhas gerais, a ideia gadameriana
de aplicação de um projeto de compreensão.  Isso não significa que há um méto-
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do para interpretar, mas, sim, que o intérprete leve em consideração o que é
dito na obra e se abra aos sentidos possíveis que o texto possibilita, numa
disposição efetiva de reconstrução de sentidos, dos seus próprios sentidos e
verdades, num horizonte que acolhe o outro como outro, que aceita a alteri-
dade que vem do e no texto, disposto a viver uma experiência de autotrans-
formação. Quando o pesquisador se permite afetar-se pelo texto, ele pode
viver uma experiência de autoeducação; nisso vemos o sentido do estudo e
da pesquisa.

Estudar e pesquisar como uma experiência
de acesso ao conhecimento

A tradição pode ser entendida como uma fonte possível de pré-concei-
tos legítimos que se expressam em obras materiais e imateriais. Nessa dire-
ção, os textos tradicionais, os clássicos, podem ensinar-nos coisas legítimas
(SCHMIDT, 2013). Eles podem atualizar nosso pensamento à medida que
permitem confrontar a tradição com o novo, instante em que, muitas das ve-
zes, estranhamos o óbvio. Nesse sentido, a compreensão atualiza a tradição.

Por esse motivo, investir no projeto prévio de compreensão é trabalhar
na tradução do texto e, com isso, deixar o texto falar, entrando em diálogo
conosco. Nesse processo hermenêutico e filosófico, a consciência da tradição
realiza-se na linguagem viva do diálogo, instante em que percebemos que o
que somos é uma construção histórica. Isso significa que, sem abertura ao
outro que o estudo nos permite, não fizemos pesquisa, mas, sim, replicamos
discursos, copiamos ideias, requentamos um texto, constituímos grupos de
produção (quase em série) e, assim, fomentamos a lógica produtivista que ape-
lidamos de lattização da pesquisa.

Como afirma a epígrafe que utilizamos, temos que “participar” do es-
forço investigativo, colocando-nos em risco de nos metamorfosear: sem esse
comparecimento “de corpo e alma”, transformamo-nos em meros repassado-
res de informações requentadas.

No ato de estudar, parece mais evidente essa participação, porém os
mecanismos procedimentais da pesquisa podem facilmente nos levar a incor-
rer em uma atividade sem sujeito. Logo a autenticidade do diálogo com a
tradição que almejamos pelo estudo permite nos transformarmos na relação
com nossos objetos/temas de pesquisa no presente, e dessa “fusão de horizon-
tes” podemos perspectivar a emergência do novo.
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Protagonismo ou orfandade:
notas sobre o “novo” Ensino Médio brasileiro

Vânia L. Fischer Cossetin1

Jenerton Arlan Schütz2

Estamos diante de um fenômeno relativamente recente e muito delica-
do. Outrora nossos avós olhavam para seus filhos e os professores, da época, a
seus alunos e diziam: “Você vai se tornar ‘gente’ custe o que custar”. E não
poupavam esforços, eventualmente até violentos, para levar a termo seu nobre
objetivo. Um pouco mais tarde, esses filhos, hoje nossos pais, passaram a olhar
para nós e disseram: “Esta geração não vai dar certo...”, mas ainda assim, sem
muita certeza, fizeram certa aposta e, aliados aos nossos professores, empe-
nharam-se para nos educar. Chegamos, então, ao novo fenômeno ao qual me
referia. Contemporaneamente, um grande contingente da geração de pais e
educadores emergentes tem, simplesmente, se limitado a dizer às suas crian-
ças: “– Você é quem sabe o que é bom para você”, numa expressão clara de
quem não exige, não aposta e nada mais tem a dizer, de quem nada mais espe-
ra e, por isso, abandona.

Mais do que uma postura assumida por alguns pais, ela foi tomando o
espírito da escola e agora contaminou o Estado. É o que vem anunciado nas
entrelinhas da reforma do Ensino Médio brasileiro. Numa acintosa desres-
ponsabilização da atuação educativa adulta, crianças e jovens estão sendo
prematuramente convocados a escolher os caminhos que os conduzirão ao
futuro. Futuro, aliás, ao qual estão sendo condenados, pois, além de terem que
decidir por um caminho sem volta, não terão o direito de simplesmente não
decidir ou de adiar a decisão. Parece que o temor que temos das novas gera-
ções, em outros tempos até contornado mediante conduções abusivas, conver-
teu-se em renúncia para que seja possível dizermos depois: “Eu não tenho
nada a ver com isso”.

1 Doutora e Mestre em Filosofia (Pucrs), Graduada em Filosofia e Artes (Unijuí), Professora do
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação nas Ciências, do Departamento de
Humanidades e Educação da Unijuí.

2 Doutorando em Educação nas Ciências (UNIJUI), Mestre em Educação nas Ciências (UNI-
JUI), Especialista em Metodologia de Ensino de História pela Uniasselvi e Licenciado em
História e Sociologia pela mesma Instituição. Bolsista CAPES.
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“Protagonismo juvenil” ou embuste?

O novo Ensino Médio em projeção tem nos convocado a uma importante
e inadiável tarefa: a de pensarmos e discutirmos sobre o sentido degenerado de
educação que está sendo forjado diante dos nossos olhos, cujas implicações en-
volvem todos, inclusive indiretamente aqueles que ainda nem nasceram. Seus
desdobramentos são inúmeros e arbitrários, dos quais vale mencionar ao menos
três: o de tornar a escola servil aos organismos internacionais e às demandas do
mercado financeiro; o de colocar em risco o princípio democrático e universal
da educação republicana; e o de autorizar os adultos a se eximir da formação
das novas gerações, transferindo-a para as próprias crianças e jovens.

Conforme já acenado, é sobre esse último aspecto que nos debruçamos
para a análise que segue, pelo destaque de duas dimensões em relação: o argu-
mento controverso de um projeto que se declara favorável ao “protagonismo
juvenil” e que, em nome disso, professa a exoneração dos adultos na educação
desses jovens. A nosso ver, essa é a face mais nefasta do projeto, simplesmente
porque se refere ao abandono declarado, institucionalizado e legalmente am-
parado de toda uma geração pela dispensa da responsabilidade adulta. Uma
orfandade produzida, nomeadamente transvertida de “liberdade de escolha”.
Um Ensino Médio à la carte, para usar a expressão de Juremir Machado (2016),
configurado pela livre escolha de itinerários formativos segundo os projetos
de vida de cada aluno – obviamente para aqueles que acham que têm ou di-
zem tê-lo. Estamos diante daquilo que Gerd Biesta (2013) diz não passar de
uma transação econômica, em que o aluno é o consumidor (aquele que tem cer-
tas “necessidades”), o professor ou a instituição são os provedores (que exis-
tem para satisfazer as necessidades do aluno) e a própria educação é uma mer-
cadoria (uma “coisa” a ser fornecida pelo professor ou instituição educacional
e a ser consumida) (BIESTA, 2013, p. 38).

É justamente essa a lógica que, para Biesta, está por trás da ideia de que
educadores e instituições educacionais devem ser flexíveis e responder às ne-
cessidades dos alunos (BIESTA, 2013, p. 38). Lógica expressamente assumida
pelo documento elaborado pelo MEC, segundo o qual o “novo” Ensino Mé-
dio promete tornar a escola mais flexível, aprazível e mais conformada com os
desejos dos estudantes pela oferta de um currículo com reduzido número de
disciplinas (BRASIL, 2016). Em contextos formativos, significa um importan-
te afunilamento e redução pela eliminação de componentes curriculares, pela
possibilidade de a escola definir itinerários a serem ofertados e de o aluno ter
que optar por um deles.

Não bastasse a visível precarização da formação instituída pelo projeto
como um todo, convém destacar o anúncio vociferado pela mídia em sua defe-
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sa: “a liberdade de escolha”, também denominado pelo documento de “prota-
gonismo juvenil”. Nada mais do que uma expressão sedutora para dissimular
o que, na prática, não passará ou da adesão do estudante ao princípio do pra-
zer e à lei do menor esforço, que resistem a qualquer argumento sobre necessi-
dades, valores e exigências, ou de uma escolha sugerida (para não dizer impos-
ta) pela lógica do mercado. Afinal, qual o jovem que optará por uma área que,
no momento da escolha, lhe impute renúncias e sacrifícios? Ou, então, diante
da precariedade econômica, como resistirá ao argumento falacioso que alega
ser a opção pelo itinerário “x” mais favorável à empregabilidade? O que garan-
te que essas crianças e jovens saberão quais são suas necessidades e o que de
fato desejam? Em síntese, quem é mesmo que define suas necessidades e pro-
duz seus desejos?

Há tempos, vemos acirrar-se o debate sobre a quem compete a responsa-
bilidade de educar as novas gerações: à escola ou à família. A disputa era até
saudável, pois induzia educadores, especialistas e pais a discutir sobre o que
vem a ser educação, formação, responsabilidade, papéis, funções, apesar de
não chegarem a nenhuma conclusão a termo. Com a proposta em vigor, o
Estado resolve o impasse, não apenas intervindo, mas aliviando a todos e a si
mesmo dessa importante incumbência, transferindo-a para os alunos. Como
se a dinâmica educacional e a relação pedagógica pudessem ser reduzidas a
uma dimensão estritamente econômica e privada e como se as necessidades de
crianças e jovens não fossem produzidas, mais do que isso, como se não deves-
sem ser produzidas pelos adultos, justamente onde residiria, segundo Biesta, a
sua maior competência (2013). Ao invés disso, a escola, os educadores e a
família tornaram-se, definitivamente, reféns dos projetos privados desses jo-
vens, onde a ideia de um mundo compartilhado parece não caber mais e o
lugar da autoridade adulta foi desocupada. Resultado óbvio desse fenômeno
denominado por alguns especialistas de “teenagização” da cultura ocidental,
que convoca toda uma geração a viver o presente como se não houvesse futu-
ro. Uma geração que, segundo Maria Rita Kehl, ainda carente de uma “lin-
guagem para expressar suas dores”, é entregue a um “[...] mundo que os con-
finou no lugar do prazer e da alegria” (2008, p. 6).

Nessa brecha, o Estado apresenta-se audaciosa e descaradamente oficia-
lizando o que, nas palavras de Kehl, parecia ser apenas uma hipótese: “A difi-
culdade que tanto os pais como os professores têm em sustentar o exercício
mínimo da autoridade” (KEHL, 2017). Aliviados, família e escola são socor-
ridas pelo Estado de sua perturbação e incerteza quanto ao que fazer diante
dos novos. O Estado diz: – “Se vocês, pais e professores, não sabem o que
fazer, eu sei: deixemos que eles nos digam”. Hannah Arendt já considerava
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que um dos equívocos da educação contemporânea é querer libertar as crian-
ças da autoridade adulta, como se elas fossem “uma minoria oprimida” (2013,
p. 240). A denúncia arendtiana pode perfeitamente ser infligida às justificati-
vas do projeto, justamente porque ele acena para o abandono das crianças à
imediatidade e à urgência de suas demandas privadas, a começar pelo argu-
mento de que os jovens “poderão” decidir pelo que mais lhes agrada e anteci-
par os contornos de seu destino. Um “poder” dissimulado, que omite obriga-
toriedade e ônus, pois não será mais permitido às crianças e jovens simples-
mente não decidirem, retardarem a decisão ou, ainda, experimentarem a sen-
sação de “sentir-se capazes de” (MASSCHELEIN; SIMONS, 2015), de testar
limites e possibilidades, sem qualquer função previamente fixada. Em segun-
do lugar, o projeto omite que, antes de o aluno efetuar a sua escolha, a escola
já terá sido “escolhida”. Ofertará um reduzido número de itinerários e cursos
profissionalizantes intencionalmente sugeridos pelo mercado, definidos segun-
do aquilo que o projeto denomina de “relevância dos contextos”. O aluno
acreditará estar escolhendo, sem saber que se trata do seu futuro matematica-
mente premeditado por outros. Mecanismo perverso de uma reforma que aborta
o direito de crianças e jovens de receber uma educação promotora das múlti-
plas potencialidades do humano, restringindo os caminhos a priori. Uma re-
forma que promete algo que será incapaz de cumprir, pois anuncia a viabilida-
de de escolha por determinadas áreas de interesse do aluno, mas que não serão
necessariamente ofertadas pelas escolas. Em terceiro lugar, convém lembrar
que dilemas, dramas e crises que já perturbam os alunos aos 17 ou 18 anos
serão antecipados em dois anos. Destino trágico que se impõe a uma criança
que, agora, terá de escolher uma trajetória que não poderá deixar de trilhar:
decidido o itinerário na área de Ciências Humanas, como optar por uma for-
mação futura em Engenharia? Estará condenada a pagar o preço pela escolha
precoce do desconhecido.

Apesar das contradições que rondam essa promessa de escolha, a men-
sagem de que há um campo aberto para o pleno exercício da liberdade é escan-
caradamente transmitida aos jovens. Ocorre que o suposto de liberdade irres-
trita juvenil, associada a uma função rarefeita do adulto, compromete qual-
quer tarefa educativa, porque nega a participação dos adultos na coautoria da
constituição mundana, dispensando-os de assinar embaixo do construído.

Uma criança cedo ‘liberada’ dos adultos não é uma criança livre, mas uma
criança sob influência(s) [...] ambientais, midiáticas, grupais, comunitaris-
tas, tribais. Os pares não são melhores que os pais. O problema é que o
afastamento do adulto leva a não se inscrever no laço intergeracional, a não
se situar em uma história [comum], a crer que um presente, de resto preser-
vado, pode e deve renegar o passado odioso para fecundar um futuro radian-
te (GUILLOT, 2008, p. 27).
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Nesse sentido, o ideal maior da educação, segundo a reforma, não são a
participação e a renovação do mundo comum e público. Menos ainda, pela
experiência escolar, buscar e compreender os vínculos com as gerações ante-
riores, conhecer a cultura, a história, a tradição, reconhecendo nelas a possibi-
lidade do vir a ser de cada um. Seu principal objetivo é fazer com que crianças
e jovens obtenham competências e habilidades a fim de encontrar seu encaixe
perfeito numa sociedade de consumidores, aliciados por uma organização es-
colar que está suspendendo por completo seu potencial formativo.

Temor do novo transvertido em abandono

Assim, despojada de qualquer sentido intrínseco, a educação passa a
ficar à mercê da ilusão pelo “pathos do novo”3. Ilusão de que se nutrem certas
teorias pedagógicas e a atual política educacional brasileira quando se sentem
encorajadas a destituir, “como de um dia para o outro, todas as tradições [...]”
(ARENDT, 2013, p. 226), inspirando-se em experiências pontuais, autodeno-
minadas vanguardistas e preconizadas por países cujas constituições históri-
cas, econômicas, culturais estão longe de se parecer com as do nosso. Decerto
que a emergência do novo está sempre a ser instaurada, sobretudo pelos re-
cém-chegados. O problema é quando ele irrompe de perspectivas meramente
revolucionárias, que acreditam ser possível forjar um mundo a partir de um
marco zero. O abalo da estabilidade mínima mundana, condição necessária
para a acolhida das novas gerações, é tão problemática quanto a postura ultra-
conservadora dos velhos atores que evitam contracenar com os novos pelo
medo da reforma do roteiro. Um medo que tem a ver não apenas com a força
da presentidade juvenil, mas também com essa imponderabilidade do futuro
que anunciam toda vez que chegam ao mundo e que teria historicamente justi-
ficado as ingerências políticas mais brutais, já denunciadas por Hannah Arendt,
e, por tabela, as intervenções pedagógicas mais traumatizantes.

Contraditoriamente, contudo, a reforma em discussão estaria descam-
bando para o lado oposto: diante do “não sei o que fazer” adulto e da conten-
ção de intervenção violenta ficou mais fácil transferir a responsabilidade para
aqueles que acham que podem responder por si. Justamente aqueles que se
apresentam, segundo Maria Rita Kehl, como “a caixa de ressonância dos sin-
tomas da cultura” (2008, p. 6). Aliás, uma bela metáfora para expressar o que,
às vezes, tem se revelado trágico: “uma sociedade carente de referências tradi-

3 Pathos do novo é um conceito utilizado por Arendt para denominar o afã das sociedades mo-
dernas pelo novo e o consequente rechaço ao velho (tradição). Nessa direção, o novo e sua
novidade são revestidos de positividade e entendidos como avanço, enquanto os saberes da
tradição são considerados ultrapassados e inúteis.
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cionais, culturais e morais”... “se manifesta na ação e nas escolhas dos jovens”
(KEHL, 2008, p. 6). Deduzindo: revela-se sintomaticamente em violência,
suicídio, vícios, promiscuidade. E se alguma esperança pode haver nesse senti-
do, enquanto aposta na geração que se projeta, ela o pode, segundo a psicana-
lista, “através dos sonhos e projetos deles, dos mais sensatos aos mais estapa-
fúrdios; mas também se representa através dos sonhos e projetos que tentamos
atribuir a eles” (2008, p. 6). O excesso de transferência dos nossos projetos
para as crianças e jovens é tão reprovável quanto entregar-lhes um mundo sem
projeto algum, desprovido de algum sentido estável, tradicionalmente elabo-
rado e defensável. Um sentido que se preste de enseada onde possam ancorar
os sonhos que os animam. A ausência desse suporte seria a antítese de toda e
qualquer empreitada formativa e a abertura sem quaisquer contornos, infinita
em possibilidades, o abismo, porque significa que qualquer coisa que emerja
das novas gerações pode ser aceita sem reservas, mesmo a barbárie, para pen-
sar com Adorno e Arendt.

O projeto do “novo” Ensino Médio, contudo, é ambivalente nesse senti-
do, porque assim como ele faz uma concessão ao novo, autorizando crianças a
fazer uso de uma liberdade desassistida para deliberar sobre seu futuro, ele tam-
bém utiliza um mecanismo de controle tácito ao privá-las do direito de conhecer
a tradição legada pelas gerações que as antecederam e ao impor a obrigatorieda-
de da escolha. Não autoriza, portanto, a instauração do novo, mas, paradoxal-
mente, o oblitera. Além disso, transverte aquilo que deveria constituir-se em
iniciação das novas gerações, numa herança simbólica, em capital cultural pri-
vado, atraindo-as a partir de seus próprios interesses, encorajando-as a pensar
que as coisas apenas são dignas de serem aprendidas, experimentadas ou reali-
zadas se se prestarem a alguma funcionalidade, produtividade e consumo. Visi-
velmente marcada por interesses mercadológicos, a reforma acentua os contor-
nos instrumentais do Ensino Médio e esvazia essa etapa da Educação Básica –
e, indiretamente, toda a educação – do sentido ético-político que ainda lhe resta-
va, cujo fundamento primeiro se encontra na necessária dependência geracio-
nal. Sem o reconhecimento desse vínculo, não há educação possível, tampouco
qualquer possibilidade de construirmos um mundo comum.

Esta, aliás, é a primeira coisa que a escola ensina a cada um de nós: a de
que não somos únicos, que nossa condição implica o intercâmbio significativo
com outros parentes simbólicos que confirmam e possibilitam nossa condição
(SAVATER, 2012). A escola, diferentemente do que quer o projeto, ensina-
nos que não somos os iniciadores da nossa história, que insurgimos num mun-
do marcado pelo humano de mil modos, expressos em tradições das quais
somos resultado e herdeiros e nas quais imprimimos a marca de nossa ação.
Nessa dinâmica, cada sujeito só atingirá autonomia quando tiver dominado
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os movimentos executados por seus predecessores, conservados que são nas
tradições vivas. Por isso soa muito estranha uma concepção de educação que
coloque seus fins fora dela mesma, como se não fossem adquiridas pelo conta-
to com aqueles que já as vivenciaram e que têm a paciência, o zelo, a compe-
tência e a responsabilidade suficiente para iniciar os outros. À medida que
compreendemos que as relações de responsabilidade podem oferecer um pas-
sado para o futuro, podemos afirmar que o elo da continuidade das gerações e
a durabilidade do mundo são mantidos. Somente assim os jovens terão a opor-
tunidade de “[...] escolher suas companhias entre homens, entre coisas e entre
pensamentos, tanto no presente como no passado” (ARENDT, 2013, p. 222).

Inspirado em uma narrativa de Umberto Eco, Brayner (2008) alega que
vir ao mundo é como entrar numa peça de teatro depois de ter começado. Para
participar do enredo, isto é, para se tornar um ator no palco do mundo público,
é necessário saber o que ocorreu antes, qual o sentido da encenação e quais as
regras a serem seguidas. Isso não significa que a peça siga um roteiro predeter-
minado, mas demanda que se ofereçam aos recém-chegados condições míni-
mas de se orientar, de atuar no mesmo palco, inclusive de dar novos rumos à
peça. Nesse contexto, a educação escolar situaria as crianças, mostrando-lhes,
pela garantia de um direito a priori, o que ainda não tiveram oportunidade de
conhecer. Caminho inverso daquele que está sendo traçado pela presente refor-
ma. Com ela os alunos (os recém-chegados) são largados à própria sorte e preci-
sam criar – sabe-se lá como – o seu próprio enredo pelo enfrentamento de uma
situação dramática e paradoxal. Primeiro, precisam obrigatoriamente optar por
um roteiro (percurso formativo) predeterminado e reduzido em possibilidades
quanto à sua oferta (lembrando que a escola não é obrigada a ofertar os cinco
itinerários formativos, mas apenas dois). Segundo, precisam “livremente” esco-
lher um roteiro desconhecido, visto que boa parte das disciplinas e conteúdos
previstos para o Ensino Médio é inédita para o aluno, como é o caso de Quími-
ca, Física, Biologia, Filosofia, Sociologia – isso se tais áreas e conteúdos forem
realmente contemplados e trabalhados; ou serão induzidos a escolher áreas que
lhes são muito familiares e que, por assim o ser, tendem a conduzi-los a uma
segurança que impede que estejam exatamente diante de uma escolha.

Para continuar pensando...

Justificando a necessidade de implementação urgente e eficaz do projeto,
o MEC divulgou uma proposta endereçada não aos pais e responsáveis, mas às
crianças e jovens, sob o capcioso argumento de que agora eles poderão escolher,
indiretamente induzindo a ideia de que os adultos são desnecessários. O supos-
to é de que terão plenas condições emocionais e intelectuais para isso. Não é o
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que parece. Crianças e jovens estão sendo constrangidos a tomar decisões pre-
maturamente. Em síntese, oficialmente desamparados, tornados órfãos por de-
cisão estatal e com amparo legal. Inteiramente responsáveis por suas escolhas e
pelo seu destino, estão sendo precoce e irresponsavelmente conduzidos à maio-
ridade. Velha discussão que não encetarei aqui, mas que começou com o voto
facultativo e tem se revelado reiteradamente nas intenções de redução da maio-
ridade penal. Assim, o que se anuncia já é possível antever. Nesse perverso siste-
ma competitivo e nada inclusivo, sobreviverão os mais rápidos e decididos, os
menos reflexivos e questionadores, os mais adaptados e menos resistentes. Qual-
quer espírito pensante mais demorado, minucioso, atento, duvidoso ou mesmo
hesitante ficará sem lugar ou será dragado pelo sistema.

Além do silêncio diante do que presenciamos, nada parece mais assus-
tador do que o espanto e a incerteza dos adultos revelados fatídica e exata-
mente a quem clama proteção e segurança. “Quando os pais dizem: ‘Sei lá,
cara, faz o que você estiver a fim’, a rede de proteção imaginária constituída
pelo que o Outro sabe se desfaz, e a própria experiência perde significação”
(KEHL, 2008, p. 12). O resultado disso não poderia ser outro: estarão tão
desorientados quanto os adultos, posto que essa é a “condição necessária”,
segundo Kehl, “para quem ingressa na vida adulta sem bagagem, sem bula,
sem mapa” (2008, p. 7). Estamos todos nós carentes de ideais e de projetos,
fruto de nossa incapacidade, para pensar com Walter Benjamim, de transmitir
nossas experiências aos recém-chegados, mais ou menos como faziam os anti-
gos: como se soubessem como seus filhos deveriam ser educados. “E isso era
suficiente para delinear um horizonte, constituir um código de referência –
ainda que fosse para ser desobedecido” (KEHL, 2008, p. 12).

Renunciamos à tarefa, dura há que se dizer, de nos recolher reflexiva-
mente em nossas experiências individuais e coletivas e delas retirar algo que
mereça ser transmitido. Em que pese a impossibilidade, já esclarecida por Ben-
jamin, de transmissão efetiva da experiência, é preciso admitir que a memória,
o passado, a tradição, o vivido são os constituidores e nutridores de subjetivi-
dades. Por isso o interstício, como se pode denominar esse intervalo entre o
velho e o novo, entre o passado e o futuro, não poderia conceber-se como uma
página em branco. Página essa nem disponível à exorbitância juvenil para ser
preenchida por ousadias que comprometam a estabilidade do mundo enquan-
to um mundo de todos, nem por orientações a serem obrigatoriamente segui-
das, prescritas por quem se outorga, autoritária e arbitrariamente, sabedor do
que é melhor para os outros. Há que se encontrar um ponto de equilíbrio entre
o passado e o futuro, entre a geração antiga e a vindoura. Porque já vimos,
acompanhando Maria Rita Kehl, que “a perspectiva libertária de inventar a
própria vida cobra seu preço em desamparo, num momento em que a matéria
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simbólica de que se dispõe para confeccionar o destino se desfaz entre os de-
dos, no ritmo da obsolescência programada das mercadorias de consumo rápi-
do” (KEHL, 2008, p. 7). A solução a própria autora aponta: “Tentemos preen-
cher, com o pensamento e o diálogo, o inquietante vazio em que os jovens
tentam aportar suas frágeis embarcações” (KEHL, 2008, p. 7).

Arendt adiantou expressamente que é pelo pensamento que alguma ar-
ticulação entre essas esferas geracionais se pode dar. Com Gadamer diríamos
que também pela capacidade dialogante de produzir perguntas e respostas sem-
pre provisórias num movimento em que todos os envolvidos – adultos, crian-
ças e jovens – possam ter a oportunidade e a condição de pensar, elaborar
verbalmente o pensado e o emocionalmente experienciado, forjando sentidos.
Essa, ao que me parece, seria uma postura coerente a ser assumida por quem,
de um modo ou de outro, sente-se convocado a pensar e a responder pela edu-
cação dos recém-chegados.
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Educação de Jovens e de Adultos:
encurricular ou respeitar o percurso formativo?
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Considerações iniciais

A Educação de Jovens e de Adultos tem sido emblemática no que se
refere ao processo de ensino e de aprendizagem. Essa modalidade de ensino é
constituída por pessoas que por razões diversas “quebraram” e/ou tiveram
quebrado seu percurso formativo e retornam aos bancos escolares a fim de
atender seus interesses de vida, do mundo do trabalho e oxalá como seres
humanos. O recomeço diário vem acompanhado do preenchimento de um
vazio pessoal, ao mesmo tempo em que se constitui numa resposta ao clamor
público de que só pela escola as pessoas vencem os desafios na sociedade con-
temporânea. Nesse entendimento, no momento que adentram a sala de aula,
são percebidos como portadores de uma presumida ignorância. Dessa forma,
a questão central remete ao papel do professor em sala: “O que fazem, como
fazem e para quem fazem?”. A priori temos que reconhecer que essa modalida-
de de ensino recebe das políticas públicas e das autoridades educativas um
olhar secundário e desigual.

Nas escolas, é deveras complexo estabelecer uma gestão que possibilita
a construção de ações que contemplem os diferentes percursos formativos e os
saberes científicos, frutos do avanço histórico da ciência e das inter-relações
humanas. A realidade dos Centros de Educação de Jovens e Adultos possui
limitadores didáticos, pedagógicos, metodológicos e teóricos na condução do
processo de ensino e aprendizagem. Via de regra, as escolas que oferecem essa
modalidade possuem um corpo docente flutuante (contratados por períodos).
A ausência de uma equipe estável impede um planejamento sistêmico e de
longa duração. Somam-se a essas dificuldades estruturais o preconceito e os

1 Doutor em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. E-mail:
paulinoeidt1@gmail.com

2 Doutor em Educação pela Universidade Metodista de Piracicaba. E-mail:
roque.strieder@unoesc.edu.br
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estereótipos do meio social, que alimentam a ideia de que os alunos que pro-
curam essa modalidade de ensino o fazem para obter facilidades. Essas lógicas
preconceituosas, também percebidas em parte do corpo docente, reproduzem
relações de dominação, principalmente através do uso da linguagem da vitimi-
zação, aliada às linguagens de vigilância, controle e culpabilização. Com efei-
to, o uso de um conjunto de representações imagéticas e discursivas acerca da
condição de aluno/trabalhador culmina em dispositivos de aceitação, “natu-
ralizada”, do papel de derrotados e impotentes.

A presente escritura destaca dois eixos orientadores a serem considera-
dos por quem pensa as políticas públicas da educação de jovens e adultos e por
quem assume o papel de educador. O primeiro trata do respeito para com o
conjunto de saberes que são frutos do movimento histórico e do espaço geo-
gráfico e cultural de vivência do aluno, e o segundo destaca a construção do
percurso formativo dos alunos através da sua autonomia e capacidade criati-
va, inerentes ao ser humano.

O percurso formativo a partir das interações sociais

Os saberes, frutos de experiências de vida e ao longo da vida, obedecem
a uma dinâmica de construção distinta da que é traduzida no contexto educa-
tivo formal. O percurso formativo é a capacidade de aprender e de adaptar-se
de forma rápida e eficaz a situações de mudança nas quais um ser humano se
envolve. Nesse entendimento, a construção de conhecimentos não está confi-
nada a um período específico da vida, uma vez que, como afirmam Maturana
e Varela (1995, p. 68), “todo fazer é conhecer e todo conhecer é fazer”.

As pessoas inserem-se na sociedade por meio das relações que desenvol-
vem durante toda a sua vida. Assim, no âmbito familiar, na escola, no local de
moradia e do trabalho, processam e fortalecem essas relações como esfera so-
cial. Ao transcender o mundo dado pela natureza e construir material e signi-
ficativamente os mundos das culturas, os mundos das vivências, o ser humano
firma-se, por sua vez, como criador de suas próprias condições de vida e como
sujeito de história. Viver implica criação de mundos, o que é mais do que sim-
plesmente pertencer a um mundo. Paulo Freire (1989, p. 43) evidencia que o
ser humano, ao criar seus mundos, torna-se mundo:

A partir das relações do homem com a realidade, resultantes do estar com
ela e de estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele dinami-
zando o seu mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a. Vai
acrescentando a ela algo de que ele mesmo é fazedor. Vai temporalizando os
espaços geográficos. Faz cultura. E, na medida em que cria, recria e decide,
vão se conformando as épocas históricas. É também criando, recriando e
decidindo que o homem deve participar destas épocas.

EIDT, P.; STRIEDER, R. • Educação de Jovens e de Adultos: encurricular ou respeitar
o percurso formativo?
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Dessa forma, através de diferentes processos educativos, também fontes
catalizadoras da reconstrução de realidades e dos mundos de convivência, a
humanidade perpetua-se e melhora sua condição humana. O efeito cumulati-
vo das culturas, que se expressa a cada novo invento e descoberta, é, em última
instância, a soma do valor agregado de experiências e saberes anteriores. As
novas experiências são, simultaneamente, dinamizadas e transformadas pelas
experiências anteriores. Nesse entendimento, a tecnociência, ao fomentar di-
ferentes experiências de vida, é também uma atividade que se estabelece nas
relações que envolvem indivíduos, sociedade e o entorno ambiente.

Para Gohn:

Na educação não formal, os espaços educativos localizam-se em territórios
que acompanham as trajetórias de vida dos grupos e indivíduos, fora das
escolas, em locais informais, local onde há processos interativos intencio-
nais [...] Há na educação não formal uma intencionalidade na ação, no ato
de participar, de aprender e de transmitir ou trocar saberes (2006, p. 29).

O caráter horizontal e democrático de saberes socialmente construídos
constitui-se num caminho inverso do conhecimento institucionalizado, assi-
métrico, hierarquizado e monopolizado. Para Fritjof  Capra (1996, p. 28): “To-
dos os seres vivos são membros de comunidades ecológicas ligadas umas às
outras numa rede de interdependências”. As conexões invisíveis, tácitas e in-
formais extrapolam o formato de uma escola ou outra instituição qualquer.
Para Castells (2002), o conhecimento propaga-se através de redes sociais, mo-
vido pela linguagem, cultura e interesses específicos de grupos. Nessa direção,
a reciprocidade e as experiências coletivas de conhecimentos são maiores no
interior dos grupos se houver proximidade cultural e social entre seus mem-
bros. A aprendizagem acontece permanentemente ao longo de toda a vida, ou
seja, aprender é viver e viver é aprender. Reafirmamos com Assmann (2011, p.
125): “Processos vitais e processos cognitivos se tornaram sinônimos [...] onde
não se propiciam processos vitais tampouco se favorecem processos de conhe-
cimento”. Uma aprendizagem que acontece porque acontece espontaneamen-
te, sem que, na maioria das vezes, os próprios participantes do processo te-
nham consciência. Nesse entendimento, todas as pessoas são portadoras de
saberes construídos ao longo do seu percurso em vida. Saberes que se funda-
mentam nos sentires e fazeres espontâneos (MATURANA; DÁVILA YÁÑEZ,
2009), na solidariedade, nos laços de pertencimento, na identidade coletiva e
na complementariedade.

As aprendizagens informais (decorrentes de situações mais amplas da
vida, ou seja, das experiências em vida, com caráter aleatório e espontâneo),
diversificadas e experienciadas, têm estreita ligação com os fazeres cotidianos
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e também com a significação desses fazeres. Trata-se normalmente de conhe-
cimentos resultantes das tradições orais, como redes de conversações interpes-
soais, bem como nas inter-relações com o entorno ambiente. Vem dos atores
sociais, seres humanos envolvidos e presentes em grupos étnicos, em inter-
relações de gênero, no reconhecimento das alteridades, como também da par-
ticipação em organizações humanas como sindicatos, movimentos sociais,
religiosos, ecoambientais, entre tantos outros.

Para Saviani (2008, p. 38), essa modalidade educativa entendia que o
conhecimento é uma fonte de liberdade, um berço da independência do pensa-
mento e de orientação das ações regadas pela ética e pela corresponsabilidade.

Com efeito, havia, aí, uma educação em ato, que se apoiava sobre três ele-
mentos básicos: a força da tradição, constituída como um saber puro orien-
tador das ações e decisões dos homens; a força da ação, que configurava a
educação como um verdadeiro aprender fazendo; e a força do exemplo, pelo
qual cada indivíduo adulto e, em particular, os velhos ficavam imbuídos da
necessidade de considerar suas ações como modelares, expressando em seus
comportamentos e palavras o conteúdo da tradição tribal.

Na educação não formal (reforçando: entendida aqui como aquela que
decorre de fazeres e respectivas significações desenvolvidas no exterior dos
sistemas formais, tais como nos locais de trabalho, nos espaços comunitários,
nos nichos de convivências colaborativas que não, necessariamente, condu-
zem à certificação), os espaços educativos e as experiências formativas aconte-
cem em territórios que acompanham as trajetórias de vida dos indivíduos e
dos grupos fora das escolas, em locais informais, locais onde há processos
interativos espontâneos. É mais difusa, mais diversa e ao mesmo tempo mais
singular, menos hierárquica e menos burocrática. Em períodos mais recentes
(com advento da internet), essas aprendizagens assumem formato de redes e
ultrapassaram o limite físico/geográfico, aglutinando pessoas com objetivos
específicos e/ou comuns.

Para Castells (2002, p. 156), na sociedade em rede emerge uma oposi-
ção fundamental entre duas lógicas espaciais: a do espaço de fluxos e a do
espaço dos lugares.

O espaço de fluxos organiza a simultaneidade das práticas sociais a distân-
cia por meio de sistemas de informação e telecomunicações. O espaço de
lugares privilegia a interação social e organização institucional tendo por
base a contiguidade física. [...] a ênfase dada pelos ecologistas à localidade e
espaços de existência constitui um desafio aos mecanismos básicos do novo
sistema de poder.

A educação como prática social é um processo que se desenvolve ao
longo de toda a vida humana e em diferentes contextos, quer seja pelo ensino
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formal, vinculado à escola, quer seja pela aprendizagem não formal, proporcio-
nada pela família, comunidade, redes de aprendizagens, meio social, entre ou-
tros. A ênfase em uma ou outra dessas variáveis é histórica e, como tal, mutá-
vel e dinâmica, como vemos na manifestação de Lindo (2000, p. 142).

Até o começo da década de 1980, sustentava-se ainda a pretensão do siste-
ma educativo de estabelecer parâmetros, como a idade mental e a idade
escolar. Mas uma criança que começa a consumir televisão aos quatro anos
(a até menos) tem, ao chegar aos 12 anos, mais de 15 mil horas de mensa-
gens, imagens e informações. Seu capital cultural é muito mais denso que o
previsto pelos materiais e pelas práticas escolares de décadas atrás. A escola
começa então a aborrecer e do aborrecimento surgem primeiro a recusa e
em seguida a violência latente. A cultura escolar foi durante todo o século o
principal veículo de difusão cultural, de divulgação científica e de informa-
ção básica sobre a sociedade.

Assim cabe a questão: como a escolarização de jovens e adultos conse-
gue ser mais justa com o percurso formativo de cada um e de todos os seus
alunos? Os profissionais da educação têm a dimensão e reconhecem as dife-
rentes possibilidades e espaços da aprendizagem? De qualquer forma, não se
defende a destituição do professor do território em que deveria ser protago-
nista. Trata-se de equalizar o conhecimento instituído com o conhecimento
herdado pela tradição dos sujeitos sociais que vivem ao aprender. Nessa acep-
ção, é necessário pensar o conhecimento como algo inseparável da vida, já
que o mesmo possibilita vivenciar a experiência da ressignificação dos senti-
dos e contribuir para semear a reflexão sobre uma educação que possa inte-
grar o ser e o saber, entrelaçando os fenômenos da vida com o processo de
conhecimento.

Se, como escreve Popper (2001), “vida é aprendizagem”, não é suficien-
te a competência para aplicar conhecimentos e tecnologias avançadas ou até
produzir conhecimentos novos se o aluno for incapaz de refletir para significar
o que está fazendo. Não basta conhecer formalmente e ser competente no sa-
ber fazer, porque no conhecer, como inseparável da experiência de vida, im-
portam a paciência do tempo e uma suficiente distância para indagar sobre o
sentido das coisas, sobre o sentido dos fazeres, o sentido de seus atos, como
muito bem reflete Arendt em “A vida do espírito” (1995).

A imersão em cenários que se contrapõem à lógica da homogeneização
e da normatização abusiva pode abrir possibilidades de dinamizações e parti-
cipações, principalmente diante da característica de inacabamento e finitude
do humano. Nesse diálogo, não cabe “encurricular” alunos da Educação de
Jovens e de Adultos com faixas etárias que superam, em alguns casos, 80 anos
de vivência. Percebê-los dessa forma é negar sua condição humana e suas ex-
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periências de vida como também de aprendizagem. Trata-se de reconhecer
que não há a produção de um conhecimento de maneira exata e definitiva, e
sim um saber elaborado ao longo de toda a vida, mutável e efêmero, mas cu-
mulativo e complementar.

Assim, nessa modalidade de ensino urge o reconhecimento das apren-
dizagens da vida e em vida e da capacidade criativa inerente a todos os huma-
nos. Uma aceitação que, nas palavras de Capra (1996, p. 24-25), alarga as pos-
sibilidades de vivências compartilhadas como bases organizativas de comuni-
dades.

Estamos vendo é uma mudança de paradigmas que está ocorrendo não ape-
nas no âmbito da ciência, mas também na arena social, em proporções ain-
da mais amplas. Para analisar essa transformação cultural […] de um para-
digma científico até obter um paradigma social, que defino como uma cons-
telação de concepções, de valores, de percepções e de práticas compartilha-
dos por uma comunidade, que dá forma a uma visão particular da realidade,
a qual constitui a base da maneira como a comunidade se organiza.

Tanto a academia de formação em nível superior como as escolas que
atuam na Educação Básica de uma forma geral se mostram reticentes ao reco-
nhecimento dos saberes, conhecimentos e capacidades construídas ao longo
da vida. Assim, adotar na esfera pedagógica de escolas a conservação desses
saberes vivenciados, tornando-os fontes de diálogo e complementares com os
conhecimentos construídos sistematicamente em seus ambientes, precisa cons-
tar como possibilidade aberta e efetiva.

Para tanto se faz premente remover da esfera pedagógica o estigma da
positividade do processo avaliativo. Avaliar a partir do princípio de que todos
aprendem da mesma forma e que o processo da aprendizagem pode ser men-
surado por uma nota assume uma conotação ainda mais excludente na Edu-
cação de Jovens e de Adultos. Especificamente nessa modalidade de ensino e
aprendizagem, encontramos um público aprendente com ritmos de aprendi-
zagem diferenciados e dependentes de variáveis econômicas, sociais, cultu-
rais, de autoestima, de afetividade, entre tantos outros. Convivem na mesma
sala de aula alunos de gerações distintas e de realidades socioculturais e eco-
nômicas variadas, que não podem ser submetidos à positividade e à objetivi-
dade fria de mecanismos avaliativos.

A crise humanitária de toda ordem e a incapacidade do diálogo com os
diferentes processos de conhecimento acabam por negar a vida como uma
totalidade aberta. A visão de que o conhecimento adquire-se unicamente em
ambientes formalmente institucionalizados permite concluir que a criativida-
de e a capacidade reflexiva não são inerentes a cada um e a todos os humanos.
O desafio consiste na possibilidade de entrelaçar na Educação de Jovens e de
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Adultos o tripé vida/conhecimento/ser humano. E oxalá, como escreve Strie-
der (2011, p. 164):

Esse é um convite que já não precisa ser formalizado. É um convite às práti-
cas educativas, para que abandonem as visões simplistas, regimentais, meta-
fóricas e imutáveis da vida, da sociedade e das “coisas” do universo. É um
convite para visualizar um universo evolutivo reclamando uma nova lingua-
gem para as ciências físicas e para as ciências humanas. É um convite para
uma reflexão mais profunda, para um olhar em rede em direção à grande
teia de como a vida acontece, qual a sua relação com a ordem, com a desor-
dem, do quanto quer ser mais completa, mais digna e mais construível. É
um convite à vida e à vida auto-organizativa. É um convite para saborear,
no universo linguajante, a fantástica possibilidade para melhor entendermos
o espantoso mundo em que vivemos.

Uma esperança: a escola pode contribuir para que os alunos matricula-
dos nessa modalidade de ensino se reconheçam como legítimos detentores de
conhecimentos, tecidos em estreita interdependência com a vida. Ao reconhe-
cer e valorar no espaço pedagógico da sala as aprendizagens que os indivíduos
efetuam ao longo dos seus percursos pessoais, sociais e profissionais, a escola
reconhece que capacidades e experiências são frutos do potencial criativo de
cada pessoa e de todas as pessoas.

Essa escola, nas palavras de Severino, irá recriar a vivência da dignidade
perdida ou tirada se contar com a presença de educadores com o perfil assim
definido:

Precisamos de educadores que ensinem o aluno a pensar. Mais do que isso,
que despertem o gosto de pensar, que despertem o gosto de aprender e que
despertem a experiência insubstituível do diálogo, em que cada um pode se
reconhecer como sujeito de ideias, sujeito de palavras, como uma pessoa
que tem o que dizer, que pode dizer e que será ouvida.

Uma escola com visão aberta apresenta-se como uma voz dissonante
diante das lógicas escolares limitadas aos estreitos repasses visando à conser-
vação dos mecanismos instrumentais, prioritariamente capazes de silenciar,
submeter e controlar.

Criatividade: um potencial de cada um e de todos

Na modalidade de Educação de Jovens e de Adultos, os agentes de opres-
são, exploração e discriminação fabricam imaginários coletivos e enunciados,
pautados unicamente em critérios cognicistas de que seus estudantes são fra-
cassados e sobras da escola “normal” pretensamente superior. Essa aborda-
gem imagética e discursiva inibe a autodeterminação e atribui um caráter imu-
tável e periférico a seus protagonistas. Em nome de uma escola ideal e bem



40

avaliada em exames nacionais, cristalizam-se conceitos estereotipados acerca
da Educação de Jovens e Adultos. Tradicionalmente, as instituições e a pró-
pria sociedade em geral mostram-se avessas a instituições educativas fora do
formato da escola. Marcadamente defendem o pensamento de que a escola é o
único e exclusivo meio legítimo da aprendizagem válida.

Paulo Freire (2004) foi defensor do processo interativo entre as práticas
social e escolar. Na visão dele, as leituras de mundo, as experiências de vida e
as aprendizagens decorrentes da interação social são fundamentais no proces-
so escolarizado a que os sujeitos sociais se submetem. Assmann (2011), por
sua vez, enfatiza que a possibilidade de relacionar intimamente o potencial
inovador do conhecimento com a própria essência criativa da vida foi determi-
nante para a sobrevivência humana. Para os dois educadores, os humanos são
seres inacabados, o que lhes permite uma aprendizagem constante, indepen-
dentemente da idade e das circunstâncias da vida. Na concepção deles, a apren-
dizagem tem conotação transformativa, e o aprendente possui confiança na
sua eficácia e autonomia enquanto indivíduo em permanente atualização.

Uma confiança que não encontra sustento nos limites da transmissão
de conhecimentos úteis e instrumentais, mas sim atrelada às experiências de
vida e em coerência com a dinâmica do pensar criativo, questionador e inves-
tigativo.

A ciência moderna (século XXVII) e a universalização da escola rompe-
ram com princípios e significados de aprendizagens determinadas pela comuni-
dade para impor escolhas institucionais. Isso significou a implementação de uma
perversa lógica afinada com as expectativas econômicas e mercadológicas, prio-
ritariamente favoráveis à tecnociência, ou seja, uma formação instrumental e
útil “à produção e ao consumo, e, no nível privado, com os interesses profissio-
nais individuais de renda e ascensão social” (GOERGEN, 2014, p. 562).

Ao se despir dos antigos sentidos da construção e socialização de co-
nhecimentos, esse foi paulatinamente negado porque pouco conciso, subjetivo
e não comprovável em definitivo. Porém, como sinaliza Monod (2002), o co-
nhecimento científico veio carregado de ilusões. A explosão de conhecimen-
tos e informações possibilitou uma aceleração das produções tecnológicas, ino-
vadoras expectativas no mundo do trabalho, do mercado e da economia, a
globalização, a fragmentação cultural e social, a agressão ao meio ambiente,
carregando uma nova mensagem: “a definição de uma nova e única fonte de
verdade, a exigência de uma revisão total dos fundamentos da ética”. Obser-
vemos melhor nas palavras de Monod (2002, p. 114):

As sociedades modernas aceitaram as riquezas e os poderes que a ciência
lhes oferecia. Mas não aceitaram ou vagamente se aperceberam da mensa-
gem mais profunda da ciência: a definição de uma nova e única fonte de
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verdade, a exigência de uma revisão total dos fundamentos da ética, de uma
ruptura radical com a tradição animista, o abandono definitivo da “antiga
aliança” e a necessidade de criar outra. Armadas de todos os poderes, usu-
fruindo de todas as riquezas que devem à ciência, as nossas sociedades ten-
tam, ainda, viver e ensinar sistemas de valores, roídos, já na raiz, pela pró-
pria ciência.

Assim, frente ao rolo compressor da ciência moderna, como tecnociên-
cia, atualmente prevalecem as atividades de ensino com orientação instrumen-
tal-utilitarista, negligenciando as dinâmicas reflexivas das quais poderiam emer-
gir estratégias sustentáveis, revestidas de éticas compromissadas comunitária,
local e coletivamente. Uma lógica que fortalece a acomodação diante da reali-
dade estabelecida. E, como escreve Gorgen (2014, p. 568), “ao acomodar-se,
deixa de indicar alternativas, silencia frente à inclusão sistêmica do homem
enquanto produto para a utilização técnica; aquietando-se, aceita a unidimen-
sionalidade da realidade e suprime a contradição. Abre mão da locução políti-
ca da socialidade ética, levada a termo pelo movimento subversivo e dialético
do pensamento”. Como reprodutoras da realidade objetiva, escolas silenciam
diante da reflexão exigente, inibem a curiosidade, cerceiam os questionamen-
tos e as investigações criativas.

Como reprodutor da realidade, o campo educativo assumiu o paradig-
ma cartesiano que, ao separar sujeito/objeto, desencadeou também o rompi-
mento do ser humano/natureza e, consequentemente, vida/conhecimento,
abrindo uma fenda na identidade humana terrena. Nas palavras de Morin (2008,
p. 270), “o paradigma cartesiano separa o sujeito e o objeto, cada um com sua
esfera própria; a filosofia e pesquisa reflexiva, de um lado, a ciência e a pesqui-
sa objetiva, de outro. Essa dissociação se prolonga, atravessando o universo de
um lado a outro”. O pensamento cartesiano foi tão forte durante a moderni-
dade, que ainda hoje pensamos de forma dicotômica, separando corpo e men-
te, razão e emoção.

Apesar dessas dicotomias e antagonismos, as escolas e os mecanismos
de formação concebem e semeiam uma perversa lógica de harmonia, como
por exemplo entre livre iniciativa e cooptação opressiva, entre altos índices de
produtividade e as consequentes lógicas destrutivas dos recursos naturais, en-
tre a dessubjetivação e a autonomia, entre outros. Fragmentando o que se efe-
tiva como interdependente e harmonizando aquilo que conflita e antagoniza,
as escolas e os mecanismos pedagógicos concebem o conhecimento como uma
mercadoria, os alunos como clientes, os professores e educadores como agen-
tes e mensageiros das ferramentas mercantis.

A educação no cenário pós-moderno apresenta marcas de um modelo
elitista, lógico-instrumental, competitivo e utilitarista. A adoção de um currí-
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culo engessado e descontextualizado, pensado primeiramente para atender ava-
liações externas, o mercado de trabalho e a matriz mercadológica impedem a
emergência da capacidade criativa dos alunos. Esse modelo desconhece a edu-
cação numa perspectiva da complexidade, de conexões e interdependências,
espaço onde valores se relacionam com o meio ambiente, a ética, a humaniza-
ção, essenciais na busca de um novo rumo à humanidade.

Os adultos que retornam à escola, além da necessidade de saber em que
medida a escolarização seja útil no desempenho diário de suas funções labo-
rais e sociais, querem também restaurar em si mesmos a estratégia do caráter
reflexivo, pensante e significador dos conhecimentos, dos fazeres, das coisas e
das vivências. Eles aguardam que suas experiências de vida sejam transforma-
das em aprendizagens formais para romper com os limites das experiências
imediatas, ultrapassar o espaço meramente operacional, transcender as apa-
rências e representações para desenvolver e desenvolver-se com maturidade,
responsabilidade e segurança, mesmo que mergulhados em contextos nebulo-
sos, efêmeros, voláteis e frágeis. As dúvidas e incertezas sinalizam uma nova
ordem, cujo fio condutor será compreender e assumir as responsabilidades
frente aos impactos materiais e sociais do chamado progresso científico-tecno-
lógico, que, apesar de seus muitos efeitos perversos, orquestra de forma im-
pressionante a transformações no mundo natural, no mundo biológico e no
mundo das relações intersubjetivas.

Paulo Freire (2004) reitera que na relação entre experiência de vida e
conhecimentos teóricos resulta uma aprendizagem projetiva, com significado
temporal e espacialmente diversificado, de acordo com as particularidades de
cada história de vida dos aprendentes. Experiências de vida pautadas em refle-
xões implicam uma aproximação mais íntima das coisas, dos outros e de si,
em substituição aos princípios dos mecanismos instrumentais do poder e do
controle, do mero descrever ou do raso dimensionar, o cálculo frio e racional.

Segundo a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e
Cultura (2010), o conceito de aprendizagem ao longo da vida deve gerar uma
educação sem fronteiras com oportunidades abertas, flexíveis e pessoalmente
relevantes para desenvolver conhecimentos e competências. Porém e acima de
tudo afirmamos capacidades reflexivas e significadoras num mundo invadido
por miríades de problemas e perplexidades, diante dos quais teima permane-
cer a incapacidade de alternativas se persistirmos em nossas concepções tradi-
cionais, oriundas da lógica instrumental da tecnociência. Importa, então, pro-
porcionar contextos de aprendizagens e processos que sejam atraentes e adap-
tados para os adultos como cidadãos ativos no trabalho e como seres humanos
em família, em vivências comunitárias e, não menos importante, como indiví-

EIDT, P.; STRIEDER, R. • Educação de Jovens e de Adultos: encurricular ou respeitar
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duos que se reconhecem interdependentes, decididos a construir e reconstruir
suas vidas por entre culturas, envolvidos por sociedades e economias comple-
xas em rápida mutação.

Nosso convite, diferentemente dos esquemas habituais preocupados com
a praticidade e a homogeneização e de fazeres pedagógicos competentes e em
sintonia com o processo civilizatório excludente, é que se rompa com a mode-
lização, com a normatização abusiva, com a disseminação da violência e da
desumanização. Fiquemos com Adorno (1995, p. 141) e sua aposta de uma
construção consciente e ética e não mais voltada para a “modelagem das pes-
soas, porque não temos o direito de modelar as pessoas a partir do seu exterior;
mas também não a mera transmissão de conhecimentos, cuja característica de
coisa morta já foi por demais destacada, mas a produção de uma consciência
verdadeira”.

Sabemos, trata-se de uma tarefa nada simples e nem linear, mas um
sonho possível, um ato educativo. Enfim, um programa educacional terá mai-
or sucesso se estiver voltado para o reconhecimento do potencial e do cabedal
de conhecimentos que cada um dos seus alunos traz do seu percurso formati-
vo iniciado com a sua natalidade e vivenciados como experiências éticas e
referenciadas no humano e no social.

Considerações finais

Dada a diversidade que abarca a Educação de Jovens e de Adultos, o
desafio consiste na projeção de novos referenciais em substituição aos es-
quemas fechados e excludentes da razão instrumental: pilares e princípios
capazes de promover o humano no humano, mesmo que num universo de
inacabamento. Trata-se de um desafio que exige trabalho coletivo na refle-
xão da condição humana e da ação pedagógica que reconheça o adulto como
detentor de experiências e aprendizados construídos ao longo de sua trajetó-
ria em vida.

Aos jovens e adultos limitados pelas circunstâncias violentas de uma
sociedade fragmentada e desigual e pela histórica exclusão do meio cultural é
preciso promover processos educativos capazes de responder aos desafios que
considerem a dinâmica de suas vidas. Pautar o processo de ensino e de apren-
dizagem pelo paradigma cartesiano, utilitarista e instrumental da tecnociên-
cia é afastar a possibilidade de aceitação dos elementos constitutivos da vida,
das reflexões profundas e da capacidade de significar-se.

Aprender consiste em dar sentido ao que se conhece e a si mesmo atra-
vés de sentires e fazeres. Trata-se de processos dinâmicos e complexos, em
permanente construção e recomposição através da interação entre os sujeitos
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e os entornos ambientes. O conhecimento deriva da multiplicidade dos con-
textos de vida das pessoas através de uma combinação de modalidades e pro-
cessos de aprendizagens, reflexões e significações. A Educação de Jovens e de
Adultos, num gesto de humildade, deve reconhecer e validar o percurso for-
mativo inscrito na trajetória de vida dos seus alunos, sob pena de novamente
estimulá-los à evasão escolar e então à estreita via da funcionalidade instru-
mental e utilitarista.

Enfim, urge uma educação que perceba o compromisso para com a vida
de seres humanos em consonância com as capacidades cognitivas, reflexivas,
comunicativas e criativas. Elas são portadoras de potencialidades para uma
profunda mudança de mentalidade e de concepção do que significa ser e fazer
escola para todos, implicando a confiança, a corresponsabilidade e a aceitação
como ações espontâneas.
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BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e
África do Sul): desafios e oportunidades

para o progresso na educação

Gabriel Galdino Gomes1

Introdução

Desde a criação do BRICS como entidade político-diplomática forma-
da por países de economias emergentes na Cúpula de Ecaterimburgo em 2008,
consolidou-se a ideia de que o grupo, por meio da coordenação e atuação em
conjunto, possuía capacidade de induzir reformas em todo o cenário interna-
cional, tornando-se símbolo de mudança do poder econômico global. Nesse
contexto, Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS) têm transfor-
mado o mapa mundial da educação ao levar milhões de pessoas à escola, cons-
truir centros de ensino, fomentar inovações e compartilhar experiências e co-
nhecimentos na área. Ademais, o grupo tem incorporado a tendência interna-
cional de formulação de estratégias, planos e políticas nacionais para o desen-
volvimento na área da educação. Dessa maneira, o BRICS tem buscado a cons-
trução de uma agenda de cooperação multissetorial que contemple a educa-
ção junto com temas econômicos e políticos.

Em 2013, os ministros da Educação desses países reuniram-se na sede
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO) em Paris com o objetivo de explorar, pela primeira vez, oportuni-
dades para a cooperação em educação. Assim, em 2014, na VI Cúpula do
BRICS, realizada em Fortaleza, os líderes do grupo afirmaram a importância
estratégica da educação para o desenvolvimento sustentável e o crescimento
econômico inclusivo, bem como se comprometeram a fortalecer a cooperação
no campo educacional.

A partir desse cenário, este trabalho tem como objetivo principal apre-
sentar uma visão geral dos sistemas de educação e das políticas dos membros
do BRICS com enfoque para as tendências quanto ao acesso, à qualidade e à

1 Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade Federal do Pampa. E-mail:
gabrielgaldinogomes@gmail.com.
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equidade. Para isso, a primeira parte procura explanar a criação do BRICS e
explicar a importância do grupo para a sociedade internacional. Na segunda
seção, tem-se como foco abordar as Constituições, leis e projetos nacionais
que versam sobre a educação nos cinco países. Na terceira parte, tem-se como
finalidade identificar os principais desafios no ramo da educação enfrentados
pelo grupo.

Dessa forma, a problemática desta pesquisa resume-se à seguinte ques-
tão: o BRICS possui prioridades políticas educacionais convergentes no que
tange à área da educação? Defende-se, neste trabalho, a perspectiva de que esses
países têm grande potencial em compartilhar experiências e conhecimentos para
superar seus desafios na área da educação. Assim, para realizar essa análise,
utiliza-se um método quanti-qualitativo, contemplando fontes primárias e se-
cundárias, bem como estudos realizados sobre o tema pela UNESCO.

Portanto o BRICS, apesar de não ser difundido tanto como deveria pe-
las diversas mídias, representa um novo paradigma de desenvolvimento para a
época atual, trazendo relevantes propostas de reformas que beneficiam um
mundo ainda marcado pela profunda desigualdade social e pobreza. A abor-
dagem sobre a educação pelo viés das relações internacionais, contemplando
a criação do BRICS e as transformações do cenário mundial, fornece um con-
texto rico para a troca de conhecimentos e de lições aprendidas por diferentes
países.

Histórico do BRICS

Nos últimos anos, vem se tornando cada vez menos estável a ordem
internacional imposta pelos Estados Unidos, quase três décadas após o colap-
so soviético. Nesse cenário, os EUA veem-se acometidos por uma grave crise
econômica, simultaneamente desgastados com suas políticas travadas por guer-
ras, como as do Afeganistão em 2001 e do Iraque em 2003, com o anseio de
combate ao terrorismo (HOBSBAWM, 2011). A globalização e sua liberaliza-
ção comercial forjaram um mundo onde os blocos e associações econômicas
são uma realidade emergente, principalmente com o desaparecimento de uma
ameaça potencial à paz mundial dessa forma, “[...] essa dupla tendência está
tornando os Estados Unidos uma superportência relativamente dispensável
tanto em termos político-militares como econômicos [...]” (VIZENTINI, 2004,
p. 136).

Por essa perspectiva, o início do século XXI caracteriza-se pela iminên-
cia da demanda por uma liderança global no cenário internacional, consequên-
cia da incapacidade dos EUA e das demais potências tradicionais de gerar
novos paradigmas de ordem. “[...] o mundo mudou estruturalmente, mas nos-
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sos sistemas de gestão de assuntos globais não se adaptaram”2 (MAHBUBA-
NI, 2011; tradução nossa). Esse contexto de mundo à deriva propicia o espaço
para a conformação de novas instâncias de articulação e de coordenação entre
os países em desenvolvimento, como o Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África
do Sul (IBAS), Cúpula América do Sul–Países Árabes (ASPA) e o BRICS,
classificados como de Cooperação Sul-Sul3.

Todavia o acrônimo BRICS não possui origem na articulação entre Bra-
sil, Rússia, Índia, China e África do Sul em âmbito de Cooperação Sul-Sul.
Esse conceito possui um histórico de mais de uma década, tendo seu marco
inicial no trabalho do economista Jim O’Neill (2001), intitulado Building Bet-
ter Global Economic BRICs, que ganha destaque pelas perspectivas de cresci-
mento econômico dadas ao Brasil, Rússia, Índia e China (BRICs denominado
pelo O’Neill ou BRIC, título evidenciado nos documentos do grupo como
entidade político-diplomática, ainda sem a presença da África do Sul) e pelo
possível impacto econômico e político que essas nações gerariam no ambiente
internacional dos próximos anos.

Assim, até 2006, quando ocorreu o primeiro encontro informal entre os
chanceleres do BRIC, acadêmicos, jornalistas e políticos de várias regiões do
mundo, influenciados por essas prospectivas, afirmavam que esses países re-
presentavam uma mudança na ordem mundial. A partir de então, os governos
dos quatro países assumiram, de forma articulada, o papel que grande parte do
mundo já lhes atribuía (RIBEIRO; MORAES, 2012). Posto isso, em 2008, con-
texto de crise financeira global, Brasil, Rússia, Índia e China (BRIC) reúnem-se
pela primeira vez de maneira formal na Cúpula de Ecaterimburgo, iniciando
um processo de encontros e reuniões que vem ocorrendo até os dias atuais.

Dessa maneira, as nações do BRIC, cientes da falta de representativida-
de e legitimidade das instituições tradicionais, iniciam uma articulação entre
si com a proposta de exercer um complemento da governança global. Nesse
ponto é importante ressaltar o conceito de governança global, produzido em
diversos campos da ciência e que ganha seu destaque nas relações internacio-
nais, sobretudo pela corrente institucionalista liberal. Desse modo, a gover-
nança global refere-se à criação de regras e exercício de poder a uma escala

2 “[...] the world has changed structurally, yet our systems for managing global affairs have not
adapted”.

3 O pensamento de que países em desenvolvimento identificam determinados interesses e pro-
blemas comuns e se articulam a fim de resolvê-los, de acordo com Lima (2005), é a noção
essencial do conceito de Cooperação Sul-Sul. Isto é, esses países optam por cooperar entre si
com o propósito de mitigar a distribuição assimétrica de poder e, com isso, alcançar o desenvol-
vimento econômico em bases autônomas, minando qualquer forma de dependência.

GOMES, G. G. • BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul): desafios e oportunidades
para o progresso na educação
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global, sem a necessidade de acordo geral de entidades autorizadas para agir.
Uma vez que não existe um governo global, a governança global envolve inte-
rações estratégicas entre entidades que não são organizadas em hierarquias
formais (KEOHANE, 2002).

Portanto a governança global da ordem atual está assentada nas insti-
tuições criadas após a Segunda Guerra Mundial, conformadas pelo neolibera-
lismo. Para isso, os Estados Unidos representam os líderes dessa governança,
acompanhados pelos demais países do G-74, os quais possuem prioridade nas
tomadas de decisões nos mais importantes órgãos internacionais, como o Con-
selho de Segurança da ONU, e nas principais organizações econômicas e fi-
nanceiras, como a Organização Mundial do Comércio, Banco Mundial e o
Fundo Monetário Internacional. Sendo então nessa conjuntura em que as crí-
ticas do BRICS se inserem ao tratar especificamente da necessidade de refor-
ma na governança global.

Além do mais, não existe indicação de que o BRICS esteja promovendo
uma agenda radicalmente ideológica. Não existe um projeto de ordem “pós-
neoliberal”, com base em blocos econômicos fechados ou grupos neoimperiais
ou comunistas. Os esforços promovidos pelo BRICS em relação às reformas
de governança global “[...] é sobre voz e autoridade. É sobre quem se senta à
mesa e sobre como reorganizar as plataformas de autoridade. Trata-se de uma
revisão da ‘política hierárquica’ dos Estados”5 (IKENBERRY, 2015, p. 450;
tradução nossa).

Por esse viés, o BRICS tem buscado participar na reforma e gerencia-
mento de normas predominantemente neoliberais, que em suma terminam
por beneficiar os países em desenvolvimento. Ademais, o grupo demonstra
comprometimento para consolidar seu papel na cooperação para o desenvol-
vimento, bem como considera ação conjunta importante para atingir avanços
em setores vistos como essenciais para o desenvolvimento econômico.

Os sistemas educacionais do BRICS

No Brasil, a Constituição de 1988 define a educação como um direito
dos cidadãos e um dever do Estado, incluindo, de maneira detalhada, as mo-

4 Grupo composto pelos principais Estados de economia desenvolvida e industrializada, sendo
eles: Alemanha, Canadá, Estados Unidos, Itália, França, Japão e Reino Unido. Segundo Silva
(2013), o grupo reúne-se desde 1976 para discutir as principais questões relacionadas à econo-
mia mundial e possui forte influência no rumo das economias dos demais países da esfera
internacional.

5 “[...] is about authority and voice. It is about who sits at the table and over how to reorganize
the platforms of  authority. It is about revising the ‘political hierarchy’ of  states”.
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dalidades de organização do sistema educacional. Assim, o Título VIII da
Constituição dedica-se exclusivamente ao tema: “A educação, direito de todos
e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL,
1988, p. 123). Nesse mesmo capítulo, a educação primária gratuita e obrigató-
ria é incluída como um dever do Estado.

A principal lei que versa sobre a educação no território brasileiro é a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Lei nº 9.394. Sua adoção em 1996
provocou uma profunda transformação no sistema educacional com a imple-
mentação dos seguintes princípios: autonomia pedagógica, administrativa e
financeira das escolas e universidades; descentralização; avaliação de desem-
penho; e medidas de recuperação para alunos com baixo rendimento (BRA-
SIL, 1996).

Por outro lado, como instrumento de aprimoramento de políticas públi-
cas no país, existe o Plano Nacional de Educação, aprovado em 2014, o qual
estabelece os objetivos para a década 2014-2024. O projeto determina impor-
tantes propósitos a serem alcançadas: erradicação do analfabetismo; frequên-
cia escolar universal; redução das desigualdades; avanço da qualidade do ensi-
no; aumento da participação dos gastos com educação no PIB; entre outros
(BRASIL, 2014).

A Constituição da República Popular da China, adotada em 1982, in-
clui a educação como parte dos Direitos e Deveres Fundamentais dos Cida-
dãos. Assim, de acordo com o seu artigo 46, os cidadãos chineses têm o dever,
bem como o direito de receber educação. O Estado estabelece e administra
escola de vários tipos, universaliza a educação primária obrigatória e promove
a educação secundária, profissional e superior, assim como a educação pré-
escolar (CHINA, 1982). No âmbito jurídico, tem-se a Lei da Educação da
China, criada em 1995, a qual garante a igualdade de acesso à educação, inde-
pendentemente de etnia, sexo, ocupação, condições sociais ou crenças religio-
sas, afirmando que a educação é uma prioridade no desenvolvimento social e
econômico do país.

Como projeto de políticas públicas, tem-se o Plano Nacional de Médio
e Longo Prazo para Reforma Educacional e Desenvolvimento que compreen-
de a década de 2010-2020. Em geral, esse plano chinês descreve uma estraté-
gia que segue cinco princípios: tornar a educação centrada no aluno; conferir
prioridade à educação; experimentar reformas inovadoras; fornecer a todos os
cidadãos igualdade de acesso à educação e melhorar sua qualidade. Adicio-
nalmente, esses princípios são traduzidos em uma série de metas estratégicas:

GOMES, G. G. • BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul): desafios e oportunidades
para o progresso na educação
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ampliação do acesso à educação em todos os níveis; aperfeiçoamento da qua-
lidade da educação; redução das desigualdades entre as escolas e entre as áre-
as urbanas e rurais; desenvolvimento da educação ao longo da vida (CHINA,
2010).

No que concerne à Índia, a Constituição de 1950 define a educação
como um direito da criança, um dever dos pais e uma responsabilidade do
Estado. De acordo com o artigo 21A, “o Estado deve fornecer educação gra-
tuita e obrigatória para todas as crianças com idade entre 6 e 14 anos”6 (IN-
DIA, 1950, p. 11; tradução nossa). O Estado deve ser efetivo para garantir o
direito à educação, “deve esforçar-se para fornecer cuidados na primeira in-
fância e educação para todas as crianças até que elas completem a idade de 6
anos”7 (INDIA, 1950, p. 11; tradução nossa). Ademais, outros artigos proí-
bem a discriminação no acesso às instituições de ensino públicas ou financia-
das pelo Estado, garantindo, assim, o direito às minorias religiosas e linguísti-
cas de operar suas próprias instituições educacionais, porém limitando o fi-
nanciamento estatal para a instrução religiosa.

Não há um projeto de políticas públicas totalmente exclusivo para a
educação na Índia. No entanto, o Capítulo 21 do Plano Quinquenal da Índia
(2012-2017) estabelece seis metas, que versam sobre todos os níveis educacio-
nais do país, com foco na implementação da Lei do Direito à Educação. Des-
sa forma, as seis metas são: acesso universal à educação de qualidade, gratuita
e obrigatória; melhora na frequência e na retenção; aumento no número das
matrículas na educação secundária; aperfeiçoamento da alfabetização de jo-
vens e adultos; oferta universal de no mínimo um ano de educação pré-esco-
lar; melhora dos resultados das avaliações de aprendizagem (INDIA, 2012).

A Constituição da Federação Russa, aprovada em 1993, garante o direi-
to à educação entre os Direitos e Liberdades do Homem e do Cidadão. Con-
forme o artigo 43, todas as pessoas têm direito à educação. A educação básica
é obrigatória, e o acesso à educação gratuita é garantido pelo Estado desde a
pré-escola até a educação secundária, geral ou técnica (RUSSIAN FEDERA-
TION, 1993). A Lei Federal de Educação nº 3.266-1 de 1992 causou uma
mudança radical no sistema educacional ao eliminar o monopólio do Estado
no setor da educação e permitir a participação de prestadores de serviços pri-
vados, nacionais ou estrangeiros, incluindo igrejas, empresas e outras institui-

6 “The State shall provide free and compulsory education to all children of  the age of  six to
fourteen yearsin.”

7 “The State shall endeavour to provide early childhood care and education for all children until
they complete the age of  six years.”
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ções (RUSSIAN FEDERATION, 1992). Desde então, a Rússia juntou-se ao
Processo de Bolonha8, criando assim a Lei Federal nº 232 em 2007.

O foco do plano nacional russo, denominado Programa de Desenvolvi-
mento da Educação para 2013-2020, encontra-se na busca de melhoria da qua-
lidade do ensino fornecido pelo Estado. Seus objetivos principais incluem a
modernização da educação, da infraestrutura, na governança e no financia-
mento da educação, de modo a garantir a igualdade de acesso; a criação de um
sistema moderno de avaliação de qualidade educacional; o desenvolvimento
da educação superior; a formação inicial e continuada para atender as necessi-
dades da população russa (RUSSIAN FEDERATION, 2012).

A Constituição da República da África do Sul, promulgada em 1996,
em seu artigo 29 prevê que “toda pessoa tem direito à educação básica, inclu-
indo a educação básica de adultos; e também à educação posterior, que o Esta-
do, por meio de medidas razoáveis, deve tornar, progressivamente, disponível
e acessível”9 (SOUTH AFRICA, 1996, p. 1257; tradução nossa). Nesse mes-
mo artigo, é garantido a todos o direito de receber educação na língua oficial
ou nas línguas de sua escolha, uma resposta à discriminação contra as línguas
nativas durante o regime do apartheid10. Além do mais, é assegurado “o direito
de estabelecer e manter [...] instituições de ensino independentes que não discri-
minam com base na raça”11 (SOUTH AFRICA, 1996, p. 1257; tradução nossa).

A Lei sul-africana das Escolas nº 84 (1996) substituiu antigas leis do
regime do apartheid e estabeleceu um sistema escolar único, não racial, em que
as escolas públicas coexistem com escolas independentes. Essa lei define uma
estrutura democrática no âmbito escolar, visando reduzir as desigualdades e
atingir as áreas mais pobres (SOUTH AFRICA, 1996).

A política de educação na África do Sul é orientada pelo Plano Nacio-
nal de Desenvolvimento 2030, publicado em 2011. Esse plano visa eliminar a
pobreza e reduzir a desigualdade na área da educação. Nesse sentido, o Capí-
tulo 9 define objetivos para o sistema educacional até 2030 e inclui: cuidados

8 O Processo de Bolonha tem como principal objetivo promover a compatibilização entre os
sistemas de ensino de toda a União Europeia, proporcionando o aumento da competitividade
do ensino superior e a promoção da mobilidade e da empregabilidade na Europa (NEVES;
KOPPE, 2010).

9 “Everyone has the right do a basic education, including adult basic education; and to further
education, which the state, through reasonable measures, must make progressively available
and acessible.”

10 O apartheid foi um regime de segregação racial adotado de 1948 a 1994 pelo governo do Parti-
do Nacional na África do Sul, no qual os direitos da maioria dos habitantes foram limitados
pelo governo formado pela minoria branca (VIZENTINI, 2004).

11 “[...] the right to stablish and maintain [...] independent educational institutions that do not
discriminate on the basis of  race.”
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e educação universal na primeira infância; educação escolar com altos padrões
de alfabetização e domínio das operações matemáticas; expansão da forma-
ção e da educação superior; um sistema de inovação que vincule universida-
des, conselhos científicos e outras instituições de pesquisa e desenvolvimento
(SOUTH AFRICA, 2011).

Apresentado, por fim, o tratamento jurídico e político adotado pelos
países do BRICS no que tange à educação, infere-se que existe um determina-
do consenso entre esses países. De modo geral, todos os governos priorizam
uma educação pública, universal, gratuita, de qualidade e inclusiva. A partir
dessa constatação, faz-se relevante apontar os principais desafios inerentes à
área da educação, como esses países têm atuado mediante suas problemáticas
e como eles podem compartilhar suas experiências e conhecimentos para a
resolução das dificuldades em comum.

Desafios e avanços do BRICS na área da educação

O progresso mundial na educação tem sido impulsionado pelo avanço
realizado nos países membros do BRICS. O movimento Educação para Todos
(EPT)12 recebeu uma significante contribuição desses cinco países, demons-
trando a expressiva capacidade desses países em alcançar avanços na área edu-
cacional por meio de investimento político e financeiro. Segundo dados da
UNESCO (2015), em 1999, a Índia abrigava uma em cada cinco crianças fora
da escola pré-primária (creches e pré-escola) e em 2015 estava próxima de al-
cançar todas as crianças matriculadas. Na África do Sul, a educação pré-pri-
mária foi expandida, com o número de matrículas triplicado entre 1999 e 2012.
Enquanto na China o número de analfabetos foi reduzido em 70% nesse mes-
mo período.

Atualmente, mais de um em cada três estudantes vive em um dos países
do BRICS, mostrando que o grupo também emerge como líder em níveis mais
elevados da educação. Para isso, o número de estudantes no ensino superior
quintuplicou na China, triplicou no Brasil e na Índia, dobrou na África do Sul
e vem aumentando consideravelmente na Rússia. Com esses resultados, paí-
ses em desenvolvimento têm se inspirado nas políticas educacionais dos países
do BRICS, criando projetos sociais para pessoas de baixa renda e financian-
do estratégias inovadoras para envolver as empresas no processo de desenvol-
vimento de habilidades profissionais (UNESCO, 2014).

12 O movimento Educação para Todos (EPT) é um compromisso global para fornecer educação
básica de qualidade a todas as crianças, jovens e adultos. No Fórum Mundial de Educação em
Dacar, 2000, 164 governos prometeram alcançar a EPT e identificaram seis metas a serem
cumpridas até 2015.
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Não obstante, a carência de educação permanece nesses Estados, enfra-
quecendo as perspectivas de crescimento e coesão social. Nesse sentido, “desi-
gualdades sociais amplas e, muitas vezes, em expansão nos países BRICS re-
fletem-se em todos os níveis educacionais” (UNESCO, 2014, p. 2). Famílias
em situações de pobreza lutam para alimentar seus filhos, o que leva à desnu-
trição crônica durante os primeiros anos de vida das crianças, causando, as-
sim, prejuízos à sua capacidade de aprendizagem pelo resto da vida.

Nesse sentido, o BRICS, ao ampliar os cuidados e a educação na pri-
meira infância, tem fortalecido as fundações de seus sistemas educacionais.
Conforme as pesquisas destacadas pela UNESCO (2015), ainda estão presentes
nessas sociedades uma forte desigualdade social e pobreza, tendo consequên-
cias adversas de longo prazo para esses indivíduos devido à dificuldade na
primeira infância, como a desnutrição ou a falta de estímulos. Habilidades e
resultados de aprendizagem de baixos níveis, saúde precária, participação re-
duzida na força de trabalho e na renda, alta propensão de adesão a comporta-
mentos de risco ou delinquência acabam sendo algumas dessas consequências
(ENGLE et al., 2011) .

Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul reconhecem que é preciso
melhorar significativamente a qualidade da educação na primeira infância.
Reformas econômicas, descentralização e privatização da educação trouxe-
ram profundas disparidades entre as escolas, sendo que nesse contexto as cri-
anças mais pobres são as mais prejudicadas com a escolaridade de qualidade
inferior. Após um longo período de enfoque na expansão da educação primá-
ria e secundária, os governos desses países vêm se preocupando cada vez mais
com a população infantil (UNESCO, 2014; ENGLE et al., 2011).

O Brasil incluiu como parte do currículo obrigatório dois anos de edu-
cação pré-primária e atualmente garante altos níveis de investimento. A China
tem como plano universalizar de um a três anos de educação pré-primária até
2020. A Índia, onde a desnutrição ainda afeta cada segunda criança pequena
com idade entre zero e cinco anos, adotou recentemente uma Política Nacio-
nal para a Criança, vinculando a política educacional às intervenções para
sobrevivência, saúde, nutrição, proteção e participação. A Rússia planeja re-
formar a infraestrutura da pré-escola, que, durante os anos de 1990, sofreu
desgastes com prédios privatizados ou arrendados para organizações estatais.
Enquanto na África do Sul tem-se o Plano Nacional de Desenvolvimento, que
considera a primeira infância uma prioridade, adotando uma perspectiva ho-
lística, a qual integra saúde, nutrição e educação (UNESCO, 2014).

Vale ainda ressaltar que o BRICS considera o desenvolvimento de siste-
mas de ensino superior como uma grande prioridade para o estabelecimento
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de sua posição como países de economias emergentes (BRASIL, 2014). Por
essa máxima, conforme a UNESCO (2014), o principal desafio enfrentado
pelos países do bloco consiste em inaugurar políticas públicas que possibili-
tem a seus sistemas de educação superior absorver a demanda em expansão da
população enquanto fornecem alta qualidade de ensino.

Na Cúpula de Fortaleza (2014), o compromisso dos líderes do grupo
era explorar a cooperação no reconhecimento mútuo de graus e diplomas da
educação superior, encorajando o estabelecimento de uma Rede de Universi-
dade do BRICS. O resultado dessa reunião formal revelou o alto nível de apoio
político entre esses países com o propósito de fortalecer a colaboração na edu-
cação superior (BRASIL, 2014). Além disso, “a experiência dos BRICS tam-
bém mostra que a crescente mobilidade estudantil, tanto dentro das regiões
quanto em escala mundial, acentua a necessidade de se ter padrões interna-
cionais na educação superior” (UNESCO, 2014, p. 54).

O crescente processo de integração internacional, dado à forte globali-
zação, e o rápido crescimento econômico vêm ampliando as disparidades no
cenário nacional dos países do BRICS. Segundo dados da UNESCO (2015),
percebe-se uma forte discrepância na qualidade das escolas desses países, o
que se traduz em níveis desiguais de escolaridade e dos resultados de aprendi-
zagem. As áreas urbanas e regiões beneficiadas com melhores infraestruturas
têm sido privilegiadas, enquanto áreas rurais, frequentemente habitadas por
minorias linguísticas ou étnicas, mantêm-se ainda em processo de desenvol-
vimento. Essa conjuntura de disparidades socioeconômicas termina influen-
ciando desigualdades na educação, impondo uma difícil ameaça à coesão so-
cial. África do Sul, Brasil e China quase atingiram a alfabetização universal de
jovens com idades entre 15 e 24 anos, mas ainda necessitam combater bolsões
expressivos de analfabetismo, principalmente nas áreas urbanas marginaliza-
das e nas regiões rurais (UNESCO, 2014).

Em face desse contexto, denota-se que o BRICS tem se esforçado em
melhorar a equidade de seus sistemas educacionais. No que tange às desigual-
dades residuais no acesso à educação, a Índia tem seu programa Sarva Shi-
ksha Abhiyan para universalizar a educação primária – alvo principal são as
crianças pobres e pertencentes a grupos minoritários –, criando novas escolas,
bibliotecas, laboratórios e salas de computadores (ÍNDIA, 2013). A China,
confrontada com um rápido declínio da população com idade escolar nas áreas
rurais, iniciou um processo de encerramento e junção de escolas, fazendo com
que as escolas rurais se tornassem maiores e mais bem supridas de recursos
(CHU, 2013). Por outro lado, na Rússia, a Iniciativa Educacional Nacional
Nossa Nova Escola tem incluído medidas para melhorar o transporte escolar
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em áreas rurais, garantindo também acessibilidade às escolas para crianças
com deficiências (NIKOLAEV; CHUGUNOV, 2012).

Outra importante estratégia que tem sido levado a cabo pelo Brasil é
subsidiar a demanda familiar de educação por meio de transferências condi-
cionais de renda. O Programa Bolsa Escola – implementado em Brasília e em
Campinas em 1995 – fornecia pagamentos em dinheiro a famílias de baixa
renda com crianças em idade entre 6 e 15 anos sob a condição das crianças
estarem matriculadas nas escolas. Com o êxito do projeto, em 2001 tornou-se
um programa federal e foi transformado no Bolsa Família em 2003 pelo gover-
no Lula. O programa atinge quase um quarto da população brasileira, atual-
mente sendo responsável pela redução das desigualdades educacionais ao lon-
go da última década (GLEWWE; KASSOUF, 2010). Similarmente na China,
a política denominada como “duas isenções e um subsídio” incentivou a edu-
cação com a remoção de taxas e o fornecimento de subsídios para os estudan-
tes de baixa renda (CHU, 2013).

No Estado sul-africano, as reformas de gastos com a educação têm mi-
tigado as desigualdades de financiamento no período do apartheid e direciona-
do mais recursos para os mais pobres. O Esquema Nacional de Ajuda Finan-
ceira a Estudantes fornece bolsas e empréstimos a estudantes de baixa renda,
enquanto a Campanha Massiva de Alfabetização Kha Ri Gude tem capacita-
do adultos a ler e escrever em sua língua materna – com alvo nos grupos vul-
neráveis –, compensando as consequências de longo prazo das desigualdades
do passado na educação (VAN DER BERG, 2009).

Conforme a UNESCO (2014), o investimento na melhora da qualidade
do ensino também tem sido uma das prioridades políticas educacionais de
todos os membros do BRICS. Assim, nos planos nacionais é revelada uma
tendência desses países em ampliar seu corpo docente do nível primário e prin-
cipalmente secundário, buscando suprir a demanda de profissionais de áreas
em crescimento, como educação infantil, formação e educação profissional e
educação superior. “A prioridade do BRICS não é somente atrair mais profes-
sores para a profissão, mas também atrair os melhores professores” (UNES-
CO, 2014, p. 25). Os gestores políticos desses países pretendem melhorar a
qualidade dos professores, elevando as condições e os atrativos da profissão,
melhorando a formação e suas práticas, garantindo, por fim, o adequado de-
senvolvimento profissional.

Considerações finais

As disposições constitucionais do Brasil, Rússia, Índia, China e África
do Sul refletem as recentes mudanças políticas e reformas econômicas que
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culminaram na expansão econômica desses Estados e em sua emergência no
cenário internacional. Todas as Constituições estabelecem a educação como o
cerne do contrato social, sendo considerada crucial para o desenvolvimento
do país. Assim, ainda que tratem a educação como responsabilidade principal
do Estado, algumas Constituições, como a da Rússia, permitem o envolvi-
mento do setor privado. Nesse sentido, depreende-se que as Constituições di-
ferem de acordo com o histórico de cada país. Nessa perspectiva, a Constitui-
ção da África do Sul concentra-se em reparar os problemas gerados durante o
apartheid, enquanto a Constituição da China ressalta o socialismo como carac-
terística chinesa.

De modo geral, os projetos de políticas públicas do BRICS voltados à
educação preveem a participação universal das escolas dos níveis pré-primário
ao superior, a expansão de programas de desenvolvimento de habilidades e
educação superior e as práticas de ensino e gestão centradas no alcance de
resultados da aprendizagem mensuráveis. Assim, se esses planos nacionais
forem totalmente implementados, esses países alcançarão uma convergência
notável de seus sistemas educacionais. Quando esses países alcançam êxito na
educação, contribuem diretamente para a conquista das metas internacionais
de educação e também para o desenvolvimento mundial, uma vez que o grupo
é responsável por quase 43% de toda a população global, segundo dados da
UNESCO (2014). Nesse sentido, o BRICS vem impulsionando o progresso na
educação e, ao mesmo tempo, enfrentando desafios na área da educação in-
fantil e no ensino superior. Não obstante, cada país possui suas dificuldades
inerentes devido aos investimentos na educação realizados no passado e suas
perspectivas populacionais.

As abordagens sobre a educação dos países do BRICS, construída por
meio de suas experiências domésticas, fornecem informações importantes para
o potencial de cooperação multissetorial. Por esse aspecto, o BRICS tem mos-
trado um grande interesse em reforçar a cooperação internacional na educa-
ção, o que pode ser comprovado pela VI Cúpula do BRICS no Brasil, a qual
identifica esse campo como prioritário para o desenvolvimento econômico.

A educação primária é o que mais chama a atenção no grupo, pois a
desnutrição, desigualdade social, pobreza e entre outras mazelas sociais influ-
enciam diretamente o desenvolvimento educacional desses países. Nesse sen-
tido, desenvolver a educação de base converte-se na prioridade política co-
mum do grupo, bem como melhorar a qualidade de ensino da educação supe-
rior, uma vez que aprimorar as habilidades da população mais jovem resulta
no decréscimo da taxa de desemprego e no aumento da produção de bens com
maior grau de tecnologia empregada. Para isso, o grupo vem dialogando des-
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de a Cúpula de 2014 no sentido de realizar investimentos em conjunto no
âmbito da educação profissionalizante.

Portanto denota-se que os membros do BRICS convergem os seus inte-
resses políticos na área da educação nos seguintes temas: expansão da educa-
ção pré-primária e da educação superior e melhora da qualidade e da equidade
da educação obrigatória. A expressiva diversidade das experiências políticas
entre o grupo mostra-se como uma oportunidade para o compartilhamento de
aprendizados. Em outras palavras, as políticas educacionais com grande êxito
em um país podem ser adotadas em outro, dada a convergência de interesses e
desafios na área. Conclui-se, então, que o BRICS tem muito a ganhar com a
cooperação em temas que enfrentam desafios comuns.
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Da vivência à conscientização:
incursões em Husserl e Freire

Edivaldo José Bortoleto1

Ivan Luís Schwengber2

Introdução

Este texto recolhe alguns apontamentos da fenomenologia de Husserl
Die Idee der Phänomenologie fünf  Vorlesungen (1950) no pensamento de Paulo
Freire, usando a obra Educação como Prática da Liberdade (1967). Esse diálogo é
feito a partir de Freire para compreender os fundamentos de sua pedagogia em
alguns conceitos e categorias na perspectiva da fenomenologia.

Esse exercício filosófico tem como objetivo encorpar a pedagogia freiria-
na e testar alguns de seus conceitos fundamentais sob a ótica da fenomenologia
para fundamentação teórica. Principalmente com base nos conceitos de mundo
da vida e de intencionalidade da consciência em Husserl no seu contraponto em
Freire em contexto integração e consciência crítica e conscientização.

Husserl e Freire partem de contextos e motivações completamente dis-
tintos. Husserl é um filósofo alemão de orientação matemática; cria a Feno-
menologia enquanto um método epistemológico para legitimar o conhecimen-
to. Vale dizer que ele é um matemático que vem à filosofia, portanto sua filo-
sofia é já uma lógica. Freire é um educador brasileiro que revoluciona com um
método de libertação. Husserl, devido à sua problemática, é um autor extrema-
mente erudito, ao passo que Freire, sem perder a erudição, é um autor que se
volta às coisas da cultura popular. Guardadas as devidas diferenças, partire-
mos para um exercício filosófico de compreender as influências conceituais de

1 Graduado em Filosofia pela Pontifícia Universidade de Campinas – SP; Mestrado em Filoso-
fia da Educação pela Universidade Metodista de Piracicaba – SP; Doutorado em Comunica-
ção e Semiótica pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – SP; e Doutorado em
Educação pela Universidade Metodista de Piracicaba – SP. Professor do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Unochapecó, Chapecó – SC. E-mail: ejbortol@unochapeco.edu.br

2 Mestrando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Unochapecó,
Chapecó – SC; especialista em Metodologia de Ensino de Filosofia e Sociologia e Gestão Esco-
lar; licenciado em Filosofia pela Faculdade de Filosofia Nossa Senhora da Imaculada Concei-
ção com habilitação em História e Psicologia da Educação. E-mail: ivan.s@unochapeco.edu.br
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Husserl sobre Freire. É no mínimo uma influência indireta, somente uma nota3

na Pedagogia do Oprimido se referindo a Ideen zu einer reinen Phänomenologie. No
livro Educação e Conhecimento (2005) Brutscher faz uma aproximação entre Freire
e Husserl, utilizando-se das Meditações Cartesianas (1950) de Husserl e do livro
Extensão e Comunicação (1983) de Paulo Freire, em que utiliza o conceito de
intencionalidade da consciência e intersubjetividade transcendental. E esse texto
vai ser o pano de fundo de nossa reflexão.

O método fenomenológico de Husserl

O método fenomenológico pretende fundamentar a ciência no sentido
de buscar fundamentar o conhecimento científico a partir do mundo da vida.
O conhecimento da vida possui suas verdades válidas para a vida cotidiana; já
o conhecimento científico, mesmo que não consiga ser um sistema de verdade
absoluta, pretende ser tal, e aqui reside o seu ideal, seu horizonte pretendido,
mesmo que isso seja inalcançável. Dessa forma, conhecimento se constitui
num processo de construção

O método husserliano busca aos moldes cartesianos a verdade enquanto
evidência. A evidência com algo que não é passível de qualquer dúvida. “A evi-
dência que se autodetermina é chamada por Husserl de apodítica” (BRUTSCHER,
2005, p. 67). A apoditicidade da verdade está em sua necessidade. Tal verdade,
que é uma evidência apodítica, está no substrato de todas as outras coisas;
essa é uma verdade fundamental. A estratégia para chegar a essa verdade do
conhecimento é através do método fenomenológico. A pergunta é: o que po-
deria ser essa evidência apodítica?

A hipótese inicial levantada por Husserl é pensar se o mundo não pode
ser essa evidência apodítica. Porém o mundo não está ausente de dúvidas, e é
isto que o leva a considerar que as ciências que partem do mundo natural estão
comprometidas com a ingenuidade e a espontaneidade.

Então sai do mundo como possibilidade de evidência apodítica para
buscar seu fundamento na consciência subjetiva. O exercício filosófico, que é
um exercício fenomenológico de colocar o mundo entre parênteses para se
voltar às essências (Epoché), é suspender as aparências para voltar-se ao que é.
Esse método fenomenológico da Epoché é um exercício estritamente filosófico
para chegar à apodicidade do Eu puro: é no mundo que eu me compreendo
como eu puro e na consciência viva, na qual e através da qual todo o mundo

3 Nota 48, em que refere as Ideias Diretrizes para uma Fenomenologia Pura e uma Fenomenologia:
Introdução Geral à Fenomenologia Pura (1913).
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objetivo é e é para mim. Tudo o que representa no mundo enquanto espaço-
temporal é uma experiência para mim. “Para mim, o mundo nada mais é do
que as cogitações daquilo que sou consciente e é válido para mim”4 (HUS-
SERL, 1950, p. 8, tradução nossa). O exercício filosófico fenomenológico é
reflexivo, que pressupõe o mundo, sobre o mundo como é vivido, mundano,
espaçotemporal, mas enquanto se refere a mim, enquanto experiência, per-
cepção, cogitação, lembrança. Tudo isso Descartes já sabia sob o título do
cogito: em suma, é o eu que legitima a existência do mundo. Husserl, para além
de Descartes com o Ego Cogito, chega ao Ego Cogito Cogitatum.

Isso não significa que o eu seja um eu individual, mas está na base da
legitimação do conhecimento objetivo, é uma estrutura universal, um sujeito
transcendental. Husserl chega a partir desse eu à consciência intencional, que,
na linguagem clássica da epistemologia, significa que não há sujeito sem obje-
to5, portanto, como já sinalizado, é o Ego Cogito Cogitatum: um eu penso algo.
A legitimação fenomenológica do mundo se dá pela reflexão; esse eu trans-
cendental é a evidência apodítica.

A partir desse exercício estritamente fenomenológico, é possível fazer
da filosofia uma ciência universal e ao mesmo tempo uma ciência de rigor. A
intencionalidade da consciência é engajada de um ser no mundo, molhada de
mundo. Permite pensar objetividade e subjetividade interligadas e correlati-
vas. “A intencionalidade da consciência consiste na relação que se estabelece
entre atos da consciência e os objetos intencionados” (BRUTSCHER, 2005,
p. 71). Sempre primando pela consciência, um eu que pensa algo, portanto sub-
jetividade transcendental.

A consciência sempre é essa abertura para o mundo: a consciência de
algo. A não ser pelo próprio exercício da Epoché, toda consciência está direcio-
nada a algo. Não há, portanto, consciência sem seu correlato, um Cogito sem
seu Cogitatum. Se a consciência constitui o mundo objetivo, isso significa afir-
mar que somente há mundo, porque somos conscientes do mundo. O processo

4 “Also dieses universale Inhibieren aller Stellungnahmen zur objektiven Welt, das wir die
phännmenologische Epoche nennen, wird gerade zum methodischen Mittel, wodurch ich mich
als dasjenige Ich rein erfasse und dasjenige Bewußtseinsleben, in dem und durch das die gesamte
objektive Welt für mich ist und ist, wie sie eben für mich ist. Alles Weltliche, alles raum-zeitliche
Sein ist für mich dadurch, daß ich es erfahre, wahrnehme, mich seiner erinnere, daran irgendwie
denke, es beurteile, es werte, begehre usw. Das alles bezeichnet Descartes bekanntlich unter
dem Titel cogito. Die Welt ist für mich überhaupt gar nichts anderes als die in solchen cogitationes
bewußt seiende und mir geltende.”

5 No fundo, manifesta-se aqui a tendência de afirmar o princípio que entende não existir um
objeto sem sujeito que o reconheça e que, por sua vez, lhe dê uma existência (BRUTSCHER,
2005, p. 70).

BORTOLETO, E. J.; SCHWENGBER, I. L. • Da vivência à conscientização: incursões em Husserl e Freire



65

Educação em debate: cercanias da pesquisa

fenomenológico é essencialmente um exercício epistemológico. A consciência
intencional também é chamada de noese, e o objeto a ser conhecido é a noema:6

A noese e a noema são a abertura à e da consciência:

Assim, a essência é constituída pela consciência como significado, isto é, a
consciência dá sentido ao mundo, ela é origem de todo o significado, ela é
doadora de significado, fazendo com que o mundo apareça como fenômeno
significativo para a consciência (CAPALBO, 1990, p. 47).

Essa doação de sentido significa movimento duplo da consciência de
ser imanente e transcendente, pois intencionalmente se volta para o mundo e
sobre si mesma e, ao mesmo, é a síntese da mesma consciência.

A consciência é resultante, pois, deste duplo movimento de sua intenciona-
lidade: aberta ao mundo e aos outros, surgindo no seio do entrecruzamento
das suas condições de vida e experiência na família, desde a sua formação
biopsíquica, bem como na vida da sociedade, na vida cultural que a envolve,
na linguagem, no trabalho, na história, na política; a consciência é voltada
para si mesma como consciência de si enquanto centro irradiador de inten-
ções, de desejos e vontades, de luz compreensiva, em suma, consciência de
si como um ego temporal e histórico (CAPALBO, 1990, p. 45-46).

Um mundo que inclui outros sujeitos, outros egos no horizonte da his-
toricidade, da política, da cultura. Esses outros sujeitos no mundo fazem a
virada, agora, à dimensão da intersubjetividade. Subjetividade enquanto in-
tersubjetividade, portanto.

Freire: Conscientização, intencionalidade e mundo da vida

Vimos que há influência da obra de Husserl na Pedagogia do Oprimido,
mas a obra anterior a essa, a Educação como Prática da Liberdade, cita alguns
fenomenólogos existencialistas como Jaspers e Marcel. Essa obra é mais feno-
menológica e existencialista porque parte justamente da relação do homem
com o mundo para promover a libertação do homem, principalmente do ho-
mem latino-americano-caribenho como via de acesso ao homem universal.
Portanto, analisar a influência conceitual vinda do campo da fenomenologia
husserliana na pedagogia libertadora de Freire é decisivo.

É certo, ainda, que Karl Jaspers foi um dos primeiros a aplicar o método
fenomenológico em psiquiatria, seguindo-se outros autores que o aplicaram
em outras ciências humanas e sociais, bem como na educação, como é o caso
de Martin Buber e de Paulo Freire, por exemplo (CAPALBO, 1990, p. 44).

6 A noética representa o lado próprio da consciência. São modalidade da noética a percepção, a
recordação, a memória, entre outras. A noemática representa o lado da objetividade visada e
determinada pelo olhar investigador da consciência (BRUTSCHER, 2005, p. 75).
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O pressuposto que vamos utilizar para relacionar ambos é partir do mun-
do da vida de Husserl, implícita na noção de integração do homem no e com o
mundo, passando para a intencionalidade da consciência, tratada em Freire como
consciência crítica, traçando o movimento da consciência típico de Husserl, para
compreender como se lançarão as bases da intersubjetividade, tratada como di-
álogo na obra freiriana. Fazendo um paralelo com que Habermas fala de Hus-
serl, guardadas as devidas proporções sobre a noção a priori7, podemos dizer que
Freire resolve o problema da educação mostrando que o senso comum é funda-
mento para a ciência, ou seja, o cotidiano fazendo parte do currículo.

1. O mundo da vida

O primeiro passo de confluência é que Husserl parte do mundo natural,
esse mundo natural como substrato do qual constrói o método fenomenológi-
co. Em sua obra Educação como Prática da Liberdade crava o homem no e com o
mundo:

As relações que o homem trava no mundo com o mundo (pessoais, impesso-
ais, corpóreas e incorpóreas) apresentam uma ordem tal de características
que as distinguem totalmente dos puros contatos, típicos da outra esfera
animal. Entendemos que, para o homem, o mundo é uma realidade objeti-
va, independente dele, possível de ser conhecida. É fundamental, contudo,
partirmos de que o homem, ser de relações e não só de contatos, não apenas
está no mundo, mas com o mundo (FREIRE, 1967, p. 39).

Essa formatação da discussão do mundo enquanto realidade objetiva,
muito próxima de uma reflexão fenomênica e epistêmica, é usada essencial-
mente nos seus primeiros escritos. O homem no mundo, mas inserido dentro
do mundo, é um aspecto próprio da noção husserliana que constitui o mundo,
a vida. Husserl parte do mundo da vida, das vivências, do fenômeno, do dado,
mas pretende superar essa condição. Mas é onde o conhecimento objetivo é
possível. Ambos partem da realidade exterior para tentar superá-la.

Em Husserl, como ocorre de forma mais histórico-dialética em Freire, é
o protagonismo do homem enquanto sujeito: “O homem, afinal, no mundo e
com o mundo. O seu papel de sujeito e não de mero e permanente objeto”
(FREIRE, 1967, p. 108). Assim como para Husserl há a primazia do sujeito, o
eu transcendental, frente ao objeto, também para Freire o sujeito adquire posi-
ção decisória.

7 Husserl “mata três coelhos com uma só cajadada”: ele considera de maneira crítica a autono-
mia das ciências; como o mundo da vida que fundamentas as ciências, o common sense ganha
uma dignidade inaudita. Simultaneamente, a filosofia conserva sua pretensão apriorística tan-
to no que diz respeito a uma fundamentação teórica última quanto no que diz respeito à orien-
tação prática (HABERMAS, 2015, p. 63).
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Freire, quando entra na sua exposição da pedagogia e seu método, con-
sidera o mundo em seu aspecto cultural mediado por outros egos.

Freire, na obra Pedagogia do Oprimido (1959), endurece o discurso, trata
do mundo sempre no espectro do outro, da intersubjetividade, mas dentro de
um contexto histórico e social de opressão: “no mundo, com o mundo e com
os outros” (FREIRE, 2016a, p. 81). Essa ideia é retomada na Pedagogia da
Autonomia (1996) enquanto presença:

Quer dizer, mais do que um ser no mundo, o ser humano se tornou uma
presença no mundo, com o mundo e com os outros. Presença que, reconhe-
cendo a outra presença como um “não-eu”, se reconhece como “si própria”.
Presença que se pensa a si mesma, que se sabe presença, que intervém, que
transforma, que fala do que faz, mas também do que sonha, que constata,
compara, avalia, valora, que decide, que rompe (FREIRE, 2002, p. 20).

Essa presença do homem no mundo é a consciência no mundo em sua
intencionalidade husserliana, desdobrada num existencialismo decorrente. E
a intencionalidade adquire posicionamento político da presença no mundo e
com o mundo: “Ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os ou-
tros de forma neutra. Não posso estar no mundo de luvas nas mãos constatan-
do apenas” (FREIRE, 2002, p. 86).

No método, esse partir do mundo linguístico do sujeito, daquilo que é
conhecido é a grande sacada de Freire; ele parte do mundo vivido pelos edu-
candos. Freire ressalta que, apesar dessa, o homem está naturalmente integra-
do no e com o mundo; como “posição normal do homem” existe a necessidade
de intervenção pedagógica, mas partindo do mundo da vida que é dado pela
linguagem:

Esta relação, como já ficou claro, é feita pelo homem, independentemente
de se é ou não alfabetizado. Basta ser homem para realizá-la. Basta ser ho-
mem para ser capaz de captar os dados da realidade. Para ser capaz de sa-
ber, ainda que seja este saber meramente opinativo. Daí que não haja igno-
rância absoluta, nem sabedoria absoluta. O homem, contudo, não capta o
dado da realidade, o fenômeno, a situação problemática pura (FREIRE, 1967,
p. 104-105).

Na tradicional epistemologia, é o mundo da doxa como lugar primeiro e o
mundo da episteme como lugar segundo. E esse mundo da vida, de saber opina-
tivo, natural e ingênuo, como nos adverte Husserl, é um mundo da cultura dado
antes da alfabetização, mas que necessita ser compreendido pelo educando. Dessa
maneira, Paulo Freire inscreve-se na tradição da história da filosofia ocidental.

Na primeira formulação do método, Freire fala do “levantamento do
universo vocabular dos grupos” (FREIRE, 1967, p. 111). Esse tema recebe na
Pedagogia do Oprimido a formulação de temas geradores: “Será a partir da situa-
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ção presente, existencial, concreta, refletindo o conjunto de aspirações do povo,
que poderemos organizar o conteúdo programático da situação ou da ação
política, acrescentemos” (FREIRE, 2016a, p. 119-120). Reflete-se na sua pe-
dagogia como levantamento dos “temas geradores”, em que não haverá edu-
cação com currículo pronto e implantado.

2. Intencionalidade da consciência e consciência crítica

Em Freire, a presença do homem no mundo é abertura ao mundo; a
intencionalidade da consciência em Freire pode sofrer ações exteriores porque
o mundo como objectum se impõe ao sujeito como subjectum. Mesmo que não
haja uma consciência que seja naturalmente crítica, existe a necessidade de
integração.

O homem é um ser de relações, mas necessita ser integrado a seu mun-
do; esse estar fora do mundo no mundo, mas não com o mundo é esta aliena-
ção que se dá pela história, política e cultura. Alienação aqui muito mais no
sentido marxiano do termo do que hegeliano. Essa alienação se corporifica na
educação pela simples memorização mecânica e em outras formas dela se apre-
sentar. Mas, como o objetivo é olhar para Freire sob a perspectiva husserliana,
vamos ao conceito de intencionalidade da consciência.

O mundo para Freire são o mundo natural e o mundo cultural:

Na verdade, já é quase um lugar comum afirmar-se que a posição normal do
homem no mundo, visto como não está apenas nele, mas com ele, não se
esgota em mera passividade. Não se reduzindo tão somente a uma das di-
mensões de que participa — a natural e a cultural — da primeira, pelo seu
aspecto biológico, da segunda, pelo seu poder criador, o homem pode ser
eminentemente interferidor (FREIRE, 1967, p. 41).

Nesse caso, o conceito de cultura que surge em Freire é um conceito
mediador: são, fundamentalmente, os outros egos que surgem em Husserl. Para
Freire, o mundo “não é o simples suporte físico, o meio natural, mas, transfor-
mado pela ação humana, é prolongado em existência: mundo cultural, histó-
rico e social” (BRUTSCHER, 2005, p. 95). A consciência em Husserl é sem-
pre intencional:

A consciência é ato e está sempre voltada para algo: para o mundo exterior,
para as coisas, para os outros homens, para si mesma, para o seu ego, para a
ação que o homem executa, para os seus sentimentos, para a sua imagina-
ção e lembrança etc. Husserl agrupa os atos da consciência em atos cogniti-
vos ou intelectivos, atos afetivos e práticos. Esses atos não se dissociam na
existência concreta do homem: eles são interligados pela estrutura intencio-
nal da consciência (CAPALBO, 1990, p. 45).
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Na Educação como Prática da Liberdade, a consciência surge em Freire a
partir do conceito de integração. O homem estabelece uma pluralidade de rela-
ções com o mundo em face aos desafios e torna a consciência crítica: “Não
houvesse esta integração, que é uma nota de suas relações, e que se aperfeiçoa
na medida em que a consciência se torna crítica” (FREIRE, 1967, p. 42). A
consciência é a condição do homem integrar-se e, portanto, ser sujeito. Vale
ressaltar que não é uma integração mecânica, mas orgânica de múltiplas corre-
lações.

Em Freire, há uma discussão da consciência ingênua e da consciência
crítica. Em sua exposição há um caminho intermediário de transitividade da
consciência, que aí ainda não é completamente crítica. “A consciência crítica
‘é a representação das coisas e dos fatos como se dão na existência empírica.
Nas suas correlações causais e circunstanciais’” (FREIRE, 1967, p. 106). A
consciência é, assim, correlata com a experiência e temporalizada, pois a cau-
salidade autêntica pode variar, e portanto a consciência crítica é um processo.
A predicação crítica surge para alterar a noção de “tomada de consciência”,
que é uma consciência crítica como conscientização:

A criticidade para nós implica na apropriação crescente pelo homem de sua
posição no contexto. Implica na sua inserção, na sua integração, na repre-
sentação objetiva da realidade. Daí a conscientização ser o desenvolvimento
da tomada de consciência. Não será, por isso mesmo, algo apenas resultante
das modificações econômicas, por grandes e importantes que sejam. A criti-
cidade, como a entendemos, há de resultar de trabalho pedagógico crítico,
apoiado em condições históricas propícias (FREIRE, 1967, p. 60).

A criticidade é um conceito da vertente fenomenológica, mas ampliado,
que tenta combater a alienação e superar o ego contemplativo para um ego
ativo. A tomada de consciência é, em certo sentido, um estágio inicial da cons-
ciência crítica e para a conscientização: “Daí que seja a conscientização o
aprofundamento da tomada de consciência” (FREIRE, 2016a, p. 142). No
seu livro Conscientização, retoma a passagem da tomada de consciência para a
conscientização8 crítica, enquanto passagem da espontaneidade para uma ati-
tude crítica ou, epistemologicamente falando, científica9, muito próxima da

8 A conscientização é mais do que uma simples tomada de consciência. Supõe, por sua vez,
superar a falsa consciência, quer dizer, o estado de consciência semi-intransitivo ou transitivo-
ingênuo e uma melhor inserção crítica da pessoa conscientizada numa realidade desmitificada
(FREIRE, 2016, p. 142).

9 Essa tomada de consciência não é ainda a conscientização, porque essa consiste no desenvolvi-
mento crítico da tomada de consciência. A conscientização implica, pois, que ultrapassemos a
esfera espontânea de apreensão da realidade para chegar a uma esfera crítica na qual a realida-
de se dá como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma posição epistemológica
(FREIRE, 2016b, p. 56).
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noção de Husserl. Freire oscila entre a consciência enquanto uma substância e
o movimento, uma ação do sujeito.

Na epistemologia husserliana, a evidência tem seu aspecto subjetivo da
consciência de eu, um sujeito e, por outro lado, possa atingir o objeto exterior.
Na mesma consciência que é imanente e transcendente encontra-se a noção
de intencionalidade satisfatória para o conhecimento.10 Essa evidência não é
dada a priori; existem implicadores externos, que em Freire implicam uma alie-
nação (para usar uma linguagem materialista-dialética), e para tanto deve ser
crítica. Mas é necessário retomar que a consciência é condição necessária,
mas não suficiente para a conscientização – ou uma consciência ser crítica. De
Husserl parte essa abertura da consciência do ego para o alter, para o mundo já
em Freire, a integração pela consciência é necessária para superar esse estado
de alienação11, é necessária a educação.

Educação e conscientização: no horizonte da intersubjetividade

Tanto no seu artigo Conscientização e Alfabetização como no quarto capí-
tulo da Educação como Prática da Liberdade, intitulado Educação e Conscientiza-
ção, a tese é: “Por isso mesmo, a educação de que precisamos [...] há de ser a
que liberte pela conscientização” (FREIRE, 1983, p. 110). Este é o objetivo da
educação libertadora:

Na medida em que deixam em cada homem a sombra da opressão que o
esmaga. Expulsar esta sombra pela conscientização é uma das fundamen-
tais tarefas de uma educação realmente libertadora e por isto respeitadora
do homem como pessoa (FREIRE, 1967, p. 37).

O próprio autor assume que é um conceito central em suas reflexões. “Acre-
dita-se geralmente que sou autor deste estranho vocábulo ‘conscientização’ por
ser esse o conceito central de minhas ideias sobre a educação” (FREIRE, 2016b,
p. 55). E defende a ideia de que alfabetizar é um ato de conscientização12 na

10 “[...] im Erkenntniserlebnis, wie es eine reale Wirklichkeit ist, oder im Ichbewußtsein, dem
das Erlebnis angehört, findet sich auch das Erkenntnisobjekt. Daß im selben Bewußtsein und
im selben realen Jetzt der Erkenntnisakt sein Objekt finden und treffen kann, das hält man für
das Selbstverständliche.”

11 Consciência ingênua, fechada é o termo que se usa no livro Educação como Prática da Liberdade;
já na Pedagogia do Oprimido se usa o termo como consciência hospedeira “o sentido alienador
das prescrições que transformam a consciência recebedora no que vimos chamando de cons-
ciência ‘hospedeira’ da consciência opressora” (FREIRE, 2016a, p. 46), e mais adiante:
“consciência necrófila e consciência colonizada” (idem, p. 68).

12 “[...] bem ou mal, ao problema da alfabetização, de que retiráramos o aspecto puramente
mecânico, associando-o à ‘perigosa’ conscientização. Estava em que encarávamos e encara-
mos a educação como um esforço de libertação do homem e não como um instrumento a mais
de sua dominação” (FREIRE, 1983, p. 121).

BORTOLETO, E. J.; SCHWENGBER, I. L. • Da vivência à conscientização: incursões em Husserl e Freire



71

Educação em debate: cercanias da pesquisa

dimensão subjetiva (sujeito e imanente), mas também no aspecto social de
democratização da sociedade brasileira e das relações de poder.

Na Pedagogia do Oprimido, o termo consciência aparece com um dar-se
conta, a consciência crítica na compreensão do aspecto do mundo e suas rela-
ções de poder, social e econômica, e conscientização enquanto uma ação polí-
tica que trata de estruturas de poder:

Um dos aspectos com que surpreendemos, quer nos cursos de capacitação
que damos e em que analisamos o papel da conscientização, quer na aplica-
ção mesma de uma educação realmente libertadora, é o “medo da liberda-
de”, a que faremos referência no primeiro capítulo deste ensaio.
Não são raras as vezes em que participantes destes cursos, numa atitude em
que manifestam o seu “medo da liberdade”, se referem ao que chamam de
“perigo da conscientização”. “A consciência crítica (... dizem...) é anárqui-
ca.” Ao que outros acrescentam: “Não poderá a consciência crítica condu-
zir à desordem” (FREIRE, 2016a, p. 31).

O papel político da educação aparece no conceito de libertação pela
conscientização e sobre perigos na relação de poder da sociedade brasileira da
conscientização e da criticidade da consciência enquanto questionado o mun-
do e a ordem estabelecida. Numa noção de opressão e oprimido, criando cons-
ciência do mundo enquanto sociedade, mas sem se esquecer da consciência na
dimensão subjetiva e pedagógica portanto: “A sua aderência ao opressor não
lhes possibilita a consciência de si como pessoa, nem a consciência de classe
oprimida” (FREIRE, 2016a, p. 45).

E passa a tratar a consciência na luta de classes entre consciência opres-
sora e consciência oprimida: “Estamos em face do problema da consciência
oprimida e da consciência opressora; dos homens opressores e dos homens
oprimidos, em uma situação concreta de opressão” (FREIRE, 2016a, p. 51).
Entretanto, citando Vieira Pinto, Freire mantém a influência da fenomenolo-
gia no conceito de consciência para libertar o oprimido, pois a consciência e a
intencionalidade apontam para algo que não é.13 No caso da libertação, edu-
cadores e líderes devem ser cointencionados:

Educador e educandos (liderança e massas), cointencionados à realidade, se
encontram numa tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de desve-
lá-la e, assim, criticamente conhecê-la, mas também no de recriar esse co-
nhecimento (FREIRE, 2016a, p. 77-78).

13 Freire citando Viera Pinto: “[...] a consciência é, em sua essência, um ‘caminho para’ algo que
não é ela, que está fora dela [...]” (FREIRE, 2016a, p. 77). Aqui vale salientar a influência
decisiva de Álvaro Vieira Pinto no pensamento de Paulo Freire, bem como a influência decisi-
va do pensamento formulado pelo ISEB, de onde vêm Álvaro Vieira Pinto, Hélio Jaguaribe e
tantos outros. Esse momento é um capítulo a ser estudado e aprofundado no campo do pensa-
mento filosófico, sociológico, político, econômico e educacional brasileiro.
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Essa conscientização crítica que transforma as pessoas em transforma-
dores do mundo, sujeitos participantes do mundo, é ampliada à integralidade
do ser humano enquanto “corpos conscientes”, que conectam e interagem com
o mundo, e não como receptáculos que são enchidos de mundo passivamen-
te.14 A consciência do homem integral: Freire ainda a partir da concepção de
“corpo consciente” tece uma crítica à fragmentação do conhecimento, à frag-
mentação de pedaços, como se a consciência fosse parte de homem e que pu-
desse conscientizá-lo parcialmente:

A consciência como se fosse alguma seção ‘dentro’ dos homens, mecanicis-
tamente compartimentada, passivamente aberta ao mundo que a irá ‘en-
chendo’ de realidade. Uma consciência continente a receber permanente-
mente os depósitos que o mundo lhe faz e que se vão transformando em seus
conteúdos. Como se os homens fossem uma presa do mundo e este um eter-
no caçador daqueles que tivessem por distração “enchê-los” de pedaços seus
(FREIRE, 2016a, p. 87).

Essa noção de integralidade do homem enquanto corpo consciente ou
integralmente consciente tem uma repercussão educativa enorme, que resulta
numa revisão da forma parcial como tratamos o currículo e a formação. É
aqui que surge a noção de educação bancária, em que a consciência tábua rasa
é preenchida passivamente, que Freire supera enquanto sujeitos ativos do co-
nhecimento.

A noção de consciência bancária, enquanto depósito de conteúdo e frag-
mentada, é estática e necrófila, não levando à libertação do homem. A inten-
cionalidade é, para Freire, a conexão com a realidade, faz migrar da opinião
para o verdadeiro conhecimento. Que tem a dupla dimensão: a consciência do
mundo e a consciência da consciência, que volta sobre si mesma (FREIRE,
2016a, p. 94).

Na Pedagogia do Autonomia (1996), a consciência é um processo dessa ten-
dência existencialista do inacabamento no qual a educabilidade faz sentido:

É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação
como processo permanente. Mulheres e homens se tornam educáveis na
medida em que se reconheceram inacabados. Não foi educação que fez
mulheres e homens educáveis, mas a consciência de sua inconclusão é que
gerou sua educabilidade. É também na inconclusão que nos tornamos cons-

14 Homens simplesmente no mundo e não com o mundo e com os outros. Homens espectadores
e não recriadores do mundo. Concebe a sua consciência como algo especializado neles e não
aos homens como “corpos conscientes”. A consciência como se fosse alguma seção “dentro”
dos homens, mecanicistamente compartimentada, passivamente aberta ao mundo que a irá “en-
chendo” de realidade. Uma consciência continente a receber permanentemente os depósitos
que o mundo lhe faz e que se vão transformando em seus conteúdos (FREIRE, 2016a, p. 86).
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cientes e que nos inserta no movimento permanente de procura em que se
alicerça a esperança (FREIRE, 2002, p. 64-65).

A amplificação do conceito de consciência enquanto ser inacabado é de
origem existencialista e também a noção de consciência histórica enquanto
“falsas consciências”. Uma concepção escalonaria de grau de conscientização
é retomada na Pedagogia do Oprimido; não há uma divisão abrupta entre ser e
não ser consciente: “os vários níveis de percepção de si mesmos e do mundo
em que e com que estão” (FREIRE, 2016a, p. 119).

Os temas geradores na pedagogia freiriana são os momentos de cons-
cientização em torno dos problemas que são seus e do grupo: A investigação
temática faz, assim, um esforço comum de consciência da realidade e de auto-
consciência, que a inscreve como ponto de partida do processo educativo, ou a
ação cultural de caráter libertador (FREIRE, 2016a, p. 138). Uma autoconsci-
ência como consciência sua e do mundo.

No seu livro Conscientização enfatiza que a conscientização é uma cons-
ciência que leva à ação, à práxis transformadora: “A conscientização não pode
existir fora da ‘práxis’, ou melhor, sem o ato ação – reflexão (FREIRE, 2016b,
p. 56). Já na esteira da dialética, Freire utiliza o processo de tratar do processo
de construção da consciência ativa, porém epistemologicamente o núcleo sin-
tético da consciência, de mundo e de si mesmo: “A conscientização não está
baseada sobre a consciência, de um lado, e o mundo, de outro; por outra parte,
não pretende uma separação. Ao contrário, está baseada na relação consciên-
cia – mundo” (FREIRE, 2016b, p. 57).

E assim num processo de conscientização dialético constante de que a
nova realidade também não pode ser aceita passivamente, mas de forma contí-
nua ser criticada e ressignificada, no qual a realidade transformada mostra um
novo perfil (FREIRE, 2016b, p. 58). Por isso alfabetização são sempre dois
momentos do mesmo processo.

Considerações

Este ensaio moveu-se na convergência da fenomenologia de Husserl na
obra de Paulo Freire, e acompanhamos que partir do mundo e universo do
educando é uma atitude tipicamente no método fenomenológico que parte do
mundo da vida para fundamentar as ciências.

Que a intencionalidade da consciência, como uma consciência aberta
ao mundo, mas que não pode ser simplesmente preenchida de mundo, mas
superando o status epistemológico de sujeito passivo para um sujeito ativo, é
reflexo fenomenológico da pedagogia freiriana.



74

Em Husserl, a consciência mantém a unidade sintética, como A percep-
ção Transcendental aos moldes kantianos, mas recebe a noção de subjetivação
enquanto sujeito ativo, que é consciente de si e do mundo. Portanto, se pode
enxergar neste momento de pontuação deste ensaio, a presença indelével da
tradição do pensamento alemão – uma de suas fontes – na formação do pensa-
mento de Paulo Freire. Pode-se dizer que, além de Husserl, Kant, Hegel e
Marx serão decisivos.

Essa noção de autoconsciência insere o homem num mundo não esgo-
tando a relação de duas substâncias – a res cogitans e a res extensa – como no
paradigma cartesiano, mas um sujeito que produz novos significados de mun-
do no confronto com alter ego outros sujeitos, produzindo um acrescentamen-
to ao mundo no horizonte da história.

O ecletismo freiriano – mas diga-se para além da visão pejorativa de
ecletismo, um ecletismo marcado pela criatividade e erudição freirianos – ul-
trapassa a influência fenomenológica, porque ambos os autores têm objetivos
diferentes, mas há alguns pontos convergentes entre ambos.
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Educação pós-metafísica:
atravessamentos sobre a importância

do outro na e pela linguagem

Patrícia Feiten Pinto1

Introdução

O sentido da existência humana não é dado por nenhuma verdade trans-
cendental e nem é algo individual. O sentido da existência é o outro, é produto
da cultura na qual o sujeito está inserido. Assim, o sujeito se constitui pelo
simbólico, que se dá por meio da produção de discursos e narrativas (KEHL,
2002). O sujeito é, então, construído a cada encontro com o outro, em um
movimento inesgotável de sentidos.

Como resultado, a ação educativa, conforme Hermann (2003), implica
a compreensão de que estamos expostos ao risco, às situações abertas e inespe-
radas, coincidindo com a impossibilidade de assegurar uma estrutura estável.
Deve-se aceitar a imprevisibilidade em cada encontro intersubjetivo, no qual
não é possível captar tudo pela lógica de conceitos ordenados. Amplia-se, en-
tão, o sentido da educação, possibilitando o espaço para a pluralidade contra
o esmagamento do modelo único e seus perigos.

Essa forma de pensar a educação está vinculada por meio de um discur-
so em que o conhecimento não é mais fundamentado por uma concepção
única e verdadeira de ver o mundo. Perde-se a bússola orientadora ontológica
e moderna, e os sujeitos passam a assumir uma posição mais ativa. Então, de
acordo com Flickinger (2010), renuncia-se à ideia de verdade última, abrindo-
se a experiências do desconhecido e de novos sentidos nos horizontes da histó-
ria e da linguagem, na qual o conhecimento nunca será desvelado por inteiro.

Como resultado, isso possibilita uma postura mais dinâmica, evitando
reducionismos teóricos e fazendo emergir uma educação marcada pela aber-
tura de horizontes que nunca cessam e que se modificam a cada encontro com
o outro. Nesse sentido, “somente no diálogo que chegamos às coisas [...] o

1 Mestranda em Educação nas Ciências pela Universidade Regional do Noroeste do estado do
Rio Grande do Sul-UNIJUÍ. Formada em Psicologia pela Universidade Regional Integrada do
Alto Uruguai e das Missões-URI.
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dialogo se constitui na possibilidade de experimentar nossa singularidade e a
experiência do outro com suas objeções ou sua aprovação. Ele só acontece
quando deixa algo em nós” (HERMANN, 2003, p. 91). Assim, a aprendiza-
gem vem se desenhando na relação intersubjetiva com o outro por meio da
linguagem. Por isso “a própria habilidade de aprender é uma capacidade aber-
ta importante, talvez a mais necessária e humana de todas. E qualquer plano
de ensino bem concebido irá considerar prioritário esse saber que nunca aca-
ba” (SAVATER, 2012, p. 48).

Este artigo busca analisar qual é a importância da linguagem e da rela-
ção com o outro para a formação dos alunos. Ainda, este escrito visa com-
preender como a noção de verdade é entendida pelos paradigmas do conheci-
mento e como isso incide na educação. Para chegar a essas compreensões,
serão tecidas algumas reflexões sobre a educação na perspectiva ontológica e
moderna no viés de que esses pensamentos estão enraizados em uma concep-
ção de ver o mundo e como isso se modifica na neomodernidade.

Educação sob a concepção de uma única versão do conhecimento

“A busca permanente de transcendência, homogeneidade, universali-
dade e domínio do pensamento filosófico e religioso (pensamento metafísico-
teológico) na cultural ocidental centrou-se inicialmente em Deus e posterior-
mente na razão” (DALBOSCO; MARASCHIN, 2017, p. 632). A partir dessa
discussão, o conhecimento nem sempre foi pensado como histórico e passível
de ser modificado através da relação entre sujeitos ao longo do percurso da
humanidade. Para entender essa linha de pensamento, deve-se voltar ao para-
digma metafísico e ao paradigma moderno, os quais, de uma forma peculiar,
trazem contribuições importantes para compreender essa afirmação.

Sócrates foi um dos primeiros a realizar um movimento para conhecer
o próprio conhecimento; fazendo isso, ele se deparou com a essencialidade
ontológica do ser, formulando a sua famosa expressão: Ocupa-te contigo mes-
mo (epimeleîsthai heautoû). Segundo Foucault (2004, p. 89), “para ocupar-se
consigo, é preciso conhecer-se a si mesmo; para conhecer-se, é preciso olhar-se
em um elemento que seja igual a si [...] e este princípio do saber e do conheci-
mento é o elemento divino”. Esse entendimento metafísico versou por meio
de uma concepção de que algo transcendental ao humano seria o único cami-
nho possível de acesso ao conhecimento. A partir disso, quando o sujeito con-
seguisse alcançar o elemento divino, ele consequentemente conheceria todas
as verdades do mundo.

A forma grega do conhecimento firmou-se no pensamento metafisico,
do objeto como imutável, em que a verdade é revelada pelo divino. Nesse con-
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texto, a verdade já está posta no mundo, e cabe aos sujeitos apreendê-la (MAR-
QUES, 1993). Tais verdades do conhecimento já estão inscritas no mundo; as
coisas estão aí, e os sujeitos precisam olhar para a sua essencialidade, corrigin-
do qualquer distorção sobre a verdade ontológica do objeto em um esforço
para recuperar o conhecimento absoluto. Sobre isso Boufleur elucida que a
metafísica (1997, p. 9) “é entendida como dada ‘de vez’, seja como revelação ou
como descoberta [...]. A metafísica, em termos gerais, consiste no tipo de pensa-
mento que supõe algum sentido previamente posto”. Na esteira do paradigma
ontológico visualiza-se uma posição que já está posta, instaurada, e não compe-
te aos sujeitos assumirem uma postura antagônica sobre o que é revelado.

A partir disso, visto que a forma que o discurso vigente interpreta o
conhecimento percorre todos os terrenos da sociedade, delimitam-se caminhos
para pensar a educação pelo entendimento da metafísica. Conforme Marques
(1993, p. 105), o ensino “consiste em transmitir fielmente verdades apreendi-
das como imutáveis; e a aprendizagem é a assimilação passiva das verdades
ensinadas. Ensinar é repetir; apreender é memorizar”. Em decorrência disso,
o paradigma da tradição sustenta-se pela obediência e pela submissão dos alu-
nos perante a figura autoritária do professor, demarcando, dessa maneira, a
ausência do diálogo (DALBOSCO, MARASCHIN, 2017).

A educação consiste na transmissão dogmática do conhecimento, em
que o aluno é um receptáculo passivo dos conteúdos, no qual apenas os pro-
fessores conhecem e traduzem aos alunos a essência das coisas. Com isso “o
educar nada mais é do que inserir o educando na ordem do mundo e dos
homens [...] em um local de acesso às verdades estabelecidas” (MARQUES,
1993, p. 105). Além disso, Dalbosco e Maraschin (2017) trazem importantes
ponderações para se aprofundar nessa reflexão. Assim, a educação tem a fun-
ção de:

Desabrochar as potencialidades que repousam na interioridade da alma do
educando. [...] Extrair de dentro, fazer brotar de dentro a essência pronta
que o educando traz consigo ao nascer. Pressupõe-se aqui, nesta forma de
pensamento, um inatismo que assegura a existência de estruturas cognitivas
prévias ao nascimento. Uma vez que há tais estruturas, então é necessário,
do ponto de vista pedagógico, alguém para fazer desabrochar essa essência
no educando. Justifica-se, deste modo, a figura do mestre como autoridade
inquestionável, pois é o único capaz de fazer desabrochar o conhecimento
que reside na interioridade do educando (DALBOSCO; MARASCHIN,
2017, p. 632).

O desabrochar, o fazer vir à luz da consciência as verdades absolutas e
imutáveis existentes no interior de cada sujeito é fundamentalmente a tarefa
do professor. Portanto a educação é a institucionalização dos dogmas transmi-
tidos aos educandos por meio da reprodução. O ensino é orientado através de
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uma despreocupação com um aprendizado crítico dos alunos, desconsideran-
do também o contexto e a historicidade dos sujeitos. Sendo assim, o ensino é
uma mera transmissão de um conhecimento revelado.

Visto isso, agora é necessário compreender como o paradigma moderno
movimenta as suas concepções acerca do conhecimento. Marques (1993) discu-
te que, no paradigma moderno, o conhecimento é validado pelo método mate-
mático e é apenas através desse que o sujeito conhece a verdade sobre o objeto.
Os métodos racionais são aplicados através de unidades quantificáveis, isolá-
veis, sem qualquer ambiguidade. Os progressos da física e da matemática de-
monstraram a incontornável racionalidade do universo e constituem a garantia
de que existe uma identidade essencial entre o sujeito e o objeto. Com isso “a
ciência, com seu procedimento metodológico, produziu conhecimentos verda-
deiros, sintetizados no binômio explicar e prever, criando uma cultura técnico-
científica estranha ao sentido originário de cultura” (HERMANN 2015, p. 219).

O paradigma da consciência é norteado através de um método racional
quantificável, que tem a pretensão de desvelar toda a essencialidade das coi-
sas, objetivando, entrando em contato com a mais pura forma do objeto. Nes-
se sentido, o homem moderno esclarecido tem a pretensão de conhecer a tota-
lidade do objeto; e quando alcançar o conhecimento absoluto através da razão
objetiva, não haverá qualquer incerteza quanto à veracidade daquele conheci-
mento.

Existe um fundamento para tudo por meio da razão subjetiva. Assim,
todo o conhecimento ocorre a partir do e no sujeito, portanto ele é a premissa,
uma espécie de reflexo ou espelho do real (MARTINAZZO, 2013). O sujeito
epistêmico moderno, guiado pela concepção cartesiana linear, está envolvido
em sua subjetividade para alcançar a verdade através de um método ordenado
e mensurável. A modernidade desautoriza a aspiração dogmática divina e passa
a crer na ciência objetiva como fonte inabalável para alcançar o conhecimento
verdadeiro. Nota-se que a ciência substitui a crença transcendental em um
Deus que tudo sabe, fazendo com que o homem moderno carimbe também
uma crença, só que agora na ciência.

O mundo reduz-se a especialidades fragmentadas de todo o contexto
histórico, fechando-se cada uma para si. O resultado desse quadro é uma re-
dução do próprio conhecimento, que se torna uma mera justaposição de espe-
cialidades autossuficientes (MARQUES, 1993). Com isso o movimento da
modernidade é um debruçar sobre o objeto a-histórico, quantificando-o. O
objeto fica apenas suscetível a uma apropriação estática, e cada especialidade
apropria-se apenas de sua ‘fatia’ para delimitar o conhecimento.

Ao analisar o pensamento moderno, discute-se como esse traz os seus
princípios para a educação. A educação reduz-se a especialidades fragmenta-
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das, fechadas cada uma para si. Os currículos configuram-se com procedimen-
tos tácitos em uma justaposição de disciplinas isoladas, em que o conhecimen-
to é compartimentado, incomunicável com as demais áreas do saber. O profes-
sor torna-se um mero facilitador da aprendizagem, quase que dispensável para
o processo educativo (MARQUES, 1993). O professor é visto como um medi-
ador do conhecimento, em que ele é o responsável por transmitir as verdades
comprovadas pela ciência aos alunos, e cabe a esses apenas reproduzi-las.

A linguagem entre sujeitos no processo de ensino-aprendizagem, de acor-
do com Boufleuer, Dellafavera (2016, p. 27), serve apenas para comunicar a
verdade como uma “via de mão única, sendo o professor o detentor do saber,
reforçando-se a percepção como transmissão-recepção por meio da transfe-
rência de informações que, teoricamente, são depositadas na mente do edu-
cando”. O ensino delimita-se por um estreitamento dos laços e, como conse-
quência desse processo, tem-se a formação de sujeitos egocêntricos, que colo-
cam em segundo plano as relações sociais, tendo dificuldades de partilhar uma
vida comum (DALBOSCO, MARASCHIN, 2017). O diálogo no processo edu-
cativo é um mero instrumento, necessário para a transmissão de informações
e não para produzir algo.

O ensino estrutura-se basicamente pela finalidade de desenvolver o in-
telecto do aluno, entendimento no qual está fundamentado pelo princípio kan-
tiano de trazer para a pedagogia condições para atingir a maioridade e sair da
heteronomia, isto é, a racionalidade moderna (MARTINAZZO, 2013). A pre-
tensão da educação nesse paradigma é o desabrochar da maioridade dos edu-
candos.

Assim, percebe-se que a base da educação, em ambas as concepções
estudadas, é a transmissão do conhecimento, em que o aluno é um receptor
passivo de informações. Na modernidade, mistifica-se a ciência, colocando-a
em um pedestal. Com isso ela acaba ‘bebendo da mesma fonte’ do pensamen-
to ontológico. O paradigma da consciência teve a pretensão de anular o co-
nhecimento divino com seu argumento de irracionalidade; no entanto, ao fa-
zer isso, a ciência converteu-se em um novo dogma com a mesma absolutida-
de, só que obviamente de origem diferente.

Como uma reflexão final deste tópico do artigo, para pensar a fragilida-
de de orientar o conhecimento apenas através de uma verdade única, tem-se:

Lacan nos adverte que o mundo o qual enxergamos como perceptível aos
órgãos sensoriais não passa de ficção, ou seja, toda realidade [verdade] tem
uma estrutura de ficção. Nosso tempo e espaço é subjetivado na relação do
sujeito com o Outro da linguagem (dimensão simbólica-criativa-desejante).
O sujeito não está todo no campo da consciência, aparece como efeito na
cadeia significante e se abole ao nela entrar (COSTA; JUSTO, 2015, p. 46).
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Nessa linha de raciocínio, não existe realidade que não esteja imersa
nas questões inconscientes. Logo, orientar o conhecimento apenas através de
um discurso é não considerar toda a capacidade simbólica latente do sujeito.
Assim, ao afirmar a absolutidade de uma teoria, desconsidera-se que por trás
dela existe um sujeito mergulhado em sua produção simbólica infinita. No
entanto, deve-se ter em mente que, mesmo que as limitações metafísicas de
perceber o conhecimento sejam visíveis, não se pode ignorar os avanços con-
quistados pela modernidade. Mesmo que pautada por um método couraça,
ela trouxe diversas contribuições para os avanços em todas as áreas. A questão
então não é negar, mas compreender que, além dela, existem outras possibili-
dades de ver o mundo.

Neomodernidade: a virada linguística e
as possibilidades para o conhecimento

Na neomodernidade, a relação intersubjetiva produz conhecimento. Logo
uma teoria se desenvolve na relação sujeito-sujeito e não mais sujeito-objeto. Con-
forme Marques (1993), o discurso e o melhor argumento dos sujeitos a todos os
interessados são o que constrói as teorias. Então, a linguagem é o que valida algo,
isto é, as pretensões de verdade tematizam-se no discurso e, por isso, o processo
de validação do conhecimento é pela argumentação. Desse modo, o conheci-
mento torna-se mediado e passível de ser modificado por meio da linguagem.

“Os argumentos visam o entendimento intersubjetivo de uma pretensão
de validez colocada inicialmente como hipotética, mediante exame crítico gra-
ças a que pode a opinião tornar-se saber consensualmente validado” (MAR-
QUES, 1993, p. 100). Não existe um conhecimento imutável, mas sim propo-
sições que podem ser revistas e questionadas a qualquer momento por pessoas
que compreendam aquele assunto. Através da linguagem pode-se tencionar
teorias e destituir amaragens do conhecimento até então vistas como intocá-
veis. Como resultado:

A verdade, por ter “endereço” e “fazer aniversário”, é sempre parcial, haja
vista ser produto de conflitos, acordos, confluências, sempre passíveis de
revisão à medida que um novo ponto de vista se coloca no debate. É a pró-
pria finitude humana que nos leva a reconhecer que a verdade do conheci-
mento não é uma questão que se resolve “de vez”, devendo, por isso, com-
preender-se sempre em seu caráter de provisoriedade, aberto às sempre no-
vas circunstâncias que forem se apresentando e para as diferentes possibili-
dades de compreensão dos indivíduos e grupos (BOUFLEUER; FENSTER-
SEIFER, 2016, p. 252).

Devido à sua provisoriedade, as verdades podem ser revisadas a cada
encontro entre sujeitos. O paradigma da comunicação desautoriza o sujeito a
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definir de forma autônoma, e por si só, o que é legítimo, uma vez que esse
conhecimento sempre se refere e só faz sentido se for algo referente a um mun-
do compartilhado, passível de ser simbolizado. É preciso prestar contas junto
a uma comunidade linguística (MARQUES, 1993). É inevitável se haver com
o outro, pois, sem a relação intersubjetiva, não há teoria que se justifique em si
mesma. Ainda não há sujeito tão autossuficiente que não precise dos desdo-
bramentos do olhar do outro para afirmar, mesmo que de forma mutável, sua
teoria.

Assim como já foi estudado nas outras concepções de conhecimento, é
necessário também elencar as repercussões desse pensamento para a educa-
ção. Para Marques (1993), a educação tem um papel mais ativo e, ao invés do
professor operar com conceitos que já aprendeu e na forma como aprendeu,
reproduzindo-os aos alunos para que esses os absorvam pacificamente, agora
o professor opera sobre o conteúdo de acordo com a realidade desses alunos.

No pensamento metafísico e moderno, o professor tem por objetivo re-
produzir os conceitos verdadeiros não passíveis de modificação. Na neomo-
dernidade, os conceitos são vistos como sucessíveis a modificações através da
intersubjetividade. Com isso o professor atua sobre os conteúdos e busca que
os alunos também saibam que os conhecimentos existentes não estão fecha-
dos, pois esses podem vir a ser questionados futuramente por meio da lingua-
gem. Sobre a forma com que o professor vai avaliar tem-se:

Aprendizagens significativas não são as que se organizam em função de se-
rem verificadas (na verdade, cobradas) em exercícios mecânicos ou em exa-
mes padronizados, mas as que se orientem para novas competências comu-
nicativas nos campos da cultura, da vida em sociedade e da expressão das
personalidades libertas de qualquer amarra [...] A avaliação da aprendiza-
gem como construção de uma dinâmica integradora em que os conteúdos
curriculares se relacionem e se reorganizem (MARQUES, 1993, p. 111).

A educação e o processo de aprendizagem dos alunos não são mais so-
mente verificados através de testes mecanicistas e formais, em que o aluno só
reproduz. Na neomodernidade, os alunos podem produzir e posicionar-se atra-
vés dos conteúdos. Nesse sentido, Marques (1993) aborda que a aprendizagem
se dá pela forma consensual em que se constrói a educação. Os conteúdos não
devem ser totalmente preestabelecidos, fechados, e a aprendizagem deve ser
consensualmente validada. É essencial apresentar conteúdos já estabelecidos
pelo currículo acadêmico, mas não se devem limitar a isso.

Obviamente, como já abordado anteriormente, jamais se pode descon-
siderar os avanços conquistados pelo método científico objetivo. A questão é
que, além disso, é necessário propiciar meios para que o aluno tenha o seu
posicionamento sobre as coisas de uma forma mais ativa e não apenas passi-
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va, desenrolando-se das amaragens absolutistas do conhecimento. O paradig-
ma da comunicação reconhece a precariedade das verdades, mas também re-
conhece que elas existem. A dinamicidade reside na possibilidade do sujeito
continuar a pensar e a expressar-se linguisticamente, não sendo limitado a um
raciocínio pronto.

A aprendizagem na sala de aula vai além da reprodução de conteúdos, e
o aprender influi na linguagem e na consciência de que não existe verdade
inabalável. As nuances do diálogo revelam que a potência transformadora do
processo de aprendizagem está na linguagem.

Esse “saber que nunca se acaba” é fundamentado na e pela linguagem;
por isso o sujeito está imerso no processo inacabável de conhecimento, e tor-
na-se impossível inserir o aluno em uma lógica finita, tendo em vista a multi-
plicidade existente e a possibilidade de modificar as teorias no encontro com
o(s) outro(s). Essa situação possibilita “condições reflexivas para a produção
de um mundo comum, que não seja apenas um modo de o sujeito sobreviver,
mas que tenha sentido, que estabeleça vínculos entre o mundo e o ‘eu’” (HER-
MANN, 2003, p.101).

Na neomodernidade, a armadura que envolvia as coisas quebra-se, e
agora o sujeito, além de precisar se haver consigo mesmo, precisa se haver com
o outro. O delírio coletivo sustentado pela verdade imutável do conhecimento
abre-se pela condição demasiadamente humana de não ter apenas uma versão
no “preto no branco”, mas várias, destrinchando qualquer possibilidade de
apreender a essencialidade do objeto.

Devido a isso, para uma educação que incite a autonomia do aluno, o
professor precisa renunciar ao lugar do único detentor do saber, de castrador
do desejo do aluno, desaprisionando o aluno da posição de passividade (RI-
BEIRO, 2014). Esse corte incisivo perante o aprisionamento do aluno faz com
que seja possível uma abertura a significações, tornando os desejos do aluno
também reconhecíveis. Nessa linha de pensamento:

A produção de sentido não é individual – seu alcance simbólico reside justa-
mente no fato de ser coletiva, e seus efeitos, inscritos na cultura. O sujeito se
constitui no “endereçamento ao outro. [...] Toda produção de sentido, de
significação, depende de sua inscrição numa cadeia de interlocuções. [...]
Desse sentido de ser reconhecido pelo Outro, ou pelos outros que o rodei-
am. Com exceção de algumas produções muito delirantes na psicose, que
mesmo assim são engendradas a partir de alguma forma de endereçamento
imaginário, o sentido ou o significado de um ato, de uma experiência ou de
uma vida inteira se revela na interface entre o que é mais singular, mais
particular para o agente/vivente, e sua inscrição na cultura em que vive
(KEHL, 2002, p. 9).
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Perante essa posição, a pergunta que fica é: como não considerar a lin-
guagem e toda a vicissitude? Como educar sem inscrever o aluno no mundo
da linguagem? É ilusório acreditar que o registro do aluno na linguagem é algo
secundário e que apenas a reprodução de verdades será suficiente para a for-
mação de um sujeito. A partir dessa importante discussão, percebe-se que,
para sustentarmos como sujeitos, precisamos do outro.

 O significado de ser um humano é o outro; logo, por mais ‘puro’ que o
ato possa ser, fazemo-lo endereçado a alguém. Assim, a aprendizagem ocorre
na relação com o outro; logo “o professor não deve se anular como sujeito
desejante ou impedir que o aluno deseje. O reconhecimento mútuo é que per-
mitirá, ao professor, ensinar e, ao aluno, desejar aprender e construir o saber”
(PEDROZA, 2010, p. 90). Mas se deve compreender que:

Não quer dizer, no entanto, que não castrar o desejo do aluno signifique
deixá-lo livre, permitindo que faça o que, como e quando quiser. No contex-
to educativo escolar, muitas coisas devem ser impostas às crianças, pois se
faz necessário que elas aprendam a dominar suas pulsões para se adaptar à
sociedade. [...] Porém é fundamental e extremamente desafiador ao profes-
sor saber o quanto proibir, quando proibir e por que meios ocorrerá essa
proibição (RIBEIRO, 2014, p. 28-29).

A questão não é destituir o professor como figura de referência e autori-
dade, mas também considerar o aluno como sujeito de desejos e de produção
simbólica. A proibição é fundamental, mas essa precisa ter significado, pois a
constituição como sujeito autônomo firma-se na linguagem e não em uma
abordagem absolutista do professor. Através disso a educação só pode ser pen-
sada na e pela linguagem.

Deve-se fundamentar a prática docente no ato de apresentar conteúdos
aos alunos, mas não apenas isso: é necessário desenvolver uma relação inter-
subjetiva entre professores e alunos para que seja possível uma educação que
reconheça o lugar e os desejos do outro e que a produção simbólica do aluno
não seja cortada, mas incentivada, pois o conhecimento se constrói e se trans-
forma através das trocas e não apenas na transmissão.

Considerações finais

Todas as formas de conhecer o mundo têm as suas repercussões em um
determinado período histórico. Então deve-se lançar luzes e não acreditar que
apenas uma verdade sobre o objeto arremata todo o conhecimento. Nesse sen-
tido, a neomodernidade não vai ignorar a objetividade, mas ela já não vai ser
mais tão ‘dura’, abrindo possibilidades para novas formulações do conheci-
mento, que consequentemente formarão sujeitos mais autônomos.
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Ainda, compreende-se que por mais radical que seja o termo impossí-
vel, é necessário apontar a impossibilidade de captar toda a verdade do objeto,
pois não existe realidade que não esteja imersa nas questões inconscientes.
Logo, orientar o conhecimento apenas através de um discurso é não conside-
rar toda a capacidade de abstração do sujeito. Assim, ao afirmar a absolutida-
de de uma teoria, desconsidera-se que por trás dela existe um sujeito mergu-
lhado em sua produção simbólica infinita.

Baseado nessa discussão, a educação ocorre na relação com o outro. As-
sim, é na e pela linguagem que é possível inserir o aluno no mundo. É uma ilusão
acreditar que todo o conhecimento já está arrematado e cabe ao aluno apenas
reproduzir as verdades. Entende-se então que a educação não se deve limitar a
uma postura passiva dos alunos, pois eles, com toda a sua produção única, po-
derão trazer muitas contribuições, inclusive para a aprendizagem dos colegas.
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Interdisciplinaridade e educação: reflexões à luz do
paradigma da intersubjetividade linguística

Leandro Renner de Moura1

Introdução

A interdisciplinaridade tem sido frequentemente proclamada nos novos
discursos sobre a educação, mostrando-se como uma das perspectivas pedagó-
gicas mais expressivas da contemporaneidade, fato que justifica a presente dis-
cussão. Amparada por experiências bem-sucedidas em diferentes setores da
sociedade, ela tem alcançado espaço considerável no âmbito da educação es-
colar e impõe, vagarosamente, uma nova consciência de ensino.

Paulo Freire, Hilton Japiassu, Ivani Catarina Arantes Fazenda, Ari Paulo
Jantsch e Lucídio Bianchetti, Gaudêncio Frigotto, Jurjo Torres Santomé, He-
loisa Lück, Olga Pombo e Yves Lenoir são alguns dos nomes mais relevantes
nos estudos sobre interdisciplinaridade. Concordam com a noção de que sua
efetiva realização só é possível quando se dispõem a estudá-la, compreendê-la e
praticá-la em seus espaços profissionais, uma vez que não compactuam do con-
ceito simplista de “junção de disciplinas”, mas sim como “outra postura” diante
do conhecimento e abertura à compreensão do ato de ensinar e aprender.

Desde seu aparecimento, a interdisciplinaridade revela uma polivalên-
cia através de variados níveis de significação. A pensadora portuguesa Olga
Pombo concentra suas preocupações nessa questão e explora sua emergência
em diferentes dimensões da sociedade, apontando os setores onde sua difusão
mostra-se avançada e que parecem ser as perspectivas atuais do trabalho inter-
disciplinar na educação.

A escritora chama atenção para a complexidade da palavra e a decor-
rente dificuldade de entendimento das suas finalidades. A dificuldade estaria
no fato de ninguém saber, efetivamente, o que significa interdisciplinaridade,
tendo em vista que nem mesmo na literatura especializada fica evidente uma
definição estável. Conforme Pombo (2008), isso corrobora o desgaste usual da
palavra, que, apesar de existir uma grande variedade de usos, cai-se numa ba-

1 Doutorando em Educação nas Ciências (Unijuí). Docente substituto no Instituto Federal Far-
roupilha – campus Santo Ângelo. E-mail: leandro.moura@iffarroupilha.edu.br
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nalização, num abuso da expressão e na perda de um ponto arquimediano, isto
é, de uma referência que se possa considerar estável.

Por outro lado, observa que, mesmo diante da disparidade conceitual
encontrada, algo curioso se coloca. A palavra ganhou, nas últimas décadas,
significação considerável através do vocabulário científico e das novas plata-
formas de comunicação. Nas indagações a seguir, a escritora evidencia a ace-
lerada inserção da palavra nesses contextos:

Qual é o projeto que hoje não reúne equipas interdisciplinares? Qual é o
colóquio ou mesmo o congresso que hoje não é interdisciplinar? Teríamos
aqui um contexto epistemológico relativo às práticas de transferência de
conhecimentos entre disciplinas e seus pares. Depois, é recorrentemente pro-
clamada pela universidade, mas também pela escola secundária. Qual é o cur-
so que hoje não comporta elementos curriculares interdisciplinares? Qual é a
reforma em que hoje se não reclama da interdisciplinaridade? (2008, p. 10).

No trecho, o significado comercial da expressão estaria caricaturado nos
meios de comunicação quando, dentro de um tema em especial, reúne o maior
número de especialistas para juntos tentarem alcançar um entendimento. Para
a escritora, entretanto, esse não é o verdadeiro sentido da palavra interdiscipli-
naridade, e sim sua cacofonia.

Outro nível de significação mostra-se materializado no contexto peda-
gógico e está, segundo Pombo (2008, p. 11), “ligado às questões do ensino, às
práticas escolares, às transferências de conhecimentos entre professores e alu-
nos que têm lugar no interior dos currículos escolares, dos métodos de traba-
lho, das novas estruturas organizativas, das quais tanto a escola secundária
como a Universidade vão ter que se aproximar cada vez mais”.

No contexto empresarial e tecnológico ganha utilização exponencial,
configurando o nível de significação já difundido. Exemplo disso é o caso da
gestão de empresas, na qual a interdisciplinaridade é usada como metodologia
e processo de decisão. Na produção técnica e tecnológica, por suposto, equi-
pes trabalham em coletivo, sempre almejando saltos ainda maiores. Apesar da
boa intenção, para a pensadora portuguesa, esse nível de significação é outro
caso de cacofonia e não o sentido pleno ou estável da palavra. Percebe-se que
a expressão cai no esvaziamento, uma vez que, conforme Pombo,

[...] está representada por um conjunto de experiências, realidades, hipóte-
ses, projetos. E, no entanto, a situação não deixa de ser curiosa: temos uma
palavra que ninguém sabe definir, sobre a qual não há a menor estabilidade
e, ao mesmo tempo, uma invasão de procedimentos, de práticas, de modos
de fazer que atravessam vários contextos, que estão por todo o lado e que
teimam em reclamar-se da palavra interdisciplinaridade (2008, p. 11).

Dessa maneira, os níveis de significação revisitados denunciam certa
incoerência quanto ao sentido da expressão e ausência de um argumento cien-
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tífico válido. Frente a essa problemática, este artigo desenvolve uma reflexão
em torno de concepções epistemológicas, ancoradas no tema da linguagem,
como um modo de pensar sua efetividade no plano da práxis. Cremos que a
explicitação filosófica de uma episteme compreensiva e reflexiva do agir inter-
disiciplinar impõe forças para reduzir o domínio da racionalidade técnica e
fragmentária da pedagogia contemporânea, pressupondo a educação escolar,
como o evidente encontro entre seres de linguagem e comunicação, portanto
capazes de deliberar sobre seus interesses através da igualdade do diálogo.

Parte-se da afirmação a qual diversos pensadores compartilham, a de
que toda tentativa de fundamentar verdades deve ser uma resultante de acor-
dos intersubjetivos, mediados linguisticamente através do diálogo. Já não se
mostra coerente uma unidade de controle que coaja a sociedade a tomar deci-
sões, nem mesmo a prever os rumos da humanidade sem que esteja condicio-
nada à crítica e, portanto, às necessárias correções. A educação é justamente a
dimensão que inicia este trabalho na medida em que apresenta às gerações
todo o conteúdo simbólico culturalmente construído.

Diante disso, não é mais a relação de um sujeito solitário com o mundo
objetivo das coisas que representa as perspectivas filosóficas da “não mais mo-
dernidade”, mas sim a relação intersubjetiva, que sujeitos falantes e atuantes
assumem o entendimento entre si em relação às questões de interesse comum.
Ao fazerem isso, os atores comunicativos movem-se por meio de representa-
ções simbólicas, pela tradição em um mundo socialmente compartilhado.

Assim, o apelo à interdisciplinaridade fundamenta-se na característica
essencialmente comunicativa da razão humana, na qual é possível superar
padrões teóricos entre as diferentes ciências e suas respectivas linguagens. Em
síntese, visualizamos, especialmente nas elaborações do filósofo alemão Jür-
gen Habermas2, que a ação comunicativa acontece quando as ações dos atores
envolvidos em situações ideais de fala são coordenadas não através da técnica
e da objetividade, mas por meio de atos que alcançam o entendimento, dado
que preenche o que pensamos ser o vazio epistemológico da retórica interdis-
ciplinar atual.

Face ao exposto, à luz do paradigma da intersubjetividade linguística, o
texto aborda princípios epistemológicos para pensar a interdisciplinaridade na
educação e, para isso, fundamenta-se teoricamente na filosofia contemporâ-
nea (HABERMAS, 2002; GADAMER, 2012). Dessa forma, a metodologia

2 Jürgen Habermas, um dos mais célebres pensadores da contemporaneidade, herdeiro da pers-
pectiva crítica alemã frankfurtiana, situa sua tarefa filosófica num contexto pós-metafísico e
tem como âncora a teoria do agir comunicativo. Embora sua produção intelectual não aborde
efetivamente a educação, oportuniza-nos pensar em uma pedagogia comunicativa, socializa-
dora e com fins emancipatórios.
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de pesquisa adotada é qualitativa, de abordagem hermenêutico-reflexiva (GA-
DAMER, 2012).

O percurso investigativo inicia com uma ampliação dos níveis de signi-
ficação da palavra interdisciplinaridade, emprestados pela escritora portugue-
sa Olga Pombo, observando o modo de inserção da expressão nos diversos
contextos da sociedade e no mundo pedagógico. Trazemos como primeira re-
flexão teórico-epistemológica o tópico “o horizonte hermenêutico como con-
cepção epistemológica”, interpretando a experiência hermenêutica com a edu-
cação. Em seguida, fazemos uma leitura das teorias habermasianas, buscando
ancoragem teórica capaz de potencializar o debate da interdisciplinaridade.
Os procedimentos que colocam uma lógica à argumentação do artigo estão no
confronto teórico e nas possibilidades de associação entre o plano das ideias e
o terreno das práticas.

Desenvolvimento

Quando os pais querem educar os seus filhos, quando as
gerações que vivem hoje querem se apropriar do saber

transmitido pelas gerações passadas, quando os indivíduos
e os grupos querem cooperar entre si, isto é, viver pacifica-

mente com o mínimo de emprego de força, são obrigados a
agir comunicativamente (HABERMAS, 1993, p. 105)

(Passado como futuro).

O registro filosófico de Habermas (1993), trazido ao texto como epígra-
fe e reflexão primeira, traduz com efeito nossa leitura sobre a educação e sua
tarefa para com as novas gerações. Muito embora tenhamos inventado méto-
dos para superar comportamentos primitivos, segundo o pensador, estamos
ainda obrigados a buscar nos signos que só a nós dizem respeito as condições
mínimas para termos e produzirmos mundo.

Tal concepção tem motivado sobremaneira reflexões no campo educa-
cional, principalmente aquelas nas quais se assume a perspectiva do agir comu-
nicativo (HABERMAS, 2002) como característica essencial da condição hu-
mana, uma condição de comprometimento imediato com o outro, comunitá-
ria e necessariamente interativa. Com isso torna-se possível afirmar que não
há mundo humano com significações particulares e lógicas, tampouco ações
pedagógicas egocêntricas fechadas e não dispostas a negociar suas pretensões.

Na epígrafe e no percurso de sua obra, Habermas deixa evidente que
nosso pertencimento está diretamente ligado a relações mediadas linguistica-
mente em um mundo que é social, em que o agir comunicativo é uma ação
indiscutivelmente intersubjetiva, pela qual as singularidades estão sempre em
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pleno jogo. Remete a um comportamento de entendimento que mais cedo ou
mais tarde acontecerá. Portanto não há mundo para os homens fora da lingua-
gem e sem a comunicação.

Nesse ambiente reflexivo, acreditamos existir uma chave interpretativa
em potencial para um debate que se coloca a pensar a interdisciplinaridade na
educação escolar. Desejamos entender, na progressão dos argumentos, o modo
como Habermas interpreta os atos de fala e as ações comunicativas em com-
paração às ações estratégicas e teleológicas da subjetividade moderna, produ-
zindo, assim, associações que possam gerar uma referência epistemológica ao
pensamento interdisciplinar.

O intento é refletir mais a fundo o fenômeno da interdisciplinaridade,
visando cruzar a linha imaginária à qual está popularmente associada na pe-
dagogia. Essa utopia diz respeito a sua suposta e exagerada emergência, obri-
gação e promessa de eficácia. Visualizamos, de outra parte, bem menos do que
isso. Preferimos, ao entrar nesse debate, apresentar uma compreensão situada
(teoricamente) das condições simbólicas que efetivamente fundamentam sua
concreta realização nas práticas educativas. Isso passa, portanto, pela reflexão
sobre a linguagem.

Propõe-se uma interlocução entre pensadores do campo da Filosofia da
Educação, da Filosofia da Linguagem e da Hermenêutica, tematizando a in-
terdisciplinaridade numa concepção reflexiva. Tal pretensão é subsidiada por
nomes como Hans-Georg Gadamer, Jürgen Habermas e seus comentadores,
dos quais se pode arrancar elementos fortes para introduzir uma reflexão a
esse respeito. Com esse pano de fundo se quer não apenas elevar a importân-
cia ou a suposta eficácia da interdiscipinaridade na educação escolar, mas en-
contrar sua atividade epistemológica no interior da comunicação entre aque-
les que interagem e fazem o mundo educação.

Nessa direção, apresentaremos uma visão teórica reunindo conceitos e
definições que alicerçam a tônica gadameriana e habermasiana do entendi-
mento intersubjetivo, base pela qual pensamos uma episteme ao pensamento e
ao trabalho interdisciplinar na educação.

O horizonte hermenêutico como concepção epistemológica

A experiência hermenêutica na educação está inevitavelmente além das
metodologias científicas, encontrando-se no horizonte ontológico do mundo
– na relação homem-mundo – na própria linguagem. Como disse Gadamer
(2012, p. 571), “para o homem, o mundo está aí como mundo numa forma
como não está para qualquer outro ser vivo que esteja no mundo. Mas esse
estar-aí do mundo é constituído pela linguagem”.
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A partir dessa configuração, o ser-aí é a possibilidade de vir a compreen-
der-se na e pela linguagem. Para Heidegger (1991, p. 34), “a hermenêutica tem
por tema o ser-aí próprio enquanto se questiona a respeito do seu caráter onto-
lógico e de sua estrutura fenomenal”. Sublinha ainda a “[...] linguagem como
a casa do ser” (1991, p. 1).

Gadamer entende a linguagem como horizonte de uma ontologia her-
menêutica e como experiência de mundo. Empreende a diferenciação de pen-
samentos e fases da história do problema da linguagem em comparação aos
novos interesses das ciências e da filosofia. Ter mundo e ter linguagem é ter
um comportamento através do encontro com aquilo que é possível nessa expe-
riência em especial. Por essa razão, pensar a educação do ângulo hermenêuti-
co requer considerá-la como mundo com o qual estabelecemos um determina-
do comportamento. Estar-aí no mundo educação é estar comprometido com
todos os que habitam este contexto por meio das interações que se fazem de
modo linguístico.

Falamos de um comportamento de “entendimento” com o mundo edu-
cação. Um mundo permeado de fenômenos das mais variadas ordens, mani-
festados por sujeitos de linguagem. Espaço simbólico de relações humanas
dependentes do respeito e da igualdade, da ética da alteridade e da coopera-
ção. Um lugar especialmente para o comportamento humano. E se o verso –
popularmente citado – do poeta Octavio Paz revela que conversar é humano,
diríamos que é tarefa hermenêutica necessária entender-se no mundo educa-
ção através da fala e da comunicação, pois “não existe nenhuma forma de
educar fora do dizer” (BERTICELLI, 2004, p. 128).

Em Gadamer (2012, p. 575), “[...] importa acentuar que é só na conver-
sação que a linguagem possui autêntico ser no exercício do entendimento
mútuo. Isso não pode ser compreendido como se com isso ficasse estabelecido
o objetivo da linguagem”.

Entendimento não é um mero fazer, não é uma atividade que persegue obje-
tivos, como por exemplo a produção de signos pelos quais eu comunicaria
minha vontade a outros. Entendimento, enquanto tal, não precisa de ne-
nhum instrumento, no sentido autêntico da palavra. É um processo de vida,
onde se representa uma comunidade de vida. Neste sentido, o entendimento
humano não se distingue daquele que os animais cultivam entre si (idem).

Entendimento, nessa linha, não significa estratégia e êxito de um fa-
lante. Mas que entender a linguagem é ter mundo. De outra parte, sugere
pensar que não se alcança entendimento com um interlocutor quando esse
perde as condições reflexivas e comunicativas de estar envolvido, de sentir-se
participante ativo numa relação interlocutora de construção cooperativa da
verdade.
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Fundamental nesse horizonte de compreensão ontológica do entendi-
mento, J. Habermas empreende concepções importantes. Aborda o sentido da
intersubjevidade na pragmática comunicativa do mundo da vida em supera-
ção à subjetividade da filosofia da consciência. Tem-se na linguagem o próprio
entendimento enquanto tal, enquanto ato compreensivo próprio da condição
humana. Com o pensador entendemos que “aceitação e entendimento” for-
mam as premissas para a realização das tarefas educacionais, em que ética,
sinceridade e deliberação formatam uma racionalidade do entendimento. Abai-
xo, um exemplo das apostas do pensador em relação às ações comunicativas.

Quando os pais querem educar os seus filhos, quando as gerações que vivem
hoje querem se apropriar do saber transmitido pelas gerações passadas, quan-
do os indivíduos e os grupos querem cooperar entre si, isto é, viver pacifica-
mente com o mínimo de emprego de força, são obrigados a agir comunica-
tivamente (HABERMAS, 1993, p. 105).

Na referência, Habermas fez menção ao ato de educar as gerações atra-
vés da comunicação. Na reflexão de Boufleuer (1998), essas considerações
ganham efeitos de sentido quando pensadas na dimensão pedagógica.

Nossa intuição quanto à possível fecundidade da reflexão habermasiana para
a educação se deve à constatação de que os objetivos gerais da educação se
colocam na perspectiva de uma integração social em que se buscam repro-
duzir e renovar as tradições culturais, estabelecer as solidariedades e os pa-
drões de convivência e socializar as novas gerações, permitindo o desenvol-
vimento de identidades pessoais. Nesse sentido, queremos propor o espaço
da educação como um espaço privilegiado do agir comunicativo. Além dis-
so acreditamos que a elaboração teórica de Habermas evoca um grande sen-
tido pedagógico que, a nosso ver, importa ser explicitado.

Na mesma linha de Boufleuer, I. A. Berticelli dialoga com os mesmos
pressupostos para encontrar um sentido para a norma do educar. Para Berti-
celli (2004, p. 33), “todos os pensadores e educadores buscam caminhos mais
adequados para fundamentar a norma do educar em seus plurais sentidos”.
Muito embora tenhamos inventado formas para superar comportamentos
primitivos, estamos ainda obrigados a buscar na ontologia do ser e nos sím-
bolos que só a nós dizem respeito as condições mínimas para ter e produzir
mundo.

Assim, tais concepções têm motivado sobremaneira nossa empreitada,
assumindo-se a perspectiva do “agir comunicativo” como característica essen-
cial ao pensamento interdisciplinar. Na interpretação hermenêutica, rejeita-se
um mundo de significações lógicas tampouco uma pedagogia egocêntrica que
ignora a presença de humanos na educação. Pensamos que é preciso cruzar
essa linha. Na dimensão educacional e no pensamento interdisciplinar, poder-
se-ia dizer que agir comunicativamente é estar integrado e comprometido com
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um projeto que não acontece na individualidade, mas na relação afetiva e co-
operada entre seres humanos engajados.

Pelo horizonte hermenêutico, entender esse fenômeno é o mesmo que
compreender a nós mesmos num exercício crítico que põe o conhecimento no
centro das preocupações pedagógicas. Enquanto seres que habitam e fazem o
mundo educação, vale perguntar-nos sobre o “como” do ser docente. O que
constitui o meu ser docente? Empregando o mínimo de força para perceber a
multidimensionalidade do conhecimento e, em última instância, enxergar com
nossos pares a possibilidade concreta de atividades conjuntas em escala interdis-
ciplinar pela via da linguagem e do entendimento intersubjetivo.

A intersubjetividade linguística de Habermas:
uma concepção interdisciplinar

Deve-se destacar inicialmente que, situado no movimento intelectual
conhecido por virada linguística3, Habermas estabelece em seus textos o que
chama de abandono4 da filosofia da consciência e a adoção da filosofia da
linguagem, pois como bem coloca Fensterseifer (2001, p.187):

[...] não aceitando a saída irracionalista para a crise da modernidade, Ha-
bermas propõe o abandono do paradigma sujeito-objeto e a adoção, por
outro lado, do paradigma da razão comunicativa, o qual tem seu pano de
fundo nas relações cotidianas entre sujeitos, mediadas linguisticamente.

Nesse desdobramento, a guinada pragmática – expressão vinculada à
crítica das teorias do significado – propaga outras formas de leitura e compre-
ensão da realidade histórica e da questão do conhecimento, determinando o
lugar da linguagem e do sentido nas ciências humanas e sociais. Esse lugar é a
dimensão conceitual, elaborada teoricamente, na qual emerge uma racionali-
dade capaz de instrumentalizar e experimentar o mundo e os objetos.

Dessa maneira, escolhemos o ângulo da pragmática linguística, que, segun-
do Berticelli (2004, p. 235), “remonta a Frege, Russel [...] e aos linguistas Saus-
sure, Austin e Chomsky”, para compreender como Habermas busca fundamen-
tação na Teoria dos Atos de Fala e de que maneira introduz, ao objetivo deste
capítulo, a noção de intersubjetividade linguística como concepção segura e ra-
zoável para pensar o caráter interdisciplinar do humano e da educação.

3 A chamada virada linguística (linguistic tum), momento em que o pensamento ocidental volta-
se para o problema da linguagem, com transformações rápidas e importantes ocorrendo na
linguística e na filosofia da linguagem. A partir de fins do século XVIII ocorre um corte episte-
mológico, e a linguagem passa a ser um dos focos centrais do pensamento ocidental.

4 O termo abandono é figurativo. Conforme Marques (1993, p. 72), “procede, na verdade, Ha-
bermas a uma releitura hermenêutica das tradições filosóficas, na ótica de uma crítica genera-
lizada contra a autocompreensão da ciência e da técnica”.
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Nessa direção, denomina “ações em sentido estrito, ou seja, atividades
não-linguísticas [...] como atividades orientadas para um fim [...] e os proferi-
mentos linguísticos como atos através dos quais um falante gostaria de chegar a
um entendimento” (HABERMAS, 2002, p. 65). O pensador ilustra diferentes
formas de descrição de ações do cotidiano e da vida social, ora por observação,
ora por participação nos atos. Ações que visam a um fim, as não linguísticas,
não geram proposição de entendimento, visto que no máximo atingem uma
terceira pessoa, a qual produz uma suposição da intenção do ato. Por outro
lado, as ações linguísticas precisam de uma segunda pessoa na posição de parti-
cipante, como quem necessita interpretar um dito vindo em sua direção, reco-
nhecendo o conteúdo semântico e gramatical das orações e produzindo uma
resposta, de modo a cooperar com o emissor em busca de entendimento.

De certa maneira, a ação não linguística pode ser interpretada por aque-
les que, por algum motivo, observam uma ação. Todo ato é de algum modo
fruto de um “já feito”. Ações corporais, gestuais, causais, que tenham um fim,
não poderiam surtir outros fins, tomando os exemplos de Habermas, como
correr, entregar uma encomenda, pregar, apontar o dedo etc. Tais interven-
ções não acontecem numa intenção tão somente subjetiva, pois as finalidades
encontram-se na cultura e nos hábitos de uma sociedade.

Nesse ínterim, Habermas (2002, p. 67) expõe sua compreensão sobre as
ações linguísticas:

As ações linguísticas interpretam-se por si mesmas, uma vez que possuem
uma estrutura auto-referencial (sic). O componente ilocucionário determina o
sentido de aplicação do que é dito, através de uma espécie de comentário
pragmático. A ideia (sic) de Austin, segundo a qual, nós ao dizermos algo,
fazemos algo, implica a recíproca: ao realizarmos uma ação de fala dize-
mos também o que fazemos. Esse sentido performativo de uma ação de
fala só é captado por um ouvinte potencial que assume o enfoque de uma
segunda pessoa, abandonando a perspectiva do observador e adotando a
do participante.

Na passagem, destaca a influência de Austin na sua compreensão dos
atos de fala. É do britânico o pressuposto performativo de ação linguística, ou
seja, que todo ato de fala revela também uma ação. Nessa perspectiva, a comu-
nicação precisaria de fins locucionários, ilocucionários e perlocucionários.

O trabalho desenvolvido por Austin tem consequência direta na revira-
volta linguística promovida pelo método de análise de Wittgenstein. A Teoria
dos Atos de Fala opõe-se às teorias do significado, esclarecendo que, ao falar-
mos, desempenhamos um papel em uma cena real localizada simbolicamente.
Atuamos pronunciando palavras e, concomitantemente, praticando uma ação.

Em contrapartida a essa interpretação, Habermas volta sua preocupa-
ção para a ideia de coordenação dos atos de fala, pela integração social, subdi-
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vidindo-os em ações orientadas para um fim e orientadas para o entendimen-
to. Apesar de a ação e a comunicação serem o miolo da sua teoria, não dispen-
sa detalhes para tratar dos resultados que cada tipo de ato pode alcançar. Vai
ficando transparente no decorrer das explicações seu posicionamento em rela-
ção aos fins ilocucionários da comunicação.

Os fins ilocucionários não podem ser definidos independentemente dos meios
linguísticos do entendimento. Isso significa que os proferimentos gramati-
cais são instrumentos do entendimento. [..] O falante não pode visar o fim
do entendimento como algo a ser produzido de modo causal, porque o su-
cesso ilocucionário (que ultrapassa a simples compreensão do que é dito)
depende do assentimento racional do ouvinte. Para que possa haver na coisa
é preciso que um ouvinte o sele, de certo modo, voluntariamente, através do
reconhecimento de uma pretensão de validez criticável (validez= validade
situada). [...] Um falante não pode atribuir a si mesmo um efeito ilocucioná-
rio como se fosse o agente que situa a atividade na linha de um fim [...]
(HABERMAS, 2002, p. 68).

Para Berticelli (2004), ao utilizar os princípios de fins ilocucionários para
a comunicação, Habermas avança nos pressupostos de uma pragmática tão so-
mente linguística para uma pragmática da comunicação. Segundo ele, Austin e
Searle foram fundamentais nessa proposta, pois aproximam a pragmática
linguística da teoria dos atos de fala. “Os atos ilocucionários são aqueles que
fazem alguma coisa [...]. Desta teoria parte Habermas para a fundamentação da
sua própria teoria da competência comunicativa” (BERTICELLI, 2004, p. 245).

É possível observar também na teoria habermasiana dos atos de fala a
ideia de aquisição da linguagem à luz do modelo gerativista, de competência
cognitiva, recuperando o estudo chomskyniano5. Todavia Habermas não tem
suas preocupações voltadas às competências gramaticais, como domínio ina-
to de uma língua materna, tal como prevê o norte-americano, mas com a com-
petência cognitivo-comunicativa, desenvolvida na trama das relações sociais
pelo enfoque filosófico de racionalidade das ações.

Contudo, na proposta de competência comunicativa, Berticelli (2004)
acredita que Habermas buscou maior referência nas concepções de Searle, o
qual aposta nos atos de fala como base na comunicação de verdades propo-

5 O modelo cognitivista proposto por Noam Chomsky, desenvolvido pela teoria gerativa trans-
formacional, embora se posicionando contrariamente ao pensamento behaviorista, que serviu
de inspiração ao estruturalismo norte-americano, reafirma a dicotomia entre determinismos
internos e externos ao efetuar a distinção entre competência (o conhecimento da língua por
parte do falante-ouvinte) e desempenho (o uso da língua em situações concretas). De acordo
com Chomsky (1994, p. 15), embora os nossos sistemas cognitivos reflitam, de algum modo, a
nossa experiência no mundo, uma análise cuidadosa das propriedades desses sistemas, por um
lado, e da experiência que leva à sua formação, por outro, mostra que “existe entre ambos uma
lacuna considerável – na realidade, um abismo”.
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sicionais no viés do entendimento; nesse ponto retomando o princípio perlo-
cucionário e performativo da ação linguística. Em síntese, a força do dizer, o
ato ilocucionário, produzirá uma ação em um segundo participante da intera-
ção, o que resultaria em um efeito perlocucionário.

Despontam dessas ideias as noções de agir estratégico e agir comunica-
tivo. Para Habermas, as ações “não linguísticas” resultam de uma intenção
individual pela qual o ator não divide com os outros os fins do seu agir e que,
para um observador distante ou uma terceira pessoa, resta-lhe “supor” a in-
tenção da ação, o que desencadeia a noção de agir estratégico.

Das “ações linguísticas” resgata características para fundamentar a noção
de agir comunicativo. Apesar da aparente simplicidade dessas relações, Habermas
não economiza exemplos para discutir o aspecto proposicional de cada ação. Es-
pecialmente nesse recorte podemos associar o modo como descreve a intenção e
os resultados de ações estratégicas e comunicativas com as práticas educativas.

Os tipos de interação distinguem-se, em primeiro lugar, de acordo com o
mecanismo de coordenação da ação; é preciso saber, antes de mais nada, se
a linguagem natural é utilizada apenas como meio para a transmissão de
informações ou também como fonte de integração social. No primeiro caso
trata-se, no meu entender, de agir estratégico; no segundo, de agir comuni-
cativo. No segundo caso, a força consensual do entendimento linguístico,
isto é, as energias de ligação da própria linguagem tornam-se efetivas para a
coordenação de ações, ao passo que no primeiro caso o efeito de coordena-
ção depende da influência dos atores uns sobre os outros e sobre a situação
da ação, a qual é veiculada através de atividades não-linguísticas (HABER-
MAS, 2002, p. 71).

Não obstante, uma vez que o agir comunicativo depende do uso da lin-
guagem dirigida ao entendimento,

[...] ele deve preencher condições mais rigorosas. Os atores participantes
tentam definir cooperativamente seus planos de ação, levando em conta uns
aos outros, no horizonte de um mundo da vida compartilhado e na base de
interpretações comuns da situação. [...] O agir linguístico distingue-se, pois,
do estratégico, uma vez que a coordenação bem-sucedida da ação não está
apoiada na racionalidade teleológica dos planos individuais de ação, mas na
força racionalmente motivadora de atos de entendimento, portanto, numa
racionalidade que se manifesta nas condições requeridas para um acordo
obtido comunicativamente (HABERMAS, 2002, p. 72).

Nessa direção, Martinazzo (2005, p. 201) entende que “a pedagogia do
entendimento intersubjetivo que postulamos é concebida, forjada e construí-
da na relação intersubjetiva, pressupondo, portanto, a pluralidade das razões
entre sujeitos com competência comunicativa”. A educação orientada pela
razão comunicativa começa a introduzir na educação escolar o caráter inter-
subjetivo de entendimento, viabilizando os conhecimentos coletivamente.
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Nossa compreensão pedagógica vê a linguagem como um mecanismo
integrador na busca por entendimento em situações múltiplas da sociabilida-
de. A nova postura comunicativa da educação resulta em uma aprendizagem
ativa e participativa. O conhecimento é produzido de maneira dialógica, isto
é, os alunos passam a refletir sobre o mundo em que vivem. Não se trata,
univocamente, da reprodução hereditária do conhecimento, mas de um pro-
cesso constante de experiência, participação e construção de possibilidades. A
reflexão de Mario Osorio Marques mostra o paradigma no qual essa atividade
epistemológica acontece.

Na proposta da neomodernidade, a educação assume papel ativo de apren-
dizagem coletiva e da potenciação do desenvolvimento coletivo, prático, mo-
ral e expressivo-estético, em que se assegurem o domínio das sempre outras
situações a enfrentar no mundo da tradição cultural continuada, no espaço
social do convívio em grupos e no respeito e afirmação das identidades pes-
soais. A educação é o alargamento do horizonte cultural, relacional e ex-
pressivo, na dinâmica das experiências vividas e na totalidade da aprendiza-
gem da humanidade pelos homens (MARQUES, 1993, p.108).

A função da escola, nessa linha, é convidar os estudantes para entender
a realidade social em que estão inseridos como exercício crítico, buscando o
aprimoramento das competências necessárias ao convívio com os outros e,
primordialmente, emancipá-los e torná-los maiores pela via do conhecimento.

Diante disso, a intersubjetividade linguística proposta por Habermas
sugere um novo/outro posicionamento da educação escolar, especialmente
com relação ao modo pedagógico de compreender a linguagem e seus desdobra-
mentos interativos. Suas elaborações nos permitem lançar novas compreensões
quanto ao caráter interdisciplinar do ser humano e da educação.

Conclusão

Dentro do contexto apresentado, o primeiro passo para tal investida diz
respeito ao lugar da comunicação no conjunto de prioridades pedagógicas e
didáticas, tanto ao currículo como à práxis. Conforme a epígrafe de abertura
do artigo, torna-se possível inferir que todo componente ou disciplina escolar,
apesar de sempre partir de princípios epistemológicos de base científica, ja-
mais poderá isentar-se do agir comunicativo como episteme inaugural do ato
de educar e referência essencialmente humana ao entendimento discursivo.

Acreditamos que é possível pensar mais a fundo o fenômeno da inter-
disciplinaridade. “Mais a fundo” significa cruzar a linha imaginária à qual
está popularmente associada na pedagogia. Essa utopia diz respeito à sua su-
posta e exagerada emergência, obrigação e promessa de eficácia. Visualiza-
mos, de outra parte, bem menos do que isso. Preferimos, ao entrar nesse deba-
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te, apresentar uma compreensão situada (teoricamente) das condições simbó-
licas que efetivamente fundamentam sua concreta realização nas práticas edu-
cativas, sem que seja necessário produzir um discurso de propaganda de sua
importância nem uma metalinguagem exaustiva.

As alusões teóricas trazidas têm um objetivo óbvio: pensar a interdisci-
plinaridade antes do ato pedagógico como concepção epistemológica que gera
uma ação. Em certa medida, esse salto para trás é um esforço do qual nos
esquivamos, mas necessário ao exercício de uma docência crítica e sensata.
Tentamos, portanto, subsidiados por Gadamer, Habermas e seus comentado-
res, não apenas elevar a importância ou a suposta eficácia da interdiscipinari-
dade na educação escolar, mas encontrar sua atividade epistemológica no in-
terior da comunicação entre aqueles que interagem e fazem o mundo comum
da educação.
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Signos e rizomas: contribuições de
Gilles Deleuze para uma aprendizagem

singular e heterogênea

Rosemary Barbosa da Silva Moura1

Introdução

Gilles Deleuze foi um filósofo francês do século XX, que realizou suas
atividades de ensino e pesquisa em liceus (1948 a 1957) e, depois, nas universi-
dades (1957 a 1987). Ele escreveu especificamente para a Filosofia, no entanto
parte significativa de sua produção explora temas emergentes em educação;
suas obras questionam as ideias solidificadas sobre o fazer pedagógico e, por
isso, inspiram possíveis trajetórias.

Em sua obra “Diferença e Repetição”, Deleuze (2006, p. 159) assegura
que “nunca se sabe de antemão como alguém vai aprender – que amores tor-
nam alguém bom em Latim, por meio de que encontros se é filósofo, em que
dicionários se aprende a pensar”. Ou seja, não se ensina ninguém a pensar;
esse atributo é inerente ao sujeito; é natural para o ser humano pensar. Nin-
guém poderá ensinar-lhe ou mesmo lhe tomar o conhecimento.

Quando discutimos o processo de aprendizagem, há de se compreender
os sujeitos e a formação de subjetividades, visto que os mesmos são constituí-
dos pelo atravessamento das diversas instâncias que integram a sociedade, ou
seja, estamos tratando com sujeitos situados na esfera das construções sociais;
portanto eles absorvem aquilo que é socialmente produzido conforme a or-
dem das significações.

Assim sendo, entendemos que a subjetividade é reconhecida e gozada
por cada indivíduo de maneira particular e intransferível. Portanto, ao tratar-
mos aqui do indivíduo, estamos pensando em singularidades, considerando
que a forma particular em que cada sujeito apreende as subjetividades produ-
zidas socialmente integra suas singularidades.

1 Bacharela em Administração, especialista em Gestão Pública e mestre em Educação. Professo-
ra do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Eixo Gestão e Negócios do Instituto Federal do
Norte de Minas Gerais – IFNMG – Campus Pirapora. Contato: rosemarybsm@gmail.com
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As páginas que seguem não tratam de um anúncio de verdades sobre a
aprendizagem, contudo uma apresentação de conceitos e provocações que nos
ajudam a (re)pensar a aprendizagem, nossos métodos e quebrar paradigmas.

O aprender e os signos

Deleuze assegura que ninguém aprende nada com ninguém; logo se en-
tende que ninguém ensina nada a ninguém. Ele afirma que não existe um
método para ensinar nem para aprender. Em sua obra “Proust e os Signos”
(1964/2003), vai descrever o relato de um aprendizado de um homem de letras
no qual se adotam dois caminhos: o de Méséglise e o de Guermantes, ambos
entendidos como espaços de aprendizado. O trilhar por esses caminhos consiste
na Recherche, que é a “busca da verdade” (DELEUZE, 2003, p. 3).

O que o herói [de Proust] não sabe no início da aprendizagem? Não sabe
“que a verdade não tem necessidade de ser dita para ser manifestada, e que
podemos talvez colhê-la mais seguramente sem esperar pelas palavras e até
mesmo sem levá-las em conta, em mil signos exteriores, mesmo em certos
fenômenos invisíveis, análogos no mundo dos caracteres ao que são, na na-
tureza física, as mudanças atmosféricas” (DELEUZE, 2003, p. 28).

Portanto engana-se quem acredita que a Recherche é caminho fácil de
percorrer. Para que a verdade seja revelada, ou seja, o aprendizado efetivado, o
aprendiz terá decepções, revelações e precisará abandonar suas ilusões. No
decorrer desse processo de aprendizagem, muitas vezes acontecem avanços
em determinados campos de signos e retrocessos em outros, quando, por exem-
plo, o objeto não revela o segredo que o aprendiz esperava, fazendo-o mergu-
lhar numa decepção. Esse processo se repete enquanto o aprendizado não se
der por completo. Nesse momento, para o autor, é possível que a decepção
desencadeie uma preguiça que venha comprometer o todo.

De acordo com Deleuze (2003, p. 15), “o erro [...] é pressupor em nós
uma boa vontade de pensar, um desejo, um amor natural pela verdade”. Seu
personagem Proust vai insistir que a verdade nunca é resultado de uma boa
vontade prévia, mas produto de uma violência sobre o pensamento, já que o
saber não é passivo. Com o efeito violento de um signo, o pensamento (memó-
ria, desejo, imaginação, inteligência) é obrigado a buscar o sentido do signo
associado ao tempo que se perde; a inteligência torna-se apta a interpretar o
signo, ou seja, ela o encontra e extrai-lhe as verdades.

A unidade de todos os mundos deve-se à sua forma de constituição de
sistemas de signos emitidos por pessoas, objetos e materiais em que a desco-
berta da verdade e o aprender exigem decifração e interpretação, ou seja, o
aprender consiste no saber interpretar signos. Portanto aprender, segundo essa
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percepção, não se restringe aos muros escolares ou ao ato de ensinar do profes-
sor, mas acontece a todo instante em qualquer lugar onde haja signos que
obriguem o pensamento a procurar por sua decifração. Assim sendo, a plurali-
dade dos mundos está no fato de que os signos emitidos “não são do mesmo
tipo, não aparecem da mesma maneira, não podem ser decifrados do mesmo
modo, não mantêm com seu sentido uma relação idêntica” (DELEUZE, 2003,
p. 5), ou seja, a Recherche é constituída pela unidade e pluralidade dos signos.

Quando Deleuze discorre sobre a teoria dos signos, no primeiro mo-
mento assegura o lugar etimológico do termo ‘aprender’ ao caracterizá-lo como
um encontro com os signos, já que, em sua origem, o termo ‘ensinar’ refere-se
ao ato de sinalizar para que outros se orientem; portanto entende-se que o
aprender consiste em encontrar-se com tais sinais. Em seguida, o autor vai
ressignificar a emissão dos signos, antes tida como ato de ensinar e considerá-
la na dimensão do encontro com os signos como um ato de aprender, indepen-
dente de quem o emitiu e da razão pela qual foi emitido.

Assim sendo, a relação com as pessoas e as coisas será uma oportunida-
de potencial de aprendizado, mesmo que a princípio o aprendiz não tenha
essa consciência. Deleuze interpreta o aprender como uma criação de algo
novo, um acontecimento único no pensamento.

Nunca se sabe como uma pessoa aprende; mas, de qualquer forma que apren-
da, é sempre por intermédio de signos, perdendo tempo, e não pela assimila-
ção de conteúdos objetivos. Quem sabe como um estudante pode tornar-se
repentinamente “bom em latim”, que signos (amorosos ou até mesmo incon-
fessáveis) lhe serviriam de aprendizado? Nunca aprendemos alguma coisa nos
dicionários que nossos professores e nossos pais nos emprestam. [...] Nunca
se aprende fazendo como alguém, mas fazendo com alguém, que não tem
relação de semelhança com o que se aprende (DELEUZE, 2003, p. 21).

Na compreensão do autor, com a qual concordamos, o aprendizado é
temporal, ou seja, o aprendizado necessita da experimentação sensível das
relações, encontros e situações acontecidas no mundo; portanto nenhum tem-
po é perdido. Dessa forma, o aprendizado para ele consiste no ‘aprender’ como
uma ação individualizada, mesmo porque não existe paradigma algum que
resplandeça a verdade. “Os ‘homens superiores’ nada lhe ensinam; o próprio
Bergotte ou Elstir não lhe podem comunicar nenhuma verdade que lhe evite
fazer seu próprio aprendizado e passa pelos signos e pelas decepções para os
quais ele se inclina” (DELEUZE, 2003, p. 29).

Para não permitir dúvidas em sua teoria sobre o aprender, Deleuze é
muito enfático ao afirmar que o aprender é fazer com o outro e não como o
outro, sendo apenas um imitador. De fato, não conseguimos entender um pro-
cesso de aprendizagem apenas imitando, sem a devida compreensão do seu
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porquê e do seu como. Com precisão, ele exemplifica seu pensamento com a
imagem do aprendiz de natação, que, para obter êxito em seu aprendizado,
não é suficiente imitar os gestos e feitos de seu instrutor, mas requer uma sin-
tonia com os signos da água. Essa sintonia acontecerá à medida que o apren-
diz mergulhar na água, misturar-se com ela e se deixar transportar; nessa imer-
são, o aprendizado acontecerá.

O aprendizado é um ato voluntário, pessoal, particular e intransferível.
A aprendizagem não cessa com o saber, não faz obstáculo à continuidade do
processo de diferenciação de si. Aprender a aprender é também e, paradoxal-
mente, aprender a desaprender. Trata-se de aprender a viver num mundo que
não fornece um fechamento preestabelecido, num mundo que inventamos ao
viver, lidando com a diferença que nos atinge.

Em “Diferença e Repetição”, Deleuze (2006, p. 160) vai retomar o sen-
tido do aprender, reforçando as concepções definidas em “Proust e os signos”:
“aprender vem a ser tão somente o intermediário entre o não saber e o saber”.
No entanto, o aprender é diferente do saber, pois o aprender requer “evoluir
inteiramente na compreensão dos problemas enquanto tais, na apreensão e con-
densação das singularidades, na composição dos corpos e acontecimentos ide-
ais” (DELEUZE, 2006, p. 182).

Por sua vez, ao aprendiz cabe fazer da educação dos sentidos uma po-
tência para aprender o que só pode ser sentido. O autor reforça que “não há
método para encontrar tesouro nem para aprender, mas um violento adestra-
mento, uma cultura ou paidéia que percorre inteiramente todo o indivíduo”
(DELEUZE, 2006, p. 159). Reforçando essa compreensão, as autoras Brito e
Ramos (2014, p. 6) asseguram que “o ensino não está enclausurado em um
estado de coisas, ele pode ser um estado de coisas, mas no processo de apren-
dizagem há um movimento outro que não comporta o efetivo entendimento
do professor e de sua metodologia”.

Por isso, então, a necessidade da educação dos sentidos, que poderá ser
mediante o estranhamento e a problematização, como forma de aprender as
singularidades que integram a ideia sobre alguma coisa, ou seja, o aprender
torna-se uma espécie de viagem, um translado, um caminhar na incerteza e na
eterna desconfiança, o que, para Kastrup (2001, p. 208), constitui em “somos
forçados a conviver com certa errância, a perder tempo, a explorar o meio com
os olhos atentos aos signos e a penetrar em semióticas novas”.

A partir dessas concepções, entendemos o aprender como algo imprevi-
sível, difícil de ser planejado, controlado e medido, por vezes obscuro ao pró-
prio aprendiz, que nem sempre se percebe aprendendo. Portanto não existem
métodos para aprender, impossibilitando o planejar do aprendizado; o apren-
der acontece de maneira singular com cada aprendiz.
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A aprendizagem rizomática

Gilles Deleuze e Félix Guattari publicaram, em 1980, em Paris, na Fran-
ça, aquela é que considerada uma das grandes produções da filosofia: “Mil
Platôs – capitalismo e esquizofrenia – vol. 1”, cuja tradução brasileira, datada
do ano de 1995, nos inspirou e alicerçou na elaboração dessa seção, especifica-
mente o capítulo que eles denominaram de “Introdução: Rizoma”. Essa obra
é uma espécie de tratado filosófico originado no pós-ruptura, que se deu quan-
do o filósofo, o grande nômade, decidiu “desertar a filosofia dos códigos, dos
territórios e dos Estados” (1995, p. 4). A pergunta que norteava Deleuze e
Guattari era: “De que se ocupa, então, a filosofia, se ela só pode se exprimir de
uma maneira incomparável?” (1995, p. 4).

Assim sendo, em nosso processo de aproximação, pensar a aprendiza-
gem sob o aspecto rizomático, conforme propõem Gilles Deleuze e Félix Guat-
tari, é quebrar velhos paradigmas relacionados à estrutura do conhecimento,
tais como a aprendizagem como mera reprodução de conhecimentos, de terri-
tórios, de formação moral e de instrumentalização, e embrenhar-nos em um
campo de experimentação e em espaços de variações criativas.

Para entendermos melhor a abordagem da aprendizagem rizomática,
construída com base na concepção filosófica de Deleuze e Guattari, contra-
pondo a cultura amplamente divulgada e assimilada acerca da estrutura do
conhecimento, contaremos com a contribuição do filósofo Sílvio Gallo (2008),
segundo o qual o conhecimento elaborado na história da humanidade se ba-
seia no processo de interpretação da realidade e se guia pela busca incansável
da verdade. Esses saberes acumulados a partir da interpretação humana rami-
ficaram-se com o passar dos anos, dando origem à metáfora arborescente do
saber, por meio da qual o conteúdo absorvido organiza-se hierarquicamente,
formando um único e robusto tronco e integrando dessa forma a árvore do
conhecimento.

No entanto, contrariando essa ideia arborescente da produção do co-
nhecimento, Deleuze e Guattari interpretam diferentemente o processo de pro-
dução de saberes e justificam suas escolhas: “Estamos cansados da árvore.
Não devemos mais acreditar em árvores, em raízes ou radículas, já sofremos
muito” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 25). Segundo eles, não existe um
único tronco formador e consolidador do conhecimento, que se ramifica rumo
à verdade, pois a estrutura do conhecimento constitui-se de forma modular,
sem ramificações, e de pontos que se originam de qualquer parte e se condu-
zem para quaisquer pontos. Eles criam assim o conceito de rizoma, opondo-se
à forma segmentada de criar a realidade, bem como ao modo positivista de
construir conhecimento.

MOURA, R. B. da S. • Signos e rizomas: contribuições de Gilles Deleuze para uma aprendizagem
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Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre
as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é filiação, mas o rizoma é aliança,
unicamente aliança. A árvore impõe o verbo “ser”, mas o rizoma tem como
tecido a conjunção “e... e... e...” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, capa do
livro).

Falar em aprendizagem rizomática é caracterizar o modo como ela en-
tende o conhecimento: complexamente interlaçado, emaranhado de opções e
conhecimentos, que não se sabe sua origem nem seu destino. Essa modalidade
de conhecimento não possui raízes, troncos, galhos ou folhas fundadoras, pois,
segundo Deleuze e Guattari, o cérebro não é enraizado; assim sendo, os neu-
rônios não constituem um tecido homogêneo e contínuo. O cérebro e a estru-
turação do pensamento são multiplicidade: “muitas pessoas têm uma árvore
plantada na cabeça, mas o próprio cérebro é muito mais uma erva do que uma
árvore” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 25).

Uma interpretação atribuída ao rizoma é ser método do antimétodo
capaz de ampliar as possibilidades de elaboração de um pensamento, proble-
matizando quaisquer formas que delimitem e enquadrem um raciocínio na
lógica de uma origem, reforçando a ideia da experimentação. Para Deleuze e
Guattari, existem alguns princípios a serem observados no rizoma, e a esses
vão chamar de características aproximativas e usá-los como uma tentativa de
convencimento acerca da sua teoria rizomática:

1º) Princípio da conexão – Deve-se ao fato de que, em um rizoma, as rami-
ficações dos brotos nascem em qualquer ponto e conectam-se indistintamente
sem definição hierárquica, diferentemente da árvore ou de sua raiz, que fixam
um ponto, uma ordem. Ou seja, um elemento caracterizador do rizoma é a
ausência de um centro preestabelecido, pois o rizoma possui entradas/acessos
múltiplos, o que facilita o seu acesso a vários pontos. Assim sendo, os diversos
campos dos saberes não possuem uma hierarquia ou uma centralidade curri-
cular; são simplesmente redes de conhecimentos. O que nos faz pensar sobre o
desafio que tem a aprendizagem ao se olharem e perceberem todos os avanços
experimentados, mas também a trajetória que ainda deverá trilhar não como
um simples modelo de repetição do conhecimento.

Num rizoma, ao contrário, cada traço não remete necessariamente a um traço
linguístico: cadeias semióticas de toda natureza são aí conectadas a modos de
codificação muito diversos, cadeias biológicas, políticas, econômicas etc., co-
locando em jogo não somente regimes de signos diferentes, mas também esta-
tutos de estados de coisas (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 14).

2º) Princípio da heterogeneidade – Qualquer conexão é possível, pois o ri-
zoma se conduz pela heterogeneidade. Os saberes desterritorializam-se e se
infundem gerando novas abordagens conceituais e metodológicas.
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3º) Princípio da multiplicidade – O rizoma é constituído de dimensões
múltiplas e não de unidades hierarquizadas. A multiplicidade não tem objeto,
nem sujeito, nem começo, nem fim; não possui filiação ou uma direção deter-
minada, mas tem um meio, cuja ideia de criação mostra-se como um devir.
“As multiplicidades se definem pelo fora: pela linha abstrata, linha de fuga ou
de desterritorialização, segundo a qual elas mudam de natureza ao se conectar
às outras” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 16). A multiplicidade, assim
como o rizoma, não se deixa sobrecodificar.

Assim sendo, entendemos que a aprendizagem tem configuração seme-
lhante ao rizoma e seu princípio da multiplicidade, pois essa é produto e fruto
da diversidade. Vários são os elementos constituintes de uma instituição de
ensino: professores, alunos, família, diretores e comunidade externa, mas,
mesmo cultivando a multiplicidade/diferença, são capazes de estabelecer pre-
ciosas conexões.

4º) Princípio de ruptura a-significante – Explica que um rizoma não admite
processo de significação ou hierarquização. Ele pode ser rompido, quebrado,
territorizado, organizado, estratificado; dele emanam linhas de fugas capazes
de escapar e desviar por direções e lados diversos. “Há ruptura no rizoma cada
vez que linhas segmentares explodem numa linha de fuga, mas a linha de fuga
faz parte do rizoma. Estas linhas não param de se remeter umas às outras”
(DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 17).

O rizoma cresce a partir das suas rupturas, e essa dinâmica de fuga lhe
permite dilatar-se em caminhos múltiplos: “seguir sempre o rizoma por ruptu-
ra, alongar, prolongar, revezar a linha de fuga, fazê-la variar, até produzir a
linha mais abstrata e a mais tortuosa, com dimensões, com direções rompidas.
[...] Conjugar os fluxos desterritorializados” (DELEUZE; GUATTARI, 1995,
p. 19).

E encerrando esse princípio, os autores lançam-nos um desafio, que é
“escrever, fazer rizoma, aumentar seu território por desterritorialização, es-
tender a linha de fuga até o ponto em que ela cubra todo o plano de consistên-
cia em uma máquina abstrata” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 20). Para
tal, é imperativo que:

Primeiro, caminhe até tua primeira planta e lá observe atentamente como
escoa a água de torrente a partir deste ponto. A chuva deve ter transportado
os grãos para longe. Siga as valas que a água escavou, e assim conhecerá a
direção do escoamento. Busque então a planta que, nesta direção, encontra-se
o mais afastado da tua. Todas aquelas que crescem entre estas duas são para
ti. Mais tarde, quando estas últimas derem por sua vez grãos, tu poderás,
seguindo o curso das águas, a partir de cada uma destas plantas, aumentar
teu território (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 20).
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Assim entendemos que a aprendizagem precisa ir além da mera repro-
dução de nomes, teorias, leis, cálculos e módulos científicos. Os conteúdos
trabalhados nas várias disciplinas devem ser apresentados como problemati-
zação, ou seja, por que as coisas acontecem de um jeito e não de outro. Fo-
mentando esse aspecto da nossa reflexão, Gontijo (2008, p. 93) sugere que
“em vez de perguntar o que significa alguma coisa, teoria ou outra coisa, po-
deria perguntar o que eles podem pensar e fazer como foi feito naquela aula”.

5º) Princípio da cartografia – Nas concepções deleuziana e guattariana, o
rizoma é um mapa e não decalque, sempre aberto, traçado e feito de continui-
dades capazes de conectar-se a outros mapas. Possui múltiplas entradas, não
define um caminho correto ou mesmo um acesso válido, o que torna possível
ingressar em um rizoma a partir de qualquer um dos seus pontos/locais/rami-
ficações e a qualquer momento.

Se o mapa se opõe ao decalque é por estar inteiramente voltado para uma
experimentação ancorada no real. O mapa não reproduz um inconsciente
fechado sobre ele mesmo, ele o constrói. Ele contribui para a conexão dos
campos, para o desbloqueio dos corpos sem órgãos, para sua abertura máxi-
ma sobre um plano de consistência. Ele faz parte do rizoma. O mapa é aber-
to, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, susce-
tível de receber modificações constantemente. Ele pode ser rasgado, reverti-
do, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser preparado por um
indivíduo, um grupo, uma formação social. Pode-se desenhá-lo numa pare-
de, concebê-lo como obra de arte, construí-lo como uma ação política ou
como uma meditação. Uma das características mais importantes do rizoma
talvez seja a de ter sempre múltiplas entradas (DELEUZE; GUATTARI,
1995, p. 21).

Esses autores já haviam destacado que “o rizoma é antigenealogia” (DE-
LEUZE; GUATTARI, 1995, p. 19). Por essa razão, esse não se justifica por
nenhum modelo estrutural ou gerativo. O rizoma é indiferente a qualquer ideia
de eixo genético, que funciona como unidade pivotante objetiva e se ocupa de
organizar estados sucessivos. Como também não se adapta a nenhuma estru-
tura profunda ou sobrecodificante. Tanto o eixo genético como a estrutura
profunda são tidos como “princípios de decalque, reprodutíveis ao infinito”
(Idem, 1995, p. 20).

6º) Princípio da decalcomania – O decalque refere-se à cópia ou à imitação
do movimento de mapa. Lembramos que o mapa não garante uma localiza-
ção por permitir modos diferentes de leituras e de entradas. Portanto, quando
o rizoma é decalcado, esse ato poderá resultar em um descompasso e em uma
irregularidade na projeção do decalque sobre o mapa. Isso acontece porque o
decalque contempla só uma possibilidade, ou seja, o perigo do decalque é que
esse se autorreproduza quando acredita reproduzir outra coisa, injeta redun-
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dâncias e as propaga. Deleuze e Guattari criticam a metáfora arborescente,
comparando as diferenças entre o mapa e o decalque:

Toda lógica da árvore é uma lógica do decalque e da reprodução. [...] Ela
consiste em decalcar algo que se dá já feito, a partir de uma estrutura que
sobrecodifica ou de um eixo que suporta. A árvore articula e hierarquiza os
decalques, os decalques são como folhas da árvore. Diferente é o rizoma,
mapa e não decalque. Fazer o mapa, não o decalque. [...] Se o mapa se opõe
ao decalque é por estar inteiramente voltado para uma experimentação an-
corada no real. O mapa não reproduz um inconsciente fechado sobre ele
mesmo, ele o constrói. Ele contribui para a conexão dos campos, para o
desbloqueio dos corpos sem órgãos, para sua abertura máxima sobre um
plano de consistência (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 20-21).

Não queremos aqui estigmatizar o mapa como bom e o decalque como
mau, mas reconhecer que a aprendizagem como decalque corre o risco de se
autorreproduzir, regressar ao mesmo lugar. E para evitar esses riscos, é preciso
que essa faça brotar rizomas e encontre sempre outras linhas de fuga, pois
acreditamos que, mesmo a aprendizagem se empenhando para definir hierar-
quicamente o lugar da verdade e do conhecimento, ainda assim é possível:

[...] no coração de uma árvore, no oco de uma raiz ou na axila de um galho,
um novo rizoma pode se formar. Ou então é um elemento microscópico da
árvore raiz, uma radícula, que incita a produção de um rizoma (DELEU-
ZE; GUATTARI, 1995, p. 28).

Esses princípios rizomáticos deluziano e guattariano têm sido apropria-
dos por muitos pesquisadores como instrumentos que facilitam o (re)pensar
da aprendizagem, as metodologias adotadas em salas de aulas e até mesmo os
currículos. E nós consideramos importantes e necessárias essas reflexões/des-
locamentos porque possibilitam aberturas para outras formas de ensinar e de
aprender.

Conclusão

Entendemos que existem singularidades no estilo de aprender de cada
sujeito e é quase impossível que haja um controle dos professores ou mesmo
da instituição de ensino sobre o processo de aprendizagem; mesmo que ten-
tem controlar um aluno ou uma turma, raramente haverá êxito.

No entanto, cremos que nem sempre o aprendiz está apto a reconhecer
de imediato o potencial de aprendizado criado pelo espaço da sala de aula,
pelo horário de cada disciplina, mas, com o passar do tempo, o conjunto de
signos começa a ter importância, a fazer sentido. E, nesse tempo propriamen-
te, há a constatação de que o aprender se concretizou, o aprender se tornou
algo real. Essas ideias integram a dinâmica de encontros e sensações que se
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somam ao fato de os signos só serem reconhecidos como signos quando se
tornam um problema para o pensamento, pois o aprendiz só deve reconhecer
algo que seja inédito, novo para o pensamento, assim como também o apren-
diz não sabe a situação pela qual ele pode ser afetado.

Em virtude de que a capacidade de compreensão e decifração do que
está sendo trabalhado na aula vai depender muito do grau de intelectualidade
e do nível de afetação de cada sujeito, às vezes um assunto interessa mais a um
aprendiz do que a outro. É preciso, no entanto, lembrar que em uma aula não
se esgota um tema em debate. Por isso cabe ao docente incentivar o aprendiz a
desenvolver buscas e pesquisas de maneira autônoma, ou seja, é papel do do-
cente ser um provocador desses percursos de aprendizagem e não apenas al-
guém que se limita a repassar informações.

Por entendermos de fato com base em nossos estudos das produções
deleuzianas que não existe uma forma de aprender, “nunca se sabe como uma
pessoa aprende; mas, de qualquer forma que aprenda, é sempre por intermé-
dio de signos, perdendo tempo, e não pela assimilação de conteúdos objeti-
vos” (DELEUZE, 2003, p. 21). Isso tira de nós qualquer pretensão em relação
à posse e à transmissão do saber. Mas, quando nos referimos a que tira a pre-
tensão, não queremos dizer que tira a responsabilidade e o compromisso de
buscar desempenhar a docência da melhor forma possível.

O aprender, portanto, é rizomático, heterogêneo e imanente, não se dei-
xa prender por fórmulas, estilos, métodos; sempre encontra linhas de fugas,
desterritorializa-se, reterritorializa-se e se agencia. Ele cresce a partir das suas
conexões, desterritorializações, experimentações, reterritorializações e agen-
ciamentos com os campos cultural, social, religioso, político e econômico, ou
seja, extrapola a vida doméstica do sujeito.
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A cientificidade da pesquisa em ciências humanas:
reflexões que auxiliam a compreensão

da pesquisa educacional

Ivair Fernandes de Amorim1

Eder Aparecido de Carvalho2

Introdução

Pensar a cientificidade da pesquisa em ciências humanas, especifica-
mente no campo educacional brasileiro, é ao mesmo tempo uma temática fe-
cunda e insidiosa. Fecunda, pois a institucionalização da Pesquisa Educacio-
nal Brasileira é recente e, portanto, carece de uma reflexão sistemática a res-
peito dos processos, cursos, programas e metodologias empregados nesse ní-
vel de ensino. Insidiosa, pois, como é comum no contexto brasileiro, mesmo
jovem a pesquisa institucionalizada já abrange um significativo número de
instituições, programas e cursos. O que pode ser traduzido em nossa realidade
nacional como uma infinita diversidade de situações, que compreendem dis-
paridades e desigualdades ímpares.

Tabela 1: Distribuição regional dos cursos de pós-graduação (avaliados e re-
conhecidos) – por níveis

Região Mestrado Acadêmico Mestrado Profissional Doutorado

Nº % Nº % Nº %

Norte 189 5,41 49 6,35 80 3,64

Nordeste 716 20,52 145 18,80 342 15,58

Centro-oeste 293 8,40 51 6,61 160 7,29

Sudeste 1519 43,54 374 48,50 1141 52,00

Sul 771 22,10 152 19,71 471 21,46

Total 3488 771 2194

Fonte: www.capes.gov.br. Acesso em: 01 de março de 2018.

1 Professor do Instituto Federal de São Paulo – Área: Educação/Pedagogia – Câmpus Votupo-
ranga. Mestre e Doutor em Educação Escolar pela Universidade Estadual Paulista (UNESP –
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2 Professor do Instituto Federal Catarinense – Área: Sociologia (Câmpus Brusque). É pesquisa-
dor no Grupo de Pesquisa “Ciências e Desenvolvimento Social” (CDS/IFC/CNPq). Também
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Nota-se que os dados acima revelam uma disparidade, uma vez que se
observa uma situação no mínimo desigual, onde a Região Sudeste retém nada
menos do que aproximadamente cinquenta por cento dos cursos de pós-gra-
duação (somados mestrados acadêmicos, mestrados profissionais e doutora-
dos). Levando em conta apenas os doutorados do país, a disparidade é ainda
maior – o Sudeste tem 52% dos cursos enquanto a Região Norte (mesmo pos-
suindo um pouco mais de 8% da população) tem um percentual abaixo de 4%.

Embora se trata de regiões com grande população (Sudeste e Sul), ob-
serva-se que a Região Nordeste perde apenas para o Sudeste nesse quesito e
nem por isso possui cursos de pós-graduação stricto sensu em quantidade supe-
rior à Região Sul, o que revela, já tratado por Souza e Bianchetti (2007), serem
altamente desiguais as oportunidades no que se refere à formação e produção
de conhecimento. Para se ter uma ideia (segundo estimativa do IBGE – com
data referente a 1º de julho de 2017), a Região Nordeste possui quase o dobro
de habitantes da Região Sul, mas, mesmo assim, possui menos cursos stricto
sensu comparado à região que engloba os estados do Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul.

Esses dados propiciam uma série de discussões, que abarcam desde as
políticas de fomento à pesquisa em nosso país até as dificuldades de transpor-
te e locomoção em um país de dimensões continentais, que possui uma malha
rodoviária precária, um sistema aéreo sucateado e ferrovias e hidrovias prati-
camente inexistentes. Essas explanações introdutórias servem apenas para sa-
lientar que a pesquisa e a ciência como um todo, no caso nacional, revestem-se
de uma singularidade impetrada pelos problemas acima expostos.

Ciência e pesquisa são temas que povoam o imaginário popular. Certa-
mente ao ouvir a palavra cientista ou pesquisador, a maioria das pessoas, qua-
se que instantaneamente, imagina um laboratório, onde trabalha uma figura
circunspeta e inventiva, trajando uniforme branco e manuseando delicados
frascos e aparelhos. Essa é uma visão que não foi formada ao acaso. O discur-
so corrente, seja no senso comum ou até mesmo em falas acadêmicas ao longo
dos últimos séculos, levou-nos a construir essa imagem. É notável que o sujeito
que descrevemos a trabalhar em seu laboratório seguramente será um cientista.
No entanto a questão é outra: todo cientista atende a esse estereótipo?

O lugar que a ciência ocupa no imaginário popular e acadêmico, ao
mesmo tempo em que gera a situação que acabamos de escrever, suscita no
cientista profissional algumas inquietações que levam a uma dificuldade em
definir sua própria atividade.

é Doutorando em Ciências Sociais pela Universidade Estadual Paulista (UNESP –
Câmpus Araraquara) e Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Carlos.
E-mail: carvalhoeder@hotmail.com
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Em caso mais exemplar, encontra-se o pesquisador que se dedica a obje-
tos de estudo próprios das ciências humanas. Entre esses, um tipo de pesquisa-
dor em especial sofre de forma contundente com suas angústias: o pesquisa-
dor educacional. Porém, antes de discorrer sobre as angústias do educador
que se torna cientista, cabe uma discussão prévia a respeito da ciência em si.

A ciência

Para melhor dissertar sobre a atividade científica, é necessário que faça-
mos uma breve distinção da dualidade da prática científica que foi construída
ao longo da história da ciência.

A ciência pode ser visualizada sob dois aspectos fundamentais: a ciência já
feita (tal como é ensinada) e a ciência-processo (que está sendo feita). A
primeira é a disciplina (ciência formalizada) que o professor ministra aos
seus estudantes e estes devem aprender na linha pela qual é ensinada para
que possam fazer exames e ser aprovados. Aliás, os alunos aceitam a disci-
plina que lhes é ministrada na base da autoridade dos seus professores e dos
livros em que estudam.
A ciência-processo (ciência em vias de fazer-se) é a ciência que o cientista
realiza e que pode ser dividida em duas fases: a própria pesquisa (isto é, os
procedimentos de investigação) e a divulgação de seus resultados (isto é, sua
publicação original). Essa tripla distinção é essencial: de um lado, a ciência-
disciplina, tal como é ensinada em vários níveis de complexidade e, de ou-
tro, a ciência-pesquisa (que possui dois estágios). A primeira é um pacote; e
a segunda é um processo. Enquanto a ciência-pesquisa claramente represen-
ta algo de inacabado, sempre em fase de ampliação e retificação, a ciência-
disciplina, com fim de se facilitar sua didática, é, muitas vezes, ministrada
de forma dogmática, isto é, com características opostas às de sua fonte
(MAIA, 1998, p. 17).

A definição de ciência-disciplina3 e ciência-processo4 feita acima englo-
ba diversos aspectos inerentes à atividade científica, alguns dos quais serão
tratados neste trabalho. No momento, porém, o que nos chama atenção é o
caráter ambíguo da atividade científica.

Podemos, grosso modo, dizer que essa ambiguidade está diretamente
ligada ao caráter prático e desenvolvimentista da ciência. Sendo que prático é
aqui entendido como a aplicação do saber para facilitar atividades cotidianas,

3 “Ciência-disciplina: conjunto de descrições, interpretações, leis, teorias, modelos etc. que visa
ao conhecimento de uma parcela da realidade e que resultou da aplicação de uma metodologia
especial (metodologia científica)” (MAIA, 1998, p. 17).

4 “Ciência-processo: primeiro estágio – atividade, na base de uma metodologia especial (meto-
dologia científica), que visa à formulação de descrições, interpretações, leis, teorias, modelos,
etc. sobre uma parcela da realidade; segundo estágio – divulgação dos resultados assim obti-
dos)” (MAIA, 1998, p. 17).
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sejam elas corriqueiras ou especializadas. Nessa dimensão, a ciência está pre-
sente em nosso dia a dia seja por meio da nanotecnologia, que pode tanto faci-
litar nossa vida no trânsito por meio de led’s que tornam os semáforos luminosos
mais eficientes como em chips que aceleram os mais velozes processadores com-
putacionais utilizados para análises espaciais. A dimensão prática da ciência é,
portanto, sua aplicação nos mais diversos campos da atuação humana.

Já a dimensão desenvolvimentista da ciência é aquela que se mantém
na busca das soluções de novos problemas ou revisita antigos problemas na
busca de novas soluções. Desse modo, os cientistas ao redor do globo dedi-
cam-se a uma diversidade de áreas, investigando várias temáticas que culmi-
nam em uma verdadeira infinidade de objetos e problemas de pesquisa. Um
exemplo bastante ilustrativo dessa incessante busca se dá no ramo das pesqui-
sas energéticas, no qual o nosso país tem se destacado. Se analisarmos em
termos de evolução científica, veremos que, em um curtíssimo espaço de tem-
po, a incessante busca por biocombustíveis levou ao desenvolvimento do eta-
nol e posteriormente do biodiesel. Não seria espantoso se, dentro em breve,
anunciarem outro invento nessa área. Dessa forma, o caráter, que aqui chama-
mos de desenvolvimentista, confere uma dinamicidade à ciência. Aliás, pare-
ce que, para a pesquisa em ciências humanas, a palavra dinamismo é mais
adequada do que desenvolvimentismo.

É importante ressaltar que a ambiguidade reside no fato de que o despre-
zo de um dos aspectos da atividade científica a conduzirá ao fracasso. O que se
pretende dizer é que, embora tanto a ciência-disciplina como a ciência-processo
sejam igualmente consideradas ciência, a utilização de uma separada da outra
levará à negação de sua própria cientificidade. Portanto a disciplina só será ciên-
cia se respeitar os adendos e refutações do processo, e esse só será ciência se
respeitar e não descartar a priori as premissas e os conceitos daquela.

 As postulações do físico, matemático e filósofo Gérardz Fourez demons-
tram bem o processo de relação entre a ciência-disciplina e a ciência-processo
(embora ele mesmo não utilize essas expressões). Vejamos suas indicações:

Na ciência não se parte de definições. Para definir, utilizamos sempre um
esquema teórico admitido. Uma definição, em geral, é a releitura de um
certo número de elementos do mundo por meio de uma teoria; é portanto
uma interpretação. Assim a definição de uma célula em biologia não é um
ponto de partida, mas o resultado de um processo interpretativo teórico. Do
mesmo modo, não se começou definindo um elétron para então ver como
encontrá-lo na realidade: a teoria de um elétron desenvolveu-se pouco a pou-
co, após o que se pôde definir o que se entende pelo termo. De igual modo,
consideremos o conceito de centro de gravidade ou de uma alavanca. O que,
para um discurso, é o objeto de uma definição será para um outro o objeto
de uma proposição teórica [...] (FOUREZ, 1995, p. 47).
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Vê-se, portanto, que a prática científica não parte de concepções aprio-
rísticas; a busca e a consequente formulação de uma definição são resultados
de um processo de pesquisa. Por conseguinte, a ciência que é processo possibi-
lita – por meio das definições elaboradas – a formação da ciência-disciplina.
Ao passo que, tornada disciplina, poderá servir de início para outro processo
interpretativo, que culminará em novas definições. Portanto a ciência vislum-
brada nessas primeiras elucubrações pode ser considerada cíclica (investiga-
ção/resultados/investigação).

Não se pretende aqui, no entanto, chegar a um conceito final que con-
temple plenamente o que é a ciência. Trata-se de refletir algumas característi-
cas da ciência para que possamos entender, mesmo que parcialmente, o desen-
volvimento do conhecimento científico. Tal ressalva é necessária, pois “os fi-
lósofos da ciência não costumam propor definições de ciência” (MAIA, 1998,
p.24). Segundo o autor, a recusa em propor uma conceituação definitiva deve-
se, em especial, a três motivos, a saber: a incompletude das questões, a com-
plexidade científica e a discordância entre os filósofos.

No entanto, somente como ponto de partida, retirando a parte das preo-
cupações epistemológicas de alto nível, pode-se dizer que: “Ciência é um con-
junto de descrições, interpretações, teorias, leis, modelos etc., visando ao co-
nhecimento de uma parcela da realidade em contínua ampliação e renovação
que resulta da aplicação deliberada de uma metodologia especial (metodolo-
gia científica)” (MAIA, 1998, p. 24). Tal afirmação, no entanto, faz emergir
uma questão um tanto mais complexa: o que é realidade? Tal questionamento
seria assunto para imensos tratados versando sobre a natureza e o conheci-
mento da realidade. Ou ainda sobre a possibilidade, ou não, que o homem
teria para conhecer a realidade:

A natureza da realidade é tão controversa quanto a aparente obviedade com
que ela se apresenta. Esta questão transcende mesmo a tradicional dúvida
sobre a origem do universo, já que a realidade pode ser tão esdrúxula e ini-
maginável que até perguntar sobre sua verdadeira natureza pode não fazer
sentido. Não se sabe se a realidade é naturalmente um conceito relativo ou
existe uma realidade subjacente, única e verdadeira (ROCHA FILHO, 2003,
p. 59).

Tal afirmativa encorpa-se se for tomado em consideração o cenário
acadêmico atual, onde se relacionam correntes científico-filosóficas varia-
das. Vive-se em um contexto onde correntes ortodoxas dividem espaços com
correntes liberais. Pode-se afirmar que certamente cada uma das tendências
investigativas possua sua própria conceituação de realidade.

O questionamento que pretendemos apontar neste momento é de or-
dem mais simples e não pretende entrar em contato com diferenciações teóri-
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cas. Eis o questionamento: como se dá o contato com a realidade? A obvieda-
de da pergunta deve-se apenas à condução de nossa discussão. É claro que o
contato com a realidade efetua-se na vivência. Em outras palavras: a vida é o
contato com a realidade. Essa constatação leva-nos a uma consideração im-
portante: não é somente a ciência que conhece e desvela a realidade. Nesse
cruzamento, temos a relação entre ciência/senso comum:

Há um limite preciso entre ciência (tal como praticada pelos cientistas) e
senso comum (que as pessoas sem formação científica usam em suas obser-
vações do dia-a-dia). É o que Gaston Bachelard (1884-1962) chamou de “corte
epistemológico”5. Graças a este, trata-se de esferas cognitivas diferentes, em-
bora se possam referir à mesma realidade. A ciência acrescenta critério me-
todológico, rigor e maior capacidade preditiva ao conhecimento vulgar, ain-
da que este, de modo trivial e assistemático, também descubra fatos, formule
explicações e desenvolva teorias (MAIA, 1998, p. 20).

O conhecimento da realidade evolui com descobertas, acréscimos, for-
mulações, teorias. Tais feitos podem dar-se de forma sistemática ou assistemá-
tica; diga-se que essa última se refere ao senso comum, enquanto aquela à
ciência. Corrobora essas colocações a fala de Ernest Nagel (1993, p. 13):

Geralmente, o Homem não dá atenção às técnicas de que se vale para solu-
cionar problemas, a não ser que os métodos habituais venham a revelar-se
insatisfatórios face a questões novas. Na história da Ciência, pelo menos,
preocupação maior com problemas de ordem metodológica emerge, frequen-
temente, do fato de formas costumeiras de análise mostrarem-se inadequadas
ou de apreciar a evidência e de interpretar as conclusões da investigação.

Parece correto afirmar que o fator diferenciador de ciência e senso co-
mum é a intenção. Ou seja, o pesquisador dedica-se profissional e academica-
mente a investigar problemas com a finalidade de exaurir soluções. Já no âm-
bito do senso comum, os problemas são solucionados ao acaso, de forma es-
pontânea. Esse discernimento confere à metodologia científica um papel im-
portante, pois sendo, ao contrário do senso comum, sistemática, a ciência di-
fere pela aplicação de um método específico de investigação.

Ciências humanas

Não obstante as reflexões precedentes, este texto objetiva a discussão da
cientificidade da pesquisa em ciências humanas e consequentemente da pes-
quisa educacional que se encontra nela inserida, almejando contribuir para a
melhor compreensão das características e singularidades dessa área de conhe-

5 O autor apropria-se da categoria empregada por Bachelard, o que revela certo posicionamento
teórico e, portanto, uma visão específica do progresso científico.
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cimento. A seguir, dedicaremos um espaço para discutir a área mais abrangen-
te, ou seja, a das humanidades.

Embora seja evidente que toda e qualquer ciência é humana, porque resulta
da atividade humana de conhecimento, a expressão “ciências humanas” refe-
re-se àquelas ciências que têm o próprio ser humano como objeto. A situação
de tais ciências é muito especial (CHAUI, 2006, p. 226).

A excepcionalidade desse ramo da ciência, segundo a autora citada, dá-se
devido a três motivos em especial. Primeiramente, o fato de tomar o homem
como objeto de estudo científico é recente, tendo sido efetivado no século XIX,
anteriormente apenas a filosofia dedicava-se à indagação das questões huma-
nas. Em segundo lugar, porque são anteriores a ela a matemática e as ciências
naturais, que já haviam definido critérios de cientificidade. E, por fim, por
terem surgido em uma época em que prevaleciam o empirismo e o determinis-
mo no campo científico, o que seduziu as ciências do homem, que buscaram
aplicar esses ideais às pesquisas em ciências humanas.

A tentativa malsucedida de utilizar em ciências humanas os mesmos
procedimentos das ciências matemáticas e naturais levou a uma atitude de
contestação da cientificidade desse ramo científico. Segundo Chauí (2006), tal
fato pode ser atribuído a algumas objeções feitas com base no ideal de cientifi-
cidade produzido pelas ciências naturais e matemáticas, ou como as chama-
mos hoje: exatas e biológicas. A saber: a incapacidade de identificar fatos ob-
serváveis como por exemplos na sociedade ou na consciência humana; a difi-
culdade de estabelecer leis gerais, objetivas, universais e necessárias; a capaci-
dade do homem de escolher o que o torna um objeto sem relações de causali-
dade ou determinismo; e a iminente e intrínseca subjetividade humana frente
à objetividade científica.

Não obstante essas dificuldades encontradas pelas pesquisas em ciências
humanas, pode-se fazer uma reflexão análoga. Uma das visões a respeito da
evolução do saber científico – a de Bachelard – defende que a dinamicidade do
conhecimento está ligada a rupturas, que possibilitam se desvencilhar de al-
guns obstáculos. Bourdieu – por exemplo – traz a seguinte leitura sobre esse
conceito de ruptura:

Aquilo que se chama “ruptura epistemológica”, quer dizer, o pôr em sus-
penso as preconcepções vulgares e os princípios geralmente aplicados na
realização dessas construções, implica uma ruptura com modos de pensa-
mento, conceitos, métodos que têm a seu favor todas as aparências do senso
comum, do bom senso vulgar e do bom senso científico (tudo o que a atitude
positivista dominante honra e reconhece) (BOURDIEU, 2001, p. 49).

Nota-se, portanto, que o simples fato de determinada postura, atitude ou
formulação aparentar ser não científica não significa que ela seja de fato. Bour-
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dieu demonstra claramente que a ruptura epistemológica é revestida de uma
aparência acientífica e, portanto, facilmente pode ser igualada ao senso comum
por aqueles que não a submetem a um processo de análise confirmação/refuta-
ção. O mesmo autor ainda corrobora outros dizeres, onde postula:

A verdadeira ciência, na maior parte das vezes, tem má aparência e, para
fazer avançar a ciência, é preciso, frequentemente, correr o risco de não se
ter todos os sinais exteriores da cientificidade (esquece-se que é fácil simu-
lá-los). Entre outras razões, porque os meio-hábeis se prendem com as vio-
lações aparentes dos cânones da “metodologia” elementar que, por razões
de certeza positivista, são levados a encarar como “erros” e como efeitos da
inépcia ou da ignorância as opções metodológicas firmadas na recusa das
facilidades da “metodologia” (BOURDIEU, 2001, p. 42).

As assertivas do autor são reveladoras e complementam de forma eficaz
a discussão que efetuamos. Vê-se, portanto, que o argumento de Bourdieu a
respeito da ruptura epistemológica e da má aparência da verdadeira ciência
pode auxiliar-nos a compreender o porquê das ciências humanas serem cons-
tantemente, em especial por ocasião do seu surgimento, questionadas quanto
à sua cientificidade.

Assume-se aqui o risco de dizer que as ciências humanas podem ser
consideradas uma ruptura com o pensamento matematizante e naturalístico
das ciências matemáticas e biológicas. Por isso lhes são atribuídas característi-
cas de insipiência e falta de objetividade. Segundo Kuhn (1997), poderíamos
dizer que essa situação decorre da incompreensão – por parte dos paradigmas
vigentes até o surgimento das ciências do homem – dos objetos e métodos de
estudo adotados por esse novo ramo científico. Ou seja, o simples fato de as
ciências humanas não se encaixarem nas regras mensuráveis e probabilísticas
das regras e cálculos físicos e matemáticos ou não serem taxionomicamente
explicáveis não pode excluí-las do ramo de saberes científicos.

Aliás, na visão de Foucault, o surgimento das ciências humanas e é pro-
priamente uma recusa desses rígidos esquemas explicativos. “Nesse sentido, o
aparecimento das ciências humanas (ainda que sob a forma de um projeto)
seria correlativo de uma espécie de ‘des-matematização’” (FOUCAULT, 1995,
p. 482). É preciso dizer que Foucault, ao descrever domínio epistemológico
por meio do seu triedro de saberes, determinou que o conhecimento possui
três dimensões: a dimensão das ciências matemáticas e físicas, a dimensão das
ciências da linguagem e a dimensão da reflexão filosófica. Sendo que os in-
terstícios formados pela relação entre essas três dimensões é que definem o
lócus das ciências humanas e que na visão foucaultiana descaracterizam as
ciências humanas como ciência propriamente dita. No entanto, entende-se
aqui que as postulações de Foucault não são uma refutação da cientificidade
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das ciências do homem, mas antes uma diferenciação do ideal científico cons-
truído e da totalidade dos saberes sobre a realidade. Haja vista que o próprio
autor postula:

Inútil, pois, dizer que as ‘ciências humanas’ são falsas ciências; simplesmen-
te não são ciências; a configuração que define sua positividade e as enraíza
na episteme moderna coloca-as ao mesmo tempo fora da situação de serem
ciências; e se se perguntar então por que assumiram esse título, bastará lem-
brar que pertence à definição arqueológica de seu enraizamento o fato de
que elas requerem e acolhem a transferência a modelos tomados de emprés-
timo às ciências. Não é, pois, a irredutibilidade do homem, aquilo que se
designa como sua invencível transcendência, nem mesmo sua complexidade
demasiado grande que o impede de tornar-se objeto de ciência. A cultura
ocidental constituiu, sob o nome de homem, um ser que, por um único e
mesmo jogo de razões, deve ser domínio positivo do saber não pode ser
objeto da ciência (FOUCAULT, 1995, p. 507).

Entende-se aqui que as postulações de Foucault primam por uma inter-
pretação epistemológica bastante radical. Dessa forma, a ciência enquanto tal
não abarca os estudos do homem, no entanto o homem faz parte do domínio
de saberes positivos. Ou seja, em uma visão foucaultiana, não seriam as ciên-
cias humanas que são acientíficas, mas sim as ciências (entendidas dentro dos
ideais do positivismo cartesiano) que não são capazes de abarcar todos os sa-
beres pertinentes ao conhecimento da realidade.

Acredita-se que, para este estudo, seja mais loquaz aderir apenas a
partes do pensamento foucaultiano. O que queremos dizer é que Foucault
ajuda-nos a compreender por meio do seu triedro a complexidade do objeto
de estudo das ciências humanas e sua relação com as outras dimensões do
saber, ao mesmo tempo em que nos auxilia a enxergar que essas complexas
redes de relações não podem ser compreendidas por meio da matematização
própria da ciência cartesiana. No entanto, se não aderirmos ao radicalismo
epistemológico que limita o emprego da palavra ciência, poderíamos formu-
lar que o problema fundamental seria a conceituação propriamente dita do
termo ciência.

Inevitável será a ousadia, pois aqui se pode postular que uma definição
do termo de ciência que abarcaria todos os ramos da atividade científica seria:
atividade intencional, rigorosa e sistemática, que, baseada em reflexões ulterio-
res, visa aprofundar o conhecimento da realidade em suas dimensões objetiva
e subjetiva.

A busca pela definição do lugar e do papel das ciências humanas no
campo científico remete, portanto, às características atribuídas à ciência pela
tradição positivista e suas consequências imediatas. O ideal positivista atribui
ao cientista a tarefa de estabelecer regras gerais e universais que explicassem
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logicamente fenômenos e processos com o intuito de suplantar definitivamen-
te uma visão mística ou mítica da realidade.

No entanto, é sabido que a explicação mitológica não deixava de conter
em si a tentativa de conhecimento e sistematização da realidade. Ao buscar
regras universais, a ciência equipara-se ao mito à medida que continua tendo
em si um potencial explicativo, mas com uma postura extremamente dog-
mática.

E é nesse ponto que se pode dizer que as ciências humanas possuem
papel central na problematizarão da natureza dogmática da ciência. “A ciên-
cia ela própria não tem consciência de si, ela é um instrumento, enquanto o
esclarecimento é a filosofia que identifica a verdade ao sistema científico”
(HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 19).

Anteriormente, foi demonstrado que era a filosofia que se ocupava das
questões agora trabalhadas pelas ciências do homem. Analogamente, pode-se
dizer, então, que de certa forma também as ciências humanas continuam o
legado da filosofia de atribuir consciência à ciência. Em especial para a ciência
moderna, pois:

No trajeto para a ciência moderna, os homens renunciaram ao sentido e subs-
tituíram o conceito pela fórmula, a causa pela regra e pela probabilidade. [...]
As categorias, nas quais a filosofia ocidental determinava sua ordem natural
eterna, marcavam os lugares outrora ocupados por Ocnos e Perséfone, Aria-
dine e Nereu. [...] O esclarecimento, porém, reconheceu as antigas potências
no legado platônico e aristotélico da metafísica e instaurou um processo con-
tra a pretensão de verdade dos universais acusando-a de superstição. [...] O
que não se submete ao critério da calculabilidade e da utilidade torna-se sus-
peito para o esclarecimento (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 21).

São os sociólogos, antropólogos, psicólogos, entre outros da área huma-
nidades, que se debruçam sobre a crítica da ciência e a filosofia da ciência.
Possibilitando a crítica a essa atitude ilusória do ideal científico de chegar a
respostas precisas e absolutas. A pretensão que se tem aqui é afirmar que são
as características ontológicas das ciências humanas que corroboram para a
manutenção do caráter científico do saber humano.

Talvez algo possa ser extraído da teoria da falsificação de Popper, mas
parece que a visão de evolução científica que mais se aproxima da dinamicida-
de que se atribui à atividade científica, em detrimento da postura absolutizan-
te e positivista, encontra bases mais sólidas nas categorias de ruptura episte-
mológica, dissertada por Bachelard6.

6 Conferir Bachelard (1977 e 1996).
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As análises como essa podem incorrer em inconsistência teórica, mas é
preciso ressaltar que não se afirmou em nenhum momento que tenha havido
ou não diálogo entre os intelectuais acima mencionados. O que se tem realiza-
do é a exposição de diversos pontos de vista, ora divergentes, ora complemen-
tares, com a finalidade de defender o potencial científico das ciências huma-
nas. Parte-se em defesa então de que, não só no campo das humanidades como
em todo o campo da ciência, a cientificidade é constituída pelo caráter dinâ-
mico e refutável do saber; tudo o que for absolutizado incorrerá na imprecisão
mitológica.

Tal absolutização, segundo estudos frankfurtianos, é a responsável pelo
caráter ideológico e opressor que ciência e tecnologia adquiriram, possibili-
tando o que é chamado de instrumentalização da razão.

Segundo Chauí (2006, p. 237), entender a instrumentalização da razão
nos possibilita compreender que:

• a transformação de uma ciência em ideologias e mito social, isto é, em
senso comum cientificista;
• que a ideologia da ciência não se reduz à transformação de uma teoria
cientifica em ideologia, mas se encontra na própria ciência quando essa é
concebida como instrumento de dominação, controle e poder sobre a natu-
reza e sociedade;
• que as ideias de progresso técnico e neutralidade científica pertencem ao
campo da ideologia cientificista.

Dessa forma, é preciso superar o ideal positivista que leva à instrumen-
talização da razão, e o primeiro passo a ser dado para esse processo é o reco-
nhecimento da cientificidade da pesquisa em ciências humanas. Feitas as asse-
verações acima, podemos falar um pouco sobre a pesquisa educacional.

A pesquisa educacional

Como já vimos, a pesquisa educacional em terras brasileiras é cheia de
singularidades, que lhe atribuem certas especificidades. No entanto, existem
outras singularidades da área educacional que não são específicas do cenário
brasileiro, mas que também atribuem certas especificidades à pesquisa educa-
cional.

Comecemos pela etimologia da palavra educação. A palavra educação
vem dos verbos latinos educâre e educìre, que contêm em si uma ambiguidade
semântica; o primeiro significa alimentar, amamentar, criar; já o segundo quer
dizer conduzir para fora, fazer sair, tirar de. Dessa forma, a educação pode ser
entendida de maneira ambígua, como algo que vem do externo do indivíduo,
que precisa ser alimentado e amamentado de conhecimento, ou como algo
implícito no sujeito, que precisa ser conduzido para fora. Vislumbra-se então
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que a palavra educação é contraditória ou complementar em sua própria ori-
gem.

Se juntamente a essa análise etimológica for adicionada a definição le-
gal de educação, disponibilizada nas Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional – LDBEN, a saber:

Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil
e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996).

Pode-se dizer que a educação é um processo que, por meio de estímulos
e orientações externas, visa desenvolver aptidões e conhecimentos necessários
para a vida social ou para a realização de alguma atividade específica, assim
como dotar o indivíduo de habilidades para uma posterior autoeducação.

Sendo um processo de ensino e aprendizagem, a educação não pode ser
considerada uma atividade científica, haja vista que aqui foi escolhida como
definição à atividade científica o conhecimento rigoroso e sistemático da rea-
lidade. Retornando às nossas discussões iniciais, parece que a educação se
assemelha à ciência enquanto disciplina. No entanto, viu-se que a ciência-
disciplina, afastada da ciência-processo, perde seu caráter científico. Ou seja,
a educação está intimamente ligada à atividade científica, pois se ocupa em
socializar os conhecimentos cientificamente adquiridos. No entanto, esse fato
não a caracteriza como uma ciência.

Corrobora essa reflexão a compreensão de que uma ciência utiliza um
método para conhecer um determinado objeto, inserido em uma problemáti-
ca, a fim de tecer conclusões que serão o resultado da metodologia aplicada.

Em educação, o método é aplicado para ensinar os resultados obtidos
pela ciência.

A questão que interessa neste momento é, portanto, a seguinte: poderá
um educador tornar-se cientista? Tome-se para o início dessa discussão uma
fala de Azanha sobre o cientista:

Ser cientista não é, pois, apenas aprender um sistema conceitual e em segui-
da aplicá-lo a práticas de investigação, mas também adquirir hábitos, habili-
dades, valores etc. e ter suas investigações e os problemas que os motivaram
reconhecidos como científicos pelos padrões de análise e de avaliação acei-
tos pela corporação científica; e, [...], nem sempre essa aceitação ocorre com
relação a um código explicitamente formulado, mas sim com relação a pon-
tos tacitamente articulados (1992, p. 141).

Azanha denota muita importância à articulação. Ao analisar o desen-
volvimento da pesquisa científica, em especial da educacional, fala sobre a
importância da iniciação científica, da filiação da comunidade científica, da
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contestação à imagem racional, da resistência à inovação e das novidades es-
peradas e inesperadas.

Tornar-se cientista exige uma mudança de postura; é preciso imbuir-se
do espírito investigativo, despir-se de alguns valores e conceitos (ou pré-con-
ceitos), desenvolver certas habilidades (interpretativas, descritivas e dissertati-
vas). Assim como filiar-se a uma comunidade acadêmica, haja vista que a
ciência, ao contrário do que denota a história científica, não é um feito indivi-
dual. Conquanto que o educador saiba as peculiaridades da atividade docente
e da atividade de pesquisa, será possível considerar que esse enverede pelos
veios da atividade científica. Tornando-se um pesquisador na área educacio-
nal, o professor haverá que atentar para algumas questões. André (2001, p. 47),
por exemplo, adverte:

As questões a serem perseguidas na área de educação são ainda tantas e de
tamanha variedade, que não podemos nos perder em polêmicas que só nos
deixarão cada vez mais distantes da realidade. São tantas as perguntas rele-
vantes que ainda não foram formuladas, tantas as problemáticas que ainda
precisamos conhecer, que sobram espaços para todo tipo de investigação, des-
de que se cuide da sistematização e controle dos dados. Que o trabalho de
pesquisa seja devidamente planejado, que os dados sejam coletados mediante
procedimentos rigorosos, que a análise seja densa e fundamentada e que o
relatório descreva claramente o processo seguido e os resultados alcançados.

O alerta feito demonstra a possibilidade de fazer pesquisa em educação,
no entanto adverte para a criteriosidade própria da atividade científica. Assim
se pode constatar que o educador haverá se tornado um cientista na medida
em que engendra um processo em que seja protagonista de uma atividade in-
vestigativa que prime pela rigorosidade tanto na coleta e tratamento dos dados
como na sua divulgação. Corrobora essa afirmação a fala de Alves-Mazzoti
(2001, p. 47):

Nada impede, porém, que pesquisas no campo da educação possam ser ri-
gorosas, atendendo assim aos requisitos da tradição científica. Aqueles que
questionam essa posição parecem basear-se em uma definição muito estrita
e ultrapassada de ciência, a qual implica necessariamente quantificação e
aplicação do método hipotético-dedutivo, esquecendo-se que, mesmo nas
ciências naturais, nunca houve um método único que fosse adotado por to-
dos os cientistas, nem mesmo durante o período de hegemonia positivista.
Cabe lembrar, ainda, que as conceituações de pesquisa científica encontra-
das nas ciências naturais, em suas diferentes faces, sempre decorreram da
prática concreta dos cientistas, constituindo-se através de um processo de
construção histórica. Assim em um processo análogo, é perfeitamente legi-
timo construir nas ciências sociais uma ideia de cientificidade, que pode ser
distinta da adotada nas ciências naturais e mais adequada à natureza dos
fenômenos por elas estudados sem contudo desprezar o rigor, como se esse
fosse uma sequela positivista.

AMORIM, I. F. de; CARVALHO, E. A de • A cientificidade da pesquisa em ciências humanas:
reflexões que auxiliam a compreensão da pesquisa educacional
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De fato, já contamos hoje, no campo das ciências sociais e da educação,
com uma variedade de modelos próprios de investigação, bem como com
certos critérios que servem tanto para orientar o desenvolvimento da pesqui-
sa como para avaliar a confiabilidade de suas conclusões. Admitir que esses
critérios são decorrentes de um acordo entre pesquisadores da área, em um
dado momento histórico, em nada compromete sua utilidade e relevância.

Está claro, portanto, que a pesquisa educacional não só pode ser consi-
derada científica, como já estão constituídos os campos e espaços acadêmicos
dessa especialidade científica. A afirmativa que podemos tecer, com base nas
reflexões feitas até o momento, é que a educação em si não constitui uma
ciência, mas que a reflexão sistemática de aspectos educacionais por meio da
pesquisa constitui um campo de atuação científica já legitimado.

Considerações finais

Com base nas poucas reflexões que aqui se realizaram pode-se concluir
que, desde os primórdios da existência humana em nosso planeta, o homem
tem se empenhado no conhecimento da realidade para que possa tornar suas
atividades mais eficazes.

Conclui-se ainda que a construção do conhecimento humano é uma
produção coletiva, não cumulativa, sendo que civilizações diferentes desen-
volveram formas diferentes para tratar de problemas parecidos, atentando para
as diferenças e exigências das diferentes localidades do globo. Portanto, embo-
ra vivamos em uma sociedade que privilegia a visão eurocêntrica de ciência,
consolidada com a hegemonia positivista da ciência moderna, nota-se que o
conhecimento ocidental recebeu influência do conhecimento desenvolvido no
oriente e em outras partes remotas do globo. Verificou-se ainda que o desprezo
a conhecimentos previamente construídos gera um ônus que causa prejuízos à
atividade científica.

Pode-se ainda dizer que, no que concerne à evolução do pensamento
científico, embora haja opiniões divergentes a esse respeito, é correto afirmar
que é uma característica ontológica da ciência a sua eminente capacidade de
superação e refutação. Em decorrência dessa intrínseca dinamicidade da ciên-
cia, confirma-se a cientificidade da pesquisa em ciências humanas, haja vista
que a mesma surgiu como reconhecimento do homem como objeto próprio de
estudo científico, o que exigiu a refutação de métodos e paradigmas antes tidos
como pressupostos científicos. Ao adequarem-se métodos e abordagens às ciên-
cias humanas, não se incorreu em cientificismo, mas sim em um aprimoramen-
to da técnica científica, que possibilitou a compreensão de faces da realidade
nunca antes exploradas devido à rigidez metodológica da ciência positiva.
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Determinou-se ainda que a educação em si é um processo de ensino e
aprendizagem, o que a descaracteriza como atividade científica. No entanto o
educador poderá tornar-se cientista se enveredar pelo ramo da pesquisa.

Se a pesquisa educacional puder ser classificada como uma tentativa de
melhor conhecer a realidade das instituições escolares e dos processos educa-
cionais em geral, será bem fácil atribuir-lhe a cientificidade que lhe é questio-
nável. Haja vista que, desde os primórdios, a atividade científica busca soluci-
onar problemas e questões referentes ao conhecimento da realidade, e como já
foi provado há tempo, uma única ciência não é capaz de realizar a contento
essa tarefa ou então a filosofia o teria feito.

A grande asseveração que se pode obter com essas reflexões é a já postu-
lada por Azanha (1992, p. 12): “[...] sem a possibilidade de divergir, não há
ciência”. Eis o que este texto postula.

Embora sejam divergentes das ciências naturais e matemáticas no con-
cernente a métodos e objetos de estudo, as ciências humanas são reconhecida-
mente científicas, desde que lhes seja assegurada a rigorosidade própria do
pensamento científico. Restringir a atuação científica ao ideal positivista seria
limitar o conhecimento da realidade e, portanto, contradizer o propósito pri-
meiro da ciência.
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L. S. Vygotsky e a formação de professores:
diálogos e desafios contemporâneos

Fernando Silvério de Lima1

“A meta da educação não é a adaptação ao ambien-
te já existente, que pode ser efetuada pela própria

vida, mas a criação de um ser humano que olhe para
além de seu meio” (VYGOTSKY, 2003, p. 77).

Introdução

A cada novo ano, mais estudantes ingressam nos cursos de Licenciatura
em todo o país, como no caso dos cursos de Letras. E as motivações para isso
são as mais variadas: o interesse pela língua materna, línguas estrangeiras ou
pela literatura, o simples gosto pela leitura, além do desejo de ser professor.
Enquanto isso no Brasil, áreas como Linguística Aplicada (BASSO; LIMA,
2014; CELANI, 2003, 2010) lidam com desafios que, apesar de contemporâ-
neos, têm uma historicidade clássica em diferentes países (KORTHAGEN,
2010; MENTER, 2015). Nas últimas décadas, o campo de formação passou
por mudanças a respeito das diferentes formas de conceber o desenvolvimento
de professores; estuda-se recentemente uma perspectiva advinda do diálogo
com estudos da Psicologia histórico-cultural de L.S Vygotsky (1934/2001, 1978,
1997, 1998, 1999, 2012), seus colaboradores (VYGOTSKY; LURIA, 1993;
LEONT’EV, 1976/1989) e leitores ocidentais (COLE, 1996; WERTSCH, 1985).

A partir disso, o propósito deste artigo é discutir tal perspectiva históri-
co-cultural, partindo de algumas noções centrais e mais especificamente como
ela tem inspirado diferentes pesquisas no exterior (EDWARDS, 2010; ELLIS;
EDWARDS; SMAGORINSKY, 2010; MOLL, 1990; VAN HUIZEN; VAN
OERS; WUBBLES, 2005) e mais recentemente no Brasil (FACCI, 2004; LI-
BÂNEO, 2004, 2014, 2015; LIMA, 2017a, 2017b, 2017c). Para isso, faço a
opção de partir das bases teóricas de Vygotsky em Psicologia num movimento
que leva à divulgação de suas obras no Ocidente. Em seguida, abordo algumas

1 Doutorado em Estudos Linguísticos pela UNESP de São José do Rio Preto e Mestrado em
Letras pela Universidade Federal de Viçosa. Professor colaborador no Departamento de Letras
Inglês da UNESPAR – Apucarana. E-mail: limafsl@hotmail.com
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influências de sua obra em pesquisas com foco em ensino-aprendizagem de
línguas, para então abordar especificamente o campo de formação de profes-
sores. Tal relação é construída a partir de um breve panorama de mudanças
que marcaram o campo de formação tanto na educação (cf. LIBÂNEO, 2004;
FACCI, 2004; PIMENTA, 2006; ZEICHNER, 2008) como na Linguística Apli-
cada.

Estudos de Vygotsky em Psicologia: um legado científico

Lev S. Vygotsky (1896-1934) desenvolveu seus estudos em Psicologia
na primeira metade do século XX na extinta União Soviética. Contudo foi
somente a partir de 1960 que suas obras passaram a ser difundidas no Ociden-
te com as publicações de Pensamento e Linguagem em 19622, Psicologia da Arte
em 1971 e a coletânea A Formação Social da Mente em 19783. Tais trabalhos
impulsionaram a chamada explosão vygotskyana das décadas seguintes (COLE,
2004), uma vez que diferentes campos das ciências humanas buscaram o diá-
logo com outras perspectivas, além do cognitivismo dominante na Psicologia,
na Linguística e até mesmo nas teorias educacionais ocidentais. Os estudiosos
depararam-se com perspectivas teóricas que consideravam “a relação entre o
social e o psicológico que se preocupa com o desenvolvimento e a aprendiza-
gem” (DANIELS, 2002, p. 1) ao invés do isolamento do sujeito e suas capaci-
dades estritamente biológicas. Era na relação entre as linhas culturais e bioló-
gicas (VYGOTSKY; LURIA, 1993) que o desenvolvimento humano deveria
ser estudado.

Das diferentes implicações e concepções de seus trabalhos destaco ini-
cialmente o papel da linguagem no desenvolvimento psíquico humano (for-
mação da consciência) a partir das relações interpessoais tanto em contextos
cotidianos como em contextos formais e sistematizados (a escola). Ao criar
formas de significar o mundo, a si mesmo e os outros, o ser humano alcançou
novos estágios qualitativos que transformaram sua existência. A psicologia de

2 Trata-se da edição traduzida por Eugenia Hanfmann e Gertrude Vakar em uma versão conden-
sada do texto original de 1934. A tradução do texto completo do russo para o inglês foi feita por
Alex Kozulin em 1986 com versão recente, revisada e expandida (VYGOTSKY, 2012). O leitor
brasileiro teve acesso primeiro a uma tradução da tradução (russo – inglês – português), e
somente em 2001 a primeira edição do texto completo foi traduzida do russo para o português
(cf. VYGOTSKY, 1934/2001).

3 Essa foi uma das coletâneas mais populares de Vygotsky, atualmente criticada pelos recortes e
abreviações do texto original. Popularizou conceitos como mediação e zona de desenvolvi-
mento proximal, que já estavam presentes na publicação de 1962. Foi editada por Michael
Cole, Sylvia Scribner, Vera John-Steiner e Ellen Souberman (cf. VYGOTSKY, 1978 para a
versão em inglês e VYGOTSKY, 1991 para a versão em português).
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sua época, no entanto, era fortemente influenciada pelos estudos fisiológicos e
a relação estímulo/resposta para estudo do comportamento humano e ativi-
dade mental. Influenciado pelas suas leituras no materialismo dialético, na
Sociologia francesa, dentre outras fontes, Vygotsky propôs uma interpretação
diferente do processo psicológico, conhecido como mediação (COLE, 1996;
DANIELS, 2002; WERTSCH, 1985).

Para Vygotsky (1978, 1987, 1991, 1997, 1999, 2012), ao se relacionar
com o mundo, a atividade psicológica é mediada por signos, ou seja, instru-
mentos psicológicos que significam a experiência humana (aspecto simbólico e
representativo). Ele utilizou o conceito de ferramentas para ilustrar que, assim
como os instrumentos de trabalho são elaborados e usados pelas pessoas para
agir concretamente sobre o mundo, os signos seriam as ferramentas psicológicas
que agem no plano mental. Dessa forma, eles transformam não apenas a manei-
ra das pessoas se relacionarem com o mundo, mas a própria capacidade cogniti-
va de processar e tomar consciência dessas relações (considere, por exemplo, o
papel fundamental da linguagem na memória, na percepção, na volição, entre
outros). Nessa perspectiva, as ferramentas emergem como formas artificiais, ou
seja, não se configuram já dentro da mente das pessoas, mas são culturalmente
elaboradas e compartilhadas nas práticas sociais. Entre os diferentes instrumen-
tos psicológicos que os seres humanos utilizam, a linguagem teve um papel cen-
tral nas suas investigações, partindo de temas como memória, atenção, forma-
ção de conceitos, entre outros (VYGOTSKY, 1987, 1998, 1999, 2012).

De acordo com Leont’ev (1976/1989), Vygotsky vinha desenvolvendo
tais pressupostos desde o fim da década de 1920, mas foi na primeira metade da
década seguinte que seu projeto científico avançou, sendo conhecido no Oci-
dente como teoria histórico-cultural. Nesse período, contou com seus dois princi-
pais colaboradores, A. R. Luria e A. N. Leontiev, desenvolvendo diversos estu-
dos que fomentaram a elaboração de Pensamento e Linguagem. Esse livro trouxe
uma síntese dos principais movimentos da obra vygotskyana, dos primeiros tra-
balhos na Psicologia Instrumental, passando pela revisão crítica de seus con-
temporâneos como Piaget, até seu projeto inacabado que encerra o livro: o estu-
do da formação da consciência tomando a palavra como unidade de análise
(formação de conceitos). Esses foram, no entanto, seus últimos esforços acadêmi-
cos, comprometidos por sua morte prematura em 1934. Todavia seus esforços não
foram esquecidos, e sua influência permaneceu em seus colaboradores, que pro-
moveram sua obra póstuma até 1936, quando passaram a ser censuradas.4 Mes-

4 Trata-se do decreto das obras pedológicas (relativas ao estudo infantil), que durou de 1936 até
1956.
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mo assim, seus trabalhos exerceram grande influência nos anos posteriores da
Psicologia Soviética, como por exemplo na Neuropsicologia de Luria e na
Teoria da Atividade de Leontiev.

Anos mais tarde, pesquisadores estrangeiros como Wertsch (1985) e Cole
(1996), ao realizarem estudos de pós-doutoramento na extinta União Soviéti-
ca durante a década de 1970, desenvolveram seus trabalhos a partir de leituras
ocidentais das obras da troika (trio) Vygotsky-Luria-Leontiev. Wertsch (1985),
por exemplo, desenvolveu na perspectiva sociocultural o estudo da ação media-
da em diálogo com o círculo de Bakhtin e estudos da Antropologia. Cole (1996),
por sua vez, desenvolveu numa perspectiva que chamou de histórico-cultural
da atividade o diálogo da obra vygotskyana com estudos ocidentais sobre prá-
ticas de leitura e escrita, educação além do pragmatismo americano. Tais tra-
balhos ficaram conhecidos como os comentadores5 de Vygotsky, pois apresen-
tam capítulos que fazem possíveis pontes de interpretação em um período
quando as traduções dos textos soviéticos eram disponibilizadas aos poucos,
além de menções aos textos em russo ainda desconhecidos no Ocidente.6

O interesse pelas obras de Vygotsky, no entanto, não ficou restrito aos
leitores de Psicologia. Estudiosos de campos da Educação e da Linguística
também se interessaram pelos textos que versavam sobre o papel da linguagem
no desenvolvimento humano, além do papel da educação para potencializar
esse desenvolvimento. Com o fim da década de 1980 e início dos anos 1990,
surgiram as primeiras coletâneas de educadores relacionando os trabalhos de
Vygotsky com suas pesquisas aplicadas (MOLL, 1990), além de linguistas apli-
cados (LANTOLF; APPEL, 1994) no exterior. Enquanto no primeiro exem-
plo o autor reuniu pesquisas de diferentes áreas, como a psicologia educacio-
nal e os estudos da cognição, já no segundo os autores apresentam um panora-
ma dentro da área de aquisição de segunda língua (no inglês Second Language
Acquisition ou SLA), que investigava a aprendizagem das línguas a partir da
interação concebida em diálogo com os trabalhos de Vygotsky. A esse respei-
to, a próxima seção abordará o papel das obras do psicólogo soviético nas
investigações de educadores e linguistas aplicados.

5 Fazem parte desse grupo também os biógrafos dos psicólogos soviéticos como R. van der Veer,
J. Valsiner e A. Kozulin, entre outros.

6 O primeiro volume das obras reunidas foi publicado em inglês em 1987 e seu sexto e último
volume somente na segunda metade da década de 1990. Eles se tornaram, desde então, bastan-
te representativos da ampla produção científica do psicólogo soviético, ainda que incompletos.
Traduções em espanhol também foram realizadas dos volumes russos. No Brasil, há o acesso
parcial às obras, sem projetos contemporâneos semelhantes aos de inglês e espanhol.
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As relações entre ensinar e aprender nos trabalhos de Vygotsky referem-se
ao que em russo é chamado de obutchénie. Ao invés de conceber esses proces-
sos como entidades isoladas da experiência humana, o termo russo abarca
uma relação dialética entre o ser que aprende e o ser ensinado por alguém.
Portanto as práticas educacionais entendidas na perspectiva histórico-cultural
consideram um processo interativo dinâmico e complexo em que o conheci-
mento se edifica e se transforma ao invés de ser puramente transmitido nos
moldes clássicos da escolástica tradicional (cf. VIGOTSKI, 2003). Além da
capacidade de construir sentidos sobre o mundo à sua volta, em suas relações
tipicamente sociais, a espécie humana desenvolveu culturalmente formas de
preservar e compartilhar com as próximas gerações o conhecimento adquirido
sobre o mundo e seus fenômenos. Entre as diferentes formas de interação, o
processo educativo e o contexto escolar destacam-se como principais formas
de manutenção desses saberes. Na teoria histórico-cultural, é possível obser-
var uma atenção especial sobre o papel da educação formal (DANIELS, 2002;
MOLL, 1990) e as formas de aquisição do saber científico, que é sistematiza-
do principalmente na escola. Esse pressuposto do potencial interventivo da
educação tem inspirado uma gama de pesquisas tanto em Educação como em
Linguística Aplicada.

Os primeiros trabalhos a estabelecer diálogos com a Psicologia de
Vygotsky datam da década de 1980 nos Estados Unidos, em especial nos estu-
dos de aquisição de segunda língua. Vale lembrar que esse era o período de
intensificação do movimento do ensino comunicativo de línguas (Communica-
tive Language Teaching), iniciado no fim da década anterior, conhecido no Bra-
sil como Abordagem Comunicativa. Por seu claro interesse na interação e suas
relações de sentido e criação de significados (pela língua-alvo), os estudos na
área de ensino de línguas buscaram subsídios teóricos que integrassem os as-
pectos sociais da aprendizagem, tendo em vista a forte influência dos modelos
cognitivos e construtivistas de décadas anteriores. É o que se observa, por exem-
plo, no trabalho de Frawley e Lantolf  (1985), um dos primeiros a analisar a
interação entre aprendizes de uma nova língua com base na teoria de Vygotsky
(1978). Do ponto de vista linguístico, tais autores consideraram a legitimidade
de toda a produção comunicativa das interações, uma vez que essas mostra-
vam o engajamento do sujeito na atividade ao invés de segmentá-las entre
enunciados corretos ou incorretos como indício da capacidade cognitiva do
aprendiz. Entre linguistas aplicados, esse trabalho inspirou outras pesquisas
com foco na interação entre pares tanto no exterior (LANTOLF; APPEL,
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1994) como no Brasil (BASSO; LIMA, 2010). Tomando a interação como
prática social de construção de sentidos, os professores ampararam-se nos pres-
supostos de Vygotsky para promover um ensino de línguas menos centrado na
estrutura linguística e mais voltado para a comunicação.

Ainda sim, essas ideias não adentraram a formação de professores (prá-
tica pedagógica, formação de saberes) da mesma forma como influenciaram,
por exemplo, as pesquisas sobre colaboração na aprendizagem de línguas, cu-
jos estudos existem em maior número (BASSO; LIMA, 2010; LANTOLF;
APPEL, 1994). Historicamente, Zeichner (2008) explica que, na década de
1980, houve um crescente interesse no campo de formação de professores em
compreender os saberes docentes e como eles se constituíam. Isso se fortale-
ceu pela ênfase dos estudos qualitativos nas ciências humanas (pesquisa nar-
rativa, entrevistas, grupos focais, entre outros exemplos) e também pelos avan-
ços das ciências cognitivas que impactaram os processos educativos em geral.
É desse período que se intensificaram as discussões sobre a reflexão do profes-
sor, desdobrando-se nas décadas posteriores até os dias atuais.

Mesmo que os atos de pensar e refletir sejam comuns ao ser humano
(PIMENTA, 2006) e façam parte das capacidades mentais do indivíduo, algo
bastante estudado na teoria de Vygotsky, uma das grandes influências teóricas
da reflexão do professor foi o construtivismo piagetiano, bastante influente na
América Latina como um todo (VAN DER VEER, 1999) e uma vertente de
reflexividade no processo educacional (FACCI, 2004).

Em 19837, com o livro The Reflective Practicioner, Schön (1983) propôs o
papel da reflexão ligada à experiência. Assim, o desenvolvimento profissional
pode ser compreendido na reflexão sobre a prática, ou seja, no enfrentamento
dos problemas como forma de resolvê-los. Muitos são os desafios dos profes-
sores em sua prática de sala de aula, e essa obra, portanto, foi abraçada pelos
estudos de formação com foco no pensamento do professor como sujeito que
interpreta seus desafios em busca de soluções. As contribuições de Schön (1983)
foram notáveis por valorizar o potencial reflexivo, mas, no caso dos professo-
res, essa noção de reflexão foi criticada por se limitar ao contexto imediato,
como por exemplo os problemas da sala de aula. Ao mesmo tempo em que
havia grande valorização do saber cotidiano do professor (fortalecido por sua
experiência), o saber científico de áreas específicas que poderia contribuir para
a prática do professor não recebeu a mesma atenção.

Na década de 1990, a pesquisa sobre o professor reflexivo intensificou-se
no Brasil em uma noção mais ampla e crítica que atingia dimensões políticas

7 Na Inglaterra, discussões sobre reflexão na formação datam desde a década de 1960 (FACCI,
2004).
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com potencial transformador e expansivo. Pesquisadores e educadores em con-
tato com as obras de Antonio Nóvoa e Kenneth Zeichner consideraram a re-
flexão a partir do cenário atual de constantes reformas educacionais para lidar
com os altos índices de analfabetismo, evasão escolar, entre outros exemplos.
Conforme explica Pimenta (2006), esse cenário brasileiro marcado pela transi-
ção abraçou o paradigma reflexivo como propulsor da possibilidade de mu-
dança educacional; no entanto a busca de uma prática reflexiva na ação do
professor tornou-se um dos seus maiores desafios. Nesse sentido, Zeichner
(2008, p. 547) sugere que houve de certa forma uma “confusão conceitual”,
que pode ser evidenciada em práticas que se intitulam reflexivas, mas com
fortes traços tradicionais. Atingir uma dimensão crítica de reflexão, aquela
que concebe a prática educativa como um ato político, revelou-se como mais
um desafio para professores.

Em revisões críticas das teorias educacionais que influenciaram a for-
mação de professores no Brasil, Facci (2004) aponta que, nesse período de
expansão da reflexividade docente e influências construtivistas, houve um es-
vaziamento da profissão, uma vez que tais perspectivas, apesar de fomentarem a
necessidade de mudança, não forneceram os caminhos necessários para uma
mudança de consciência (tanto do professor como dos alunos). Era necessário
o cuidado para que “refletir” não ficasse restrito aos processos imediatos de
solução de problemas e ampliar assim o que se entendia por esse conhecimen-
to dos professores. Na Linguística Aplicada, por sua vez, além do fortuito
diálogo com os trabalhos discutidos anteriormente, houve o próprio direcio-
namento a respeito de uma dimensão reflexiva e crítica na formação de profes-
sores. Wallace (1991) destacou-se ao apresentar um estudo de caso com foco
no treinamento de professores de língua estrangeira. Partindo de uma revisão
crítica do profissional reflexivo nos moldes de Schön (1983), Wallace (1991)
ofereceu encaminhamentos didáticos a professores de línguas em situações de
observação de sala de aula e microensino. Nesse mesmo período, o fortaleci-
mento do inglês como língua internacional intensificou os debates acerca do
papel dos professores que ensinam essa nova língua em diferentes contextos
(PENNYCOOK, 1994). A reflexão não se esgotava apenas na resolução de
problemas dentro de uma sala. As questões políticas e sociais que extrapola-
vam os muros da escola também faziam parte do planejamento e das ações
dos professores (no material selecionado, na ênfase dada ao papel da nova
língua a ser aprendida por parte dos governos e dos documentos oficiais, no
investimento na formação do professor, entre outros).

Como visto ao longo da seção, as transições e as mudanças históricas no
campo da formação de professores mostram uma trajetória sempre engajada no
preparo de profissionais independentes e capazes de lidar com desafios não ape-
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nas de seu contexto imediato, mas da vida social que atravessa as interações em
contextos como o da escola. Na próxima seção, a teoria histórico-cultural será
retomada para pensar em desafios que, apesar de estarem presentes no momen-
to atual, configuram-se como fenômenos de complexa historicidade.

Contribuições da teoria histórico-cultural para
desafios contemporâneos: a relação teoria e prática

Apesar das mudanças paradigmáticas e da busca de novas propostas
pedagógicas, como as discutidas anteriormente, a formação de professores lida,
historicamente, com um desafio de longa data: os conflitos da relação teoria e
prática (KORTHAGEN, 2010; LIBÂNEO, 2004, 2014, 2015; MENTER,
2015). Mesmo a reflexão sendo um fator ainda investigado na área, nos últi-
mos anos a formação de professores expandiu suas investigações, tendo sido
problematizada a partir de outras perspectivas, como a da análise do discurso,
dos estudos de letramentos, da pesquisa de crenças, entre outros, como mostra
um levantamento geral proposto por Miller (2012) com foco na Linguística
Aplicada (LA) brasileira. O interesse pela transformação e mudança da práti-
ca continuou sendo uma constante em diferentes níveis, da formação inicial à
continuada (CELANI, 2003, 2010). No campo da educação, Libâneo (2004)
apontou que uma das formas alternativas de estudo dos saberes docentes
tem sido realizada considerando a Psicologia histórico-cultural e a teoria da
atividade, tomando como base as noções de desenvolvimento e as interações
sociais mediadas pela linguagem na construção de sentidos e significados.8

De maneira semelhante, a LA tem buscado, nos últimos anos, aportes teóricos
semelhantes.

A presença de Vygotsky nessas duas áreas pode ser explicada pela ma-
neira como ele concebia aspectos importantes para o desenvolvimento huma-
no, como a linguagem e o funcionamento da mente a partir da mediação por
instrumentos e signos (VYGOTSKY, 1978, 1991, 1997, 1999). Além disso,
concebia também que as ações humanas configuradas em diferentes formas de
trabalho transformavam não apenas o mundo à sua volta, mas também sua
forma de se relacionar com o mundo e com as outras pessoas que fazem parte
desse contexto. De maneira semelhante, em âmbitos da formação de professo-
res, por exemplo, Linguística Aplicada e Educação concebem a formação do-

8 Na teoria histórico-cultural, sentido e significado foram estudados na formação da consciên-
cia, tomando a palavra como unidade de análise. Enquanto o significado é mais estável (como
uma convenção social), o sentido corresponde aos eventos psicológicos que as pessoas constro-
em nas interações com outras pessoas, com outras ferramentas e com seu contexto. É mais
fluído, pois ele é enriquecido pelo contexto.
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cente como uma construção histórica, estabelecida em um contexto social que
estabelece determinadas práticas sociais. Dessa forma, a preparação do pro-
fessor passa a ser entendida como um movimento de transformações que cons-
tituem o seu desenvolvimento profissional, que incluem o domínio da língua a
ser ensinada, a construção de conhecimentos específicos da área como media-
dores do planejamento e execução do ensino, entre outros.

Durante muito tempo, os debates no campo da formação de professores
de diferentes áreas consideraram diferentes formas de conceber a relação entre
o agir e o pensar dos professores. Uma das vertentes mais tradicionais consi-
derava essa relação a partir de uma visão dualista, ou seja, em que a aprendi-
zagem aconteceria a partir da simples aplicação do conhecimento (ELLIS;
EDWARDS; SMAGORINSKY, 2010; FREEMAN, 1996; FREEMAN; RI-
CHARDS, 1996; MENTER, 2015) ou, em outras palavras, uma mera trans-
missão que, por sua vez, entende o professor (aluno de Letras) como alguém
que em sua formação inicial seria preenchido por conhecimentos disponíveis
nos seminários e leituras do curso e assim ser “equipado” (FREEMAN, 1996)
para poder ensinar.

A concepção de formar professores a partir da simples transmissão de
conhecimento foi e ainda é fortemente criticada (BASSO, 2014; CELANI, 2003,
2010; ELLIS; EDWARDS; SMAGORINSKY, 2010; FACCI, 2004; FREE-
MAN, 1996; FREEMAN; RICHARDS, 1996; LIMA, 2017a, 2017b, 2017c;
KORTHAGEN, 2010; MENTER, 2015) por sua visão tecnicista e simplista
do ensino (PIMENTA, 2006), que amplia as relações dicotômicas de teoria e
prática. Ao mesmo tempo em que outras perspectivas surgem nas agendas de
pesquisa, os desafios multiplicam-se caracterizando o que Ellis, Edwards e
Smagorinsky (2010) chamam de constelação de preocupações no campo da for-
mação de professores. A perspectiva vygotskyana, no entanto, toma essas rela-
ções contraditórias em conceitos basilares como a própria educação e o ato de
instruir, ensinar.

Por exemplo, para Vygotsky, a presença do professor é fundamental-
mente necessária em contextos de instrução, e seu papel extrapola os limites
de um profissional transmissor de conhecimento. Para o psicólogo soviético, a
docência possui um “papel ativo” (VIGOTSKI, 2003, p. 79), assim como o do
aprendiz. Dessa forma, o ato de ensinar implica a construção de conhecimen-
tos com o propósito de “educar a aptidão de adquirir esses conhecimentos e
valer-se deles” (VIGOTSKI, 2003, p. 296). Mesmo reconhecendo as potencia-
lidades tipicamente humanas no processo educativo, Vygotsky trouxe impor-
tantes implicações ao processo de formação de professores, especialmente a
maneira como podemos compreender a trajetória de um processo educativo.
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[É] incorreto conceber o processo educativo como um processo placidamente
pacífico e sem altos e baixos. Pelo contrário, sua natureza psicológica descobre
que se trata de uma luta muito complexa, na qual estão envolvidas milhares
das mais complicadas e heterogêneas forças, que ele constitui um processo dinâ-
mico, ativo e dialético, semelhante ao processo evolutivo do crescimento (VI-
GOTSKI, 2003, p.79).

Amparado em pressupostos dialéticos9, a educação não é entendida pela
linearidade ou harmonia. Assim como o desenvolvimento em geral
(VYGOTSKY, 1997, 1999), os princípios de mudança nascem da inconstân-
cia e dos problemas. Esse trecho ressalta a dinamicidade caracterizante do
processo educativo, como a instrução e até mesmo a aprendizagem docente,
ou seja, o processo de tornar-se professor. As transformações não ocorrem
harmoniosamente, e é compreensível que uma trajetória de desenvolvimento10

seja construída por altos e baixos. O caráter dialético desse processo consti-
tui-se no embate entre forças (complicadas e heterogêneas) que dão origem a
um processo de mudança. No conflito e na contradição, as pessoas encontram
novas formas de superar suas condições de existência. A questão, no entanto,
é que esse processo não se deve encerrar nas contradições, mas buscar as trans-
formações a partir delas.

Um desses caminhos tem sido conceber os conflitos entre teoria e práti-
ca como princípios de mudança na formação do pensamento conceitual, para
pensar intervenções pedagógicas que considerem o conhecimento pessoal dos
alunos e professores. Esse debate gerou uma releitura dos trabalhos de Vygotsky
sobre o pensamento conceitual (1934/2001, 1999, 2012). Em um cenário cien-
tífico amplamente influenciado pela epistemologia genética de Jean Piaget, o
estudo do desenvolvimento psicológico considerou como os sujeitos se relacio-
nam com o mundo pelas generalizações da experiência materializadas na lin-
guagem, mais especificamente os conceitos e palavras que expressavam traços
da atividade intelectual do indivíduo. Vygotsky (1934/2001), no entanto, aten-
tava não apenas para a originalidade do pensamento individual, mas para o
papel da vida cultural nos significados que permeiam as interações entre um
sujeito, uma criança e as pessoas que a cercam. Dessa maneira, propôs um
cenário mais amplo do pensamento conceitual, abarcando, assim, duas di-

9 Que considera na análise a oposição e geração de conflitos entre princípios ou fenômenos.
10 Nos trabalhos pioneiros de Vygotsky direcionados aos professores, os desdobramentos mais

conhecidos de sua teoria ainda não estavam completamente definidos. Sua definição de media-
ção e o papel da colaboração na construção do conhecimento aparecem com mais ênfase
somente em textos posteriores. Todavia concordamos com Blanck (2003) ao afirmar que, em
seus primeiros trabalhos da década de 1920, ele já sinalizava considerações pautadas no pro-
cesso transformador da educação, o que possibilita aos pesquisadores contemporâneos um
diálogo entre essas duas fases da obra vygotskyana.
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mensões distintas: conceitos cotidianos e científicos. O primeiro considera as
relações do sujeito com sua experiência concreta e o conhecimento formado a
cada nova etapa do desenvolvimento. O segundo, por sua vez, considera um
tipo de conhecimento mais abstrato, que, como dito anteriormente, reflete a
historicidade de um povo que não apenas elabora conhecimentos, mas os
mantém como parte da herança cultural de um povo (em sua tecnologia, em
sua ciência, em sua educação). Os conceitos científicos diferem dos cotidianos
por ser formados de maneira mais sistematizada, pois o sujeito se orienta mais
pelos conceitos do que pelos objetos que eles denominam.

Ao invés de tomar apenas um tipo conceitual como o aspecto mais im-
portante do estudo da consciência, a teoria histórico-cultural sugeriu a relação
entre ambos, pois, mesmo eles apresentando notadas diferenças, ambos são
essenciais na atividade psicológica. Considere, por exemplo, um conceito como
aprender inglês. Um aluno brasileiro forma em sua experiência concreta um
conceito do que significa aprender inglês: nos programas assiste à televisão,
nos produtos que consome, no seu estudo e nas interações com seus colegas.
Ao chegar no contexto educacional, como o curso de Letras, o aluno eviden-
cia nas aulas seu entendimento cotidiano do que é aprender inglês. Ele recor-
da de suas experiências como aluno, os professores que teve e os materiais que
utilizou para aprender. Esse novo contexto favorece a construção de conceitos
científicos. O sujeito que um dia foi aluno e aprendeu uma nova língua agora
estuda teorias pedagógicas, revisita estudos acadêmicos que investigaram e
sistematizaram formas de aprender que se cristalizam em métodos de ensino,
em práticas pedagógicas, entre outros. Ele aprende teorias sobre o papel da
globalização no ensino de línguas, sobre a hegemonia do inglês e sua relação
com o avanço da tecnologia e do comércio. Aprender inglês não é mais uma
experiência individual; é uma experiência com raízes históricas, que conec-
tam o sujeito com seu contexto e seu povo. Assim, seu pensamento conceitual
atinge um novo nível, e sua relação com o mundo, a maneira de perceber e
interpretar seus fenômenos também se transformam.

O conhecimento que outrora era preenchido apenas pela experiência
cotidiana agora se vale também de novos conhecimentos, que não necessaria-
mente ele vivenciou de forma direta, mas de natureza científica11. Ainda assim,
os conceitos contribuem valiosamente para a formação de um futuro profes-
sor capaz de olhar os desafios da própria profissão não apenas contando com
aquilo que vivenciou, mas também com conhecimentos das outras gerações
(por exemplo, no fazer científico), que possibilitam novas formas de interpre-

11 Jean Piaget utiliza os termos conceitos espontâneos e não espontâneos.
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tar desafios específicos da profissão. Portanto um professor que lida com ques-
tões como a dificuldade de aprendizagem em sua prática pedagógica pode
valer-se não apenas de sua experiência anterior, mas do conhecimento que
aprendeu em um contexto que lhe favoreceu esse tipo de formação específica:
um curso de formação de professores.

Apesar de serem conhecimentos originados de formas distintas, ambos
precisam ser pensados em uma relação mais ampla, nesse caso, na formação
de saberes dos professores. A construção do saber culturalmente elaborado
(desenvolvimento profissional) que deixe de lado a tradicional visão dicotômi-
ca entre teoria e prática é visualizada como um dos desafios atuais dos cursos
de formação. Nesse diálogo com Vygotsky, a formação dos professores pode
ser planejada tendo em vista as diferentes ferramentas12 que são disponibiliza-
das ao longo do caminho e que permitirão pensar e agir futuramente – saben-
do avaliar a situação integrando tanto sua experiência vivida como seu conhe-
cimento – visualizando assim o ato de ensinar como um processo unificado e
não fragmentado.

As ferramentas podem ser tanto físicas (concretas) como simbólicas. Um
material didático, por exemplo, pode ser entendido tanto como físico como
simbólico, uma vez que é um instrumento materializado fisicamente, mas me-
diado por palavras, conceitos e textos que promovem interação pela lingua-
gem (na instrução e na aprendizagem). O simbolismo (signo) remete à repre-
sentação e significação por representar um processo de desenvolvimento em
uma sociedade que incorpora essas ferramentas e as disponibiliza como parte
de sua cultura (métodos de ensino, pressupostos teóricos, teorias, entre outros
exemplos). As teorias estudadas pelos estudantes de Licenciatura também fi-
guram como instrumentos de mediação para a própria prática, quando eles
internalizam13 tais conceitos científicos de forma a auxiliar na compreensão
da realidade que vivenciam em sala de aula.

12 Exemplos de ferramentas culturais dos cursos de formação são planos de aula e de unidade
(mediadores escritos da relação entre o planejar e o agir do professor), gêneros acadêmicos em
geral (formas de desenvolver capacidades de construir significados na nova língua a ser ensi-
nada), entre outros.

13 Cabe ressaltar que a internalização não é um processo mecânico e simplificado. Pelo contrá-
rio, trata-se de uma reconstrução na atividade mental de capacidades desenvolvidas nas inte-
rações sociais, na ação concreta mediada por signos e por outros. Considere, por exemplo, um
aluno ou aluna de Letras que produz resenhas críticas como parte do desenvolvimento de suas
capacidades de leitura em inglês. Se em determinados momentos ele ou ela agem concreta-
mente produzindo textos e fazendo leituras, futuramente, ao transformar sua capacidade de
interpretar textos, passa a fazer tais relações mentalmente (contrapor ideias, fazer julgamen-
tos, buscar relações intertextuais). Ao mesmo tempo, ampliará seu conhecimento linguístico a
cada nova produção escrita.
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No entanto, apesar das críticas à tradição de transmitir e privilegiar o
conhecimento teórico nos cursos de formação, é importante salientar que a
teoria não deve ser eliminada do currículo, mas integrada ao conhecimento
dos professores em formação.

Futuros caminhos: algumas considerações

Ao longo deste artigo, busquei articular algumas questões da Psicologia
histórico-cultural de Vygotsky e sua relação com desafios contemporâneos da
formação de professores. Iniciei a discussão contextualizando as origens e al-
gumas noções basilares da obra do psicólogo russo. Em seguida, busquei en-
trelaçar os movimentos que culminaram na chegada de sua obra ao Ocidente
em um período de interesse por questões culturais e da interação no desenvol-
vimento humano. Entrando no campo da formação, retomei brevemente algu-
mas mudanças paradigmáticas, em especial a influência do paradigma reflexi-
vo na Educação bem como na Linguística Aplicada. Dessa forma, mostrei
que a presença da obra vygotskyana se deu aos poucos, e contemporaneamen-
te houve maior interesse em estudos que lidam com desafios históricos dessas
áreas, como a relação entre teoria e prática. Posteriormente, contextualizei de
que forma a teoria histórico-cultural possibilita a interpretação de desafios da
formação de professores, considerando a construção de conhecimento que per-
passa os contextos, as interações e a ação mediada. Para concluir este traba-
lho, gostaria de ressaltar três implicações importantes que emergem das dis-
cussões introdutórias que realizei.

Primeiro, a obra de Vygotsky revela os traços de um projeto científico
sensível aos problemas sociais, que via na ciência a possibilidade de encontrar
os caminhos mais apropriados de transformação das pessoas por práticas cul-
turais como a educação. Sua obra sobreviveu ao tempo e interessou os educa-
dores contemporâneos que ainda lidam com desafios voltados ao desenvolvi-
mento de práticas educacionais que favoreçam a aprendizagem de diferentes
objetos de ensino, no caso deste trabalho da língua inglesa. Por ter um projeto
científico interrompido antes de sua elaboração mais ampla, Vygotsky deixou
como legado um trabalho a ser continuado por novas gerações, não apenas de
psicólogos, mas de linguistas e educadores em geral. Segundo, sua obra revita-
liza os papéis do professor e do aluno. O processo educativo não exclui um em
detrimento do outro, mas olha um em relação ao outro. A educação é um
processo dialético, e o conflito abre espaço para as transformações. Para o
campo da formação, isso significa um reexame dos desafios clássicos como
ponto de partida para novas propostas educacionais. Em terceiro lugar, possi-
bilita aos linguistas e educadores um olhar não apenas sobre o papel cogniti-

LIMA, F. S. de • L. S. Vygostsky e a formação de professores: diálogos e desafios contemporâneos



139

Educação em debate: cercanias da pesquisa

vo, mas cultural do desenvolvimento. O ensino tem uma dimensão social ex-
tremamente necessária ao desenvolvimento cognitivo do aluno. Sua obra ins-
pira novas pesquisas que repensem as relações entre ensinar e aprender nos
planos social e individual.

Mesmo com a busca de novas lentes e teorias, os desafios parecem os
mesmos, mas atualizados com a historicidade de cada sociedade. A contribui-
ção da teoria histórico-cultural é propor que esses desafios podem ser interpre-
tados por novas gerações de educadores e linguistas que compartilham dos
mesmos pressupostos do potencial e do papel da educação para o desenvolvi-
mento humano. As implicações pedagógicas, no entanto, não se esgotam nes-
sas breves linhas. Este capítulo visa ser uma contribuição para um diálogo em
busca de mais pesquisas, que considerem uma perspectiva histórico-cultural
para a formação de professores. Espero ter contextualizado algumas questões
introdutórias desse tema com desenvolvimento promissor.
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Relação entre homem/natureza:
história da arte e a importância

do ensino-educação escolar

Lorival Inácio Rambo1

“Se soubéssemos quantas espécies já erradicamos, podería-
mos ser motivados a proteger as que ainda sobrevivem,

especialmente porque nesta onda de extinção da revolução
industrial também os seres vivos e grandes animais oceâni-

cos estão sendo afetados e, daqui a pouco, de todas as
grandes criaturas do mundo, os únicos sobreviventes da

inundação humana serão os próprios humanos e os animais
domésticos que servem como escravos nas galés da Arca de

Noé” (HARARI, 2017).

Introdução

A magnificação dos efeitos ou dos impactos da ação humana, decorren-
te da cisão entre o homem e a natureza, da instauração da alteridade para com
a natureza, vem se intensificando. A ideia da sobreposição humana em relação
ao restante da criação divina, propagada pela igreja no período medieval, inflou
mais ainda o ego e a emoção de superioridade. A modernidade, o capitalismo, a
instrumentalização da razão, a revolução e a tecnociência intensificaram a obje-
tivação, a objetificação e a coisificação da natureza. A contemporânea socieda-
de de consumo constitui o clímax da ação depredatória humana na natureza
sob o comando da mão invisível do mercado e anunciando dias sombrios.

 Para Foladori (2001, p. 157), “a organização da produção, distribuição
e consumo pela via do mercado é o mecanismo naturalmente mais antiecoló-
gico que pode existir; tanto é assim que deixa ‘naturalmente’ de lado a nature-
za e os detritos que não têm preço. [...], existe um problema irresolúvel para
essas teorias econômicas: a própria existência de externalidades e a separação,
na prática, entre ecologia e economia”. Evidentemente, nesse contexto irrom-
pem os graves conflitos. Diz Ianni (2007, p. 226-227) que “esse é o reino da

1 Mestre em Ciências Ambientais. Professor de Ciências Naturais e Biologia da EEB Madre Ben-
venuta; professor do curso de Agronomia da Uceff Itapiranga. E-mail: lorivalrambo@yahoo.com.br
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intolerância, do autoritarismo, do neofascismo, do neonazismo e de outras ma-
nifestações políticas enraizadas nas graves desigualdades sociais, econômicas,
políticas e culturais que desenvolvem por todo o mundo [...]”. Todavia é tam-
bém aí que emergem muitos movimentos sociais, entre eles o ambientalismo.

Constata-se, então, que o ambientalismo é senão outra manifestação
frente ao agravamento das tensões. Constitui-se num discurso ideológico oposto
ao do neoliberalismo. Talvez uma nova esperança entre as já existentes ao
longo da história, de onde emerge uma nova luta social-ambiental. Se no pro-
cesso de globalização se globalizaram os problemas ambientais, igualmente
surgiram os movimentos contrários, também buscando sua globalização, con-
tudo com diversidade de soluções, atendendo aos caracteres locais na forma
de mininarrativas. O impedimento da perda de culturas locais é requisito para
a solução de problemáticas socioambientais. Não são novas as manifestações
ambientais atuais. As contrariedades são tão antigas quanto as ações degrada-
tivas. O movimento ambiental contemporâneo como seus antecedentes serão
o tema central deste artigo. O ambientalismo, a globalização da questão ambi-
ental, a economia ecológica e o ecodesenvolvimento, suas proposições e inco-
erências constituem-se nos tópicos centrais.

Em busca de uma nova vivência: o ambientalismo

Se por muito tempo e ainda de forma preponderante hoje conceberam-se
a história e a resolução de problemas sob o cunho idealista, embasando-se ou
no “cristianismo, ou no marxismo, ou no hegelianismo ou no darwinismo ou
ainda no capitalismo, que insistem todos na orientação que seria desvendada
pelo escoar do tempo em direção a uma espécie de segundo advento do Cristo
(milenarismo), à sociedade sem classes, à perfeição da espécie” (MORIN, 2001,
p. 390), esquecendo ou deixando todo o resto para o segundo plano, já não
pode mais ser assim frente aos desafios atuais.

No contexto atual, estaríamos, em decorrência da crise de paradigma
(KUHN, 1994) caracterizado pela modernidade, adentrando um novo paradig-
ma, que, segundo Morin (1995), é o da complexidade; pautado numa visão sistêmi-
ca, complexa e transdisciplinar dos fenômenos, eventos e processos que caracteri-
za o quadro epistêmico atual, estaria sinalizando para a consolidação desse novo
paradigma, emergindo uma nova maneira de pensar e compreender a realidade.
Entretanto é com grande urgência que precisamos abandonar o paradigma tradi-
cional ainda preponderante e tão maravilhosamente constituído para atender aos
interesses de uma minoria em detrimento do sacrifício de uma maioria, pondo em
risco as condições que mantêm a vida em escala planetária.
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Talvez essa mudança necessária à continuidade da manutenção da vida
no planeta já tenha iniciado de forma generalizada em Estocolmo, 1972. Quem
sabe tenha sido esse o alicerce de outro salto evolutivo da humanidade, tais
como outros, que tenha feito outrora, quando em situações adversas (surgi-
mento de postura ereta; surgimento da linguagem), o que é característico nos
sistemas vivos. Do caos a uma nova ordem, uma bifurcação, uma emergência,
um novo caminho. É intrínseco do ou constitui o próprio processo evolutivo.
Todavia, para do caos emanar nova ordem, há limites. Qual o limite?

A Física, a Matemática, a Biologia e as Ciências Sociais trouxeram um
novo conceito, um novo modelo. Esse novo paradigma emergente vislumbra
uma nova visão, que, conforme Moraes (2003, p. 147), “traz consigo um novo
significado para a existência humana, já que, embora sejamos habitantes de
um pequeno planeta perdido no sistema solar, podemos com a nossa mente
consciente participar, sincronicamente, da mesma dança universal que envol-
ve as estrelas, as galáxias e os planetas, revelando assim que a vida se transfor-
ma em algo mais complexo do que se poderia imaginar até então”. Estariam
as ‘conexões ocultas’ sendo reveladas? É nesse contexto que emana a teoria da
complexidade e do pensamento sistêmico, da visão holística e da ecologia pro-
funda. E, “em face de uma ciência oficial que se associava a um complexo de
noções como causalidade, legalidade, determinismo, mecanicismo, racionali-
dade, surgiu um conjunto de temas estranhos à ciência clássica: a vida, o des-
tino, a liberdade, a espontaneidade tornavam-se deste modo as emanações de
profundidades ocultas, que se pretendiam inacessíveis à razão” (PRIGOGI-
NE; STENGERS, 1984, p. 06).

O ambientalismo seria a ruptura definitiva, uma ruptura paradigmáti-
ca, em que o homem descobre, afinal, que os recursos naturais não são inesgo-
táveis e que é inadiável que a relação homem-natureza se faça de forma equili-
brada e permanentemente sustentável. Trata-se, sobretudo, de uma revolução
cultural, de uma redescoberta de valores permanentes que ficaram ofuscados
pelo fascínio da revolução industrial, do consumismo, da urbanização des-
controlada e da atual revolução tecnológica. Talvez considerar ainda esse mo-
vimento como o passo para propormos um novo contrato, que diferente do
Contrato Social, no qual a natureza foi excluída, seja agora um Contrato Natural
ou uma Nova Aliança.

As percepções da necessidade de achar uma perspectiva no sentido de
ver e valorizar de outra maneira a sua existência física; que a natureza é para
ser vivida e não para ser dominada; que a capacidade nem de fornecer recur-
sos e nem de absorver dejetos é infinita e, essencialmente, quando os sinais da
ação humana se tornaram globalizados e percebidos é que marcam a busca de

RAMBO, L. I. • Relação entre homem/natureza: história da arte e a importânca
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uma nova vivência para contrapor-se ao que era vigente: um mundo fragmen-
tado, dissociado, o homem em oposição profunda com a natureza e o mundo
entregue ao niilismo como derradeira solução, o ‘fim da história’.

Keith Thomas (1988) destaca de forma ímpar, dentro de um histórico
que, se por uma via a humanidade, a sociedade, entendendo-se o Ocidente,
caminhou a largos passos em oposição à natureza, por outro, manifestou tam-
bém em todos os períodos estudados e descritos a busca da convivência, de
integração, ao menos aparente. O autor propõe que, mesmo se “a cristandade
medieval retratara o homem como sui generis, na antiguidade clássica era lu-
gar-comum dizer que havia semelhanças entre homens e animais e que a razão
não constituía qualidade exclusivamente humana. Mesmo nos tempos cris-
tãos, os teólogos representavam o homem como estando mais perto dos ani-
mais que de Deus” (p. 149).

Ao caminharmos para a modernidade, caracterizada pelo crescente indi-
vidualismo e pela cisão entre o homem e a natureza, há uma gradativa intensifi-
cação do movimento contrário, que usou vários argumentos: passagens do An-
tigo Testamento; que Deus cuidava a todos de forma igual e que todos tinham
uma necessidade inerente de existir e bem; as descobertas de astrônomos, botâ-
nicos; a constatação de que a Terra tem um tempo significativamente mais lon-
go do que até então era conhecido e, portanto, o pecado original não podia tê-
los afetado; a proposição da teoria da evolução por Charles Darwin, destronan-
do o homem do seu posto acima dos demais, mas sim somente como um elo e
descendentes daqueles; as novas descobertas da microscopia; a anatomia com-
parada; a afirmação de que os animais tinham sensibilidade e sentimentos, ra-
zão (inteligência), alma e imortalidade; as constatações atuais de que os huma-
nos não diferem em nada de outros seres vivos, ou seja, todos e tudo neles são
reações químicas e que também, igualmente, não têm alma. Métodos conven-
cionais de produção de alimentos também foram contestados, como ‘ao se fazer
ovelhas gerarem cordeiros durante todo o inverno; ao se engordarem as vacas
até o tamanho monstruoso, ao se usar de crueldade e de dietas contrárias aos
pobres brutos, ao se branquear sua carne para o paladar das damas’. Quando se
trata de produção agrícola, o próprio Marx preocupava-se com aquilo que hoje
chamamos de problemas ambientais, principalmente ao analisar a penetração
do capital na agricultura com todo o seu aparato tecnológico característico:

[...] com a continuamente crescente sobrecarga da população urbana, que se
amontoa nos grandes centros, a produção capitalista concentra, por um lado,
a força histórica de mudança da sociedade; mas, por outro lado, ela prejudi-
ca o intercâmbio material entre o homem e terra, o retorno ao solo das par-
tes do mesmo utilizadas pelo homem na forma de meios de alimentação e
vestuário, portanto, a eterna condição natural da fertilidade permanente do
solo (MARX, 1981, apud DUARTE, 1986, p. 85).
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No entanto, o nascimento desse movimento é quase um paradoxo, se
não é. Diz Thomas (1988, p. 215) que esse movimento nasceu exatamente de
quem mais segmentou o homem dos demais animais, ou seja, “nasceu da tra-
dição cristã segundo a qual o homem devia cuidar da criação divina. Foi refor-
çada pela dissolução da velha tese de que o mundo existia exclusivamente
para a humanidade; e finalmente se consolidou graças à ênfase na sensação e
no sentimento como os fundamentos autênticos para a consideração moral”,
apesar de, no início do período moderno, a crueldade mais corrente ser a indi-
ferença, sobremaneira do individualismo e isolamento dos smartphones. Não
obstante, “[...] para a maioria das pessoas, os bichos estavam fora dos termos
de referência moral [...], a dor nos animais tende a ser assunto de interesse
menor” (THOMAS, 1988, p. 176).

Somente no final do século XVIII, ao propor-se que os animais tinham
alma e eram igualmente imortais, desenvolveu-se uma crescente compaixão
por eles, pelas criaturas ‘brutas’, como eram denominadas, partindo principal-
mente da classe média inglesa, e por volta de 1780 já se escreviam tratados
edificantes com o fim de despertar nas crianças uma conduta mais benevolen-
te ante as criaturas brutas. Devemos, todavia, considerar cada momento den-
tro do seu contexto histórico. Na Idade Média e no iniciar da Moderna, as
condições de vivência eram, em geral, muito mais difíceis do que num período
subsequente, voltando-se as preocupações para a sobrevivência, enquanto que,
num momento posterior, com uma certa estabilidade instaurada, as preocupa-
ções tomaram outras frentes. Antes, porém, ainda em 1613, escreve-se dizen-
do que os animais dividiam conosco o peso do pecado após a Queda, e por
nossa culpa, e que seria justo sermos mais misericordiosos para com eles; em
1653, já se debatia nas escolas “se seria legítimo o homem destruir qualquer
tipo de criatura divina, ainda que apenas as espécies de sapos e aranhas, por-
que isso seria eliminar um dos elos da cadeia divina, uma nota de sua harmo-
nia. A continuidade de todas as espécies seguramente fazia parte do plano de
Deus”. Portanto “a ideia atual do equilíbrio da natureza teve, portanto, base
teológica, antes de ganhar fundamento científico. Foi a crença na perfeição do
desígnio divino que precedeu e sustentou o conceito da cadeia ecológica, sen-
do perigoso remover qualquer um de seus elos” (THOMAS, 1988, p. 329).

O mesmo autor ainda evidencia que até mesmo Descartes manifestou-se
dizendo que ‘muitas coisas existiam ou, tendo existido, haviam se extinguido;
todavia, elas nunca foram vistas ou conhecidas pelo homem, e jamais lhe fo-
ram úteis’. Devíamos então ‘evitar nos presumirmos demasiadamente eleva-
dos’, pensando, por exemplo, ‘que todas as coisas foram criadas por Deus
somente para nós’, e portanto ‘o pecado original não podia mais ser conside-
rado responsável pelas características físicas da natureza; a Terra e as espécies

RAMBO, L. I. • Relação entre homem/natureza: história da arte e a importânca
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que nela viviam não foram criadas em benefício da humanidade, mas tinham
vida e história independentes do homem’.

A alimentação carnívora também já foi tema de debate desde Plutarco e
Porfírio e com Pitágoras, ao dizer que essa teria sido introduzida após a Que-
da, tendo, todavia, objeções morais em decorrência do parentesco entre os
humanos e os demais animais. Assim, o abate de animais e matadouros foram
sendo estigmatizados, bem como os açougueiros, sendo afastados dos aglome-
rados, das cidades e ‘escondidos’ dos olhos das pessoas para não enaltecer o
sentimento de culpa. Para Elias (1994, p. 128), “o repugnante, porém, é removido
para o fundo da vida social. Especialistas cuidam disso no açougue ou na cozinha.
Repetidamente iremos ver como é característico de todo o processo que chama-
mos de civilização esse movimento de segregação, este ocultamento ‘para longe
da vista daquilo que se tornou repugnante”. Referente, Erasmus Darwin (avô de
Charles) defendia a ideia de que a natureza toda era um ‘enorme matadouro’.
Somente como exemplificação da contemporaneidade poderíamos usar, em re-
lação à pobreza, ao esgoto e ao lixo, os mesmos procedimentos e acrescentar
que ‘longe é um lugar que não existe’, e assim os efeitos negativos do sistema
vigente para lá remetidos também simplesmente deixam de existir.

Esse movimento de restabelecimento da harmonia entre homem e de-
mais seres brutos, o apreço pela natureza, e particularmente pela natureza
selvagem, intensifica-se de fato no final do século XVIII e converte-se numa
espécie de ato religioso, uma devoção perante a paisagem selvagem como um
fenômeno europeu, com profetas como von Humboldt e Rousseau, instauran-
do o movimento romântico na arte, na literatura e na filosofia e em consonân-
cia com a Igreja Católica. É notório o que afirma William Blake, poeta inglês,
seguidor de Rousseau, quando teria criticado Newton: May God us Keep From
Single Vision and Newton’s Sleep!, ou seja, ‘possa Deus nos proteger da visão única
e do sono de Newton’ (CAPRA, 1997, p. 35). O Romantismo é um passo impor-
tante na estruturação do que hoje concebemos como ambientalismo. Em sínte-
se, afirma Santos (2004, p. 203), a Igreja e o Romantismo se puseram contra o
racionalismo neoclássico, buscando unidade entre espírito humano e natureza,
sem o determinismo, mecanicismo e materialismo que lhe são característicos,
mas com o subconsciente, o sentimental e o místico e que dessa forma estariam
levando as pessoas a uma nova Idade Média, cuja ‘ignorância’ como na longa
noite medieval apenas favoreceria a dominação continuada.

Todo esse movimento romântico, com apoio da Igreja Católica, teve
seu ápice quando surgem as primeiras consequências do Renascimento e, so-
bretudo, da razão instrumental representada na revolução industrial. Confor-
me Leff  (2003), com o Renascimento firma-se um modelo urbano em contra-
posição ao padrão medieval, rural e teocêntrico, a partir de então designado
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como inculto. Essa grande transformação cultural foi capitaneada por uma
aristocracia que, buscando diferenciar-se da nobreza feudal, conformava no-
vos valores culturais e padrões de comportamento que formariam as bases
ideológicas da modernidade, reivindicando para si um papel civilizatório. Ci-
vilidade e cultura eram opostos à natureza, ao selvagem, à barbárie, à perda de
juízo e à ignorância, e ‘a civilização estava relacionada a valores ilustrados
como cultivo, limpeza, perfeccionismo, progresso, razão’. E esse era um pro-
cesso que se aplicava tanto aos costumes sociais como ao próprio cultivo de
uma subjetividade individual. Era necessário domesticar a animalidade, a na-
tureza das funções corporais e construir um mundo onde se vivesse como se
isso não existisse. E é nesse contexto que a cultura ilustrada surge como uma
parede invisível que demarca o território humano contra a natureza selvagem.
Também constrói-se historicamente a representação da natureza como lugar
do rústico, do incultivado, do selvagem, do obscuro e do feio. Ir à cidade era ir
para a civilidade. A natureza era vista então como o outro da civilização. Bifur-
ca-se o caminho de cultura e natura (natureza), ou seja, um descaminho, pos-
teriormente apenas intensificado. Terra bonita, linhas retas eram civilizados,
enquanto que montanhas, campos e pântanos eram feios e mereciam ser conde-
nados. E “há poucos que não preferem as diligentes cenas de cultivo a maiores
produções grosseiras da natureza” (THOMAS, 1988, p. 306).

Com o advento da revolução industrial e a formação dos primeiros nú-
cleos urbanos, as conseqüências negativas (ar poluído, contaminações, doen-
ças), ou seja, a deterioração do ambiente urbano fez renascer uma outra visão
em relação ao campo, fazendo ‘oscilar o pêndulo dos valores relativos da natu-
reza’, emergindo nas ‘novas sensibilidades’ (THOMAS, 1988), que se tradu-
zem na atração pela natureza e em sua valorização do selvagem e do inculto;
já antes do final do século XVIII, a experiência estética da natureza mudou de
forma dramática: no lugar do jardim formal recordado como manicure, que
antes foi o ideal de horticultura, desenvolveu-se um estilo caracteristicamente
inglês de jardinaria paisagística, tão informal que muitas vezes era difícil dis-
tingui-lo de um campo não cultivado; e, mais notável ainda, a passagem agres-
te deixou de ser objeto de aversão para tornar-se fonte de renovação espiritual.
E esse apreço pela ordem natural não cultivada passou a ser uma espécie de
ato religioso, que seria aprofundado pelo Romantismo no século XIX.

De toda forma, intensificam-se as críticas no século XVIII, diminuindo
a distância entre humanos e a natureza, e aos poucos o homem é destronado.
Reluta a emoção para manter sua posição: antes concentrada no geocentrismo
e, após Copérnico, no egocentrismo, no antropocentrismo e, sobretudo, no
androcentrismo. Mas em substituição entra em cena o poligenismo, pois se
sentimentos, razão, semelhança anatômica e alma uniam cada vez mais ho-
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mem e demais seres, o poligenismo instaurou fileiras superiores, os europeus, e
fileiras inferiores, os africanos, nativos e negros2, mais próximos dos animais, o
que foi sacramentado com a descoberta de novas terras e de seus povos nativos.
Portanto alguns se sentiam ainda suficientemente separados, superiores, civili-
zados. Nesse sentido, o próprio Darwin fazia parte de um numeroso grupo de
autores precedentes para os quais as classes inferiores deviam aceitar suas agru-
ras de bom agrado, pois a natureza asseguraria que tudo ocorria para melhor.

Ao finalizar a sequência de exemplificações que apontam para um mo-
vimento ainda mais significativo logo adiante, temos com Thomas (1988) a
síntese do que já estava presente na Idade Média e início da Moderna: “Ne-
nhum animal, por pior que seja, pode ser comparado ao homem, [...], a mente
ativa do homem podia conduzi-lo a uma brutalidade abaixo do nível dos bi-
chos, quando ele renuncia à razão” (p. 147), o que pode ser considerado o
cerne do que equivalia o ataque à ortodoxia convencional e “era um lugar-
comum humanista que a própria capacidade da razão e do livre-arbítrio capa-
citavam o homem a descer a profundezas morais infinitamente maiores do
que poderiam os seres brutos” (p. 146). Evidencia as exclamações de Hawking:
precisamos buscar outros mundos.

O movimento ambiental intensifica-se no pós-II Guerra Mundial, anos
1950 e 1960, ocorrendo uma expansão do ethos ecológico. Assim,

as duas naturezas da natureza (ameaçadora e restauradora) parecem demar-
car as variações do diálogo da modernidade com seu entorno ambiental.
[...] como o outro da cultura, a natureza tende a ser valorizada de acordo
com um movimento compensatório que a faz tão mais preciosa, bela e boa
quanto a desilusão com as promessas da civilização acentuam-se. Assim, à
semelhança do século XVIII, na segunda metade de nosso século também
assistimos à difusão de uma nova associação entre sentimento anti-social e
sensibilidade ambiental. Desta vez atualizada na denúncia ecológica do mal-
estar da civilização urbano-industrial (LEFF, 2003, p. 114).

Essa nova concepção ocorreu, em princípios mais no campo científico
de teorias e princípios, aos poucos se estendeu ao campo social, com funda-
ções, conferências, relatórios, partidos políticos. A poluição do Mar Báltico

2 Alguns pensadores assim os denominavam: O Barão de Montesquieu, pai da democracia mo-
derna: É impensável que Deus, que é sábio, tenha posto uma alma, sobretudo uma alma boa, num corpo
negro; já Karl von Linneo, fundador dos sistema de classificação dos seres vivos: O negro é vaga-
bundo, preguiçoso, negligente, indolente e de costumes dissolutos; Francis Galton, pai da eugenia os
descreveu dizendo que assim como um crocodilo jamais poderá chegar a ser uma gazela, um negro
jamais poderá chegar a ser um membro da classe média; e Louis Agassiz, eminente zoólogo, afirmou
que o cérebro de um negro adulto equivale ao de um feto branco de sete meses: o desenvolvimento do
cérebro é bloqueado porque o crânio do negro se fecha muito antes do que o crânio do branco (GALEA-
NO, 1999, p. 64).
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por chuva ácida, pesticidas e metais pesados, resultado da atividade de indús-
trias nacionais e de países vizinhos da Suécia, despertou para os problemas
ambientais geradores de questões globais. Resultado da aplicação da ciência
moderna em escala industrial e em constante modernização sobre uma socie-
dade industrial há dois séculos constituída levou a sociedade a ser classificada
como ‘sociedade de risco’ (BECK, 1992) por estar sofrendo processo de ‘incer-
teza artificial’ e de ‘modernização reflexiva’ (GIDDENS, 1996). Assim, a apli-
cação da ciência e da tecnologia à indústria na sua utilização economicista
(não só nos países capitalistas, mas também nos socialistas) fez/faz crescer
novos riscos e perigos: riscos sobre a natureza, o meio ambiente, a paisagem
natural ou historicamente construída pelo homem (patrimônio histórico e cul-
tural). Ao que parece, a ciência moderna, que a tudo buscou explicar e com-
provar, bebeu do ‘próprio veneno’ metodológico, provando a impossibilidade
de seguir com esse método e resultantes; conforme Leff  (2002, p. 176),

as estratégias de poder das ciências, em sua intervenção e apropriação da
natureza, em seu afã develador de suas essências e suas causas determinan-
tes, desencadearam a rebelião de seus efeitos. Hoje a natureza-objeto parece
vingar-se do sujeito do conhecimento que quer apreendê-lo e dominá-lo; a
natureza elude e ultrapassa o controle da ciência. A crise ambiental – o co-
lapso ecológico, o aquecimento global, a entropização da vida – é a revan-
che do real diante da objetivação forçada da natureza.

Além do mais, se a ciência dominou do século XVII até meados do
século XIX, ela começa aos poucos, como que num paradoxo, a evidenciar
suas incapacidades. Os problemas ecológicos, entre outros, tornavam-se já evi-
dentes e começavam a minar a forma de vida sobre a qual se assenta a forma
de pensamento da ciência tradicional, a previsibilidade, que é importante, fun-
damental, pois conforta e dá segurança. É o que o homem sempre buscou.
Mas a complexidade foge do subjugo de suas premissas e insiste em se fazer
presente. A Matemática, antes o cerne desde a mathesis universalis, é agora a
vilã ou o novo com a geometria não euclidiana e, mais recentemente, com os
sistemas não lineares. Igualmente na Física, da clássica newtoniana para a física
quântica e a teoria da relatividade com Einstein. Em síntese, temos no raciona-
lismo, “o fermento subversivo que foi durante o iluminismo e seu discurso ser-
viu a poucos para submeter a muitos” (SANTOS, 2004, p. 209). O veneno trági-
co não tardará, quando o produto será um coquetel máquina-humano e, quem
sabe, em seguida, a redenção das criaturas sobre os criadores. O futuro pós-
humano e sem humanos – Harari (2016, 2017) e Francis Fukuyama (2003).

As mudanças, pelo que a história mostra, estão submersas nos próprios
sistemas dominantes, tanto na Matemática como na Física e também na reli-
gião. A sua emergência deixa um rastro de desorientação não há mais a cômo-
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da previsibilidade, e não obstante somos cobrados a deixar de ser a-históricos
para compor uma história, outra, diferente, inclusos na natureza e cujos fato-
res envolvidos são diversos e precisam ser constantemente reconsiderados.
Como diz Latour (1998), precisamos agora e constantemente aprender a vi-
ver-conviver com a natureza. Esse é o princípio da compreensão da complexi-
dade e sua vivência. Erradica-se a cômoda previsibilidade, e a desorientação é
consequência primeira. Mas ao menos não mais nos refugiamos em fantasias
remediais ou, como se diz, escondemos o problema ‘enfiando a cabeça no
buraco’, ou seja, na crença fervorosa de um único Deus religioso ou no deus
mercado, comprando a felicidade e realizando-a no consumo exacerbado. Para
Karl Polanyi (1980), parece tratar-se da continuidade da “grande transforma-
ção”, que tanto a grande transformação mais óbvia da subjugação da socieda-
de pelo capitalismo como a grande transformação subsequente, que é a luta
para controlar o capitalismo e restabelecer o tecido social.

O ambientalismo pode vir a ser um reencontro dos humanos com suas
raízes naturais, comuns a todos os entes vivos e em relação aos outros elemen-
tos que compõem a complexa teia que é a natureza. Seria a ‘nova aliança entre
homem, sociedade e natureza’ (PRIGOGINE; STENGERS, 1984). Para Ca-
valcanti (1998, p. 84), “[...] do mesmo modo que no campo social o ambienta-
lismo se expressa também como um ‘justo meio’ entre as orientações das duas
‘ideologias’ mais populares surgidas no mundo moderno. O ambientalismo se
situa entre o otimismo de um economicismo neoclássico e o pessimismo de
um biologismo malthusiano, que sempre espera um colapso da humanidade
devido ao crescimento descontrolado da população ou à redução dos limites
do meio ambiente para esse crescimento”, ou ainda como um romantismo
tardio, nostálgico e utópico. Seria um movimento pós-moderno?

A pós-modernidade!?

Pode ser descrita como só mais um passo da modernidade, a sua inten-
sificação, à semelhança de liberalismo-neoliberalismo. Pode também ser inter-
pretada como sendo essa mudança de paradigma que anteriormente expomos
(o ambientalismo), no sentido de ter uma atitude ambiental diferente. Mas
pode ser que nem exista, no sentido de que, conforme Latour (1998), nem a
modernidade não existiu/existe, baseado na premissa de não haver essa dife-
rença da nossa cultura e as de outros povos em relação à natureza.

Em consonância, Harari (2017, p. 84) enfatiza que “não acredite nos
abraçadores de árvores que afirmam que nossos ancestrais viveram em harmo-
nia com a natureza. Muito antes da Revolução Industrial, o Homo sapiens já
era o recordista, entre outros organismos, em levar as espécies de plantas e
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animais mais importantes à extinção”. A exemplo, que em dois mil anos após
a chegada dos sapiens (na América) espécies de grandes indivíduos, como a
preguiça gigante ou as chamadas espécies singulares, haviam desaparecido.
Conforme os registros científicos, nesse curto intervalo a América do Norte
perdeu 34 de seus 47 gêneros de grandes mamíferos, e a América do Sul per-
deu 50 de 60 gêneros. Dizer que é lisonjeador para o ego inflado de qualquer
sapiens, desde os caçadores-coletores, perpassando os do neolítico e os do
mundo atual, de termos a honra duvidosa de ser a espécie mais mortífera nos
anais da Biologia.

Pergunta Latour se é moderna uma sociedade que crê que a natureza é
seu meio ambiente – no sentido de complementar – e que por esse único as-
pecto ela se distingue absolutamente de todas as outras culturas a ponto de
não ser ela mesma uma cultura? Entende o autor que, nesse sentido, o Homo
occidentalis industrialis ou Homo economicus seria menos respeitoso, mais brutal,
mais perigoso com a natureza. A técnica dominaria totalmente a natureza. E
se as palavras de um pele-vermelha sobre ‘nossa Mãe Terra’ ornam numerosos
cartazes dos verdes, seria essa versão popular muito pouco etnológica. Ela
aceita uma Grande Divisão. Supõe que nós, e somente nós, estejamos radical-
mente separados da natureza. Ela supõe que a técnica moderna seja em si
radicalmente diferente de todo o resto da história. O ocidental estaria à parte
de todos os outros, pois só ele teria rompido todo contato com a natureza, que
destrói, comanda e a submete à razão. O que, segundo Foladori e Taks (2004),
comprovadamente não é verdadeiro, considerando-se a vivência de povos pri-
mitivos pré-capitalistas ou caçadores-coletores.

Diz o Latour (1998) que, do contrário, “aprendemos, graças ao novo
movimento a favor do meio ambiente, que estamos em pé de igualdade com
todas as outras sociedades, isto é, que como todas elas temos que internalizar
a natureza” (p. 98-99). E mais enfaticamente diz que, se um dia “acreditamos
ter escapado simultaneamente à natureza e à cultura, ambas nos alcançam ao
mesmo tempo: a natureza não é o meio ambiente – o complementar – de nos-
sas ações; as culturas não são somente dos outros, os selvagens. É essa a gran-
de reviravolta: a exploração da natureza não nos põe mais à parte, ao contrá-
rio, ela nos define como uma cultura particular” (p. 100).

Logo há uma cultura, e essa, como a de outras culturas, mantém essa
relação de alteridade com a natureza, destituindo-se a modernidade baseada
na não existência cultural e na unicidade histórica como não tendo uma rela-
ção harmoniosa com a natureza, uma relação complementar. Consequente-
mente, o novo movimento, ou seja, o meio ambiente como união entre ‘con-
junto e seu complementar’ atualmente buscado, todavia não poderia ser consi-
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derado como pós-moderno. Independentemente disso, há de se considerar o
atual momento e o movimento ambiental como relevantes, ou seja, retornan-
do a Latour, ‘como todas elas (as outras culturas) temos de internalizar a natu-
reza’. E, nesse sentido, parece haver uma globalização da questão ambiental
para fazer frente ao processo de globalização dos problemas, da ‘sociedade de
risco’ que constituímos.

A realidade ainda é desalentadora, como nos descreve Galeano (1999,
p. 221-222):

A humanidade inteira paga as consequências da ruína da terra, da intoxica-
ção do ar, do envenenamento da água, dos distúrbios do clima e da dilapida-
ção dos bens mortais que a natureza outorga. Mas as estatísticas confessam
e os numerozinhos não mentem: os dados, ocultos sob a maquiagem das
palavras, revelam que vinte e cinco por cento da humanidade é responsável
por setenta e cinco por cento dos crimes contra a natureza. Comparando-se
as médias do norte e do sul, cada habitante do norte consome dez vezes
mais energia, dezenove vezes mais alumínio, quatorze vezes mais papel e
treze vezes mais ferro e aço. Cada norte-americano lança no ar, em média,
vinte e duas vezes mais carbono do que um hindu e treze vezes mais do que
um brasileiro. Chama-se suicídio coletivo o assassinato que a cada dia execu-
tam os membros mais prósperos do gênero humano, que vivem nos países
ricos ou que, nos países pobres, imitam seu estilo de vida: países e classes
sociais que definem sua identidade através da ostentação e do esbanjamen-
to. A adoção massiva desses modelos de consumo, se possível fosse, teria
um pequeno incoveniente: seriam necessários dez planetas como este para que os
países pobres pudessem consumir tanto quanto consomem os países ricos.

Uma outra humanidade e um outro mundo: ensino e educação

O ambiente escolar e de qualidade é, e cada vez mais, será espaço ím-
par, também para propiciar competências e habilidades para compor a nova
humanidade. A escola como gênese no questionamento e prostração primeiro
a si e, posteriormente, aos educandos sobre que humanidade somos. A escola
não à mercê de modismos, de reprodução social. A melhor análise do contex-
to, do diagnóstico preciso e as resultantes de ação, tais como as práticas peda-
gógicas, são premissa central para cumprir seu papel para com os novos, os
recém-chegados. A escola precisa então saber o que quer, o que é base inexorá-
vel e contrapor com a realidade, a fim de clarear sobre como deve ser a prática
através da formação integral como futuros agentes políticos, que com sua ação
irão instaurar na sociedade o que a escola tem como objetivo.

Diante do questionamento sobre a obrigação que a existência de crian-
ças, adolescentes e jovens impõe aos adultos, nas palavras de Hannah Arendt
(2013), enfatiza o compromisso do ambiente escolar de servir de palco ou de
espaço privilegiado para a preparação do recém-chegado ao mundo adulto. O
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não constrangimento, a não política, e sim o cuidado, o despertar do amor
mundi como linhas mestras para o alcance da cidadania; o preparo para que a
posteriori, no mundo adulto, se realize na sua individualidade, de forma mais
plena possível, e assim possa interagir com os outros renovando e salvando o
mundo. Estaríamos, assim, conforme a autora, renovando e salvando o mun-
do em face da ação humana, iniciando, todavia, por salvar através da educa-
ção os humanos.

A escola para ‘os atrasados do ‘teatro’ da vida (BRAYNER, 2008), que
precisam saber/conhecer o que ocorreu antes, quais as regras a serem seguidas
para participar da encenação. A escola é o espaço onde a tentativa e o erro
permitem a melhor atuação possível no mundo dos adultos. O legado consti-
tuído precisa ser primorosamente conhecido para que saibamos o que o traba-
lho (a ação humana) produziu, resultando na cultura, na ciência e tecnologia
e, sabendo como é e por que é assim, projetar o novo, o diferente, o melhor.
Para Fernandes (2002, p. 114), “a escola tem um papel social de fundamental
importância, podendo tornar-se um lugar de vivências de prazer, de cultura e de
ciência, onde a ética e a justiça norteiam as ações, tornando-se um dos instru-
mentos de superação da dominação social, econômica e cultural”. Diante da
citação, dizer que a escola não é um dos instrumentos e sim, cada vez mais, é o
único instrumento a fazê-lo.

As escolas, como espaços privilegiados na implementação de atividades
que propiciem uma reflexão, entre tantas outras, da temática ambiental e vi-
são integrada do mundo no tempo e no espaço. Para tanto, requerem ativida-
des em sala de aula e de campo, orientações em projetos e em processos de
participação que elevem a autoconfiança, as atitudes positivas e o comprome-
timento pessoal com a proteção ambiental (DIAS, 1992). O desenvolver dessa
prática constitui uma formação para as novas gerações, surgindo novas con-
cepções sobre a realidade. Em concordância, Sato (2002) diz que a EA é um
componente vital, pois oferece motivos para os alunos verem-se como parte
integrante do meio em que vivem, fazendo-os pensar em alternativas para so-
lucionar os problemas ambientais e ajudar a manter os recursos naturais para
as atuais e futuras gerações.

Na visão de Paulo Freire, a formação do sujeito autônomo, que carrega
toda a memória hstórico-cultural, necessita que professores realizem uma prá-
tica de ensino que inclua a problemática da realidade do educando. Isso possi-
bilita-lhe perceber e estudar as relações da sociedade em que vive e as possíveis
melhorias com uma transformação no modo de viver. Nessa linha, os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (1997) afirmam que é essencial resgatar os vínculos
individuais e coletivos com o espaço em que os alunos vivem para que se cons-
truam iniciativas, essas mobilizadas e envolvidas para solucionar problemas.
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A escola deve posicionar-se por um modelo de implementação que não
seja hierárquico, agressivo, competitivo e exclusivista, mas que seja levado
adiante fundamentado pela cooperação, participação e geração de autonomia
dos envolvidos (ANDRADE, 2000). Projetos que não mobilizem todos os su-
jeitos da escola ou apenas atividade passivas, como assistir a um vídeo sobre o
lixo ou visitar um lixão a céu aberto, para muitos alunos é uma forma de esca-
par da sala de aula. Dessa forma, onde o aluno não interage por curiosidade,
interesse ou afetividade não produzirá a mudança de mentalidade necessária
para reduzir o consumo, reutilizar e reciclar resíduos, além de tantas outras
habilidades.

O ideal é o equilíbrio e a interação teoria/prática; discurso/ação. Há um
grande desafio posto ao educador de todas as áreas do conhecimento e ní-
veis de ensino, como cidadão e como profissional: promover a articulação
do educando com os debates e problemas que presencia e vivencia, direta ou
indiretamente, a todo o momento, no âmbito local, estadual, nacional e inter-
nacional, relacionando seu cotidiano com estes debates, incorporando no-
vas ideias à sua prática de vida (PROPOSTA CURRICULAR, 1998, p. 53).

É preciso sim sair de uma visão newtocartesiana, fragmentada para bus-
car uma abordagem e consequente percepção sistêmico-holística, que nos apre-
senta uma visão mais próxima da realidade do dinamismo da natureza. Toda
a atividade que constituiu a vida e assim o continua fazendo nos últimos qua-
tro bilhões de anos, e igualmente nosso organismo, nossas unidades básicas,
as células, nosso sistema nervoso, todos atuam em rede, num sistema. A com-
preensão, a construção do conhecimento de fato também o é a partir do pro-
cesso que vai ligando, interligando, questionando informações, levando de um
nível de desenvolvimento proximal para um nível de desenvolvimento superior,
compondo ou agregando o conhecimento científico. Uma abordagem sinteti-
zada nas palavras de Souza (1997), ao dizer que ‘o conhecimento na perspec-
tiva de uma visão sistêmica possibilita a análise das complexidades inerentes
às relações presentes na natureza e que transcende para o âmbito das relações
sociais. Portanto, a visão sistêmica vincula-se a uma ampla visão da realidade,
cuja essência está na consciência de interrelações e interdependência entre to-
dos os fenômenos naturais e também sociais’.

A transversalidade e interdisciplinaridade permitem que a prática edu-
cativa aborde questões da vida real e local, fornecendo um conhecimento com
base, interligado com as evidências do cotidiano. A interdisciplinaridade mos-
tra a necessidade de ir além das fronteiras que separam as áreas do saber, le-
vando sempre os princípios da disciplina-chave como eixos norteadores dos
estudos, possibilitando um relacionamento entre as disciplinas dos currículos
escolares (SATO, 2002). Essa caminhada de interação disciplinar é:
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Para que os alunos criem uma visão da globalidade das questões ambientais
é necessário que cada profissional de ensino, mesmo especialista em deter-
minada área do conhecimento, seja um dos agentes da interdisciplinaridade
que o tema exige. A riqueza do trabalho será maior se os professores de
todas as disciplinas discutirem e, apesar de todo o tipo de dificuldades, en-
contrarem elos para desenvolver um trabalho conjunto. Essa interdisciplina-
ridade pode ser buscada por meio de uma estruturação institucional da es-
cola, ou da organização curricular, mas requer, necessariamente, a procura
da superação da visão fragmentada do conhecimento pelos professores es-
pecialistas (PCN’s, 1997, p. 193).

Trata-se de um sistema de totalidade, de uma visão holística, que faz
deduzir que o cartesianismo disciplinar numa unidade escolar e tampouco a
dissociação teoria/prática e escola/sociedade não faz sentido e não tem possi-
bilidade histórica de sustentabilidade e, em termos escolares, não constitui o
ensino e nem de longe a educação.

Essa educação é justificada pelo simples fato de os modelos educativos
medieval e moderno terem arrancado a biofilia inata e intacta com todas as
crianças que nascem. O sentimento de reverência, espanto e afinidade para
com a natureza e a domesticação dos genes egoístas precisam ser preservados,
trabalhados, desenvolvidos. É o que os povos indígenas citados no texto fazem
e, através do currículo implícito, num trabalho em rede e com uma pedagogia
ao ritmo da natureza. É provável que tenhamos (que seja inata) ou venhamos
a ter biofilia, ou seja, temos como intrínsecas as afeições ou não e, as tendo ou
as constituindo, implica uma extensa gama de obrigações, o que reforça ainda
mais a necessidade da educação para a manutenção ou implementação dessas
obrigações, o que, ao compreendermos a dinâmica da natureza, torna o pro-
cesso mais motivador e natural por ser e estar no contexto.

Como exemplo prático, fazer horta, cozinhar, almoçar, conversar, jogar,
brincar podem permitir o trabalho intenso de um currículo oculto desejado,
embora não totalmente planejável. Os hábitos ocidentalizados são artificiais,
ilhados, arrancados da natureza, do cultivo da terra, do habitar e do comer.
Cultivar alimentos é concreto e nos dá uma noção clara e imediata de como
nossos atos afetam o mundo.

A educação por uma vida sustentável estimula tanto o entendimento inte-
lectual da ecologia como cria vínculos emocionais com a natureza. Por isso
ela tem muito mais probabilidade de fazer com que as nossas crianças se
tornem cidadãos responsáveis e realmente preocupados com a sustentabili-
dade da vida; que sejam capazes de desenvolver uma paixão pela aplicação
dos seus conhecimentos ecológicos, a reformulação das nossas tecnologias e
instituições sociais, de maneira a preencher a lacuna existente entre a práti-
ca humana e os sistemas da natureza ecologicamente sustentáveis (CAPRA,
2006, p. 15).

RAMBO, L. I. • Relação entre homem/natureza: história da arte e a importânca
do ensino-educação escolar
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Considerações finais

Os movimentos e ações na busca de uma vivência mais harmoniosa
entre o homem e a natureza já ocorriam em civilizações passadas, antigas, o
que vem a corroborar o fato de que nelas, mesmo sendo pré-capitalistas e pré-
industriais, havia considerável degradação e cisão entre sua cultura e a nature-
za. Com a emergência do capitalismo e da industrialização e posterior globa-
lização desse modelo, tornando-se hegemônico – o globalismo, os impactos am-
bientais decorrentes da posição de complementaridade ocupada pela natureza,
movimentos contrários se intensificaram. As próprias ciências fundantes da ci-
ência moderna, que, instrumentalizada foi e é fator primordial da depredação
ambiental contemporânea, constituíram a emergência de um novo paradigma.

O ambientalismo conjuga os movimentos e ações que se intensificaram
e se globalizaram para fazer frente ao modelo vigente, porém várias de suas
ramificações comprovaram como sendo somente uma sequência, uma versão
mais avançada, intensificada do modelo, cuja finalidade era combater. Propo-
sições e princípios embasadores, considerando-se aspectos físico-químicos, às
quais todos os elementos e interações naturais subjazem, foram dizimados, es-
vaziados, inviabilizando em parte a formação de um núcleo duro, uma linha
referencial a ser seguida pelas diversas frentes de ação do ambientalismo global.

Sobretudo dentro ou através do movimento ambientalista novos conhe-
cimentos foram produzidos, outros reconsiderados na busca de uma vivência
que recoloque a natureza e a cultura num alelismo que permita a coevolução
de todos os elementos constituintes e integrados da natureza e de forma defi-
nitiva remova a emoção baseada na pretensiosa superioridade da espécie hu-
mana sobre o restante da natureza considerada porquanto como sua comple-
mentaridade.

A escola, o ensino escolar e a consequente alfabetização científica, além
de outras mídias existentes, que precisam, ao invés do papel de propagandis-
tas ocultas do capitalismo, propagar a ‘religião’, o axioma contrário ao de
nossa falível suposição ou epifania de superioridade. Constituir o legado míni-
mo nos recém-chegados para que percebam que, quando de sua realização e
seu nascer no mundo, o mantenham, renovem, cuidem, ao contrário do que o
mundo dos adultos fez e apresenta.

Outro caminho que não seja esse leva a seguir e implementar o quanto
antes o que sugerira Stephen Hawking de ‘que a humanidade precisa procurar
outros mundos, ou por motivos de catástrofe ambiental ou por tecnológicos,
onde no futuro seremos dominados por nossas crias’. De qualquer forma, é
preciso conhecimento, precaução; do contrário, cavaremos, em detrimento de
ambos os caminhos, nossa própria cova. Chegamos tarde e iremos cedo. Não
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valeu a pena nossa curta jornada na Terra; estragamos nossa festa e de tantos
outros entes.
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Impasses, desafios e possibilidades de
potencializar a gestão democrática

na escola
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Jenerton Arlan Schütz3

Introdução

O presente trabalho pauta-se na pesquisa bibliográfica, objetiva, nesse
sentido, tematizar os impasses, desafios e possibilidades de desenvolver uma
gestão democrática no âmbito escolar. Assim, as contribuições teóricas que
refletem sobre o campo educacional, especificamente a gestão escolar, garan-
tem fatos relevantes no que tange aos aspectos democráticos que constituem o
âmbito escolar.

A partir das décadas de 1980 e 1990, as instituições escolares passaram
por inúmeras transformações – econômicas, sociais, culturais e tecnológicas.
Tais mudanças pressupõem a busca da descentralização sob o ponto de vista
político e administrativo, com o objetivo de modernizar os processos de gestão
escolar e considerar os educandários como unidades autônomas e constituí-
das por um projeto participativo.

Nessa direção, partindo da concepção democrática, a gestão escolar deve
ser (com)partilhada por diferentes segmentos da comunidade, não obstante a
necessidade de fortalecer a democratização e a participação responsável de todos
nas decisões necessárias mediante o compromisso coletivo/associado, buscan-
do efetivar resultados educacionais cada vez mais significativos e concretos.

Entretanto tal concepção nem sempre assim foi entendida até a década
de 1980; a administração dos processos educativos atrelou-se à concepção de

1 Mestranda em Educação nas Ciências (Unijuí), Especialista em Gestão Escolar (Uniasselvi),
Graduada em Pedagogia (Centro Universitário FAI). E-mail: claudia_fr17@hotmail.com

2 Mestranda em Educação nas Ciências (Unijuí), Especialista em Pedagogia Social (Uníntese),
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3 Doutorando em Educação nas Ciências (Unijuí), Mestre em Educação nas Ciências (Unijuí),
Especialista em Metodologia de Ensino de História (Uniasselvi), Graduado em História e So-
ciologia (Uniasselvi). Bolsista CAPES. E-mail: jenerton.xitz@hotmail.com
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divisão do trabalho (taylorismo/fordismo), em que discutir, planejar, pensar e
agir eram dimensões separadas e isoladas do processo integral. Logo o traba-
lho nas escolas era de cunho técnico, racional e reprodutivista, dividindo as
atividades entre aqueles que as planejam e aqueles que as executam.

Nesse contexto, surge a necessidade de refletir sobre a denominação de
“gestão escolar” e, consequentemente, as implicações decorrentes das mudan-
ças no modo de organizar e planejar as ações no âmbito escolar. Para tanto, o
presente trabalho busca, num primeiro momento, compreender a concepção de
gestão escolar a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)
de 1996. Por conseguinte, reflete-se sobre os impasses e desafios que atravessam
a gestão escolar; por fim, apresentam-se possibilidades de pensar além de uma
gestão centralizada, setorizada e administrativa, ou seja, pensar possibilidades
de uma gestão democratizada, participativa e coletiva.

A gestão escolar à luz da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996

Com o processo de redemocratização em 1985, intensificou-se também o
debate sobre a gestão democrática na educação escolar. Partindo desse pressu-
posto de que num Estado Democrático a gestão escolar também deve ser demo-
crática, (com)partilhada por segmentos da comunidade, descentralizando, des-
se modo, os processos de decisão e as ações decorrentes no interior das institui-
ções escolares. Essa noção de descentralizar a gestão escolar tem como marco a
década de 1990 quanto ao processo de reestruturar o ensino brasileiro. Nesse
sentido, temos a Lei nº 9394/964, que passa a efetivar importantes mudanças
quanto à administração financeira, administrativa e pedagógica da escola. Com
isso movimentos que instituíam uma gestão democrática tomavam forma.

Assim, a partir da década de 1990, os gestores de escolas públicas passa-
ram a ter seu papel ampliado, ou seja, passaram a exercer funções que antes
eram executadas por órgãos centrais e setoriais dos sistemas. Do mesmo modo,
as mudanças previstas a partir da LDB/96 redefiniram o papel dos demais
profissionais da educação, em especial os professores, que passaram a ter suas
atribuições redimensionadas, ou seja, passam a fazer parte das ações próprias
da gestão escolar, auxiliando na construção de propostas pedagógicas, nas reu-
niões e nas decisões financeiras.

Como exemplo de gestão escolar, apresentamos o artigo 3º da LDB/96,
no qual consta que o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

4 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
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“VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legisla-
ção dos sistemas de ensino”, demonstrando a necessidade da adoção demo-
crática por parte da gestão escolar.

No artigo 12 da LDB/96, está exposto que os estabelecimentos de ensi-
no, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a in-
cumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de inte-
gração da sociedade com a escola [...].

Notam-se, nessa direção, as incumbências das instituições escolares, uma
vez que a elaboração e a execução da proposta pedagógica, assim como a ad-
ministração de recursos materiais e financeiros, entre outros, são práticas da
gestão que se consolida no âmbito escolar. Não obstante, a referida lei dá um
novo olhar para o setor educacional, democratizando a gestão escolar, que, até
a década de 1990, era hierarquizada, vertical e puramente administrativa.

Assim, com as novas visões acerca da gestão escolar, Bacelar (2008, p. 35)
afirma:

A gestão escolar, como a própria expressão sugere, situa-se no âmbito da
escola e diz respeito a tarefas que estão sob sua esfera de abrangência. Nesse
sentido, pode-se dizer que a política educacional está para a gestão educacio-
nal, assim como a proposta pedagógica está para a gestão escolar. Assim, é
válido afirmar que a gestão educacional situa-se no nível macro, ao passo
que a gestão escolar situa-se no nível micro. Ambas articulam-se mutua-
mente, dado que a primeira justifica-se a partir da segunda.

Nesse sentido, pensar a gestão escolar contemporaneamente exige ne-
cessariamente pensar numa ponte entre gestões política, administrativa e pe-
dagógica, ou seja, “a gestão escolar não começa nem termina nos estabeleci-
mentos escolares, tanto que não se trata de unidades auto-suficientes para pro-
mover uma educação de qualidade com equidade” (KRAWCZYK, 1999, p.
147). Reiterando, desse modo, a importância da democratização das funções,
adentrando nas discussões docentes e de toda a comunidade escolar. Com a
maior participação na elaboração e nos andamentos das práticas gestoras, o
artigo 13 da LDB/96 estabelece que os docentes devem:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de
ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino;
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III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendi-
mento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao
desenvolvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e
a comunidade.

Assim, os docentes passam a ser ativos na organização da educação
brasileira, uma vez que ajudam na elaboração e concretização da proposta
pedagógica. Entretanto responsabilizam-se também por outros deveres que se
referem à aprendizagem, ao cumprimento do plano de trabalho, à participa-
ção no planejamento e desenvolvimento profissional e na articulação da esco-
la com a comunidade escolar. Nesse contexto, os artigos 14 e 15 da LDB/96
estabelecem que os sistemas de ensino definirão as normas da gestão demo-
crática do ensino público na Educação Básica, de acordo com as suas peculia-
ridades e conforme os seguintes princípios:

[Art.14] I - participação dos profissionais da educação na elaboração do
projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes.
[Art. 15] Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia peda-
gógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais
de direito financeiro público.

Com isso, a gestão requer a participação de todos os profissionais da
educação e da comunidade escolar, pois, na perspectiva democrática, todos
devem debater ideias e construir coletivamente os projetos5 e propostas para o
educandário, considerando as fundamentais, prioritárias e necessárias. Faz-se,
assim, a socialização profissional na construção mútua de questões que condi-
zem com a prática democrática na educação escolar.

A gestão democrática é a chave principal para efetuar mudanças no esti-
lo de gestão e com isso tornar-se o modelo para a comunidade escolar, uma
vez que estimula as pessoas a participar de uma gestão participativa, em que
cada indivíduo deve ter responsabilidade e compromisso com o sucesso da
escola, com qualidade e eficácia. Com isso, a gestão democrática

5 O Projeto Político Pedagógico (PPP) é instrumento de igual importância para a concretização
da gestão democrática, remetendo-nos a Veiga (1995), segundo o qual esse documento escolar
define a organização e dinâmica do trabalho da escola em sua totalidade, orientando sua ação
política e pedagógica, identificada com as demandas internas e externas à escola e com as
práticas educativas.
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é a geração de um novo modo de administrar uma realidade e é, em si mes-
ma, democrática, já que se traduz pela comunicação, pelo envolvimento cole-
tivo e pelo diálogo. [...] se esta noção já é rica de significados, ela se torna mais
significativa quando ela traduz um movimento histórico em que as pessoas
exigem este novo modo de ser nas relações [...] (CURY, 2002, p. 165).

Para Silva (2013, p. 15), a LDB/96 no artigo 22, assim como no Plano
Nacional de Educação (PNE), “[...] está expresso que os sistemas de ensino
definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação
básica com a participação de profissionais da educação [...], a comunidade
escolar e segmentos da sociedade local [...]”. Nessa perspectiva de gestão de-
mocratizada, implica que todos possam participar nos processos decisórios,
compreendendo a noção de redistribuir o poder, o debate, as decisões, em suma,
todos devem assumir a corresponsabilidade pelas decisões educacionais. Con-
tudo é importante destacar que o gestor se vê diante de um desafio: ele precisa
manter a escola funcionado, dar voz aos atores, entretanto sem ser centraliza-
dor e autoritário, mas ao mesmo tempo não se pode esvaziar de conteúdos
analítico e crítico, exercendo a função de gestar a instituição escolar (OLIVEI-
RA, 2002).

Não diferente, na convergência com a LDB/96, Velerien e Dias (1993)
consideram que o gestor educacional deve cada vez mais levar em considera-
ção a noção de democracia, que conduz o conjunto de professores, e mesmo
os agentes locais, à maior participação, à maior implicação nas tomadas de
decisão.

Na perspectiva da LDB, os antigos fundamentos de uma administração
centralizada, hierarquizada e sem diálogo tornam-se insuficientes para orien-
tar o trabalho da gestão escolar nessa nova dimensão e proposta. Portanto
buscaremos tematizar os impasses e desafios que atravessam essa nova pers-
pectiva de gestão educacional democrática.

Impasses e desafios da gestão escolar
na sociedade contemporânea

A partir do exposto até o momento, percebe-se que a instituição escolar
contemporânea se distingue daquela instituição que tinha uma gestão centra-
lizada e pouco dialógica e aberta para a comunidade escolar. Tal concepção
torna-se inviável, imprecisa e sem resultados concretos para a instituição esco-
lar contemporânea, contudo muitos são os impasses e desafios a serem enfren-
tados para que efetivamente possamos falar em gestão escolar democrática.
Não cabe na concepção atual que o gestor de uma instituição escolar se ocupe
de tarefas hercúleas, como ocorria nas décadas passadas, quando esse tinha o
dever de planejar, estimular todas as atividades do processo educacional, guiar



166

os processos administrativo-pedagógicos e avaliar todo o conjunto educacio-
nal.

Com tantas responsabilidades, o gestor educacional precisa estar prepa-
rado para os desafios de construir um processo dialógico capaz de impulsio-
nar e definir caminhos a serem percorridos. Com isso é preciso que o gestor
ultrapasse barreiras antigas e passe a tornar-se uma engrenagem do processo
educativo, deixando de ter um papel meramente burocrático. Além disso, o
desafio é repensar os papéis da instituição escolar a fim de buscar conheci-
mento sobre as novas reflexões e discussões acerca da educação, além de ter
clareza sobre os objetivos e princípios escolares, não os deixando abaixo de
qualquer outra dimensão.

Nessa direção, sabe-se da responsabilidade do gestor educacional no
acompanhamento do fazer pedagógico. Por isso é necessário que ele esteja
sempre atento a possíveis percalços que atrapalhem ou dificultem o proposto
para alcançar os objetivos almejados. Assim, torna-se inadmissível que a ges-
tão escolar assuma uma postura autoritária e centralizadora. Todavia é impor-
tante destacar que a gestão escolar, segundo Quaglio et al. (2003), não pode
negar, mas sim incorporar os conhecimentos, princípios e técnicas da admi-
nistração num contexto onde as relações e a realidade são vistas numa pers-
pectiva de complexidade, isto é, de interligação e complementação.

Como as práticas voltadas à participação de vários segmentos da insti-
tuição escolar são recentes, tal noção pode intervir e ajudar a reforçar a centra-
lização, as práticas isoladas e fragmentadas e o autoritarismo na gestão esco-
lar. Uma vez que a falta de práticas que tiveram êxito no compartilhamento
das tarefas e na interação de segmentos da escola e comunidade escolar refor-
ça a ideia de vivência de uma experiência não democrática de gestão escolar.
O que ocorre é que os segmentos, quando acionados para participar das deci-
sões, podem sentir-se inseguros e não preparados para analisar, refletir e opi-
nar sobre tais atribuições.

Sob o ponto de vista pedagógico, Lück (2003) considera que o desafio
do gestor é estimular a inovação e a melhoria do processo educacional. Com
isso ele tem ações preponderantes no campo da gestão pedagógica. O seu pa-
pel consiste em não deixar de lado o processo pedagógico da escola, pois, se o
fizer, vai torná-lo escravo da burocracia administrativa. Contudo sabemos que
uma gestão democrática inclui, necessariamente, a participação da comunida-
de no processo educacional, pois, para Libâneo (2004, p. 79),

A participação é o principal meio de se assegurar a gestão democrática da
escola, possibilitando o envolvimento de profissionais e usuários no proces-
so de tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar. Além
disso, proporciona um melhor conhecimento dos objetivos e metas, da es-
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trutura organizacional e de sua dinâmica, das relações da escola com a co-
munidade, e favorece uma aproximação maior entre professores, alunos, pais.

Ademais, para que o movimento democrático realmente se efetive, o
desafio é criar estruturas e processos democráticos, representados pela partici-
pação geral nas questões administrativas e políticas, pelo planejamento coope-
rativo na escola e na sala de aula, pelo atendimento a preocupações (comuns),
expectativas e interesses coletivos e pela posição firme contra o poder centrali-
zado e excludente.

Nesse sentido, para Hora (2003, p. 15), a gestão democrática tem o de-
safio de romper com

[...] concepções, paradigmas e posturas para realizar a transformação das
relações intersubjetivas, compreendendo, antes e acima das rotinas adminis-
trativas, a identificação de necessidades; a negociação de propósitos; a defi-
nição clara de objetivos e estratégias de ação; as linhas de compromissos; a
coordenação e o acompanhamento de decisões pactuadas, mediação de con-
flitos, com ações voltadas para a transformação social.

Portanto o desafio imposto à gestão democrática afasta cada vez mais
as práticas de gestão no interior da escola, que ainda privilegiam o individua-
lismo, a desconfiança, a acomodação e o egoísmo, em que o administrador
reduz-se a mero repassador de ordens, burocrata atado atrás das mesas, assi-
nando papéis, organizador do prédio escolar, controlador dos sujeitos que ali
trabalham, sendo obrigado e aceitando cumprir e fazer cumprir programas
educacionais que, continuadas vezes, não levam em conta o conhecimento da
realidade e as necessidades da comunidade para quem atua (HORA, 2003).

Para Lück (2008, p. 52), a concepção de gestão escolar contemporânea
tem de considerar que

[...] a promoção da participação deve ser orientada e se justifica na medida
em que seja voltada para a realização de objetivos educacionais claros e
determinados, relacionados à transformação da própria prática pedagógica
da escola e de sua estrutura social, de maneira a se tornar mais efetiva na
formação de seus alunos e na promoção de melhoria de seus níveis de apren-
dizagem. Estes aspectos constituem-se em objetivos maiores e indicadores
da qualidade de ensino e efetividade das participações promovidas.

Nesse contexto, podemos considerar o gestor educacional como uma ver-
dadeira liderança. Segundo Chiavenato (1994, p. 17), chamamos de liderança

[...] a dedicação, a visão, os valores, a integridade que inspira os outros a
trabalharem conjuntamente para atingirem metas coletivas. A liderança efi-
caz é identificada como a capacidade de influenciar positivamente os gru-
pos e de inspirá-los a se unirem em ações comuns coordenadas. Os líderes
reduzem as nossas incertezas e nos ajudam a cooperar e trabalhar em con-
junto para tomarmos decisões acertadas.
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Em suma, o desafio que se apresenta para a gestão escolar contemporâ-
nea é possibilitar a participação, transparência e democracia, além de ter uma
especial responsabilidade no edificar de um mundo mais inclusivo, solidário,
humano e ético. Grosso modo, para Delors (2001), cabe à gestão escolar pen-
sar em como poder incorporar esse conceito que se apresenta cada vez mais
essencial para uma sociedade justa, fraterna e igualitária.

Gestão democrática: reflexões e possibilidades

A gestão escolar, quando pensada na perspectiva democrática, exige de
nós pensar numa instituição que não se baseia apenas no gestor, mas que pas-
se a considerar a participação de todos os envolvidos. Por isso a gestão escolar
democrática abre possibilidades para que se construa uma escola pública de
qualidade, que atenda aos interesses da maioria da população brasileira, além
de representar uma possibilidade de vivência e aprendizado da democracia.

Para que a gestão tenha bom êxito e interação, é preciso que tenha como
princípio a gestão democrática. Sem democracia não existe participação, e
sem a participação da comunidade escolar não se pode dizer que a gestão é
democrática ou participativa. Nesse contexto, Santos et al. (2010) questionam:
o que se deve fazer para consolidar o processo de gestão democrática, isto é,
como motivar os professores, funcionários, pais e alunos?

É aí que entra no processo a figura do gestor escolar como principal
responsável por incentivar a comunidade a participar efetivamente do cotidia-
no da escola, de modo que todos os interessados no processo de ensino-apren-
dizagem possam de alguma forma contribuir para o sucesso escolar dos edu-
candos (SANTOS et al., 2010).

Nessa direção, “o conceito de gestão está associado ao fortalecimento
da democratização do processo pedagógico, pela participação responsável de
todos nas decisões necessárias e na sua efetivação, mediante seu compromisso
coletivo com resultados educacionais cada vez mais efetivos e significativos”
(LÜCK, 1997, p. 13). Nesse sentido, uma gestão baseada em princípios e fun-
damentos democráticos é aquela que se organiza a partir da contribuição e do
envolvimento de todos, pois a escola como instituição social tem, principal-
mente, finalidade político-pedagógica; por isso é de suma importância a pro-
moção de uma gestão democrática na participação de toda a comunidade es-
colar na tomada de decisões.

Consideramos que é somente a partir da gestão democrática que pode-
mos vislumbrar melhorias na qualidade da convivência humana, convivência
esta que se constitui na cultura do povo e na sua história comum (BUSS, 2008).
Por isso é preciso insistir na participação da comunidade em geral, descentra-
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lizando, desse modo, as decisões tomadas, garantindo o diálogo e a plena par-
ticipação no ambiente escolar. Não obstante, nas reflexões de Buss (2008), a
terminologia de gestão provém do verbo latino gerere, que remete à ideia de
fazer, exercer, executar, administrar. Com isso podemos compreender que a
gestão é entendida como uma grande evolução do ato de administrar, buscan-
do sempre o trabalho coletivo em detrimento do trabalho individual e isolado.
Em consonância, Lück (1997, p. 4) reitera que:

A expressão “gestão educacional”, comumente utilizada para designar a
ação dos dirigentes, surge, por conseguinte, em substituição a “administra-
ção educacional”, para representar não apenas novas ideias, mas sim um
novo paradigma, que busca estabelecer na instituição uma orientação trans-
formadora, a partir da dinamização de rede de relações que ocorrem, diale-
ticamente, no seu contexto interno e externo.

Para Sarubi (2006), o campo da Administração Escolar tem se embasa-
do na teoria geral da Administração por isso pode-se dizer que, até os anos
1980, a gestão da educação escolar recebeu forte influência dos modelos empre-
sariais, caracterizando-se por formas racionais, técnicas e mecânicas, baseadas
na concepção taylorista e fordista, separando o planejamento da execução, re-
forçados pela lógica técnico-burocrática (tornando-se isolada, hierarquizada e
puramente burocrática). Contudo “[...] essa forma de organização foi superada
por novas formas de gestão, a gestão democrática, que propicia o debate, a to-
mada de decisão coletiva, a administração de conflitos, fazendo da participação
efetiva de todos seu principal componente” (SARUBI, 2006, p. 3). Por isso po-
demos considerar que “a gestão educacional tem natureza e características pró-
prias, ou seja, tem escopo mais amplo do que a mera aplicação dos métodos,
técnicas e princípios da administração empresarial, devido às suas especificida-
des e aos fins a serem alcançados [...]” (DOURADO, 2000, p. 924).

Nesse sentido, para Castro (2009), a gestão democrática deve ser enten-
dida como um espaço de descentralização do poder, de participação e de auto-
nomia das instituições escolares. Assim, vê-se que a questão da participação
constitui um elemento essencial e basilar na construção efetiva da gestão de-
mocrática escolar como forma de superação do caráter centralizador, hierár-
quico e autoritário que imperou na escola pública ao longo dos anos.

Aguiar (2012, p. 84) indica que a gestão democrática “[...] precisa ser
compreendida como um objetivo a ser sempre perseguido e aprimorado, além
de configurar-se como uma prática cotidiana nos ambientes educativos”. Con-
sideramos que ele pressupõe que o cotidiano da escola deve ser discutido e
refletido de modo coletivo, onde todos devem participar e assumir sua parte no
projeto educativo, com compromisso e responsabilidade, devendo estar sem-
pre abertos para ouvir e dialogar com a comunidade escolar, considerando as
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sugestões, críticas e demandas de modo respeitoso e dialógico. Trata-se, por-
tanto, de gerir uma escola de forma coordenada, coletiva e (com)partilhada.

Além disso, é importante destacar que também se verifica a existência
de gestores eleitos democraticamente no contexto atual, atuando de forma
mais coletiva e participativa, aberta ao diálogo, ao trabalho transparente e afe-
tivo junto à escola, considerando as suas condições concretas. A comunidade
está mais integrada e envolvida com as atividades educativas dentro de um
clima cordial de relacionamento. No contexto eletivo de gestores, Paro (1996,
p. 386-387) considera que

[...] a função de direção, anteriormente enredada em múltiplas atividades
destinadas a atender às solicitações dos órgãos superiores, pouco relaciona-
das com as atividades fim da escola, de repente se sente também pressiona-
da a dedicar-se com maior cuidado ao pedagógico que, afinal de contas, foi
objeto de todos os discursos nas campanhas para a eleição. O processo eleti-
vo, dessa forma, não apenas favorece o comprometimento com a razão de
ser da escola, ou seja, o educativo, por parte dos candidatos, mas também
propicia a colocação em evidência do pedagógico nas discussões que se fa-
zem, por parte de todos, em torno da questão diretiva. Como consequência,
parece estar ganhando maior relevo, tanto preocupações dos diretores elei-
tos quanto nas exigências de seus liderados, a atenção com as atividades
pedagógicas da escola.

Não obstante, a eleição de diretores não apenas traz à baila novas deter-
minações no/ao papel do diretor, mas possibilita o acesso ao cargo de um
novo contingente de professores que, pelo critério de nomeação clientelista,
dificilmente viriam a tornar-se dirigentes escolares. Do mesmo modo, deve-se
atentar também que o antigo diretor era mais identificado com as obrigações
burocráticas e não tinha um passado de escolha livre por seus comandados
como estímulo para defender mecanismos democráticos assim como passa,
agora, a ter o diretor eleito (PARO, 1996).

Ademais, na perspectiva democrática de gestão escolar, percebe-se a ne-
cessidade de existir uma integração entre todos os segmentos que compõem a
instituição escolar, o que passa a caracterizar uma dinâmica participativa na
comunidade escolar, uma relação dialógica interna e externamente entre pais,
professores, funcionários, alunos, administração e instituições. A gestão esco-
lar democrática não pode ser apenas uma utopia, mas deve e precisa urgente-
mente se tornar realidade em cada instituição de ensino, na qual a comunida-
de deve fazer-se presente para revisar e propor mudanças quando achar neces-
sário. Como já consideramos, a participação é sem dúvida o elemento princi-
pal da gestão escolar democrática e, portanto, requer o envolvimento e o com-
promisso na tomada de decisões.
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Podemos arriscar dizer que é a participação plural (de todos) que define
a ação da gestão escolar democrática dentro das instituições de ensino, pois é
a partir dela que se efetiva realmente a tomada de decisões, as quais contribuem
e beneficiam as instituições de ensino, os alunos, os professores, os funcionári-
os, os gestores e a comunidade em geral, uma vez que a preocupação passa a
ser comum com todos os envolvidos no processo educativo.

Assim, segundo Miranda (2007), necessitamos de uma escola pública
sem discriminação, pluralista, democrática, não excludente, capaz de incor-
porar toda a população escolar, independentemente de raça, etnia e sexo. Por
isso mesmo a unilateralidade das decisões tecnocráticas arbitradas nos círcu-
los restritos dos gabinetes, em nome da “eficiência”, da “competência técni-
ca”, e os argumentos de autoridade que têm como pressuposto a centralização
do poder são gradativamente revertidos pela lógica da participação (AZEVE-
DO, 2002).

Portanto a gestão escolar democrática não pode apenas ficar “no papel”
ou numa fala superficial e ilusória dos governantes e representantes locais,
porém ela deve ser posta em prática de maneira justa, transparente e igualitá-
ria. Uma vez que a escola sozinha não realiza mudanças significativas, assim
como um gestor autoritário e com práticas centralizadoras, contudo, com a
presença e a participação de toda a comunidade escolar, andando lado a lado
com a escola e os princípios definidores, será possível fazer com que as mu-
danças possam ocorrer de maneira significativa e concreta.

Considerações finais

A partir das análises da LDB/96, considera-se fundamental a mudança
da concepção de gestão escolar, isto é, é preciso pensar para além de relações
burocráticas estruturais. Esse novo olhar requer rupturas acentuadas em rela-
ção à gestão escolar, possibilitando, grosso modo, a construção de práticas
coletivas e a efetivação de todos no processo educacional.

Desse modo, a participação de todos os segmentos nas discussões e pro-
jetos escolares6 reforça e assegura a gestão democrática, possibilitando o en-
volvimento na tomada de decisões e também no funcionamento escolar, des-
caracterizando o papel de um gestor puramente administrativo, isolado, hie-
rarquizado etc.

Tal perspectiva também está vinculada à formação humana, ao exercí-
cio democrático e à democratização da sociedade e também à universalização

6 Incluem-se aqui o Projeto Político Pedagógico (PPP), a constituição do Conselho Escolar, o
Grêmio Estudantil, a Associação de Pais e Professores (APP) etc.
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das condições objetivas da educação, a fim de que todos se sintam responsáveis
e comprometidos com o processo educativo. Nessa direção, partindo da con-
cepção democrática, a gestão escolar deve ser (com)partilhada por diferentes
segmentos da comunidade, não obstante a necessidade de fortalecer a demo-
cratização e a participação responsável de todos nas decisões necessárias medi-
ante o compromisso coletivo/associado, buscando efetivar resultados educa-
cionais cada vez mais significativos e concretos.

Ademais, o panorama educacional brasileiro demonstra a transição para
um caminho alternativo na busca de superar dificuldades e procurar caminhos
alternativos (democráticos) para o envolvimento de professores, funcionários,
alunos e, sobretudo, da comunidade em geral. Por isso é um grande desafio
para quem toma decisões (a gestão), de quem tem consciência do coletivo (de-
mocrática), de quem tem a responsabilidade de educar seres humanos por meio
da educação, pensar e ressignificar a gestão escolar, imprimindo-lhe um outro
sentido.

Assumimos também a premissa de que o gestor que passa a assumir o
papel de incentivador da gestão democrática no âmbito escolar deve estar con-
vencido de que esse modelo de gestão é a melhor saída para resolver conflitos
internos e externos, e mais: é fundamental que ele esteja capacitado para isso.
Por isso tal perspectiva traz novas exigências e desafios para o trabalho dos
profissionais da educação, o que requer uma formação adequada dos mesmos,
inclusive para aqueles que atualmente se encontram na direção escolar, pois se
sabe que tais profissionais requerem um exercício de inúmeras competências e
habilidades7, que muitas vezes estão além de uma formação inicial.

Sem dúvida, a instituição escolar tem avançado na experiência de cons-
trução da gestão democrática com a ampliação dos espaços decisórios, com
maior incentivo e participação dos agentes envolvidos no processo. Por isso
assegurar o sentido público da gestão escolar torna capaz a formação de uma
cultura que está além de práticas burocráticas e autoritárias.

Por fim, é preciso que o gestor tenha uma clara visão sobre o que se
propõe a desenvolver e saber quais são os meios de que ele dispõe para realizá-
los, sem querer impor de modo autoritário e sem diálogo, sendo necessário
que atue sempre em equipe num relacionamento profissional de respeito, fra-
ternidade, igualdade e cooperação. Com isso juntam-se as condições neces-

7 De forma simplificada, a competência orquestra um conjunto de esquemas de percepção, pen-
samento, avaliação e ação, enquanto a habilidade é menos ampla e pode servir a várias compe-
tências. Perrenoud (1999, p. 7) afirma nesse sentido que “para enfrentar uma situação da me-
lhor maneira possível, deve-se, de regra, pôr em ação e em sinergia vários recursos cognitivos
complementares, entre os quais estão os conhecimentos”.

FUCHS, C.; CABREIRA, J.; SCHÜTZ, J. A. • Impasses, desafios e possibilidades de potencializar
a gestão democrática na escola



173

Educação em debate: cercanias da pesquisa

sárias para constituir novas práticas no coletivo, onde todos sejam considera-
dos engrenagens no processo de decisões. Entretanto, para sua completa efeti-
vação, o sistema a que pertence deve participar transferindo aos gestores toda
a autonomia necessária, não os deixando a seus próprios recursos, mas pro-
pondo uma relação de responsabilidade e comprometimento com a educação
e todos os envolvidos com o sentido público de educação.
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Dificuldades de aprendizagem:
(re)descobrindo possibilidades

na prática docente

Micheli Hemsing1

Daniel Skrsypcsak2

Introdução

Com a velocidade da demanda de informações e a introdução de tecno-
logias sofisticadas e modernas no ambiente social, percebemo-nos em cons-
tante aprimoramento e evolução. Essas vivências estão presentes diariamente
em nosso cotidiano, no qual tudo está em constante transformação. Esses fa-
tores refletem-se inclusive no ambiente escolar.

Porém deparamo-nos com uma crescente dificuldade para enfrentar
questões correlacionadas com os processos educativos, que apresentam qua-
dros com altos índices de evasão, indisciplina, baixa qualidade, entre outros.
Partindo dessa análise, faz-se necessária uma observação aprofundada e espe-
cífica de casos que possivelmente apresentem dificuldade de aprendizagem e
que, muitas vezes, não encontram soluções para mudanças nesse quadro. Por-
tanto nosso estudo é embasado nas dificuldades de aprendizagem apresenta-
das no contexto escolar. Serão contextualizadas as principais características
apresentadas por crianças com dificuldades de aprendizagem e quais são os
possíveis resultados apresentados nesse ambiente após intervenção pedagógi-
ca e trabalho de recuperação extraclasse.

Para o desenvolvimento da pesquisa, buscou-se construir um conheci-
mento baseado em dados coletados durante um estudo de caso, complementa-
dos com dados da unidade escolar concedente, referências teóricas bem como
análises procedentes de material construído e aplicado durante as observa-
ções. Compreendemos que é essencial que aconteça uma observação detalha-

1 Pedagoga e estudante de pós-graduação em Psicopedagogia clínica e institucional pelo Centro
Universitário Fai/UCEFF e autora da pesquisa. E-mail: michelihemsing5@gmail.com

2 Professor da rede pública do Estado de Santa Catarina e do Curso de Pedagogia do Centro Uni-
versitário FAI/UCEFF de Itapiranga-SC. Doutorando em Educação nas Ciências – UNIJUÍ-
RS, Mestre em Educação-UNESC-SC e orientador da pesquisa. E-mail: dskrsypcsak@hotmail.com.
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da para obter as informações necessárias à análise, conhecendo-se de forma
clara e objetiva o impasse que acarreta a dificuldade e qual é a realidade que se
encontra perante essa situação. Busca-se através de um estudo de caso a apli-
cação de alguma metodologia que visa a uma possível solução de problemas
que perpassam o contexto investigado. Para essa serão utilizadas algumas téc-
nicas específicas, como a recolha e registros dos dados seguidos de um traba-
lho com intervenção pedagógica.

Com o intuito de perceber quais são as dificuldades de aprendizagem
no decorrer do estudo de caso, inicialmente foi aplicado um pré-teste verifi-
cando alguns processos da aprendizagem: leitura, escrita e raciocínio lógico.
Além de analisar o material desenvolvido, houve ainda um detalhamento so-
bre o diagnóstico e parecer escolar da estudante, realizado pelo conselho de
classe escolar no final do ano letivo de 2015, no qual se buscou entender de
forma objetiva quais os resquícios apresentados perante as dificuldades apre-
sentadas em anos anteriores. Além de coletar os dados anteriores, realizou-se
também um parecer descritivo sobre o desempenho da estudante, apresentado
no início do ano de 2016.

A partir disso foram desenvolvidos momentos de auxílio pedagógico
em período extraclasse, no qual se desenvolveram diversas metodologias. Esse
auxílio aconteceu semanalmente com um trabalho de quatro horas, desenvol-
vendo atividades de recuperação e acompanhamento pedagógico. Outros ins-
trumentos de base para a coleta de dados também foram o caderno escolar da
aluna para acompanhar seu desempenho, um diário de bordo que foi trabalha-
do em conjunto com a aluna e o acompanhamento com análises e registros
dos pareceres desenvolvidos durante os conselhos de classe de cada bimestre.

Após o desenvolvimento do trabalho, foi realizado um pós-teste com a
estudante para verificar o desempenho apresentado. Também houve o desen-
volvimento de uma avaliação com parecer final dos professores da escola.
Buscou-se a partir desse analisar a evolução do desempenho escolar, com o
objetivo de compreender se há necessidade de um trabalho com intervenção
pedagógica nos casos que apresentam dificuldades de aprendizagem.

Dessa forma, apresentaremos a análise e a contextualização da pesqui-
sa de alguns fatores que contribuem de forma significativa para o desenvolvi-
mento e a persistência dessas dificuldades no contexto escolar, bem como quais
são as dificuldades presentes no processo de leitura, escrita e raciocínio lógico.
Após o trabalho de intervenção pedagógica com recuperação extraclasse, em
cada período de acompanhamento, observamos e analisamos as evoluções
apresentadas pela aluna em questão, uma estudante do terceiro ano do Ensino
Fundamental, que apresenta características relativas às dificuldades de apren-
dizagem. Identificamos ainda os métodos e estratégias pedagógicas que apre-
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sentaram resultados significativos em relação ao problema abordado e, com a
possibilidade do acompanhamento pedagógico individual, verificamos as
mudanças apresentadas.

Essa pesquisa apresenta, portanto, uma contribuição significativa para
a comunidade escolar, de forma que busca trazer algumas respostas para dúvi-
das frequentes na prática diária em sala de aula. Afinal, o professor frente ao
cenário educacional compreende o que de fato caracteriza uma dificuldade de
aprendizagem? E se de fato ela está presente na sala de aula, o que fazer?
Quais metodologias utilizar? São estes alguns questionamentos que instiga-
ram a nossa pesquisa.

Conceituando as dificuldades de aprendizagem

Apresentaremos nesta parte um enfoque baseado nas dificuldades que
surgem durante o processo de ensino e aprendizagem. Enfatizaremos possí-
veis causas, características, delimitações, influências, contextos, bem como tra-
zer apontamentos com abordagem teórica para compreender e analisar dife-
rentes pontos de vista.

Historicamente, conforme salientado por Bartholomeu, Siste e Rueda
(2006), as dificuldades de aprendizagem eram vistas como únicas e exclusivas
falhas dos alunos, não levando em consideração todo o contexto que envolve
o processo. Obteve-se uma visão precipitada sobre as dificuldades, pois, no
momento em que uma criança apresentava essas características, entendia-se
que o problema estava no aluno, no seu cognitivo ou até se comparava a algu-
ma patologia, mas não se pensava que talvez pudesse ser alguma metodologia
do professor ou algum problema relacionado ao ambiente escolar ou propria-
mente algum fator de influência fora do contexto da escola. Conforme especi-
ficam os autores:

Quando se fala em dificuldades de aprendizagem, não se pode deixar de
considerar que, historicamente, a atenção nesse campo era mais voltada para
as crianças, devido ou à defasagem em todas ou algumas matérias específi-
cas ou a um comportamento considerado inadequado. De certa forma, eram
esses os critérios que orientavam a classificação de crianças com dificulda-
des de aprendizagem. Ao lado disso, não existe uma definição aceita univer-
salmente do que seria considerada uma “dificuldade de aprendizagem” de-
vido à heterogeneidade de sintomas (BARTHOLOMEU; SISTE; RUEDA,
2006, p. 139).

Analisamos dessa forma, conforme citado, que a questão dificuldade de
aprendizagem traz uma ampla bagagem de significados, pois não há nenhuma
definição exata no que se refere à sua causa, características ou ainda qual seria
um ambiente favorável para sua manifestação.
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De acordo com Santos (2009, p. 4), o processo de aprendizagem é parti-
cular, porém busca questionar como algumas crianças, “sem deficiência, apre-
sentam dificuldades de aprendizagem e consequentemente insucesso escolar”.
O que podemos considerar são algumas possibilidades que precisam ser anali-
sadas e contextualizadas para então poder abordar o tema. Assim, destacam-
se algumas linhas teóricas que representam a sua presença no contexto, par-
tindo de diferentes enfoques e abordagens para a compreensão do assunto em
questão.

No dizer de Chabanne (2006, p. 12-13), “‘dificuldade’ é um termo que
caracteriza momentaneamente o procedimento de uma pessoa em relação a
um objetivo. A dificuldade se manifesta quando, em sua trajetória, a pessoa
encontra obstáculos”. Portanto entendemos que uma “dificuldade de aprendi-
zagem” é algo momentâneo e que não pode ser generalizado, pois geralmente
refere-se apenas a algumas dificuldades pontuais, não abrangendo todo o pro-
cesso e, se trabalhado de maneira correta, pode ser superado.

De acordo com Ramos, (2007, p. 217), “há um certo consenso em torno
das dificuldades de aprendizagem como expressões de alterações orgânicas,
motoras, emocionais, cognitivas e sociais. Estas desordens interferem [...] no
desempenho escolar”. O autor caracteriza a dificuldade como consequência
de uma disfunção no organismo e no ambiente, que acaba por influenciar o
insucesso no ambiente escolar. Dessa forma, a dificuldade não é inata no ser
humano; ela se desenvolve na medida em que alguns fatores sejam propícios
para isso e, da mesma forma, é solucionada à medida que entramos em con-
senso com esses. Rotta (2006, p. 117) afirma que “dificuldade de aprendiza-
gem é um termo genérico que abrange um grupo heterogêneo de problemas
capazes de alterar as possibilidades de a criança aprender independentemente
de suas condições neurológicas [...]”. Ou seja, a criança apresenta característi-
cas de dificuldades que são desenvolvidas por consequência de inúmeros pro-
blemas e diversos contingentes que afetam seu desenvolvimento e possuem
causas distintas que interferem no desempenho escolar.

Conforme os dizeres de Leite (2012, p. 17), “os alunos considerados
portadores de dificuldades de aprendizagem são aqueles que, mesmo não pos-
suindo inferioridade intelectual global, nem limitações sensoriais decorrentes
de deficiência, [...] apresentam dificuldades para aprender”. Em suma, a auto-
ra retrata que a dificuldade não depende de nenhuma deficiência ou de algu-
ma inferioridade no desenvolvimento, mas é algo inerente ao aluno, que apre-
senta baixo rendimento escolar. Quando observamos e analisamos as linhas
de pensamento dos autores citados, podemos compreender que as dificulda-
des de aprendizagem não possuem uma única definição. São causadas por
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inúmeros fatores intrínsecos e extrínsecos que abrangem o processo de apren-
dizagem da criança, partindo do ponto de vista de que ambos precisam estar
em sintonia para que o processo do desenvolvimento de ensino e aprendizado
ocorra com sucesso.

De forma geral, são diversos enfoques que contribuem para o desenvol-
vimento e agravamento das dificuldades de aprendizagem, uma vez que todo
esse processo tem influência significativa por parte da família, da escola, do
ambiente e da sociedade. Não podemos desconsiderar esses fatores, salientan-
do que “[...] uma dificuldade escolar não é uma coisa sem importância, mas
revela um desequilíbrio interno da estrutura pessoal da criança” (CHABAN-
NE, 2006, p. 26). Não podemos limitar as explicações sobre os fatores que
envolvem esse processo. Como descrito por Leite (2012, p. 9), “[...] a aprendi-
zagem [...] não é um fenômeno isolado, previsível. Tampouco depende unica-
mente do aluno ou da escola, mas nos impõe a consideração de inúmeras
variáveis que se dinamizam e se encontram em um permanente diálogo”.

De fato, conforme Chabanne (2009), é um tanto precipitado abordar
esse tema como algo estático, sem possíveis alterações. A dificuldade é algo
inserido num processo contínuo, sujeito a alterações espontâneas ou induzi-
das. As autoras Smith e Strick (2007, p. 15) salientam que “o termo dificulda-
des de aprendizagem refere-se não a um único distúrbio, mas a uma ampla
gama de problemas que podem afetar qualquer área do desempenho acadêmi-
co. Raramente elas podem ser atribuídas a uma única causa [...]”; portanto
compreendemos que inúmeros fatores, pessoais e sociais, encontram-se envol-
vidos nesse processo. As dificuldades de aprendizagem apresentam fatores dis-
tintos e, conforme apontado pelo autor citado, apresentam características dife-
renciadas quanto aos padrões de normalidade estabelecidos. Variam muito
em diversos pontos quanto à forma, ao tipo, à dificuldade em si e, consequen-
temente, sobre a gravidade do caso, de fato que chegam a afetar crianças que
aparentemente não possuem problema algum (SMITH; STRICK, 2007).

De acordo com as autoras, observamos que as dificuldades de aprendi-
zagem refletem-se no baixo rendimento da criança na escola, mas que nem
sempre essas características são apresentadas no contexto escolar ou fora dele,
mesmo que o ambiente interfira no desenvolvimento dessas dificuldades. To-
davia as dificuldades afetam algumas habilidades do aluno. Com maior ênfase
encontram-se as dificuldades de leitura, de escrita e de raciocínio lógico, que
afetam de forma significativa o desempenho da criança no ambiente escolar,
uma vez que são características essencialmente desenvolvidas e capacitadas
nesse ambiente, onde o aluno reflete suas vivências sociais e as mescla com as
aprendizagens escolares (ALGERI, 2014).
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Uma interpretação errônea pode confundir o que as pessoas conside-
ram como “problemas” nas crianças. Confundem, por exemplo, dificuldades
com distúrbios ou transtornos que, de forma geral, são complexos e necessi-
tam de um acompanhamento especializado. Conforme Relvas (2011, p. 52),
“os termos utilizados, como ‘distúrbios, dificuldades, problemas, discapacida-
des, transtornos’, são encontrados na literatura e, muitas vezes, são emprega-
dos de forma inadequada”. Portanto é importante obter-se um conhecimento
acerca do quadro apresentado para poder compreender o que está acontecen-
do e, se necessário, buscar um encaminhamento adequado e correto.

Resultados e discussões

A aprendizagem é um fator que acompanha o desenvolvimento do ho-
mem e está em constante aprimoramento e construção. A evolução nos faz
compreender que estamos em constante transformação e que precisamos re-
correr a subsídios que nos permitam acompanhar e entender o processo, apro-
priando-nos do conhecimento para estabelecer relações e vínculos que nos
permitam crescer e desenvolver perante as mudanças.

Quando nos deparamos com um ambiente escolar, percebemos a hete-
rogeneidade presente naquele espaço, revelando as especificidades e caracte-
rísticas individuais, caracterizando as peculiaridades e as dificuldades que cada
criança encontra no processo de aprendizagem. Podemos salientar assim, con-
forme Dockrell e McShane (2000, p. 11), que nem todas as crianças aprendem
e se desenvolvem da mesma forma; isso é uma característica individual que
depende de inúmeros fatores relacionados ao cotidiano das suas vivências e
que esse processo “discute a tarefa, a criança e o ambiente como três elemen-
tos de um esquema para compreensão das dificuldades de aprendizagem”. E
quando pensamos em dificuldades de aprendizagem, não podemos desconsi-
derar todos os fatores que estão envolvidos no processo do desenvolvimento
da criança.

Desse modo, para trabalhar e analisar questões pertinentes a dificulda-
des de aprendizagem, é importante que se possa obter um conhecimento am-
plo e específico sobre cada caso. Para tal, foi realizada inicialmente uma aula
de observação juntamente à turma titular da aluna analisada X3, na qual fo-
ram pontuados alguns fatores e características apresentadas no processo edu-
cacional. Nesse momento, foram observados, de forma geral, dificuldades de

3 Omite-se a identidade da criança para fins de respeito e preservação do direito à privacidade da
mesma.
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leitura, raciocínio lógico, escrita, coordenação motora e relacionamento inter-
pessoal.

Durante a observação em sala, podemos destacar a dificuldade na inter-
pretação e no reconhecimento dos números com dois algarismos, na leitura,
tanto na oralização, na junção silábica e formação das palavras como no acom-
panhamento durante a leitura dos colegas. Ainda na dificuldade de concentra-
ção, na dispersão durante as atividades e na falta de motivação demonstrada
durante a aula.

Conforme Vianin (2013, p. 227), uma situação pertinente ao processo
de dificuldade de aprendizagem é a leitura; “as crianças com dificuldades de
aprendizagem são geralmente alunos que apresentam dificuldades importan-
tes em leitura. [...] A leitura é, antes de tudo, um exercício de compreensão”.
Dessa forma, podemos salientar que as dificuldades em relação à leitura abran-
gem um amplo processo, pois dificultam a compreensão e o entendimento da
criança sobre diversos fatores que estão envolvidos no processo de ensino e
aprendizagem.

De maneira geral, podemos dizer que a pesquisa realizada trouxe à tona
elementos básicos para análise, que, em muitos momentos durante a prática
pedagógica, não são observados e pontuados. O acompanhamento individual
proporciona o contato direto, com ênfase na dificuldade apresentada e um
trabalho voltado especificamente para o tema em questão, fazendo com que
os resultados possam ser observados detalhadamente. Dessa forma, com a pro-
posta do auxílio semanal foi possível identificar e caracterizar dificuldades
específicas de aprendizagem, que agora serão articuladas com o referencial
teórico desenvolvido neste trabalho.

Para observar e acompanhar o desenvolvimento das dificuldades de
aprendizagem, torna-se necessário um trabalho de reconhecimento e detalha-
mento de questões básicas referentes às dificuldades em questão, necessitando
a busca de pontos que retratem suas possíveis causas e justifiquem o contexto
do seu desenvolvimento (WEISS, 2011). É de suma importância ainda o co-
nhecimento prévio sobre o desenvolvimento da aprendizagem da criança; “é
importante aprofundar a história de aprendizagem [...] e as possíveis questões
orgânicas e os tratamentos realizados paralelamente ao diagnóstico ou os que
já realizou anteriormente” (WEISS, 2011, p. 44), para que seja possível obter
uma orientação específica sobre o trabalho a ser desenvolvido.

Dessa forma, tornam-se fundamentais o conhecimento e a análise do
histórico escolar da aluna X para compreender seu desenvolvimento até en-
tão, pontuar e conceituar as dificuldades apresentadas e estudar a forma ade-
quada de oferecer o trabalho de recuperação extraclasse com acompanhamen-
to pedagógico.
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A partir da análise dos pareceres descritivos dos anos anteriores, foi pos-
sível perceber características relacionadas à dificuldade em termos gerais, pois
conceitua várias áreas do conhecimento, bem como o processo de aprendiza-
gem mais lento em relação ao restante da turma. Pois, conforme Dockrell e
McShane (2000 p. 11-12), “[...] a dificuldade pode ser específica, como ocorre
quando a criança apresenta dificuldades na leitura, ou pode ser geral, quando,
por exemplo, ela apresenta um aprendizado mais lento que o normal em uma
série de tarefas [...]”.

Ainda na ata do 1º bimestre da turma do 2º ano de 2015, conforme o
parecer, não possuía domínio sobre o sistema alfabético, tanto da leitura como
da escrita, bem como tinha dificuldade para constituir a relação entre fone-
ma/grafema. Percebemos também que a aluna X, apresentando essas dificul-
dades a partir do momento em que entrou em contato com a alfabetização no
ambiente escolar, não teve nenhum tipo de acompanhamento pedagógico es-
pecífico. Portanto compreende-se que de fato nesse estudo contínuo desenvol-
veu conhecimentos, porém a aluna X não obteve compreensão em alguns fato-
res essenciais já no início de sua alfabetização, o que prejudicou o seu desem-
penho escolar, bem como a compreensão dos conteúdos que se tornaram mais
complexos e agravaram essa dificuldade de aprendizagem.

Para iniciar os trabalhos de intervenção com o acompanhamento peda-
gógico, foi necessário realizar um estudo sobre as características apresentadas
pela aluna para de fato identificar as dificuldades de aprendizagem desse con-
texto. Para tal foi realizado inicialmente um período de observação em sala de
aula, juntamente com a professora titular, pontuando e caracterizando alguns
fatores para possível análise. Após a coleta de dados da observação, foi desen-
volvido um pré-teste para análise conceitual da dificuldade da aluna X, com
ênfase nas questões de leitura, escrita, raciocínio lógico e interpretação tex-
tual. De acordo com Dackrell e McShane (2000, p. 36), “em suma, o processo
de avaliação tenta detectar se uma dificuldade de aprendizagem existe de fato,
que dificuldade é essa, por que ela existe e quais as diferenças entre essa difi-
culdade e as demais vividas pelas outras crianças”. Assim, o pré-teste busca a
identificação da possível existência do problema, qual sua natureza, para pos-
teriormente realizar a intervenção. Logo entendemos o quanto a sua aplicação
é relevante para conceituar a dificuldade.

Observou-se no desenvolvimento do pré-teste uma ampla dificuldade
na compreensão dos questionamentos, de modo que a aluna X solicitou ajuda
em todas as questões para resolução posterior. Notou-se ainda a dificuldade
na escrita, que é influenciada pela dificuldade na relação entre o fonema e o
grafema. Podemos perceber, de acordo com o pré-teste, a dificuldade da aluna
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X na escrita. Em todos os momentos, fazia as associações de acordo com a sua
fala. Nas palavras simples, sem dígrafos, percebe-se que a escrita foi desenvol-
vida de forma correta, e nas palavras que diferem na escrita e na pronúncia,
houve uma dificuldade acentuada, onde podemos destacar algumas: “mochi-
la, esquilo, cachorro e borracha”, as quais a aluna descreveu como “musila,
iquilo, caxoro e borasa”.

Nessa atividade, podemos perceber claramente a relação entre a fala e a
escrita da aluna, bem como a dificuldade na relação entre esses fatores. Ainda
na última atividade do pré-teste, percebeu-se a dificuldade da aluna X em rela-
cionar sílabas para formar palavras. Podemos considerar que, de fato, como
também citado nos pareceres escolares, a aluna X ainda não faz a relação en-
tre os fonemas e os grafemas e não possui clara compreensão sobre a leitura e
a escrita. Quanto às dificuldades de leitura e escrita, podemos considerar os
esclarecimentos de Lima e Pessoa:

Quando se observam nos resultados algumas controvérsias no momento de
definir os problemas relacionados à leitura e escrita, subentende-se que elas
tenham sido geradas a partir das diferentes concepções desses problemas.
[...] passa-se a levar em conta não somente as condições internas de aprendi-
zagem, mas também a valorizar as condições externas, representadas pelo
campo de estímulos recebidos e que também poderiam interferir positiva-
mente ou negativamente na aprendizagem (LIMA; PESSOA, 2007, p. 474).

Conforme os autores citados, os estímulos são importantes pontos no
processo de aprendizagem. Um ambiente estimulante caracteriza na criança a
vontade e o desejo de buscar novos conhecimentos, despertando a motivação
e o sentimento potencializado por suas capacidades, fazendo-a acreditar na
superação das suas dificuldades, evidenciando a sua aprendizagem.

Durante o acompanhamento pedagógico, em quaisquer situações que
exigissem um pouco mais de concentração e raciocínio, uma constante fora o
dizer da aluna X: Eu não consigo, eu não sei fazer isso, eu não entendo. Percebe-se
nesse sentido, que falta persistência na consolidação das atividades, bem como
motivação das suas reais possibilidades. De fato, durante a realização das ati-
vidades, quando instigada a acreditar em sua capacidade, a aluna X desenvol-
via, ainda que com muita dificuldade, as atividades propostas.

Dockrell e McShane (2000) enfatizam o processo de leitura e escrita.
Trazem ainda a sua pertinência no processo de desenvolvimento da criança,
bem como na sua inserção no meio. Portanto, no desenvolvimento do reforço
e acompanhamento pedagógico, notou-se com ênfase a dificuldade na leitura,
na escrita e na interpretação das palavras. Podemos destacar na leitura a difi-
culdade em palavras como cantar, dançar, que expressavam sua dificuldade na
junção das sílabas, bem como na leitura das consoantes nasais. A aluna X lia
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essas palavras “CA-N-TA-R” e “DA-N-ÇA-R” separadamente. Podemos des-
tacar ainda a dificuldade na leitura das palavras com dígrafos. Por exemplo na
palavra chorar, a aluna lê: “S-O-RA-R”; na palavra chá, a aluna lê: “SÁ”. Per-
cebe-se nesse caso a influência das informações, que, segundo Emília Ferreiro
(2005), são as “não visuais”. A autora conceitua que o leitor se apropria tanto
das informações visuais (letras, pontuação...) como também das informações
não visuais, que consistem no conhecimento prévio da língua do leitor, bem
como no conhecimento sobre os temas e assuntos abordados.

Percebemos, no entanto, que a dificuldade da aluna X perpassa tanto a
leitura como a escrita. Observou-se na leitura da palavra “helicóptero” que a
aluna X leu: “cópro”, e também na descrição da palavra “branco” escreveu:
“braquo”. Ainda na leitura das letras, com os sons equivalentes e comparando
com a inicial de alguma palavra, percebeu-se o som da letra “Y”, que a aluna
lê “iplus”. As associações das letras com palavras equivalentes foram sempre
comparadas aos nomes dos colegas de classe, o que de fato demonstra pouca
abrangência de palavras novas ao vocabulário. Como descrito por Dockrell e
McShane (2000, p. 86),

Talvez mais do que em outras dificuldades específicas de aprendizagem, as
dificuldades de leitura impedem o progresso educacional em várias áreas
porque a leitura é a via de acesso para uma grande variedade de informa-
ções. A incapacidade de aprender a ler nos primeiros anos escolares man-
tém a criança afastada de praticamente o que resta do currículo escolar.

Assim, conforme salientado pelos autores, a dificuldade de leitura ca-
racteriza um déficit em grande parte dos conteúdos abordados no processo de
ensino e aprendizagem, pois o meio escrito é abordado em muitas questões
durante esse processo. A não compreensão da leitura pode resultar em dificul-
dades específicas do currículo escolar pelo fato de não desenvolver a compre-
ensão e o conhecimento desses assuntos.

Esse ponto também foi notado no decorrer do acompanhamento, no
qual foi possível observar a dificuldade de associação tanto das letras para
formar palavras como das palavras em si na elaboração de um texto. Em uma
produção textual livre sobre o dia das mães foi possível pontuar esse fator, no
qual foi observado que não havia coesão na escrita. No final de produções
escritas, a aluna X relatou o que havia de fato escrito e em sua fala elaborou
algumas associações, que na escrita, porém, não apareceram. No desenvolvi-
mento dessas atividades, percebemos que de fato a aluna X possui uma difi-
culdade acentuada na associação das palavras para sequências textuais. No
dizer de Ferreiro (2005, p. 68), “as crianças elaboram uma importante distin-
ção que precisa ser mantida em mente: ‘o que está realmente escrito’ em um
texto não é considerado ‘o que pode ser lido’ no mesmo texto escrito”. Portan-
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to compreendemos que, para a criança, a sua percepção textual vai muito além
do que está escrito. A informação é transformada quando entra na mente da
criança, sendo interpretada através de sua imaginação.

Podemos considerar também que, para a aprendizagem ser um fator em
desenvolvimento na criança, é importante que seja proporcionado um ambiente
favorável com meios específicos para essa aquisição. Podemos citar como um
critério importante e que fora abordado e utilizado no desenvolvimento dessa
pesquisa as estratégias de aprendizagem. Foram desenvolvidas e aplicadas di-
versas estratégias, objetivando a dificuldade apresentada. Entre elas práticas como
leitura de pequenos textos com questões interpretativas, que foram muito desa-
fiadoras para a aluna. Quando terminava a leitura dos mesmos, a sua fala se
remetia: não entendi, não sei. Dessa forma, sempre que realizávamos as leituras
interpretativas, buscavam-se exemplos externos para o entendimento, como
comparativos com fatos vivenciados, diálogos sobre o assunto, bem como al-
gumas imagens que direcionavam à contextualização do texto.

Em relação à dificuldade da aluna X em perceber o contexto geral das
construções textuais, tornou-se necessário trazer as leituras em diversas for-
mas. Para tanto, desenvolveram-se atividades que partiam desde a construção
do texto pelas letras, sílabas, até palavras e frases, nas quais foi possível obser-
var a dificuldade na construção de pequenas frases ou textos. Sua dificuldade
também fora notada nas construções com as letras separadas, nas quais era
necessário realizar a construção das palavras para então construir as escritas.
Nesse sentido, a aluna X ainda não possuía uma clara noção sobre a impor-
tância de todas as letras na construção das palavras, e no final, em muitos
casos, sobravam letras. Já no decorrer do processo, a aluna X começara a per-
ceber a presença dos dígrafos, das palavras acentuadas, bem como a necessida-
de de todas as letras para as construções das palavras.

Em diversos momentos, foram realizadas atividades para estimular a
otimização da leitura. As mesmas ainda foram destinadas a diversos espaços
da escola, como na área coberta e no parque, buscando complementos essen-
ciais para a análise nesses espaços, como a capacidade de concentração da
aluna X nesses ambientes e sua organização quanto ao material necessário
para o desenvolvimento das atividades. Pensando na necessidade da elabora-
ção de atividades que instigassem a curiosidade e a criatividade da aluna X,
foram pensados diversos jogos pedagógicos. Muitos desses materiais foram
confeccionados durante o próprio acompanhamento para instigar a curiosida-
de e estimular a criatividade da aluna, que demonstrava interesse e satisfação
no final das atividades. Foram utilizados ainda diversos materiais para as con-
fecções, buscando melhorar habilidades táteis e a capacidade de organização,
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na escolha dos materiais adequados, na quantidade necessária, cores, formas,
bem como o processo de elaboração da atividade.

Nessas atividades, percebemos ainda a importância da compreensão das
regras, das orientações, bem como a criatividade da aluna X no andamento
dos jogos. Alguns passos iniciais eram indicados, porém muitos pontos foram
construídos durante a prática dos mesmos, percebendo que alguns esquemas
já eram elaborados pela aluna X na confecção dos jogos e muitos adaptados
durante a socialização. Com ênfase notou-se ainda a preocupação da aluna
em marcar a pontuação, principalmente no quadro, para ter ampla visão dos
resultados. Portanto um fator relevante para o desenvolvimento do acompa-
nhamento pedagógico consiste na motivação e no empenho dedicado ao alu-
no. Compreende-se que, em casos de dificuldade de aprendizagem, os resulta-
dos podem ser obtidos a partir de um trabalho que auxilie o aluno de forma
complexa, que compreenda a sua dificuldade e direcione seu trabalho para
verificar o que de fato está prejudicando o aluno em sua aprendizagem.

O processo da aprendizagem, como já salientado durante a escrita dessa
pesquisa, é algo com características eminentemente particulares. No entanto,
esse desenvolvimento é modificado quando algum trabalho específico é destina-
do ao mesmo. Assim, após um período de acompanhamento pedagógico com
reforço extraclasse, notou-se o quanto é importante a realização desse trabalho,
uma vez que todas as estratégias e metodologias são destinadas especificamente
às necessidades daquela criança naquele momento e naquele espaço.

Na aplicação do pós-teste, notou-se, com ênfase, que a aluna X ainda
possui dificuldade de interpretação. Na primeira questão do teste, seria necessá-
rio realizar a leitura do texto, interpretar a escrita e responder as questões refe-
rentes. Percebe-se, no entanto, que na leitura a aluna ainda não fazia as associa-
ções entre os parágrafos e entre o que o texto salientava. No final da leitura,
quando questionada sobre o que de fato havia compreendido, relatou apenas
uma frase do texto. Assim, depois da primeira leitura, para compreensão textual
foram realizadas interpretações em etapas. Cada parágrafo fora lido e interpre-
tado separadamente para a compreensão do que de fato a escrita retratava. Ain-
da após a realização das leituras, a aluna X construía a história a partir do que
lera e do que fora importante para a construção sequencial. Dessa forma, no
final da leitura, realizamos um pequeno diálogo para socializar a leitura. Nes-
se processo, porém, percebeu-se certa insegurança da aluna X para comentar o
que fora lido, em que ressaltava apenas alguns pontos do texto.

Ainda no desenvolvimento dessas questões, bem como já fora observa-
do durante o acompanhamento, a aluna X não gosta de escrever com letra
cursiva; sempre que possível, opta pela letra script. Tanto que, no desenvolvi-
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mento das questões, ficava evidente sua insistência quanto ao uso da letra.
Portanto, mesmo iniciando a atividade com a letra cursiva, na última questão
utilizara letra script. Isso decorre em função da aluna X ainda confundir algu-
mas letras graficamente semelhantes, como o “p/q”, “b/d”, o que confunde a
leitura em alguns momentos. Porém, no final da pesquisa, notou-se a evolu-
ção da estudante também na letra, que agora é descrita com cuidado e clareza,
na compreensão e no reconhecimento das letras também na escrita cursiva.

No desenvolvimento do pós-teste, foi possível perceber que, apesar da
evolução significativa na composição das palavras, bem como da utilização
das letras e sílabas necessárias para as mesmas, a aluna X ainda não consegue
perceber a sequência correta bem como a posição necessária de cada sílaba
para a formação da palavra.

No final do desenvolvimento do pós-teste, analisando e confrontando
os resultados do pré-teste, desenvolvido no início da pesquisa, percebeu-se uma
grande evolução da aluna X. Tanto no que se refere à escrita, como na inter-
pretação e compreensão dos enunciados. Apesar de ainda apresentar muitas
dificuldades nessas questões, observou-se que a aluna X já consegue fazer as-
sociações importantes que antes não desenvolvia, como a interpretação das
perguntas, a compreensão das respostas e a capacidade de questionamento
sobre o que não compreendeu, que antes passava despercebido. No decorrer
da pesquisa, uma constante evolução fora o desenvolvimento integral da alu-
na X. Notou-se evolução em diversas áreas do conhecimento, bem como a
evolução no relacionamento interpessoal.

Nos descritores avaliativos do boletim da aluna X referentes ao 3º bi-
mestre do ano letivo de 2016, percebeu-se o desempenho em diversos pontos.
Tanto no espírito de coletividade como no relacionamento com os colegas, foi
possível observar um bom desempenho. Ainda fora notado também o envolvi-
mento nas diversas atividades desenvolvidas em sala, bem como na solicita-
ção de ajuda quando pertinente, o questionamento e as dúvidas nas elabora-
ções diversas, como o interesse demonstrado com ênfase na construção e de-
senvolvimento do conhecimento.

Lembrando que, para análise geral, não nos limitamos à observação so-
mente do pré e pós-testes, e sim na construção de todo o acompanhamento,
bem como em todas as atividades desenvolvidas nesse período.

Considerações finais

Pelas análises e observações dos aspectos apresentados nessa pesquisa,
percebemos que inúmeros fatores contribuem para que ocorra a dificuldade de
aprendizagem. São fatores internos e externos, relacionados às vivências e ex-
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periências da criança no ambiente escolar e social. Porém não há definição
exata e limitada desse desenvolvimento, que por ora é uma característica indi-
vidual da criança.

A partir desse enfoque, salientamos a importância do acompanhamen-
to pedagógico para os casos de dificuldades de aprendizagem. De fato, todo
trabalho desenvolvido trouxe uma grande contribuição para o desenvolvimen-
to da estudante, enfatizando dessa forma a importância do acompanhamento
específico quando se constata um desenvolvimento aquém do esperado para
determinada fase e faixa etária. Percebe-se que para os casos dos alunos que
apresentam dificuldade de aprendizagem ainda não há políticas educacio-
nais específicas voltadas para seu atendimento, uma vez que todo o trabalho
nesses casos precisa ser realizado pelo professor em consonância com todo o
conteúdo regular trabalhado durante o período de aula, o que de certa forma
dificulta esse processo e se torna um ponto que, na maioria dos casos, não é
solucionado.

Salienta-se, no entanto, que não se trata de um acompanhamento de
segundo professor ou políticas destinadas ao desenvolvimento de atividades
parciais em consonância com o período de aula, e sim de auxílio pedagógico
em um período diferenciado ao tempo regular. Assim, é possível abordar a
aprendizagem em diferentes dimensões e contextos, que por ora não limitam
as capacidades de construção e desenvolvimento da criança. É importante
perceber ainda que a aprendizagem não acontece apenas em momentos pro-
gramados, com conteúdos específicos destinados e muito menos com conteú-
do a ser trabalhado. Tanto quanto as situações controladas, os momentos li-
vres e lúdicos também são fundamentais para o desenvolvimento da criança.
É importante analisar a sua capacidade de percepção, de limites, regras, mas é
essencial também observar a sua autonomia, curiosidade, capacidade criado-
ra, bem como a sua reação perante essas situações por não destinarem a ações
mecânicas em que os resultados já são planejados previamente.

Percebe-se assim que, a partir da identificação das dificuldades de apren-
dizagem, é importante que se direcione esse trabalho desenvolvendo estratégi-
as de aprendizagem e potencializando o desenvolvimento da criança. É im-
portante ainda que o professor acredite na capacidade da criança, motivando-a
e instigando para o desenvolvimento da aprendizagem. Logo concluímos a
pesquisa reforçando a necessidade de um acompanhamento com trabalho espe-
cífico para os casos de dificuldades de aprendizagem. Muitas consequências
são geradas pela não resolução desses casos. A dificuldade não superada no
início pode gerar, no decorrer do processo de aprendizagem, casos de evasão
escolar, indisciplina, baixo rendimento e até problemas sociais.

HEMSING, M.; SKRSYPCSAK, D. • Dificuldades de aprendizagem: (re)descobrindo possibilidades
na prática docente



189

Educação em debate: cercanias da pesquisa

Referências

ALGERI, Marinês Serro. Dificuldades de aprendizagem na escrita: um olhar psicope-
dagógico. Revista de educação do ideau – Revista do Instituto de Desenvolvimento
Educacional do Alto Uruguai – IDEAU, Sertão-RS, v. 9, n. 20, p. 1-12, 2014. Disponí-
vel em: <http://www.ideau.com.br/getulio/restrito/upload/revistasartigos/
226_1.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2016.

BARTHOLOMEU, Daniel; SISTO, Fermino Fernandes; RUEDA, Fabián Javier Ma-
rin. Dificuldades de aprendizagem na escrita e características emocionais de crianças.
Psicologia em Estudo, Maringá, v. 11, n. 1, p. 139-146, jan./abr. 2006. Disponível em:
<http://www.scielo.br/pdf/pe/v11n1/v11n1a16>. Acesso em: 05 maio 2016.

CHABANNE, Jean-Luc. Dificuldades de aprendizagem: um enfoque inovador do
ensino escolar. Regina Rodrigues (Trad.). São Paulo: Ática, 2006.

DOCKRELL, Julie; MCSHANE, John. Crianças com dificuldades de aprendizagem:
uma abordagem cognitiva. Tradução de Andrea Negreda. Porto Alegre: Artmed, 2000.

FERREIRO, Emília. Alfabetização em processo. Tradução de Sara Cunha Lima e
Marisa do Nascimento Paro. São Paulo: Cortez, 2005.

LEITE, Vânia Aparecida Marques. Dimensões da não aprendizagem. Curitiba: IESD
Brasil, 2012.

LIMA, Tereza Cristina de; PESSOA, Ana Cláudia Rodrigues Gonçalves. Dificuldades
de aprendizagem: principais abordagens terapêuticas discutidas em artigos publicados
nas principais revistas indexadas no lilacs de fonoaudiologia no período de 2001 a 2005.
Revista CEFAC, São Paulo, v. 9, n. 4, p. 469-679, out./dez., 2007. Disponível em: <http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-18462007000400006>. Acesso
em: 17 ago. 2016.

RAMOS, Maria Beatriz Jacques. As dificuldades de aprendizagem: leituras e desafios.
In: ROSA, Jorge La. Psicologia e Educação: o significado do aprender. Porto Alegre:
EDIPUCRS, 2007. p. 213-229.

RELVAS, Marta Pires. Neurociência e transtornos de aprendizagem: as múltiplas
eficiências para uma educação inclusiva. Rio de Janeiro: Wak, 2011.

ROTTA, Newra Tellechea. Dificuldades para a aprendizagem. In: ROTTA, Newra
Tellechea; OHLWEILER, Lygia; RIESGO, Rudimar dos Santos. Transtornos da apren-
dizagem: abordagem neurobiológica e multidisciplinar. Porto Alegre: Artmed, 2006.

SANTOS, Nilza Maria dos. Problematização das dificuldades de aprendizagem. Lon-
drina: Universidade Estadual de Londrina, 2009. Disponível em: <http://
www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/2320-8.pdf>. Acesso em: 28 abr.
2016.

SMITH, Corinne; STRICK, Lisa. Dificuldades de aprendizagem de A a Z: um guia
completo para pais e educadores. Porto Alegre: Artmed, 2007.

VIANIN, Pierre. Estratégias de ajuda a alunos com dificuldades de aprendizagem.
Porto Alegre: Penso, 2013.



190

Imigrantes haitianos no Brasil:
entre a presença e a ausência

Valnei Brunetto1

Leonel Piovezana2

Introdução

O presente texto é fruto de uma experiência vivenciada na cidade de
Xaxim-SC no primeiro mês do ano de 2017. Tal acontecimento não apenas
possibilitou a vivência de um fato concreto e singular, senão também nos colo-
cou em sintonia e diálogo com um tema e problemática maior e mais abran-
gente, que é a questão da migração humana, particularmente em relação ao
fenômeno imigratório haitiano no Brasil.

Mais do que simplesmente registrar um acontecimento, mesmo que au-
têntico e profundamente sensível, visa trazer à tona o sujeito imigrante como
portador de “dilemas e conflitos subjetivos a que está afeito todo aquele que se
desloca de um universo cultural recebido por herança ao nascer para outro em
que é confrontado a formas e a forças diferentes das que identifica a priori”
(SAYAD, 2000, p. 6). É inserido nesse tecido social e cultural que ele sofre os
impactos e as consequências de estar na condição de imigrante.

Tal propósito é extremamente relevante na medida em que sinaliza para
as relações humanas e sociais que se estabelecem e se desenvolvem na cotidiani-
dade da vida social a partir da presença do outro, do estrangeiro, do migrante.

O emigrante, de modo geral, abre mão da sua terra natal, na perspectiva
de conquistar uma vida mais humana, digna e justa em outro país ou mesmo
continente. Contudo o que vemos, ouvimos e experienciamos hodiernamente
em muito se difere e se distancia desse horizonte, fazendo da imigração uma
experiência por vezes dramática.

O texto a seguir é resultado de uma pesquisa de intervenção que subme-
te o leitor a campos de reflexão, partindo de uma realidade que ora se apresen-

1 Mestrando em Educação da Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unochapecó.
Bolsista da CAPES. UNOCHAPECÓ – valnei@unochapeco.edu.br

2 Doutor em Desenvolvimento Regional; Professor do Programa de Pós-Graduação Mestrado em
Educação da Unochapecó; Professor orientador. UNOCHAPECÓ – leonel@unochapeco.edu.br
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ta de forma concreta no Brasil, mais especificadamente na região oeste do
estado de Santa Catarina. Emoção, compulsão e indignação fazem parte do
contexto que se interliga em espaços, muitas vezes de abandono e de falta de
políticas públicas que atendam aos imigrantes com o respeito e a dignidade
que toda pessoa necessita e merece. São vozes dos pesquisadores do mestrado
em Educação da Unochapecó.

Um relato não convencional: sofrimento, dor
e morte na experiência de imigração no Brasil

O dia 04 de janeiro de 2017 possivelmente jamais será apagado de mi-
nha memória. Amanheceu como os demais dias. No meu horário de praxe, às
07h 30min, saí de casa e fui trabalhar na Paróquia São Luiz Gonzaga, como
costumeiramente acontece nos demais dias da semana. Às 11h 15min, porém,
um telefonema estabeleceu uma nova prioridade para o restante daquele dia,
imprimindo nele uma nova experiência, até então não vivenciada.

O telefonema que recebi naquele horário era do pároco, Frei Alex San-
dro Ciarnoscki, que naquele momento se encontrava junto ao Hospital Frei
Bruno, da cidade, dando atenção e conforto a um casal de imigrantes haitia-
nos, que na noite anterior, dia 03, havia dado à luz um natimorto do sexo
masculino, com 37 semanas de vida intrauterina, segundo consta na Certidão
de Natimorto, expedido pelo Registro Civil das Pessoas Naturais da cidade de
Xaxim-SC. Ainda segundo esse documento, a causa morte dessa criança as-
sim foi registrada: morte fetal intrauterina não especificada – CID: P95. Con-
tudo, no Boletim de Ocorrência (BO) policial registrado junto à Delegacia
Geral da Polícia Civil da cidade de Xaxim na noite de 03/01/17, está especifi-
cado “que o feto já estava sem vida cerca de 02 (dois) dias e que aparentava má
formação”.

No telefonema recebido, Frei Alex solicitou que eu me dirigisse imedia-
tamente à Funerária Santa Cruz, cito à Av. Giácomo Lunardi, 526, para lá
prestar toda a assistência e ajuda necessárias para o encaminhamento dos trâ-
mites funerais dessa criança. Lá chegando, deparei-me com o sr. João3, pai da
criança, sentado em um sofá, junto ao escritório da funerária, calado, abatido,
choroso e sem ânimo algum.

Apresentei-me aos responsáveis, que me informaram que o natimorto
já estava num caixão, próprio para crianças, numa sala em anexo. A maior
dificuldade que se apresentava naquele momento, no entanto, era com relação

3 Nome fictício do pai da criança natimorta, para resguardo do mesmo.
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à comunicação entre o pai da criança, João, e os profissionais da funerária.
Fato esse que corrobora o argumento de que a língua é a maior barreira a ser
superada no processo imigratório, uma vez que ela inviabiliza o processo de
comunicação e entendimento entre o sujeito imigrante e os habitantes locais.
Afinal, era necessário preparar uma série de documentos em vista do seguro
que cobriria todas as despesas funerais, já que o pai, João, era funcionário da
empresa Aurora Alimentos, de Xaxim, e dispunha desse tipo de benefício conce-
dido pela empresa. Além disso, fui comunicado que o sepultamento da criança
deveria ser realizado o quanto antes, devido ao tempo em que ela já estava
morta (mais de 48 h), exalando um mau cheiro, que mal podia ser suportado
no interior do recinto funeral.

Convidado por um dos profissionais da funerária, dirigi-me até a sala
onde o corpo estava depositado e verifiquei que a mesma se encontrava inseri-
da dentro de uma embalagem plástica (assim como viera do hospital), deposi-
tada dentro de um pequenino caixão de madeira, próprio para o sepultamento
de crianças.

Apesar do momento extremamente indigesto, senti o estômago recla-
mar e dei-me conta de que o relógio já marcava 12h. Dirigi-me ao pessoal da
funerária para deixarmos tudo o mais para a parte da tarde. O que prontamen-
te foi aceito. Olhei para o João, que, sem esboçar nenhuma reação, permane-
cia imóvel, sentado no sofá. Com gestos e palavras repetidas, convidei-o para
que me acompanhasse até o carro, com o qual seguimos até a casa de minha
mãe, localizada no bairro Primavera, onde diariamente eu almoço. Ali chega-
mos, sendo que minha mãe nos recebeu um tanto quanto surpresa: primeiro,
pelo fato de que eu não havia feito nenhum comunicado a respeito da presen-
ça de mais uma pessoa para o almoço; segundo, porque ela logo percebeu que,
por algum motivo, a pessoa aparentava não estar bem, tendo os olhos averme-
lhados e chorosos, além de triste e abatido.

Ao chegarmos à cozinha, o almoço foi servido à mesa. João pediu para
utilizar o banheiro, no qual se prolongou por um longo tempo. Assim que
retornou, imediatamente pedi a ele que se sentasse à mesa para almoçar. Mi-
nha mãe, já ciente do acontecido e também comovida pelo fato, até porque,
coincidentemente, ela também perdera o seu filho mais jovem, Wagner Luiz
Brunetto, meu irmão, que nasceu vivo, mas por complicações de saúde algu-
mas horas mais tarde faleceu, logo tratou de preparar o prato de almoço do
João, com abóbora recheada com carne de gado, arroz, feijão, purê de batatas,
saladas e carne em molho, o que João simplesmente recusou.

Impactados e constrangidos diante daquela cena, eu e minha mãe tenta-
mos comer algo. João, no entanto, mesmo tendo o prato ao alcance de suas
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mãos, não esboçou nenhuma reação. E, apesar de toda a nossa insistência, ele
nada provou. Fazendo gestos, recuou o prato, dizendo que a comida lhe pare-
cia indigesta. Então lhe oferecemos um copo de suco de hibiscos, o que tam-
bém não aceitou. Contudo solicitou um pedaço de pão e um copo de água. Ao
vê-lo comer o pão, sem nenhum outro acompanhamento, mamãe levantou-se,
foi até a geladeira e trouxe um doce de ameixas vermelhas, o que foi bem-
aceito por João. Esse foi o seu almoço naquele dia: pão com doce de ameixas
vermelhas e um copo de água.

Para alguém que não havia comido praticamente nada desde a noite
anterior, era de causar espanto. Mas o que fazer? Eu mesmo tinha dúvidas.
Aguardei um pouco e convidei-o até a sala de estar para que se sentasse no
sofá a fim de descansar um pouco. João, no entanto, demonstrando muito
cansaço, preferiu deitar-se no sofá maior da sala. Deixei-o ali deitado e retor-
nei à cozinha. Não tardou, e logo começamos a ouvir os soluços de João,
chorando a dor da perda do filho primogênito. Uma tristeza que de modo
algum podia ser mensurada nem mesmo descrita, pois se tratava de uma expe-
riência de dor e sofrimento humano vivenciados e sentidos pelo outro; por
alguém que se encontrava na condição de imigrante; de um pai que tinha sob
a sola dos seus pés um chão estrangeiro; de alguém que estava geograficamen-
te distante dos laços e afetos familiares, sem ter a quem recorrer para subtrair a
dor que a vida lhe impunha naquele momento.

Pontualmente às 13h 30min, chamei-o para que pudéssemos retornar à
funerária. Antes de sairmos, mamãe fez questão de lhe entregar, dentro de
uma sacola, alguns potes plásticos com toda a comida que havia sobrado do
almoço para que ele pudesse levar para a sua casa.

De carro seguimos para o endereço da sua residência, um porão de casa
alugado, localizado no bairro Guarany, há poucas quadras do Hospital Frei
Bruno, onde a sua esposa Maria4 continuava internada. No interior do imóvel,
apenas um sofá velho, uma pequena mesa de madeira para quatro pessoas,
também usada, sobre a qual estava depositada uma bacia plástica, contendo
alguns utensílios de cozinha; uma única cadeira, próxima a uma pia (na reali-
dade, apenas a bacia metálica suspensa sobre duas colunas de alvenaria) e
uma geladeira, já bem desgastada pelo tempo de uso. Ao abri-la para guardar
os alimentos que mamãe havia doado, tamanha foi a minha surpresa. No inte-
rior da mesma havia apenas um litro de água e algumas poucas espigas de
milho verde. Confesso! Segurei-me para não chorar. Não a morte do filho que
havia partido prematuramente. Mas a miséria e a fome de um casal de seres

4 Nome fictício da esposa de João e mãe da criança natimorta, para resguardo da mesma.
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humanos adultos que, tendo deixado o país de origem em busca de condições
humanas mais dignas, de um lar para morar, um emprego para reconstruir a
vida e os sonhos, continuava passando fome aqui em nossa cidade, junto às
nossas casas, sendo que, muitas vezes, nós brasileiros desperdiçamos, quando
não jogamos no lixo, uma quantidade significativa de alimentos ainda em boas
condições de consumo humano. Perguntei a mim mesmo: quantas vezes recla-
mo tanto por tão pouco? O que significam as minhas necessidades pessoais di-
ante desses pais que nada ou tão pouco possuem até mesmo para se alimentar?

Recordei-me então das palavras proferidas por Fidel Castro no ano de
1979 por ocasião de um encontro da Organização das Nações Unidas (ONU):

Por que uns povos têm de andar descalços para que outros viagem em luxuo-
sos automóveis? Por que uns hão de viver 35 anos para que outros vivam 70?
Por que uns têm de ser miseravelmente pobres para que outros sejam exage-
radamente ricos? Falo em nome das crianças que no mundo não têm um
pedaço de pão. Falo em nome dos enfermos que não têm medicamentos.
Falo em nome daqueles a quem foi negado o direito à vida e à dignidade
humana. Uns países possuem abundantes recursos. Outros não possuem
nada. Qual é o destino desses? Morrer de fome? Ser eternamente pobres?
Para que serve então a civilização? Para que serve a consciência do homem?
Para que servem as Nações Unidas? Para que serve o mundo?5

Como o horário já estava adiantado, pegamos todos os documentos ne-
cessários: passaportes, carteiras de trabalho, o documento de solicitação de
refúgio de Maria6 e o visto de João7 e nos dirigimos ao Registro Civil, sito à Av.
Luiz Lunardi, 1.155, sala 01, próximo ao centro, a fim de providenciar a Cer-
tidão de Natimorto da criança falecida em vista do sepultamento da mesma.

De posse de tais documentos, com a Declaração de Óbito (DO) emitida
pelo hospital, adentramos o Registro Civil. Ali fomos recebidos pelo Oficial Re-
gistrador com uma auxiliar e um jovem estagiário que estava no local. Esses pron-
ta e atenciosamente nos atenderam. Cientes da nossa solicitação, imediatamente
trataram de providenciar a documentação necessária (Certidão de Natimorto).

Não tardou, e logo o primeiro impasse. Ao inserir os dados da decla-
ração médica (DO) no sistema informatizado do Registro Civil, o Oficial

5 Texto disponível em: <https://solidaridadlatinoamericana.wordpress.com/2014/06/17/dis-
curso-del-comandante-en-jefe-fidel-castro-ruz-ante-la-onu-1979/>. Acesso em: 12 out. 2017.
Também disponível em vídeo: <https://www.youtube.com/watch?v=U9JnHgAs6II>. Acesso
em: 12 out. 2017.

6 Observo que a senhora Maria se encontrava no país, naquele momento, na condição de refugia-
da, pois ainda não havia conseguido o Visto de Permanência. Em seu documento pessoal consta-
va como Data de Entrada do Requerimento: 31/03/2016, sendo a data de validade 31/03/2018.

7 A situação de João no Brasil era mais tranquila, pois esse já possuía o Visto de Permanência em
território nacional, com Data de Entrada em 16/06/2014 e Data de Validade em 16/06/2025.
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Registrador constatou que diversos campos da guia (DO), que necessaria-
mente deveriam estar preenchidos, permaneciam em branco (sem preenchi-
mento). Como se tratava de um sistema informatizado, o qual remete as in-
formações para outros órgãos competentes da Federação, esse não aceita a
omissão de informações quando essas são consideradas obrigatórias. Diante
do impasse, fomos orientados pelo Oficial a nos dirigir ao hospital onde ha-
via sido realizado o procedimento para que o profissional competente, no
caso o médico que havia atendido o caso, preenchesse os demais campos
obrigatórios da guia (DO).

Junto à portaria do hospital, fomos atendidos por um funcionário de
plantão, que, ciente do fato, logo tratou de ajudar. De posse de um telefone,
enquanto falava com alguém, ele mesmo cuidou de preencher os campos da
guia (DO), exigidos pelo Oficial Registrador. Findado o preenchimento, esse
nos liberou para que retornássemos ao Registro. Lá chegando, o Registrador
logo retomou a digitação dos dados, quando, surpreso, percebeu que a criança
que havia nascido morta na noite anterior já possuía um ano. Isso mesmo! Ou
seja, segundo a data preenchida na guia (DO), o procedimento cirúrgico (cesa-
riana) realizada em Maria e que gerou um menino natimorto não havia ocor-
rido em 03/01/17, e sim em 03/01/16. Obviamente, um erro de preenchi-
mento da guia. Fato esse que gerou um novo impasse, impedindo a evolução
do processo e que havia passado despercebido inclusive do próprio Oficial no
primeiro momento em que esse analisou os dados constantes na guia (DO).
Novamente fomos orientados por ele a retornar ao hospital, agora com a exi-
gência de providenciarmos uma nova guia (DO), já que tanto a Declaração de
Óbito (DO) como a Declaração de Nascido Vivo (DNV) não podiam ser rasu-
rados, pois formam a base dos registros civis8.

Todo o processo voltou à estaca zero. O calor da tarde estava insuportá-
vel. O cansaço já tomava conta do corpo. O natimorto permanecia na funerá-
ria, que insistentemente nos contatava (por telefone), pedindo maior agilidade
no processo da documentação, uma vez que o horário avançava e a liberação
do corpo para o sepultamento só poderia ser feita mediante toda essa docu-
mentação. Além disso, Maria, que a essa hora já havia recebido alta médica,
permanecia sozinha no hospital por não ter com quem ficar e/ou a quem re-
correr, já que a única pessoa próxima, seu companheiro João, estava comigo,
tentando providenciar a documentação para, enfim, realizar o sepultamento
da criança. Eu mesmo, diante desse pai que no rosto expressava a dor e a

8 Uma via desse documento original, que fica no hospital, segue depois para o Ministério da
Saúde, o que também não pode ter nenhum tipo de rasura.
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tristeza de alguém que há poucas horas havia perdido o filho, com os olhos
vermelhos e lacrimejantes, o corpo exausto pelo cansaço de uma noite sem
dormir e o estômago seguramente vazio, não sabia o que dizer, nem mesmo
como explicar tamanha situação de sofrimento, provação e desumanidade que
o ser humano por vezes enfrenta para poder continuar sobrevivendo. Tão so-
mente sobrevivendo. Até porque, para eles, imigrantes haitianos, que acredita-
vam chegar no Brasil e ganhar em torno de mil (1000) dólares, quando na
realidade a maioria só consegue ganhar pouco mais de mil (1000) reais por
mês (PARISE, 2016, p. 26), outra coisa não consegue senão mal e mal sobrevi-
ver. Tão somente sobreviver! Meramente sobreviver.

Não havia alternativa. Era necessário retornar outra vez ao hospital.
Contudo, antes de fazê-lo, solicitei ao Oficial Registrador que ele mesmo li-
gasse para o funcionário do hospital, que estava acompanhando o caso, e ex-
plicasse o motivo pelo qual novamente retornaríamos ao local. O que gentil-
mente fez, sem manifestar queixa ou resistência.

Novamente na recepção do hospital, o responsável que nos havia aten-
dido anteriormente, já ciente do motivo do nosso retorno, pediu que nós aguar-
dássemos, pois ele já havia ligado para o enfermeiro que auxiliara o médico no
procedimento cesariano de Maria e que já se encontrava em sua residência,
para que esse também retornasse ao hospital em função dessa situação emer-
gencial. Quando esse chegou, o funcionário lhe explicou o ocorrido, entregou-
lhe a antiga guia (DO), erradamente preenchida, com outra guia (DO) em
branco e pediu que esse se dirigisse até o consultório particular do médico que
havia realizado o procedimento, pois esse já não se encontrava mais no hospi-
tal, para que ele próprio preenchesse essa nova guia (DO) sem rasuras e que
também precisavam constar a assinatura e o carimbo médico do mesmo. As-
sim se procedeu.

Enquanto aguardávamos o retorno do documento, eu e João pedimos
autorização e fomos até o quarto onde Maria estava, n° 13, fazer-lhe uma
visita. Ao entrar, encontramos Maria sozinha, deitada sobre a cama. A janela
estava totalmente aberta, pois o calor era muito intenso e o quarto não possuía
ar-condicionado. Neste instante, teve início uma forte chuva de verão. Ao ve-
rificar um recipiente plástico depositado sobre uma pequenina mesa ao lado
da cabeceira da cama, constatei que Maria não havia comido nada da refeição
servida pelo hospital ao meio-dia. Perguntei-lhe, então, se ela necessitava de
algo. Mas ela praticamente não esboçou nenhuma reação, demonstrando não
ter entendido a minha pergunta. Novamente insisti, perguntando-lhe se ela
queria alguma coisa, um suco, alguma fruta, enfim, algo assim. João, seu com-
panheiro, com um pouco mais de domínio da língua portuguesa, logo tratou
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de traduzir a minha fala para Maria, comunicando-se em francês. Nisso ela
me olhou e, com um leve sorriso, fez um gesto positivo, dizendo: Sim! Um
suco! Retribui a ela o gesto positivo, atestando que eu havia entendido o reca-
do e imediatamente chamei João para que me acompanhasse. Deixamos o
quarto, e logo no corredor encontrei uma funcionária que, de posse de um
carrinho, estava passando nos quartos para servir um lanche aos pacientes.
Dirigi-me a ela e perguntei se havia alguma prescrição a respeito da paciente
do quarto 13. Essa conferiu a listagem que trazia consigo e atestou que nada
constava, pois se tratava de uma paciente que já estava de alta médica. O que
estava correto. No entanto, rapidamente fiz questão de explicar a ela a situa-
ção, assegurando-lhe que, assim que concluíssemos o sepultamento do filho
natimorto de Maria, voltaríamos ao hospital para buscá-la. E, sem titubear,
pedi a gentileza que lhe servisse, enquanto isso, um pedaço de bolo e um copo
de suco, alimentos esses que estavam depositados sobre o carrinho, conduzido
por ela, caso não houvesse nenhum impedimento médico para tal. Essa imediata-
mente confirmou que não haveria problemas e assim o faria. Imensamente
feliz e agradecidos, saímos, eu e João, em direção à recepção. Lá, comuniquei
ao rapaz com o qual estávamos dialogando desde então que rapidamente iría-
mos até o Mercado Brasão, sito à rua A. Luiz Lunardi, 810, comprar algumas
coisas para Maria. Esse, todavia, nos alertou que, conforme o procedimento
normativo do hospital, não era permitido a entrada de alimentos ou bebidas.
Agradeci-lhe pelo esclarecimento e prometi não causar nenhum problema nesse
sentido. Porém observei que se tratava de uma paciente de alta médica, mas
que, devido ao contexto, precisaria aguardar ali mesmo no hospital até o final
da tarde. Dito isso, saímos.

No mercado, compramos um litro de água de coco, alguns sucos diver-
sos, maçãs e, a pedido de João, vários salgados do setor de padaria do mercado.
O que o deixou com os olhos maravilhados. Somando tudo, faltou bem pouco
para R$ 50,00. Um valor infinitamente pequeno diante da grandeza e do signifi-
cado da experiência que eu estava vivenciando naquele dia. Não que R$50,00
não me fizessem falta. Apenas eu não poderia ser tão mesquinho nesse momen-
to em achar que R$ 50,00 pudessem ter mais valor e importância do que o bem
que tais alimentos poderiam proporcionar, quando tudo o mais que estava sen-
do experienciado naquele momento eram tristeza, dor e sofrimento.

No caminho de volta para o hospital, um telefonema do funcionário do
hospital nos confirmava que o documento em questão já estava pronto, à nos-
sa espera, na recepção. Instantes depois, ali chegamos, cientes da necessidade
de ser ágeis. Ao descermos do carro, João tomou os alimentos em seus braços
com o intuito de levá-los para Maria. Fiz a ele um sinal de negativo e pedi que
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deixasse tudo no carro. O que provavelmente ele não entendeu, já que o obje-
tivo da compra era exatamente Maria. Mas não perdi tempo em lhe dar maio-
res satisfações. Peguei em mãos somente o litro de água de coco, fechei o carro
e nos dirigimos à recepção. Apresentei o conteúdo ao recepcionista, pedindo a
ele a autorização para levá-lo a Maria, o que foi concedido. No quarto, servi-
mos um pouco de água a Maria, que insistentemente nos perguntava a respei-
to do bebê. Sem me deter muito, limitei-me a dizer que ela deveria ficar calma
e tranquila, pois Deus já estava cuidando do seu bebê, o que João também pro-
curou reforçar. Expliquei que, assim que estivesse tudo resolvido, voltaríamos
para buscá-la. Enquanto isso, pedi que ela repousasse e mantivesse a calma e a
tranquilidade. Na sequência, chamei João, e fomos até a recepção; pegamos a
nova guia (DO) preenchida e nos dirigimos outra vez ao Registro Civil. Lá, com
o documento em mãos, o Oficial Registrador esboçou certo alívio, asseverando
que desta vez o documento estava tudo ok. Mas, interpelado pela assistente, esse
observou que na ampla maioria das vezes as guias hospitalares chegam ao Re-
gistro Civil incompletas, ou seja, com ausência de informações; por vezes com
rasuras e, quase sempre, com observações anotadas de forma ilegível, pelos mé-
dicos, o que prejudica a compreensão e, consequentemente, o trabalho dos pro-
fissionais do Registro. E arrematou o oficial: “Que este processo sirva de exem-
plo”, referindo-se aos profissionais do hospital.

Finalmente, obtivemos a Certidão de Natimorto em mãos, com a qual
nos dirigimos, apressadamente, à funerária, onde o corpo do bebê aguardava
pela liberação. Às 16h 40min, chegamos ao local, onde foi concluído o processo
e o corpo da criança natimorta, por fim, liberado para o sepultamento. Pontual-
mente às 17h 10min, saímos da funerária, acompanhados pelo carro funeral,
que trazia em seu interior o corpo do natimorto, e fomos até o Cemitério Muni-
cipal Frei Plácido, sito à rua Luiz Lunardi, s/n, onde o corpo seria sepultado.

Ao chegarmos no cemitério, aguardavam por nós, além do coveiro, o
pároco, Frei Alex Sandro Ciarnoscki, e a Sra. Lorenci Maria Guolo Zambene-
ditti, uma paroquiana leiga que dedica muito do seu tempo e até mesmo de
recursos materiais pessoais aos cuidados dos imigrantes haitianos e outras
pessoas necessitadas da cidade, mesmo que essas não sejam estrangeiras.

No momento em que o caixão do natimorto foi retirado do veículo fu-
neral, João chorou muito. As lágrimas eram abundantes, e os soluços ecoa-
vam no interior do cemitério. O caixão foi colocado sobre a calçada de um
jazigo, próximo ao túmulo onde o corpo seria definitivamente depositado. O
pai sentou-se ao lado, com os braços erguidos aos céus, em forma de súplica.
Nesse instante, Frei Alex deu início ao Rito de Encomendação, acompanhado
por mim, a Sra. Lorenci, o coveiro, o funcionário da funerária, além do pai do
natimorto. Enquanto rezávamos, João deitou-se de costas sobre a calçada ao
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lado do caixão, com os braços totalmente abertos e as lágrimas escorrendo de
seus olhos avermelhados, banhando o seu rosto pálido e sofrível. Concluída a
oração, procuramos motivá-lo com palavras de ânimo e coragem, lembrando-o
de que sua companheira, Maria, ainda aguardava por ele no hospital e que a
mesma estava precisando muito da sua ajuda e apoio.

Um pouco mais encorajado, colocou-se em pé; tomamos então o caixão
e realizamos o sepultamento do natimorto, enquanto João, entre soluços e
lágrimas, recitava preces e cânticos religiosos de forma livre e espontânea.

Antes de deixarmos o local, um gesto singular chamou nossa atenção, o
qual merece aqui ser registrado, pela força da sua expressão e pela nobreza e
grandeza do seu significado. O coveiro, que demonstrava ser uma pessoa mui-
to simples e certamente possuidor de poucos bens, retirou de um dos bolsos da
sua calça algumas notas de dinheiro. E com uma das mãos separou uma nota
de R$ 20,00 e a ofereceu a João. Esse ficou paralisado, olhando de frente a
atitude daquele homem, que, ao estender a sua mão, oferecia bem mais do que
R$ 20,00. Oferecia o suor de sua mão calejada, respingada de cimento, com o
qual acabara de vedar o túmulo do seu filho natimorto. Um gesto surpreen-
dente, que brotou de forma espontânea e natural do coveiro, que, sendo um
homem branco, como os demais ali presentes, com exceção do pai, João, que
era negro, certamente estava comovido com a morte prematura daquela crian-
ça negra. Mas não só! Outras crianças negras possivelmente ele já havia sepul-
tado. Mas nunca talvez um filho de imigrantes haitianos, que, tendo chegado
à nossa cidade para encontrar trabalho, pão e lar, experienciavam, naquele
momento, o mais profundo e doloroso sofrimento humano, que é a perda ines-
perada e indesejada de um ente querido e amado, como certamente é um filho
para os seus pais. Ainda mais quando se trata do primeiro filho de um casal,
que, por sua vez, tem os pés afixados em solo estrangeiro na esperança de ali
reconstruir a vida, os sonhos e as alegrias de viver.

Apesar da vida que se tornava ausente a partir daquele momento, outra
estava a nos aguardar no hospital, também necessitando de ajuda, carinho e
atenção. Tratava-se de Maria, que nos aguardava para deixar o hospital. Para
lá nos dirigimos, eu, João e a Sra. Lorenci, sendo que os relógios já marcavam
mais de 18h.

Na recepção do hospital, encontramos um senhor que, sabendo do ocor-
rido, também depositou R$ 50,00 nas mãos de João. Sem muitas delongas,
fomos até o quarto, solicitamos uma cadeira de rodas para Maria e a conduzi-
mos até o carro e partimos para a residência deles. Depois de acomodar Maria
no único sofá velho da casa, descarregamos o restante dos alimentos, roupas e
pertences de ambos, que estavam no carro. A Sra. Lorenci, que havia provi-
denciado todos os medicamentos necessários para Maria, ainda fez questão
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de explicar paciente e detalhadamente para o casal o horário correto de uso de
cada um deles. Já passava das 19h quando eu e a Senhora Lorenci deixamos a
residência de João e Maria para ir visitar outra residência de haitianos, sita à
rua Guerino Camini, 116 (sem saída), no bairro Guarany.

Ao findar daquele dia, o cansaço físico era algo sensível em todas as
partes do corpo. Por outro lado, no peito pulsava a firme convicção de termos
feito o possível, quando o impossível não poderia ser alcançado. E se havia
algum motivo pelo qual poderíamos nos orgulhar, esse se referia ao fato de
termos descoberto nesse casal de imigrantes haitianos, João e Maria, não ape-
nas dados para futuras pesquisas ou estatísticas, senão pessoas com rostos,
nomes, histórias e sentimentos9. Sem dúvida, João e Maria já vivenciaram
várias outras histórias. Mas agora uma nova história havia sido criada. E mes-
mo que eles possam emigrar para outros países ou mesmo retornar à sua pá-
tria natal, essa história ficará para sempre registrada nos órgãos competentes
da referida cidade, mas de forma ainda mais singular na memória e no cora-
ção desse casal. Nem mesmo o tempo poderá apagar essa experiência por nós
vivenciada e pelos nossos olhos testemunhada ao longo desse dia tão triste e
sofrível, mas igualmente profundamente humano, fraterno e solidário.

Cicatrizes de um fenômeno imigratório

A presença e a convivência com imigrantes haitianos têm se tornado
uma realidade permanente na cidade de Xaxim e na região oeste de Santa
Catarina, particularmente a partir de 2010, quando o país caribenho do Haiti
foi drasticamente atingido por um terremoto em janeiro daquele ano, vitiman-
do milhares de vidas humanas e deixando outras milhares desabrigadas.

Face ao cenário caótico que se instalou no país, o Brasil foi apresentado
como uma opção atrativa para a população haitiana, que almejava emigrar em
busca de uma nova chance para reconstruir a vida e os sonhos. Tal possibilida-
de revelou-se particularmente sugestiva, especialmente para aqueles e aquelas
que, em meio à miséria e aos escombros a que ficou reduzido o Haiti, conse-
guissem reunir, junto a seus familiares e amigos, um mínimo de recursos fi-
nanceiros para custear o deslocamento excessivamente dispendioso do país de
origem até a fronteira brasileira.

Sem dúvida, uma decisão tão arriscada quanto difícil e desafiadora. Afi-
nal, tratava-se de seres humanos que, motivados pelo sonho de uma vida eco-
nomicamente melhor para si e para os seus, outras vezes perseguidos étnica,

9 Cf. Papa Francisco. Discurso à população no Porto de Mitilene, capital da ilha de Lesbos,
Grécia, em 16/04/2016, citado em Revista Ave-Maria, ano 118, junho 2016, p. 38.
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política e/ou religiosamente, decidiram deixar para trás a terra natal, assim
como os seus familiares, e sem nenhuma garantia partir em busca de recon-
quistar o direito à vida, o que significativa, na prática, conquistar um novo lar
e uma nova chance de recomeçar.

Seja como for, o ato de migrar (emigrar e imigrar) faz emergir uma vasta
gama de questões que subjazem no bojo desse fenômeno, como denuncia o
Papa Francisco, quando esse assevera que “os desequilíbrios socioeconômicos
e uma globalização sem regras são as molas impulsionadoras que se encon-
tram na base do movimento migratório, em que as pessoas são mais vítimas
do que protagonistas” de um fenômeno essencialmente humano, que visa rom-
per com um ciclo de violência, miséria, exclusão e discriminação, buscando
novos espaços para reconstruir a vida e a história pessoal e/ou familiar (PAPA
FRANCISCO, 2016, p. 39).

Ciente dessa teia de questões que envolvem e determinam a dinâmica
do movimento migratório humano, Abdelmalek Sayad afirma que “ninguém
deixa a sua terra impunemente, assim como ninguém habita impunemente
um outro país” (SAYAD, 2000, p. 14). Ou seja, todo ser humano experimenta-
do no ato de emigrar e imigrar carrega consigo as cicatrizes impostas por esse
processo e que, por vezes, permanecerão latentes física, psicológica e senti-
mentalmente ao longo de toda a existência humana.

São marcas (SAYAD, 2000, p. 14) que, quase sempre, escancaram a face
mutilante, perversa e desumana do fenômeno migratório na medida em que
denunciam experiências de profundo sofrimento, dor e morte, imputadas àque-
les e àquelas que já se encontravam em condições de miséria e vulnerabilidade
humana. Afinal, o que dizer da realidade aqui descrita senão uma experiência
de imigração vivenciada em condições sub-humanas, perpassada pelo sofrimen-
to e pela morte, presentes no hoje da vida, no chão onde pisam os nossos pés?
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Educação escolar e solidariedade:
saberes compartilhados

Aimée Schneider Duarte1

Considerações iniciais

Poucas são as frentes onde as ideias devem ser vertidas em ações tão
profundas e eficazes quanto aquelas em torno da educação. Nesse sentido, a
pergunta para que serve a escola? traz uma reflexão que transborda além da sim-
ples resposta para ensinar.

Como o ser humano não é neutro, mas cultural, o conhecimento é uma
das formas como as pessoas interagem com o mundo. O debate epistemológi-
co acerca das implicações entre o eu e o outro está presente nas preocupações
teóricas e metodológicas deste artigo, que gravitará em torno de estudos volta-
dos para as relações entre educação e história, fundamentando-se na pesquisa
bibliográfica.

Partindo de uma perspectiva de valorização dos espaços em que, conce-
bidos os conhecimentos e saberes, este artigo se dedica a refletir acerca da
relevância da educação escolar como forma de conscientização social, posto
que é preciso pensar globalmente e agir localmente para que se possa garantir
uma vida plena, tanto em escala individual como comunitária. Tem-se que,
com o desenvolvimento de uma rede estruturada de conhecimento e de trocas
sociais, é possível a promoção de novos instrumentos de solidariedade.

Os indivíduos estão inseridos no contexto social, notadamente por con-
ta das trocas de sociabilidade, o que estimula o desenvolvimento de diversas
relações – inclusive as geradoras de campos de lutas. As disputas permeiam-se
no contexto da sociedade civil-política, como é o caso da imprensa, dos parti-
dos, das empresas, das famílias etc. Todo esse conjunto de relações faz com
que os conceitos da História cheguem às escolas tendo sofrido interferências,
de modo que não há História, escola, professores, alunos e materiais isentos.

1 Professora, advogada e mestre em História Social pela Universidade Federal Fluminense (UFF).
Atualmente é doutoranda em Ciências Jurídicas e Sociais pelo Programa de Pós-Graduação em
Sociologia e Direito (PPGSD) também pela UFF. Pesquisadora Júnior do INCT – Proprietas:
História Social das Propriedades e Direitos de Acesso. E-mail: schneider_aimee@hotmail.com
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A teia de relações (ARENDT, 2010) é elaborada por meio de trocas sociais
entre o eu e o outro, tecendo-se através da diversidade de fios singulares que
dão a forma da estrutura como um todo – ou seja, os fios individuais formam,
em conjunto, a teia da sociedade. Assim, ao mesmo tempo em que o indivíduo
é parte de uma categoria social determinada, também se constitui na experiên-
cia singular da materialidade de sua própria vida, conectada à sua realidade de
vivência. A educação, nessa esfera, mostra-se como um dos meios mais efi-
cientes de conscientização e troca de informações, sendo um forte instrumen-
to não só em favor do desenvolvimento subjetivo da pessoa humana como
também da mobilização social.

A educação escolar, portanto, não se limita a fazer uma seleção entre os
saberes e os materiais culturais, ultrapassando os conteúdos meramente didá-
ticos e transformando o saber em algo palpável e transmissível.

[...] a escola não é apenas, com efeito, um local onde circulam fluxos huma-
nos, onde se investem e se geram riquezas materiais, onde se travam intera-
ções sociais e relações de poder; ela é também um local […] de gestação e de
transmissão de saberes e símbolos (FORQUIN, 1992, p. 28).

Buscando evidenciar as transformações sofridas pelos conhecimentos,
o professor Yves Chevallard (1991) criou os conceitos de noosfera e de transposi-
ção didática do saber. A transposição didática seria a passagem do saber acadê-
mico ao saber ensinado; a noosfera, por sua vez, seria o campo onde esse
processo ocorreria. O saber, sob essa ótica, seria produzido inicialmente na
academia, sendo posteriormente modificado pelo campo de tensões e disputas
da noosfera, que agiria como um filtro, e só então seria transmitido aos estu-
dantes. A perspectiva argumentativa de Chevallard é que o processo de cons-
trução de conhecimentos é um campo de atuação que envolve diversos perso-
nagens, tais como: professores, pesquisadores, editores de materiais didáticos
e governos.

No entanto, cabe destacar que, partindo desse prisma, a sala de aula
seria o último local da transposição didática, fazendo do aprendiz um simples
receptáculo e da academia um campo autônomo. Hierarquizam-se, assim, os
conhecimentos, colocando o saber acadêmico em posição superior à do esco-
lar. Compreender o papel do educador se faz com a reflexão da complexidade
das relações ensino-aprendizagem, cujo cenário não pode deixar de conside-
rar as particularidades dos alunos – inclusive aquelas concebidas e fomenta-
das extramuros da escola.

A despeito de o conceito de transposição didática ajudar a esclarecer o
caminho que percorrem os saberes, tal noção possui limitações teóricas, de modo
que todo conhecimento ensinado está sujeito a interferências, notadamente no
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aspecto das condições sociais e materiais – à guisa de exemplo, citam-se as esco-
las do interior do país, que não possuem o mesmo grau de acesso a recursos
escolares quando comparadas com as escolas urbanas, situadas nas grandes me-
trópoles. Há, portanto, muito mais do que uma mera transposição de questões
produzidas no campo exterior – noosfera – para o campo interior – escola.

O professor Jean-Claude Forquin (1992) identifica uma dualidade no
currículo escolar, em que se observa o “formal” – descrito por programas ela-
borados pela hierarquia escolar – e o “real” – desenvolvido na prática na sala
de aula. Forquin alerta que a transmissão e a construção do conhecimento
devem se dar a partir do aluno e de suas peculiaridades de compreensão, já
que não é o método certo que garantirá ao professor a certeza de efetividade de
aprendizagem, mas sim o olhar paralelamente atento às diversas possibilida-
des de transposição didática.

A perspectiva do que ensinar vincula-se diretamente à reflexão acerca
dos elementos que caracterizam a disciplina, o conhecimento, o saber escolar
e, principalmente, a forma e os métodos pelos quais os educadores apresentam
o conteúdo. O saber ensinado é desenvolvido em conjunto com os próprios
alunos, sendo necessário compreender tal processo como um “[...] lugar onde
são demarcadas diferenças, mas onde também é possível produzir aproxima-
ções, diálogos ou distanciamento entre culturas que entram em contato” (MON-
TEIRO; PENNA, 2011, p. 194). Tal pensamento auxilia na compreensão acerca
da importância de não se prender a um lugar específico, mas entender que
somente através do diálogo e da interação é possível aprofundar o trabalho refle-
xivo: o aluno é retirado de uma posição de suposta passividade.

Educar: um entrelace entre
a memória e o encontro com o outro

Trabalhar com as questões da memória em sala de aula constitui um
processo de montagem de quebra-cabeças, pois se trata de uma atividade con-
solidada através do exercício de reconhecimento e participação do outro – é
dizer, todo e qualquer integrante da vasta coletividade, portador de suas pró-
prias vivências e enfoques. Nesse diapasão, o sociólogo Stuart Hall (2006) de-
fende que a própria noção de identidade deve ser discursivamente construída
no outro ou por intermédio dele através de um sistema de similaridades e dife-
renças, posto tratar-se de um conceito que deixou de ser um termo fixo no
sistema de identificação, tornando-se uma “exterioridade constitutiva” sim-
bolicamente marcada. Nessa mesma esteira, o antropólogo Clifford Geertz
(2004) afirma que o conhecimento surge das práticas simbólicas e dos discur-
sos embasados nas diferenças, no esforço de entender o outro.

DUARTE, A. S. • Educação escolar e solidariedade: saberes compartilhados
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A retomada da história permite interpretar esses comportamentos a partir
de suas percepções e sensibilidades. Contudo convém lembrar que não há um
olhar neutro sobre a realidade, como tampouco há sobre a memória: ambas
estão vinculadas aos valores, símbolos e crenças por meio do capital cultural e
social (BOURDIEU, 1998). É preciso jogá-las em um caldeirão de controvér-
sias, pois não podem ser representadas como um corpus unificado, interpreta-
do de maneira definitiva. Há a necessidade, portanto, de incluir nas análises as
contradições e os conflitos inerentes a esses processos de construção da reali-
dade social, seja individual ou coletiva.

Nessa linha de pensamento, a filósofa Marilena Chauí (1997) faz um
convite à reflexão do mundo e das vivências introspectivas quando escreve
Janela da Alma, Espelho do Mundo. Nesse texto, a autora aborda a temática so-
bre o olhar e a alma, fazendo um passeio pelos diferentes sentidos com os quais
a visão é empregada no falar cotidiano.2 Chauí defende que o olhar possui um
caráter dialético, como uma via de mão dupla, sendo uma janela entre o inte-
rior e o exterior: “[...] olhar é, ao mesmo tempo, sair de si e trazer o mundo
para dentro de si” (CHAUÍ, 1997, p. 04).

A memória é a perpetuação dos sentidos e dos valores que identificam
um indivíduo e uma coletividade, representando um fator de coerência para
consigo e para com o grupo. O historiador Pierre Laborie (2009) afirma ser atra-
vés da rememoração de fragmentos do ocorrido que cada recordação social trans-
mite ao presente uma das múltiplas representações desse passado que ela deseja
testemunhar – ou seja, há uma multiplicidade de memórias fragmentadas que se
constroem sob a influência dos códigos e das preocupações atuais.

Nessa mesma esfera, o sociólogo Maurice Halbwachs (1999) desenvolve
a tese de que a memória é coletiva – o que não significa dizer que a individual
não exista – e articula-se com o passado através do presente, pois o conjunto de
lembranças só pode ser reconstruído a partir das noções e estímulos atuais, exis-
tindo, portanto, um ponto de articulação entre os tempos. A sua faceta individu-
al não existe inteiramente isolada e fechada, posto que os pensamentos e os atos
são explicados pela natureza do ser social: ao recordar, o indivíduo reporta-se a
pontos de referência que existem fora dele e que são fixados pela sociedade. As
representações simbolizam a sociedade e resultam da combinação das consciên-
cias individuais, exprimindo, a um só tempo, a vida exterior e interior. A partir
desse olhar, Halbwachs enxerga a memória no discurso plural.

2 São alguns exemplos: amor à primeira vista; diferentes visões sobre dado assunto; mau olhado;
olho maior que a barriga (para se referir a alguém guloso); olhar de peixe morto; ponto de vista;
sem sombra de dúvida; ter ou não ter a ver; visões de mundo; quando nos diferenciamos entre
iluminados e sombrios.
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Sob essa ótica, o antropólogo Fredrik Barth (2000) defende que a pessoa
está posicionada em virtude de um padrão singular, formado pela reunião,
nesse indivíduo, de partes de diversas correntes culturais, bem como em função
de suas experiências particulares. Por conseguinte, o que é lembrado ou esqueci-
do está relacionado às identidades formadas no presente, e essa percepção varia
conforme as relações sociais que se mantêm com o meio, tanto intergrupos como
intragrupos. A mentalidade de um indivíduo histórico é o que ele tem em co-
mum com outros homens de seu tempo; nas palavras da historiadora Angela de
Castro Gomes (2007), não se elabora a identidade de um grupo social sem se
recorrer, em um processo dinâmico, ao passado desse grupo.

Ainda entre tais questões, o sociólogo Michael Pollak (1992) aponta
que a memória, sobretudo a coletiva, funciona como elemento constituinte da
noção de identidade. Entre lembranças e esquecimentos, é possível recriar e
reelaborar os fatos a partir dos anseios do presente, considerando que “a me-
mória é um fenômeno construído” (POLLAK, 1992, p. 204), pois falar do
passado geralmente leva quem o relata a organizar e selecionar os fatos. Se-
gundo o autor, não é possível construir uma autoimagem isenta de mudança,
de negociação ou de transformação decorrente do contato com o outro. A
partir dessa constatação, entende-se que memória e identidade podem ser ne-
gociadas e confrontadas com o outro na medida em que são valores disputados
em conflitos que opõem diferentes grupos políticos. Quando se fala em memó-
ria dividida3, o que se tem não é sua redução a porções desprovidas de valor,
mas, ao revés, a multiplicidade por meio da qual os acontecimentos corres-
pondem às operações de escolha.

Defende-se, assim, que o aluno não é um simples receptáculo, uma vez
que interage na sociedade, dentro e fora do ambiente escolar, apresentando
uma série de formulações preestabelecidas que interferem na forma como ab-
sorve o conhecimento que lhe é transmitido. O próprio saber escolar não é
isento na medida em que funciona como um campo de tensões da sociedade e
de disputas de memória. Uma forma de problematizar tais questões dentro da

3 Abrangendo tais questões em um parecer próprio, o escritor Alessandro Portelli (2001) faz uma
interessante análise da história de Civitella in Val di Chiana – cidade italiana da região da
Toscana que foi massacrada em 1944. Para ele, os acontecimentos geraram uma “memória
dividida”: por um lado, a “oficial” e, por outro lado, a criada e preservada pelos sobreviventes.
Para o autor, a memória é um processo moldado no tempo histórico; como exemplo, ele cita os
depoimentos que se modificaram com o tempo e relata que a omissão no depoimento também
deve ser considerada como uma representação. Não é uma série cronológica do pretérito que
reproduz antigos acontecimentos, mas as preocupações atuais, a partir da relação com as idei-
as e percepções de hoje. Logo, não é o passado, mas sim este conjunto de correspondências que
desencadeia o processo de lembrar.

DUARTE, A. S. • Educação escolar e solidariedade: saberes compartilhados
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sala de aula seria a utilização de objetos biográficos, trazidos pelos estudantes e
tendentes ao estímulo de uma série de lembranças. Abre-se, dessa forma, uma
porta para desenvolver a ideia do que vem a ser memória e seu processo de
seleção e o que vem a ser história e seus processos construtivos, isso porque
“dado que o mundo é velho, sempre mais que elas mesmas [as crianças], a apren-
dizagem volta-se inevitavelmente para o passado, não importa o quanto a vida
seja transcorrida no presente” (ARENDT, 2013, p. 246).

Nesse aspecto, o papel da educação passa a ser, por meio do educador, o
de mediador entre a memória da sociedade – a história – e a formação da
memória individual – em especial a das crianças:

É sobremodo difícil para o educador arcar com esse aspecto da crise moder-
na, pois é de seu oficio servir como mediador entre o velho e o novo, de tal
modo que sua própria profissão lhe exige um respeito extraordinário pelo
passado (ARENDT, 2013, p. 243-44).

É interessante entender, a partir de uma linha temporal bastante simpli-
ficada, a noção do outro dentro do pensamento moderno. O filósofo René
Descartes (1983), representante do modelo cartesiano, desenvolve que o outro
é um produto do pensamento do eu, assim como todas as coisas sobre cuja
existência é possível ter uma certeza racional: “eu penso, logo eu sou”, portan-
to “eu sou uma coisa que pensa”. Por sua vez, o filósofo Jean-Paul Sartre
(1999) dá novo destaque ao tema, sobretudo por conta da fenomenologia exis-
tencial, ao afirmar que “o inferno são os outros” – e dentro desse patamar de
reflexão defende a posição (objetificada) do outro como instrumento.

Sob tais prismas, compreende-se que, para o cartesianismo, o núcleo
reside na interioridade, enquanto a fenomenologia o identifica na exteriorida-
de. A perspectiva contemporânea procura conciliar – ainda que com inúmeras
ressalvas – ambas as visões em uma relação que as considere não como opos-
tos, mas complementos uma da outra: é preciso haver interioridade e exteriori-
dade, e não essa ou aquela. O pedagogo Paulo Freire (1981, p. 79) declara que
“ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens se edu-
cam entre si, mediatizados pelo mundo”. Independentemente de se concordar
com esse pensamento, verifica-se a importância do outro na educação, seja no
ensino mútuo entre as pessoas, seja na experiência do autodidatismo, que,
necessariamente, precisa da produção cultural desenvolvida por outros.

Nesse ponto, surge uma questão: é possível pensar o outro como algo
distinto de uma representação? A democracia consiste na tolerância para com
o outro, na produção do consenso através do diálogo. Mas tal preceito é sufi-
ciente? Como ultrapassar a fronteira da abstração e, de fato, transformar a
educação em um diálogo?
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A seguir, o cientista político Gisálio Cerqueira Filho (2015, p. 425) apre-
senta dois diagramas relativos à questão da subjetividade: 1) Ausência do Outro
e Isolamento de si mesmo a Sujeito autorreferenciado à Intolerância; 2) Alte-
ridade à Diversidade do Outro a Respeito e abertura para o Outro à Tolerân-
cia. No primeiro diagrama, percebe-se a ilusão do egocentrismo, no qual “Eu
sou Eu”; por sua vez, no segundo, o processo subjetivo é indicado como o “Eu
é um Outro” (CERQUEIRA FILHO, 2015, p. 245).

Segundo o filósofo Tzvetan Todorov (1993), a busca de reconhecimento
e legitimidade parte da relação com o outro, posto que é o pertencimento a um
grupo que garante a ruptura com o isolamento e possibilita a participação em
um todo social. Tal processo – que, a um só tempo, exclui e inclui – evidencia
idiossincrasias e generalidades, servindo de uma interlocução rumo à conquista
de alteridade.

Com relação ao etnocentrismo, Todorov analisa a relação entre a dife-
rença e o choque de culturas, expondo a postura de Colombo e dos demais
colonizadores frente ao outro: o índio. Através do contexto da colonização
espanhola na América Latina, o outro é visto, desde o início, como sendo
inferior e selvagem. Perante tal cenário, verifica-se que o etnocentrismo tende
a olhar para o diferente como se mirasse um espelho, projetando o próprio
modo de vida e julgando o outro. É, portanto, uma visão do mundo na qual
um grupo assume uma posição central – o grupo do eu faz da sua visão a única
ou pelo menos a melhor possível –, sendo os demais pensados através dos seus
valores e modelos centralizados, relegando o grupo do outro à anormalidade
ou até mesmo ao humor pejorativo. Tal concepção pode ser verificada, por
exemplo, na seguinte frase: “Temos a impressão de que é ele o idiota: um
sistema de troca diferente significa, para ele, a ausência de sistema, e daí con-
clui pelo caráter bestial dos índios” (TODOROV, 1993, p. 23).

Muito embora o choque gerador do etnocentrismo tenha nascido da
constatação das diferenças, cabe ressaltar que tal vocábulo não atribui, em si
mesmo e de forma objetiva, níveis de superioridade a um povo, mas toma a
diferença como critério de julgamento, de modo que o outro passa a ser consi-
derado estranho ou absurdo. Para Todorov, ao partir de um aspecto particular
para somente depois incorrer em generalizações, o etnocentrismo consistiria
em promover, de maneira equivocada, os valores próprios da sociedade (parti-
cular) a que se pertence a valores universais. É nessa esfera que se pautam as
temáticas do etnocentrismo versus relativismo cultural, em que o relativismo
seria a negação do etnocentrismo.

Sob esse prisma, relativizar consistiria na recusa à transformação da
diferença em hierarquia – superiores versus inferiores; inteligentes versus estú-
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pidos; avançados versus atrasados –, antes a enxergando a partir de sua dimen-
são de riqueza. O relativismo cultural liberta-se dos próprios preconceitos para
observar os outros, concentrando-se quando o significado de um ato é visto
não em sua dimensão absoluta, mas no contexto em que acontece. Como os
critérios usados para classificar uma cultura são, eles próprios, culturais, a ava-
liação de traços dessa natureza é relativa.

Nesse teor de ideias, é necessário que haja um esforço de relativização
para que os outros não sejam julgados em função de sua própria cultura e co-
nhecimento da realidade. Cabe pontuar que a diversidade entre as culturas
não é considerada um fenômeno natural, uma vez que “a noção de humanida-
de, a englobar sem distinção de raça ou de civilização todas as formas da espé-
cie humana, apareceu muito tardiamente e teve expansão limitada” (LÉVI-
STRAUSS, 1989, p. 04). Assim, a mera afirmação de igualdade natural para
todos contém algo de enganoso, posto não ser possível deixar de lado a diver-
sidade que existe entre os grupos/povos.

Sob tal enfoque, o antropólogo Claude Lévi-Strauss (1989, p. 05) critica
o “falso evolucionismo”, identificando nele uma “tentativa para suprimir a
diversidade das culturas, fingindo reconhecê-las plenamente”. Adverte que o
evolucionismo biológico poderia estar correto no que se refere aos seres não
humanos, mas não mostra a mesma precisão no que tange à evolução social e
cultural. A partir de sua ótica, o autor entende que, ao contrário da diversida-
de entre as raças, “a diversidade entre as culturas põe uma vantagem ou um
inconveniente para a humanidade, questão de conjunto que se subdivide, bem
entendido, em muitas outras” (1989, p. 02).

Entretanto pergunta-se: em que consiste essa diversidade? Tal questão
se faz necessária principalmente por conta do problema da desigualdade entre
as raças humanas. Lévi-Strauss salienta que o etnocentrismo seria a recusa
em admitir a própria diversidade cultural, nele identificando uma das postu-
ras mais antigas do homem, assentada em fundamentos psicológicos que cons-
tantemente ressurgem em todos os indivíduos quando são colocados em uma
situação de estranheza, externa ao perímetro que lhes é conhecido, ou diante
de diferenças que não compreendem intelectualmente. Logo, tendo em vista
essa recorrente tendência ao estranhamento em sua forma menos saudável,
assevera que se afirma que as características biológicas ou as particularidades
dos ambientes físicos não são determinantes das diferenças culturais.

Como resultado desse processo, Lévi-Strauss afirma que a diversidade
das culturas requer a tolerância – que, no entanto, não deve ser entendida como
uma posição contemplativa, mas sim como uma atitude dinâmica, de compre-
ensão e valorização do outro. Resumindo essa lógica de observação, o autor
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(1989, p. 24) assevera que “a diversidade das culturas humanas está atrás de
nós, à nossa volta e à nossa frente”. Para neutralizar a ideia de etnocentrismo,
é preciso relativizar as diferentes culturas e introduzir os ideais de sua existên-
cia, sendo imprescindível ver o outro com os olhos do outro.

Conforme previamente abordado, os conceitos de etnocentrismo e de
relativismo cultural pressupõem duas maneiras de perceber o outro e, com isso,
de encarar a diversidade cultural própria da condição humana. A primeira
seria o estranhamento – o etnocentrismo como forma de rejeição, de demarca-
ção de conflitos entre povos diferentes –; e a segunda, por sua vez, seria o
reconhecimento – o relativismo das culturas com seu postulado de tolerância e
aceitação da multiculturalidade.

Nesse teor de ideias, é preciso enfatizar que esse reconhecimento consti-
tui uma atividade consolidada através de constante exercício de reconhecimen-
to e participação do outro em sua natureza dual. A concepção de relatividade
cultural surgiu dessa constatação da pluralidade humana: as práticas culturais
passaram a ser percebidas como parte de uma imensa variabilidade, admitindo
o comportamento humano como algo plural, diverso. Com isso entende-se que,
como as culturas não são iguais, nenhuma possui o monopólio da verdade e
todas merecem respeito. Convém reiterar ainda a necessidade de incluir a diver-
sidade nas análises, tendo em vista, conforme já exposto, o quanto a ideia de
identidade é construída a partir do outro em um arranjo simbólico.

Sustenta-se, assim, que o enfoque educativo deve recair na relação dos
estudantes com os seus contextos sociais e históricos por meio da dialética
entre o eu e o outro, tal como expõe a escritora Clarice Lispector (1999, p. 119):
“Meu caminho não sou eu, é outro, é os outros. Quando eu puder sentir ple-
namente o outro, estarei salva e pensarei: eis o meu porto de chegada”. O
espaço escolar deve tornar-se um lugar de resistência, de solidariedade e de
questionamentos, onde são criadas condições para a formação da consciência
histórica e para enxergar e entender o outro também como sujeito da história.

Para a construção do conhecimento, é necessário o entrelace entre o alu-
no, a escola, o método de ensino, o processo de aprendizado e o conteúdo disci-
plinar. A educação, como espaço de estuda do outro, vai além de uma audição
meramente mecânica, ultrapassando as fronteiras – não necessariamente físicas
– da instauração de trocas comunicativas comprometidas com a emancipação
individual e coletiva. Por meio dessas zonas de fronteira, um dado segmento é
desqualificado como invisível, inferior, residual e/ou descartável.

Corroborando tal entendimento, o pedagogo e cientista social Carlos Skliar
(2003) declara que o outro, em muitos casos, é apagado. Em decorrência, fica
evidente a conformação de um quadro conflituoso – padrão versus fora do pa-

DUARTE, A. S. • Educação escolar e solidariedade: saberes compartilhados



211

Educação em debate: cercanias da pesquisa

drão. É dizer: na medida em que se afirma apenas um lugar de fala, os demais
são desvalorizados, tidos por inferiores e/ou incompetentes por fugir ao padrão
preestabelecido de ideal do homem médio branco – ou seja, os trabalhadores, as
mulheres, os negros, os índios e os pobres, entre outros grupos.

Quando examinamos as pré-condições que dão direito a alguém para agir,
falar e ouvir, descobrimos que esse direito é dado apenas àqueles que possu-
em os conhecimentos científicos, técnicos, artísticos e filosóficos estipula-
dos pelos dominantes – faz, fala e escuta quem “sabe” e possui “cultura”. O
resto obedece porque é “incompetente”. O mito da “competência” significa
simplesmente um enorme processo de uso de uma certa cultura para excluir
da ação social e do discurso político, da ação artística e do discurso do co-
nhecimento todos aqueles que foram economicamente e politicamente excluí-
dos. Pela “competência” se realiza a invalidação social, política e cultural
dos “incompetentes”. Ora, quem em nossa sociedade é o incompetente por
excelência senão os trabalhadores, as mulheres, os negros, os índios, os ho-
mossexuais, os jovens, as crianças e os velhos? (CHAUÍ, 1985, p. 20-21).

O historiador Marc Ferro (1983, p. 01) expõe que “a imagem que faze-
mos de outros povos, e de nós mesmos, está associada à História que nos ensi-
naram quando éramos crianças. Ela nos marca para o resto da vida”. A frase
indica o caminho rumo ao início de uma reflexão, pois, se há uma História
que foi ensinada, há outras que não foram.

A pedagogia do apagamento costuma padronizar o outro, normalizan-
do-o, moldando-o e, por fim, silenciando-o, de forma a “mostrar ao outro que
está bem ser aquilo que não se é, que não está sendo e que não se poderá ser”
(SKLIAR, 2003, p. 202). Nesse ponto, é interessante destacar a frase do filóso-
fo José André da Costa (2008, p. 36), que traz o significado da educação: “edu-
car significa: levar a sério o tempo da construção dos sentidos que se dá no
encontro com o outro”. A educação é, necessariamente, um empreendimento
que envolve o coletivo; como já dizia o poeta Mário de Andrade (1987, p. 211)
ao retratar a multiplicidade que singulariza: “Eu sou trezentos”4.

Considerações finais

O presente trabalho teve por objetivo discutir questões relativas ao en-
trelace da educação, da História e da solidariedade, partindo do pressuposto

4 “Eu sou trezentos, sou trezentos-e-cinquenta, / As sensações renascem de si mesmas sem re-
pouso, / Ôh espelhos, ôh! Pireneus! ôh caiçaras! / Si um deus morrer, irei no Piauí buscar
outro! / Abraço no meu leito as melhores palavras, / E os suspiros que dou são violinos alhei-
os; / Eu piso a terra como quem descobre a furto / as esquinas, nos táxis, nas camarinhas seus
próprios beijos! / Eu sou trezentos, sou trezentos-e-cinquenta, / Mas um dia afinal eu toparei
comigo... / Tenhamos paciência, andorinhas curtas, / Só o esquecimento é que condensa, / E
então minha alma servirá de abrigo” (Mário de Andrade, 1987, p. 211).
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de que para ensinar – e, no caso específico, ensinar História –, é necessário
fomentar a compreensão de que todos os seres humanos são sujeitos históri-
cos e sociológicos. Essa concepção de sujeito sociológico (HALL, 2006), es-
pacial e temporalmente situado, fundamenta não apenas o modo como o edu-
cador enxerga a criança/adolescente com quem dialoga, mas principalmente
as formas de construção do conhecimento histórico.

A profundidade inerente ao papel do educador demanda, para sua ple-
na compreensão, um exercício reflexivo acerca da riqueza própria da relação
ensino-aprendizagem – e, conforme exposto, as particularidades inerentes a
cada aluno são intrínsecas a esse cenário. O conhecimento ensinado está sujei-
to às inúmeras condições sociais, materiais, principalmente àquelas do interior
da escola, incluindo os próprios indivíduos e as suas correlações em socieda-
de. Assim é que, na experiência da educação escolar, o outro, com singularida-
des e diversidades, precisa, por meio da possibilidade de encontros, ser com-
preendido – e não diminuído ou até mesmo apagado. Trata-se de garantir o
respeito às diferenças e permitir, dessa maneira, novos (re)começos.

Considerando essa perspectiva, buscou-se analisar as imbricações entre
a memória e a educação, notadamente no tocante ao ensino da História, bem
como apontar algumas possibilidades de interpretação para as narrativas cons-
truídas, balizando o ensino escolar dentro de uma relação que envolva diver-
sos mundos, representados pelo eu e pelo outro e desaguando na ideia de nós
enquanto uma coletividade formada por seres humanos, a um só tempo, sin-
gulares e sociais.

De acordo com as considerações da pedagoga e professora Jaqueline
Moll (2009, p. 15), “é preciso associar a escola ao conceito de cidade educado-
ra, pois a cidade, no seu conjunto, oferecerá intencionalmente às novas gera-
ções experiências contínuas e significativas em todas as esferas e temas da
vida”. Entende-se que, à medida que os estudantes se familiarizam com os
saberes desse espaço comum – a escola como cidade educadora –, tornam-se
capazes de assumir responsabilidades. O espaço escolar igualmente atua, no
processo ensino-aprendizagem, na (re)construção dessa cidade, respeitando os
diferentes ritmos e necessidades dos alunos. Sob essa perspectiva, a educação
atua global e localmente, sendo “o ponto em que decidimos se amamos o
mundo o bastante para assumirmos responsabilidade por ele [...]” (ARENDT,
2013, p. 247).

O ensino, portanto, é um instrumento de “alfabetização cultural” que
possibilita ao indivíduo uma tomada de consciência como agente construtor e
transformador da cultura: “A Educação Patrimonial [...] possibilita ao indiví-
duo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão do uni-

DUARTE, A. S. • Educação escolar e solidariedade: saberes compartilhados



213

Educação em debate: cercanias da pesquisa

verso sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido”
(HORTA, GRUNBERG, MONTEIRO, 1999, p. 06). Os saberes são narrati-
vas plurais, que colocam em discussão variadas manifestações de cultura his-
tórica e estimulam a compreensão acerca do momento atual em diálogo com
o passado.

A escola, contudo, não pode ser considerada a única responsável pela
aprendizagem, não estando sozinha na empreitada da transmissão do conhe-
cimento. À guisa de exemplo, destacam-se as contribuições dos espaços não
formais de ensino, tais como os patrimônios materiais – arquitetura histórica,
museus etc. – e imateriais – culinária, dança etc. Para que as mudanças acon-
teçam, é necessário que a educação seja assumida de forma efetiva em todas as
esferas: cultural, social, política e outras. Cumpre apontar que, em regra, é
atribuição do Ministério da Educação regulamentar os princípios e funções da
educação; entretanto também é de extrema importância a contribuição dos
demais órgãos governamentais no seu desenvolvimento.

A educação, apesar de ser um direito social constitucionalmente garan-
tido (art. 6º da Constituição Federal)5, não é disponibilizada de forma plena,
na medida em que, na conjuntura existente no Brasil, o acesso equitativo e uni-
versal ao ensino de qualidade não é viável em todo o território nacional para
todos os níveis socioeconômicos. Assim, em que pese a implementação legisla-
tiva de incentivos à educação, essa ainda não foi plenamente concretizada.

É a partir desse ponto que este artigo identifica uma inquietude de saber
que a solidez do comprometimento com o outro é o único elemento capaz de
fazer com que a democracia desça da nuvem das abstrações e se revele um
corpo consistente. Seu encerramento ocorre, então, com a esperança de que
todos reconheçam, estando cada vez mais cientes das táticas usadas para bur-
lar um sistema que se deseja ver mais inclusivo e justo a cada dia, a necessida-
de de somar às suas intenções mais nobres a ciência de que uma evolução
concreta é possível, necessária e urgente.
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A imigração e educação escolar
no periódico Folha do Oeste

(1946-1960)1

Rodrigo dos Santos2

Esses são, poderíamos dizer, problemas universais e
atemporais quando há ‘estranhos em nosso meio’, apare-

cendo o tempo todo e assombrando todos os setores da
população com uma intensidade e num grau mais ou menos

semelhantes (BAUMAN, 2017, p. 14).

Introdução

Segundo dados disponíveis no jornal El País (REFLUXO..., 2016) em
2015, a Europa acolheu mais de um milhão de refugiados; desse total, mais de
três mil morreram durante a travessia. Ainda, com dados do referido jornal,
em 2016, até o mês de dezembro, foram recebidos na Europa mais de trezen-
tos mil imigrantes; destes citados, mais de três mil morreram durante o percur-
so. O periódico também afirma que, no ano de 2017, o número de mortos na
travessia, procurando condições de refúgio, pode ser ainda pior, especialmente
depois do atentado em Berlim, que proporcionou uma aversão maior aos refu-
giados por parte da Alemanha, país que possuía políticas mais efetivas de aco-
lhimento a esses sujeitos.

Diante disso, vive-se a maior crise de (i)migração da história. Apesar
disso, outros processos de migração também foram sentidos em vários países
do globo, especialmente no Brasil. Segundo Bauman (2017, p. 9), a migração
em massa é um fenômeno que, devido ao “modo de vida moderno”, produz
“pessoas redundantes”, a sobra de pessoas. O excesso de pessoas que são con-
sideradas inúteis, excessivas ou não empregáveis em razão do progresso eco-

1 Este texto teve a publicação inicial na Revista Brasileira de Educação do Campo (Rev. Bras.
Educ. Camp.) com o título “Aprender a nossa língua vernácula”: a imigração e educação
(rural) no Folha do Oeste (1946-1960). Ver Santos (2017).

2 Doutorando em História pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Membro do Grupo
de Pesquisa: Campo, Movimentos Sociais e Educação do Campo e do Laboratório de Educa-
ção do Campo da Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO). E-mail:
digao_santos9@hotmail.com
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nômico ou localmente intoleráveis. Nesse sentido, houve outros movimentos
migratórios, especialmente um movimento inverso: os refugiados da Europa
migrando para o Brasil. Os deslocados/refugiados, ou apenas imigrantes3,
deslocaram-se por motivos diversos, procurando abrigo durante e depois dos
desastres promovidos pela Segunda Guerra Mundial (1939-1945).

Pautando-se na dinâmica presente/passado, pensando sempre essa re-
lação, mas guardando as devidas proporções para evitar anacronismos e pre-
sentismos, o presente trabalho apresenta a relação entre esses sujeitos oriun-
dos da Segunda Guerra Mundial e a educação escolar. Essa relação apresenta-
da a partir do jornal guarapuavano Folha do Oeste. A escolha pelo Paraná não é
aleatória. O estado foi o segundo em acolhimento de imigrantes, sendo ultra-
passado apenas pelo estado de São Paulo. Nessa esteira, nesse período Guara-
puava se encontra como uma das grandes receptoras de imigrantes do estado,
especialmente pela sua extensão territorial. O jornal Folha do Oeste também foi
significativo, principalmente pela sua duração de mais de quarenta anos, re-
presentando os políticos da localidade, apontando assuntos internacionais,
nacionais e locais.

Para atingir esse objeto, este trabalho ampara-se em pesquisa documen-
tal e bibliográfica, utilizando como fonte o periódico Folha do Oeste (disponibi-
lizado para o pesquisador pelo Centro de Documentação e Memória de Gua-
rapuava/Arquivo da Universidade Estadual do Centro-Oeste – CEDOC/G).
A partir desses aportes, esta pesquisa como forma de situar o leitor apresenta
um histórico das dificuldades de percepção da imigração, sua visualização no
Brasil e desenvolve a temática imigração e educação escolar, apresentando
avanços de trabalhos na temática.4

Desenvolvimento

A migração pode ser definida, conforme Santos (1997, p. 6), como “o
movimento da população no espaço”, sendo esse movimento visualizado de
várias formas, dependendo de casa pesquisador.5 São vários os trabalhos que
têm como foco a migração, visualizando em sua saída enquanto emigração ou

3 O refugiado ao entrar em uma nova pátria perde sua condição de refúgio, sendo reconhecido
como cidadão do país. Apesar disso, não perde o estigma de imigrante (SANTOS, 2015).

4 Sobre educação e (I)migração publicou-se: Santos e Volupca (2014; 2015).
5 Conforme a Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2009), a migração pode ser

denominada como assistida, circular, clandestina, de retorno, em massa, espontânea, forçada,
ilegal, individual, interna, internacional, irregular, laboral, líquida, ordenada, regular, secun-
dária, total/líquida, ambiental, com fins de instalação, de curta duração, de longa duração,
documentada, econômica, em situação irregular, indocumentada, qualificada, rural, rural-ur-
bana, urbana, com laços ancestrais.
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em sua chegada como imigração. Portanto há uma dificuldade de conceitua-
ção do processo migratório ou do momento como fenômeno migratório. Se-
gundo Nogueira (1991), a migração pode ser estudada considerando a variá-
vel tempo e distância. O tempo relativo à pesquisa, sua historicidade e à dis-
tância necessária para sua percepção.

Com relação ao período histórico, este trabalho ampara-se em Shephard
(2012) e Judt (2008), que apresentam um tipo específico de imigrante: os imi-
grantes oriundos da Segunda Guerra Mundial. Antes do fim dessa guerra,
milhares de pessoas ficaram longe de suas casas devido às ações da Alemanha
nazista e da nova divisão do globo. Muitos desses sujeitos preferiam novas
moradas do que voltar a seu local de origem, temendo confrontos e represá-
lias. Com isso, organizações internacionais, inicialmente a Unrra (Adminis-
tração das Nações Unidas para Assistência e Reabilitação), organizações ca-
tólicas e luteranas buscavam encontrar países que abrigassem esses sujeitos. O
destino preferido dos imigrantes eram os Estados Unidos, seguido pelo Cana-
dá e Argentina. Apesar disso, havia comissões de triagem desses sujeitos, e
muitos não conseguiam ser aceitos, sendo direcionados para outros países como
Brasil e Austrália. O Brasil, nesse contexto, com suas políticas protecionistas
em relação aos imigrantes, recebeu uma quantidade pequena de imigrantes se
comparado a outros países.

Outro fator relevante aponta para os estados brasileiros que abrigaram
os imigrantes. Santos (2015) destaca que a maioria desses sujeitos veio para os
estados de São Paulo e Paraná e um número reduzido para os demais. O esta-
do de São Paulo apresentava-se como atrativo principalmente pela industriali-
zação; os imigrantes eram atraídos para o trabalho nas fábricas. Enquanto no
Paraná os imigrantes foram incentivados a colaborar na carência de alimentos
no estado. Outros imigrantes ainda foram trabalhar no comércio formal e in-
formal. Os imigrantes vinham até 1949 por via marítima a partir desse ano,
novas levas começaram a vir também por via aérea.

No Paraná, o grupo mais numeroso a adentrar suas terras foi o denomi-
nado suábios do Danúbio. De acordo com Elfes (1971), esse grupo tem sua
origem juntamente com a migração europeia. Inicialmente, antes da Primeira
Guerra Mundial (1914-1918), alguns sujeitos de várias províncias do Reino
Alemão, inclusive da Suábia, imigraram para as margens do rio Danúbio no
até então Império Austro-Húngaro. Com o início da Guerra, essas migrações
acabaram, e no fim da Guerra, com a desintegração desse Império, esses sujei-
tos continuaram na Iugoslávia. A localidade desses imigrantes foi invadida
pelos soviéticos e posteriormente pelos nazistas durante a Segunda Guerra
Mundial (1939-1945). Diante disso, os suábios promoveram resistência junto
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com a população local. Com o final da Segunda Guerra, os suábios foram
expulsos, levando só o que poderiam carregar nos braços. O país que acolheu
os suábios foi a Áustria. Entretanto as instalações dos campos de acolhimen-
to6 assemelhavam-se, conforme Shephard (2012), aos campos de concentra-
ção nazistas; eram espaços militares que não ofereciam nenhum tipo de con-
forto. Por causa disso, organizações internacionais, nesse caso uma suíça, com-
padeceu-se dos suábios e resolveu encontrar uma morada para eles.

Para auxiliar na vinda dos suábios ao Brasil, uma comissão dessa insti-
tuição7 veio comprar as terras para seu assentamento. Inicialmente, esses su-
jeitos iriam para o estado de Goiás pela grande quantidade de terras devolutas
naquele estado, mas os políticos paranaenses, especialmente o governador Ben-
to Munhoz e o secretário de Agricultura Lacerda Werneck, atraíram esses su-
jeitos para sanar a carência de trigo. Foram ofertadas terras em Goioxim,
Clevelâdia, Ponta Grossa e a Fazenda Sobral no Pinhão; mas essas terras
eram ácidas ou possuíam pedregulho. No caminho para o Pinhão, a comis-
são deparou-se com as terras de Entre Rios e achou esse local o ideal para a
instalação dos suábios do Danúbio (ELFES, 1971). Entretanto essas terras
já possuíam moradores, o que promoveu um processo de desapropriação,
venda e permuta.8

Antes de entrar na discussão sobre imigração e educação escolar, prin-
cipalmente com os suábios do Danúbio, é necessário, conforme Luca (2014),
conhecer a fonte de pesquisa: o jornal Folha do Oeste. A pesquisadora destaca
que alguns elementos devem ser considerados no trabalho com fontes perió-
dicas. Sendo eles: tomar nota das características da materialidade do perió-
dico, organização das matérias/reportagens, caracterização do grupo res-
ponsável pela publicação, colaboradores, análise da fonte pautada no objeto
de pesquisa.

Pautando-se nesses elementos, Maria (2011) aponta que o semanário
Folha do Oeste surgiu em 1937 e foi extinto em 1981; foi considerado um dos
jornais mais relevantes do município de Guarapuava pela sua temporalidade e
inovações como o primeiro da localidade a produzir imagens. O Folha do Oeste
tinha como proprietário Antonio Lustosa de Oliveira, político que exerceu as
funções de prefeito, deputado estadual e federal, e presidente estadual da Cai-

6 Também denominados por Shephard (2012) de Campo de Refugiados. Optou-se pela primeira
expressão, pois nesses campos se encontravam deslocados, refugiados, colaboracionistas, apá-
tridas (sujeitos sem pátria).

7 A instituição era a Caritas Suíssa para Auxílio Suíço para a Europa, e a comissão era composta
por dois padres e um engenheiro (GÄRTNER, 2014, p. 37).

8 As discussões sobre as terras de Entre Rios foram problematizadas em Santos (2016).
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xa Econômica Federal. Além do referido jornal, Lustosa era dono da Rádio
Difusora de Guarapuava-PR e da Gráfica Guairacá. Lustosa era partidário do
PSD, por isso representava a “voz” político-partidária desse grupo, ora apoian-
do e acolhendo os governos federal e estadual nas suas publicações, ora refu-
tando e criticando suas ações.

A pesquisadora Silva (2010) apresenta a trajetória política de Lustosa.
Entre as curiosidades aponta o pseudônimo João do Planalto. O político e
empresário, quando escrevia textos polêmicos no Folha do Oeste, geralmente
assinava dessa forma. Um nome comum, que poderia ser Paulo, Pedro, Joa-
quim, Carlos ou Manoel, mas Lustosa optou por João. Já o sobrenome refere-
se à localização geográfica da cidade natal de Lustosa, Guarapuava, que se
situa no Terceiro Planalto do estado do Paraná.

Com relação à materialidade do jornal Folha do Oeste, esse possuía no
período da pesquisa (1946-1960) aproximadamente oito páginas, editadas em
preto e branco, com algumas imagens, de forma que se “otimizassem” todos
os espaços disponíveis nas páginas, incluindo anúncios, matérias e reporta-
gens. Ele possuía uma extensa circulação, apesar da maioria dos seus exem-
plares ficar no município de Guarapuava e distritos; ainda circulava na capital
estadual e federal por meio de seus representantes. Entretanto é importante
mencionar que o município de Guarapuava na década de 1950 foi o maior em
extensão do Paraná, abrangendo áreas do centro e oeste do estado. Por isso o
periódico possuía esse nome e se denominava a voz do Oeste do Paraná.

Além disso, é relevante apontar que corriqueiramente o periódico dei-
xava de circular, pedindo desculpas a seus assinantes. Os problemas para a
não circulação eram vários: com patrocinadores, assinantes, energia elétrica,
aquisição de novos equipamentos, entre outros. Esses problemas de alguma
forma promoviam a ausência de suas edições, apesar de em boa parte de seu
período de circulação ser o único periódico da região.

Especificamente sobre a problemática escolhida para a pesquisa, os imi-
grantes e sua relação com a educação escolar, ao todo no período entre 1946 e
1960 foram cinquenta e nove matérias/reportagens que de alguma forma men-
cionam a imigração no semanário Folha do Oeste. Apesar disso, são poucas as
dedicadas à relação entre imigração e educação escolar.

O grupo com maior destaque no jornal Folha do Oeste foi o dos suábios
do Danúbio. São vários os trabalhos que têm como objeto a análise dos suábios
do Danúbio. Gärtner (2014), que analisou os suábios do Danúbio pela pers-
pectiva da História Ambiental, apresenta uma característica desse grupo que
merece menção. A autora destaca que, diferentemente de outros grupos imi-
gratórios, a identidade dos suábios do Danúbio está presente em um rio, o
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Danúbio, e uma antiga província do Reino Alemão de que uma pequena
parcela de sua população foi originária. A imigração dos suábios do Danú-
bio repercutiu na imprensa local e nacional. A maioria das matérias9 no jor-
nal Folha do Oeste no período entre 1946 e 1960 mencionava esse grupo imi-
gratório.

Entre as matérias sobre os suábios do jornal Folha do Oeste encontra-se
uma destacando a quantidade desses imigrantes:

Estão chegando em nossa cidade os primeiros grupos de emigrantes de raça
germânica para a colonização dos campos de Entre Rios.
Sexta-feira última, chegaram 220 pessôas, entre as quais técnicos, para o
início da construção de casas de madeira, para que, dentro de um mês, os
colonos já estejam alojados em suas casas.
Guarapuava saúda os colonos de além-mar, que vêm auxiliar o desenvolvi-
mento agrário do nosso rincão, desejando-lhes toda sorte de prosperidade
(COLONO..., 1951, p. 4)10.

O periódico Folha do Oeste confunde, nessa matéria, os conceitos de imi-
gração e emigração, pois emigração, como mencionado anteriormente, refere-
se à observação do migrante em seu local de saída e não em seu lugar de che-
gada. Nesse caso, o correto é imigração. Apesar disso, a matéria aponta alguns
dados sobre os imigrantes suábios do Danúbio. Chegaram em 220 pessoas na
primeira leva, posteriormente vieram outras levas para o município de Guara-
puava. A construção das casas foi realizada de madeira, material de abundân-
cia em Guarapuava, devido às muitas serrarias que o município possuía; e a
construção duraria no máximo um mês.

Na mesma edição, outra matéria remete aos imigrantes do Danúbio:

É assim que concordaram em ceder as suas terras à Cooperativa Agrária,
numa demonstração de altiloquente grandeza patriotica, que bem exteriori-
sa o desejo de progresso que os anima, quando está em jogo o bem coletivo
da comunidade Guarapuava. Não quizeram os descendentes dos primitivos
povoadores do oeste paranaense, imitar o gesto desassombrado do audaz
cacique Guairacá, quando enfrentando os invasores dos seus domínios, con-
clamavam as suas aguerridas tribus, com o seu grito de guerra: – ‘Essa terra
tem dono’! Preferiram os fazendeiros de Entre-Rios abrir os braços e aco-
lher os seus irmãos da velha e conturbada Europa, com um amplexo de
solidariedade cristã, ensejando-lhes em terras brasileiras, o direito de paz,
de liberdade e de trabalho construtivo, em benefício da prosperidade do Pa-
raná e do Brasil (ESSA TERRA TEM DONO!, 1951, p. 1).

9 Entende-se como matéria qualquer escrito jornalístico e reportagem como um escrito mais
elaborado que necessita da ida do repórter a campo, além de todas as técnicas jornalísticas
como a apuração e confrontação de dados (RABAÇA; BARBOSA, 2014).

10 Optou-se pela grafia original das fontes em suas citações.
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A matéria em questão aponta o conflito decorrente da vinda dos imi-
grantes e os sujeitos que já habitavam aquela localidade, especialmente os fa-
zendeiros. A discussão expressa na matéria remete a uma questão indígena da
localidade de Guarapuava, apontando e comparando o evento de um episódio
com o indígena Guairacá.

Uma das matérias que comenta a relação entre educação escolar e imi-
gração foi publicada em 22 de novembro de 1953, sendo uma reprodução do
discurso do deputado Antonio Lustosa de Oliveira em 11 de novembro na
Assembleia do Paraná. O início da matéria aponta, de forma geral, o descaso
do Governo do Estado com o Ensino Primário:

Já perdemos a conta das vezes que temos verberado a injustificável e crimi-
nosa negligência dos responsáveis pela pública administração estadual, no-
tadamente com referência ao palpitante problema do ensino primário na
populosa região, que representamos neste parlamento (PELO ENSINO...,
1953, p. 1).

Destaca-se nesse trecho que o descaso com o ensino no Paraná é corri-
queiro, principalmente na região central e oeste do estado. Dificuldade essa
enfrentada não apenas com o ensino para a população de imigrantes, mas de
todos os moradores, sem nenhuma forma de distinção. No segundo parágrafo
da matéria apresenta-se o problema, levantado por Lustosa, no ensino para os
imigrantes.

Ainda, há bem poucos mêses, chamamos a tenção da Secretaria de Educa-
ção e cultura, para a falta de professores nas quatro casas escolares construí-
das as expensas da Cooperativa Agrária Limitada, na prospera Colonia ale-
mã de Entre-Rios do Oestes, que foi localizada pelo governo estadual no mu-
nicípio de Guarapuava. Afirmaramos, naquela ocasião, que apenas uma só
professora havia sido destacada para prestar serviço na menciona Colonia,
que está instalada há quase dois anos, nas proximidades naquela cidade, e
onde mais de duas centenas de loiras e robustas crianças anseiam pela oportu-
nidade de aprender a nossa língua vernácula (PELO ENSINO..., 1953, p. 1).

O problema em questão é a ausência de professores para ensinar a língua
nacional, pois os governantes acreditavam que o ensino, mesmo que para o imi-
grante oriundo de regiões europeias, deveria ser pronunciado em língua portu-
guesa. Esse foi resolvido em 1958 com a nomeação de um novo professor.11

Outro fator relevante apontado por esse trecho é a construção de quatro
casas escolares erigidas com recursos da cooperativa que representa os suábios.
Conforme Stein (2011), a relação dos suábios com a educação é antiga; eles

11 Diferente da proposta da matéria de 1953, foi nomeado para a Colônia Entre Rios um profes-
sor e não uma professora, como consta na matéria de 17 de agosto de 1958 (NOVAS PROFES-
SORAS..., 1958, p. 7).
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ficaram alojados em uma escola no centro do município de Guarapuava até
que conseguissem construir suas casas em 1951; e hoje a cooperativa mantém
um colégio para seus associados.12

A obrigatoriedade dos governantes para o ensino aos imigrantes tam-
bém é destacado na matéria: “[...] nossas autoridades, infelizmente continu-
am se descurando da elementar obrigação de destacar tantos quantos profes-
sores sejam necessários para ministrar o ensinamento do nosso vernáculo aos
filhos dos imigrantes estrangeiros procedentes de longínquas plagas” (PELO
ENSINO..., 1953, p. 1).

Além disso, a matéria faz referência a outra matéria que pediu provi-
dências ao Governo Federal:

Em abono as nossas afirmativas, acabamos de deparar como um bem funda-
mentado artigo publicado no semanário ‘FOLHA DO OESTE’, editado na
cidade de Guarapuava no qual o articulista tece judiciosos comentários a
proposito de um telegrama da Agência Meridional, que foi estampado no
jornal ‘O Dia’, desta capital (PELO ENSINO..., 1953, p. 1).

A matéria intitulada “Quisito Social”13 encontra-se na edição de 25 de
outubro de 1953:

Um atilado parlamentar gaúcho, – deputado Luiz Campagnolli – em recen-
te visita à Cooperativa Agricola Jordão, séde em Entre Rios, concluiu, de
plano, em discurso na Câmara Federal, que os nossos foros de brasilidade
estão sendo criminosamente comprometidos no evoluir daquele nucleo teo-
tônico em terras brasileiras, isso porque a nossa língua e nossa Historia, são
ali descuradas (QUISITO..., 1953, p. 1).

A matéria em questão apresenta referência a outra matéria14, destacan-
do que o deputado federal compactua com o ensino em língua nacional para
os imigrantes e o mesmo deveria ocorrer em Entre Rios. Caso isso não ocorra,
estariam destruindo o idioma e a história do país.

Outro trecho da matéria destaca como estaria o ambiente em Entre Rios:
“Afóra o ar e o sol, em sentido subjetivo, porque o direito de propriedade, ali,
é dos imigrantes, – nada mais lembra o Brasil. Desde o pó dos adubos que
encrementam o solo até o ecoar dos hinos litúrgicos, ... tudo recorda o estran-
geiro” (QUISITO..., 1953, p.1). Ou seja, o ambiente dos imigrantes lembraria
aspectos eurpeus e não terras brasileiras.

12 Maiores  in for mações  sobre  o  Colég io  podem se r  acessadas  em:  <ht tp ://
www.colegioimperatriz.net.br/>.

13 Uma errata publicada na mesma edição aponta que a matéria deveria ser intitulada Quisto
Racial (ERRATA, 1953, p. 6).

14 O discurso do deputado foi republicado em “O Dia” nessa mesma edição (DESCONHE-
CEM..., 1953, p. 6).
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Pelo fragmento, visualiza-se que o receio trazido pelo imigrante é do
estranho, do diferente. Santos, Almeida e Schörner (2015) apontam que o imi-
grante advindo da Segunda Guerra Mundial era considerado um alienígena,
pois representava um indivíduo com costumes e crenças diferentes dos nacio-
nais, sendo comparados pelos periódicos com objetos trazidos de outras loca-
lidades, como máquinas de costura. Os nacionais acreditavam que, ao acolher
o imigrante, estavam realizando uma benfeitoria, e esse tinha como obrigação
auxiliá-los como uma paga dessa dívida.

O medo e a ansiedade causados pelo estranho, pelo diferente, também é
destacado por Bauman (2017, p. 13). “Estranhos [os imigrantes] tendem a
causar ansiedade por ser ‘diferentes’”. Uma questão é não gostar do vizinho
ou do colega do trabalho, mas se habita o mesmo espaço, convive cotidiana-
mente com as manias, sabe suas ações e reações. Outra questão é conviver
com o diferente, com aquele que não se conhece, que não é previsivel, com
uma outra forma de vestir, comer e se locomover, diferente dos que habitam
aquele espaço. “[...] a ignorância quanto a como proceder, como enfrentar
uma situação que não produzimos nem controlamos, é uma importante causa
de ansiedade e medo” (BAUMAN, 2017, p. 1). O autor aponta que ocorre
uma ignorância em como proceder na tentativa de controlar a situação.

Esses sujeitos do pós-segunda guerra devido a esse medo e ansiedade
eram estigmatizados15; recebiam, conforme Peres (1997), denominações pejo-
rativas como: neuróticos de guerra, psicopatas encubados, maus elementos,
indesejáveis, entre outros. Além disso, Stein (2011) aponta que as denomina-
ções germânicas ou imigrantes alemães também eram evitadas, especialmente
pelos periódicos, para não associar os imigrantes ao nazismo. Com isso se
preferiam denominações como imigrantes europeus, alienígenas, apátridas, su-
íços e camponeses.

Por fim, a matéria apresenta uma comparação do estado do Paraná com
Santa Catarina:

E se assim não fizermos, criar-seão em nosso Territorio como outrora em
Santa Catarina, verdadeiro quistos raciais ... É preciso que as autoreidades
do ensino, – os Inspetores Estaduais ou delegados de Ensino visitem, aos
menos uma vez por ano aquele nucleo de imigrantes, para se capacitarem
do que por lá ocorre [...] (QUISITO..., 1953, p. 1).

O trecho reclama atenção das autoridades, dos inspetores estaduais e
delegados educacionais para visitar no mínimo uma vez por ano a Colônia

15 Entende-se como estigma a crença que uma característica de uma pessoa ou grupo que torna-
se seus portadores por essência diferente dos demais (BAUMAN, 2017, p. 44).
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Entre Rios e tomar providências com relação à contratação de professores e
que o ensino seja realizado em língua nacional. A pesquisadora Peres (1997),
respaldada nas matérias da Revista de Imigração e Colonização, destaca que a
escola tinha como função um controle do imigrante, pois as autoridades acre-
ditavam que, ensinando em língua nacional, seria mais fácil a assimilação por
esses sujeitos da cultura brasileira.

Além disso, Peres (1997) também aponta que, junto com o ensino em
língua portuguesa, os pensadores da época acreditavam que os imigrantes de-
veriam aprender história, geografia e o espírito de associação. Com isso se
prepararia a naturalização desse imigrante, naturalização vista como renúncia
e conversão. Essa conversão, patrocinada pelo Governo Brasileiro, seria uma
renúncia de todos os erros cometidos do passado estrangeiro.

As providêncas também são questionadas a partir da legislação na pri-
meira matéria do Folha do Oeste aqui apresentada: “Esperamos pois, que desta
feita, sejam tomadas energicas providencias para sanar uma falha [...] na con-
formidade com o que estatue o art. 168 da Constituição da República onde se
declara que ‘o ensino primário é obrigatorio e só será dado na lingua nacio-
nal” (PELO ENSINO..., 1953, p. 6).

Essa hostilidade ao imigrante com o receio da criação de grupos isola-
dos, tratando-os com acusações, calúnias e depreciações, aponta para uma
desumanização dos migrantes:

[...] A desumanização abre caminho à exclusão da categoria de seres huma-
nos legítimos, portadores de direitos, e leva, com nefastas consequências, à
passagem do tema da migração da esfera da ética para a das ameaças à
segurança, prevenção e punição do crime, criminalidade, defesa da ordem e,
de modo geral, do estado de emergência comumente associado à ameaça de
agressção e hostillidades [...] (BAUMAN, 2017, p. 84).

 Com isso, a imigração transforma-se num gigantesco confronto entre
nacionais e internacionais, legalizado pelas políticas de migração que afetam
as muitas esferas da vida humana. O imigrante torna-se um risco à segurança
nacional, sendo passível de criminalização.

Pelas percepções apontadas pelas matérias, esse tipo de educação pre-
conceituosa destinada aos sujeitos que habitam a zona rural é a Educação
Rural, que mostra o sujeito do campo como atrasado.16 Nesse contexto da
Educação Rural, que se criou na década de 1950, a Campanha Nacional de
Educação Rural (CNER) e o Serviço Social Rural (SSR), desdobrando-se na

16 É relevante frisar que, como afirma Caldart (2009, p. 40), “Educação do campo não é Educa-
ção rural”, apesar de ambas serem destinadas aos sujeitos que habitam a zona rural; a Educa-
ção do campo é datada da década de 1990.
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Campanha de Educação de Adultos e nas Missões Rurais de Educação de Adul-
tos, que, como aponta Leite (2002), tinham como objetivo melhorar a vida dos
sujeitos que habitavam a área rural, possivelmente também os imigrantes.

O movimento promovido pela CNER também pode ser visualizado no
jornal Folha do Oeste com pequenos avisos entre matérias e reportagens. Além
disso, “[...] a CNER ao realizar seu trabalho educativo, desconsiderou as con-
tradições naturais dos grupos campesinos, ou mesmo seus elementos integrati-
vos, quer políticos, sociais ou culturais” (LEITE, 2002, p. 37). Essas campanhas
em nada consideravam os sujeitos do campo, apontando esses como atrasados.

Conclusão

O processo migratório é complexo, dependendo especialmente de sua
visualização. Nesse caso específico, se visualizou a partir do seu local de che-
gada a imigração. Além disso, utilizaram-se como fonte as matérias do jornal
Folha do Oeste, do período compreendido entre 1946-1960, que tiveram como
imigrantes os sujeitos da Segunda Guerra Mundial.

Nessa esteira, aliou-se a questão da educação, respondendo ao objetivo
proposto sobre como foram visualizadas a imigração e a educação escolar.
Como resultado se observa que, mesmo que o jornal tivesse algum tipo de
preocupação com a imigração, essa era restrita, só com grupos numerosos, e
quando se pensava a educação, ela era destinada ao imigrante como um meio
de controle social.

Na imigração como questão nacional, as matérias destacam que o imi-
grante necessitava de um ensino em língua nacional, ou seja, língua nativa,
vernácula: o português. Caso isso não ocorresse, os imigrantes reconstruiriam
uma nova Santa Catarina. Uma alusão às colônias de imigrantes nesse estado,
que depois se transformaram em cidades. Por isso tão necessário esse ensino,
como um problema nacional a ser recebido. Uma das matérias justifica isso
com um artigo até então da Constituição Federal do período.

Outo fator relevante refere-se ao fato de que um deputado não exata-
mente paranaense sentiu-se incomodado com a ausência de ensino no estado
para os imigrantes em língua nacional e pronunciou isso tanto para a impren-
sa nacional como para o Governo Federal, cobrando a resolução dessa ques-
tão. Essa cobrança surtiu efeito, sendo nomeado um novo professor para a
localidade; mesmo assim, das quatro casas escolares, duas ficaram com pro-
fessores ensinando em língua estrangeira.

Por fim, igualmente merece destaque a modalidade de ensino. Os pes-
quisadores Caldart (2009) e Leite (2002) apresentam características da Educa-
ção do Campo e da Educação Rural. Percebe-se que a Educação Rural foi
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relevante para a década de 1950 para reduzir os índices de analfabetismo na
zona rural, forma de controle social, um mínimo de instrução. Esse tipo edu-
cacional não lembra a Educação do Campo, que prioriza a participação de
todos os sujeitos do campo no seu processo de construção e execução.
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O ensino da História através da memória

Luiz Fernando Ferrari1

Considerações iniciais

O diálogo entre o ensino de História e a memória torna-se um método
que aborda de forma expressiva o sociocultural na formação do aluno, pois
revela e contribui para a possibilidade de uma multifuncionalidade de estudo
e a atividade. Também promove o desenvolvimento e o envolvimento das ações
e funções que permitem uma valorização das memórias individuais e coletivas
para a construção do conhecimento histórico.

Nesse cenário, os estudos históricos possuem um significativo papel na
medida em que contemplam pesquisa/reflexão da construção social estabele-
cida na relação de indivíduos e grupos sociais. Nesse universo, a memória
possibilita aos alunos refletirem sobre suas concepções do dia a dia, relacio-
nando-as com as problemáticas históricas intrínsecas ao grupo de convivên-
cia, à localidade/região/nacional/mundial.

O artigo apresenta uma discussão sobre o ensino de História e a valori-
zação da memória para a compreensão da História. O sentido deste trabalho
está na compreensão de uma sistematização que oportunize um ensino de
História comprometido com a inserção da memória em sala de aula, valori-
zando o cotidiano dos alunos. Para isso se direciona para um entendimento
sobre a importância do ensino e da memória no aprendizado e no resgate de
uma identidade histórica e social.

Refletiu-se especificamente sobre aspectos referentes à memória no pris-
ma de enfocar a sua aplicabilidade e seus significados, com o intuito de valorizar
as memórias individuais e coletivas na construção do conhecimento histórico.

As circunstâncias que norteiam os alunos buscam compreender os ele-
mentos que compõem a construção do conhecimento. Esses, por sua vez, esta-
belecem-se entre si na medida em que a História possibilita a construção des-
sas noções através da memória individual e coletiva. Além disso, promovem
novas perspectivas de entendimento e esclarecimento das relações sociais pre-
estabelecidas.

1 Doutorando em História Regional pela Universidade de Passo Fundo (UPF). Professor da rede
pública estadual de ensino de Santa Catarina. E-mail: nico.ferrari25@hotmail.com.
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Memória, uma ferramenta no ensino de História

Trabalhar com a memória viabiliza ao aluno compreender que a Histó-
ria não é mera conjuntura do ensino, mas sim objeto e sujeito, fundados nos
fatos e acontecimentos não lineares. Todavia interpõe-se de periodicidades
características do processo histórico.

A memória permite, enquanto método de aprendizagem, o entendimen-
to do conhecimento histórico. Esse método de ensino viabiliza a construção de
uma História mais diversificada promovendo as multiplicidades das realidades.

O ensinar histórico parte das memórias das experiências dos alunos, da
sociedade, da família e propõe uma interpretação teórico-metodológica, ma-
nifestada no dia a dia, de grupos, memórias e lembranças dos sujeitos de todos
os segmentos sociais.

Todavia a memória, mesmo diante dessa variabilidade, proporciona a
problematização e a configuração de inúmeras histórias alicerçadas em sujei-
tos distintos, além de possibilitar o aparecimento de outras visões que estavam
silenciadas, não institucionalizadas. Essa metodologia enaltece as experiências
individuais e coletivas na construção de outras realidades históricas.

Trabalhar com a memória enquanto estratégia pedagógica resulta em
uma importante ferramenta em sala de aula. Por esse ângulo, a História possui
um papel crucial na configuração histórica.

A memória constitui uma fissura para a aprendizagem histórica, pois
ocasiona uma aproximação de contextos próximos em que as relações sociais
se representam. Esse método constitui-se num espaço/tempo de ponderação
sobre diferentes olhares, sobretudo o processo de construção das memórias
individuais e coletivas.

Não obstante, Le Goff  (1990) considera que a memória possui um pa-
pel crucial nas sociedades em detrimento de sua aplicabilidade e de sua pro-
priedade de conservação de elementos do passado. Portanto cria uma perspec-
tiva aos problemas referentes ao tempo e à História.

É crucial que o aluno compreenda que todos participam da teia entre a
memória coletiva e a memória individual e que a definição de nossa identida-
de, assim como a dos grupos, está relacionada por meio da memória coletiva.
É através da relação com os “outros” que se constrói o sentido de pertenci-
mento (CANO, 2012).

Dentro dessa ótica, entender o papel da memória nas diversas socieda-
des promove questionamentos sobre onde a individualidade se torna coletiva.
Portanto a memória se transfigura na coletividade quando os sujeitos de for-
ma individual passam a compreender determinados acontecimentos como um
único ponto de vista de possíveis momentos.

FERRARI, L. F. • O ensino da História através da memória
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Dessa forma, a memória individual está relacionada a memórias de gru-
pos, uma vez que os sujeitos não fazem suas considerações só com seus princí-
pios, mas através de diálogos com outros indivíduos e outros grupos.

Assim, a memória está sujeita a alguns fatores, como afetividade, famí-
lia, aspiração, inibição, censura, entre outros. A memória pode ser apontada
como um campo de conhecimento e facilitador da História, pois é uma fonte
de conhecimento.

O que se espera da memória e da História

Tendo em vista as peculiaridades da História, ensejada na memória in-
dividual e coletiva, espera-se que ela seja um processo aberto, carregado de
ideologias, visões, “verdades que se revelam”, sob várias perspectivas.

Nesse contexto, a memória e a experiência estabelecem-se numa tentativa
de assimilar a configuração de uma complexa rede na qual se apresentam gru-
pos que se mesclam, disputam, atacam e mobilizam todas as forças a seu dispor.

Para esse fim, “ensinar História passa a ser, então, fornecer condições
para que o aluno possa participar do processo de fazer história, principalmen-
te pela valorização da diversidade dos vários pontos de vista” (BRODBECK,
2012, p. 6).

Por intermédio do entendimento e de suas memórias e experiências de
vida o aluno pode inserir-se com mais essência nos saberes escolares para com-
preender e ampliar sua ação e interação. Por intermédio de temáticas comple-
xas em que a História está relacionada às memórias individuais e coletivas,
torna-se crucial propiciar aos alunos a compreensão dos acontecimentos his-
tóricos, suas causas e possíveis consequências. Dessa maneira, a temporalida-
de das temáticas propostas deve ser tratada para facilitar as relações passado/
presente e a interpretação das temáticas.

Essa conjuntura se faz presente no processo de desenvolvimento da me-
mória e da experiência. Os acontecimentos históricos, os elementos que proces-
sam os fatos, os acontecimentos, a idealização, a realização dos projetos ideoló-
gicos, os confrontos hegemônicos na sociedade, a utilização midiática das infor-
mações e as organizações sociais manifestam-se em sua periodização.

As memórias individuais e coletivas, por sua vez, expressam esses ele-
mentos fazendo uma interação. A memória adentra um cenário de eventos2

2 Os eventos são narrativas, possuem uma poética de tempos de ontem e de hoje. A presença das
pessoas nas festas de famílias, as gerações diferentes, os vínculos sociais, econômicos e políti-
cos diferenciados narram processos sociais e temporalidades que, ainda que dispersas, possuem
significados integrativos, tornando-se, assim, eventos de memória coletiva (TEDESCO, 2011,
p. 191).
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que se sucedem, do que era “antes” e que virá “depois”, ou seja, da incorpora-
ção do passado como fonte de orientação, atribuindo um sentido de identifica-
ção/significação, e na mediação do quadro sociocultural, que produz uma
continuidade na sedimentação da experiência humana.

Em vista disso, pode ser mensurada como uma fonte de padronização,
uma referência, que exerce uma força reguladora da vida coletiva, designa con-
dutas e produz um desempenho às formas de organização social.

Para que se compreendam essas questões e como esses elementos estão
relacionados e identificados com as temáticas aliadas à experiência/memória
e a História, vale ressaltar seu papel na ordenação do que possa aparentar uma
realidade com o poder, a construção de suas representações com as simbologias
materializadas em seus rituais, em seus signos.

Além disso, nos aspectos políticos/socioeconômicos/culturais através
de imagens, nas suas ideologias e no processo de uma coletivização, nas cren-
ças e no consenso social e nas suas manifestações/representações.

Historicamente, as representações são promovidas e pressupõem que o
imaginário3 coletivo e o real transitam para uma simbologia e significações con-
tidas nos mitos, no poder e no vínculo cultural. Esses que estão ligados à memó-
ria coletiva, em que o imaginário produz significações que necessitam do passa-
do, como as tradições, crenças, identidades, culturas, valores e imagens.

Faz-se necessário destacar que os aspectos políticos/socioeconômicos/
culturais e os conflitos que envolvem o passado são divergentes, mas não inco-
muns. A contemporaneidade e a tradição podem coexistir num cenário em
que a velocidade das informações transcende o passado.

Em face dessa contingência, Tedesco (2011) considera que, ao evidenciar
o passado, é possível presentificá-lo, ressignificá-lo, o que permite reconstruir,
não de uma forma fiel, mas vivido, concebido e percebido material e simboli-
camente.

Há que se considerar, portanto, que o passado sofre uma rejeição de sua
simbologia quando os grupos sociais perdem o sentido de sua significação. A
fim de compreender como esses elementos podem estar relacionados, Tedesco
(2011) recorre ao passado através do auxílio de correspondências, associações,
objetualidades, símbolos, fotografias, correlações capazes de diferenciar a expe-
riência original necessária de um acessório expressivo para contrapor e associar
tempos e fatos.

3 O imaginário faz parte da vida cotidiana social; é importante, desse modo, que compreenda-
mos os processos imagéticos que são construídos numa sociedade. No viver cotidiano, em
coletividade, temos necessidade de elementos simbólicos significativos, os quais auxiliam na
condução da vida social, na vida, em grupos, com seus valores, significados em/de sua existên-
cia (TEDESCO, 2011, p. 228).
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Quanto à compreensão das experiências, Bosi ressalta que “a lembran-
ça é a sobrevivência do passado. O passado, conservando-se no espírito de
cada ser humano, aflora à consciência na forma de imagens-lembrança. A sua
forma pura seria a imagem presente nos sonhos e nos devaneios” (2010, p. 53).
A História está muito presente na memória, nas lembranças de pessoas e gru-
pos que processam seus acontecimentos com seus significados.

A temática da memória pode ser abordada com os alunos por meio da
proposta de entendimento dos processos que resultaram na reminiscência des-
ses processos. A fim de compreender esses elementos, a memória pode estar
relacionada com a realidade que a História estabelece.

Assim, a memória possibilita uma aproximação em diferentes temáti-
cas, tornando-se um recurso pedagógico nas aulas de História, pois promove
um diálogo entre o tema a ser abordado e o período a ser estudado. Desse
modo, é possível recriar o imaginário da sociedade do período.

Inúmeras são as possibilidades de trabalhar com as memórias, pois per-
mitem obter uma releitura de fatos históricos. Portanto é possível obter a ma-
terialização das memórias em conhecimento histórico e, dessa forma, viabili-
zar o acesso de um processo de construção a uma memória local.

As memórias e experiências podem expressar elementos da cultura, cos-
tumes e regras de convivência com um determinado grupo. As lembranças
reproduzem comportamentos.

Abordar a memória num contexto local, regional e globalizado é uma
temática complexa e desafiadora, pois os alunos dialogam com experiências e
memórias pautadas numa subjetividade, ou seja, pelo meio em que se relacio-
nam ou através de seus valores e perspectivas.

Para esse fim, há necessidade de problematizar/contextualizar as temá-
ticas a serem abordadas. Por isso pode-se trazer para o debate várias questões
relacionadas à memória e ao cotidiano.

A coletivização da memória

A coletivização da memória está inserida nos grupos, nas representa-
ções sociais, nos fatos marcantes, nas etnias. Advém numa ótica do mundo
visual, num âmbito imagético, ritualístico ou simbólico.

Tendo em vista as especificidades, conduz a uma criação testemunhal,
produzindo uma matéria de memória, um vestígio. Ainda que possa estar fixa,
é algo dinâmico, traduz movimento, estabelece uma conexão entre o visível e
o invisível, o que se imagina, o transtemporal, a presença dos ausentes, a ver-
dade visual com a realidade social.

Esses princípios que norteiam a memória coletiva de um determinado
período servem de informações para obter uma compreensão de um período
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histórico abordado numa sala de aula. Tal percepção pode ser apontada em
uma fonte histórica como toda a produção humana.

Por intermédio da análise das memórias é possível ter uma percepção
do contexto em que está colocado/proposto/estabelecido. À vista disso, pode-
se denominar os objetivos das propostas apresentadas, a estruturação de uma
síntese dos diversos momentos abordados, evidenciando os fatos mais expres-
sivos nos aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais.

Nessa conjuntura, faz-se necessário levar em consideração a finalidade
que se propõe com a disciplina de História. Todavia, nas aulas de História,
compreende-se que uma memória coletiva se amplia a cada geração.

Não obstante, torna-se fundamental entender como o aluno compreen-
de a existência de diferentes perspectivas do passado, que estão em constante
movimentação em detrimento do lugar e do momento em que estão inseridos.
Esse processo qualifica a forma de interação de compreender o mundo social
da atualidade (GIL; VARGAS, 2012).

Em face dessa contingência, é importante que o professor organize as-
suntos pertinentes e crie atividades complementares que favoreçam a liberda-
de de exteriorização e a iniciativa dos alunos. O intento de um educador é
ajudar o aluno a ampliar sua autonomia e iniciativa. Para tanto, deve selecio-
nar os objetos de estudo que os alunos vão organizar e sistematizar (NEMI;
MARTINS; ESCANHUELA, 2009).

O ensino de História deve rumar para uma educação que busque o desen-
volvimento das habilidades, preconize condições de leitura, escrita e problema-
tização, além de transformar as informações em conhecimento. Nesse contexto,
não compete ao professor viabilizar percepções cabais, definitivas, absolutas para
serem consumidas mecanicamente pelos alunos. Mas sim instigar a curiosidade
para que os alunos obtenham ferramentas de análise histórico-social e ampliem
sua visão de mundo (NEMI; MARTINS; ESCANHUELA, 2009).

Dessa maneira, o professor é a ferramenta para que o aluno construa,
através de sua memória e experiências, seu conhecimento e portanto formule
sua próprias incertezas sobre o tema proposto. A estruturação das paridades
pessoais e sociais está associada à memória, pois possibilita que tanto o indivi-
dual como o coletivo estabeleçam vínculos.

As experiências com a História apresentam um ponto de partida para
uma aprendizagem histórica, pois permite trabalhar com outras realidades e
outras relações sociais, cujo historiador é o mediador desse processo.

A cultura ou mentalidade histórica não necessitam apenas das relações me-
mória/história, mas do presente-passado. Desse modo, a História está diretamen-
te ligada às diferentes perspectivas de tempo que existem numa sociedade, sendo
um componente primordial da preparação de seus historiadores (LE GOFF, 1990).

FERRARI, L. F. • O ensino da História através da memória
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Para tanto, o ensino-aprendizagem da História evidencia um espaço-
tempo de observação crítica acerca da realidade social, especialmente no pro-
cesso de construção da identidade dos sujeitos e dos grupos de pertencimento.
Esse ensino conduz à formação de uma argumentação histórica que analisa
não só a individualidade, mas também a coletividade, revelando que as rela-
ções sociais se estabelecem em realidades muito mais próximas.

Isso promove uma percepção na cercania do aluno, especificando os
vários espaços de coexistência. Nesse sentido, temáticas relacionadas à me-
mória e à História oportunizam ao professor partir de histórias individuais e
coletivas para que o aluno amplie seus cenários.

Com abordagens sobre as memórias individuais/coletivas, o aluno pas-
sa a observar, interpretar e compreender que outros argumentos podem cons-
tituir o passado e com isso entender outras realidades históricas determinantes
de uma localidade ou espaço de convivência. As realidades históricas fazem
parte do desenvolvimento e estão constituídas de identidades socioculturais
inseridas em identidades diversas.

O ensino de História através da memória pode exercer um papel signifi-
cativo na configuração da identificação ao englobar a argumentação sobre o
sujeito em suas relações pessoais com o grupo de convívio, sua presença no
coletivo e suas práticas e ocupações com classes, grupos sociais, culturais e
valores. Compreende-se assim que a memória pode ser uma ferramenta na
construção de uma História.

O ensino de História viabiliza ao aluno estabelecer relações e produzir
reflexões sobre culturas, ambientes e temporalidades. Apesar de que podem
contemplar seus valores e os de seu grupo, desenvolver ligações intelectivas
que o levem a ponderar na sociedade. 

A História a partir da vivência/convivência do aluno torna-se necessá-
ria para uma compreensão teórico-metodológica que dialoga com as memórias
e lembranças dos segmentos sociais. 

Os inúmeros estudos de espaços e regiões permitem a construção de
uma identificação individual e coletiva à medida que se inserem diferentes
conhecimentos sob a dimensão do “outro” ou de “outras” culturas/valores
em diferentes momentos históricos.

Nesse processo de aquisição histórica, o professor é peça fundamental
para criar momentos/situações de trocas de informações e estimular a cons-
trução de relações das experiências, confrontação, possibilidade, metamorfis-
mo e concepções históricas.

As temáticas ocupam um papel importante no processo ensino-apren-
dizagem, nos critérios, na distinção, na consonância e no contexto histórico
em que as problemáticas sociais se inserem.
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As temáticas, ao mesmo tempo em que não contemplam a organização
dos fenômenos sociais historicamente estabelecidos, abrangem situações ine-
rentes aos valores culturais, socioeconômicos e políticos. O conhecimento histó-
rico aprofunda-se, no âmbito escolar, nas memórias e experiências individuais e
coletivas.

Dessa maneira, as experiências cotidianas tornam-se cruciais para um
possível entendimento das vivências do dia a dia individual e coletivo. Não se
trata de um lugar comum para as pessoas, mas um lugar de resistência e mu-
danças, que desempenha função central nos acontecimentos históricos.

Nesse contexto, constitui junções com as grandes estruturas de poder,
políticas e econômicas. Assim, as estruturas do poder de uma sociedade

[...] compreendem o poder das categorias sociais e dos grupos dominantes
ao deixar, voluntariamente ou não, testemunhos suscetíveis de orientar a
história num ou noutro sentido; o poder sobre a memória futura, o poder de
perpetuação deve ser reconhecido e desmontado pelo historiador [...] (LE
GOFF, 1900, p. 91).

Esse estudo possibilita que as angústias e lutas do cotidiano possam
aflorar e permitir que outros sujeitos se pronunciem sobre sua visão histórica,
facultada numa compreensão das estruturas sociais e suas transformações. O
cotidiano não pode ser compreendido separadamente.

Questões cotidianas entrelaçam-se com a realidade sociocultural, eco-
nômica e política de cada período inserido. Não são apenas temáticas isola-
das, mas articuladas aos processos históricos. Referem-se ainda à aproxima-
ção em que as relações sociais se estabelecem e se dimensionam com as práticas
sociais que tomam forma e assumem interesses de grupos.

Os historiadores necessitam obter interesse pela memória, levando em
consideração a história como fonte e como fenômeno histórico. Quando se
trata da memória como fonte para a história, deve-se efetuar uma crítica à
lembrança no tempo em que se analisam os documentos históricos (BURKE,
2000).

A memória é individual, coletiva e seletiva. Faz-se necessário, entretan-
to, diferenciar as concepções da seleção e perceber como podem variar de lu-
gar para lugar ou de grupo para grupo e como ocorrem as transformações na
passagem do tempo.

Os objetivos pertinentes ao ensino de História e a constituição da noção
de identidade são imprescindíveis para que se estabeleçam relações individuais
e sociocoletivas. Esses antecedentes apontam para a memória individual e co-
letiva, pois é uma representação do passado, porém com características dife-
renciadas.

FERRARI, L. F. • O ensino da História através da memória



239

Educação em debate: cercanias da pesquisa

A distinção entre memória e História evidencia a propagação e corpora-
ção da memória, pois é um fragmento subjetivo, imaterial, inconstante de um
determinado indivíduo, coletivo ou cultural. A História investiga processos his-
tóricos, personagens e fatos para compreender um determinado período histó-
rico, cultura ou civilização.

A identidade vincula-se a lugares, na qual está inserida a lembrança de
uma localidade e objetos expostos nas memórias como alusões identitárias. A
devassa de identidades são generalidades substanciais à memória. Nesse con-
texto, “a memória acaba quando se rompem os laços afetivos e sociais de iden-
tidade, já que seu suporte é o grupo social. É este que permite a reconstituição de
memórias, pois quem desaparece é o indivíduo e não o grupo [...]” (FÉLIX,
p. 42, 1998).

A proporção social da memória e da identidade clarifica porque a iden-
tidade não pode ser considerada algo pronto e acabado, um produto social
acabado. A identidade necessita ser compreendida e construída em perma-
nente transfiguração, ou seja, durante o processo.

A construção da identidade constitui-se num elo entre a História e a
memória do grupo. As lembranças estabelecidas nas relações sociais são con-
dicionadas nos diferentes grupos de referência, do mesmo modo nos espaços
sociais da família, trabalho, lazer, religiosidade e nas experiências históricas
(FÉLIX, 1998).

Ademais, é importante destacar ainda que, para Le Goff  (1990), é pri-
mordial haver um vínculo entre História e memória. Pois a memória coletiva
indica liberdade e não a sujeição dos homens.

A História representa na distinção e na construção de um objeto uma
conduta que pode estabelecer lembranças. Nesse âmbito, Pollak (1992) consi-
dera a memória componente constitutivo de identidade, individual e coletivo
em virtude de fatores importantes do envolvimento da continuidade e de coe-
rência individual ou coletiva em sua reconstrução.

É importante ressaltar a relação do ensino da História com a memória,
os usos ideológicos que os cercam, sendo que a memória está muitas vezes
sujeita a áreas/espaços/territórios/regiões estabelecidos pela sociedade e por
poderes constituídos. Esses, muitas vezes, determinam o que pode ser “recor-
dado e preservado” ou o que pode ser “esquecido”.

Considerações finais

A proposta apresentada evidencia as possibilidades que a memória pro-
porciona às práticas pedagógicas, tratando-se de um significativo instrumento
de conhecimento histórico. A apreciação/pensamento viabiliza o entendimento
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de um processo histórico inserido num contexto local, tornando-se uma fonte
de pesquisa, que pode revelar acontecimentos históricos inerentes aos fatos
que lhes são peculiares.

O ensino de História torna-se necessário e substancial, pois integra em
sua sistematização métodos que introduzem em sala de aula e no dia a dia dos
alunos a relevância de uma memória individual e coletiva.

A valorização de temáticas locais ou regionais reforça uma compreen-
são dialógica sobre o papel do ensino de História e sua reestruturação das
identidades históricas coletivas e individuais. A relevância da memória dos
sujeitos históricos que constroem suas histórias do dia a dia permite dar teste-
munhos/opiniões/informações àqueles sujeitos párias da sociedade.

Evidencia-se também que as memórias são reflexões de seu tempo, ou
seja, estão inseridas no interior de um determinado momento histórico. Por-
tanto a análise de período contemporâneo é uma forma de compreensão de
determinadas situações do passado. Explorar essa ferramenta na sala de aula
certamente potencializará a aprendizagem.
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Os arquivos escolares como fonte
para a pesquisa em educação

Simone Burioli Ivashita1

Introdução

A pesquisa em História da Educação, especificamente acerca das insti-
tuições educativas, tem dado visibilidade para a importante temática dos ar-
quivos escolares. Isso fica evidente por meio do aumento das publicações refe-
rentes à temática, tanto no Brasil (BONATO, 2005; FARIA FILHO, 2000;
FURTADO, 2011; VIDAL, 2000, 2005a 2005b; ZAIA, 2003, 2005) como em
Portugal (MOGARRO, 2006). O presente texto objetiva colocar em discussão
a relevância dos arquivos escolares, que se configuram como espaços impor-
tantes para a pesquisa histórica, indicando a utilização das fontes institucio-
nais para o estudo da educação brasileira e também para estimular as institui-
ções escolares à preservação e à organização da documentação pertinente à
escola a fim de construir uma memória educativa.

Os arquivos escolares, na concepção de Vidal (2005b, p. 71), têm apare-
cido com mais frequência nas pesquisas do campo da História da Educação,
enfatizando as potencialidades da documentação encontrada nos arquivos
para o entendimento da cultura escolar, por exemplo: “publicação de inven-
tários e guias de arquivo, elaboração de manuais e reprodução de documen-
tos (digitados ou digitalizados) vêm mobilizando investigadores da área, re-
novando as práticas da pesquisa e suscitando o uso de um novo arsenal teó-
rico-metodológico”.

O repositório de fontes de informações sobre as instituições educativas
encontra-se, prioritariamente, nos arquivos escolares; por isso a escola ganhou,
nos últimos anos, a centralidade das investigações no campo educacional.

A pesquisa educacional por meio dos arquivos

A temática dos arquivos escolares não era muito recorrente antes da
década de 1990, quando o campo da História da Educação privilegiava temas

1 Doutora em Educação, professora adjunta do Departamento de Educação da Universidade
Estadual de Londrina (UEL). Email: si.ivashita@gmail.com
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ligados às políticas públicas e ideias pedagógicas, deixando de lado objetivos
investigativos diretamente ligados à escola. Nas palavras de Lopes e Galvão
(2001, p. 30):

Durante muito tempo, os educadores buscavam sobretudo encontrar fórmu-
las que pudessem solucionar os problemas que as práticas pedagógicas ocor-
ridas nas diferentes instâncias educativas colocavam, antes mesmo de co-
nhecê-los e compreendê-los profundamente. Muitas das pesquisas realiza-
das em História da Educação [...] mais expunham o que deveria ter aconte-
cido do que o que havia acontecido. Expunham-se muito, por exemplo, leis,
reformas, regulamentos do ensino e as macrorrelações estabelecidas entre o
contexto socioeconômico e político de uma determinada época e uma su-
posta (porque não estudada) realidade do cotidiano escolar. Tratava-se mui-
to pouco das práticas escolares, os alunos e as alunas, os professores e as
professoras.

O que queremos evidenciar aqui não é uma sucessão de teorias dentro
do campo da História da Educação, mas sim a ampliação do olhar do pesqui-
sador para os objetos de pesquisa ligados à escola e também para abordagens
metodológicas diversificadas. Segundo Mogarro (2005, p. 88), as pluralidades
das abordagens científicas auxiliam nas aproximações e cruzamentos interdis-
ciplinares, movidos pela necessidade de compreender, “pelas formas e estraté-
gias mais adequadas, os sentidos e as racionalidades internas dos fenômenos
educativos”.

Nesse contexto de renovação que emergem os temas como cultura es-
colar, livros didáticos, currículo, arquivos escolares, práticas educativas, dis-
ciplinas escolares, instituições escolares, gênero, entre outros (NOSELLA;
BUFFA, 2008; FURTADO, 2011). A partir de então, a instituição escolar
passa a ser observada pelo viés de sua materialidade, levando em considera-
ção aspectos como:

[...] o contexto histórico e as circunstâncias específicas da criação e da insta-
lação da escola; seu processo evolutivo: origens, apogeu e situação atual; a
vida da escola; o edifício escolar: organização do espaço, estilo, acabamen-
to, implantação, reformas e eventuais descaracterizações; os alunos: origem
social, destino profissional e suas organizações; os professores e administra-
dores: origem, formação, atuação e organização; os saberes: currículo, disci-
plinas, livros didáticos, métodos e instrumentos de ensino; as normas discipli-
nares: regimentos, organização do poder, burocracia, prêmios e castigos; os
eventos: festas, exposições, desfiles (NOSELLA; BUFFA, 2008, p. 16).

A discussão em torno das fontes para a pesquisa histórica justifica-se
quando entendemos que “os historiadores da educação dependem, nas suas
investigações, não apenas das questões formuladas dentro de certas matrizes
teóricas, mas também dos materiais históricos com que podem contar” (NU-
NES; CARVALHO, 2005, p. 29).
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A preocupação com as fontes não pode prescindir da ideia de que “uma
leitura do passado, por mais controlada que seja pela análise dos documentos,
é sempre dirigida por uma leitura do presente” (CERTEAU, 2006, p. 34). Des-
sa forma, é o pesquisador no presente que levanta questões em relação ao
passado.

Na História da Educação, durante algum tempo recorreu-se apenas às
fontes oficiais escritas (a legislação, as discussões parlamentares, atas, rela-
tórios escritos por autoridades, regulamentos, programas de ensino e estatísti-
cas); entretanto com a expansão das investigações nesse campo de estudos e
pesquisas o historiador foi também alargando as possibilidades de uso das
fontes e “incorporaram a ideia de que a História se faz a partir de qualquer
traço ou vestígio deixado pelas sociedades passadas” (LOPES; GALVÃO, 2001,
p. 81), entendendo, por vezes, que as fontes oficiais apresentavam-se insufici-
entes para responder as questões da investigação.

Optamos por destacar o papel dos arquivos na preservação das fontes/
documentos para o trabalho do historiador. Sabemos que os arquivos e seus
documentos têm adquirido maior importância no campo da História da Edu-
cação. Isso se deve ao fato de que eles possuem informações que permitem
analisar as representações “realizadas sobre os vários discursos que são produ-
zidos pelos atores educativos – professores, alunos, funcionários, autoridades
locais e nacionais” (MOGARRO, 2006, p. 72).

A escola é uma instituição que faz parte da história da sociedade, e seu
acervo constitui um dos meios para reavivar a memória daqueles que fizeram
parte dessa instituição. Além disso, os documentos encontrados dão indícios
das práticas administrativas e pedagógicas que abrem um leque de possibilida-
des de análise do cotidiano escolar. Assumimos, portanto, a visão de escola
como construção social e percebemos nela não mais somente uma única for-
ma de estudo e pesquisa; desse modo, “a escola é tomada como um lugar de
reprodução e produção de uma cultura escolar e social. Como um lugar de
possibilidades e não de uma única possibilidade, de uma única visão de mun-
do” (GATTI JR, 2008, p. 236).

Segundo Mogarro (2005), as escolas são estruturas complexas, onde as
pessoas estabelecem relações de poder, apreendendo e produzindo culturas.
Por isso a escola não pode ser olhada como simples prolongamento da cultura
da sociedade, mesmo mantendo relações diretas com ela. Nessa perspectiva,
“a instituição escolar constitui o universo de uma cultura própria e sedimenta-
da historicamente, sendo também produtora dos traços/documentos dessa cul-
tura” (MOGARRO, 2005, p. 91).

O conceito de cultura escolar é amplo e já vem sendo debatido por mui-
tos autores (JULIA, 2001; FARIA FILHO et al., 2004; FELGUEIRAS, 2005),
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que consideram a escola como produtora de uma cultura própria, e o exercício
de olhar para o arquivo escolar compõe o processo de compreensão da cultura
escolar. Importante destacar que, para que os arquivos escolares sirvam de
fonte para a pesquisa, é imprescindível uma catalogação correta das informa-
ções, no sentido de mantê-las armazenadas e organizadas em local adequado
para que facilitem o trato com as fontes.

Quando discutimos a temática dos arquivos escolares, indicando sua
importância, percebemos que o referencial teórico perpassa campos como o da
História, da História da Educação e também da Arquivologia. Dessa forma, para
afinar a discussão, vamos conceituar o que entendemos por arquivo, expresso na
lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arqui-
vos públicos e privados; nas palavras de Bonato (2005, p. 196), arquivo é:

Conjunto de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, insti-
tuições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício
de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o
suporte da informação e natureza dos documentos.

Além do conceito de arquivo, precisamos pensar o que constitui um
documento? O que deve ser preservado como documento? O que pode servir
de matéria-prima para o trabalho do historiador?

Entre os muitos autores que poderíamos utilizar para discutir o concei-
to de documento não podemos deixar de lado as contribuições de Le Goff
(2003) ao diferenciar documento e monumento, este como uma herança do
passado e aquele como uma escolha do historiador. Os adeptos da teoria posi-
tivista entende(ia)m documento apenas como texto; entretanto a historiogra-
fia mais recente tem ampliado e enriquecido o conceito de documento, e isso
aparece na definição de Febvre (apud LE GOFF, 2003, p. 530), que afirma:

A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes exis-
tem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documentos escritos, quando não
existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe permite utilizar
para fabricar o seu mel, na falta das flores habituais. Logo, com palavras.
Signos. Paisagens e telhas. Com as formas do campo e das ervas daninhas
[...] Numa palavra, com tudo o que, pertencendo ao homem, depende do
homem, serve o homem, exprime o homem, demonstra a presença, a ativi-
dade, os gostos e as maneiras de ser do homem [...].

Segundo Furtado (2011), é relevante considerar que foi nesse contexto
de rompimento com as velhas tradições de pesquisa, com a abordagem de
novas temáticas e objetos e de construção de novas modalidades interpretati-
vas, que as investigações acerca das instituições escolares, de seus arquivos e
fontes ganharam espaço na historiografia educacional brasileira. A partir dos
anos 1990, a instituição escolar no campo da pesquisa em História da Educa-
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ção passou a ser observada sob outro ângulo, levando em consideração sua
materialidade e suas finalidades.

De fato, sabemos que, para (re)construir a história, não bastam docu-
mentos escritos. Portanto, ao tomarmos contato com o cotidiano da escola,
podemos atentar para seu funcionamento administrativo e pedagógico, obser-
vando as fontes que são produzidas naquele espaço, como: atas, fotos, vídeos,
cadernos escolares, fontes orais, livros didáticos, jornais, revistas, planos de
aula, relatórios, trabalhos de alunos etc. (BONATO, 2005), que permitem a
compreensão do processo de ensino, da cultura escolar, da história daquela
instituição e, por consequência, da História da Educação. Entretanto muitas
escolas ainda não se mobilizaram para preservar os seus arquivos, e o lugar de
guarda dos documentos apresenta problemas de acesso e de conservação.

Há que considerar que, nos arquivos escolares, é importante “guardar
peças que permitam perceber facetas do cotidiano (e não simplesmente repo-
nham a lógica organizacional e legal das instituições)”, bem como referenciar
as informações contidas nos documentos no sentido de desenvolver índices,
guias de fontes, dicionários (VIDAL, 2000, p. 41).

Atentar para a questão da preservação dos arquivos impõe entender que
a atração por esse tipo de fonte é uma característica da sociedade atual, que
cada vez mais discute memória/esquecimento. Vidal (2005a, p. 19) alerta-nos
que no cerne da questão sobre a preservação deve-se:

[...] confrontar o desejo de tudo preservar, perpetuando a lembrança, à ne-
cessidade de organizar a documentação e efetuar o descarte. Organizar e
descartar são faces de um mesmo procedimento de transformar em docu-
mento objetos distribuídos de outra maneira em nossa sociedade, alterando-
lhes seu lugar e estatuto: um processo técnico, no campo arquivístico, que
implica a constituição do legado do presente ao futuro.

Ora, é sabido que em muitas instituições o espaço proposto à documen-
tação que vai se acumulando é denominado de arquivo morto2, espaço esse
que pode ser identificado como porões úmidos, salas apertadas ou até mesmo
no vão embaixo das escadarias da escola. A denominação arquivo morto já
revela bastante o entendimento da escola sobre a documentação de caráter
permanente, insinuando a falta de utilidade ou o descarte. Além das institui-
ções educativas demandarem pouca atenção à historicidade de suas práticas,
as Secretarias Estaduais de Educação, responsáveis pela maioria dessas insti-
tuições, também não assumiram uma política de guarda e preservação (ZAIA,

2 Segundo Camargo e Bellotto (1996, p. 8), arquivo morto “é a denominação comumente utiliza-
da em escolas, mas, também, em outros estabelecimentos, para designar o depósito onde se
acumulam os documentos já não mais necessários à administração, mas que ainda guardam
valor legal”.
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2003). Vale destacar que, quando a escola mantém seu arquivo histórico orga-
nizado, a reconstrução da história das instituições educativas é facilitada (PE-
REIRA, 2007).

Diante do exposto, Mogarro (2006) reafirma a importância do lugar do
arquivo na instituição escolar, que

[...] tem acompanhado a afirmação dessa mesma instituição como um mi-
crocosmos com formas e modos específicos de organização e funcionamen-
to. As escolas são estruturas complexas, universos específicos, onde se con-
densam muitas das características e contradições do sistema educativo. Si-
multaneamente, apresentam uma identidade própria, carregada de historici-
dade, sendo possível construir, sistematizar e reescrever o itinerário de vida
de uma instituição (e das pessoas a ela ligadas), na sua multidimensionalida-
de, assumindo o seu arquivo um papel fundamental na construção da me-
mória escolar e da identidade histórica de uma escola (MOGARRO, 2006,
p. 73).

Vidal (2000) e Bonato (2005), ao discutirem os arquivos escolares, espe-
cificamente a questão do descarte documental, apontam a necessidade de um
diálogo entre arquivistas e historiadores, levando em consideração principal-
mente as mudanças no campo historiográfico. É necessário um empenho para
organizar “o arquivo morto das escolas, constituindo-o em um arquivo histó-
rico, integrado ao arquivo corrente, não física, mas funcionalmente [...] impli-
ca também o cuidado em conservar documentos gerados em outros âmbitos
que não a secretaria da escola” (VIDAL, 2005a, p. 22). Mesmo com a riqueza
de documentos dos arquivos, não se pode esquecer o necessário cruzamento
das fontes, mantendo o diálogo entre as diversas fontes de informações na
perspectiva da complementariedade, como afirma Mogarro (2005).

No Brasil, nos últimos anos do século XX, assistiu-se à emergência de
um significativo interesse pela escola e pelo seu passado. Nas palavras de
Mogarro (2006), os novos olhares que foram dirigidos pelos investigadores da
História da Educação sobre o patrimônio e a história da escola privilegiaram
também as memórias dos atores educativos e desenvolveram projetos de inves-
tigação e intervenção sobre essas temáticas. Não podemos desconsiderar que
essas iniciativas contribuem para a construção da identidade da escola e o
estímulo de sua memória.

Segundo Mogarro (2006), a relevância dos arquivos configura-se pelo
fato de ser um espaço onde foram deixados, ao longo do tempo, documentos e
testemunhos que possibilita(ra)m o conhecimento, a apreensão da vida das
instituições.

A importância do lugar do arquivo na instituição escolar tem acompanhado
a afirmação dessa mesma instituição como um microcosmos com formas e
modos específicos de organização e funcionamento. As escolas são estrutu-
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ras complexas, universos específicos, onde se condensam muitas das carac-
terísticas e contradições do sistema educativo. Simultaneamente, apresen-
tam uma identidade própria, carregada de historicidade, sendo possível cons-
truir, sistematizar e reescrever o itinerário de vida de uma instituição (e das
pessoas a ela ligadas), na sua multidimensionalidade, assumindo o seu ar-
quivo um papel fundamental na construção da memória escolar e da identi-
dade histórica de uma escola (MOGARRO, 2006, p. 73).

Torna-se imprescindível pensar na preservação dos documentos, pois o
descarte dos mesmos advém da falta de entendimento de que o passado pode
ser fonte de pesquisa e, portanto, revisitado. Há uma falta de interesse pela
preservação da memória das instituições de ensino; não temos políticas insti-
tucionais de organização e preservação de fontes, e isso é uma das mais sérias
dificuldades com que se deparam os pesquisadores brasileiros da História da
Educação (HILSDORF; VIDAL, 2004).

A consciência sobre o valor e a importância da preservação do patrimô-
nio documental e escolar ainda é muito incipiente em nosso país. Cabe ao
pesquisador essa tarefa de conscientizar a escola, os professores, os alunos e
funcionários do valor dos documentos produzidos na(pela) escola. A boa or-
ganização dos arquivos escolares auxilia não só aqueles que frequentam o
ambiente escolar, como também contribui para o trabalho do historiador na
(re)construção de uma História da Educação naquela região. Trata-se de um
trabalho lento e gradual, mas que já vem sendo realizado por um grande nú-
mero de grupos que se dedicam ao estudo da educação brasileira.

Considerações finais

A História da Educação tem possibilitado não somente perceber as
permanências e rupturas presentes no meio educacional, mas também propi-
cia uma reflexão a respeito das especificidades pertinentes à educação. Pode-
mos analisar pelo viés histórico diferentes concepções de ensino, métodos,
modalidades, práticas educativas, conceitos educacionais, visões e atribuições
para com educadores e educandos, tudo pertencente a determinados contex-
tos históricos, de modo que o pesquisador pode voltar seu olhar e desvelar
vestígios deixados pela história.

Entretanto é válido ressaltar que as pesquisas em educação não trazem
em si a totalidade dos fatos a serem pesquisados nem verdades acabadas. Mas
possibilitam novos olhares, novas interpretações através do estudo voltado para
aspectos que talvez antes não foram percebidos ou apenas não foram objetos
centrais de pesquisas anteriores.

Também se torna evidente que o alargamento das fontes para a pesqui-
sa histórica tem contribuído fortemente para o pesquisador lançar novos olha-
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res sobre os fenômenos educativos, e nesse cenário não podemos deixar de
expressar o quão importante têm se apresentado as contribuições que as me-
mórias propiciam para as reflexões das pesquisas realizadas nessa área do co-
nhecimento. “A história é o exercício da memória realizado para compreender
o presente e para nele ler as possibilidades do futuro, mesmo que seja um futu-
ro a construir, a escolher, a tornar possível” (CAMBI, 1999, p. 35).

Toda essa discussão impõe aos pesquisadores da educação o desafio de
preservar as fontes históricas na busca pela memória da escola, utilizando-se
dos arquivos escolares, pois é necessário apreender “o que se faz na escola”
(CHARTIER, 2000).
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Educação amazonense no governo de
João Walter de Andrade (1971-1973)

James da Costa Batista1

Introdução

O presente artigo tem por objetivo apresentar uma análise de aspectos
das práticas relativas à educação básica no Amazonas em parte do governo do
Coronel João Walter de Andrade nos anos de 1971 a 1973. O recorte encon-
tra-se localizado no período histórico conhecido como Ditadura Civil-Militar
Brasileira e inserido no contexto político e social decorrente da edição do Ato
Institucional nº 5, que iniciou no ano de 1968 o período conhecido como “Anos
de Chumbo”. Visa ainda ajudar a preencher o que consideramos uma lacuna
na historiografia regional, pois, embora a Ditadura Civil-Militar seja um perí-
odo muito explorado em diversas pesquisas no Amazonas, o assunto ainda é
pouco explorado, principalmente devido a percepções do senso comum de
que nessa região a Ditadura no Amazonas não teria sido tão dura ou ainda de
que por aqui nada de relevante teria acontecido. Assim, acredita-se que anali-
sar parte do governo do Coronel João Walter de Andrade (1971-1975) no viés
da educação permitirá também analisar as mudanças sociais, econômicas e
políticas relacionadas principalmente ao professorado amazonense, entendendo
as mudanças que as legislações educacionais ocasionaram no ensino amazo-
nense; justamente por isso, o foco principal deste texto é o professorado ama-
zonense devido à sua grande importância no processo educacional. Diante
desse entendimento, buscou-se compreender como essa categoria se movimen-
tou historicamente no recorte proposto.

O objetivo central deste trabalho é a análise da educação amazonense
dentro do recorte apresentado, pois, sendo o estado um local com peculiarida-
des próprias – com geografia, população e cultura diferentes das outras partes
do país –, é importante a compreensão do comportamento dos docentes frente
às alterações sociais e econômicas provocadas pelo governo ditatorial, como
arrocho salarial e mudanças na legislação educacional.

1 Mestrando em História Social – UFAM. Professor na Secretaria Estadual de Educação do
Amazonas – SEDUC AM. E-mail: gcmjames81@gmail.com
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Cenário da Ditadura Civil-Militar

A materialização da Ditadura Civil-Militar, embora tenha ocorrido in-
tegralmente na década de 1960, é fruto de um processo político-econômico de
décadas anteriores. Conforme Silva (1990, p. 351),

a maior e mais importante de todas as alterações é a inversão da relação
campo/cidade, onde a população rural, em 1950, representava 64% da po-
pulação total e a população urbana 36%, passando, em 1980, a primeira
para 33% e a segunda para 67% da população total.

No Amazonas, tal transformação ocorreu de maneira mais acentuada.
Segundo dados do IBGE2, a população amazonense, que em 1940 era de
438.008 pessoas, tem um salto para 955.235 em 1970. Enquanto a população
amazonense eleva-se entre as décadas de 1940 a 1970 numa porcentagem de
pouco mais de 118%, a população de Manaus sobe no mesmo período na
porcentagem de 192%3. Quanto à divisão urbana e rural da população amazo-
nense até 1970, não houve a mesma “inversão” da relação que ocorreu no país
supracitada por Silva, embora o crescimento demográfico urbano seja visível.

Fonte: Anuário Estatístico do IBGE, 1971. Produzido pelo autor da pesquisa.

A crise instaurada no governo Jango4 possibilitou aos militares uma ati-
tude intitulada de Movimento Revolucionário, resultado do Golpe de Estado
do dia 31 de março de 1964. O Ato Institucional nº 1 reforçou o domínio
militar; prisões e cassações ocorreram em várias partes do país.

Sobre a crise Silva (1990: 362) afirma que “gêneros de primeira necessi-
dade, como açúcar, feijão e arroz, desapareciam dos mercados do Rio de Ja-
neiro e São Paulo, criando um clima de convulsão social e mal-estar político”.

2 Os dados do IBGE foram extraídos dos Anuários Estatísticos do Brasil dos anos de 1971 a
1975, disponíveis na Biblioteca Digital do IBGE.

3 Anuário Estatístico do IBGE (1971-1975).
4 Em 1961, chegam ao poder Jânio Quadros (UDN) e João Goulart (PDT), respectivamente

presidente e vice, porém nove meses depois Jânio renuncia, assim assumindo João Goulart,
iniciando uma crise institucional entre o novo presidente e os militares



252

O Amazonas não passou despercebido no processo de consolidação do
governo ditatorial. Em 1964, a bancada amazonense da ala governista posicio-
nou-se do lado de Castelo Branco para presidente da Nação, o que fortificou a
ideia de “descomunização do país”5. Políticos amazonenses foram cassados, o
que fortificou o regime ditatorial no estado do Amazonas. Das cassações, po-
demos citar nomes dos deputados federais Almino Afonso e Leopoldo Péres
Sobrinho, do PSD, e do vereador Manuel Rodrigues da Silva6.

A mudança no governo estadual também foi uma das ações do novo
Executivo Federal, tirando o governador Plínio Ramos Coelho, mesmo esse
adotando uma postura consensual à ideologia do governo militar.7 Plínio foi
substituído pelo professor Arthur Reis, este o primeiro governador do Amazo-
nas no período militar.

Opta-se pelo termo Ditadura Civil-Militar8 para denominar o governo
dos militares entre os anos de 1964 e 1985 pelo fato de se compreender que,
nesse período, ocorreu a participação de parte da sociedade civil na consolida-
ção de tal regime. Ferreira e Gomes9 entendem que a tomada de poder em 31
de março de 1964 ao presidente João Goulart foi um golpe “Civil-Militar”10,
apoiado na ideia da participação de setores externos aos militares na constru-
ção do Golpe de Estado. Para eles:

O mês de março de 1964, portanto, é um momento crucial na trajetória do
governo Goulart. [...], conduzindo variados grupos sociais a uma posição
de veto a Goulart. Quer dizer, o governo, nesse mês, consegue, por razões
diversas, entre as quais a ameaça comunista é o destaque, que setores militares
e civis, quer os que já estavam conspirando, quer os que não o faziam, se posicionem
de forma radical contra o presidente. Uma mudança que deve ser bem entendi-
da, pois, mesmo não surpreendendo, ganha força de maneira rápida e dra-
mática, tendo desdobramentos para a maneira como o golpe acaba ocorren-
do (FERREIRA; GOMES, 2014, p. 189).

A Ditadura Civil-Militar, que teve apoio de lideranças civis, políticas e
militares, estabeleceu-se realmente em 1968 com a edição do Ato Institucional
nº 5 no dia 13 de dezembro de 1968 no governo do Marechal Costa e Silva.
Para Codato (2004), o nascimento do período ditatorial não ocorre como pro-

5 “Já em vigência o Ato Institucional”. Jornal do Comércio, 10 abril de 1964, p .1.
6 “Cassado o mandato do vereador Manoel Rodrigues da Silva”. O Jornal, 25 de abril de 1964, p. 1.
7 “Governo do Estado apurará quem é comunista no Serviço Público”. O Jornal, 25 abril de

1964, p. 1.
8 Para um entendimento sobre a discussão da participação civil na ditadura militar, recomenda-se

a leitura de FICO, Carlos. Ditadura militar brasileira: aproximações teóricas e historiográfi-
cas. Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v. 9, nº 20, p. 574, jan./abr. 2017.

9 FERREIRA, Jorge; GOMES, Ângela de Castro. 1964: o golpe que derrubou... Op. cit.
10 Idem, p. 10.
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jeto das Forças Armadas, mas como “reação” ao caos e à desordem resultante
de uma “crise” na nação e pela ideia comunista que se estabelecia entre a
sociedade brasileira na época.

O período também foi responsável por mudanças na educação referente
a legislação, currículo, metodologia e no professorado. Quanto ao professora-
do, a grande alteração foi socioeconômica, o que Ferreira Junior & Bittar de-
nominam de proletarização:

O processo de proletarização teve impulso acelerado no final da década de
1970, e a perda do poder aquisitivo dos salários assumiu papel relevante na
sua ampla mobilização, que culminou em várias greves estaduais entre 1978
e 1979 (2006, p. 1166).

Um dos elementos de coerção e repressão mais explorado pelo Regime
Militar foi a censura, que cerceava direitos da sociedade como um todo. Se-
gundo Fico (2004), a censura é inserida na sociedade em um primeiro momen-
to para controlar os atos da imprensa nacional (que teve seu auge no final da
década de 1960 e início da década de 1970), num segundo momento passaria
a fiscalizar os atos artísticos (músicas, filmes, peças teatrais e novelas); o pró-
ximo passo foi a interferência na vida social do povo brasileiro, quando agên-
cias criadas pelo governo supervisionavam os costumes da sociedade da época
(a censura às diversões públicas ocorre no final da década de 1970 durante o
início da abertura política).

Durante parte do Regime Militar, o salário mínimo tinha valor determi-
nado por região, o que resultava em salários diferentes em algumas partes do
Brasil. No ano de 1973, enquanto capitais como São Paulo e Rio de Janeiro
tinham um salário mínimo estipulado em Cr$ 312,00 (trezentos e doze cruzei-
ros), Manaus apresentava uma remuneração de Cr$ 240,00 (duzentos e qua-
renta cruzeiros). Devido ao arrocho salarial promovido pelo governo com a
ideia de controlar a inflação no período, o reajuste salarial atingia baixas por-
centagens.11

O governo João Walter de Andrade

Os anos que abrangeram a Ditadura Civil-Militar (1964-1985) foram
anos de vários acontecimentos, que separaram antagonicamente militares e
militantes. Relativo à memória sobre o período, Martins Filho (2003) explica
que houve posicionamentos diferentes de cada lado da história, pois os mili-
tantes esforçam-se para que não caiam no esquecimento os atos cometidos
contra eles, e por isso vemos hoje no mercado uma gama de filmes, livros,

11 Anuário Estatístico do IBGE (1971-1975).
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artigos e outros meios de disseminação sobre o assunto. Por outro lado, expon-
do sua parte, os “castrenses”12 optaram por tentar cerrar o “manto do esqueci-
mento”, entretanto também tiveram sua oportunidade de expor o seu lado
de história com iguais ferramentas dos militantes: livros, reportagens, entre-
vistas etc.

Dentro do período que para os militares ficou conhecido como Revolu-
ção, ocorreu mais uma mudança de governador no estado do Amazonas. Saía
Danilo Areosa (1967-1971) e assumia João Walter de Andrade. “JW”, como a
imprensa se referia ao governador, nascera em Aracaju, era coronel e enge-
nheiro da Reserva do Exército Brasileiro, filiado à ARENA13; havia dirigido a
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia e teve como vice-gover-
nador Carvalho Leal, que já havia atuado como secretário de Saúde do esta-
do14. Indicado, como de praxe, pelo presidente Médici, assumiu o governo do
estado do Amazonas em 15 de março de 1971, administrando-o até o dia 15
de março de 1975.

As solenidades de despedida do ainda governador Danilo Areosa encer-
raram no dia 14 com a reabertura do Estádio Vivaldo Lima numa festa intitu-
lada “Festa da Gratidão”15. Na Prefeitura de Manaus, o então prefeito Paulo
Pinto Nery também se organizava para deixar o comando administrativo da
cidade, fato que acabou não acontecendo. O período da passagem do governo
no estado contou com a visita do ministro da Educação e Cultura Coronel
Jarbas Passarinho, que estava em visita oficial na Região Norte do país para a
aula inaugural da Universidade do Amazonas e entrega de diplomas do Movi-
mento Brasil Alfabetizado (MOBRAL)16. No dia 15 de março ocorreu a trans-
missão de cargo com solenidade no Palácio Rio Negro, dando início ao gover-
no de João Walter.

Em seu discurso, o agora governador do estado do Amazonas exaltou
extremamente a Revolução de Março de 1964, dando-lhe características “jus-
ticeiras” devido principalmente à corrupção que assolaria a sociedade brasilei-
ra na época:

[...] Seria ocioso citar outros detalhes para retratar o estado de coisas que
motivou a Revolução de Março de 1964. Diante de tanta iniquidade, de tanto
nepotismo, Povo e Forças Armadas uniram-se e enxotaram do Governo numa

12 Relativo à classe militar.
13 Aliança Renovadora Nacional, partido criado em 1966 como sustentação do governo militar;

seus membros eram chamados de arenistas.
14 “Despendem-se estudantes do PR-XI”. Jornal do Comércio, 5 de janeiro de 1973, p.1.
15 “Amazonas agradece Danilo na Festa da Gratidão”. O Jornal, 07 março de 1971, p.12.
16 O MOBRAL foi criado pela lei Nº 5.379 de 15 de dezembro de 1967 e previa a alfabetização

funcional e a educação continuada de adolescentes e adultos.
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ação revolucionária os que traíam e mentiam em nome do Povo, e em seu
nome serviam-se do Poder para uso e gozo pessoais (O Jornal, 1971, p. 8).

O secretariado ou “grupo técnico”, como o governador preferia cha-
mar, foram trazidos de outras partes do Brasil para “dinamizar” a administra-
ção estadual, como no caso do novo secretário de Educação e Cultura, Doutor
José Maria Cabral Marques, oriundo do Maranhão. O novo secretário de Edu-
cação era Doutor em Direito e já havia tido contato com a Escola Superior de
Guerra. No Estado do Maranhão, fora secretário de Educação antes de vir
para o Amazonas.

A legislação de educação

Pesquisar o período do Regime Militar, principalmente no Amazonas, é
lutar contra fatores que desencorajam a investigação. Embora o campo de es-
tudo sobre o regime militar no Amazonas já esteja em visível crescimento,
ainda estamos aquém daquilo que pode ser produzido. A metodologia mais
usual para o período dá-se através da imprensa, que num primeiro momento
transparece interessante, entretanto logo se vê que o posicionamento político-
ideológico de seus proprietários, agregado ao fator público-alvo, dará posições
distintas das mesmas notícias, assim dificultando sua análise e demandando
mais estudo na fonte. Para Zicman (1985), essa história através da imprensa,
que engloba trabalhos feitos com base nessas fontes primárias – os jornais –,
cresceu muito inclusive no Brasil, porém quantificar seu uso ainda é uma difi-
culdade devido à falta de dados e fontes estatísticas.

O governo do Coronel João Walter, iniciado em 1971, acompanharia
também a mudança na educação de ensino. As leis de educação foram fatores
atuantes dentro da educação amazonense. A lei 4.024 de 1961, intitulada Lei
de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional – LDB17, que tramitou duran-
te 13 anos até sua promulgação, foi substituída em 1968 pela reforma universi-
tária e em 1971 pela alteração dos ensinos fundamental e médio. Como o ob-
jetivo deste texto é a análise dos ensinos fundamental e médio, a mudança no
ensino superior não será explorada.

A legislação educacional foi planejada para o então governo como um
meio para alavancar a economia do país. Para tanto surge em períodos dis-
tintos, mas sequentes (1968 do ensino superior e 1971 do primeiro e segundo
graus). FERREIRA JUNIOR & BITTAR (2008) defendem que essa política
educacional estava vinculada à política econômica, articulada pelos tecnocra-

17 A partir desta parte do texto, a referência à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
receberá a sigla LDB.
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tas18 do governo vigente e que nesse processo a educação seria fator na transi-
ção de um país até então economicamente agrário para uma sociedade urbano-
industrial. Para que o modelo econômico fosse implantado, o governo adotou
várias medidas, mas entre essas o arrocho salarial foi a que causou mais descon-
tentamento entre as classes trabalhadoras, incluindo aí o professorado.

A LDB de 1961 previa uma divisão em Ensino Primário com quatro
anos e Ensino Secundário dividido em dois ciclos: o ginasial e o colegial, sen-
do o primeiro com quatro séries e o segundo com três. Admitia-se ainda den-
tro do Ensino Secundário, entre outras, a formação para professor:

Art. 53. A formação de docentes para o ensino primário far-se-á:
a) em escola normal de grau ginasial no mínimo de quatro séries anuais
onde além das disciplinas obrigatórias do curso secundário ginasial será mi-
nistrada preparação pedagógica,
b) em escola normal de grau colegial, de três séries anuais, no mínimo, em
prosseguimento ao (vetado) grau ginasial.

E regentes:

Art. 54. As escolas normais, de grau ginasial, expedirão o diploma de regen-

te de ensino primário, e, as de grau colegial, o de professor primário.

No Amazonas, a instituição que se referenciou na formação de mão de
obra para a educação foi o Instituto de Educação do Amazonas – IEA, que
instruía não apenas para a formação das normalistas19, mas também em ou-
tras carreiras20.

A grande mudança no ensino brasileiro na transição da LDB de 1961
para a 1971 – Lei 5.692 – foi a mudança nas séries dos tipos de ensino de uma
para a outra. A legislação de 1971 acabou com os ensinos primário e secundá-
rio e transformou-os em ensino de primeiro e segundo graus. O vigente pri-
meiro grau contou com oito séries anuais, diferente das quatro do ensino pri-
mário, e o ensino de segundo grau poderia contar com três ou quatro séries.

Quanto ao currículo, a LDB de 1971 incluiu disciplinas como Educa-
ção Física, Educação Artística e Programas de Saúde, ainda recebendo uma
mudança, em particular, vigente desde 1969, que foi o Decreto Lei nº 869, de
12 de dezembro de 1969, que incluiu Educação Moral e Cívica nas escolas
brasileiras; além disso, para o ensino de segundo grau, a lei explicitava ainda a

18 Para FERREIRA JUNIOR & BITTAR, tecnocratas são técnicos responsáveis por novas tec-
nologias na administração estatal (2008, p. 351).

19 Professora formada no curso normal.
20 “IEA convida a uma carreira nova: curso de secretariado”. Jornal do Comércio, 09 de março de

1971, p. 3.
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obrigação da disciplina Organização Social e Política do Brasil – OSPB em
conjunto com Moral e Cívica.

Várias eram as finalidades da disciplina criada dentro do contexto da
Ditadura Militar, indo da preservação do espírito religioso ao aprimoramento
do caráter, mas dentro da ideologia do governo militar destacou-se:

Art. 2º [...]
c) o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade
humana [...]
g) o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas com funda-
mento na moral, no patriotismo e na ação construtiva, visando ao bem co-
mum;
h) o culto da obediência à Lei, da fidelidade ao trabalho e da interação na
comunidade.

Outra legislação que propiciou mudanças no cenário nacional e local
foi a criação do MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) pela Lei
5.379, de 1967. A lei previa atuação em oito anos, sendo os primeiros quatro
destinados à alfabetização de adolescentes e pessoas até 30 anos e o restante
direcionados a pessoas com mais de 30 anos. No Amazonas, a atuação mobi-
lizou uma grande quantidade de pessoas, no entanto a diferença entre alunos
conveniados e alunos alfabetizados foi considerável21 (ver Tabela 1).

Educação amazonense

Com o objetivo de dinamizar o ensino amazonense, uma das metas do
governador João Walter era levar professores para os 44 municípios do interior.
Entretanto as dificuldades em fomentar a educação rural mostraram-se um
grande empecilho para administrações anteriores. Para dificultar ainda mais,
uma atitude da Secretaria Estadual de Educação e Cultura – SEC22 em quanti-
ficar o Q.I. (Quociente de Inteligência) dos alunos amazonenses dos ensinos
primário, secundário e superior criou uma crítica por parte de intelectuais. Os
resultados colocaram os estudantes amazonenses na faixa de “débil”23, o que
gerou uma crítica ferrenha do cientista Djalma Batista ao secretário de Educa-
ção Elson Farias (ainda no governo Danilo Areosa), que firmou contrato para
o teste.24

Já em 1967, a quantidade de alunos no Amazonas era uma preocupa-
ção do governo. Segundo Aguiar (2002, p. 123), “as escolas criadas já não

21 Anuário Estatístico do IBGE, 1971-1975.
22 A partir de 1972, a SEC será denominada SEDUC.
23 “Estudante amazonense está na faixa de débil”. Jornal do Comércio, 21 de abril de 1971, p. 1.
24 Diário Oficial do Amazonas, 12 de janeiro de 1971, p. 5.



258

eram suficientes para atender a demanda crescente de alunos”. Em 1971, o
estado do Amazonas dispunha de 1.178 escolas e 3.573 professores para o
ensino primário nas diversas dependências administrativas (Federal, Estadual,
Municipal e Particular); a demanda de estudantes ainda era alta principal-
mente na área rural do estado, mesmo está sendo atendida pela maioria das
instituições de ensino. A partir de 1972, também se percebe que os municípios
tiveram um aumento no seus quadros de instituições e professores (apêndice
C), motivado pela mudança da LDB, que aumentava de quatro para oito anos
o ensino de primeiro grau, aumentando paralelamente o número de alunos e a
necessidade dos municípios de aumentar a quantidade de vagas com a nova
demanda.

No ensino de segundo grau, as instituições particulares tinham uma
grande participação no processo educacional; a elas correspondiam quase 50%
dos cursos existentes entre os anos de 1971 e 1973 (Apêndice D).

Os ginásios eram os responsáveis pelo ensino de segundo grau, e no
Amazonas esses estavam presentes em apenas 21 municípios25, o que deixava
um contingente significante sem essa etapa de ensino ou obrigando-os a pro-
curar outros municípios senão a capital amazonense atrás de continuar os es-
tudos.

No ano de 1973, o governador em sua mensagem comemorativa aos
dois anos de governo uma frequência de mais de 115 mil alunos nos ensinos
fundamental e supletivo, recuperação e construção de escolas no interior e na
capital.26

O professorado amazonense

O governo iniciado em 1971, no que tange à educação amazonense,
tenta reforçar a educação no interior do estado, local de grande população,
mas com dificuldades para chegar a um ensino de qualidade. De imediato,
articulou-se um meio para recrutar professores para esses locais. Contudo o
medo de ir para o interior e passar dificuldades eram o maior empecilho.

“Tenho medo de atrasar o pagamento, mas a gente está confiando no gover-
no”, disse a professora normalista Rita de Cássia Ferreira dos Santos, que foi
a última a inscrever-se ontem na Divisão do Interior da Fundação Educacio-
nal para ir lecionar no interior27 (O Jornal, 3 de abril de 1971, p. 2).

Diante da dificuldade, o governo estadual prometeu aos educadores dois
salários, alimentação, aluguel, passagem para retorno à capital nas férias e

25 Diário Oficial do Estado do Amazonas, 15 de março de 1972.
26 Diário Oficial do Estado do Amazonas, 15 de março de 1973.
27 “Mais professoras para o interior”. O Jornal, 3 de abril de 1971, p. 2.
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ainda auxílio do MOBRAL de 90 cruzeiros para a complementação dos ren-
dimentos dos professores.28 A dificuldade dos educadores na capital também
colaborou com a decisão de ir para os interiores. “Tem muita gente formada
em curso normal pedagógico em Manaus sem trabalhar. A concorrência é gran-
de. Então é melhor lecionar no interior do que ficar sem contrato em Manaus”
– Professora Alexandrina (Jornal do Comércio, 25 de março de 1971, p. 3).

Não foram contratados apenas professores para o interior; serviços ge-
rais como zeladores e merendeiras estavam sendo nomeados também para mu-
nicípios como Ipiranga, Japurá, Tabatinga, além de aldeias indígenas dos Ti-
cunas em Umariassu. A partir de maio de 1971 começaram as publicações nos
Diários Oficiais do Estado dos funcionários.

Muitos foram os municípios do interior que receberam professores nor-
malistas e regentes, inclusive educadores para a criação de ginásios, para a
continuidade do ensino de primeiro grau (nesse momento com oito anos de
séries), o que diminuiu a necessidade da vinda dos estudantes para a capital.
Em 1973, o governo criou metas que levariam essas instituições de ensino
para os municípios de Airão, Itapiranga e Anori29. Como num primeiro mo-
mento o estado pensou em enviar somente professores, uma questão que aca-
bou surgindo foi a falta de locais, e para superar a questão, os diários oficiais
mostram o envio de professores para fazendas e seringais. A exemplo, em Ipi-
xuna, um professor foi mandado para o Seringal Monte Lígia30, enquanto em
Autazes uma professora fora mandada para a Fazenda Radium.31

O Jornal do Comércio do dia 5 de maio de 1971 trazia uma matéria sobre
as dificuldades que passam os seringueiros e suas famílias. O seringueiro Fran-
cisco Pereira de Oliveira, lotado em um seringal no rio Gregório, afluente do
Juruá em Eirunepé, 40 anos de idade e desde os 12 trabalhando como serin-
gueiro, expôs a necessidade de escolas no local:

Na região onde estou trabalhando, somos 42 seringueiros. Todos nós temos
filhos e não queremos que sigam a mesma profissão. Existem 138 crianças
em idade escolar e não possuímos nenhuma humilde escola sequer. Vou pro-
curar falar com o sr. Secretário da Educação para explicar o problema e ao
mesmo tempo implorar-lhe que nos dê uma professora. Vou dizer ao ‘sêo’
Cabral que os nossos filhos precisam aprender. Eles não poderão ser serin-
gueiros como nós. Queremos para nossos filhos uma vida tranquila, onde não
exista o cativeiro que impera nos seringais (Jornal do Comércio, 1971, p. 3).

28 “MOBRAL dará gratificações às normalistas do interior”. Jornal do Comércio, 31 de março de
1971, p. 3.

29 “Municipios ganharão ginásios este ano”. Jornal do Comércio, 20 de fevereiro de 1973, p. 5.
30 Diário Oficial do Estado, 19 de julho de 1971.
31 Diário Oficial do Estado, 16 de agosto de 1971.
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Dentro dos quadros de professores contratados para o interior, foi per-
cebida a inclusão de religiosos católicos. Entre eles podemos destacar a nome-
ação da Irmã Rosa Godói Quintão, contratada para o Ginásio Dom Pedro
Massa no município de São Gabriel da Cachoeira, lecionando disciplinas como
Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil.32

A criação de cursos de Licenciatura Curta para a formação de professo-
res, principalmente do interior (já que muitos que lecionavam nos Ginásios
não tinham habilitação para tal devido à falta desses nos municípios), foi algo
feito pelo governo. Professores da capital amazonense também foram cursar
as Licenciaturas no ano de 1972 em Parintins e Tefé33, sendo ainda programa-
do para 1972 e 1973 a implantação de mais dois em Humaitá e Benjamin
Constant. Outra proposta do governo para os anos seguintes foi a criação de
cursos de Mestrado e Doutorado na cidade de Manaus.

O arrocho salarial levou o professorado brasileiro a uma baixa expecta-
tiva econômica, principalmente salarial. No entanto esse não foi o único fator
que colaborou na perda econômica dos educadores. Para Ferreira Junior &
Bittar, “a combinação entre crescimento quantitativo, formação acelerada e
arrocho salarial deteriorou ainda mais as condições de vida e de trabalho do
professorado nacional” (2006, p. 1166). Estava implantado então um motivo
para que os professores criassem uma “unidade” e lutassem por melhores con-
dições. A luta por melhoria ganhou força no fim da década de 1970 com as
greves do ABC Paulista, impulsionadas pelo fim do bipartidarismo em 1979 e
pela grande insatisfação popular com o governo (DIEDERICHS, 1997, p. 88).
Para Santana, nesse contexto:

Após a greve de 1978, tornaram-se possíveis outras mobilizações, em um
processo que consolida e amplia com as greves metalúrgicas em 1979 e 1980,
às quais, em volume ainda maior que na anterior, se incorporam outras cate-
gorias (bancários, petroleiros, professores etc.) em todo o país, em uma ver-
dadeira ascensão da classe trabalhadora no Brasil no período (2007, p. 286).

Para entendermos esse processo de luta dos professores, fazemos uso do
argumento a respeito da proletarização dos professores, fundamentado nas pes-
quisas de Ferreira Junior & Bittar (2008, p. 1166), que apontam a culminância
desse processo numa criação de unidade, resultando em mobilização quando “o
processo de proletarização teve impulso acelerado no final da década de 1970 e
a perda do poder aquisitivo dos salários assumiu papel relevante na sua ampla
mobilização que culminou em várias greves estaduais entre 1978 e 1979”.

32 Diário Oficial do Estado. 1 de julho de 1971.
33 Diário Oficial do Estado. 3 de março de 1971.
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O crescimento populacional brasileiro basicamente dobrou entre os anos
de 1940 e 197034, o que, como já foi dito, aumentou a necessidade de professo-
res. Tal demanda obriga a formação acelerada de educadores, o que vai fazer
surgir as Licenciaturas Curtas, inclusive no estado do Amazonas. Esse cresci-
mento populacional, formação acelerada e arrocho salarial são os principais
fatores na queda do padrão de vida dos professores que desencadeiam uma
consciência política. Para Ferreira Junior & Bittar (2008, p. 1169), “premida
pelo achatamento salarial e pela rápida queda no seu padrão de vida e de tra-
balho, a categoria profissional dos professores públicos de 1º e 2º graus foi
desenvolvendo uma consciência política”.

No Amazonas, as condições do professorado não eram diferentes, e
muitas eram as críticas ao governo local nesse ponto. Em 1973, ocorreu um
debate na Assembleia Legislativa do Estado, criticando como o governo trata-
va os professores da SEDUC. A bancada do MDB criticava o salário que o
governo pagava a um professor das séries iniciais do primeiro grau, que era
um salário mínimo, enquanto o mordomo do Palácio Rio Negro recebia Cr$
2.000,00 (dois mil cruzeiros), além dos salários dos educadores estarem atra-
sados desde novembro do ano anterior.35

Com todas essas dificuldades, o professorado local ainda não havia cria-
do uma consciência unitária em prol de melhorias. A representatividade exis-
tente no início da década de 1970 era a APPM (Associação Profissional dos
Professores do Amazonas), que “era uma entidade corporativista, com ideias
assistencialistas, muito comum na época” (DIEDERICHS, 1997, p. 92).

Entretanto, no quadro de professores da Secretaria de Educação, já exis-
tiam profissionais que fariam parte do processo de proletarização dos profes-
sores amazonenses, que ganharia força no ano de 1979 com a criação da
APPAM (Associação Profissional dos Professores do Amazonas), que, embo-
ra não fosse um sindicato, já que funcionários públicos não podiam criar essas
entidades, havia conquistado a adesão de muitos professores. O professor Aloy-
sio Nogueira, que lecionava História e já havia sido diretor do Colégio Esta-
dual do Amazonas em 1971, foi o primeiro presidente da associação que pas-
sara a negociar com o governo. Segundo Diederichs, “é justamente este movi-
mento de massas que faz com que o Governo Ditatorial reconheça a força do
professorado e, sem precisar chegar ao recurso extremo da greve, acaba apon-
tando para negociação” (1997, p. 92).

Mesmo que entre os anos de 1971 e 1973, os professores sofressem as
dificuldades que ocorriam em outras partes do país, o momento ainda não foi

34 Anuário Estatístico do IBGE – 1971.
35 “Oposição critica ‘salário de fome’ dos professores”. Jornal do Comércio, 3 de abril de 1973, p. 2.
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o período de início da mobilização dos professores, que ocorreriam somente
no fim da década de 1970 e se alongariam pelos anos seguintes, culminando
em greves e mobilizações dos professores. Entretanto a presença de professo-
res que fizeram parte dos movimentos por melhorias já dava uma ideia de que
em dado momento essa classe se fortificaria e iria à luta, como ocorreu com as
greves na década de 1980.

Considerações finais

A educação brasileira passou por transformações para atender a ideolo-
gia do governo que comandou o Brasil entre os anos de 1964 e 1985. As legis-
lações educacionais buscaram criar condições para o crescimento econômico
e sair de uma população rural para uma sociedade urbano-industrial, coman-
dadas pela tecnocracia do governo vigente. Contudo essa busca por mudança
socioeconômica da sociedade brasileira desfavoreceu o professorado nacional
com o aumento do arrocho salarial, que diminuiu o poder econômico não só
dessa classe, como dos trabalhadores em geral.

No Amazonas, as peculiaridades regionais e culturais foram fatores di-
ficultosos na promoção do ensino no Estado. O Amazonas tinha que vencer a
distância e a dificuldade locomotivas para levar educação aos municípios inte-
riores, e para tanto foi necessário deslocar professores da capital para os lon-
gínquos e desafortunados locais.

O professorado local passou pelas dificuldades econômicas de seus pa-
res de outras partes do país, e para buscar melhorias, a saída seria a luta contra
seu “patrão”, o Estado. Entretanto, no período analisado, verificou-se que não
ocorreu mobilização em prol de melhores condições, embora professores que
fariam parte como lideranças das lutas vindouras já estavam presentes nos
quadros docentes da SEDUC. A pesquisa aponta para a necessidade de fazer
uma busca em recortes temporais posteriores ao aqui proposto, abrangendo
governos subsequentes, para que se entenda como os professores caminharam
na década de 1970 com as condições que o Estado os obrigava a ter até chegar
à criação de uma consciência política e unitária na busca por melhores condi-
ções de trabalho.
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Tempo Escola e Tempo Comunidade:
o movimento da pesquisa na

Pedagogia da Alternância

Leandro Luciano da Silva1

Maria de Fátima Almeida Martins2

“A pertinência de um método deve ser avaliada à luz do
objetivo da pesquisa. Ela depende de seu contexto de

utilização, dos objetivos determinados para a pesquisa e,
mais globalmente, da questão a ser tratada” (ALAMI;

DESEUX; GARABAUAU-MOUSSAOUI, 2010, p. 19) .

Introdução

A decisão quanto às estratégias metodológicas na práxis acadêmica, es-
pecialmente stricto sensu, é uma tarefa complexa, seja pela linha onde o traba-
lho se insere, seja quanto à posição epistemológica que o pós-graduando assu-
me. Ocorre que, independentemente de uma ou outra situação, a decisão é
indeclinável e às vezes custosa, pois pode, em certa medida, comprometer o
trabalho acadêmico.

O texto a seguir não tem a pretensão de apresentar uma receita ou um
tutorial para a metodologia correta; trata-se do relato de experiência metodo-
lógica que se apropriou de técnicas variadas para alcançar um objetivo delimi-
tado e que busca servir de inspiração para metodologias aplicadas.

Trata-se do fragmento metodológico da tese “Dois Tempos, Vários Lu-
gares: Trabalho e Emancipação em Alternância”, desenvolvida no âmbito do
Programa de Pós-Graduação em Conhecimento e Inclusão Social em Educa-
ção da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais –
FAE/UFMG, defendida em dezembro de 2017.

O objetivo da tese foi evidenciar o potencial emancipatório da Pedago-
gia da Alternância, posta em prática pela Escola Família Agrícola de Tabocal,

1 Doutor em Educação pela FAE/UFMG. Docente da Universidade Estadual de Montes Claros
– UNIMONTES. Docente das Faculdades Integradas Pitágoras de Montes Claros – FIP-Moc.
E-mail: leandrolucianodasilva@gmail.com

2 Doutora em Geografia Humana pela USP. Professora Adjunta da Faculdade de Educação da
Universidade Federal de Minas Gerais – FAE/UFMG. E-mail: falmartins.ufmg@gmail.com
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EFA-Tabocal, localizada no município de São Francisco/ MG. A Pedagogia
da Alternância tem como característica principal o desenvolvimento do movi-
mento de ensino-aprendizagem em dois tempos, Tempo Escola e Tempo Co-
munidade, porém não são tempos distintos ou isolados; esses tempos se amal-
gamam no processo de ensino-aprendizagem que tem como centralidade o
trabalho e a formação omnilateral do alternante.

Ao eleger a alternância como objeto de análise, o pesquisador compro-
meteu-se em adotar o caminho da alternância pelo Gerais Mineiro. Tempo
Escola e Tempo Comunidade ditaram o tempo e o espaço da pesquisa.

A opção metodológica

Incluir no título a expressão “Movimento da Pesquisa” é uma tentativa
de demonstrar que a pesquisa na Pedagogia da Alternância não é estática, não
se forma alheia à realidade do objeto de estudo; pelo contrário, a ele se molda,
para aproximar-se daquilo que representa não para o pesquisador ou para a
comunidade científica, mas para identificar o que seria a alternância para to-
dos os envolvidos em sua dinâmica.

Foi necessário imergir não apenas no ambiente da EFA-Tabocal, mas
sobretudo conhecer os sujeitos e as relações que dela irradiam e que para ela
retornam, completando o movimento da alternância.

Cada um dos elementos da alternância [EFA–Tabocal, Aluno e Comu-
nidade] é um conjunto de muitas propriedades com sua respectiva finalidade.
Descobrir essas propriedades e suas finalidades é um processo histórico
(MARX, 18903), que poderá remeter ao significado da Alternância posta em
prática no Gerais Mineiro, mais especificamente na EFA-Tabocal. A proposta
metodológica assumida identifica-se com a afirmação de que

O primeiro pressuposto de toda a história humana é naturalmente a existên-
cia de indivíduos humanos vivos. Ao produzir seus meios de vida, os ho-
mens produzem, indiretamente, sua própria vida material (MARX; ENGELS,
1846, p. 87).

A vida material da escola envolve sua trajetória, sua composição física e
humana e aquilo que está além de seus muros, que para a alternância tem
papel relevante, pois é no além-muro, com a comunidade, que os alunos se
reconhecem como pertencentes ao corpo social do qual se originam.

3 Para as chamadas, optou-se por indicar a data de publicação das edições empregadas para a
tradução, procedimento adotado em relação a todos os textos clássicos. Na lista de referências,
a data citada no corpo do texto aparece entre colchetes e, no final da referência, a data da
edição atual.
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Na Alternância, a vida material do aluno, considerada como condição
fundante do processo formativo, realiza-se não apenas na escola, mas tam-
bém, em sua família e comunidade. Admite-se então que

As condições sob as quais os indivíduos intercambiam uns com os outros,
enquanto não surge a contradição, são condições à sua individualidade e
não algo externo a eles, condições sob as quais esses indivíduos determi-
nados, que existem sob determinadas relações, podem produzir sua vida
material e tudo o que com ela se relaciona [...] (MARX; ENGELS, 1845/
1846, p. 68).

Assim, com a estratégia metodológica adotada, desocultaram-se as re-
lações que se estabelecem não apenas entre a escola e o aluno, mas também se
entrou nas minúcias que compõem a formação do aluno da EFA-Tabocal em
diálogo com sua família e comunidade. Porque acredita-se, assim como Freire
(2007, p. 47), que

As relações que o homem trava com o mundo (pessoais, impessoais, corpó-
reas e incorpóreas) apresentam uma ordem tal de características que as dis-
tinguem totalmente dos puros contatos, típicos da outra esfera animal. En-
tendemos que, para o homem, o mundo é uma realidade objetiva, indepen-
dente dele, possível de ser conhecida. É fundamental, contudo, partirmos de
que o homem, ser de relações e não só de contatos, não apenas está no mun-
do, mas com o mundo. Estar com o mundo resulta de sua abertura à realida-
de, que o faz ser ente de relações que é (itálico no original).

Tem-se a convicção de que se parte dos “homens realmente ativos e, a
partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos
reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida” (MARX; ENGELS,
1846, p. 94).

Assim como na Pedagogia da Alternância, foi preciso que a pesquisa se
desenvolvesse também em dois tempos – Tempo Escola e Tempo Comunidade –,
envolvendo três dimensões: Escola [institucional e pedagógico], Aluno e Co-
munidade.

Tempo Escola

No Tempo Escola, que envolve as dimensões escola e aluno, o processo
de investigação desenvolveu-se primeiro sob o aspecto institucional e pedagó-
gico. Em relação ao primeiro, buscou-se compreender o processo de formação
da escola e as forças que se mobilizam para torná-la realidade.

Chegou-se, então, a dois sujeitos importantes para o esclarecimento da
trajetória da EFA-Tabocal. O primeiro trata-se do Técnico da Cáritas Arquidio-
cesana de Januária, Jerri Ribeiro Sales; o segundo, a diretora da EFA-Tabocal, a
senhora Nilva Vieira da Paz. Ambos participaram do processo de formação da

SILVA, L. L. da; MARTINS, M. de F. A. • Tempo Escola e Tempo Comunidade: o movimento da pesquisa
na Pedagogia da Alternância
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EFA-Tabocal. A proposta foi, a partir das narrativas desses atores, compreender
o surgimento e o processo de institucionalização da EFA-Tabocal.

A entrevista4 com o técnico da Cáritas ocorreu no dia 18 de junho de
2015 no escritório da Cáritas Arquidiocesana de Januária; a entrevista com a
diretora da EFA-Tabocal ocorreu no dia 6 de julho de 2015.

Tanto em relação ao técnico da Cáritas como em relação à diretora da
EFA-Tabocal, optou-se pela entrevista narrativa5, seguindo, quando possível,
as disposições apresentadas por Schütze (2010, p. 211-222), desenvolvendo-a
em duas etapas em vez de em três. Na primeira, o informante ficou livre para
narrar o processo de formação da EFA-Tabocal; na segunda etapa, o entrevis-
tador passou a explorar o potencial narrativo dos entrevistados no sentido de
que desenvolvessem os eixos temáticos não narrados ou pouco esclarecidos
pelos informantes.

Nas entrevistas narrativas relacionadas ao aspecto institucional da EFA-
Tabocal, os eixos temáticos eleitos pelo pesquisador para atender o propósito
da pesquisa relacionavam-se com: (a) o surgimento da proposta da EFA-Tabo-
cal; (b) os atores envolvidos no processo de formação da EFA-Tabocal; (c) os
recursos financeiros despendidos; (d) a mobilização social; (e) as dificuldades
encontradas no processo de formação da EFA-Tabocal; (f) a participação do
poder público; (g) a institucionalização da EFA-Tabocal; (h) a manutenção da
escola.

Ainda no Tempo Escola, buscou-se compreender o movimento pedagó-
gico da EFA-Tabocal a partir da perspectiva de seus monitores. Com esse pro-
pósito, optou-se pelo grupo focal como técnica de coleta de informações. Por
essa técnica de entrevista6 procura-se economizar tempo na operação da cole-

4 A opção pela entrevista como método de coleta de dados se deu porque, segundo Poupart,
(2012, p. 216-217), “[...] o uso de métodos qualitativos e da entrevista, em particular, foi e ainda
hoje é tido como o meio de dar conta do ponto de vista dos atores sociais e de considerá-los
para compreender e interpretar as suas realidades. As condutas sociais não poderiam ser com-
preendidas nem explicadas, fora da perspectiva dos atores sociais. A entrevista seria, assim,
indispensável, não somente como método para apreender a experiência dos outros, mas igual-
mente como instrumento que permite elucidar suas condutas, na medida em que estas só po-
dem ser interpretadas, considerando-se a própria perspectiva dos atores, ou seja, o sentido que
eles mesmos conferem às suas ações”.

5 Quanto à adjetivação da entrevista como narrativa, justifica-se uma vez que: “A entrevista
narrativa tem em vista uma situação que encoraje e estimule um entrevistado a contar a histó-
ria sobre algum acontecimento importante de sua vida e do contexto social. [...] sua ideia
básica é reconstruir acontecimentos sociais a partir da perspectiva dos informantes, tão direta-
mente quanto possível” (JAVCHELOVITCH; BAUER, 2015, p. 93).

6 Optou-se pelo grupo focal nesse e em outros momentos do percurso metodológico, pelo fato de
que, “diferentemente das entrevistas face a face, em um grupo focal os participantes passam
mais tempo ponderando e debatendo sobre uma questão, e vários pontos de vista podem ser
alcançados e contrastados ao mesmo tempo. Além disso, o fato de os membros dos grupos
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ta de dados, além de potencializar as informações mediante a interatividade
na captação dos dados.

O grupo focal com os monitores ocorreu no dia 6 de julho de 2015 com
aqueles que se encontravam na escola no dia; era um total de seis monitores. A
entrevista grupal foi conduzida por um tópico-guia, que, segundo Weller (2010,
p. 60),

[...] não é um roteiro a ser seguido à risca e tampouco é apresentado aos
participantes para que os mesmos não fiquem com a impressão de que trata-se
de um questionário com questões a serem com base em um esquema de
perguntas e respostas estruturadas previamente.

Quanto ao grupo de monitores, buscou-se provocá-los em relação à sua
impressão sobre: (a) a alternância como proposta pedagógica; (b) a relação
dos monitores com a escola; (c) a organização do Tempo Escola e do Tempo
Comunidade, (d) a escolha dos conteúdos a serem trabalhados na escola; (e) o
perfil dos alunos da EFA-Tabocal; (f) a participação das comunidades nas ati-
vidades da escola e nas propostas dos alunos no Tempo Comunidade; (g) a
execução das atividades no Tempo Escola.

No grupo realizado com os monitores, foi possível desenhar a outra
etapa do Tempo Escola, ou seja, a realização das entrevistas com os alunos.
Assim buscou-se coletar informações sobre a escola, a alternância e as comu-
nidades dos alternantes e compreender, a partir do olhar e da percepção do
aluno, o que a EFA-Tabocal significava.

Devido à dinâmica da Alternância, identificou-se que, para abranger
maior número de alunos e comunidades/municípios, as atividades de investi-
gação deveriam ser realizadas em quinzenas diferentes. Essa etapa também se
desenvolveu mediante grupos focais. Os alunos participantes eram das comuni-
dades que compunham os municípios de alcance da EFA-Tabocal. Buscou-se, a
partir das informações dos monitores, identificar as comunidades abrangidas
pela EFA-Tabocal e as respectivas quinzenas em que seus alunos estariam no
Tempo Escola.

Assim, o grupo focal realizado com os alternantes foi operacionalizado
em dois dias – dia 20 de julho de 2015 e dia 20 de agosto de 2015. Isso possibi-
litou realizar as entrevistas grupais com os alunos do maior número de comu-
nidades/municípios. No dia 20 de julho de 2015, foram entrevistados os alu-
nos do Assentamento São Francisco, município de São Francisco/MG; alu-

possuírem alguma característica em comum contribui para reforçar o sentimento de pertenci-
mento ou de compartilharem algo, o que em geral tende a deixar as pessoas mais à vontade
para falar de coisas sobre as quais não se sentiriam confortáveis em uma situação de entrevista”
(TEIXEIRA et al., 2016, p. 149-150).

SILVA, L. L. da; MARTINS, M. de F. A. • Tempo Escola e Tempo Comunidade: o movimento da pesquisa
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nos da Comunidade Volta da Serra, município de Itacarambi/MG; alunos do
Distrito de Serra das Araras, município de Chapada Gaúcha/MG; alunos das
comunidades Assentamento Nova Nazareth, Comunidade Tapera, Comuni-
dade Terreirão e Assentamento Alvorada, município de Pintópolis/MG, além
de um aluno do município de Mambaí/Goiás.

Figura 1: Grupo focal realizado na sede da EFA-Tabocal em 20/7/2015

Fonte: Silva (2017)

No dia 20 de agosto de 2015, os grupos foram realizados com os alunos
das comunidades de Santo Antônio da Água Limpa, município de Mirabela/
MG, e da Comunidade de Santo Antônio da Boa Vista, município de São
João da Ponte/MG.

A eleição do grupo focal como técnica de entrevista para os alunos da
EFA-Tabocal deu-se, entre outros fatores, pelas vantagens que esse tipo de
técnica apresenta, especialmente para grupos de estudantes, porque, confor-
me pontua Weller (2010, p. 61),

1) Estando entre colegas da mesma faixa etária e meio social, os jovens es-
tão mais à vontade para utilizar seu próprio vocabulário durante a entrevis-
ta, desenvolvendo, dessa forma, um diálogo que reflete melhor a realidade
cotidiana.
2) A discussão entre integrantes que pertencem ao mesmo meio social per-
mite perceber detalhes desse convívio não captados na entrevista narrativa
ou por meio de outra técnica de entrevista.
3) Embora a presença do pesquisador e do gravador gere situação distinta à
de uma conversa cotidiana, os jovens acabam, ao longo da entrevista, tra-
vando diálogos interativos bastante próximos daqueles desenvolvidos em
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um outro momento. O entrevistador passa a ser uma espécie de ouvinte e
não necessariamente um intruso no grupo.
4) A discussão em grupo exige um grau de abstração maior do que a entre-
vista individual, uma vez que, durante a entrevista, os jovens são convida-
dos a refletir e a expressar suas opiniões sobre determinado tema. [...].
5) O grupo pode corrigir fatos distorcidos, opiniões radicais ou visões que
não refletem a realidade socialmente compartilhada. [...].

Para o grupo com os alunos, o tópico-guia abrangia eixos temáticos
relacionados: (a) à Alternância; (b) à EFA-Tabocal, sua estrutura, funciona-
mento e manutenção; (c) à manutenção do aluno na escola; (d) à qualidade do
ensino; (e) à participação da família e da comunidade nas atividades do Tem-
po Comunidade; (f) à impressão da comunidade em relação aos alunos da
EFA-Tabocal na perspectiva dos entrevistados; (g) à impressão dos outros jo-
vens em relação aos alunos da EFA-Tabocal na perspectiva dos entrevistados;
(h) à EFA-Tabocal em relação às outras escolas.

É importante destacar que a realização dos grupos focais tanto com os
alunos da EFA-Tabocal como com os monitores possibilitou a identificação
dos pontos de convergência que viabilizaram a escolha das comunidades que
seriam objeto de análise no Tempo Comunidade.

Por fim, ainda no Tempo Escola, procurou-se realizar a observação da
devolução dos instrumentos pedagógicos da Alternância, especialmente o Plano
de Estudo. Essa etapa do Tempo Escola desenvolveu-se por meio da observa-
ção direta, que, segundo Jaccoud e Mayer (2012, p. 255),

Trata-se de uma técnica direta, já que há um contato com os informantes.
Trata-se também de uma observação não dirigida, na medida em que a ob-
servação da realidade continua sendo o objetivo final e, habitualmente, o
pesquisador não intervém na situação observada. Trata-se, ainda, de uma
análise qualitativa uma vez que entram em jogo anotações para descrever e
compreender uma situação mais do que números para enumerar as frequên-
cias de comportamentos.

A observação direta ocorreu no dia 20 de agosto de 2015. Nesse dia,
houve o retorno dos alunos do Tempo Comunidade. Depois da acolhida e do
almoço, ocorreram a avaliação do Caderno Verde pelo monitor e a socializa-
ção do Plano de Estudo – PE.

Nessa etapa, os alunos foram divididos previamente em grupos, por co-
munidades e acompanharam os monitores a ambientes externos às salas de
aula, à sombra de árvores ou outros espaços abertos.

SILVA, L. L. da; MARTINS, M. de F. A. • Tempo Escola e Tempo Comunidade: o movimento da pesquisa
na Pedagogia da Alternância
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Figura 2: Local de avaliação do Caderno Verde e do Plano de Estudo, EFA-
Tabocal

Fonte: Silva (2017)

Os locais destinados à avaliação do Caderno Verde e do Plano de Estu-
do são ao ar livre, geralmente em decorrência do forte calor na região onde
está localizada a escola. Nesses ambientes, encontram-se bancos ou tambores
para a acomodação dos alunos e mesas confeccionadas com tambores e pneus
usados; dependendo do número de alunos, os assentos são compostos por
cadeiras retiradas das salas.

O grupo acompanhado pelo pesquisador era composto, além do moni-
tor, pelos alunos das comunidades de Volta da Serra, município de Itacaram-
bi; Assentamento São Francisco, município de São Francisco; Distrito de Ser-
ra das Araras, município de Chapada Gaúcha; e Assentamento Alvorada,
município de Pintópolis. Depois da correção pelo monitor do PE, os alunos
foram chamados à colocação em comum dos resultados do PE. Nesse mo-
mento, todos os alunos da respectiva série foram colocados na mesma sala
para a socialização, o que também foi acompanhado pelo pesquisador.

Com a observação direta da socialização do Plano de Estudos, encer-
rou-se o Tempo Escola dessa pesquisa. Registra-se que, nesse tempo, foram
objeto de análise o institucional da EFA-Tabocal, o pedagógico da EFA-Tabo-
cal e os alunos da EFA-Tabocal.

Tempo Comunidade

Outra dimensão dessa pesquisa envolve as comunidades das quais se
originam os alunos que estudam na EFA-Tabocal. A Escola Família Agrícola
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Tabocal é resultado da mobilização social que envolveu agricultores familia-
res, lideranças comunitárias e sindicais, além da participação da Cáritas Dio-
cesana de Januária.

As atividades da EFA-Tabocal tiveram início em outubro de 2005. No
ano de realização da pesquisa, contava com 186 jovens de 68 comunidades
rurais dos municípios de São Francisco, Pintópolis, Chapada Gaúcha, Pedras
de Maria da Cruz, Januária, Bonito de Minas, Cônego Marinho, Brasília de
Minas, São João da Ponte, Itacarambi e Mirabela, além de Mambaí, municí-
pio do estado de Goiás. Devido ao grande número de munícipios e comunida-
des rurais envolvidos no objeto dessa pesquisa, optou-se por selecionar as co-
munidades que apresentavam, em 2015, o maior e menor número de alunos
na EFA-Tabocal.

A partir desses critérios, chegou-se à escolha das comunidades: Serra
das Araras, município de Chapada Gaúcha (11 alunos); Assentamento Alvo-
rada, município de Pintópolis (7 alunos); comunidade de São João da Água
Limpa, município de Mirabela (8 alunos). Em relação às comunidades que
mantinham menos alunos, identificaram-se as comunidades de Volta da Ser-
ra, município de Itacarambi (1 aluno); a Comunidade de Santo Antônio da
Boa Vista, município de São João da Ponte (1 aluno); e o Assentamento São
Francisco, município de São Francisco (1 aluno).

As comunidades estão localizadas nos Gerais Mineiro7. Em sua maio-
ria, segundo Silva (2010), são remanescentes de um processo histórico de exclu-
são e de desapropriação, que iniciou com a colonização e se perpetuou até os
dias de hoje. Sua constituição se deu às margens e em prol das grandes fazendas
de açúcar e café, monoculturas que movimentaram por anos a economia do
Brasil. São comunidades que se diversificam entre comunidades centenárias,
como a de Serra das Araras, que data de aproximadamente 1840, e outras mais
jovens, que apresentam data de surgimento como sendo o ano de 2007.

Elas têm em comum a produção de autoconsumo, e sua localização em
relação ao município de São Francisco também é variável. Enquanto o Assen-
tamento São Francisco, que pode ser considerado a comunidade mais próxi-
ma, fica a 18 km, a Comunidade de Santo Antônio da Boa Vista, em São João
da Ponte, fica a 162 km do município de São Francisco.

7 Optou-se pela expressão Gerais Mineiro, ao invés de Norte de Minas, uma vez que, na perspec-
tiva desse trabalho, o Gerais representa o locus de produção e reprodução social dos geraizeiros,
sujeitos que se revestem de lavradores, vazanteiros, extrativistas e se reinventam nas adversida-
des climáticas, sociais e políticas. Usa-se a expressão “Gerais”, pois se acredita em sua simbo-
logia, o que ele representa para os geraizeiros e não para o estado, que o classifica como a
Região Norte de Minas.
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Figura 3: Disposição dos municípios/comunidades abrangidos pela EFA-Ta-
bocal

Fonte: Silva (2017)

O Tempo Comunidade foi precedido do diálogo entre o pesquisador,
lideranças comunitárias e alunos da EFA-Tabocal, além da indicação da dire-
ção da própria EFA-Tabocal, que possibilitou o acesso às comunidades e a
recepção do pesquisador. As entrevistas nas comunidades ocorreram nos dias
11, 12 e 13 de dezembro de 2015. A distribuição das visitas seguiu a disponibi-
lidade das comunidades nos agendamentos, o que prejudicou a fixação de um
trajeto lógico.

Assim, pelo critério de disponibilidade das comunidades, as entrevistas
ocorreram no dia 11 de dezembro nas comunidades de São João da Água
Limpa, município de Mirabela; comunidade de Santo Antônio da Boa Vista,
município de São João da Ponte.
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Figura 4: Sede da Comunidade de São João da Água Limpa, Mirabela/MG

Fonte: Silva (2017)

No dia 12 de dezembro, as visitas aconteceram no Assentamento São
Francisco, município de São Francisco, e na Comunidade Volta da Serra,
município de Itacarambi. No dia 13 de dezembro, as visitas aconteceram no
Assentamento Alvorada, município de Pintópolis; e, por fim, no Distrito de
Serra das Araras, localizado no município de Chapada Gaúcha.

Figura 5: Entroncamento: Município de Pintópolis e Distrito de Serra das
Araras

Fonte: Silva (2017)

No que se refere à técnica de pesquisa, nas comunidades dos alternantes
foram necessárias adaptações às diversidades apresentadas. Foi empregada a
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técnica de grupo focal, com adaptações, para adequar-se aos propósitos da
pesquisa e às comunidades participantes. Uma primeira adaptação proces-
sou-se no número de participantes. Como o convite às comunidades para a
participação da entrevista não excluía nenhum membro da comunidade que
se interessasse em participar, o número de sujeitos variou de 1 a 30.

Figura 6: Grupo focal realizado na Comunidade Volta da Serra, município de
Itacarambi/MG

Fonte: Silva (2017)

O número de participantes forçou o pesquisador a adotar estratégias
diferenciadas na condução das sessões. No distrito de Serra das Araras, apesar
da mobilização por parte da aluna da EFA-Tabocal e do presidente da Associa-
ção de Produtores Rurais, com avisos inclusive em carro de som e rádio comu-
nitária; apenas o presidente da associação compareceu à entrevista, o que su-
geriu a condução dos trabalhos por meio da entrevista narrativa.

Por outro lado, nas outras comunidades, onde o número de participan-
tes foi maior, optou-se pelo grupo focal, porém com a mudança na condução,
especialmente quanto ao tópico-guia.
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Figura 7: Grupo focal realizado no Assentamento São Francisco – São Fran-
cisco/MG

Fonte: Silva (2017)

Nas entrevistas, devido ao grande número de participantes, optou-se
por distribuir os eixos temáticos no chão, e os informantes eram provocados a
manifestar-se sobre qualquer dos tópicos ali apresentados. Não foi imposto
pelo pesquisador nenhum tipo de comportamento. Aguardaram-se aproxima-
damente 30 minutos, como tolerância em relação ao horário previamente agen-
dado com a liderança comunitária. Após a aglomeração dos participantes,
operacionalizava-se a entrevista. A apresentação dos eixos temáticos obedecia
à disposição dos integrantes do grupo, que ora se colocavam em pé, ora senta-
dos.
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Figura 8: Grupo focal realizado no Assentamento Alvorada, Pintópolis/MG

Fonte: Silva (2017)

Os eixos temáticos envolviam enunciados relacionados ao objetivo da
pesquisa, descritos como: (a) histórico da EFA-Tabocal; (b) relação da EFA-
Tabocal com a comunidade; (c) envolvimento dos alunos da EFA-Tabocal nas
atividades da comunidade, participação social e política; (d) aplicação, pelos
alunos, do aprendizado na EFA-Tabocal na comunidade; (e) aceitação pela
comunidade das propostas dos estudantes da EFA; (f) atendimento pelos estu-
dantes das demandas da comunidade; os estudantes dão retorno à comunida-
de quando solicitados; (g) percepção de diferença entre alunos que estudam
na EFA e os que estudam nas escolas do município/estado; (h) contribuição
da comunidade com a EFA-Tabocal; (i) opinião sobre a Alternância.

As entrevistas foram gravadas e transcritas pelo pesquisador. Também
foram realizados registros fotográficos e extraídas cópias de documentos, ele-
mentos pertinentes à pesquisa. Consideramos essa informação importante, na
medida em que nem todos os elementos colhidos na fase de campo devem
compor o texto final, nem mesmo como anexos, devido ao fato de que muitas
informações colhidas nos momentos das entrevistas e grupos focais são mani-
festações espontâneas e revelam muito da intimidade de cada comunidade e
só dizem respeito aos sujeitos da própria comunidade. Assim, a ética na reali-
zação da pesquisa também transita pela órbita de julgamento pelo pesquisa-
dor daquilo que é relevante para a pesquisa e não constrangedor para os sujei-
tos envolvidos no movimento de investigativo isso independe de aprovação
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por Comitê de Ética em Pesquisa, passa pela lealdade e pelo respeito do pes-
quisador em relação à sua pesquisa e aos sujeitos dela.

Quanto à ética na pesquisa, sob o seu aspecto formal, todos os partici-
pantes foram informados das condições éticas da pesquisa e assinaram Termo
de Compromisso Livre Esclarecido e Termo de Cessão/Autorização de Uso
de Imagem, documentos que foram submetidos à apreciação do Comitê de
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais e receberam pare-
cer nº 1.096.710 de 3/6/2015 – CAAE 44834715.6.0000.5149. Documentos
foram disponibilizados a todos os envolvidos na pesquisa.

Apesar de atender os critérios da ética em pesquisa envolvendo seres huma-
nos, optou-se por adaptar as fotos e figuras com a técnica de desenho em grafite8,
de forma que não fosse possível identificar os adolescentes, agricultores e agricul-
toras fotografados. O objetivo é minimizar possível constrangimento de identifi-
cação dos sujeitos da pesquisa, uma vez que uma versão da tese foi entregue às
comunidades e à EFA-Tabocal no momento da devolução dos resultados.

Conclusão

Como mencionado no início deste texto, a pretensão não era apresentar
um roteiro de pesquisa, mas socializar uma experiência metodológica que teve
por objeto a Pedagógica da Alternância em local e sujeitos determinados.

Isso não quer dizer que a proposta aqui apresentada não possa ser repro-
duzida em outras experiências em Alternância; ao contrário, escreve-se muito
sobre Pedagogia da Alternância, mas se publica muito pouco sobre as experiên-
cias pedagógicas da Alternância. O fato de se apresentar como teoricamente
estruturada, não quer dizer que a Pedagogia da Alternância não tenha que se
afirmar a cada dia como projeto contra-hegemônico. Essa afirmação só é possível
a partir do momento em que suas experiências e seus resultados são revelados.

Espera-se que a experiência metodológica narrada aqui possa encorajar
a comunidade acadêmica a voltar os olhares, da graduação e pós-graduação,
às peculiaridades da Pedagogia da Alternância, não como um movimento que
se originou na França em 1935, mas que se reestrutura e se reinventa em cada
região do Brasil e merece ser cada vez mais revelada.
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A pesquisa em produção cultural em
tecnologias móveis para crianças

Rafaela da Silva Melo1

Introdução

As publicações da área dos estudos sobre as infâncias no Brasil vêm se
dedicando nas últimas décadas à defesa do direito à infância, da melhoria do
acesso com qualidade e de questões com relação às propostas pedagógicas
para crianças de 0 a 6 anos, análise das legislações vigentes e debates contem-
porâneos sobre a educação infantil e docência.

Com relação à produção cultural para crianças, a maioria das pesquisas
e publicações sobre o tema no Brasil caracteriza-se por ter forte inspiração dos
estudos culturais somados aos estudos e debates sobre comunicação, marke-
ting e publicidade, dirigidos para crianças com suas questões envolvendo a
ética e a ênfase nos apelos de consumo excessivo e mudanças no comporta-
mento das crianças.

A cada ano são produzidos inúmeros produtos para crianças, tais como
músicas, filmes, programas de TV, brinquedos, softwares e jogos, materiais es-
colares, somados ao crescente acesso e uso dessas das novas tecnologias da
informação e comunicação e seus inúmeros serviços, que podem ser analisa-
dos a partir de diferentes lentes e com uma abordagem interdisciplinar que
leva em conta a proteção dos direitos da criança e os estágios do desenvolvi-
mento delas.

Concomitantemente com a chegada das tecnologias móveis (tablets,
smartphones e outros) nas residências das crianças, nas instituições de educa-
ção infantil e ensino fundamental, aumentaram as preocupações de algumas
famílias, ONG’s, profissionais da saúde e psicologia com o uso precoce pelas
crianças das tecnologias, o seu tempo de exposição às telas e a preferência
dessas por determinados aplicativos ao invés de jogos comuns e até de substi-
tuir os tablets pela TV, aparelhos de DVD e videogames tradicionais.

1 Mestranda em Educação na linha de pesquisa Estudos sobre as infâncias no Programa de Pós-
Graduação em Educação na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E-mail:
rafaela.melo@ufrgs.br
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De um modo geral, boa parte dos produtos encontrados no mercado
para crianças busca atraí-las utilizando imagens licenciadas de personagens de
TV, filmes, cinema etc., o que nos leva a considerar tais materiais como impor-
tantes para a compreensão sobre os modos como são elaboradas e pensadas
essas categorias de produtos para crianças, ressaltando o imenso volume de
produção de cultura para as crianças pela indústria que inclui, além dos brin-
quedos, artigos de vestuário (roupas e sapatos), alimentos processados (iogur-
tes, salsichas, biscoitos, bolachas), produtos de higiene pessoal (xampoo, condi-
cionadores, sabonetes, fraldas descartáveis para bebês, lenços etc.), materiais
escolares (agendas, cadernos, mochilas, estojos etc.).

Por produção de cultura para crianças compreendem-se todos os mate-
riais elaborados e projetados para o público infantil em que aspectos como o
repertório cultural das crianças é considerado para a associação ao produto, o
que faz com que, na hora da compra, seja considerado o tipo de afeição das
crianças ou das famílias pelos personagens ou a atração pelo tipo de design do
produto (embalagem, cor, tamanho, formato e benefícios tecnológicos, tais
como uma câmera de melhor qualidade, tipo e tamanho da tela, acessórios
inclusos, entre outros).

Este artigo analisa a produção cultural para crianças nos tablets infantis
com o propósito de compreender como tais produtos interagem, modificam e
colaboram na constituição das infâncias e crianças contemporâneas, em espe-
cial aquelas que vivem nos centros urbanos, na formação de novos hábitos,
reconhecendo-as como consumidoras e usuárias de tecnologias digitais e, por
fim, analisando se tais tecnologias possuem algum tipo de potencial pedagógi-
co para uso em escolas e outros espaços educacionais.

Os estudos da infância, das crianças e seus
desdobramentos na produção cultural para crianças

Por estudos da infância ressalto a importância de situar o surgimento
desse campo do conhecimento e do desenvolvimento de pesquisas com ênfase
nas questões sobre a pluralidade e a multiplicidade dos modos de ser criança e
de se viver a infância em mundo marcado pelas relações desiguais de poder,
abrangendo as questões de gênero, etnia, raça e outras categorias consideradas
em boa parte da produção.

As definições no conceito de infância(s) e criança(s) costumam modifi-
car-se em virtude de mudanças nas legislações, debates, movimentos, novas te-
orizações e articulações com outras áreas do conhecimento, como a sociologia
da infância, antropologia da infância, psicologia do desenvolvimento, estudos
da mídia e comunicação especializada para crianças, saúde da criança, direito
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à infância e sobre cultura infantil, o que torna o campo dos estudos da infância
um terreno não fixo e aberto a novas possibilidades de interpretação e análise.

A infância é compreendida aqui como uma categoria geracional, social
e autônoma, analisável nas suas relações com a ação e toda a estrutura social
(SARMENTO; PINTO, 1997), incorporando aos debates agendas políticas
das últimas décadas sobre o combate contra as desigualdades, a exploração do
trabalho infantil, a erradicação da pobreza, a desnutrição, discriminações de
toda natureza e as inúmeras violações de direitos contra os corpos e mentes
das crianças.

No conceito de criança, essa é entendida como sendo um ser ativo, per-
cebendo-a não como mera reprodutora de elementos culturais, como o tipo de
produtos que são produzidos para essas, como os tablets infantis e toda a pro-
dução cultural presente nesses equipamentos digitais, tais como os jogos, apli-
cativos, conteúdos de marketing, publicidade e outros. A criança, ao interagir
a partir do tipo de material a que tem acesso e se comunicar através desse,
concebe seu espaço de própria produção cultural, como sujeitos ativos e cria-
dores, que reconstroem, compõem novos significados, reconstroem produtos,
ideias, valores, atitudes, manifestações, roteiros, momentos de forma peculiar
(MÜZEL, 2008).

Nos atuais estudos da infância e da criança, busca-se defender uma pos-
tura reflexiva que valoriza as crianças como sujeitos ativos e produtoras de
cultura e que reelabora toda a produção cultural direcionada para essas com
modos únicos, subjetivos e particulares. Desse modo, considera-se também
que as crianças não chegam nas escolas vazias, pois carregam muitos elemen-
tos das culturas infantis que são constituídas por um conjunto de formas, sig-
nificados, objetos, artefatos, que conferem modos de compreensão simbólica
sobre o mundo, como os brinquedos, brincadeiras, músicas e histórias que
expressam o olhar infantil, construído no processo de diferenciação do adulto,
fatores esses que são fundamentais para analisar os modos com as crianças
recebem a produção cultural criada e comercializada para elas.

Indagar sobre a experiência da infância no mundo de hoje implica um olhar
crítico sobre as representações da criança na mídia e sobre os modos como
adultos e crianças interagem com a cultura do consumo, a tecnológica e a
velocidade com que as informações circulam, redefinindo não apensa as
relações entre as pessoas, mas também uma nova cultura lúdica (SOUZA;
SALGADO, 2009, p. 207).

Compreender a produção cultural na infância, que valoriza a criança
como sujeito ativo no processo de formação e socialização, é uma tarefa com-
plexa à medida que precisamos realizar uma diferenciação entre o que é pro-
duzido para as crianças e o que é produzido pelas crianças, pois tanto a cultura
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escolar como os produtos do mercado para as crianças só se consegue transmi-
tir e difundir de modo bem-sucedido quando se compatibilizam com as condi-
ções específicas de recepção pelas crianças (SARMENTO, 2002), como o seu
interesse pelas novas tecnologias, os recursos utilizados no desenvolvimento
dos jogos, os sons, as embalagens, tamanhos e cores dos produtos que as atra-
em.

A produção cultural para crianças também encontra espaço na cultura
escolar à medida que as instituições incorporam as novidades tecnológicas e
do audiovisual (música, desenhos animados, programas de TV, cinema, tea-
tro, literatura etc.) em suas práticas pedagógicas e na organização do espaço
pedagógico.

Basta somente observar em algumas decorações de salas de aula que é
possível constatar em alguma medida a presença dos produtos culturais nos
espaços onde circulam as crianças e docentes, bem como nos materiais que as
crianças possuem (mochilas, cadernos, estojos, lápis de cor, livros didáticos
etc.) e de todo o repertório cultural que essas trazem para a escola e reelabo-
ram em suas brincadeiras, interações, socializações, linguagem e expressões
que demandam dos educadores uma postura mais reflexiva, a fim de permitir
que as crianças possam também criar próprios personagens, narrativas, histó-
rias, cenários, propostas, ideias e esses ser considerados pela cultura escolar
tanto como aqueles produtos culturais produzidos pelo mercado.

A pesquisa sobre produção cultural para
crianças no Brasil: o estado da arte

A produção de novas pesquisas e estudos envolvendo as crianças e os
bebês de zero a cinco anos contribui para repensarmos e avaliarmos o que já
vem sendo produzido nos últimos anos com relação às teorizações, métodos e
metodologias utilizadas nas pesquisas sobre as crianças, tanto em âmbito na-
cional como internacional, visando valorizá-los como sujeitos ativos, ampli-
ando seus espaços de participação e assim melhor conhecer as especificidades
e as culturas que eles produzem e que para eles são produzidas.

A maioria dos estudos sobre produção cultural para crianças é oriunda
da área de comunicação, do design de produtos infantis e na educação perten-
cem aos estudos culturais, do marketing infantil e de mídia e educação na
infância. Entre os principais produtos mais analisados nas pesquisas sobre pro-
dução cultural voltada para as crianças se encontram produções audiovisuais
para a televisão e o cinema (FISCHER, 2002, 2003); (MARCELLO, 2008,
2009), programas de TV (DE SOUZA, 2000); (BENTO; AZEVEDO, 2009);
(CARNEIRO, 1999); novelas (MARRAFA, 2007); (CASTRO, 2009); (CAPE-
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LINI, 2014), desenhos animados (DE OLIVEIRA; MORAIS-SHIMIZU,
2011); (SCHUTCHER, LISBOA FILHO, 2012), revistas especializadas para
o público infantil (RODRIGUES, 2007), jogos e games (SETZER, 2001), pre-
sença de personagens como os da Disney em artigos escolares (ROZENDO,
2008), músicas (SOUSA; SANTOS, 2009); (BESSA, 2006), teatro (TERRA,
2009); (PEREIRA, 2005) literatura infantil (ABRAMOVICH, 1995), (SILVA,
2012); (RAMOS, NUNES; 2013); (RAMOS, PANOZZO, 2005), jogos digi-
tais (VERIDIANO, 2014); (CARDOSO, 2015) e mais recentemente os aplica-
tivos para dispositivos móveis com conteúdo para crianças (MELO; NEVES;
MACHADO, 2014); (CANI et al., 2017); (MORAES, 2016).

Em tais publicações, a produção cultural para crianças fornece elemen-
tos para debate com diferentes temáticas. Além do consumo infantil e cons-
trução de modos de subjetivação (estilo, comportamento, moda etc.), é consi-
derado o objetivo final das produções para crianças; outros temas, como ques-
tões de gênero, etnia, estéticas e diferentes pedagogias culturais, marcam os
estudos.

No campo dos estudos da mídia e comunicação e suas inter-relações
com discussões sobre infância e educação, a constatação de que bebês e crian-
ças pequenas são consideradas altamente lucrativas e com forte poder de deci-
são nas compras por suas famílias (ANDI, 2009) tem contribuído para o surgi-
mento de novos estudos, que demonstram preocupações quanto aos discursos
difundidos nos meios midiáticos e nos círculos de convivência (família, escola e
demais espaços) que incentivam o uso de tecnologias móveis por crianças de
zero a seis anos. Tais estudos enfatizam os inúmeros benefícios para a educação
e o desenvolvimento de bebês e crianças pequenas apenas por essas terem acesso
aos equipamentos e conteúdos dos aplicativos ou brincarem com as telas sensí-
veis ao toque (KINCHELOE; STEINBERG, 2001; GIROUX, 2001).

Em 2014, publiquei um estudo de título Crianças Mobile: tecnologias mó-
veis e as novas estratégias de marketing infantil (MELO, et al., 2014), produzido a
partir de um levantamento e análise das estratégias de marketing utilizadas
nos dez aplicativos gratuitos em língua portuguesa mais instalados na loja de
aplicativos Play Store da Google pelos usuários do sistema operacional móvel
Android2 durante o ano de 2013. Nesse estudo, destacamos como estratégias
presentes nos aplicativos os anúncios publicitários em forma de banners (60%
dos aplicativos analisados), exibição de anúncios com base em dados/infor-

2 De acordo com dados apresentados em novembro de 2013 pela International Data Corporation
(IDC), o sistema operacional para dispositivos móveis Google Android está presente em 79,3%
dos smartphones e dos tablets utilizados pelos brasileiros e, desses usuários, 70% só utilizam
aplicativos gratuitos (IDC, 2013).
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mações pessoais capturadas do equipamento, número do telefone, operadora,
endereços de e-mail cadastrados, modelo e marca do dispositivo, números de
série, versões dos aplicativos instalados, versão do sistema, idioma, horário
local, fuso horário e tantas outras informações que podem ser coletadas pelas
corporações em aplicativos infantis que parecem inofensivos e ainda a prática
de vinculação dos aplicativos com personagens já conhecidos das crianças para
promover associação e comercialização de outros produtos no próprio aplica-
tivo etc.

Outro tipo de produção cultural para crianças muito presente nas tecno-
logias móveis são os advergames, que, segundo a Enciclopédia Livre, são a estra-
tégia de comunicação mercadológica (ferramenta do marketing) que usa jogos,
em particular os eletrônicos, como ferramentas para divulgar e promover mar-
cas, produtos, organizações e/ou pontos de vista.

São considerados advergames os jogos exclusivamente desenvolvidos com
fins publicitários até jogos diversos que contenham mensagens publicitárias
em sua interface, sem ter uma relação direta de sua estratégia para o modo de
jogar com o seu conteúdo. Esses anúncios publicitários em forma de jogos
apresentam-se como uma estratégia para atingir os consumidores modernos
de forma mais concisa e efetiva em uma combinação de propaganda e entrete-
nimento, fornecido durante o lazer do próprio consumidor e não mais o inter-
rompendo (MEDEIROS, 2009), mas obrigando o consumidor a aguardar en-
quanto passa ou selecionar a opção fechar imediatamente.

No Brasil, são poucos os estudos que se dedicam a estudar e analisar o
conteúdo de jogos publicitários inseridos nos aplicativos para tablets e smartpho-
nes. As mudanças e inovações no mercado tecnológico não acompanham o
ritmo das pesquisas em educação no campo das tecnologias digitais para
crianças; há pesquisas que analisam a interação das crianças com o equipa-
mento, como os estudos realizados por Fabossi (2014), que analisou o design
para crianças em educação infantil; Nunes (2014), que analisou o uso de ta-
blets como ferramenta de apoio à inclusão e à alfabetização de crianças autis-
tas; Silva (2015) analisou o tablet por crianças como auxílio no tratamento de
doenças degenerativas; Pereira & Moraes (2015) relataram o uso dos dispositi-
vos móveis por crianças da educação infantil em um colégio do Rio de Janeiro
e, por fim, estudos no campo da comunicação buscam analisar o impacto das
tecnologias móveis na vida das crianças e das famílias.3

3 Pesquisas como a realizada pela AVG Technologies, que realizou um levantamento on-line
sobre o comportamento e habilidades das crianças quanto à utilização de tecnologias digitais
divulgada nos meios de comunicação (SANTOS, 2015), concluíram que 66% das crianças en-
tre 3 e 5 anos de idade conseguiam usar jogos no computador, 47% sabiam como usar um
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Metodologia de pesquisa

Como procedimento técnico da pesquisa para analisar tablets infantis reali-
zou-se uma pesquisa documental, que, conforme Gil (1991), consiste na busca
de materiais que não receberam nenhum tipo de tratamento analítico.

Esse tipo de procedimento técnico, embora sendo muito semelhante à
pesquisa bibliográfica, possui diferenças quanto ao tipo de material buscado,
pois, enquanto a pesquisa bibliográfica utiliza como fontes materiais já elabo-
radas, tais como livros e artigos científicos, a pesquisa documental recorre a
fontes mais diversificadas e dispersas, tais como tabelas estatísticas, jornais,
revistas, relatórios, documentos oficiais ou não oficiais, cartas, filmes, fotogra-
fia, pinturas, músicas, vídeos de programas de televisão, anúncios, materiais
publicitários, manuais etc. (FONSECA, 2002, p. 32).

A primeira etapa da pesquisa consistiu no levantamento geral de tecno-
logias móveis, desenvolvidas para o público infantil em lojas on-line (especiali-
zadas em produtos eletrônicos ou lojas do tipo varejo, que comercializam vá-
rios tipos de produtos). A opção pelo levantamento dos produtos em lojas
digitais/on-line, se deu em razão de que muitas lojas físicas que comercializam
produtos eletrônicos possuem também seu catálogo disponível na internet com
opção de venda, e há muitas lojas populares que só existem na internet (por
exemplo, as lojas Mercado Livre, Submarino e Shoptime).

Após a busca por equipamentos fabricados e comercializados com ênfa-
se no público infantil entre os anos de 2015 e 2016, realizei uma seleção de 15
tablets infantis, considerando a disponibilidade desses no mercado, a diversi-
dade dos fabricantes, dos títulos, dos locais de venda e dos anunciantes.

A busca pelos equipamentos consistiu ainda na coleta dos seus respecti-
vos manuais e na documentação técnica da empresa fabricante, que pode ser
encontrada na embalagem do produto ou no site das empresas, dos anúncios
dos equipamentos em formato de texto, banners, folders ou vídeos de publici-
dade encontrados nas páginas das lojas pela internet e ainda a busca de reviews
e avaliações da qualidade do produto realizadas pelos consumidores e posta-
das no YouTube.

Conforme levantamento e seleção dos equipamentos, realizei um ficha-
mento das características gerais do produto, constando uma descrição geral
(ressaltando aspectos técnicos e funcionais), fragmentos de palavras-chave dos
anúncios do equipamento, algumas estratégias de marketing e menções a con-

smartphone, mas apenas 14% eram capazes de amarrar os sapatos sozinhas. Fonte: AVG TECH-
NOLOGIES. Digital Diaries 2015. Disponível em: <https://www.tramaweb.com.br/imprensa/
pesquisa-da-avg-revela-filhos-sentem-se-trocados-por-smartphones/>. Acesso em: 16 maio 2017.
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teúdos/habilidades/competências educacionais, selecionadas dos anúncios dos
equipamentos e aplicativos, a fim de analisar a produção de cultura para crian-
ças nos tablets.

Análise dos tablets infantis

De acordo com Cerbena (2013), uma das mudanças mais marcantes
nos últimos cinco anos junto ao público infantil é o interesse das crianças por
jogos e equipamentos eletrônicos e digitais como tablets e smartphones. No de-
senvolvimento dos tablets são considerados fatores como o design e a interativi-
dade, que tornam o produto mais atraente e consequentemente vendável e que,
quando bem utilizados, contribuem para a criação de boas experiências e usa-
bilidade, aliadas à estética apreciável.

Para Fabossi (2014, p. 27), as questões de usabilidade e de experiência do
usuário devem ser equilibradas, devem permitir que a experiência do usuário
seja divertida, intuitiva, motivadora e interessante (PREECE; ROGERS;
SHARP, 2005); caso contrário, elas perderão o interesse pelos equipamentos
rapidamente. Com relação à atuação das grandes corporações na produção de
cultura para as crianças, Kincheloe (2002) problematiza o fato dessa ser feita
por adultos (empregados de corporações que visam ao lucro), direcionando-as
às crianças utilizando estratégias refinadas de persuasão e sedução. Estudos
realizados por Linn (2006) apontam que uma das estratégias utilizadas pelas
grandes corporações para as crianças consiste na produção de ligação emocio-
nal entre produtos e personagens.

Linn (2006) argumenta que tais ligações planejadas/forçadas induzem
as crianças a optar por produtos associados a personagens de TV e filmes que
mais lhes agradem, com objetivo de fazer com que a criança memorize e sem-
pre se lembre dos produtos. Com relação aos tablets, a mesma estratégia é apli-
cada, pois a maioria das tecnologias móveis criadas para as crianças utiliza
como estratégia a associação a personagens de TV e filmes, como por exemplo
os tablets fabricados por empresas pouco conhecidas que utilizam temas como
Mickey, Barbie, Galinha Pintadinha, Ben 10 e outras.
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Figura 1: Tablets analisados por modelo e marca: 1) Positivo Tablet Ypy Kids
L700 (Android KitKat, 7 polegadas; 2) Tablet Kid Pad Multilaser (Android
KitKat, 7", com câmera dual); 3) Tablet Tec-Toy Magic Disney Tt-1720 (An-
droid Jelly Bean, com câmera dual); 4) Tablet Multilaser Galinha Pintadinha
NB 249 (Android costumizado, com câmera dual)

Fonte: Quadro de figuras elaboradas pela autora do trabalho com base nas imagens dispo-
nibilizadas pelas lojas na internet

Na análise dos quatro modelos de tablets infantis, os equipamentos das
empresas Positivo Ypy Kids, Kid Pad da Multilaser e Galinha Pintadinha des-
tacam-se por possuir aplicativo de controle parental e acompanhar uma capa
de proteção contra quedas de borracha laranja e uma caneta. Em se tratando
de produção de cultura para crianças, é válido destacar que as empresas e fa-
bricantes precisam atender e respeitar alguns critérios e legislações.

Com relação a esse aspecto, destacam-se as imposições dos adultos so-
bre os produtos infantis por decidir previamente o que as crianças podem ou
não ter acesso e até mesmo se o produto pode ou não ser destinado a elas. As
ferramentas de controle parental, por exemplo, são ferramentas criadas pelos
adultos para controlar o acesso que as crianças podem ter a diferentes sites,
sistemas operativos ou computadores. E através do controle da navegação res-
tringir conteúdos impróprios para menores e bloquear páginas ou usuários
que possam ser considerados uma ameaça para as crianças.
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De um modo geral, um ponto problemático na maioria dos tablets reside
na ausência de uma classificação etária no manual e nas embalagens dos pro-
dutos, uma sinalização importante para indicar às famílias informações quan-
to à segurança dos equipamentos e alertas sobre os possíveis riscos que esses
podem pode causar para as crianças. Em outro artigo (MELO, 2018) mencio-
no uma reportagem divulgada em janeiro de 2015 que mostrou o caso de um
garoto de oito anos do Paraná que teve seu rosto queimado após a explosão da
bateria do seu smartphone, que possuí uma estrutura semelhante aos tablets,
diferenciando-se por algumas funções e tamanho da tela.

Tal ocorrido deve-se ao fato de que todos os tablets infantis analisados
utilizam baterias de lítio por essas serem mais baratas e eficientes no armaze-
namento da corrente elétrica, essencial para o funcionamento desses. E em
caso de um superaquecimento da bateria, essa pode explodir e causar danos
totais ao equipamento e, o mais preocupante, riscos elevados à saúde das
crianças, critério que também deve ser considerado na análise da produção
cultural para crianças.

No vídeo de divulgação publicado no YouTube em junho de 20154 pela
loja “Cissa Magazine”, o tablet da Ypy Kids da Positivo foi avaliado conside-
rando a classificação etária de três a dez anos, e os demais não mencionam
faixa etária. Com relação aos anúncios dos equipamentos, os aspectos relacio-
nados ao entretenimento promovido pelos jogos e aplicativos instalados ga-
nham relevância, assim como sugestões de como as crianças podem utilizar o
tablet, como por exemplo para “fazer selfies” e compartilhar conteúdos em
redes sociais.

Nisso se constata uma tendência em tornar o comportamento de consu-
midores adultos na internet e nas redes sociais como um modelo a ser repe-
tido para as crianças, o que considero problemático e questionável por ques-
tões de exposição excessiva de crianças em sites de relacionamento e da re-
produção por essas de imagens sensualizadas e erotizadas, assim como fa-
zem os adultos.

4 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=L3PEITHssG4>. Acesso em: 29 mar. 2018.
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Figura 2: Tablets analisados por modelo e marca: 5) Tablet Candice Monster
High (Android 4.1, com câmera dual); 6) Tablet Frozen Quad Core Tt-4400
(Android 5.0, com camera dual); 7) Tablet DL E-duk kids (Android 4.1, com
câmera frontal); 8) Tablet DL Vingadores Marvel Infantil Multilaser (Android
4.4, com câmera dual)

Fonte: Quadro de figuras elaboradas pela autora do trabalho com base nas imagens dispo-
nibilizadas pelas lojas na internet

Os tablets infantis do segundo grupo caracterizam-se fortemente pelo uso
de imagens licenciadas, muito comum nos produtos para as crianças. No Bra-
sil, sexto país com maior número de produtos licenciados, o segmento infantil
lidera o mercado de licenciamento de personagens de acordo com informa-
ções da ABRAL (Associação Brasileira de Licenciamento).

Segundo o levantamento realizado pela associação, 80% dos licencia-
mentos realizados hoje no país são provenientes da área destinada às crianças;
apesar de muitas empresas terem receio de investir em produtos licenciados, um
determinado produto estampado com uma imagem de um personagem pode
aumentar em 20% o seu potencial de venda, conforme afirmou Marici Ferrei-
ra, presidente da ABRAL, em 2016.5 Para os produtores que já atuam há anos

5 Disponível em: <http://propmark.com.br/mercado/segmento-infantil-lidera-ranking-de-licen-
ciamento-no-brasil>. Acesso em: 29 mar. 2018.
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no mercado de produtos infantis, o investimento em licenciamento significa
oportunidade de ampliar os lucros:

Estamos há mais de 20 anos no mercado e consolidamos uma posição nas
áreas de produção, distribuição e licenciamento de conteúdo musical e
audiovisual. Para nós, o licenciamento surgiu como oportunidade de expan-
dir a presença das nossas marcas em outros segmentos do mercado e gerar
novas frentes de receita (RUIZ, 2016 em entrevista ao site Propomark).

Nos casos dos tablets analisados, constata-se que o licenciamento de per-
sonagens do cinema e desenhos animados contribui para tornar o produto
mais atraente pelo fato de que empresas como a Multilaser (fabricante de aces-
sórios para computadores e notebooks), Candice (fabricante de brinquedos in-
fantis) e DL (nova no ramo de tecnologias móveis), por não ser tão famosas no
mercado de tablets dominados pela Samsung e Apple, utilizam o licenciamen-
to como forma de se projetar também enquanto desenvolvedoras desse tipo de
equipamento.

Outro aspecto relacionado à produção de cultura para crianças destaca-
do pelas empresas é a necessidade de acompanhar o desenvolvimento do con-
sumo infantil, pois as crianças estão cada vez mais conectadas e em busca de
novidades. Sendo assim, as marcas precisam investir em novos conteúdos,
múltiplas plataformas, no desenvolvimento de produtos que atendam essas
necessidades e ofereçam uma experiência completa para as crianças consumi-
doras (NOVAES, 2016).

Apesar do grande investimento das empresas em tecnologias móveis para
as crianças, as opiniões são divergentes quanto ao uso dos tablets e smartphones.
Uma matéria publicada no jornal Zero Hora em 2015 destacou que especialis-
tas da pediatria não recomendam o uso de mídias de entretenimento – televisão, com-
putadores, celulares e tablets – para crianças com menos de dois anos de idade por
inúmeras questões, sendo a principal delas por considerar que crianças peque-
nas precisam ter contato com brinquedos de diferentes materiais (bonecas de
plástico, tecido, brinquedos de madeira, de silicone, papel etc.) e só mais tarde
ter acesso a equipamentos eletrônicos.
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Figura 3: Tablets selecionados por modelo e marca: 9) Tablet DL Hello Kitty
(Android 4.4, com camera dual); 10) Tablet TecToy Princesas

Fonte: Quadro de figuras montadas pela autora do trabalho com base nas imagens disponi-
bilizadas pelas lojas na internet

Os últimos dois tablets analisados também fazem utilização de imagens
licenciadas, repetindo a tendência das empresas anteriores. Além da capa per-
sonalizada, os tablets contam com aplicativos que possuem conteúdos interati-
vos, educativos e para o entretenimento (em sua maioria).

Segundo a YouTuber mirim, Lauany Castro, o tablet da Hello Kitty “é
superfofo, vem com uma capinha com alça preta e os aplicativos personaliza-
dos, que são quatro: Hello Kitty Carnival (o jogo acompanha a aventura da per-
sonagem e sua turma em visita a atrações da cidade); Hello Kitty no Jardim
(nesse jogo, a missão é ajudar a Hello Kitty a pegar o maior número de flores
que conseguir, sem deixar que os fantasminhas a vejam ou encostem nela);
Hello Kitty Café (ajudar a Hello Kitty a administrar uma cafeteria junto com
seus amigos); e Hello Kitty Salão de beleza (nesse jogo, a Hello Kitty trabalha em
um salão de beleza e tenta atender o maior número de clientes com rapidez).

Os jogos presentes nos tablets também possuem advergames (publicida-
des de outros jogos ou produtos da marca inseridos nos aplicativos), mostran-
do que as empresas buscam o faturamento de todas as formas possíveis, explo-
rando todo o potencial do equipamento e aplicações. Pois o mercado publici-
tário busca investir em novas mídias e na ressignificação das mídias tradicio-
nais para atingir o consumidor de modo mais eficaz, sendo o marketing inse-
rido em games que são exibidos durante os jogos, considerando uma estratégia
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para redirecionar as crianças que jogam um determinado game para outros e
assim ir aos pouco apresentando-lhes novos produtos.

Uma questão polêmica em relação aos tablets infantis da Galinha Pin-
tadinha, que acompanha 4 DVD’s de brindes (tais produtos com o mesmo
licenciamento, mas de diferentes fabricantes), e do Tablet da Hello Kitty, que
acompanha um acessório vendido separadamente, é o debate em relação à
prática de venda casada em produtos infantis. Primeiramente, é preciso en-
fatizar que as crianças, quando recebem um determinado produto, veem o
“brinde” como um presente, quando a prática é considerada crime no Brasil
pelo Código de Defesa do Consumidor (art. 39, I), constituindo infração de
ordem econômica (art. 36º, §3º, XVIII, da Lei n. 12.529/2011).

Considerar crianças como consumidoras e não discutir com elas sobre
seu próprio consumo, estímulos presentes nos aplicativos, além da reprodu-
ção de hábitos dos adultos na internet (selfies, perfil em redes sociais, muito
tempo com os equipamentos, substituição dos tablets infantis por outros brin-
quedos, entre outros), revela a necessidade de um trabalho intensivo envol-
vendo escola, famílias e especialistas de diferentes áreas para que a produ-
ção cultural para crianças feita pelo mercado também as inclua e ouça suas
opiniões e sugestões, considerando que, se as crianças possuem poder de
decisão nas compras e podem opinar sobre a qualidade dos produtos, essas
precisam também ser informadas sobre o tipo de consumo que essas fazem e
suas implicações para o desenvolvimento delas ao longo de suas vidas.

Considerações finais

Este estudo analisou a pesquisa em produção cultural para crianças
através do levantamento de estudos posteriores e da análise de dez tablets
infantis comercializados em 2015 e 2016 com o objetivo de analisar como
tais produtos interagem, modificam e colaboram na constituição das infân-
cias e crianças contemporâneas, em especial aquelas que vivem nos centros
urbanos, na formação de novos hábitos, reconhecendo-as como consumido-
ras e usuárias de tecnologias digitais.

A relevância em considerar a produção cultural para crianças como
objeto de pesquisa está no reconhecimento do que as crianças são no seu
tempo e não apenas o que nós dizemos ou pensamos sobre elas e sobre suas
capacidades e habilidades. As crianças não são apenas consumidoras atraí-
das pelas novidades do mercado, mas possuem seus próprios modos de rece-
ber e também de rejeitar o que o mercado sugere para elas.

As crianças são capazes de criticar e até mesmo dar sugestões que am-
pliem a compreensão dos fabricantes de que os produtos para elas não preci-
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sam ser licenciados com marcas de outros produtos do audiovisual para atraí-
las, pois, analisando vídeos das próprias crianças na internet avaliando e
comentando sobre os seus tablets (um tema para trabalhos futuros), nota-se
que outros fatores, como a cor do produto, o tamanho da tela, a interface
gráfica, o tipo de embalagem que não necessariamente precisa ter um perso-
nagem já conhecido, a qualidade do tablet e principalmente do seu conteúdo,
são aspectos mais relevantes para elas.

E, portanto, é possível expandir o conceito de produção cultural para
crianças pelo mercado, defendendo a participação delas no processo de con-
cepção, elaboração, produção e avaliação dos equipamentos antes desses se-
rem comercializados, pois, como afirma Perrotti (1990), a produção cultural
para crianças não deve ser concebida como um produto dado e concluído,
cuja prioridade seja apenas vender, mas sim um processo que envolve ação e
reflexão sobre o ser criança na contemporaneidade e sobre aquilo que o pro-
duto pode influenciá-las em suas opiniões, decisões, gostos, senso de estéti-
ca e em suas representações do mundo.

Outro aspecto já mencionado em trabalhos anteriores retoma a dis-
cussão sobre os riscos e prejuízos em permitir a utilização de tablets por cri-
anças pequenas e a naturalização daqueles discursos que defendem de forma
direta ou indireta as novas tecnologias como substitutas para os brinquedos
e brincadeiras, quer sejam individuais ou acompanhadas por outras crianças
e adultos ou em grandes grupos.

Brincar em um tablet pode oferecer para as crianças alguns momentos
de entretenimento e um certo alívio para alguns pais que podem sentir-se
mais tranquilos quando sabem que as crianças estão em segurança com o
equipamento. Entretanto os equipamentos eletrônicos não devem substituir
os brinquedos tradicionais e outras formas de entretenimento, como os
DVD’s, uma ida ao teatro, os livros impressos, os passeios, viagens, brinca-
deiras com animais reais, contato com outras crianças e diferentes realida-
des não apenas a distância.

Para os estudos sobre a infância, dar visibilidade a tipos de produção
para as crianças brasileiras oferece um campo vasto para novas teorizações e
a compreensão sobre como as crianças se relacionam com as novidades tec-
nológicas, interagem com elas a partir dos seus próprios repertórios, reelabo-
ram os produtos.
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Nos/dos/com cotidianos da alfabetização
de nativos digitais – um olhar na perspectiva

da aquisição da língua escrita

Julio César da Silva de Alvarenga1

Márcia Moreira Araújo2

Naiara dos Santos Nobre3

Introdução

A Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança e do Adolescente,
1989, define:

A criança terá direito à liberdade de expressão; este direito incluí a liberdade
de procurar, receber e partilhar informação de todos os tipos, independente-
mente de fronteiras, seja oral, escrita ou impressa, na forma de arte ou atra-
vés de qualquer outro meio de escolha da criança.

E é pensando nos direitos expressos na Convenção da ONU (1989) que,
30 anos depois, tomando por base o “novo” mundo no qual a tecnologia é a
parceira inseparável da educação, trazemos à tona uma análise da participa-
ção das tecnologias no processo de alfabetização.

Com a virada da WEB 2.0 para o que vivemos a partir de 2016 com a
WEB 4.04, em que os espaços de armazenamento em disco já deixam de ser
uma grande necessidade para os computadores, e passamos ainda a ver a intera-
tividade com os objetos do cotidiano, como as TVs, celulares, conexões nos
carros e a transformação das bibliotecas físicas em aplicativos para dispositivos
móveis como tablets e smartphones, não há como ser educador e ignorar esses
novos alunos que chegam à sala de aula, os chamados nativos digitais.

1 Mestre em Ciência da Informação pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas, licencia-
do em Pedagogia e História e membro do Grupo de Pesquisa: Currículos, Culturas, Cotidianos
e Redes de Conhecimentos, coordenado pelo Prof. Dr. Carlos Eduardo Ferraço, do Programa
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo. E-mail:
jcsalvarenga@gmail.com

2 Doutora e Mestre em Educação – Nipeea/Nupec – UFES-ES. E-mail: marbio2@hotmail.com
3 Especialista Educação e Novas Tecnologias, licenciada em Pedagogia. E-mail:

naiarasnobre@hotmail.com
4 Disponível em: <https://ciberculturaismt1314.wordpress.com/2014/05/18/a-evolucao-da-

web-desde-o-1-0-ate-o-4-0/>. Acesso em: 12 mar. 2018.
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Emília Ferreiro (2001, p. 125) em uma entrevista com Rosa María Tor-
res, publicada posteriormente no livro “Cultura escrita e Educação” pela Edi-
tora Artmed, diz: “Não poder escrever com um teclado de computador tam-
bém pode expressar que alguém é analfabeto funcional ou analfabeto total em
relação a essa tecnologia”. Infelizmente, na educação brasileira, a situação
citada por Ferreiro está presente em muitas escolas. Os professores da educa-
ção básica, em sua grande maioria, não estão preparados para lidar com os
alunos considerados por Prensky como nativos digitais e quase sempre encon-
tram dificuldades para alfabetizá-los de forma significativa. Muitos professo-
res ainda não despertaram para o fato de que o avanço do mundo analógico
para o mundo digital é permanente e impossível de evitar.

Apresentamos os termos como nativos e imigrantes digitais na concep-
ção de Prensky num primeiro momento e buscamos discutir quanto à alfabeti-
zação dos nativos digitais no contexto de construção do conhecimento a partir
de ideias e conteúdos que fazem parte do cotidiano dos discentes. Relatamos
ainda um caso e a intervenção ocorrida em uma situação na qual a “alfabeti-
zação-digital5” foi bem-sucedida com base na experiência que gerou essa pes-
quisa.

O cotidiano dos/das imigrantes digitais e
nativos digitais: pesquisa com alfabetização

Objetivando tornar claro o nosso enfoque ao pesquisar tal tema e a for-
ma como efetivamente desenvolvemos esse trabalho, remetemo-nos a Ferraço
et al. (2008):

Um primeiro aspecto que tenho tentado assegurar no desenvolvimento de
minhas pesquisas se coloca na própria condição de vida vivida em redes no
cotidiano. Logo, no lugar de um sistema formal e a priori de categorias e
estruturas de análise, tenho me dedicado a estudar o cotidiano em meio às
redes de fazeressaberes que são tecidas pelos sujeitos praticantes em suas narra-
tivas, usos, negociações, traduções e mímicas. Isso implica no fato de o pesquisa-
dor, sempre que possível, vivenciar com os sujeitos das escolas esses proces-
sos, buscando muito mais produzir do que coletar dados.

E esse foi nosso objetivo durante a pesquisa, para assim tornar evidente
que o objetivo maior enredou-se em estudar o cotidiano dos nativos digitais
para fortalecer o processo de produção de um conhecimento não só nosso,
enquanto pesquisadores, mas também dos nativos digitais, foco da pesquisa.

5 Considera-se neste artigo “alfabetização-digital” como a aquisição da escrita por meio dos
recursos tecnológicos midiáticos e digitais, não confundindo com a alfabetização para as tec-
nologias.
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Gerações atuais vivem de forma mais entrelaçada com as novas mídias
e tecnologias do que as gerações anteriores. Crianças até mesmo têm repetida-
mente sido afetadas pelo touch, repetindo o gesto quando insatisfeitas com as
atitudes adultas, mas, além dos afetos perturbadores de repetidas gesticula-
ções, os nativos digitais exercem sua criatividade diante do mundo. Potencia-
lidades e perturbações estabelecem um paradoxo diante dessas inovações que
a educação, mais especialmente a alfabetização, precisa interagir para que pos-
samos atingir níveis mais satisfatórios na aprendizagem das novas gerações.

De acordo com Palfrey e Gasser (2011, p. 17),

Os nativos digitais vão mover os mercados e transformar as indústrias, a
educação e a politica global. Estas mudanças podem ter um efeito imensa-
mente positivo no mundo em que vivemos. De modo geral, a revolução digi-
tal já tornou este mundo um lugar melhor. E os nativos digitais têm todo o
potencial e a capacidade para impulsionar muito mais a sociedade de um
cem número de maneiras, se deixarmos.

Vivemos hoje numa sociedade midiática na qual o acesso às informa-
ções é imediato e fácil. Nessa nova sociedade digital, cartas foram trocadas
por e-mails, enciclopédias Barsas por pesquisas na internet, livros por e-books.
As compras eletrônicas, o internet banking e as redes sociais digitais trouxeram
uma nova concepção da vida e das atividades sociais. Nessa nova sociedade
de novos hábitos e atividades, os indivíduos que nela residem também adqui-
rem novas habilidades e novas características num espaço tecnológico e virtu-
al, o chamado ciberespaço.

O termo ciberespaço aparece cotidianamente na imprensa e nas discussões
sobre novas tecnologias da informação. Temos uma ideia do ciberespaço
como um conjunto de redes de telecomunicações criadas com o processo
digital de circulação das informações. [...] Para Gibson, o ciberespaço é um
espaço não físico ou territorial composto por um conjunto de redes de com-
putadores através das quais todas as informações (sob as suas mais diversas
formas) circulam (LEMOS, 2008, p. 127).

O surgimento do ciberespaço levou ao desenvolvimento de um novo
modelo de cultura, relacionado com conexões que trazem muitas questões
para o campo educacional, o qual se vê na incumbência de analisar os efeitos
produzidos pela inserção cada vez maior das tecnologias digitais nos cotidia-
nos6 (PARAÍSO, 2010). A esse modelo chamamos de cibercultura, que, inclusi-
ve veremos a seguir, possui uma linguagem própria: o internetês.

6 Aqui, para maior aprofundamento na ideia do conceito de cotidiano, tomamos por base Ferra-
ço (2007): [...] Consideramos cotidiano o próprio movimento de tessitura e partilha dessas
redes. As redes não estão no cotidiano. Elas são o cotidiano! Com isso, assumimos que qual-
quer tentativa de análise, discussão, pesquisa ou estudo com o cotidiano só se legitima, só se
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de nativos digitais – um olhar na perspectiva da aquisição da língua escrita



303

Educação em debate: cercanias da pesquisa

[...] Nesse sentido, a língua assume um papel central. Ela aparece como um
eixo articulador da cultura juvenil ciborgue. Afinal, o sujeito se reconhece
como sujeito de uma cultura principalmente através da língua, porque ela
tanto circunscreve uma fronteira em torno do grupo cultural quanto posi-
ciona o sujeito dentro destas fronteiras (MEYER, 2000, p. 149).

Portanto, com todos os avanços e remodelagens da língua falada e escri-
ta, chegamos a um momento em que inovar no processo de alfabetização pro-
porciona nos alunos a aproximação com novos saberes, a possibilidade de se-
rem parte de redes de conhecimentos, e cabe ao professor fazer acontecer nas
salas de aula essa relação de novos encontros e possibilidades.

[...] o essencial se encontra em um novo estilo de pedagogia que favorece ao
mesmo tempo as aprendizagens personalizadas e a aprendizagem coletiva
em rede. Nesse contexto, o professor é incentivado a tornar-se um animador
da inteligência coletiva de seus grupos de alunos em vez de um fornecedor
direto de conhecimento (LÉVY, 1999, p. 158).

Segundo Moran (2009), é possível fazermos uma educação diferencia-
da em que,

Podemos modificar a forma de ensinar e de aprender. Um ensinar mais compartilha-
do. Orientado, coordenado pelo professor, mas com profunda participação
dos alunos, individual e grupalmente, onde as tecnologias nos ajudarão muito,
principalmente as telemáticas. Ensinar e aprender exigem hoje muito mais
flexibilidade espaço-temporal, pessoal e de grupo, menos conteúdos fixos e
processos mais abertos de pesquisa e de comunicação. Uma das dificulda-
des atuais é conciliar a extensão da informação, a variedade das fontes de
acesso, com o aprofundamento da sua compreensão, em espaços menos rí-
gidos, menos engessados. Temos informações demais e dificuldade em esco-
lher quais são significativas para nós e conseguir integrá-las dentro da nossa
mente e da nossa vida (MORAN, 2009, p. 12).

Surge nesse atual cenário, apresentado por Moran, uma nova característi-
ca de aluno, os nativos digitais, que recebem tal denominação a partir dos estu-
dos desenvolvidos por Prensky (2001, p. 03). O autor em seus estudos aponta
como nativos digitais aqueles que já nasceram com contato com as tecnologias
mais avançadas, como o computador, a internet, os games, entre outros. Junta-
mente com o termo nativo digital surge então o termo imigrante digital, que se
refere às pessoas que saíram de uma era analógica e começaram a introduzir em
seu cotidiano os instrumentos digitais em algum momento de suas vidas.  Se-
gundo Prensky (2001, p. 03), os nativos digitais são caracterizados por possuí-
rem habilidade de multitarefas: eles conseguem ouvir música, teclar com os

sustenta como possibilidade de algo pertinente, algo que tem sentido para a vida cotidiana se
acontecer com as pessoas que praticam esse cotidiano e, sobretudo, a partir de questões e/ou
temas que se colocam como pertinentes às redes cotidianas.
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amigos, enviar e receber arquivos, atualizar suas redes sociais e realizar um tra-
balho escolar ao mesmo tempo, sem que uma atividade prejudique a outra. Já
em comparação, os imigrantes digitais têm certa dificuldade em lidar com instru-
mentos tecnológicos e não conseguem utilizá-los como facilitadores e aliados.

Os professores do século XXI são considerados imigrantes digitais, li-
dando, porém, diretamente com nativos digitais. Na maioria das vezes, os pro-
fissionais da educação não estão preparados para lidar com esse grupo de alu-
nos que possui habilidades características dos discentes digitais, optando por
métodos ultrapassados e cansativos e destituindo da educação o caráter lúdico
e significativo. Como defende Valente (1998), esse certamente é o maior desa-
fio para a introdução do computador na educação. Isso implica uma mudança
de postura dos membros do sistema educacional e na formação dos adminis-
tradores e professores. Essas mudanças são causadoras de fobias, incertezas e,
portanto, de rejeição do desconhecido. Vencer essas barreiras certamente não
será fácil, porém, se isso acontecer, teremos benefícios tanto de ordem pessoal
como de qualidade do trabalho educacional. Caso contrário, a escola continu-
ará no século XVIII.

Os nativos digitais podem desenvolver identidades múltiplas e podem
estar mais conectados em um quadro mais amplo em um tempo maior do que
o estabelecido, pois a contemporaneidade vem inserindo em suas práticas so-
ciais e cotidianas o acesso às contas, internet banking e outros variados serviços.
As diversas criações artísticas também possibilitam que esse indivíduo desen-
volva nas artes e em outras formas de interlocução com esses meios virtuais,
uma múltipla formação do indivíduo, que vive o efeito das versões possíveis
em sua identidade de nativo digital.

Nessa era digital, negociações e controle trabalham o acesso dos indivíduos
ao consumo e outros serviços. Palfrey e Gasser (2011) discorrem sobre o mercado
e sua indução ao mundo digitalizado quando mencionam que o mercado das
informações sobre os indivíduos está se desenvolvendo mais rapidamente do que
as normas sociais que regem a maneira como as pessoas protegem os dados a
respeito delas. As ramificações para a segurança e a privacidade desses indivíduos
são substanciais. Essas ramificações só tendem a aumentar com o tempo.

Diante das promissoras inovações e inserção digital e virtual, as quali-
dades dessas inovações dependem das técnicas de acesso e da leitura que será
feita dessa situação inventiva. A busca do conhecimento, aliada à inovação,
agregadas a um processo de ensinoaprendizagem7, associadas à avaliação e a um

7 O sentido da junção das palavras ignora a dicotomia dos termos. A intenção é entender o
enredamento proposto nessas ações educativas.
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processo alfabetizador dinâmico, são promissores. As ferramentas tecnológi-
cas funcionarão melhor quando podem misturar-se às ações humanas.

Alfabetizando os nativos digitais

A alfabetização para ser significativa necessita socializar o conhecimen-
to adquirido com a vivência do educando. Quando a vivência do educando
não é considerada, a formação e o conhecimento tornam-se fragmentados,
destituídos de sentido e insuficientes para a realização das práticas sociais na
sociedade.

Cagliari (2009, p. 17) afirma:

Uma criança que entra para a escola pela primeira vez aos 7 anos já trilhou
um longo caminho linguístico, já provou num dia a dia um conhecimento e
uma habilidade linguística muito desenvolvidos. É preciso salientar ainda
que aos 7 anos uma criança pode ter mostrado sua capacidade intelectual
para aprender e fazer também outras coisas, não relacionadas à linguagem.

Os discentes são leitores fluentes de mundo, e o processo de alfabetiza-
ção não pode desconsiderar tal fato. Ferreiro (2004, p. 65) diz que “muito an-
tes de serem capazes de ler, no sentido convencional do termo, as crianças
tentam interpretar os diversos textos que encontram ao seu redor [...]”. Bahk-
tin (1992, p. 70) também defende que o meio social e o contexto social são
condições indispensáveis para que a língua, a fala e a escrita possam tornar-se
um ato de linguagem. Paulo Freire (1989) ainda defende que a leitura de mun-
do antecede sempre a leitura da palavra. Antes mesmo de decodificar e codifi-
car o código escrito, o discente lê o mundo à sua volta. A leitura de mundo
torna-se nessa perspectiva tão importante quanto ler a palavra.

Os professores erram ao destituir o caráter significativo da educação,
conforme defende Paulo Freire (2005, p. 65):

Falar da realidade como algo parado, estático, compartimentado e bem-com-
portado, quando não falar ou dissertar sobre algo completamente alheio à
experiência existencial dos educandos vem sendo, realmente, a suprema in-
quietação desta educação. [...] A palavra nestas dissertações se esvazia da
dimensão concreta que deveria ter ou se transforma em palavra oca, em
verbosidade alienada e alienante.

Dessa forma, ao considerar que a leitura de mundo da criança é indis-
pensável para o processo significativo de aquisição da escrita, considerar o
contexto digital é fundamental para alfabetizar nativos digitais. A utilização
de instrumentos tecnológicos digitais, metodologias mais flexíveis e lingua-
gem apropriada pode tornar-se uma estratégia eficaz de alfabetização dessa
geração.
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Moran8 alerta para o abismo que existe entre as gerações mais antigas e
as mais novas no uso das tecnologias no cotidiano. Percebem-se hoje em dia
crianças a partir de dois anos de idade explorando Iphones e manipulando seus
jogos e aplicativos numa velocidade e facilidade que muitos adultos não são
capazes de fazer. Muitas crianças demonstram ter habilidades perceptivas e
motoras superiores às dos adultos, mergulhando em redes sociais digitais, jo-
gos e vídeos que dificilmente são explorados pelos adultos. Enquanto as gera-
ções mais novas acompanham todos os aplicativos que surgem no mercado, as
gerações mais antigas não conseguem utilizá-las em todo o seu potencial e
aliá-las a seu trabalho produtivo. Moran (2013, p. 90) ainda afirma:

Os alunos estão prontos para a multimídia, os professores, em geral, não. Os
professores sentem cada vez mais claro o descompasso no domínio das tec-
nologias e, em geral, tentam segurar o máximo que podem, fazendo peque-
nas concessões, sem mudar o essencial. Creio que muitos professores têm
medo de revelar sua dificuldade diante do aluno. Por isso e pelo hábito man-
têm uma estrutura repressiva, controladora, repetidora. Os professores per-
cebem que precisam mudar, mas não sabem bem como fazê-lo e não estão
preparados para experimentar com segurança. Muitas instituições também
exigem mudanças dos professores sem dar-lhes condições para que eles as
efetuem. Frequentemente algumas organizações introduzem computadores,
conectam as escolas com a Internet e esperam que só isso melhore os proble-
mas do ensino. Os administradores se frustram ao ver que tanto esforço e
dinheiro empatados não se traduzem em mudanças significativas nas aulas
e nas atitudes do corpo docente.

Somente possuir recursos tecnológicos não torna a escola nem a educa-
ção mais eficientes. Os recursos tecnológicos digitais devem ser considerados
ferramentas mediadoras e facilitadoras da aprendizagem. O sucesso de uma
prática utilizando tais recursos não está na qualidade da tecnologia, mas na
utilização que o professor faz dela.

Cagliari (2009, p. 98) propõe:

Diante das mais recentes conquistas tecnológicas e dos novos hábitos da
vida moderna, talvez alfabetizar na forma tradicional seja um anacronismo.
É curioso notar atualmente uma preocupação, talvez a mais séria da histó-
ria, com relação à alfabetização do tipo tradicional, num momento em que
breve será considerado analfabeto quem não conseguir operar as máquinas
e computadores: ser alfabetizado nas belas letras hoje representa uma ameaça
bem menor a quem detém as formas de poder da sociedade do que aprender
a operar os computadores, que são hoje as verdadeiras bibliotecas, o lugar
da memória coletiva da nossa sociedade.

8 MORAN, José Manuel. O abismo que nos separa das crianças e como diminuí-lo. Disponí-
vel em: <http://www2.eca.usp.br/moran/?page_id=29>. Acesso em: 15 fev. 2018.
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Os professores imigrantes digitais nesse cenário devem atualizar-se, não
ter receio das máquinas e das tecnologias atuais, aprender sobre elas e saber
utilizá-las para que não estejam tão distantes dos alunos. Em consonância,
conforme Ferreiro (2001, p. 123), para os professores “é indispensável que
continuem tendo vontade de aprender e curiosidade por saber de que maneira
as coisas acontecem em sua sala de aula, que se animem em experimentar
coisas sem ter os estereótipos como referência”.

O caso de Gabriel

Esta etapa da pesquisa foi desenvolvida por meio de uma intervenção
em uma turma do 2º ano do ensino fundamental em uma escola da rede muni-
cipal de Guarapari-ES. A observação/intervenção nesse caso ocorreu por cinco
meses numa frequência de duas aulas semanais, sendo uma em sala de aula
regular e outra em laboratório educativo de informática. O grupo observado
constitui-se de 28 alunos, sendo 15 do sexo feminino e 13 do sexo masculino.

A professora regente de classe inquietava-se pelo fato de que um de seus
alunos de nove anos de idade, identificado nesse estudo como Gabriel, não
escrevia e não lia, sendo que já no segundo semestre do ano letivo limitava-se
apenas à identificação de poucas letras do alfabeto, incluindo a letra do seu
nome. Verificou-se que o aluno encontrava-se ainda na hipótese pré-silábica
de escrita, sendo seu progresso lento e quase imperceptível.

Durante atividades aplicadas em sala de aula, Gabriel demonstrava-se
desinteressado e desmotivado em quase todos os momentos. Apesar das inces-
santes tentativas da professora regente da classe, que sempre buscava motivar
a turma com atividades diferenciadas, baseadas na procura de novos meios
para sua aprendizagem, a apatia era notável.

Semanalmente, trabalharam-se com a turma atividades mediadas por
diferentes recursos midiáticos e audiovisuais, desde jogos eletrônicos, mani-
pulação de programas de desenhos vetoriais, processadores de texto e cálculos
entre outros disponíveis, trabalhados sempre com temas e conteúdos relacio-
nados na grade curricular e propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN’s). Trazer tais conteúdos, que também foram trabalhados na sala de
aula para o laboratório de informática, mostrou-se bastante significativo para
toda a turma, mas nos ateremos aqui ao caso de Gabriel.

A intervenção realizada nesse caso teve início a partir de uma sequência
didática sobre germinação. A turma assistiu durante a aula no laboratório as-
sistiu ao vídeo “João e o Pé de Feijão” no projetor multimídia. Após o vídeo,
incentivou-se uma interpretação oral do texto, na qual Gabriel se destacou.
Percebendo o interesse de Gabriel pelas mídias, foi indicada ao aluno a tarefa
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de fotógrafo dos feijões mágicos. Foi então disponibilizada uma câmera foto-
gráfica digital para que o aluno pudesse registrar por meio de imagens o cres-
cimento diário dos feijões plantados em algodão. Dias depois, o aluno foi ao
laboratório para montar com o auxílio da pesquisadora slides para ilustrar as
fases de germinação do feijão. Mesmo não identificando todas as letras, o alu-
no dominou em poucos minutos o programa de apresentações eletrônicas uti-
lizado. O objetivo com a apresentação eletrônica era desenvolver apenas a par-
te visual para que o grupo inteiro pudesse perceber como seus feijões mágicos
cresceram.

Houve um momento em que Gabriel questionou:

– “Devemos escrever ‘Feijões mágicos do 2º ano’ no primeiro slide”.
– “Claro!, e como se escreve feijão?”
– “Eu não sei”.
– “Sabe sim! Me diz qual a primeira letra de Feijão?”
– “Eu não sei”.
– “A primeira letra de feijão é a letra F; procure a letra F no teclado”.
– “Eu não sei qual é a letra F, é F de quê?”
– “F de Facebook”.
– “Ahh! Tia, você tem Facebook?” (e digitou a letra F).

Tal cena descrita desperta para o que Paulo Freire (2005) defende sobre
valorizar a experiência existencial dos educandos num outro contexto históri-
co-cultural, porém ainda usual. Após três meses de escrita digitada no com-
putador, interpretação de textos visuais, Gabriel já podia dominar as ferra-
mentas de diversos programas. Esse aluno avançou, nesse período, do nível
pré-silábico para o silábico, já identificando no final todas as letras do alfabe-
to. Em sala, sua apatia já não era mais presente e demonstrava interesse pelas
atividades.

Hildreth (1936) (apud FERREIRO, 1998, p. 23) destaca a importância
dos aspectos figurativos da escrita enfocando a coordenação motora. Gabriel
iniciou também a escrever melhor com lápis e papel, tendo maior domínio de
espaço e da coordenação motora, provavelmente reforçada pela utilização do
mouse no laboratório. Destaca-se assim também a importância do uso do pa-
pel, do caderno, da escrita manuscrita, já que esse tipo de escrita é a utilizada
em provas oficiais e em grande parte da vida do aluno dentro das escolas. Os
recursos tecnológicos não podem substituir os recursos analógicos, mas sim
complementar habilidades. Acredita-se que, nesse caso, a utilização do mouse
contribuiu também para a escrita manuscrita de Gabriel.

Numa outra situação de intervenção, foram trabalhados tabelas e nomes
próprios baseados na história de “Tarzan”; foi pedido a Gabriel que clicasse no
comando “inserir” na barra de ferramentas do programa editor de textos.
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– “Onde fica Inserir?”
– “Você tem que ler! Inserir começa com que letra? I-serir, escute: I-serir”.
(sic)
– “Inserir começa com I de igreja?”
– “Sim, começa com I de igreja”.
– “Então é este aqui” (e clica em inserir).
– “Agora você precisa procurar aí a palavra Tabela”.
– “Tabela? Com T de Twitter? (sorri e clica em tabela).

Gabriel sente-se motivado com as assimilações das letras com termos
da informática, termos que para ele são próximos e usuais. Mesmo não saben-
do ler, em casa Gabriel acessa redes sociais com logins e senhas demonstrando
ter o domínio da linguagem da interface de sites considerados complexos. Por-
tanto essa aproximação de termos conhecidos por ele com as letras do alfabeto
e com a tentativa de construção de sílabas torna a alfabetização significativa
para o educando.

No final dessa pesquisa interventiva, Gabriel apresentava estar no nível
silábico-alfabético de escrita; foram notadas melhorias significativas em sua
coordenação motora, demonstrando o grande potencial dos recursos tecnoló-
gicos digitais na alfabetização de alunos nativos digitais.

Conclusão

A partir dos estudos realizados para o desenvolvimento dessa pesquisa
e com base nas análises feitas, conclui-se com essa pesquisa interventiva que a
utilização de recursos tecnológicos digitais pode apresentar excelentes resulta-
dos na alfabetização de crianças, se alicerçada numa prática docente consis-
tente e responsável.

A observação do cotidiano escolar no qual o aluno/aluna esteja inseri-
do é vital para que o professor consiga se aproximar das realidades que circun-
dam cada integrante do espaço chamado sala de aula.

Recursos midiáticos digitais estão presentes na maioria das escolas, dis-
poníveis para serem explorados pelos docentes e discentes, mas nem sempre é
o que ocorre; e quando ocorre, quase nunca há significação pedagógica con-
sistente. Infinitas possibilidades didáticas são possíveis utilizando recursos tec-
nológicos, mas, na maioria das vezes, o que acontece é a mera manipulação de
instrumentos sem qualquer objetivo e pretensão pedagógica. Consoante Mo-
ran (2008, p. 248):

Um projetor multimídia com acesso a Internet permite que os professores e
alunos mostrem simulações virtuais, vídeos, jogos, materiais em CD, DVD,
páginas WEB ao vivo. Serve como apoio ao professor, mas também para a
visualização de trabalhos dos alunos, de pesquisas, de atividades realizadas
no ambiente virtual de aprendizagem (um fórum previamente realizado, por
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exemplo). Podem ser mostrados jornais on-line, com notícias relacionadas
com o assunto que está sendo tratado em classe. Os alunos podem contri-
buir com suas próprias pesquisas on-line. Há um campo de possibilidades
didáticas até agora pouco desenvolvidas, mesmo nas salas que detêm esses
equipamentos.

Percebe-se que professores, mesmo que imigrantes digitais, devem prepa-
rar-se e mudar sua postura para lidar e alfabetizar alunos nativos digitais. Seu
papel de transmissor de saberes já não existe mais e precisa ser substituído
pelo papel de parceiro, mediador e instrutor pelo mundo do conhecimento,
mas para isso devem estar preparados para este mundo e treinados para o do-
mínio das ferramentas tecnológicas da atualidade, utilizando-as como facilita-
doras e aliadas do seu trabalho pedagógico.

Dessa forma, os professores alfabetizadores da educação básica necessi-
tam repensar sua prática docente, refletindo sobre a construção social da soci-
edade digital e sobre as características dos discentes, que já não são as mesmas
que as do século XX, para que suas práticas alfabetizadoras considerem o co-
nhecimento de mundo dos nativos digitais na aquisição da escrita de forma a
torná-la significativa.
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O(s) discurso(s) pedagógico(s) sobre o
incesto e a construção social da infância

João Paulo Silva Barbosa1

Clarice Lage Gualberto2

Lá vem vindo um anjo / Um anjo de lá do céu /
Não é anjo é uma virgem / Porque traz grinalda e véu

Considerações iniciais

A proposta deste capítulo é analisar discursos envolvidos na decisão do
Ministério da Educação (MEC) de recolher um livro de contos destinado ao
primeiro ciclo da educação básica. O presente estudo é ancorado na Análise
Crítica do Discurso (ACD), especificamente nas concepções de Halliday e Mat-
thiessen (2004) e Fairclough (2001).

A necessidade de realizar essa investigação revelou-se a partir da polêmica
gerada pela referida decisão do MEC em julho de 2017. O livro retirado das esco-
las públicas é intitulado Enquanto o sono não vem, de José Mauro Brant, da coleção
do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)/Programa Nacional da Alfa-
betização na Idade Certa (PNAIC). O MEC justificou essa medida alegando in-
compatibilidade entre o tema incesto, presente no conto “A triste história de Erede-
galda”, e a faixa etária dos leitores, que se encontram na fase de alfabetização.

Em contrapartida, o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE),
da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FAE/
UFMG), órgão responsável pela aprovação e seleção dos livros, emitiu um
documento acusando a decisão do MEC como um ato de censura. Dessa for-
ma, o tema tornou-se assunto de discussão em jornais, revistas, instituições
acadêmicas e redes sociais, revelando opiniões diversas.

Por uma questão de espaço, selecionamos dois textos oficiais para análise:
os pareceres técnicos emitidos pela Secretaria da Educação Básica (SEB)/Consul-
toria Jurídica da União (CONJUR) e pelo CEALE em resposta à medida do MEC.
Nosso propósito, portanto, não é defender um dos lados, mas sim explorar, atra-
vés da ACD, os discursos opostos materializados nos textos em tela.

1 Mestre em Letras pela Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ). Professor de Língua
Portuguesa da rede pública municipal de Ressaquinha, MG. E-mail: jjsig@hotmail.com.

2 Doutora em Estudos Linguísticos pela Universidade Federal em Minas Gerais, com período
sanduíche (PDSE-CAPES) em Londres, University College London. Atualmente, realiza sua pes-
quisa de pós-doutorado na UFMG (bolsista CAPES – PNPD). E-mail: clagualberto@gmail.com.
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Partimos da hipótese de que a construção social da infância está atrela-
da a discursos pedagógicos de combate ao incesto e à pedofilia. Portanto o
nosso objetivo geral é mapear os discursos pedagógicos sobre o incesto e in-
ventariar a visão social da infância. Para cumpri-lo, estipulamos como objeti-
vos específicos: identificar a perspectiva histórico-conjuntural em torno do
sujeito criança na atualidade e na sociedade brasileira; confrontar as notas
técnicas da SEB/CONJUR e do CEALE; problematizar os discursos que vul-
garizam ou silenciam o incesto em textos literários infantis.

Diferentemente de Louro (2000), não adotaremos a nomenclatura dis-
curso pedagógico em seu sentido lato; pelo contrário, trabalharemos, amparados
em Foucault ([1969] 2012) e Fairclough (2003, p. 124), com a ideia de que
variados feixes discursivos são produzidos em torno do mesmo objeto, poden-
do eles estarem em consonância, competição ou dominação entre si. Logo
aventamos que a instituição acadêmico-escolar produz eventos discursivos di-
versificados sobre o incesto e sobre a infância.

Nossos procedimentos metodológicos guiam-se por uma análise discursi-
va do corpus, cuja referência é o quadro tridimensional das práticas de linguagem
desenvolvido por Fairclough (2001). Na esfera do texto, analisaremos a organi-
zação da mensagem (pareceres emitidos pela SEB/CONJUR e pelo CEALE) a
partir da metafunção textual e do sistema de estrutura temática (HALLIDAY;
MATTHIESSEN, 2004). Na esfera da prática discursiva, daremos relevo ao pro-
cesso de produção e interpretação textual, investigando a relação entre a posi-
ção do tema nas orações e o processo de construção discursiva da infância e do
incesto. No estrato da prática social, através da literatura de Felipe e Guizzo (2003),
Felipe (2006), Landini (2003), Lowenkron (2013a, b), Walkerdine (1999) discu-
tiremos a infância, a pedofilia e o incesto sob a perspectiva hegemônica e ideoló-
gica que regula a produção dos saberes sexuais em nosso meio social.

O nosso contexto cultural, que dessexualiza a criança, invisibiliza a eróti-
ca infantil e resguarda a infância, ampara-se numa robusta base jurídica de com-
bate a crimes associados à pedofilia, à pornografia infantil e à exploração sexual
de menores. Instituições como a família e a escola, com o respaldo do Estado,
encarregam-se de uma agenda política pró-infância, que, aliás, ganhou impulso
nos anos 1990. A visão da criança como sujeito de direitos representa não só um
marco importante dentro das políticas públicas brasileiras, como também a con-
solidação de um posicionamento ideológico que regula a prática docente nas
escolas; isso interfere diretamente na abordagem do problema que nos dispuse-
mos a debater neste capítulo. A seguir, dedicamos uma seção à contextualiza-
ção desse problema, o que significa dissertar algumas notas sobre o incesto e
fornecer mais detalhes sobre a obra em estudo. Elaboramos também duas outras
seções: uma delas versa sobre o modelo de análise do discurso proposto por



314

Fairclough (2001), e a outra sobre a estrutura temática e a análise do corpus. Por
fim, dispomos as considerações finais.

Contextualização do problema

O incesto já foi um tema explorado na literatura clássica infantil. Como
exemplo, podemos citar o conto “Pele de Asno”, de Charles Perrault, publica-
do originalmente em 1697. O conto de Perrault ([1697] 2004) narra as desven-
turas de uma princesa que, seguindo as orientações de sua fada madrinha,
disfarça-se sob o couro de um asno e parte em fuga para outros reinos a fim de
se livrar do pai que a desposaria. Apesar de o incesto já ter aparecido em obras
infantis que foram lidas por muitas gerações, o conto “A triste história de Ere-
degalda”, presente no livro removido das escolas, causou polêmica entre pro-
fissionais da educação e pais de alunos.

“A triste história de Eredegalda” aborda o incesto num viés parecido
com “Pele de Asno”: a filha é cortejada pelo pai e recusa-se a uma experiência
marital, sendo, por isso, castigada. O texto na íntegra encontra-se a seguir:

A triste história de Eredegalda

Eram três filhas de um rei.
Todas três eram belas.
A mais bela de todas
Eredegalda se chamava.

Um dia, seu pai lhe disse:
– Se quiseres casar comigo,
Serás a minha esposa,
E tua mãe, nossa criada.

– Isso não, querido pai,
Isso não pode ser,
Prefiro ficar fechada
Do que ver minha mãe criada.

Então o rei mandou construir  três torres
E trancou Eredegalda dentro.
Só poderia comer carne salgada
Sem beber um copo d’água.

Eredegalda saiu chorando,
Chorando lágrimas de sangue.
Subiu à primeira torre
Para ver quem avistava.
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Avistou suas irmãs,
Que na praia passeavam, e disse:
– Irmãs queridas,
Vêm me dar um copo d’água.

– Não lhe damos um copo d’água,
Pois papai já nos jurou
Pela ponta da sua espada
Se te dermos um copo d’água.

Eredegalda saiu chorando,
Chorando lágrimas de sangue.
Subiu à segunda torre
Para ver quem avistava.

Avistou a sua mãe,
Que na sala descansava, e disse:
– Ó mãe querida,
Vem me dar um copo d’água.

– Não lhe dou um pingo d’água,
Pois seu pai vai me matar,
Com a ponta da sua espada,
Se eu te der um copo d’água.

Eredegalda saiu chorando,
Chorando lágrimas de sangue.
Subiu à terceira torre
Para ver quem avistava.

Avistou seu triste pai,
Que num jardim de rosas passava,
E disse: – Ó pai querido, o favor
De me dar um copo d’água.

– Não te dou um copo d’água,
Pois tu não quiseste ser minha.
Serias a minha amada;
Tua mãe, nossa criada.

Eredegalda saiu chorando,
Chorando lágrimas de sangue,
E disse: – Pai, se é a mim que tu queres,
Toma lá minha mão esquerda.

Vou mandar três cavaleiros,
Cada qual com um jarro d’água.
Aquele que chegar primeiro
Casará com Eredegalda.
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Todos três chegaram juntos,
Mas Eredegalda já estava morta,
Acompanhada de quatro anjos
E Jesus perto da porta.

“Lá vem vindo um anjo,
Um anjo de lá do céu.
Não é um anjo, é uma virgem,
Porque traz grinalda e véu.”

Os versos do acalanto Lá vem vindo um anjo, dispostos em nossa epígrafe
e também no desfecho do conto de Brant (2013), enternecem as adversidades
de Eredegalda, personagem vastamente narrada no universo das histórias po-
pulares e infantis. “A triste história de Eredegalda” foi inspirada, segundo o
autor, em um reconto recolhido no município de Barbacena, Minas Gerais. O
romance, disposto sob forma de poesia popular cantada, é amplamente divul-
gado em todo o Brasil, recebendo, porém, algumas adaptações, conforme a
região; Eredegalda, por exemplo, é também conhecida como Silvaninha, Val-
domira ou Faustina. O que esses nomes têm em comum? Todos eles batizam
meninas ou moças – pois não sabemos lhes precisar a faixa etária – assediadas
pelo próprio pai. Trata-se, claramente, de uma história de incesto, incluída
num livro destinado a crianças de seis a oito anos, que se encontram no pro-
cesso inicial de alfabetização.

A obra Enquanto o sono não vem, da qual o conto “A triste história de
Eredegalda” faz parte, integra a coleção de livros distribuída pelo PNAIC em
parceria com o PNLD, direcionada a alunos do primeiro ao terceiro anos do
ensino fundamental das escolas públicas. O título em apreço integraliza seis
acervos de obras literárias, o que corresponde a um total de 210 livros. O
PNLD/PNAIC organizou, por meio do CEALE, essa coletânea em 2014, e a
distribuição para as escolas públicas de todo o país se deu no início de 2017. A
chegada dos livros às escolas veio acompanhada de muita controvérsia.

Muitos questionamentos foram levantados, tais como: esses são assun-
tos apropriados para crianças? São temas adequados à literatura infantil? Não
abordar esses temas traz garantias às crianças contra eventuais abusos? Explo-
rar essa temática, ainda que de modo velado num texto literário, pode natura-
lizar a prática de relações incestuosas? Essas questões, entre tantas outras, di-
vidiram a opinião da comunidade escolar e das famílias de alunos em todo o
país, encorpando um desconforto social. Diante da comoção generalizada, o
MEC requisitou pareceres técnicos da CONJUR e da SEB no intuito de avaliar
a coerência entre o teor da obra e a idade dos leitores. A partir dos pareceres
emitidos, o ministro da Educação, Mendonça Filho, solicitou o recolhimento
de 93 mil exemplares do livro Enquanto o sono não vem.
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“A triste história de Eredegalda”, que, segundo o MEC, torna o livro de
Brant inadequado para os pequenos leitores, relata a obsessão de um rei que
intentava se casar com a sua filha mais bela, Eredegalda, e tornar a rainha, sua
atual esposa, uma criada. Diante da negativa da filha, o pai aprisiona-a em
uma torre e a alimenta apenas com carne salgada, impedindo-a de beber água.
Isolada na torre, cerceada pelo pai e negligenciada pela mãe e pelas irmãs,
Eredegalda chora lágrimas de sangue e sucumbe, ficando na companhia de
Jesus e dos anjos.

Para o MEC, são muitos os aspectos que qualificam “A triste história de
Eredegalda” como um texto inapropriado para crianças de seis a oito anos. De
acordo com a nota técnica3 emitida pela SEB através da Assessoria de Comu-
nicação Social:

As crianças no ciclo de alfabetização, por serem leitores em formação e com
vivências limitadas, ainda não adquiriram autonomia, maturidade e senso
crítico para problematizar determinados temas com alta densidade, como é
o caso da história em questão (BRASIL/SEB, 2017, s/p).

Os avaliadores do CEALE, em contrapartida, viram o recolhimento da
obra como censura e, em nota técnica4, contra-argumentam:

[“Enquanto o sono não vem”] Não deveria causar nenhuma surpresa a pro-
fessores que trabalham com a formação de leitores infantis. [...]. Temos um
conto popular que tematiza, sim, o incesto, porém condenando-o, ao expor
o drama e o sacrifício daquela que poderia ter sido sua vítima.
É por isso que a matéria básica da literatura infantil, desde os tempos imemo-
riais, é justamente composta dos medos, das angústias e das dores que impli-
cam em crescer. [...]. Um professor cumpre o papel formador ao lhes mostrar
[às crianças] o mundo por meio da tradição popular ao mesmo tempo que
vazado em uma linguagem acessível ao imaginário infantil. É essa uma das
razões da leitura literária na escola. [...]. Por essa razão, não se pode aceitar que
obras literárias como o livro “Enquanto o sono não vem” sirvam para reeditar
práticas censórias de controle da leitura e da criação artística que deveriam ser
apenas parte da memória histórica de nosso país (CEALE, 2017, s/p/).

Abordar o incesto com o público infantil, conforme sugere a nota técni-
ca do MEC, soa inadequado, pois suscita na criança a desproteção, a vulnera-
bilidade ante as iniquidades de um adulto. Deve haver, portanto, uma relação
entre a idade e a convivência com determinadas temáticas. Já o parecer do
CEALE afirma que, por meio da mediação do professor, as crianças podem

3 Fragmentos estão disponibilizados no portal do MEC: <http://portal.mec.gov.br/busca-ge-
ral/211-noticias/218175739/50011-mec-recolhe-das-escolas-o-livro-enquanto-o-sono-nao-
vem>. Acesso em: 11 ago. 2017.

4 Trechos da nota técnica emitida pelos organizadores do CEALE. Disponível em: <http://
www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/files/uploads/Random/Nota%20t%C3%A9cnica%
20livro%20Enquanto%20o%20sono%20n%C3%A3o%20vem.pdf>. Acesso em: 11 ago. 2017.
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aprender com a dor e a resistência dos personagens oprimidos. O MEC e o
CEALE veiculam discursos pedagógicos legitimados no campo educacional
brasileiro, entretanto, quando se trata da inserção dos temas sexo e sexualida-
de no universo infantil, as divergências tornam-se nítidas.

O incesto, em muitos casos, costuma suscitar o assombro da pedofilia.
Na narrativa de Brant (2013), em momento algum ficou explícito se a filha era
uma criança, uma adolescente ou uma moça em idade de se casar; talvez nesse
ponto se localize o incômodo. No cenário contemporâneo brasileiro, uma fi-
gura monstruosa é repudiada: o pedófilo (LOWENKRON, 2013b); nessa ca-
tegoria também incluiremos o pai incestuoso. O pedófilo, investido de toda
abjeção, ameaça não somente as crianças, mas toda uma concepção histórico-
conjuntural de infância, e é por isso que o combate à pedofilia – e também ao
incesto – transformou-se, segundo Felipe (2006) e Lowenkron (2013a, b), numa
causa política e num caso de polícia em nossa sociedade.

Como o nosso corpus (notas técnicas e/ou pareceres) contempla posi-
cionamentos discursivos conflitantes sobre o mesmo objeto (o tema incesto
em narrativas infantis), comprometemo-nos, na seção subsequente, a discutir
algumas noções de discurso, tendo como filão teórico a ACD, bem como o mo-
delo tridimensional das práticas de linguagem elaborado por Fairclough (2001).

O discurso como prática social

A língua e a vida social estão em constante relação, e é por isso que, con-
siderando os usos que fazemos da linguagem, o discurso delineia-se como uma
construção sociocultural inscrita na História. O discurso define-se, então, como
prática de representação e significação do mundo (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91)
como diversas formas de representação da vida social (FAIRCLOUGH, 2005,
p. 80). Por essa razão, a ACD nos fornece instrumentos teórico-metodológicos
para analisar a relação entre linguagem, poder e sociedade; em outras palavras,
através da ACD podemos investigar o funcionamento linguístico no interior das
relações sociais.

Brent (2009, p. 127) assevera que a abordagem da ACD pode ser sinteti-
zada pela concepção de discurso como prática social realizada através dos
gêneros textuais. De acordo com essa perspectiva, o discurso, em contato com
outras práticas sociais, produz e transforma os conhecimentos, as crenças, as
relações e as identidades sociais. A abordagem crítica dessa disciplina destaca a
importância do fator social no estudo da linguagem; logo a descrição textual
precisa estar integrada a contextos sociais mais amplos.

Sendo os textos a superfície material do discurso, Fairclough (2003) consi-
dera-os uma parte dos eventos sociais; isso significa que eles podem ser originados
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da estrutura e da prática social ou dos agentes envolvidos em tal prática. Portanto
as metodologias de análise, segundo o autor, devem concentrar-se na estrutura
textual e nos fatores concernentes à produção e interpretação de textos. Para ope-
racionalizar o estudo dos eventos discursivos, Fairclough (2001) apresenta uma
metodologia a partir das práticas de linguagem, didaticamente divididas em três
dimensões: texto, prática discursiva e prática social. Isso mostra, nas palavras de
Brent (2009, p. 130), que qualquer ato discursivo pode ser compreendido simulta-
neamente como um texto, uma prática discursiva e uma prática social.

O texto engloba sua materialidade, como por exemplo vocabulário, gra-
mática, imagens, cores, tipografia e toda a sua estrutura. A prática discursiva
contempla os processos de produção, distribuição e consumo dos textos. A
prática social, por sua vez, dedica-se a aspectos mais fluidos, tais como a ideolo-
gia e a hegemonia. Esse modelo tridimensional orienta nossa metodologia de
trabalho (a qual já se encontra previamente descrita nas Considerações Iniciais).

Na seção a seguir, procedemos à análise do corpus. Ressalvamos, no en-
tanto, que, nessa etapa, as fronteiras entre o texto, a prática discursiva e a prá-
tica social tendem a se dissolver porque “é nas interconexões entre texto, prá-
tica discursiva e prática social que o analista crítico encontra os padrões e as
disjunções que precisam ser descritas, interpretadas e explicadas” (BRENT,
2009, p. 131). Assim, apresentamos um resumo da análise, ressaltando a cate-
goria “Tema / Rema”, que se destacou ao longo do nosso estudo.

A oração como mensagem: estrutura temática e análise do corpus

Halliday e Matthiessen (2004) estabelecem um tratado para o estudo da
língua e da linguagem a partir de realizações léxico-gramaticais, também cha-
madas de metafunções. Cada metafunção – ideacional, interpessoal e textual
– é originada numa variável de linguagem específica (campo, relações, modo)
e desenvolve-se através de sistemas (transitividade, modo, modalidade, pola-
ridade, estrutura temática) também específicos. A léxico-gramática, desenvol-
vida pelos autores, tem como escopo a oração e os complexos oracionais.

A oração, se guiada pela metafunção ideacional, é tratada como represen-
tação, pois prioriza nossas experiências diante das coisas do mundo; o estudo da
oração, nesse caso, vale-se do sistema de transitividade. Se orientada pela meta-
função interpessoal, a oração é tratada como troca, pautando-se em nosso contato
com os interlocutores e recorrendo ao sistema de modo, modalidade e polaridade.

Nesta seção, daremos relevo à organização textual dos pareceres emiti-
dos pela SEB/CONJUR e pelo CEALE. Acolheremos, por conseguinte, a ideia
de oração como mensagem e nossos procedimentos de análise partirão da me-
tafunção textual e do sistema de estrutura temática. A estrutura temática –
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constituindo-se de duas subestruturas: Tema e Rema – organiza a oração de
modo a estabelecer o desenvolvimento das informações e a progressão das
ideias. O Tema ocupa a posição inicial do enunciado e direciona o Rema, a
parte final da oração.

A fim de cumprir um propósito didático, numeramos as orações presen-
tes no corpus e, em seguida, destacamos o Tema com o uso de colchetes. Escla-
recemos que não é nosso objetivo classificar os Temas, assim como fazem Fu-
zer e Cabral (2014, p. 137); nossa finalidade é apenas identificá-los e perceber
a sua relação com o processo de elaboração textual e discursiva dos pareceres.

O trecho do parecer da SEB/CONJUR apresentado aqui é organizado
em torno de quatro complexos oracionais:

(1) As crianças no ciclo de alfabetização, (2) por serem leitores em for-
mação e com vivências limitadas, (1) ainda não adquiriram autonomia, matu-
ridade e senso crítico (3) para problematizar determinados temas com alta
densidade, (4) como é o caso da história em questão.

A seguir, identificamos os elementos que assumem a posição de Tema:
(1) [As crianças no ciclo de alfabetização] ainda não adquiriram auto-

nomia, maturidade e senso crítico
(2) [As crianças no ciclo de alfabetização] por serem leitores em forma-

ção e com vivências limitadas
(3) [para] [As crianças no ciclo de alfabetização] problematizar determi-

nados temas com alta densidade,
(4) [como][é] o caso da história em questão.
O Tema As crianças no ciclo de alfabetização aparece, explicitamente, em

(1); já em (2) e (3), manifesta-se de forma elíptica, podendo ser recuperado por
processos de coesão textual. A oração (4) exerce uma exemplificação em rela-
ção à oração (3), sendo iniciada por um Tema textual (conectivo como), segui-
do de um Tema tópico (é). Notamos a prevalência de As crianças no ciclo de
alfabetização na posição temática do parecer da SEB/CONJUR, orientando as
estruturas que constituem o Rema. Essa organização temática reforça que as
crianças são sujeitos sem autonomia, maturidade e senso crítico; possuem vi-
vências limitadas; não podem problematizar temas densos.

A formatação da mensagem reforça uma representação cultural da in-
fância que considera a criança um sujeito ainda em desenvolvimento, vulnerá-
vel, incapaz de lidar com determinados problemas e que carece de proteção
contra eventuais traumas causados por uma leitura inapropriada para a idade.
Além dos argumentos apresentados pela SEB, sabemos que inúmeras crianças
diariamente são vítimas de violência e abusos. Mesmo ciente dessa realidade,
o CEALE manteve sua posição de aprovar o livro, enfatizando que a obra não
faz apologia ao incesto.
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Os trechos do parecer da instituição trazidos para exemplificar nossa
análise são organizados em 19 orações/complexos oracionais.

(1) No romance “A triste história de Eredegalda” tematiza-se o inces-
to. (2) Alguns leitores desavisados consideraram que [...] (3) a narrativa seria
inadequada para crianças. (4) “Enquanto o sono não vem” não deveria cau-
sar nenhuma surpresa a professores (5) que trabalham com a formação de
leitores infantis. (6) Temos um conto popular (7) que tematiza, sim, o inces-
to, (8) porém condenando-o, (9) ao expor o drama e o sacrifício daquela (10)
que poderia ter sido sua vítima. (11) A matéria básica da literatura infantil
[...] é justamente composta dos medos, das angústias e das dores (12) que
implicam em crescer. [...]. (13) Um professor cumpre o papel formador (14)
ao lhes mostrar [às crianças] o mundo por meio da tradição popular [...].
(15) É essa uma das razões da leitura literária na escola. [...]. (16) Por essa
razão, não se pode aceitar (17) que obras literárias como o livro “Enquanto o
sono não vem” sirvam (18) para reeditar práticas censórias de controle da
leitura e da criação artística (19) que deveriam ser apenas parte da memória
histórica de nosso país.

Destacamos, a seguir, os elementos que exercem a função de Tema:
(1) [No romance “A triste história de Eredegalda”] tematiza-se o incesto.
(2) [alguns leitores desavisados] consideraram que
(3) [a narrativa] seria inadequada para crianças.
(4) [“Enquanto o sono não vem”] não deveria causar nenhuma surpresa

a professores
(5) [que = professores] trabalham com a formação de leitores infantis. [...].
(6) [Nós] Temos um conto popular
(7) [que = um conto popular] tematiza, sim, o incesto,
(8) [porém] [um conto popular] condenando-o,
(9) [ao] [um conto popular] expor o drama e o sacrifício daquela
(10) [que = daquela =Eredegalda] poderia ter sido sua vítima.
(11) [A matéria básica da literatura infantil] é justamente composta dos

medos, das angústias e das dores
(12) [que = os medos, as angústias e as dores] implicam em crescer.
(13) [Um professor] cumpre o papel formador
(14) [ao] [Um professor] lhes mostrar o mundo por meio da tradição

popular
(15) [É] essa uma das razões da leitura literária na escola.
(16) [Por essa razão, não se pode aceitar que]
(17) [obras literárias como o livro “Enquanto o sono não vem”] sirvam
(18) [para] reeditar práticas censórias de controle da leitura e da criação

artística
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(19) [que = práticas censórias de controle da leitura e da criação artísti-
ca] deveriam ser apenas parte da memória histórica de nosso país.

Em (1) e (7), notamos a opção por deixar incesto como Rema, ou seja, ao
final da oração, promovendo um possível desvio desse assunto em relação
àquilo que foi colocado no início (Tema). Podemos afirmar que a nota técnica
do CEALE recorre a diferentes Temas, havendo, consequentemente, uma far-
ta variabilidade temática na composição das orações. Ao trazer temas como
Enquanto o sono não vem, um professor, um conto popular, a matéria básica da litera-
tura infantil, o CEALE não preconiza os termos criança e infância. A nosso ver,
essa postura mostra que outros elementos se fazem presentes e indispensáveis
ao discurso pedagógico e ao processo educacional das crianças.

Claramente avesso à medida do MEC, o CEALE advoga que “A triste
história de Eredegalda” poderia e deveria fazer parte da leitura escolar, até
porque esse texto seria mediado pelo professor e contextualizado às experi-
ências de mundo e de leitura dos alunos. A esse respeito, podemos observar,
em (5), (13) e (14), como o CEALE coloca os docentes em foco, atribuindo-
lhes a responsabilidade de abordar o assunto de forma pertinente com os
alunos; desse modo, o livro seria um apoio para a discussão sobre um tema
tão importante.

No argumento, a variabilidade dos Temas mostra que as crianças devem
ser capazes de lidar com emoções diversas, e a leitura literária em muito con-
tribui para esses enfrentamentos. As mensagens do CEALE atribuem um pa-
pel renovado à infância, retirando-lhe, principalmente, as características de
passividade, de “tábula rasa”.

A leitura de ambos os pareceres elucida que, nesse evento discursivo, a
prática social está repleta de posicionamentos extremos e contraditórios. De
um lado, o MEC coloca-se na posição de defensor, “zelando” pelos alunos das
escolas públicas. Entretanto essa mesma instituição já foi responsável por
muitos outros atos que podem revelar um caráter bem distante da ideia de
“cuidado”. O próprio CEALE traz exemplos de obras literárias (Branca de Neve,
Joãozinho e Maria, Chapeuzinho Vermelho, Cinderela, entre outras) destinadas ao
público infantil, aceitas pela comunidade e aprovadas pelo MEC, que tratam
de temas “densos” como violência, rapto, trabalho infantil. Por conseguinte, a
atitude do MEC é passível de questionamentos sobre os efeitos pretendidos,
isto é, uma possível tentativa de agradar à maioria.

Por outro lado, em (18), a instituição acusa a decisão do MEC como
uma “prática censória”; porém cabe lembrar que o próprio CEALE é um ór-
gão a serviço do MEC, que também “controla a leitura”, uma vez que atua
selecionando as obras que serão distribuídas nas escolas. Adicionalmente, o
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MEC não tirou os livros de circulação, apenas os redirecionou para bibliote-
cas públicas de todo país.5

Em (2), o CEALE recorre a outra acusação, dessa vez direcionada ao
público geral, ou seja, a todos os que reprovaram a distribuição do livro, cha-
mando-os de “leitores desavisados”. Ao ler esse trecho, surgem questionamen-
tos como: quem seriam os leitores “avisados”? Aqueles que comungam das
ideias do CEALE? Com isso notamos o CEALE assumindo uma atitude de
censura, já que menospreza e insulta aqueles que se opuseram à sua decisão.

Por fim, conjecturamos que nenhuma das duas instituições envolvidas
parece ser coerente com suas declarações. O foco gira em torno da manuten-
ção do poder e de uma imagem forte, soberana e inabalável.

Considerações finais

A nossa epígrafe suscita a pureza da personagem Eredegalda, que é as-
sociada às figuras do anjo e da virgem. Eredegalda, de certa forma, encarna a
ideia de infância desprotegida, a qual temos combatido veementemente em
nosso meio social. Del Priore (2010), Elias [1939] (1990), Felipe e Guizzo
(2003) e Tuan (2005) apontam que é bem recente, na História Ocidental, o
protagonismo da criança; mais tardia ainda é a sua consagração como um
sujeito de direitos na História do Brasil. Basta considerar que o Estatuto da
Criança e do Adolescente data de 1990.

Vítima do desejo incestuoso do pai, Eredegalda morta ou “Um anjo de
lá do céu” ativa a nossa sensibilidade em relação à criança, ameaça a nossa
imagem imaculada da infância, abala os padrões de moralidade que ainda
estamos elaborando a esse respeito. A instituição escolar possui um grande
papel no processo de construção social da infância, uma vez que seus discur-
sos são habilitados em nosso contexto de cultura. Essa instituição, contudo, é
constituída por vários segmentos (a exemplo: MEC, SEB, CEALE), que, por
seu turno, produzem discursos diferentes e, algumas vezes, conflitantes sobre
a criança, a infância, a pedofilia e o incesto.

Essa rede de discursos produzida pela escola, pela família, pela medicina e
pela justiça constrói socialmente o sujeito criança e também uma perspectiva cul-
tural em torno do mesmo. Como a cultura é híbrida (CUCHE, 1999; HALL,
2002; 2003) e se mantém em constante processo de (trans)formação (ALVES, 2010;
CUCHE, 1999), será sempre renovada por outros discursos e por novas concep-
ções de sujeito. Isso se comprova no litígio discursivo entre a SEB/CONJUR e
o CEALE quando se deu o recolhimento do livro Enquanto o sono não vem.

5 Conforme consta em: <http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=50011:mec-
recolhe-das-escolas-o-livro-enquanto-o-sono-nao-vem>. Acesso em: mar. 2018.



324

O princípio sistêmico-funcional assegura-nos que o uso das formas lin-
guísticas mantém-se intimamente condicionado a processos socioculturais. Isso
reverbera a ideia de que o uso da língua nunca é neutro e que um fato social
não ocorre num vazio cultural. Ao analisar a estrutura temática das notas téc-
nicas, percebemos que a argumentação de ambas se organizou cada uma à sua
maneira, de modo a apresentar e a defender um ponto de vista sobre a criança.
Entendemos que são vários os fatores – e muitos deles não contemplamos
neste trabalho – que contribuem para a construção social da infância, e pelo
menos um deles confirmou nossa hipótese: a concepção de infância deve-se, em
grande parte, aos discursos pedagógicos de combate ao incesto e à pedofilia.

Ao efetuar a análise do corpus, vislumbramos que a posição do Tema
promoveu a direção argumentativa dos pareceres. Em sua argumentação, a
nota técnica da SEB/CONJUR, favorável ao recolhimento do livro, deu proe-
minência ao sujeito criança, evidenciando a ideia de que esse sujeito pode
estar suscetível a males decorrentes de leituras inadequadas. O CEALE, por
sua vez, não se prendeu a um Tema específico. Fruto do dinamismo argumen-
tativo, a aparente inconstância temática aponta que a criança, inserida no pro-
cesso escolar e sob orientação de um adulto/professor, pode lidar, pelo menos
até certo ponto, com os fatos sociais do mundo do qual faz parte.

Por fim, salientamos que nossa intenção não foi posicionar-nos em rela-
ção à circulação da referida obra nas escolas públicas. Com este estudo tenta-
mos exemplificar, mesmo que de forma breve, uma análise discursiva que parte
da superfície textual para discutir questões sociais, tecendo apontamentos sobre
ideologias e política. As relações de poder ficaram evidentes no exemplo anali-
sado neste artigo. Duas grandes instituições travaram uma disputa aparente-
mente em prol das crianças. No entanto, é nítido como cada uma delas prezou,
em primeiro lugar, pela própria imagem diante da população.
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Introdução

No que compete às mudanças ocorridas no Brasil em relação à educa-
ção infantil e suas políticas públicas, observamos que essa etapa de ensino
ainda precisa de subsídio, atendimento e qualidade. Talvez todas essas conse-
quências venham de acontecimentos presentes no governo e suas políticas após
1988, cuja educação infantil foi reconhecida na letra da lei como direito subje-
tivo por meio da Constituição Federal. Para entender esse período no que tan-
ge à educação em geral e à educação infantil em particular, nosso objetivo
neste trabalho foi analisar o contexto em que ocorreu o Movimento Interfó-
runs de Educação Infantil do Brasil – MIEIB, verificando as propostas que
possibilitaram sua criação, bem como se a Reforma do Estado brasileiro con-
tribuiu para sua constituição, amparados por uma perspectiva histórica.

Sabemos que o MIEIB se constituiu por uma união de fóruns de educa-
ção infantil brasileira na década de 1990, a fim de organizar-se e definir princí-
pios e estratégias em prol de uma educação infantil de direitos conquistados
por lei. Contudo a presente década supracitada teve em seu corpo as políticas

1 Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade
Federal do Paraná (UFPR). Mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Edu-
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Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas em Estado, Políticas Educacionais e Infância.
E-mail: camilabortot@hotmail.com
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neoliberais de qualidade, descentralização e focalização. Desse modo, temos
como problemática: O MIEIB constitui-se nesse contexto para lutar pela me-
lhoria da educação infantil em uma “Governança” que deixou a educação
para um Estado mínimo, cujos interesses eram apenas a valorização do capi-
tal? Para tanto, necessita-se falar de dois fatos históricos acerca da década de
análise desta primeira seção: a Reforma do Estado e a construção do MIEIB.
A partir desses apontamentos, faremos aproximações dos fatos relacionan-
do-os, ainda, com os acontecimentos que permearam a educação infantil e os
problemas sociais do país, a fim de responder a nossa problemática procuran-
do evidências empíricas para a criação do Movimento4 que estamos tomando
como objeto de análise.

Mundialização do capital e a Reforma do Estado brasileira

Analisar a Reforma do Estado no Brasil é algo complexo que envolve a
compreensão da totalidade que a originou. Essa totalidade deve ser compreen-
dida em uma perspectiva histórica e dialética, tendo como base os pressupos-
tos marxianos, que explicitam ser “[...] capaz de conectar dialeticamente um
processo particular com outros processos e, enfim, coordená-lo com uma sín-
tese explicativa cada vez mais ampla” (CURY, 1985, p. 27). Procuraremos com-
preender os fatos a partir de uma interpretação crítica além dos elementos
particulares. Para isso, as relações se dão por um modelo de produção vigente
e advindo de outro período histórico antecessor, não se restringindo a aspec-
tos isolados, contudo articulando-se dialeticamente às variadas determinações
sociais.

O objetivo aqui é compreender a Reforma do Estado e sua relação com as
políticas sociais a partir da reorganização do capitalismo. Para tanto, é preciso
entender as relações de transformação do capitalismo e suas influências históri-
cas para a compreensão da Reforma do Estado brasileiro na década de 1990.
Procuraremos entender as relações sociais por meio da história, investigando a
Reforma como uma particularidade articulada a uma totalidade, compreenden-
do as relações do geral para o particular. Buscaremos, ainda, as contradições do
sistema estatal nesse período, que em toda a sociedade aparece enquanto

[...] um fluxo permanente de movimento e de contradição. Movimento e
contradição seriam dados objetivos do real, visto que emergiram das próprias
bases sobre as quais historicamente se configuraria o real. Portanto, inde-
pendentemente da própria compreensão da ideia de movimento e de contra-

4 Não podemos deixar à margem de nossas discussões que todo movimento social nasce de uma
luta e de contradições ideológicas, resultando conflitos e organizações não estatais que buscam
melhorias. Essas são marcas do MIEIB, nosso objeto neste estudo.
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dição [...], elas percorreriam o pensamento e a prática do homem (BARBO-
SA, 2010, p. 33, grifos nossos).

Ao definirmos movimento e contradição, direcionamo-nos a um con-
texto de organização social e de produção. Essas são relações que necessitam
entendimento pelos interesses de classes – distintos –, produzidos pelo nosso
modo de organização econômica: o capitalismo. Esses interesses estão nas
relações múltiplas em que se localizam as contradições e as lutas. A estratégia
do Estado em uma hegemonia dominante corrobora o processo de desrespon-
sabilização daquele no campo das políticas públicas e, sobretudo, sociais, apro-
priando a educação às necessidades do capital global. Essa é uma característi-
ca fortemente presente na década de 1990 no Brasil com o Estado Mínimo,
com o processo de regulação social da crise estrutural do capital. Assim, são
dessas contradições, da organização neoliberal de Estado, políticas sociais e
estratégias de desenvolvimento que permearam, de um modo explícito, o final
do século XX, que trataremos a seguir.

A mundialização do capital foi uma das estratégias da virada neolibe-
ral. É explicada por Chesnais (1996, p. 12): “A palavra ‘mundial’ permite inse-
rir a ideia de que a economia, enquanto se mundializou, seria importante cons-
truir depressa instituições políticas mundiais capazes de dominar o seu movi-
mento”. Segundo o autor, “o conteúdo efetivo da globalização é dado não
pela mundialização das trocas, mas pela mundialização das operações do ca-
pital, em suas formas tanto industrial quanto financeira” (CHESNAIS, 1996,
13). Esse movimento se acentuou aos fatores de hierarquização entre países.
A homogeneização, da qual a mundialização do capital é portadora no plano
de certos objetos de consumo e de modos de dominação ideológicos, permite
a completa heterogeneidade e a desigualdade das economias.

O capitalismo “permeou crises econômicas e resultou na reorganização
produtiva conduzida aos ajustes neoliberais, que implica a desregulamentação
de direitos sociais, o corte dos gastos sociais e apelo ao trabalho meritocráti-
co” (PEREIRA; SILVA; PATRIOTA, 2009, p. 9), bem como a globalização e
a mundialização do capital. E, é claro, toda essa ideologia transformada du-
rante a reconstituição do capitalismo é inserida no Brasil. Afinal, vivemos em
uma sociedade em que o que se visa é a maximização do lucro e da economia
e de políticas equitativas, longe de um amplo Estado de Bem-Estar Social e,
sim, Mínimo.

Embasada em Silva (2003), a Reforma iniciada no governo Fernando
Henrique Cardoso5 (1994-1998/1998-2002) foi alternativa para que a econo-

5 Fernando Henrique Cardoso será FHC a partir de agora neste trabalho.
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mia brasileira tivesse uma nova etapa desenvolvimentista, dando início à nova
hegemonia neoliberal, em que a política de valorização do mercado era o que
interessava naquele momento. Ela passou por dois momentos: o primeiro no
qual o Estado agia como intervencionista, exigindo-se uma redução do seu “ta-
manho” como uma condição para o livre funcionamento do mercado (SILVA,
2003) e o segundo cujos serviços sociais eram deixados a um Estado Mínimo.

Para o ex-ministro Bresser Pereira, a crise na década de 1980 seria con-
sequência do funcionamento irregular do Estado e sua reforma na década de
1990, juntamente à mundialização do capital, pelo governo ter pouca eficiên-
cia por seu endividamento público e por sua insuficiência em ajustar-se ao
processo de globalização vigente, o que diminui a competência do país em
criar e desenvolver políticas econômicas e sociais. Bresser Pereira (1997) dis-
corre:

A reforma do Estado envolve quatro problemas, que, embora interdepen-
dentes, podem ser distinguidos: (a) um problema econômico-político – a
delimitação do tamanho do Estado; (b) um outro também econômico-políti-
co, mas que merece tratamento especial – a redefinição do papel regulador
do Estado; (c) um econômico-administrativo – a recuperação da governan-
ça ou capacidade financeira e administrativa de implementar as decisões
políticas tomadas pelo governo; e (d) um político – o aumento da governabi-
lidade ou capacidade política do governo de intermediar interesses, garantir
legitimidade e governar (BRESSER PEREIRA, 1997, p. 7).

Para que tais ações se efetivassem, Bresser Pereira (1997) – ministro do
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado – destaca que as
estratégias apontadas pelo Plano de Reforma são: privatização, publicização e
terceirização. Ao encontro de tais estratégias temos as estratégias do capitalis-
mo: Neoliberalismo, Globalização, Reestruturação Produtiva e Terceira Via.
Destacamos mediante essas informações que as estratégias daquela e dessa
dialogam no sentido de acelerar o potencial produtivo e aumentar a força do
capitalismo. Para explicar tais apontamentos, Antunes (1999) esclarece que o
capital se reorganizou, e reorganizou-se, também, o sistema político e ideoló-
gico, em que se têm os delineamentos mais evidentes no advento do neolibera-
lismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do tra-
balho e a desmontagem do setor produtivo estatal.

As políticas educacionais vão ao encontro do que Moraes sinaliza como:

Focalizar, substituindo a política de acesso universal pelo acesso seletivo. O
acesso universal faz com que os serviços sejam considerados direitos sociais
e bens públicos. O acesso seletivo permite definir mais limitadamente e dis-
criminar o receptor dos benefícios. Por isso, em muitos países submetidos a
programas de ajuste neoliberal, as políticas sociais são praticamente reduzi-
das a programas de socorro à pobreza absoluta. [...] As políticas sociais do
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neoliberalismo, [...] aproximam-se cada vez mais do perfil de políticas com-
pensatórias [...]. O novo modelo de sociedade é definido pelo universo das
trocas, pela mão invisível do mercado. Descentralizar operações, o que não
implica necessariamente desconcentrar – sobretudo as decisões políticas mais
estratégicas e, muito menos, a gestão dos grandes fundos. Enfim, mas não
menos importante, privatizar, isto pode ser feito, basicamente, por duas vias.
A primeira é transferir ao setor privado a propriedade dos entes estatais [...].
A segunda via é transferir ao setor privado a operação e/ou gestão dos
serviços [...] (MORAES, 2001, p. 26-27, grifos do autor).

Esses novos delineamentos relativos à administração no campo empre-
sarial forneceram bases para o modelo de gestão educacional. Assim, a educa-
ção passou a ser o foco da reestruturação, da adequação às novas demandas
formativas, ou seja, o ajustamento da gestão escolar ocorreu sob as tendências
gerais do capitalismo contemporâneo, que conduziram à abordagem gerencial.
Nesse contexto, abordaremos a seguir o Movimento Social que se estruturou
no final da década da reforma gerencial na luta pela infância no Brasil.

O Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil:
evidências do início da luta em defesa da educação infantil

O MIEIB constituiu-se em 1999, década da Reforma do Estado, à qual
nos remetemos anteriormente, e suas relações ao desenvolvimento do capita-
lismo, fortemente presente em toda reforma. Nesse sentido, entramos no con-
texto de uma realidade social fragilizada para o campo social e educacional,
sobretudo na educação infantil, que havia sido conquistada como direito ex-
plicitamente na Constituição de 1988.

Percebemos que o MIEIB surgiu de um contexto no qual as políticas
para a educação infantil estavam vivendo seus primeiros momentos em um
contexto neoliberal. Assim, ele se caracteriza como um movimento social6,
pois se define por uma ação coletiva organizada, cujo objetivo é promover
mudanças sociais por meio de uma política, tendo seus valores e ideologias
permeados por tensões sociais.

O movimento é resultado de inúmeras discussões sobre acesso e quali-
dade da educação infantil no final da década de 1990, representando a união
de forças para a garantia dos direitos da criança brasileira. É um movimento
social suprapartidário, consolidado como tal em 1999 no estado do Mato Gros-

6 Os movimentos sociais no Brasil originaram-se dos grandes embates políticos e ideológicos,
opondo-se aos governos autoritários, principalmente nas décadas de 1970 e 1980, sendo que
nesse período apareceram organizações que fundavam ideologias consideradas até hoje como
“corações dos movimentos sociais”, pois lutavam por melhorias, liberdade e democracia.
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so do Sul. Ele busca chamar a atenção das autoridades brasileiras para que a
educação infantil seja trabalhada pela legislação com mais visibilidade e que
tais direitos sejam de fato efetivados, com destinação de recursos específicos,
um plano adequado para a formação docente e continuada de professores des-
sa etapa de ensino, bem como uma política educacional coerente. Reúne esfor-
ços e luta em defesa da educação infantil brasileira de história tão recente e
“minimizada” naquele momento, como todas as políticas sociais por conta do
Estado e sua forma de administrar o país.

De acordo com Flores, Santos e Klemann (2010), o seu foco de monito-
ramento e a incidência frente às políticas de educação infantil é que diferencia
o MIEIB de outras redes sociais que lutam em temáticas mais amplas. Portan-
to o que difere o nosso objeto de estudo dos demais movimentos sociais é a
luta específica pela educação e pelos direitos da infância.

Percebemos que o MIEIB nasce em meio a embates para o reconheci-
mento da educação infantil e vem lutando para a sua efetivação. Nos últimos
anos, vem organizando fóruns estaduais, regionais e nacionais.

Essa organização não estatal vem construindo seus princípios de luta a
partir da reestruturação das redes de atendimento para a infância e dos siste-
mas de ensino na Constituição Federal (1988) e na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (1996). Essa reestruturação trouxe avanços, mas a educa-
ção infantil passou por uma escassez de recursos, desconhecimento de dispo-
sitivos legais pelas diversas interpretações feitas devido à falta de esclareci-
mento acerca das mesmas, limitada produção teórica dos direitos na primeira
infância, pouco comprometimento dos responsáveis pela efetivação de políti-
cas públicas por causa da grande demanda de vagas, bem como pela indefini-
ção de fontes de financiamento (NUNES; MACHADO; COELHO, 2002).

O primeiro encontro de articulação de integrantes dos Fóruns de Edu-
cação Infantil ocorreu durante a 22ª Reunião Anual da ANPED em setembro
de 1999 na cidade de Caxambú. Posteriormente, no mesmo ano, desenrola-
ram-se três fóruns, sendo em Belo Horizonte em outubro, no Rio de Janeiro
em novembro e em São Paulo em dezembro, tendo a participação dos estados
de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Ceará, Santa Catarina, Paraná, São
Paulo e Rio de Janeiro (NUNES; MACHADO; COELHO, 2002).

Os participantes foram os integrantes das universidades e institutos de
pesquisa, conselhos estaduais de educação, secretarias de educação e organi-
zações do terceiro setor, os primeiros parceiros institucionais do MIEIB. Tais
reuniões foram realizadas na sede da Universidade Estadual de Minas Gerais
– UEMG no estado do Rio de Janeiro, na Universidade Federal do Rio de
Janeiro – UFRJ e na Fundação Carlos Chagas, de São Paulo.
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Desde a primeira reunião dos primeiros fóruns, os representantes deci-
diram pela não institucionalização do MIEIB, pois defendem a abertura per-
manente à participação dos interessados, esclarecimento da sua bandeira de
lutas, refutando qualquer posição político-partidária. Ainda em 1999, para logo
ativar o projeto organizaram-se um grupo gestor e uma secretaria executiva,
pois para o movimento precisa ter “responsabilidade compartilhada, solidarie-
dade e ética [...] que estruturam as relações pessoais e profissionais que unem
os participantes do MIEIB” (MIEIB, 2002, p.8). Tem como estratégias de ação:

Fortalecer os Fóruns de Educação Infantis já constituídos e o Movimento
Interfóruns de Educação Infantil do Brasil concomitantemente, articulando
ações comuns; Desenvolver ações que visem o afinamento de concepções, o
aprimoramento da formação científica e política dos participantes do Movi-
mento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil e consequentemente sua
atuação consistente e multiplicadora no campo; Impulsionar a criação e via-
bilização de Fóruns Estaduais de Educação Infantil nas unidades federadas
onde não foram ainda instalados; Propor, sugerir e acompanhar diretrizes,
políticas e ações de educação infantil em âmbito municipal, estadual e na-
cional; Mobilizar parceiros prioritários: ANPED / CNE / Congresso Na-
cional / CONSED / EC / MTB / MAS / UNCME / UNDIME / UNICEF
etc.; Organizar, sistematizar, publicar e divulgar informações e conhecimen-
tos pertinentes à área, por meio da elaboração de boletim, publicações e
veiculação na mídia; Desenvolver ações que possibilitem a estruturação, o
planejamento e o acompanhamento do Movimento Interfóruns de Educa-
ção Infantil do Brasil em si mesmo (MIEIB, 2002, p. 4).

Destacamos que o movimento defende uma criança com direitos a uma
educação infantil pública, gratuita e de qualidade, pois a criança da mais tenra
idade precisa ser respeitada em seus direitos, visto que sua história na educa-
ção brasileira atualmente é colocada “[...] num lugar de menos importância e
de desprestígio nesse país” (SANTOS, 2010, p. 4).

A partir de todas as informações apresentadas nesse primeiro momento
da nossa pesquisa, podemos perceber por meio da história do MIEIB seus
principais aspectos teóricos. Entender que há mais de 10 anos o MIEIB vem
lutando e se importando com a educação infantil e com a criança portadora de
direitos. Podemos perceber que, ao longo dos anos, houve uma expressiva con-
solidação em âmbito nacional como mediador de gestores, legisladores e do-
centes.

O movimento vem exercendo ações junto a diversos setores da socieda-
de, bem como está presente junto ao Ministério da Educação para a defesa da
primeira infância. Ele ainda está se fortalecendo na organização de fóruns mu-
nicipais e regionais para discutir especificidades locais e que se podem ampliar
às propostas nacionais para serem levadas aos representantes do Estado.
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O MIEIB luta, cria propostas e vem conquistando espaços em prol da
educação infantil de qualidade para todos os pequenos, dá andamento contí-
nuo a suas ações por meio da articulação compromissada com todos os fóruns
de educação infantil que integram esse movimento social tão importante para
a defesa da infância de zero a seis anos.

Sabemos que um movimento social não nasce de uma sociedade em
que “tudo está em ordem”. Por isso o conceito de movimento social é definido
por uma ação conjunta organizada, que tem por finalidade alcançar mudan-
ças sociais por meio de uma política, tendo valores e ideologias em meio a
possíveis tensões sociais.

Só pelo conceito que nos é apregoado, algo estava acontecendo no Bra-
sil para que o MIEIB viesse buscar a garantia dos direitos da primeira infância
e a especificidade da educação infantil. Antes de nos aprofundarmos na análi-
se da educação infantil e na construção do MIEIB na década de 1990, fica
claro para nós que a escola e toda forma de educação não é uma empresa, mas
sim um lugar de saber e desenvolvimento do sujeito em todas as suas potencia-
lidades criativas, psicológicas e de cidadania.

A década de 1990, com os objetivos traçados na Reforma do Estado,
permite-nos reflexões a partir da mundialização do capital (característica do
capital imperialista e reformista da crise econômica de 1970) inseridas no Bra-
sil: livre mercado, ajustes neoliberais, Estado Mínimo, Estado regulador e con-
traditório em suas ações reguladoras – como apontamos na primeira parte
desta seção, políticas de equidade na área social, pobreza, educação aos mol-
des empresariais. A lógica era de menos Estado e mais mercado. Diante desse
contexto, faremos aproximações dos fatos da Reforma do Estado, contextuali-
zando as políticas de educação idealizadas na década de 1990 para atentar-
nos aos fatos da criação do MIEIB como interfóruns em 1999.

No bojo dessas discussões, Soares (2003) assinala que, por conta desse
Estado que promoveu ajustes estruturais na perspectiva do ideário neoliberal,
foram criadas políticas neoliberais para a educação, produzindo políticas de
um movimento global que avança frente a um contexto de globalização finan-
ceira e produtiva. Ainda de acordo com a autora supracitada, esses ajustes
geram desigualdades, assim como promoveram condições de exclusão social e
generalização da precariedade em diversos setores sociais.

O que aconteceu no país foi um encaminhamento de reforma tardia e
rápida, em que se desenvolveu uma

Forma de Estado capitalista que se distingue pelas possibilidades que ofere-
ce aos cidadãos de acesso aos sistemas nacionais (públicos ou regulados
pelo Estado) de educação, saúde, previdência social, renda mínima, assis-
tência social, habitação, emprego etc., atuando na organização e produção
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de bens e serviços públicos, na regulação da produção e distribuição de bens
e serviços sociais privados (SANDRONI, 1985, p. 57).

Como nenhum fato pode ser considerado isolado na sua totalidade, como
nos aponta Cury (2000), a educação infantil estava inserida nessa realidade.
De acordo com o autor, já que vivemos em uma sociedade de relações contra-
ditórias pelo sistema econômico e político, ou seja, os fenômenos devem ter
uma totalidade, que propõe a conexão dialética do particular com o todo, sali-
enta a interação entre os processos em movimento no real.

Lopes e Lara (2009) assinalam que o contexto brasileiro educacional se
constituiu num cenário de reforma do Estado e da Educação em que se inse-
rem mudanças instituídas diante dos parâmetros e das condições das orienta-
ções propagadas nos poderes hegemônicos internacionais, incluindo a educa-
ção infantil. As autoras verificam que existe prioridade em investir no ensino
fundamental e não na educação infantil. A essa é recomendada baixo investi-
mento público por meio de programas “não formais”, destacando-se iniciati-
vas comunitárias, eximindo-se o papel do Estado.

Diante dessas informações, que englobam a educação na década de 1990,
trataremos a educação infantil inserida em toda a educação “gerencial”. Ela
busca um reencaminhamento de gestão e política, lutando para que a escola
retorne à sua função e saia dos moldes empresariais e volte para os direitos
prescritos por lei.

De acordo com Nunes (2009), nos últimos anos, sobretudo no final das
décadas de 1980 e 19907, o Brasil sofreu profundas mudanças políticas e signi-
ficativas no que concerne ao Estado de direito. No que diz respeito à educação
infantil, tivemos a municipalização dessa etapa. A descentralização da gestão,
que podemos tratar em meio à Reforma do Estado como uma desresponsabi-
lização da União pelas políticas públicas sociais.

Na década de 1990, podemos salientar três documentos norteadores ela-
borados para a educação infantil que merecem destaque. Selecionamos a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996, o Referencial Cur-
ricular Nacional para a Educação Infantil (1998) e as Diretrizes Nacionais
para a Educação Infantil (1998)8.

7 Na década de 1980, o capitalismo financeiro enfrentava uma crise mundial, e para se estabili-
zar em 1990, essa crise ganhava novos contornos com a consolidação do neoliberalismo e seus
desdobramentos nas diversas propostas e em vários países, onde o Brasil inseriu-se e deixou
grandes “espaços” em suas políticas públicas, em que damos destaque para as políticas sociais
em que se insere a educação.

8 Trataremos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional como LDB, Referencial Curri-
cular Nacional para a Educação Infantil como RCNEI e Diretrizes Curriculares Nacionais
como DCNEI, todas idealizadas em 1990 no governo de Fernando Henrique Cardoso.

BORTOT, C. M.; LARA, A. M. de B.; MOURA, A. B. B. • Sem luta na há educação infantil:
em destaque o MIEIB e a década de 1990 no Brasil



335

Educação em debate: cercanias da pesquisa

A LDB (1996) foi elaborada tendo como norte a Constituição Federal
de 1988, que traz a criança pela primeira vez como portadora de direitos. Essa
lei demorou cerca de sete anos para ser aprovado pelos embates políticos, cujo
resultado foi um projeto neoliberal de reformas no papel do Estado (CERISA-
RA, 2002). Um importante aspecto a ser ressaltado é que a educação infantil
foi incorporada à educação básica; passou a ser de responsabilidade dos muni-
cípios cuidar e educar as crianças de zero a seis anos. Contudo o financiamen-
to da educação infantil nas reformas realizadas pelo Governo FHC ficou omissa
na LDB.

O que assegurou o financiamento estatal da educação, criado também
em 1996 com a lei nº 9.424/96, denominado Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUN-
DEF. Ou seja, esse Fundo não destinava verbas à educação infantil; era depen-
dente da política educacional dos municípios e estados. Sobre a formação de
professores da educação infantil, a LDB (1996) enfatiza que todos os profissio-
nais deveriam ter formação superior, podendo ser aceita a formação na moda-
lidade normal em nível médio (CERISARA, 2002).

Como implantar essas medidas supracitadas por lei para a formação
do magistério na educação infantil em cursos emergenciais e, principalmente,
quem e como seria o financiamento? Corroboramos Cerisara (2002, p. 331),
que aponta:

[...] a desresponsabilização do Estado em relação à educação infantil fica
evidente e mostra que o que foi preconizado na letra da lei expressa uma
estratégia de negociação típica do movimento liberal: ceder no discurso e
endurecer o jogo quando se trata de prover as condições de cumprimento do
acordado. Contudo, alertas em relação a essa estratégia de esvaziamento,
existe já uma mobilização dos movimentos de educadores que defendem
uma educação infantil de qualidade [...]. Mais uma vez, estão em cena dife-
rentes projetos de educação e de sociedade, sendo a defesa da educação
pública, gratuita e de qualidade o que mobiliza segmentos (grifos nossos).

Em 1998, junto às reformas educacionais do governo FHC, situamos os
RCNEI, produzidos pelo MEC, que integrou os Parâmetros Curriculares Na-
cionais – PCNs. Mas a versão preliminar entregue a 700 profissionais da educa-
ção para análise, que deveria ser devolvida em um mês, foi enfoque de debate na
XXI Anped no GT 07 – Educação da Criança de 0 a 6 anos, cujos estudiosos
estavam preocupados com um documento prematuro e desarticulado: a Política
Nacional para a Educação Infantil (1998). Estudiosos debatiam sobre o fato
de que não havia consenso do porquê de um referencial naquele momento.

O RCNEI foi distribuído em sua versão final, publicado antes mesmo
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1998) serem
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aprovadas, sendo essas diretrizes de caráter mandatório9 (CERIASARA, 2002).
Sobre essa questão, Kuhlmann Junior (1999) assinala que as distribuições de
vários exemplares do RCNEI vieram assegurar o poder econômico do MEC e
seus interesses políticos, esses voltados para os resultados eleitorais que se apro-
ximavam e não preocupados com a realidade de nossas crianças e instituições
de educação infantil. O que observamos é um documento precário em elemen-
tos norteadores de práticas pedagógicas, cujo ponto de partida são a criança e a
escola como lugar de cuidado e educação, em que “adotar essa caracterização
como se fosse um dos jargões do modismo pedagógico esvazia seu sentido e
repõe justamente o oposto do que se pretende” (KUHLMANN JÚNIOR, 1999,
p. 60).

Destacamos documentos elaborados em um governo neoliberal com
discursos notórios, que tratam de: financiamento, formação de professores,
crianças vulneráveis, instituições de educação infantil; apenas ficaram no dis-
curso. Primeiramente, a LDB (1996) omissa no que trata de financiamento e
que promoveu formação rápida e “de qualidade” e um RCNEI (1998) contrá-
rio à política estabelecida pela COEDI, prematuro e que causou e causa gran-
des debates. Documentos que promoveram discussões entre os grupos de edu-
cadores que lutavam pela educação infantil brasileira e suas especificidades.

A educação infantil nesse contexto apresentou-se com um grande deba-
te e com ela o surgimento do MIEIB. Essa etapa educacional nasceu em uma
cultura política assistencialista e paternalista. Por toda uma luta histórica do
que seria a escola da criança pequena e, diante das reformas constitucionais e
de novas leis que surgem para área no período de 1980 e 1990, bem como
inserida em um Estado Mínimo, onde a escola era tratada como uma empresa
e não se considerava o aluno em desenvolvimento de suas capacidades plenas.
A educação infantil encontrou um contexto de lutas por diferentes movimen-
tos sociais e fóruns de discussão “[...] para alavancar muitas das demandas
que estavam sendo organizadas pelos setores de vanguarda da educação, so-
bretudo os representados por pesquisadores, estudantes de pedagogia e educa-
dores” (NUNES, 2009, p. 4).

Buscando a efetivação dos direitos da criança, de lutar por ela como
portadora de direitos que estavam na lei e por reunir fóruns para debater as
políticas organizando um espaço suprapartidário, para nós fica evidente que o
MIEIB, organizado efetivamente em 1999, teve como princípio primeiro no
auge da reforma do Estado “definir consensos mínimos em relação ao quadro
do atendimento, aos aspectos conceituais e legais, às ações prioritárias, às es-
tratégias de ampliação das articulações e de apoio financeiro” (MEIB, 2014,
p. 01). Surge como uma pauta de discussões das políticas públicas para as
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crianças, em destaque o direito de serem educadas em creches e pré-escolas de
qualidade, em espaços que respeitassem os direitos da criança e que permitis-
sem a elas instrução e amparo. Nas palavras de Nunes (2009), o MIEIB

[...] assumiu, em seus primeiros anos de existência, a bandeira da luta pela
educação infantil como um direito e começou a refletir, no início dos anos
2000, sobre as contradições da política social no que se referia à questão do
e, parcerias público-privado, participação popular, relações clientelistas que
embasavam muitas das propostas de creches comunitárias, entre outros (NU-
NES, 2009, p. 5).

Em relação à autora, destacamos as parcerias público-privadas e as rela-
ções clientelistas. Defendemos que essa bandeira de luta do MIEIB próximo à
sua consolidação desenvolveu-se em meio à efetivação da reforma do apare-
lho do Estado, nesse momento deixando a infância à margem em instituições
filantrópicas, visando ao crescimento das parcerias com o terceiro setor, bem
como à criminalização da pobreza, relacionando as mudanças propostas pelo
novo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Tais propostas intensificaram a disputa entre os dois projetos societários
(infância e juventude), que criou uma tensão na década da Reforma do Estado
pela briga em prol dos direitos sociais e o neoliberalismo vigente. Houve difi-
culdades para a efetivação das políticas públicas ligadas aos interesses popula-
res defendidos pelos movimentos sociais. O MIEIB estava dentro dessas ten-
sões e até hoje vem protagonizando junto a atores não estatais a defesa da
educação infantil mediada a rupturas significativas, tais como: fóruns de edu-
cação infantil estaduais unidos encadearam uma experiência de debates, dis-
cussões e proposições políticas que articulam propostas para o primeiro decê-
nio do século XXI e que se tornam, desde sua concepção, inovadoras por nas-
cer em meio a um governo autoritário e “clientelista”.

Apoiadas em Nunes (2009), evidenciamos que o MIEIB

[...] debatia sobre a baixa qualidade no atendimento, profissionais leigos,
espaços inadequados para a tarefa de educar e cuidar, falta de tese mesmo
pública etc. Na contramão, o Mieib obteve, em seus dez anos de existência,
importantes vitórias: colocou a educação infantil na pauta das políticas pú-
blicas, financiada pelo Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica –
Fundeb, forçou o Estado a abrir espaços na ampliação de vagas nas redes
municipais, a rediscutir os critérios de conveniamento com entidades priva-
das sem fins lucrativos, a propor cursos de formação em serviço e/ou de
formação de professores e a consolidar a educação infantil dentro dos siste-
mas municipais de ensino, transferindo-a do âmbito de ações vinculadas a
políticas assistenciais (NUNES, 2009, p. 12).

9 Diretrizes mandatórias competem aquelas que devem ser cumpridas pelas instituições escola-
res, como é o caso das DCNEIs.
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É nítido que o movimento nasceu em meio a embates e vem lutando em
prol da educação infantil, da criança e do docente que atua nessa etapa do
magistério. O MIEIB vem criando maiores espaços na luta da educação infan-
til, e o que une toda essa luta é uma mobilização em torno de uma defesa
universal da infância, pois sem luta não há educação infantil de direitos; desde
1999, pelas condições estruturais brasileiras sobre a educação, o MIEIB bus-
cou articular esforços atuando no monitoramento e na incidência da etapa
considerada a primeira da educação básica.

Considerações finais

Iniciamos estas considerações ao tratar da perspectiva histórica que nos
auxiliou na análise e na crítica de políticas destinadas à infância, a fim de não
as considerar como pertencentes a uma classe social e sujeitas às mesmas con-
dições, forças políticas e econômicas que as imprimem como aos demais: a
exclusão social, as desigualdades e a exploração. E é nesse cenário que o MIEIB
surge na década de 1990, em que desigualdades movem a união de fóruns de
educação infantil do Brasil a lutar pela infância e pela educação infantil em
uma sociedade classista, desigual e de contradições.

Necessitamos analisar as propostas do MIEIB frente às políticas educa-
cionais para a educação infantil no Brasil, tendo em vista que foi necessário
discorrer sobre os fatores históricos. Nosso objetivo foi compreender o motivo
pelo qual o MIEIB tem uma militância tão importante pela educação infantil
e tem visibilidade junto aos órgãos do Estado no que tange às políticas de
funcionamento dessa etapa de ensino. Tal inquietação justificou esta investi-
gação, pois foi necessário debater como os movimentos sociais estão envolvi-
dos nas discussões que envolvem a educação pública brasileira e o porquê des-
sa inserção.

A partir dos resultados da pesquisa, percebemos que o MIEIB tem uma
história recente, assim como a educação infantil brasileira, e que nasceu do
descontentamento que militantes da área em 1999 tinham com a educação
das crianças pequenas, unindo as oportunidades a elas oferecidas: desigualda-
de, pobreza, falta de oportunidades e acesso às escolas. Em meio a embates
políticos, reforma do aparelho do Estado e um governo, substancialmente ne-
oliberal, constituiu-se o MIEIB e os seus princípios, que se mantêm os mes-
mos até os dias atuais. Cabe ressaltar que o movimento ainda promove uma
política que, desde 1990, busca efetivar uma política de alcance na luta pela
educação de qualidade e valorização profissional da etapa, atuando em parce-
rias, fortalecendo os laços e atuando em redes.

BORTOT, C. M.; LARA, A. M. de B.; MOURA, A. B. B. • Sem luta na há educação infantil:
em destaque o MIEIB e a década de 1990 no Brasil
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- VII -
As pesquisas e a escola
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A educação familiar desescolarizada como
possível alternativa ao controle estatal

sobre o direito à educação básica

Elouise Mileni Stecanella1

Daniele Prates Pereira2

Introdução

A educação é garantia fundamental, prevista constitucionalmente. Con-
tudo a educação no Brasil organiza-se formalmente institucionalizada, e esse
direito tornou-se uma imposição por parte do Estado, a ser cumprida como e
onde esse determina. A proposta de discussão e análise que apresentamos co-
loca em foco a desescolarização, mais precisamente a educação familiar deses-
colarizada, compreendida como uma forma de ensino diversa da formal, en-
tendida como uma educação realizada pelos pais ou responsáveis em favor
dos filhos sem a necessidade de uma instituição de ensino para isso (ANDRA-
DE, 2014).

No entanto, a educação familiar desescolarizada não é tratada legal-
mente no ordenamento jurídico brasileiro; e o Estado, com o intuito de reali-
zar o controle da educação, bem como proporcionar que crianças e adolescen-
tes tenham acesso à educação, acaba por impor por meio da legislação a matrí-
cula e a frequência escolar obrigatória. Dentro dessa perspectiva se insere o
problema de pesquisa – que será apresentado com base em um aporte teórico e
apresentando alguns casos judicializados no Brasil, utilizando o método hipo-
tético-dedutivo como forma de abordagem –, quais os caminhos juridicamen-
te possíveis para a admissão da educação familiar desescolarizada no caso da
educação básica, no ordenamento jurídico, afastando-se o controle estatal.

O tema é contemporâneo e relevante, especialmente porque muitos casos
estão sendo analisados nos tribunais do país, tendo em vista que essa opção tem
se tornado uma escolha para alguns grupos familiares no Brasil. Assim, falar

1 Bacharel em Direito pela Unioeste/PR campus Francisco Beltrão. E-mail: elouise.mileni@gmail.com.
2 Bacharel em Direito pela UEPG/PR, Mestre em Ciências Sociais pela UEPG/PR, Douto-

randa no Programa Sociedade, Cultura e Fronteiras pela Unioeste/PR campus Foz do Iguaçu.
E-mail: dany_ppereira@hotmail.com.
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sobre desescolarização no Brasil torna-se fundamental, já que temas como direi-
tos da criança e do adolescente, direitos sociais como a educação e a responsabi-
lidade do Estado, família e sociedade encontram-se envolvidos no debate.

Educação, um direito de todos:
panorama jurídico e a educação formal

A educação pode ser conceituada como um processo ininterrupto que
permite aos indivíduos atingirem um nível elevado de suas competências no
decorrer da sua existência (CALLEJA, 2008). Ademais, por meio da educa-
ção se desenvolvem princípios morais, sociais, comportamentos e condutas
que orientarão a vida, ascensão e convívio com os demais indivíduos (CRUZ,
2001). Diante disso, para Agra (2012, p. 846), o objetivo da educação “[...] não
é apenas preparar o cidadão para o mercado de trabalho, mas desenvolvê-lo
como ser humano, para que possa contribuir com a sociedade, tornando-o
apto para enfrentar os desafios do cotidiano”.

Portanto educar é capacitar o indivíduo para a vida em coletividade
através da transferência de ensinamentos essenciais para o pleno desenvolvi-
mento das suas aptidões físicas, mentais e personalíssimas, bem como estimu-
lar para que cada indivíduo se adapte a seu ambiente social. A educação é
comumente associada a apenas um método de ensino, qual seja: a educação
escolarizada, que pode ser conceituada como a transferência de ensinamentos
curriculares aos indivíduos em instituições de ensino (GASPAR, 2002). Roth-
bard (2013, p.12) dispõe que “[...] é claramente absurdo limitar o termo ‘edu-
cação’ para um tipo de escolaridade formal. A criança está aprendendo a todo
instante [...]”.

Educação formal é compreendida como um processo de educação de-
sempenhada em uma estrutura escolar autorizada para exercê-la com móveis
próprios, arquitetura própria, tempo determinado, práticas curriculares padro-
nizadas, entre outros (BARBOSA, 2009).

Para Trilla (1993), a educação formal é problemática, pois o seu traba-
lho educacional encontra-se preso a um espaço e tempo, preocupando-se com
conteúdos, não conseguindo, assim, responder aos conflitos dentro do espaço
escolar. Da mesma forma, Gadotti (2005) afirma que a educação formal torna
o saber burocrático, uma vez que, no ambiente escolar, os meios de expressão
das crianças são restringidos, e os adultos percebem-nas como seres homogê-
neos, quando, na verdade, são indivíduos muito diversos, o que ocasiona a
desqualificação do seu saber.

Concordamos em partes com tais colocações, já que consideramos as
limitações do espaço escolar com as grades a serem cumpridas, sistemas avalia-
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tivos que não conseguem considerar as diferentes aptidões, má remuneração
dos profissionais envolvidos, precarização de recursos didáticos e pedagógicos,
má manutenção de estruturas, entre outros dilemas enfrentados por profissio-
nais que lutam por uma educação de qualidade e por construir sujeitos autôno-
mos e emancipados. Acreditamos que, muito embora a legislação aprisione a
educação em modelos pré-constituídos, é também um dos objetivos dos educa-
dores romperem com tais barreiras, cumprindo assim a função social de sua
profissão. De toda forma, a intenção do presente debate é pensar em alternativas
diferentes da luta diária dos pedagogos e demais atuantes da área da educação
no país para fugir do controle do Estado sobre o direito à educação.

Entre as possibilidades é possível pensarmos na educação não formal.
Essa proposta refere-se a uma educação realizada fora das instituições de ensi-
no ou em instituições alternativas de ensino ou consideradas não convencio-
nais, cujo principal objetivo é o desenvolvimento do processo de ensino e apren-
dizagem de forma pouco explorada pela educação formal (COSTA, 2014). O
ato de transmitir saberes, aprender, enfim, ser parte no processo da educação
não formal demanda uma intencionalidade. Gohn (2009) aponta que os locais
para realização dessa educação são os mais variados, pois abarcam aqueles
espaços de convivência dos grupos e indivíduos que estão sempre presentes
em suas vidas, como os ambientes informais com processos interativos inten-
cionais, mas frisa: são locais diversos do escolar.

A educação não formal contribui para que os indivíduos se tornem ca-
pazes de compreender o mundo e as relações que nele circulam. Segundo Gohn
(2009), são características da educação não formal a sua não disposição em
faixa etária ou por conteúdos e séries, o que propicia a sua atuação sobre os
aspectos abstratos do grupo e o desenvolvimento de laços de pertencimento
conforme o interesse do indivíduo.

No Brasil, somente em 1934, na Constituição da República dos Estados
Unidos do Brasil, a educação ganha um tratamento constitucional próprio,
sendo colocada como um direito de todos. A referida Constituição apoiou
amplamente a liberdade do ensino, sendo o Estado apenas um auxiliar e pos-
sibilitador da concretização da prática da educação escolar e familiar (MAR-
TINS, 1976). Em 1937, a Constituição dos Estados Unidos do Brasil, decreta-
da por Getúlio Vargas, torna o ensino primário compulsório, porém possibili-
ta que seja realizado em instituições particulares. Na Constituição de 1946,
continua-se determinando a obrigatoriedade do ensino primário, e o ensino é
regulamentado pela lei número 4.024, de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, aprovada em dezembro de 1961, que enfatizava que a educação pode-
ria se dar tanto em âmbito escolar como em âmbito familiar, conforme conti-
do em seus artigos 2º e 30.

STECANELLA, E. M.; PEREIRA, D. P. • A educação familiar desescolarizada como possível alternativa
ao controle estatal sobre o direito à educação brasileira
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Essa possibilidade continuou vigente em 1967 na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil: estabelece-se o ensino primário obrigatório a to-
dos, dos sete aos quatorze anos de idade, e gratuito nos estabelecimentos
oficiais. No entanto, ainda não há nessa Constituição a menção do ensino
ocorrer obrigatoriamente em escolas; até então, a educação em casa é possí-
vel. A emenda constitucional n. 1 de 1969 institui pela primeira vez como
dever do Estado a educação, cabendo ao poder público o ensino nos seus dife-
rentes graus, porém com o artigo 1.765, que mantinha a expressão “no lar e na
escola”. Assim, a Lei de Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, lei
número 5.692/71, em seu artigo 64, expunha que os conselhos estaduais de
educação poderiam “autorizar experiências pedagógicas, com regimes diversos
dos prescritos na presente lei, assegurando a validade dos estudos realizados”.

Com o advento da Constituição de 1988, ainda vigente, ampliou-se con-
sideravelmente o número de artigos referentes à educação. Os artigos 227 e
229 preveem como dever dos pais a garantia à educação de seus filhos, assim
como do Estado, como também expõe o artigo 205 (BARBOSA, 2013). A
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho. [...] As disposições constitucionais foram repetidas no Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA), lei número 8.609/90, que, em artigo
55, enfatiza o dever dos pais em matricular seus filhos na rede de ensino regu-
lar ou formal, bem como acompanhar sua frequência e aproveitamento esco-
lar, conforme artigo 129, inciso V, da mesma lei.

Por sua vez, o artigo 1º, parágrafo primeiro, da lei número 9.394/96, de
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), expõe que a educação formal deve ocor-
rer em instituições próprias de ensino e também obriga os pais ou responsáveis a
matricular seus filhos nas escolas a partir dos quatro anos de idade e a garantir a
sua permanência. No artigo 246 do Código Penal, há a previsão de sanção cri-
minal aos pais ou responsáveis que não garantir a seus filhos a permanência no
ensino regular, respondendo por crime de abandono intelectual; o que da mes-
ma forma ocorre no artigo 5º, da lei número 12.796/20133.

A educação básica no Brasil engloba a educação infantil, que abrange
crianças de zero a cinco anos de idade; o ensino fundamental, que compreen-

3 Art. 246, Código Penal: “Deixar, sem justa causa, de prover a instrução primária de filho em
idade escolar: Pena – detenção de quinze dias a um mês, ou multa”; e Art. 5º, Lei nº 12.796/
2013. “O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de clas-
se ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público
para exigi-lo [...]”.
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de crianças e adolescentes de seis a catorze anos; e o ensino médio, que abarca
adolescentes de quinze a dezessete anos. Diante disso, possui uma duração
total ideal de dezoito anos. Contudo, ao garantir o acesso das crianças à edu-
cação básica, a legislação obriga que a educação, direito garantido constitucio-
nalmente, seja realizada pelas vias formais, institucionalizadas, que obedeçam
parâmetros propostos pela Lei de Diretrizes e Bases.

Ou seja, ao garantir um direito fundamental, o Estado acaba por enqua-
drar um modelo educacional estruturado, encaixado, padronizado, intencio-
nal. Segundo Colbeck (2001, tradução nossa), quando o Estado molda o siste-
ma educacional e o torna o único possível, isso pode possibilitar uma forma-
ção também moldada4. Diante disso, Robinson conclui (2006, tradução nos-
sa) que uma perspectiva para o futuro seria a aplicação de um novo modelo de
ecologia humana, um que prime pela reconstituição do poder da capacidade
humana, que compreenda que o desenvolvimento humano não é uma ação
linear e mecânica, porém orgânica. Diante do histórico debate sobre a com-
pulsoriedade da educação escolar, a educação familiar desescolarizada é apre-
sentada como uma das possíveis alternativas.

Compreendendo a educação desescolarizada como
opção de ensino arriscada no contexto brasileiro atual

Conforme explicita Andrade (2014), o termo “educação desescolariza-
da” é uma forma de referir-se, em língua portuguesa, ao ensino proferido dire-
tamente pelos pais ou através de sua supervisão a seus filhos (em inglês, o
termo utilizado é homeschooling). O termo “desescolarizada” justifica-se pela
intenção de parte das famílias que adotam tais alternativas de se desvincular
tanto quanto possível dos processos de educação escolar e das suas práticas
institucionais, esperando que não se reproduza o modo de fazer das escolas
com suas “[...] rotinas, currículos, modos de avaliação, técnicas e tecnologia,
mas a criação de um modo peculiar [...]” (ANDRADE, 2014, p. 21).

Assim, a educação familiar desescolarizada é o ato de educar crianças
em idade escolar fora de uma instituição de ensino. Trata-se de um estudo
programado ou livre, sendo que o determinante para a escolha da aplicação
desse ensino dar-se-á através da criança, ou seja, verificam-se quais as propen-

4 Como já esclarecemos, é sabido que os educadores têm papel fundamental na forma com que
a educação é construída, repassada e apropriada pelos alunos dentro desse sistema, podendo,
por seu envolvimento e engajamento a favor da educação e da construção de uma sociedade
emancipada, desconstruir as amarras do próprio sistema. Todavia ainda se encontra preso às
avaliações, matrizes curriculares e outros elementos obrigatórios a seu exercício funcional.

STECANELLA, E. M.; PEREIRA, D. P. • A educação familiar desescolarizada como possível alternativa
ao controle estatal sobre o direito à educação brasileira



347

Educação em debate: cercanias da pesquisa

sões dela – se continuamente a criança busca aprender o novo ou se ela se
desenvolve melhor com algo planejado (BARBOSA, 2013). Há um elemento
importante no processo de educação desescolarizada: o autodidatismo. Se-
gundo Vieira (2012), a motivação e o autodidatismo estimulam outro aspecto
muito relevante: a produção intelectual. A partir do momento em que o inte-
resse e o conhecimento aumentam, o aprendiz sente-se entusiasmado a pes-
quisar, analisar dados, comparar informações e tirar conclusões.

No que tange à socialização das crianças educadas em casa, há muitas
críticas, pois os contrários à prática apontam que essas crianças ficam isoladas
e hibernadas em uma casa. No entanto, Larry Shyers defendeu, em 1992, na
Universidade da Flórida, uma tese de doutorado em que contestou tal posi-
cionamento, e o resultado foi que não havia diferenças significativas entre as
crianças dos grupos observados no que se refere à assertividade e ao compor-
tamento social (LYMAN, 2008).

Não há no ordenamento jurídico brasileiro em vigor nenhuma norma
que tenha como conteúdo ou objeto a educação familiar desescolarizada, seja
em caráter permissivo ou proibitivo (ROTHBARD, 2013). Predomina o en-
tendimento nos sistemas educacionais e tribunais de que “lugar de criança é
na escola” e que a frequência escolar obrigatória está fixada na sistemática
jurídica brasileira em artigos 1º ao 7º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (lei 9.394/96) e em artigos 1º ao 6º e 93 ao 97 do Estatuto da Criança
e do Adolescente (lei 8.069/90).

Em decorrência do controle estatal e consequente não aceitação da edu-
cação familiar desescolarizada, muitas famílias que tomam a iniciativa de pra-
ticá-la correm o risco de ser denunciadas aos órgãos fiscalizadores e de sofrer
consequências até mesmo penais, como já citado. No Brasil, existem casos
isolados em que houve a permissão pelo Poder Judiciário da prática da educa-
ção familiar desescolarizada, mas a discussão ainda não chegou ao fim mes-
mo naqueles casos.

Desescolarização como alternativa ao
controle estatal brasileiro: casos e possilidades

Um casal com três filhos foi denunciado ao Conselho Tutelar por vizi-
nhos uma vez que optou por retirar seus dois filhos maiores da escola e por
não matricular a sua filha menor na rede escolar. Diante da denúncia, o Mi-
nistério Público ofereceu representação em face dos pais, que permitiram aos
filhos um ano de “desintoxicação escolar”, e no ano seguinte a mãe deixou
seus estudos na Faculdade de Arquitetura para dedicar-se ao ensino dos filhos
em casa. Enquanto ainda estavam no ensino fundamental, prestaram vestibu-
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lar para o curso de Direito de uma Universidade privada. Ambos foram apro-
vados em sétimo e décimo terceiro lugares (BARBOSA, 2013). No entanto
essa prova não foi suficiente para o convencimento da justiça, que condenou
os pais em âmbito cível a uma multa de R$ 3.060,00 (três mil e sessenta reais)
cada, o que perfazia seis salários mínimos no ano da condenação, assim como
determinou o restabelecimento da frequência escolar dos filhos (BARBOSA,
2013). Todos os recursos foram insuficientes para reverter a decisão. A família
recebeu diversos apoiadores, inclusive pessoas dispostas a contribuir com va-
lores para o pagamento da multa estipulada. No entanto, o casal se recusa a
pagar tal valor. Diante disso, e pelas consequências penais, o genitor ficou
impedido de votar nas eleições, contas bancárias examinadas e bloqueadas e
bens rastreados no Departamento de Trânsito (Detran) para penhora (VIEI-
RA, 2009).

O Ministério Público denunciou um casal de Belo Horizonte, Minas
Gerais, pelo cometimento do crime de abandono intelectual. Segundo o Mi-
nistério Público, os filhos de treze e quinze anos de idade do casal não compa-
reciam às aulas em instituição de ensino, visto serem ensinados em âmbito
familiar pelos próprios pais (MOURA, 2014).

O juiz decidiu, em 2013, decidiu pela obrigatoriedade dos pais em ma-
tricular seus filhos em instituição de ensino no prazo de 30 dias e pagar multa
de três salários mínimos por descumprir o preceituado no Estatuto da Criança
e do Adolescente, sendo a eles imputado o crime de abandono intelectual. O
julgador fundamentou no sentido de privação dos menores do convívio em
sociedade. Ademais, segundo ele, a legislação brasileira não admite tal educa-
ção, como demonstra o artigo 55 da lei 8.069/90, e os pais que a realizarem
deverão ser punidos em seguimento ao artigo 246 do Código Penal (TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, 2012).

Em Maringá, no Paraná, um casal também decidiu por educar seus dois
filhos em casa no entanto, as consequências jurídicas foram outras. Primeira-
mente, explicita-se que a família optou por essa forma de educação pela tenta-
tiva frustrada de seus filhos adaptarem-se à escola: confronto de valores e
bullying (BARBOSA, 2013). A principal fundamentação trazida pela família
com o intuito de não ser penalizada com a sanção por abandono intelectual
foi a Convenção Americana dos Direitos Humanos, que atribui aos pais o
poder de decisão sobre a forma de educação a ser recebida por seus filhos
(BARBOSA, 2013). O promotor responsável pelo caso argumentou pela au-
sência de vedação expressa dessa forma de educação em legislação, podendo
admiti-la desde que o conteúdo do ensino fundamental esteja garantido em
casa (BARBOSA, 2013). Juntamente com a autorização para a educação de
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seus filhos em casa, aos pais foi determinado que os filhos fizessem provas
aplicadas pelo Núcleo Regional de Educação e que fossem avaliados por um
psicólogo. Esse entendimento do magistrado começa a transformar o imagi-
nário sobre a educação desescolarizada, desvinculando-a da noção de ato ilí-
cito, gerador de punição aos pais por crime de abandono intelectual.

Em um caso de Canela, Rio Grande do Sul, o Supremo Tribunal Fede-
ral reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário (RE) número
888.815, em que se debate sobre a possibilidade da educação familiar desesco-
larizada ser vedada pelo Estado ou ser considerada válida, conforme artigo
205 da Constituição Federal. A discussão, segundo o relator, ministro Luís
Roberto Barroso, focaliza nas possíveis balizas à liberdade dos pais na opção
dos meios pelos quais irão prover a educação dos filhos diante de suas concep-
ções morais, de filosofia, religião, política e em âmbito pedagógico (BARBO-
SA; OLIVEIRA, 2017). O ministro relator decidiu por suspender todas as de-
mandas que versam sobre o assunto, e a corte considerou que o assunto deve
ser decidido de acordo com a Constituição e não com base em leis infraconsti-
tucionais. Diante disso, a decisão do tribunal poderá definitivamente julgar
pela constitucionalidade ou inconstitucionalidade do direito dos pais à opção
pelo modelo de educação familiar desescolarizada. Caso se decida pela consti-
tucionalidade, há a possibilidade de remeter ao legislador infraconstitucional
o dever-poder de regulamentar o direito à educação familiar desescolarizada
(ANDRADE, 2017).

Derivado das ações judiciais sofridas pelos pais que praticam a educa-
ção familiar desescolarizada, foram apresentados alguns projetos de lei, prin-
cipalmente com o intuito de alterar a legislação que obriga a frequência esco-
lar e, assim, ser possível que essa educação seja aceita no Brasil. Boudens (2001)
discorre sobre os referidos projetos que apenas citaremos resumidamente.

O primeiro foi apresentado pelo deputado João Teixeira em 1994, Pro-
jeto de Lei 4.657/94, que estabelecia a educação familiar desescolarizada de
primeiro grau com uma avaliação anual do aluno em rede estadual do ensino.
O projeto foi rejeitado por unanimidade ainda em 1994 na Comissão de Edu-
cação, Cultura e Desporto. Consequentemente foi arquivado. Em meados de
1997, o deputado Salatiel Carvalho realizou consulta sobre a possibilidade de
um projeto de lei “legalizando o ensino em casa, como educação alternativa”.
No entanto, a consulta apenas identificou aspectos desfavoráveis dessa educa-
ção, e com isso o deputado sequer chegou a apresentar o projeto.

A discussão foi retomada apenas em 2008 com o projeto de lei número
3.518/2008, de autoria dos deputados Henrique Afonso e Miguel Martini,
rejeitado na Câmara dos Deputados (BARBOSA, 2013). O projeto pretendia
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alterar o artigo 81 da LDB, permitindo a “educação domiciliar”, prevendo
algumas regras para controle e fiscalização dessa prática.

O deputado Lincoln Portela apresentou no ano de 2012 o Projeto de Lei
3.179/2012, que pretende acrescentar a possibilidade da educação familiar
desescolarizada no artigo 23 da LDB (PROJETO DE LEI N. 3.179, 2012). Da
mesma forma, tramitou o Projeto de Lei número 3.261/2015, do deputado
federal Eduardo Bolsonaro, em que se autoriza a educação familiar desescola-
rizada na educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamen-
tal e ensino médio para os menores de 18 (dezoito) anos e altera dispositivos
da LDB e do ECA (PROJETO DE LEI N. 3.261, 2015). As propostas de 2012
e 2015 foram substituídas por um projeto de lei substitutivo, sob autoria de
Dorinha Seabra Rezende, para alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional e dispor sobre a possibilidade de oferta pelos pais da educação bási-
ca. O texto já sofreu diversas modificações diante dos debates na Câmara Fe-
deral, entre elas a exigência de matrícula obrigatória dos aprendizes em insti-
tuição pública de ensino, inscrição da família e averiguação no domicílio dos
pais, que será responsabilidade do órgão competente do sistema educacional,
sendo então limitada por uma avaliação periódica da aprendizagem pelos ór-
gãos competentes dos sistemas educacionais, submissão dos aprendizes às pro-
vas aplicadas nacionalmente pelos sistemas estadual ou municipal de avalia-
ção da educação básica, caso houver, e por fim averiguação do local em que
será realizada a educação familiar desescolarizada.

Frisa-se que há, sim, muitos pais anônimos que desempenham a educa-
ção familiar desescolarizada e utilizam o Encceja para que seus filhos recebam
o certificado de conclusão do ensino fundamental e ensino médio e, assim,
possam entrar em uma universidade, caso seja a vontade deles. Contudo há
sempre o risco de, antes de atingirem a idade para realização do exame, os pais
sejam denunciados e venham a responder judicialmente, como nos casos apre-
sentados (FALCÓN, 2016).

Há possibilidade de legalização da educação desescolarizada, porém o
Estado ainda busca manter o controle para convalidar a educação que será
ministrada por meio da exigência das avaliações padronizadas pelas grades
curriculares pré-determinadas por aquele. Enquanto tramita o projeto de lei,
aguarda-se o julgamento da constitucionalidade ou não da educação familiar
desescolarizada no Recurso Extraordinário (RE) número 888.815.

Considerações finais

A possibilidade da prática da educação familiar desescolarizada, assim
como a definição de limites, procedimentos e agentes de monitoramento do
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Estado enfrentam uma grande discussão entre pedagogos, juristas, parlamen-
tares e agentes envolvidos com a educação. Até o momento, a posição majori-
tária nos tribunais brasileiros é pela proibição da conduta, ratificando o enten-
dimento de que constitui crime de abandono intelectual e infração administra-
tiva não matricular os filhos na escola e assegurar sua frequência cotidiana,
evocando fundamentos na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Esse entendimento possui sua base no preceituado pelo Estado, que tem
como dever assegurar a educação às crianças e aos adolescentes. Contudo é
importante salientar-se que a educação é prevista no ordenamento jurídico
brasileiro como uma responsabilidade não apenas do Estado, mas da família e
da sociedade. Percebe-se que, ao mesmo tempo em que há uma preocupação
social em relação à formação dos sujeitos e sua sociabilidade, há também a
manutenção de um controle estatal sobre a educação, reforçada por um mode-
lo burocrático e documental em que tudo precisa ser documentado e assinado
por autoridades competentes para se certificar e validar.

Assim, possibilitar a educação desescolarizada significa flexibilização,
por parte do Estado, da educação por ele proferida, conclusão que pode ser
admitida através do histórico da obrigatoriedade da educação formal no Brasil
e no mundo. Ainda com base nas previsões do ECA, da proteção integral da
criança, é fundamental que, em casos de desescolarização, haja um acompa-
nhamento, a fim de não facilitar que realmente o abandono intelectual aconte-
ça. São dois valores jurídicos importantes em conflito: a liberdade de escolha
das famílias quanto ao modelo educacional que desejam proporcionar aos fi-
lhos e a proteção integral das crianças.

As motivações dos pais para a retirada de seus filhos das instituições de
ensino são as mais diversas, entre elas a questão moral, religiosa, a qualidade do
ensino ali ministrado e, principalmente, o controle estatal realizado em face dos
filhos nesses locais. No sentido de regularizar e regulamentar a educação fa-
miliar desescolarizada, houve por parte de parlamentares a propositura de pro-
jetos de lei que versam sobre o tema. No entanto, todos esses projetos tentam
possibilitar a educação no ambiente doméstico, mantendo o controle estatal.

Diante das divergências existentes acerca do tema, o Supremo Tribunal
Federal reconheceu a repercussão geral de um Recurso Extraordinário que
discute se a educação familiar desescolarizada pode ser vedada pelo Estado ou
ser considerada válida de cumprimento. De qualquer forma, fica evidenciada
a necessidade do desenvolvimento de uma posição uniforme acerca da educa-
ção familiar desescolarizada, proporcionando a segurança jurídica para aque-
les que optam por esse modelo de educação.
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Na realidade contemporânea, em que as vivências pessoais, coletivas e
do trabalho tornam-se cada vez mais heterogêneas, é importante que o Direito
possibilite escolhas aos sujeitos que se aproximem de seu modo de vida. Mui-
tas pessoas necessitam da escola para que possam exercer suas funções cotidia-
nas e tenham segurança em deixar seus filhos em ambientes saudáveis e que se
preocupem com a construção de saberes variados – essa é uma demanda
social permanente e relevante. De outro lado, existem famílias cujas ativida-
des migram entre cidades diversas, ou até mesmo outros países, natural no
mundo globalizado, e para essas famílias a burocracia que envolve históricos
escolares, mudança de grades curriculares e convalidação posterior de currícu-
los cursados são complicadores para pais e filhos – nessas situações ou mesmo
por opções da família, como na maioria dos casos apresentados, em que as
crianças sofriam bullying, a educação desescolarizada seria uma opção ade-
quada. Mais do que defender a educação desescolarizada em detrimento do
modelo escolar, o importante é que o Estado flexibilize esse controle (sem
abandoná-lo), possibilitando aos sujeitos possibilidades de sistemas de ensino
que sejam condizentes com seus modos de vida e com suas escolhas, sem risco
de penalização ou responsabilização civil quando há acompanhamento regu-
lar do ensino em condições diferentes da escolar.
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Educação em debate: cercanias da pesquisa

Ser e agir: representações de professores
acerca da educação em escolas de periferia

Anísio Batista Pereira1

Conceição Maria Alves de Araújo Guisardi2

Jéssica Teixeira de Mendonça3

Introdução

A sociedade da contemporaneidade é permeada por transformações na
ciência, no mundo do trabalho e nos fatores econômicos, porém muito ainda
precisa ser feito para a promoção de mudanças sociais. No que tange à educa-
ção, sabemos que ela pode favorecer o desenvolvimento humano, cultural, tec-
nológico e científico. Por assim ser, urge a necessidade de compartilhamento
do saber, de forma democrática, em nossa sociedade brasileira, ainda que se-
jam diversas as dificuldades que interferem nesse processo. Crenças são cons-
tituídas e acabam por prejudicar uma mudança do cenário educacional, prin-
cipalmente quando estamos nos referindo àquela que deve ser proporcionada
a minorias. As representações de professores acerca da educação na periferia
podem ser consideradas uma parte das crenças que permeiam esse cenário,
impedindo e/ou dificultando mudanças significativas nesse meio.

Dessa forma, objetivamos com este capítulo refletir sobre dizeres de pro-
fessores de escolas de periferia, identificando discursos recorrentes que consti-
tuem as identidades dos sujeitos envolvidos, bem como a instituição escolar
nesse contexto de marginalização social. Optamos pela abordagem qualitati-
va, que, para Lakatos e Marconi (2010), tem como objetivo analisar e interpre-
tar aspectos mais profundos do que está sendo investigado. Para isso descreve
a complexidade do comportamento humano, favorecendo análises mais deli-
neadas sobre as investigações, atitudes e tendências de comportamento. Isso
se concretiza devido ao fato do destaque ser dado os processos e os significa-

1 Doutorando em Estudos Linguísticos pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU/FA-
PEMIG/SME-Catalão. E-mail: pereira.anisiobatista@ufu.br.

2 Doutoranda em Estudos Linguísticos pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU/CA-
PES/SEDF. E-mail: ceicaguisardi@hotmail.com.

3 Doutoranda em Estudos Linguísticos pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU/SME-
Uberlândia. E-mail: jessicaufu@hotmail.com.
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dos. O corpus é constituído por respostas de dez (10) professores de Uberlân-
dia-MG e de Brasília-DF a cinco (5) questões a eles aplicadas, que foram ana-
lisadas segundo a análise do discurso de linha francesa, com vistas às concep-
ções foucaultianas no que concerne à constituição de sujeito.

O capítulo está organizado em quatro seções: na primeira, apresenta-
mos um breve histórico da constituição da escola, desde tempos anteriores ao
século XVI até os dias atuais; na segunda seção, discorremos sobre as repre-
sentações relativas à educação de periferia, que são difundidas por meio dos
discursos sobre esse contexto; na terceira, apresentamos a metodologia utili-
zada para a análise dos dizeres dos professores, que teve como base a Análise
de Discurso de vertente francesa, considerando as formulações do filósofo Mi-
chel Foucault no que tange ao sujeito e ao discurso, a fim de refletir sobre os
discursos e como eles constituem os sujeitos-professores. E, por fim, na quarta
seção, apresentamos os resultados e discussões do corpus, delineando para as
considerações finais.

O caminho percorrido pela educação brasileira

A escola é constituída como um espaço privilegiado para distribuição
dos saberes, porém estamos diante de muitos problemas, tais como falta de
infraestrutura das escolas, currículos pouco flexíveis, falta de tempo de plane-
jamento por parte do professor, que assume mais de um turno de trabalho,
indisciplina, violência escolar e desvalorização do ofício de ser professor. Tudo
isso faz com que a sociedade apresente uma certa descrença em relação a essa
conjuntura, conforme assevera Esteve (1992, p. 95): “A sociedade parece que
deixou de acreditar na educação como promessa de um futuro melhor; os pro-
fessores enfrentam a sua profissão com uma atitude de desilusão e de renún-
cia, que se foi desenvolvendo em paralelo com a degradação de sua imagem
social”.

Sabemos da necessidade de um trabalho crítico para a modificação do
sistema educacional brasileiro, mas os problemas apresentados possuem raí-
zes históricas. Em séculos passados, o ensino estava totalmente vinculado às
ordens religiosas. Por muito tempo, aconteceu uma mistura de catequização
com ensino. O objetivo de ensinar as crianças (somente os meninos podiam
ser ensinados/catequizados) a ler era simplesmente pelo fato da igreja católica
se sentir ameaçada pelos protestantes; assim, até a gramática portuguesa que
era ensinada centrava em orações e outras questões religiosas. Somente com
mudanças ocorridas no século XVI é possível notarmos uma renovação no
ensino; os professores que passaram a distribuir os saberes estavam desvincu-
lados da religião, ainda que parcialmente, e centravam-se mais no método de
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ensinar outros conteúdos a seus alunos. Já no século XVII, temos a institucio-
nalização da educação. Isso sofre influência da Revolução Francesa e busca
uma formação para os professores, pois, a partir desse momento, eles passam
a ser considerados profissionais da educação a serviço do Estado. Nas escolas
do século XVII, a evolução do aprendizado dava-se primeiro pela doutrina
cristã, depois prosseguia com as aulas de Humanidades (aprendizagem de di-
versas línguas) e, então, eram ofertadas aulas de Direito Canônico, Teologia,
Retórica e Filosofia. Apenas quando todas essas fases eram vencidas é que os
estudantes daquela época podiam aperfeiçoar seus conhecimentos em univer-
sidades europeias.

A Proclamação da República, o desenvolvimento industrial, a Semana
de Arte Moderna (marcos brasileiros), a Revolução Russa e a Primeira Guerra
Mundial (marcos mundiais) influenciam a educação brasileira, que começa a
se configurar como direito público. Esse direito é acolhido por vários modelos
educacionais. Porém muitos fatores ainda vão influenciar a garantia de uma
educação pública, pois a defesa só ganha força em 1932 com o Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova. Era o momento de combater a escola elitista e
presa à religião. Mas, após a criação do Ministério da Educação, a religião
volta a influenciar o ensino, visto que Francisco Campos, que ocupava o cargo
de ministro, era católico e neoliberal. E, inspirado por doutrinas totalitaristas,
Getúlio Vargas (1937-1945) institui o Estado Novo; assim temos a defesa da
importância da escola como o caminho para reconstrução da sociedade brasi-
leira.

No período da ditadura militar, o ensino passa a ser uma ferramenta de
controle (ensino tecnicista). Nesse período, ocorre a ampliação da escolariza-
ção dos adultos, mas o país ganha um aumento de analfabetos funcionais. E,
em 1971, é aprovada a Lei n. 5.692, que determina a organização do ensino
em primeiro e segundo graus, substituindo o primário, ginásio e colegial, cria-
dos no governo Vargas. Somente em 1988, mais especificamente no dia 05 de
outubro, é aprovada a nova Constituição Federal, que apresenta, entre outros
direitos, o reconhecimento da educação como direito subjetivo de todos (ideia
que já tinha sido propagada na Era Vargas). A partir desse momento, novas
leis começam a ser criadas em favor da educação, mas com isso o investimento
nas escolas e formação dos professores torna-se urgente. Com o decorrer dos
anos, o Brasil avançou na criação de programas, provas, entre outros: foi in-
cluído no Programa Internacional de Avaliação de Alunos – Pisa; criou o Exa-
me Nacional do Ensino Médio – Enem; nascem os Parâmetros Curriculares
Nacionais – PCN e o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil
– RCNEI, aprovação do Plano Nacional de Educação – PNE. Tivemos tam-
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bém programas que foram substituídos por outros em trocas de governos, tais
como a alfabetização solidária, que foi substituída pelo Brasil Alfabetizado.
Nos dias atuais (2017-2018), temos a reforma do Ensino Médio e a Residência
Pedagógica, novas alternativas para tentar modificar a educação no país. No-
tamos que, há séculos, a busca por tornar a educação brasileira mais sólida
torna-se uma grande batalha. Com tantas mudanças e o avanço da sociedade
contemporânea, investir na formação do professor é um dos fatores necessári-
os para a transformação significativa da educação no Brasil. Podemos afirmar
que muito tempo foi perdido durante entraves políticos que impediram e im-
pedem um avanço no sistema educacional do nosso país. A educação precisa
cumprir sua função social/inclusiva. É preciso envidar esforços para uma ga-
rantia de distribuição do conhecimento. Parece simples, mas são muitos os
desafios enfrentados na educação. Em relação ao professor, não lhe é dada a
oportunidade de formação e nem condições favoráveis de exercer seu ofício. É
preciso que haja vontade política, e não estamos nos referindo à vontade polí-
tica de simplesmente criar programas que ofereçam, por exemplo, um compu-
tador por aluno ou por professor, pois quaisquer programas precisam atender
as demandas das comunidades escolares, entre elas as comunidades periféri-
cas. Estamos nos referindo ao papel social e político da educação e aos desafi-
os enfrentados pelos professores: investimento em suas ações pedagógicas e
enfrentamento de vários problemas do cotidiano escolar.

Por isso o ofício de professor exige muita reflexão. Isso significa, se-
guindo as ideias de Sarmento (1999), fazer uma análise do processo de cons-
trução social em que cada educador, como ator social, individualmente, joga a
sua história de vida com a história de vida do grupo a que pertence, com as
crianças, com as comunidades e com os contextos nos quais se desenvolvem a
sua ação e formação educativa. O professor, então, transforma essa teia de
interações em uma forma própria de ser e agir. E, ao trazermos essa questão
do contexto, importa discorrermos sobre a educação que ocorre em áreas me-
nos favorecidas, como as escolas de periferia.

Os desafios da educação de periferia: os discursos propagados

Atuar na educação é algo desafiador em qualquer contexto, consideran-
do a diversidade cultural, as várias identidades e subjetividades e os diferentes
objetivos com os quais os professores se deparam diariamente em suas salas de
aula. O professor precisa ter clareza do propósito do ensino de sua disciplina
como parte importante no processo de mudança social. Conhecer esse propó-
sito e pensar sobre formas de alcançá-lo em sua ação docente requer muitos
questionamentos, problematizações e reflexões. “Um professor tem que ter
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vocação para exercer a profissão, para poder vivenciar o prazer e alegria de
suas realizações, as quais seguramente virão, mas apenas em consequência de
esforço, comprometimento e dedicação” (MICCOLI, 2011, p. 183). A educa-
ção na periferia é repleta de desafios, o que é inerente à educação de uma
forma geral; no entanto, ela é carregada de discursos que cerceiam o trabalho
do professor nesse contexto ao entender que nessa conjuntura pouca ou ne-
nhuma ação pode ser feita por ele de forma a colaborar para uma transforma-
ção social. Os discursos que permeiam a educação no contexto de periferia já
constituem a identidade do professor que ali atua, bem como moldam as suas
ações e práticas docentes.

Os discursos relativos à educação na periferia podem colocar a escola,
bem como os seus estudantes em posições muito mais desfavoráveis do que a
própria situação em que se encontram tanto escola como aluno. Sabemos da
falta de infraestrutura das escolas, da falta de material pedagógico, das condi-
ções de vida precárias dos alunos e da falta de motivação por parte do profes-
sor. No entanto, será que essas características permeiam todas as escolas de
periferia de forma igualitária? As escolas de periferia sofrem muito com as
“faltas”. Estamos nos referindo à falta de materiais, à falta de incentivo, à falta
de tantos fatores que interferem no processo de ensino e aprendizagem. E tudo
isso é propagado nos diversos discursos dos mais diferentes atores sociais: pro-
fessores, alunos, governo, mídia etc.

Não nos podemos apoiar em discursos que generalizam algo que é com-
plexo e diverso, como a educação que acontece nas periferias do Brasil. Esses
discursos são generalizantes, colocando todas as escolas desse contexto perifé-
rico em uma única posição, sendo ela sempre desfavorável e precária. Dessa
forma, o professor pode assumir para ele todos esses discursos e com isso de-
senvolver pouca ou nenhuma ação em sua prática docente, já que ele não acre-
dita que algo possa ser feito por ele nessas condições. Ao apropriar-se desse
discurso, o professor isenta-se de sua responsabilidade social e de sua contri-
buição para a melhoria da própria educação pública de periferia.

Nesse sentido, Nagel afirma:

A escola não pode esperar por Reformas Legais para enfrentar a realidade
que lhe afoga. Além do mais, a atitude de esperar “por decretos” [...] reflete
o descompromisso de muitos e a responsabilização de poucos com aquilo
que deveria ser transformado. A escola tem uma vida interior que, sem ser
alterada por códigos legislativos, pode trabalhar com o homem em nova
dimensão, bastando para isso que seus membros se disponham a estabelecer
um novo projeto de reflexão e ação (NAGEL, 1989, p. 10).

Enfim, torna-se imprescindível para o professor, principalmente para
aqueles que já são estigmatizados e rotulados por toda uma sociedade ao lon-
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go de muito tempo, a reflexão. Ao refletir sobre a sua prática, retomando quais
são os propósitos do ensino de sua disciplina e entendendo que a sua profissão
docente tem participação importante na transformação da sociedade, o pro-
fessor pode desvincular-se das amarras dos discursos sobre a educação na pe-
riferia e começar a enxergar as muitas possibilidades de desenvolver um bom
trabalho nesse contexto, concebendo-o como um agente ativo na mudança e
melhoria social por meio de sua educação.

O percurso teórico-metodológico: a análise do discurso
segundo Michel Foucault: condições de possibilidade,

relações de poder e subjetividade

O suporte teórico-metodológico adotado neste trabalho está vinculado
à Análise de Discurso (AD) de vertente francesa, em que alguns aspectos rela-
cionados à teoria elaborada pelo filósofo Michel Foucault serviram de pano
de fundo para as análises discursivas dos sujeitos professores em questão. Vale
sublinhar que se trata de posicionamentos relacionados à educação de perife-
ria, cuja investigação ocorreu no sentido de conhecer esses sujeitos e, conse-
quentemente, o funcionamento discursivo em relação à educação em locais de
vulnerabilidade social. Nesse contexto, esse suporte adotado serviu de base
para análises sob o ponto de vista das condições de possibilidade dos discur-
sos, as relações de poder e as subjetividades que contornam sua constituição.

Em A Arqueologia do Saber (2008), Foucault trata de vários aspectos liga-
dos à emergência de discursos em determinada época, considerando como
ponto relevante a descrição do arquivo, como o próprio termo “arqueologia”
sugere. Assim, esse filósofo procura descrever as condições responsáveis que
estão diretamente ligadas ao funcionamento discursivo, inclusive o sujeito que
fala de um lugar social.

Nesse percurso metodológico, o teórico supracitado procura elaborar
certos caminhos para chegar às noções de enunciado pelas considerações so-
bre a função enunciativa, que comporta em seu interior alguns elementos. Entre
eles é afirmado que um enunciado contém uma data de produção; um suporte
responsável para a sua existência; um campo associativo que, cuidadosamen-
te, relaciona-se à noção de memória discursiva elaborada por outros teóricos
da AD, como Courtine (2009); uma materialidade repetível, que diz respeito à
linguística; e um posicionamento de sujeito.

A partir das considerações sobre a função enunciativa, esse filósofo traz
à tona a não repetibilidade da enunciação, tendo em vista os elementos que a
regulam. Essa característica deve-se às condições de possibilidade para que
um enunciado apareça e não outro em seu lugar, vinculando-o à história, a
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qual atribui a esse elemento a noção de acontecimento. A materialidade histó-
rica ligada ao contexto em que o enunciado é produzido atribui outro sentido
no presente da enunciação, atravessado por outros enunciados já produzidos.
O enunciado abriga em si o discurso que se encontra no social, bem como essa
noção de acontecimento lhe dá condições de existência, assim como o sujeito
é percebido como social, não individual, no sentido de ser um efeito da ex-
terioridade com a qual ele convive. Nessa direção, uma vez descentrado, isto
é, não sendo a origem de seu dizer, o sujeito constitui-se por suas interações
sociais, cujas relações de saber e de poder o constituem. O sujeito é também
uma condição de possibilidade discursiva, pois fala de um lugar social, por
suas subjetividades que o convertem em determinadas identidades.

Falar de um lugar social significa pertencer a uma ordem discursiva,
assim como defende Foucault (1996), pois não se pode dizer tudo em qualquer
lugar e em todos os momentos na história. A produção de discursos depende
das situações históricas em cada momento, os regimes de verdade que deman-
dam a sociedade nos seus sistemas de relações. Nesse contexto, vale destacar
que as instituições interferem nas produções, pois tanto as verdades como as
relações de poder estão bem cristalizadas, influenciando também essa ordem
de discursos. Além disso, destacam-se as modalidades enunciativas que se li-
gam aos sujeitos enunciativos, pois cada lugar social apresenta uma perfor-
mance enunciativa, como a receita médica, por exemplo.

Foram destacadas a influência das instituições sobre as relações de po-
der, que, no entanto, é preciso lançar um olhar sobre outra direção quanto a
esse funcionamento. Esse poder que Foucault problematiza está nas microfor-
ças, isto é, de sujeito para sujeito, em que as relações de poder produzem sub-
jetividades, sujeitos, tendo em vista que as interações sociais ocorrem por meio
dos discursos. Logo se conclui que essas relações de poder independem do
Estado e das instituições, mas se trata de microfísicas de poder (FOUCAULT,
1981).

O poder, na concepção foucaultiana, não é algo que o sujeito possui,
mas é algo que existe por vias de funcionamento a partir de microforças, pelas
relações entre sujeitos no âmbito de suas constituições, ligadas aos saberes.
Embora as relações de poder sejam bastante convencionais em algumas insti-
tuições ou ligadas a autoridades, é preciso considerá-las como um jogo de
lutas diárias, cujos discursos são produzidos e circulados por essas relações.
“Dispomos da afirmação que o poder não se dá, não se troca nem se retoma,
mas se exerce, só existe em ação, como também da afirmação que o poder não
é principalmente manutenção e reprodução das relações econômicas, mas aci-
ma de tudo uma relação de força” (FOUCAULT, 1981, p. 98).
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A produção de discursos acontece pelas vias de relações de poder, como
já destacado. Nesse processo, o saber é elencado como outro fator relevante,
considerando-se que em cada época há saberes circulando, isto é, discursos
que são tomados como verdadeiros em certo momento histórico, denomina-
dos como regimes de verdade. Tanto em A Ordem do Discurso como em Microfí-
sica do Poder, Foucault problematiza essas verdades que são postas à mesa,
levando em consideração as instituições dominantes com seus interesses de
mercado, entre outros tipos de controle que acabam por estabelecer aos sujei-
tos o que deve ser tomado como verdadeiro.

A circulação dessas verdades, somadas às relações de poder, constituem
sujeitos que se subjetivam a partir de suas relações com essa exterioridade,
sendo, portanto, o reflexo desse aparato discursivo que determina sua consti-
tuição. Na escola, por exemplo, essas relações de saber e de poder são bem
visíveis, cujos sujeitos ocupam lugares bem demarcados, tais como professor e
aluno. Nesse espaço, esse sujeito aluno vai se constituindo, sendo a escola
uma instituição onde as verdades são quase incontestáveis, em que o estudan-
te a toma e se subjetiva por sua absorção.

A relação verdade e subjetividade, segundo Foucault (1993), converge
esses dois elementos para o mesmo ponto. Em vista desses fatores, o saber
atribui poder ao sujeito, como está explícito na ordem discursiva, como um
sujeito que profere uma palestra sobre determinado assunto ou o professor que
leciona determinada disciplina possuem autoridade para produzir determina-
dos discursos. Todo discurso apresenta uma ordem, que depende de quem fala,
o que fala e o momento histórico, condições que condicionam a circulação ou a
interdição do discurso na sociedade. “Em uma sociedade como a nossa, conhe-
cemos, é certo, procedimentos de exclusão. O mais evidente, o mais familiar tam-
bém, é a interdição” (FOUCAULT, 1993, p. 9, grifos do autor).

Considerando que o sujeito apresenta seu processo de subjetivação de
acordo com a história, vale destacar que sua constituição é regida pelos regimes
de verdade em cada época. Uma vez histórico, esse sujeito do discurso sofre
deslocamento, não sendo, por isso, fixo e acabado, mas sempre em processo de
formação, tendo em vista que as relações de saber e de poder variam na história,
produzindo sujeitos de acordo com seus funcionamentos na sociedade.

Essa produção de sujeitos ligada à história por essas relações de saber e
de poder retoma as condições de possibilidades de emergência dos discursos.
Todo discurso no seio enunciativo, que não se repete pela enunciação, enqua-
dra-se a certas materialidades históricas que o possibilitam, que o tornam sin-
gular, razões para sua existência. Nessas condições, o sujeito materializa-se
por meio dos discursos, sendo o efeito da exterioridade na qual convive com
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outros sujeitos e com outros discursos, constituindo suas subjetividades, o que
os caracterizam e lhes conferem posicionamentos no mundo social.

O que dizem os professores?
A representação acerca da atuação em escolas periféricas

Organizamos um questionário (cinco perguntas), com uma pergunta
fechada e quatro perguntas abertas, acerca da representação de alguns profes-
sores que exercem o ofício em escolas de periferia. Contamos com a colabora-
ção de dez professores que atuam em escolas de periferia de Brasília – Distrito
Federal e de Uberlândia – MG4. Procuramos, primeiramente, evocar, enunciar
e verificar os desafios que ocorrem nas escolas de periferia, para, então, proce-
der a uma análise das representações dos sujeitos professores colaboradores,
com referência à temática em questão.

Para fins de análise e preservação da identidade dos professores colabo-
radores da pesquisa, eles serão nomeados como: Professor 1, Professor 2, Pro-
fessor 3 e assim sucessivamente até o Professor 10. Partimos para a análise da
primeira pergunta.

Ao questionarmos sobre quanto tempo o professor atua em escolas de
periferia, obtivemos a seguinte resposta:

Fonte: Pesquisa aplicada para professores de escolas do DF e de MG

É considerável o número de professores que atuam entre 11 e 15 anos
em escolas de periferia: 40% dos pesquisados. Entre 16 e 20 anos, contamos
com 30% dos professores que participaram da pesquisa. 20% atuam em esco-

4 Aplicamos o questionário tanto para professores de Brasília como para professores de Uberlân-
dia, porque temos como autores deste artigo quem atua na rede pública em escolas de periferia
do Distrito Federal e quem atua em escolas de periferia de Minas Gerais. Isso foi interessante
para verificarmos se existem semelhanças nas representações desses professores e se o proble-
ma social que nos dispusemos a investigar é algo que pode ser de âmbito nacional.
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las periféricas entre 6 e 10 anos. Apenas 10% atua há cerca de um ano. Se
somarmos, temos uma média de mais de 50% de professores que já atuam há
algum tempo nessas escolas. Então acreditamos que isso representa que existe
“uma vontade” em exercer o ofício nessas áreas.

Analisando e discutindo a voz dos professores – suas
representações acerca da atuação em escolas de periferia

A partir da segunda pergunta, teremos o registro das respostas dos pro-
fessores para analisar e discutir suas representações acerca dessa atuação nes-
sas áreas periféricas. Todas as respostas aqui disponibilizadas estão assim como
o professor colaborador respondeu. Procuramos colocar entre aspas as respos-
tas dadas e não nos preocupamos em corrigir desvios gramaticais, já que isso
pode ser mais uma marca da representação do professor.

Perguntamos aos professores participantes da pesquisa se costumavam
refletir e questionar as suas práticas pedagógicas e, se caso respondessem que
sim, questionamos quais os fatores que eles levam em consideração quando
organizam suas ações a serem aplicadas em um ambiente cheio de heteroge-
neidade (alunos oriundos de lares desfeitos, alunos com dificuldades econô-
micas, alunos vítimas de violência doméstica, entre outros fatores)? Eles res-
ponderam o seguinte:

“Procuro trabalhar a individualidade do aluno de acordo com as necessida-
des diagnosticadas e com as condições ofertadas pela escola”. (Professor 1)
“Sim. Vivemos em um mundo heterogêneo onde a diversidade deve ser leva-
da em consideração. Procuro identificar a clientela que vou trabalhar e a
partir daí organizar-me para que minha prática pedagógica seja voltada para
esse grupo específico. Respeitando sempre as diferenças entre os alunos e
buscando uma aprendizagem mais significativa para eles”. (Professor 2)
“Alunos com dificuldades cognitivas, diferenças culturais, orientação sexual,
diferenças religiosas”. (Professor 3)
“Sempre reflito, levo em conta o respeito e o amor, pois vejo que o aluno
rebelde, calado, tímido etc., é uma expressão da falta destes sentimentos em
suas vidas, essas posturas são para se proteger ou mostrar a sua força contra
qualquer um que “signifique um incomodo” e quando usamos principal-
mente o respeito conseguimos orientá-los no aprendizado, então observo
meu aluno todos os dias com um novo olhar”. (Professor 4)
“Reflito na formação humana e nos valores, além do afeto que nutro por
eles”. (Professor 5)
“Sempre, ao planejar minhas ações na sala de aula levo em consideração
todos esses aspectos citados acima, pois sei que isso faz toda a diferença
para uma aula de qualidade. Procuro sempre fazer rodas de conversas e de-
bates o que me ajuda a conhecer melhor meus alunos de forma pessoal,
além de me ajudar a verificar o conhecimento prévio deles”. (Professor 6)
“Procuro sempre refletir sobre minha prática pedagógica, a reflexão não
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pode abandonar as nossas ações, lidamos com público diferenciado, e isso
deve ser levado em consideração, para que o que seja ensinado esteja de
acordo com o que realmente contribui para o aprendizado dos alunos”. (Pro-
fessor 7)
“O tempo todo questiono se minhas ações, se o que planejo contribui para o
aprendizado do meu aluno e apesar de todos os desafios a serem enfrenta-
dos na escola pública de periferia, eu procuro colaborar com aquilo que está
ao meu alcance”. (Professor 8)
“Sim, sempre reflito sobre minhas ações e levo em consideração a realidade
do meu aluno”. (Professor 9)
O professor 10 não respondeu a pergunta 2.

Quanto à pergunta 3 (Houve mudança em sua vida profissional ao mi-
nistrar aulas para alunos periféricos? Se sua resposta for sim, quais mudanças
ocorreram?) temos as seguintes representações:

“Sempre ministrei em escolas de periferia, meu objetivo sempre foi olhar o
aluno como alguém que precisa não só de conhecimento, mas de valores e
incentivos, então, a resposta é sim; não há como não haver mudanças”. (Pro-
fessor 1)
“Sim. A partir do momento que comecei a trabalhar com alunos periféricos
observei que tudo deveria ser diferente, na maneira de falar com eles, como
transmitir os conteúdos e principalmente verificar no contexto em que eles
vivem o que seria interessante para eles aprenderem, ou seja, o que seria
importante para a aprendizagem significativa desses alunos”. (Professor 2)
“Eu sempre trabalhei com alunos de periferia, toda a minha experiência se
baseia nesta clientela. Prefiro trabalhar com este público. Aqui sim posso
fazer a diferença”. (Professor 3)
“Quando comecei a dar aula tudo mudou, pois percebi que não bastava a
teoria aprendida na sala de aula, eu tinha de conhecer o meu público indivi-
dualmente. Eu me formei de novo, agora na prática. Acredito que não deva-
mos tratar os alunos como filhos, tão pouco como pessoas que precisam de
pena ou esmola, acredito sim que devemos tratá-los como pessoas que tem
direitos, deveres e sonhos que podemos ajudar a alcançar”. (Professor 4)
“Mais preocupação com meios para dar-lhes razões para não buscar coisas
erradas”. (Professor 5)
“Na verdade, houve um choque de realidade. atuar em escola de periferia e
muito diferente do que se aprende durante a formação. mas hoje posso dizer
que atuar em uma escola da periferia me torna uma melhor profissional,
pois eu não posso dar apenas uma aula, eu tenho que dar todos os dias a
melhor aula de todas”. (Professor 6)
“Sim, muitas mudanças, em resumo, acredito que diante de tantos desafi-
os, tornei-me uma profissional melhor, diria que até mais humana”. (Pro-
fessor 7)
“Sim, apesar de todas as dificuldades que enfrentamos, acredito que estou
preparada para lidar com os mais diferentes públicos no que se refere à edu-
cação pública. São muitos anos lidando com a diversidade dessas escolas”.
(Professor 8)
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“Sim, houve mudanças no sentido de que é preciso transformação o tempo
todo para dar conta de lidar com tantas particularidades que envolvem os
alunos de periferia, tais como os problemas familiares”. (Professor 9)
“Ainda não deu tempo de sentir muito essas mudanças, tenho pouco tempo
atuando”. (Professor 10)

Sobre a pergunta 4 (Existe necessidade de formação diferenciada para
atuar na periferia? Se sim, como deveria ocorrer uma formação aos professo-
res para lidar com as questões que interferem no desempenho dos alunos?),
temos as seguintes representações:

“Sim. Preparar para uma realidade com poucos recursos e com uma grande
ausência da família”. (Professor 1)
“Na verdade, o que eu aprendi foi na prática em sala de aula com esse tipo
de aluno. Acredito que se tivesse oportunidade de ter sido orientada para
atender a essa clientela seria melhor. Uma pessoa dentro do ambiente esco-
lar com formação em psicopedagogia que pudesse dá o suporte para profes-
sores e alunos, ou também disponibilidade de cursos específicos poderia ser
de grande ajuda”. (Professor 2)
“Não sei se seria necessária uma formação específica. O que é necessário é
um olhar sem preconceitos, com mais afetividade e levando em considera-
ção todas as diferenças e dificuldades oriundas da situação dos bairros de
periferia”. (Professor 3)
“Acredito que sim. Acrescentar à formação competências para lidar com
pessoas submetidas a situações de estresse, violência e negligência. Conhe-
cimentos de leis que se relacionem com a família, à infância e juventude, à
criminalidade e às responsabilidades legais dos profissionais da educação
frente às situações vivenciadas na escola”. (Professor 4)
“Sim. Acredito que não apenas uma formação diferenciada, mais materiais
para estes profissionais atuarem. Não por ser na periferia, e sim por que os
alunos precisam de materiais mais práticos. Em relação as suas diferenças
emocionais acredito ainda que em todas as instituições públicas deveriam
haver psicólogos, advogados, médicos e dentistas para atuarem juntos com
os profissionais da educação”. (Professor 5)
“Saber lidar com alunos de famílias com a mínima estrutura e alunos muito
carentes de atenção, higiene e orientações”. (Professor 6)
“Existe a necessidade de uma formação que busque estratégias e soluções
para a escola de periferia, pois infelizmente o que acontece hoje é professo-
res expondo a indisciplina e falta de atenção dos alunos”. (Professor 7)
“A formação é essencial. Uma maneira seria o fácil acesso a cursos tanto on
line quanto presencial, com objetivo de oferecer recursos para que o profes-
sor lide com a realidade tão diversificada das escolas de periferia”. (Profes-
sor 8)
“Sim, oportunizando aos professores uma carga horária que permitisse que
ele fizesse cursos de formação que dessem conta de contribuir para que o
professor possa atendar toda a diversidade presente nessas salas de aula de
periferia”. (Professor 9)
“Sim, por meio de cursos de extensão”. (Professor 10)
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Por fim, em relação à pergunta 5, consideramos de extrema relevância
em nossa pesquisa, haja vista que, por meio dela, poderemos compreender por
quê os professores continuam a atuar em escolas de periferia, mesmo diante
de tantos desafios. (Quais os motivos que fizeram com que ministrasse aula
em escolas periféricas? Relate o que isso representa para você?)

“Em primeiro momento não tive escolha, mas acho muito gratificante, alu-
nos que não possuem suporte nenhum ressignificarem a sua história a partir
do que é desacreditado, assim como a escola pública”. (Professor 1)
“Não foi uma escolha pessoal. Como faço parte do quadro do SEDF fui
designada para atender alunos de periferias no Paranoá-DF e assim tive con-
tato com esses alunos. Mas foi uma experiência muito boa, conhecer a rea-
lidade dos alunos e tentar ajudar eles a reverterem a sua situação. O futuro
desse tipo de aluno depende muito de nosso comprometimento com a edu-
cação, com a formação de cidadãos, buscando motivá-los e aumentar sua
autoestima”. (Professor 2)
“Vim para a escola que trabalho pela proximidade de casa e pelas boas reco-
mendações dos colegas que já a conheciam. Hoje não a troco por nada”.
(Professor 3)
“Eu passei no concurso e fui encaminhada para esta escola, quando cheguei
na instituição fui muito bem recebida pelos profissionais que fazem parte da
equipe institucional, não acredito que meu aluno seja pior ou melhor do que
um aluno de instituição central e ou privada. Penso que podemos melhorar
sempre para ajudar o aluno na sua jornada do saber, para tanto precisamos
de apoio externo, pois a vida do nosso aluno não se restringe ao banco da
sala de aula. Se todos os envolvidos e os órgãos públicos não estiverem em
sintonia em prol do aluno, ele pode se perder do que é necessário para sua
vida”. (Professor 4)
“O desafio de poder fazer algo por aqueles que precisa de quem lhes estenda
a mão. Para mim é sinal de utilidade e de cumprir uma nobre missão”. (Pro-
fessor 5)
“No primeiro ano foi por falta de opção, era o que tinha para trabalhar. a
partir do segundo ano foi por escolha própria. atuar em uma escola periférica,
pois representa muito para mim, tanto na vida pessoal como profissional. Eu
sei que para muitos dos meus alunos eu serei a única referência positiva na
vida deles. pensar nisso me faz querer fazer a diferença, não me deixa acomo-
dar, me torna uma melhor professora todos os dias”. (Professor 6)
“Quando assumi o cargo de professora, não foi opção ir para escolas de peri-
feria, eram as únicas vagas disponíveis, depois, não consegui mais sair de lá.
Algo me faz crer que posso contribuir mais em escolas com alunos com tantas
dificuldades, sejam elas financeiras, familiares, de aprendizagem, que isso re-
presenta para mim o que é ser de fato um professor que esteja preparado para
lidar com todas os desafios da educação pública”. (Professor 7)
“Não fui por opção minha. Porém, hoje, não quero atuar em escolas centra-
lizadas, com crianças de classe média, quero lidar com esse público que
tanto encontra em seus professores apoio, incentivo e vontade de prosseguir.
Em escolas centralizadas, lidei com outros tipos de problemas, o que tam-
bém é um grande desafio, pois o fato de o aluno estudar em áreas mais
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privilegiadas não é garantia de que teremos alunos disciplinados e com uma
capacidade cognitiva maior. Todos os dois lados apresentam suas particula-
ridades, e eu escolhi trabalhar com os alunos de periferia”. (Professor 8)
“Fui por opção, sempre gostei de trabalhar nessas áreas, pois fiz um estágio,
na época de graduação, em escola localizada na periferia. Quando comecei
a atuar, acreditei que poderia fazer um bom trabalho com os alunos. Hoje,
tenho certeza da minha escolha, apesar de todas as dificuldades que enfren-
tamos”. (Professor 9)
“Não fui por opção, não tenho lotação definitiva e pode ser que no próximo
ano nem esteja mais atuando com esse público. Mas, caso aconteça de con-
tinuar, vejo que precisa muito investimento ainda para melhorar essas esco-
las”. (Professor 10)

Notamos que os professores pesquisados, em sua maioria, apesar dos
desafios, parecem gostar de atuar em escolas de periferia e que os entraves
educacionais da rede pública é que fazem com que muita coisa não saia a
contento. Apesar de não ter sido uma opção de muitos deles em serem lotados
nessas escolas, eles trazem uma representação de um professor que quer fazer
a diferença e que se preocupa com o que ele está oferecendo a seus estudantes,
se suas ações podem realmente contribuir para o processo de ensino e aprendi-
zagem. Percebemos também que existe uma necessidade de formação, de cria-
ção de cursos que discutam de forma direta as questões e desafios que o pro-
fessor pode enfrentar ao lidar com alunos oriundos de lares desfeitos, alunos
vítimas de diferentes tipos de violência, alunos com sérias dificuldades de apren-
dizagem etc. Essas condições de possibilidade que norteiam os discursos des-
ses sujeitos pesquisados, que falam de um lugar social, foram analisadas a
partir da concepção teórico-metodológica adotada, cujas formulações do filó-
sofo Michel Foucault foram consideradas relevantes para a compreensão des-
ses discursos e sujeitos no âmbito escolar de periferia.

No que concerne à constituição do sujeito, Foucault destaca as relações
de saber e de poder, suporte teórico-metodológico adotado para análises da
investigação feita com os sujeitos-professores frente às suas práticas em esco-
las de periferia. Os enunciados das respostas apontadas acima materializam
discursos produzidos em ambientes escolares. Nesse cenário discursivo, consi-
derando as formulações de Foucault (2008), vale destacar as condições de pos-
sibilidade de emergência de tais discursos, nos quais aparecem os sujeitos como
efeito, pelas suas relações com a exterioridade que os cerca, sobretudo na ques-
tão 2, cujos enunciados materializam discursos produzidos a partir das condi-
ções desses sujeitos frente à realidade escolar específica na qual atuam. A par-
tir dos enunciados das respostas dos sujeitos-professores, alguns apontamen-
tos merecem atenção para uma reflexão sobre a constituição desses sujeitos da
educação nesse contexto de periferia, essa sendo a condição para os discursos
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desses profissionais, inclusive os equívocos em relação à norma culta da Lín-
gua Portuguesa.

A questão 3 traz enunciados que materializam relações de poder no que
concerne à convivência entre professor e aluno de periferia, cujos discursos
apontam para posicionamentos de professores que buscam dar atenção e fazer
a diferença na vida desses estudantes em situação de vulnerabilidade social.
Essas relações resultam na constituição do sujeito-professor no âmbito escolar
(“[...] hoje posso dizer que atuar em uma escola da periferia me torna uma
melhor profissional [...]”). As relações de microfísicas de poder, para Foucault
(1981), resultam na produção de discursos e de sujeitos.

O espaço urbano localizado na periferia cria um efeito de sentido no
que tange ao sujeito aluno no contexto escolar, cuja memória social aponta
para sujeitos-alunos problemáticos. Esse efeito reflete, portanto, nas relações
de poder entre sujeito-professor e sujeito-aluno, que podem ser percebidas nos
enunciados das respostas da questão referida (“Mais preocupação com meios
para dar-lhes razões para não buscar coisas erradas”).

Ainda sobre a questão 3, a própria pergunta traz à tona a ideia de que o
sujeito, na concepção foucaultiana, não é fixo e acabado, mas está sempre em
processo de formação a partir de suas práticas, relações com a exterioridade e
ligadas à historicidade (“Sim, houve mudanças no sentido de que é preciso
transformação o tempo todo para dar conta de lidar com tantas particularida-
des que envolvem os alunos de periferia”).

Foucault (1993) destaca, em suas abordagens sobre a constituição do
sujeito, as subjetividades, reflexos do exterior que atuam sobre o sujeito. Nesse
processo, esse referido filósofo problematiza tal constituição a partir dos regi-
mes de verdade que estão ligados à história, isto é, em cada momento histórico
são considerados verdadeiros certos discursos. A partir dessas formulações, é
possível considerar a questão 4 como sugestiva para tal problemática, sobretudo
no contexto escolar, a tomar discursos considerados verdadeiros (cursos de for-
mação) para o exercício do ofício de professor para um melhor desempenho.

Essa relação entre verdade e subjetividade é evidenciada na materialida-
de dos enunciados desses sujeitos-professores no que concerne a uma prepara-
ção mais relevante para lidar com os sujeitos-alunos de periferia. Essa relação
elenca outro fator considerável, o saber, o qual condiciona as relações de po-
der entre os sujeitos (“Uma pessoa dentro do ambiente escolar com formação
em psicopedagogia que pudesse dar o suporte para professores e alunos ou
também disponibilidade de cursos específicos poderia ser de grande ajuda”).
A relação entre saber e poder é evidenciada a partir desses enunciados, consi-
derando a formação pedagógica complementar como um saber que influencia
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as relações de poder entre sujeito-professor e sujeito-aluno em escolas urbanas
situadas na periferia.

Na questão 5, os enunciados sugerem o processo de identificação desses
sujeitos com suas práticas em escolas de periferia. De acordo com a perspecti-
va foucaultiana, o sujeito constitui-se pelas relações sociais, pelas quais per-
passa a história. Nesse contexto, as subjetividades entram em cena e constituem
esse sujeito que se situa em um lugar social, assumindo identidades. A partir
dessas considerações, esses professores se constituem como sujeitos pelas suas
subjetividades vinculadas às suas atuações em escolas de periferia a partir das
materialidades discursivas apresentadas em suas respostas às questões.

Considerações finais

Pelas análises dos discursos materializados nos enunciados das respos-
tas dos sujeitos-professores às questões aplicadas, é possível perceber que os
referidos sujeitos se constituem a partir de certas condições de possibilidade e
relações de poder. São preocupados e conscientes de que os alunos de periferia
ingressam nas escolas sem grandes perspectivas de futuro. Esses alunos estão
desanimados, alguns carregam grandes sofrimentos, possuem autoestima bai-
xa, tanto que muitos professores, em seus registros, deixam claro que preten-
dem ajudar, que se consideram como uma representação de um apoio maior a
esse público. Nessa direção, percebemos que não existe um discurso em rela-
ção à descrença com os alunos. Os professores pesquisados não os rotulam
como agressivos e nem relatam casos de violência sofrida (verbal e/ou física)
por parte desses alunos com seus professores. Apesar de vermos, na mídia,
registros recorrentes dessas situações. Discursos silenciados também podem
ser trazidos aos enunciados, como o tráfico de drogas que ocorre com frequên-
cia nessas áreas periféricas e que reflete no contexto da escola, segundo o que
vemos noticiado frequentemente.

Para além dos discursos materializados, esses sujeitos se constituem
como seres conscientes das mazelas que acometem a área em que atuam, mas
que pretendem agir o tempo todo, a fim de uma transformação social. Esta-
mos cientes de que é uma amostra pequena e que, devido a questões espaciais
para a composição do capítulo do livro, tivemos de limitar a um número de
dez professores. Porém acreditamos que essas representações podem ser as
mesmas de muitos professores pelo país afora. Mas o que precisa ser mudado,
já que os professores parecem querer atuar nessas áreas mesmo diante de desa-
fios a serem enfrentados? Quais as cercanias da pesquisa em educação? Como
discorremos no início do capítulo, o Brasil vem passando por um processo de
mudanças no campo educacional e que nem sempre ocorre de forma acertada.

PEREIRA, A. B.; GUISARDI, C. M. A. de A.; MENDONÇA, J. T. de • Ser e agir: representações de
professores acerca da educação em escolas de periferia
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Em alguns momentos, temos regressão para situações que se assemelham a
outras de séculos passados; em outros momentos, temos avanços. Os profes-
sores rogam por mais formação, e acreditamos que essa formação deve ser
bem específica da realidade em que eles atuam, haja vista que é preciso, o
tempo todo, um reaprender a educar em consonância com novas teorias e me-
todologias de ensino. É preciso que papéis sociais sejam assumidos, que deba-
tes sejam feitos acerca do que se anda fazendo nas escolas da educação básica,
nos ambientes desprovidos de recursos. Enfim, o objetivo do nosso trabalho
não é apresentar culpados, mas sim promover uma reflexão acerca das condi-
ções que proporcionam a constituição do sujeito-professor de escolas da peri-
feria, bem como se percebe pelas subjetividades mencionadas.
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Introdução

Todo educador/educadora que se lance ao desafio de ensinar, seja qual
for o espaço, tempo e público-alvo, inevitavelmente passa pelo momento da
escolha dametodologia de ensino. As principais questões em debate são: Quais
os métodos que posso utilizar em minha prática educativa? Qual o melhor
caminho para alcançar os objetivos esperados? Como e quais assuntos abor-
dar? Como posso aproximar os conteúdos teóricos da realidade do educando?
São questões semelhantes a essas que surgem na escolha do método educacio-
nal. Paulo Freire propôs, já na década de 1950, uma proposta educacional que
determina um marco na educação do país e da América Latina, o Método
Paulo Freire, que apresenta uma proposta de educação partindo da realidade e
da vida do educando, que cria meios para uma consciência crítica da realidade
e possibilidades de transformação da mesma.

A Pedagogia da Alternância é um método de educação criado na Fran-
ça no fim da década de 1930, que proporciona um meio de aproximação do
ensino à realidade do educando, contribuindo na relação entre escola-família-
comunidade. A Pedagogia da Alternância é um dos métodos utilizados pelas
Casas Familiares Rurais no Oeste Catarinense, em que se busca, através da
relação escola-família-comunidade, apresentar um modelo de educação que
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se aproxime da realidade do educando, de sua comunidade e das atividades
desenvolvidas na propriedade.

Dentro dessa perspectiva, o objetivo geral dessa pesquisa é analisar e
comparar a pedagogia freiriana, baseada no Método Paulo Freire, e a Pedago-
gia da Alternância, desenvolvida nas Casas Familiares Rurais (CFR) do Oeste
catarinense, procurando compreender como essa proposta de educação do
campo se diferencia da educação tradicional de educação e como pode contri-
buir para a formação do jovem do campo, principalmente aqueles advindos da
agricultura familiar.

Para alcançar o objetivo, serão elencados alguns elementos importantes
dessa pesquisa. Primeiramente, pretende-se conhecer a proposta freiriana de
educação, mais especificamente compreender o “método freiriano” de educa-
ção, no qual Paulo Freire apresenta uma educação que se constrói a partir da
realidade do educando, das palavras geradoras e que leva ao processo de edu-
cação comprometido com a superação da opressão.

Além disso, será apresentada a Pedagogia da Alternância, que pode ser
entendida como um método educacional que valoriza os saberes do educan-
do, relaciona os saberes teóricos com as práticas desenvolvidas pelo jovem
educando, sua família e propriedade, e também os saberes e costumes locais
da comunidade onde está inserido. A Pedagogia da Alternância é o método
adotado pelas Casas Familiares Rurais em todo o estado de Santa Catarina.
Como unidade de análise específica, o enfoque será na Casa Familiar Rural
Ludovico De Marco, localizada no Distrito de Caraíba, no município de Sea-
ra, SC. Um dos principais componentes da pesquisa é entender a aproximação
da Pedagogia da Alternância com a proposta pensada por Freire e como pode
contribuir para a educação do jovem da agricultura familiar, possibilitando
uma formação integral que parta de sua realidade histórica.

O método sugerido por Paulo Freire, baseado nos princípios de emanci-
pação e libertação dos indivíduos através do diálogo, pode ser um instrumen-
to de apoio aos educadores e demais envolvidos com a prática educativa na
educação do campo, principalmente das Casas Familiares Rurais. Entende-se
que a prática educacional trabalhada nessas instituições pode aproximar-se da
proposta educacional de Freire e da proposta da Pedagogia da Alternância
com os seguintes pressupostos: práticas educacionais libertadoras, conscienti-
zadoras, emancipadoras e críticas, partindo da realidade do educando.

Na maioria dos casos, especialmente quando se trata de jovens rurais,
os conteúdos das escola estão distantes da realidade do educando, pois são
abordadas temáticas como o agronegócio, grandes potências agrícolas, lati-
fúndios com monoculturas rentáveis e sem preocupação ambiental, conserva-
ção da biodiversidade e cuidado com os indivíduos.
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Paulo Freire e o projeto para uma educação libertadora

Paulo Reglus Neves Freire nasceu no dia 19 de setembro de 1921 em
Recife, PE. Filho do sargento do Exército Joaquim Temístocles e de Edeltrudes
Neves Freire, dona de casa. Freire era o caçula de quatro irmãos; dois deles
morreram antes de que ele os pudesse conhecer. Paulo Freire aprendeu a ler com
os pais, à sombra das árvores do quintal da casa onde nasceu. Sua alfabetização
partiu de palavras de sua infância, que “com um giz de graveto rabiscava no
chão, à sombra da mangueira” (GADOTTI, 1985, p. 20). Quando iniciou seus
estudos primários em uma escolinha particular, já sabia ler e escrever. A expe-
riência marcante dessa primeira fase de aprendizagem era o exercício de “for-
mar sentenças”, em que a professora do ensino primário o instigava a escrever
duas ou três palavras e depois dizer alguma coisa sobre as mesmas.

Aos treze anos, Paulo perdeu seu pai, o que o obrigou a abandonar os
estudos, voltando a cursar o ginásio apenas aos dezesseis anos, quando seus
colegas, nessa fase, estavam com onze anos de idade. Já aos vinte anos, conse-
guiu uma vaga na Faculdade de Direito do Recife, onde conheceu Elza Maria
da Costa de Oliveira, alfabetizadora, professora do ensino primário, com quem
se casou em 1944. Formou-se em Direito, mas, influenciado por sua esposa,
dedicou-se ao estudo da educação e, mais tarde, abandonou o Direito, dedi-
cando-se inteiramente à educação.

Com Elza teve cinco filhos; ela sempre foi uma grande incentivadora de
Freire, inclusive nos estudos sistemáticos e na elaboração de seu conhecido
método. Freire sempre nutriu imenso carinho por sua esposa, destacando que
se tratava de um dos encontros mais criadores de sua vida. Elza faleceu em
outubro de 1986.

Freire foi formado na religião católica, sendo mais tarde militante no
movimento “Ação Católica”, organização formada na década de 1920 com o
objetivo de difundir o catolicismo, que nos anos de1950 teve papel de destaque
na formação e organização política e na luta pelas reformas de base. Essa ex-
periência marcou a prática de Freire. Por ser militante e cristão participante,
atribuía ao cristianismo um valor progressista. Adepto do cristianismo profé-
tico, da Igreja dos Oprimidos: “Igreja profética é a Igreja da esperança, espe-
rança que só existe no futuro, futuro que só as classes oprimidas têm, pois que
o futuro das classes dominantes é a pura repetição de seu presente de opresso-
res” (GADOTTI, 1985, p. 22).

Em 1946, morando novamente em Recife, Freire começou a trabalhar
no Serviço Social da Indústria (SESI), onde permaneceu por oito anos. Foi
diretor do Setor de Educação e coordenou os trabalhos dos professores, além
de trabalhar com as famílias. Além disso, ficou encarregado de estudar as rela-
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ções entre alunos, professores e pais dos alunos. Foi nesse momento que Frei-
re aprendeu a dialogar com a classe trabalhadora, passou a compreender sua
forma de aprender o mundo através de uma linguagem própria, partindo da
realidade, e com a experiência prática, Freire se tornou um educador popular.

Outra experiência que marcou o período foi a sua participação no Mo-
vimento de Cultura Popular (MCP), criado pelo prefeito de Recife, Miguel
Arraes, em 1958, que consistia na criação de escolas para o povo em espaços
disponíveis na comunidade e inicialmente objetivava a alfabetização de adul-
tos. Nessa experiência, Freire formulou seu conhecido método de alfabetiza-
ção. Paulo Freire também foi um dos fundadores e diretor do Serviço de Ex-
tensão Cultural da Universidade do Recife, que mais tarde seria o caminho
para a implementação e difusão do Método Paulo Freire.

Conforme Scocuglia (1999), Freire está imerso e acompanha o ideário
da sociedade brasileira “em trânsito” para a modernização, que perpassa a
disputa pelo poder político entre as forças agro-comercial e urbano-industrial,
frações hegemônicas das classes dirigentes da segunda metade da década de
1950 e da primeira metade da década de 1960. Fator que certamente influen-
cia suas opções pedagógicas e sua opção de educação. Os interesses nacionais
da época correspondiam aos interesses das elites dominantes, embora, ambi-
guamente, percebem-se os interesses populares embutidos nas perspectivas na-
cionalistas. O populismo arvorava-se a capacidade de intermediar tanto os
interesses convergentes como os interesses opostos. Assim, conquistar a “cons-
ciência crítica” implicava alcançar um nível de consciência que contribuísse
para a hegemonia de uma “moderna” classe dominante e de um projeto de
reformas (agrária, educacional, de saúde, de industrialização autossustentada
etc.) de base (SCOCUGLIA, 1999, p. 31).

O projeto nacional em relação à alfabetização de adultos, disseminada
em larga escala (havia um projeto de instalação de 20.000 “círculos de cultu-
ra” em todo o país em 1964), poderia contribuir, com eficácia e rapidez, para a
consecução hegemônica em curso, conscientizando e tornando milhares de
indivíduos aptos ao voto (SCOCUGLIA, 1999).

De acordo com Simões (1981), na década de 1950, as elites do poder
político e também as religiosas acostumaram-se a ver na educação a “alavanca
do progresso” e, mistificadas pela “alavanca”, partiram para uma educação
em âmbito nacional. O objetivo de tal trabalho era especialmente a diminui-
ção da altíssima taxa de analfabetos, porque, segundo ela, o Brasil jamais po-
deria alcançar o progresso com índice tão alto de analfabetos. Lamentavel-
mente, pela ausência da consciência crítica e, por outro lado, pela presença da
consciência semitransitiva, tudo não passou de pura retórica. Tal educação foi
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profundamente centrada na palavra, uma palavra, porém, profundamente des-
vinculada da realidade que deveria representar. E, assim, ela não foi capaz de
criar no brasileiro a consciência crítica indispensável para a autêntica educação.

Paulo Freire insere-se nesse período histórico, caracterizado pela crise
de valores tradicionais e pela emergência de uma nova ordem, a desenvolvi-
mentista, com a gestação de novas orientações. Segundo Torres (1997, p. 64),
até então tinham vigorado os valores de uma “sociedade-objeto” em que a
elite mantinha a distância o povo mudo, passivo e fatalista. Em consequência,
na época da crise dessa sociedade fechada, a transição era caracterizada pelo
surgimento de opções e lutas entre ideias novas, que traduziam as aspirações
de “liberdade”, de “democracia”, de “participação”, e as ideias velhas.

Freire destaca-se ao formular um método de educação que rompe com a
prática educacional vigente na época: excludente, voltada às elites econômicas
e sociais. Sua visão da educação objetiva a superação da opressão e desigual-
dade social, baseada numa proposta de educação popular e libertadora que se
pautava no respeito ao educando, valorizando seus saberes, sua bagagem his-
tórica e de vida, procurava criar uma consciência crítica da realidade em que
se inseria, fazendo-o reconhecer-se como sujeito histórico, com poder e dever
de transformação da realidade e com potencial para a participação política.

Pautado na libertação, seu conhecido método representa um marco his-
tórico na pedagogia do país. Com um conjunto de ideias baseado na concep-
ção de educação popular, contribuiu para a consolidação de um dos mais co-
nhecidos e estudados métodos educacionais da pedagogia contemporânea.
Freire não abre mão de seu compromisso com os oprimidos, com os excluí-
dos. Esse pensar crítico e libertador que perpassa a obra de Freire serve como
inspiração para educadores do mundo inteiro, que acreditam que é possível
unir as pessoas numa sociedade com equidade e justiça. Isso faz com que Paulo
Freire seja hoje um dos educadores mais conhecidos e estudados no mundo.

1 O Método Paulo Freire

O que hoje conhecemos como “Método Paulo Freire” surgiu com o
trabalho realizado por Freire na década de 1960, juntamente com o Movimen-
to Cultura Popular do Recife (MCP), em uma periferia de Recife. Inicialmente
uma experiência com cinco educandos, em que apenas três prosseguiram. A
mais notável experiência foi realizada em Angicos, Rio Grande do Norte, onde
foram educadas trezentas pessoas em 45 dias (GADOTTI, 1989). Angicos não
foi a primeira experiência de aplicação do método, mas foi a experiência que
mais teve olhares, pois se tratava da terra natal do então presidente da Repúbli-
ca, João Goulart. O objetivo era alfabetizar trabalhadores rurais num período
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de quarenta horas. A preparação dos professores dava-se anteriormente ao tra-
balho, captando expressões vocabulares próprias daquele povo e dos trabalha-
dores, para partir desse conhecimento em busca da alfabetização, que não se
reduzia à escrita e à leitura da palavra, mas à leitura do mundo.

Os resultados obtidos foram mais de trezentos trabalhadores alfabetiza-
dos. Esses números impressionaram profundamente a opinião pública. E com
a intenção de expandir a experiência, permitindo que novos “cidadãos” fos-
sem alfabetizados e tivessem direito ao voto, decidiu-se aplicar o método em
todo o território nacional, contando com o apoio do Governo Federal. Foi
assim que, entre junho de 1963 e março de 1964, foram realizados cursos de
formação de coordenadores na maior parte das capitais dos estados brasileiros
(no estado da Guanabara, inscreveram-se mais de seis mil; igualmente se cria-
ram cursos nos estados do Rio Grande do Norte, São Paulo, Bahia, Sergipe e
Rio Grande do Sul, que agrupavam milhares de pessoas). O plano de ação de
1964 previa a instalação de vinte mil círculos de cultura, capazes de formar, no
mesmo ano, por volta de 2 milhões de alunos. Cada círculo educava, em dois
meses, trinta alunos (FREIRE, 1980).

O Método Paulo Freire, inicialmente criado para alfabetizar adultos,
implica o diálogo entre educador e educando, no qual o educador desperta a
curiosidade do educando e a conscientização para inserir-se no mundo de for-
ma crítica, para “ser mais” dentro do contexto social em que convivem uma
classe opressora e uma classe oprimida. A libertação do homem enquanto ser
oprimido se dá pela emancipação, conscientização e politização através da
educação.

Partindo da análise de pensadores freirianos, tais como Carlos Alberto
Torres (1997), Moacir Gadotti (1985) e da própria afirmação de Freire, pode-se
dizer que o Método de Freire se identifica como uma possibilidade de apren-
der a ler o mundo, a realidade e as palavras, pautada no diálogo, na troca e
construção de saberes, e não como uma fórmula de ensino, de transmissão de
conhecimento feita de um sujeito para outro.

1.1 As fases do método

O método perpassa algumas condições práticas que antecedem o ato
educativo, antes mesmo da “roda de conversa” do círculo de cultura. Freire
propõe cinco fases ou passos para a aplicação dessa práxis educativa, que os
educadores deveriam seguir na experiência de aplicação (principalmente de
Angicos), descritos na obra “Educação como Prática de Liberdade” (1980),
que parte desde a captação da realidade do educando até o processo final de
ensino da leitura e escrita como um ato conscientizador e libertador. As fases
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do método de Freire, descritas em suas obras, estendem-se desde a captação
do universo vocabular, conhecimento da comunidade do educando até a prá-
xis no círculo de cultura e o ato de leitura da própria realidade para a transfor-
mação.

A primeira fase é o levantamento do universo vocabular dos grupos com
quem se trabalhará. É um processo em que se propõe captar através de um
levantamento com entrevistas, conversas informais com os moradores da co-
munidade, com os próprios educandos para conhecer sua realidade, as pala-
vras que têm mais sentido na sua realidade, na sua experiência de vida. Não só
se retêm as palavras mais carregadas de sentido existencial, também as expres-
sões típicas do povo: formas de falar particulares, palavras ligadas à experiên-
cia do grupo, especialmente à experiência profissional. A entrevista, como
destaca Freire (1980), relata anseios, frustrações, descrenças, esperanças, mas
também ímpeto de participação, como aspectos estéticos da linguagem do povo.

A segunda fase é constituída pela escolha das palavras do universo vo-
cabular, captadas no primeiro contato com a realidade do educando. Essa se-
leção deve ser submetida aos seguintes critérios: a) o da riqueza fonêmica; b) o
das dificuldades fonéticas. As palavras escolhidas devem responder às dificul-
dades fonéticas da língua e colocar-se na ordem de dificuldade crescente; c) o
do conteúdo prático da palavra, o que implica procurar o maior compromisso
possível da palavra numa realidade de fato, social, cultural, política.

A terceira fase caracteriza-se pela criação de situações existenciais típi-
cas do grupo com o qual se trabalha. Essas situações desempenham o papel de
“desafios” apresentados aos grupos. Trata-se de situações problemáticas, co-
dificadas, que levam em si elementos para que sejam descodificados pelos gru-
pos com a colaboração do coordenador. Uma palavra geradora pode englobar
a situação completa ou referir-se somente a um dos elementos da situação.

Já a quarta fase é a elaboração de fichas indicadoras ou fichas-roteiro,
que ajudam os coordenadores do debate em seu trabalho. Tais fichas deverão
simplesmente auxiliar e não serão uma prescrição rígida e imperativa. Ocor-
rem a elaboração de fichas de cultura e a apresentação de uma imagem como
a divisão fonética. A imagem é projetada com situações de vida do educando
e da comunidade, problematizando a realidade do educando.

Por fim, a quinta fase é onde ocorre a leitura de fichas com a decompo-
sição das famílias fonêmicas correspondentes aos vocábulos geradores. Uma
vez elaborado o material, em forma de dispositivos ou cartazes, constituídas
as equipes de supervisores e de coordenadores, devidamente treinados nos
debates relativos às situações já elaboradas, e de posse de suas fichas indicado-
ras, começa o trabalho efetivo de alfabetização. Essa fase também está marca-
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da por um forte compromisso de perceber na educação, na leitura da palavra o
compromisso com a realidade, com a conscientização e transformação da pró-
pria realidade. É possível perceber como a educação está intimamente ligada à
realidade do educando, ao compromisso político da educação.

Cabe destacar que os passos indicados por Freire em seu método peda-
gógico jamais devem ser tomados como uma estrutura rígida a ser seguida e
aplicada em nossa práticas educacionais e, menos ainda, ser utilizados como
um método a ser copiado e aplicado de forma rígida e dogmática em nossos
dias. O que Freire fez nas décadas de 1950 e 1960 foi uma reorganização da
práxis pedagógica, modificando o papel do educador e do educando, colocan-
do-os em uma condição de igualdade dialógica. Freire transforma a maneira
de concepção da educação, em que o professor detinha o controle e o domínio
do conteúdo e ao educando bastava captar e ser preenchido com o conheci-
mento. Freire valoriza a história do educando, a bagagem que ele traz para a
aula, e ambos em um processo dialógico constroem um novo conhecimento.

As Casas Familiares Rurais e a Pedagogia da Alternância

As Casas Familiares Rurais (CFR) representam uma proposta inovado-
ra no ensino para jovens do campo, representando uma forma de educação do
campo, que surge no sudoeste da França por volta do ano de 1937. A agricul-
tura francesa vivia uma grande crise, e a educação formal tinha sua proposta
de ensino voltada para o meio urbano, fugindo da realidade e dos interesses
dos jovens do meio rural. Esse tipo de educação era pouco atrativo para os
jovens agricultores, pois, se quisessem seguir estudando, deveriam abandonar
suas propriedades, e mesmo que desejassem prosseguir na profissão, a educa-
ção urbana não os preparava para isso.

A partir dessa constatação, pequenos agricultores, preocupados com a
formação e o futuro de seus filhos e de suas propriedades, em conjunto com
líderes sindicais e lideranças da Igreja propuseram um modelo de educação
que atendesse os desafios enfrentados por esses agricultores, que estivesse de
acordo com a sua realidade, possibilitando um aprendizado que permitisse a
continuidade de suas atividades no meio rural (GIMONET, 2007). Os campo-
neses franceses temiam que, deixando seus filhos estudarem na cidade, rene-
gariam suas raízes e abandonariam o campo. Desse modo, iniciaram um mo-
vimento junto aos sindicatos e à Igreja buscando uma alternativa viável para o
problema que estavam enfrentando.

A partir da iniciativa de três agricultores e do padre Grannereau, do
povoado de Sérignac Peboudou em Lot-et-Garone – um pequeno vilarejo da
França –, aconteceu a primeira experiência em alternância em que os jovens
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ficavam reunidos uma semana em local apropriado (casa paroquial) e três se-
manas na propriedade familiar (NASCIMENTO, 2009). Surgiu a primeira CFR
com uma turma de apenas cinco alunos, com idade entre treze e quatorze
anos, onde o sistema de ensino era realizado de forma alternada: os jovens
passavam três semanas em suas propriedades e uma semana em regime de
internato, improvisado nas dependências da igreja (NASCIMENTO, 2009).

De acordo com Gimonet (2007, p. 41), o objetivo maior dessa proposta
era unir a educação escolar com os conhecimentos da prática profissional do
campo. Assim, o ensino e a formação não estavam separados da realidade e
do momento vivido pelos jovens agricultores. A pedagogia praticada baseia-se
na Alternância, o que significa a “alternância de tempo e de local de forma-
ção, ou seja, de períodos em situação socioprofissional e em situação escolar”.
Mas a Alternância significa, sobretudo, “[...] uma outra maneira de aprender,
de se formar, associando teoria e prática, ação e reflexão, o empreender e o
aprender dentro de um mesmo processo” (GIMONET, 2007, p. 44).

Com o sucesso dessa experiência, nasceria a estrutura pedagógica, atu-
almente conhecida por “Pedagogia da Alternância”, que é o método de ensino
utilizado pelas CFRs. Os resultados obtidos a partir dessa experiência foram
excelentes. Depois da consolidação desse modelo pedagógico no território fran-
cês, iniciou-se a internacionalização das Casas Familiares ou das Maison Fami-
liale Rurale (MFR) no final dos anos 1950. Após a experiência francesa, ou-
tros países desafiaram-se à implantação desse modelo educacional – Itália e
Espanha (1966) e Portugal (1984) (ESTEVAM, 2003). Atualmente, a experiên-
cia que se consolidou na França está presente nos cinco continentes, em mais
de quarenta países, somando em torno de mil escolas rurais por alternância
(GIMONET, 2007).

No Brasil, a primeira CFR surgiu no Nordeste, mais precisamente no
município de Arapiraca, Alagoas, no ano de 1981. Após alguns problemas
locais, o projeto acabou sendo desativado, vindo a surgir, depois, no municí-
pio de Riacho das Almas, Pernambuco, em 1984, região do agreste nordestino
em que os agricultores são castigados e levados à miséria pelos longos meses
de seca durante o ano. Depois dessas experiências, o projeto expandiu-se para
outras regiões do país, migrando primeiramente para a Região Sul (Paraná) no
ano de 1987. Ali foram iniciadas as discussões envolvendo os agricultores e
autoridades locais, possibilitando o início da implantação da primeira CFR,
dois anos depois, no município de Barracão, PR. No estado de Santa Catari-
na, a primeira CFR implantada foi no ano de 1991 em Quilombo, oeste cata-
rinense. Hoje, existem onze CFRs em funcionamento, distribuídas por todo o
território catarinense.
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A Casa Familiar Rural Ludovico De Marco, objeto de estudo da presen-
te pesquisa, está localizada no Distrito de Caraíba, Seara, Santa Catarina, e
teve seus estudos e discussões iniciais no ano de 2000 e implantação no ano de
2002. Contava inicialmente com ensino fundamental, anos finais e ensino
médio. No ano de 2006, passou a ser de formação técnica de nível médio,
formando os filhos e filhas de agricultores familiares do município de Seara e
arredores como Técnicos em Agricultura.

A coordenação das CFRs ocorre através da Associação Regional das
Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil (ARCAFAR/Sul). De acordo com a
ARCAFAR/Sul (1998), uma CFR pode ser definida como uma instituição
educativa dentro do meio rural, criada para formar jovens filhos de agriculto-
res que buscam uma educação personalizada e uma formação integral a partir
de sua própria realidade. É uma escola-residência, na qual os filhos dos agri-
cultores têm acesso à formação do ensino médio ou técnico, com uma educa-
ção e conteúdo que se adéquam à sua realidade de vida, às suas práticas, não
precisando deixar de lado a propriedade e a família do meio rural. Além disso,
as CFRs são administradas por uma associação de pais e lideranças das comu-
nidades envolvidas no projeto, constituindo-se numa organização não gover-
namental (ARCAFAR-SUL, 1998).

A Casa Familiar Rural Ludovico de Marco conta atualmente com 35
estudantes, distribuídos em três turmas do ensino médio, com a formação do
ensino médio integrada ao curso Técnico em Agricultura. O método utilizado
é a Pedagogia da Alternância, em que o jovem passa uma semana na institui-
ção, no sistema de internato, e uma semana na propriedade. Os conteúdos e
práticas desenvolvidos no processo educacional sempre estão relacionados à
sua realidade, propriedade rural e comunidade em que vive.

A Pedagogia da Alternância consiste numa metodologia que conjuga
diferentes experiências formativas distribuídas ao longo de tempos e espaços
distintos, tendo como finalidade uma formação profissional para o jovem ru-
ral, mantendo-o no meio rural. Para Caldart (2012, p. 147), “mais que o direi-
to da população ser educada no lugar onde vive, [a Pedagogia da Alternância]
defende o direito de uma educação pensada desde o seu lugar e com sua parti-
cipação, vinculada à sua cultura e às necessidades humanas e sociais”. Dentro
dessa perspectiva, Gimonet (2007, p. 19) esclarece que a Pedagogia da Alter-
nância deixa para trás uma pedagogia plena para ingressar numa pedagogia
no espaço e no tempo e diversifica as instituições, bem como os atores implica-
dos. O jovem em formação não é mais um aluno na escola, mas um ator em
um determinado contexto de vida, território, e a família é convidada a partici-
par ativamente de sua educação e formação.
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A prática da Pedagogia da Alternância propõe alguns instrumentos para
facilitar o processo de aprendizagem, de diálogo e ligação com o educando,
como por exemplo: Plano de Formação e Temas Geradores, Plano de Estudo,
Colocação em Comum, Atendimento Personalizado, Caderno de Alternân-
cia, Visita de Estudo e Avaliação.

A Pedagogia da Alternância procura relacionar o processo de educação
com seu público-alvo, conciliando o trabalho na propriedade rural, da família,
com a educação, valorizando o conhecimento do jovem numa interação entre
a escola-família-comunidade, utilizando a interdisciplinaridade e os temas ge-
radores no processo de ensino-aprendizagem. Respeita dessa forma a história
do educando, da família e da comunidade onde o mesmo se insere.

A formação dos jovens nas CFRs possibilita uma educação em tempo
integral, conseguindo envolver as famílias na educação dos filhos, proporcio-
nando diálogo entre os diferentes sujeitos que participam do processo de for-
mação dos jovens (professor/monitor, aluno/jovem, família e comunidade).
Além disso, proporciona qualificações técnicas aos jovens agricultores com o
intuito de fortalecer a agricultura familiar, permitindo estudar e continuar no
meio rural, contribuindo com os trabalhos na propriedade de seus pais ou na
sua própria propriedade, podendo vir a desenvolver alternativas de permanên-
cia nesse meio.

O plano de estudo e os temas geradores trabalhados são pensados pela
equipe técnica, professores, jovens e comunidade no início de cada ano letivo.
Os professores e monitores realizam um estudo por meio de visita e conversa
sobre a realidade agrícola dos jovens, junto com as suas famílias e a comunida-
de. Todos sugerem assuntos que contemplem o meio em que vive o jovem para
que, posteriormente, sejam elencados os temas que se tornarão a base de estu-
do durante os três anos que o educando permanece na CFR.

As atividades desenvolvidas na CFR Ludovico de Marco são as seguin-
tes: os estudantes, ao chegarem na escola na segunda-feira, são acolhidos e,
após a organização da casa e dos materiais, reúnem-se com os professores e
monitores para a colocação em comum. Nesse momento de diálogo, destacam
a sua vivência semanal na propriedade, experiências profissionais, trabalhos de-
senvolvidos na propriedade, experiências comunitárias e eventos que marcaram
a semana, além de apresentar assuntos, dúvidas e temas ligados à alternância a
ser estudada, possibilitando assim uma ligação dos conteúdos a serem estuda-
dos com a sua realidade, com a sua comunidade e propriedade. Essa experiên-
cia permite desafiar os jovens, pais e professores na tarefa educacional, pois
permite a ligação interdisciplinar entre o ensino técnico e as disciplinas do
ensino formal. Também desafia o jovem a buscar a relação com assuntos de
seu dia a dia, suas atividades, com sua propriedade e sua realidade de vida.
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Durante a semana na instituição, além das aulas, os estudantes organi-
zam-se nas atividades da rotina diária, ou seja, mantêm os cuidados de limpe-
za com a instituição, com a horta da escola e mantêm comportamento ade-
quado com colegas, professores e monitores. Também ocorrem atividades prá-
ticas relacionadas ao tema trabalhado na semana, com visitas de estudo, expe-
riências práticas, dias de campo, visitas às famílias da comunidade ou dos
próprios educandos, mantendo uma relação com a realidade local. No final de
cada semana, o educando leva para sua propriedade uma tarefa de pesquisa
ou atividade prática relacionada ao tema da alternância da semana seguinte.

A avaliação semanal é um instrumento também utilizado na Pedagogia
da Alternância, pois permite aos educandos avaliarem sua prática, relaciona-
mento, aproveitamento na semana e trabalho dos monitores. Nesse momento,
o educando pode contribuir para o andamento das atividades com críticas e
sugestões, possibilitando um planejamento e desenvolvimento de práticas con-
juntas entre educador, educandos e monitores.

Outra ferramenta que possibilita ao jovem educando perceber na educa-
ção uma perspectiva de futuro e de mudança da realidade é o Projeto Profissio-
nal de Vida do Jovem (PPVJ) ou Projeto de Vida, comumente chamado. Tra-
ta-se de uma atividade que, em conjunto com a família, o jovem deve desen-
volver durante os três anos de formação, orientado pelos monitores, alguma
ampliação ou implantação de nova atividade produtiva que permita a manu-
tenção da propriedade e da qualidade de vida. Nesse momento, o educando
pode perceber uma mudança de perspectiva de vida e um incentivo para a
permanência na propriedade.

Caldart (2012) constata que a Pedagogia da Alternância pode ser pensa-
da em dois momentos: o tempo escola, ou momento de aprofundamento teó-
rico e aulas práticas na CFR, e o tempo da comunidade, momento destinado à
realização das atividades de pesquisa, embasados na realidade na qual estão
inseridos e, ao mesmo tempo, o momento em que podem colocar em prática a
teoria adquirida na CFR. É nesse momento, segundo a autora, que a família
tem um papel importante para a efetivação da Pedagogia da Alternância e
deve assumir a responsabilidade na educação dos filhos e possibilitar a ligação
entre escola e família e/ou escola e propriedade e comunidade.

Considerações finais

A partir do que foi estudado, serão elencados alguns pontos de conver-
gência entre o pensamento freiriano e a Pedagogia da Alternância e posterior-
mente apontados alguns desafios a serem pensados e enfrentados pelos educa-
dores do século XXI.
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A respeito da concepção de educação, tanto para Freire como para a
proposta da Pedagogia da Alternância, o conhecimento é um constructo entre
professor e estudante. Para Freire, o educador não deve ser detentor do conhe-
cimento e o jovem mero receptor, mas a educação deve ser construída no diá-
logo entre ambos. Para a Pedagogia da Alternância, o conhecimento acontece
na relação entre o conteúdo apresentado pelo professor, a experiência de vida
e prática do jovem agricultor e seus anseios perante ao que se vai aprender
para que possa aplicar em sua realidade.

O papel do educador, nas duas propostas, é tido como mediador dos
conteúdos e não perde sua importância na construção do conhecimento; pelo
contrário, tem papel mediador dos conteúdos apresentados pelos educandos e
jovens com os conteúdos formais da educação, que devem servir como auxílio
em sua vida e experiências.

O estudante, na concepção freiriana, apresenta um saber que se dá
pela sua bagagem histórica, sua vida, seu mundo; basta esse conhecimento
ser aperfeiçoado. Para a Pedagogia da Alternância, o jovem é um ser históri-
co que possui experiência de vida, uma propriedade, uma família e uma co-
munidade, experiência que deve ser utilizada no processo de construção do
conhecimento.

Em relação aos conteúdos, na proposta freiriana são extraídos das vi-
vências dos educandos a partir da investigação do universo verbal, onde os
educadores extraem a realidade dos educandos com palavras geradoras de re-
levância para o educando e que retornam ao educando problematizadas, fa-
zendo-o questionar a própria realidade. Para a Pedagogia da Alternância, o
conteúdo é, de forma semelhante ao de Freire, extraído da realidade do edu-
cando, onde os próprios jovens e monitores discutem os conteúdos a serem
trabalhandos, partindo das necessidades das suas famílias. Também são defi-
nidos em forma de temas geradores e norteiam o plano de estudos.

O método de ensino na pedagogia freiriana aparece como uma forma
que nega o ensino formal, como uma proposta inovadora, baseada no diálogo
e na problematização para a construção do conhecimento. Na Pedagogia da
Alternância, percebemos que se trata de uma proposta alternativa ao ensino
formal, tradicional, pois considera o Tempo Escola e o Tempo Comunidade,
valoriza a teoria, conteúdos aprendidos em sala, como também leva em consi-
deração a prática desenvolvida pelos jovens. Freire pensa a educação como
uma forma de conscientização e transformação da realidade do educando,
assim como ocorre na Pedagogia da Alternância através do projeto de vida,
onde ocorre um incentivo para a permanência na propriedade e uma possibili-
dade de transformação da realidade.

MACIEL, J. J.; VARGAS, L. P. • Uma análise da Pedagogia da Alternância das Casas Familiares Rurais
e do Método Paulo Freire



387

Educação em debate: cercanias da pesquisa

Como propostas a serem debatidas e retomadas pela educação do cam-
po e pela Pedagogia da Alternância nas Casas Familiares Rurais à luz das
propostas de Freire, podemos elencar três elementos para que a educação atenda
os anseios da realidade da agricultura familiar, dos jovens do campo: o primei-
ro desafio consiste em dar aos movimentos sociais (do campo, de trabalhado-
res, de mulheres, de gênero) um papel de protagonistas na educação, para que
esteja cada dia mais próxima da realidade dos educandos.

Caldart (2012) expõe que a retomada do protagonismo dos movimentos
sociais na educação do campo é hoje um grande desafio, que passa por uma
interpretação mais rigorosa e pela difusão ampliada da compreensão desse
momento da luta de classes, que inclui o debate das contradições da fase atual
do capitalismo e as consequências que traz para a agricultura e para a vida dos
camponeses, bem como para o conjunto da sociedade.

O mesmo desafio passa pela retomada ou pelo fortalecimento do víncu-
lo orgânico da educação do campo (enquanto crítica, enquanto prática e en-
quanto disputa política) com as lutas de resistência dos trabalhadores do cam-
po e a construção de um projeto de agricultura que tenha outra lógica que não
seja a da agricultura com o objetivo do negócio, fazendo dos alimentos e da
terra um objeto a mais da especulação do capital financeiro em detrimento das
pessoas. Outras temáticas que fazem parte dessa discussão atual e que devem
ser retomadas pela educação do campo dizem respeito a questões como crise
alimentar, crise energética e crise financeira, soberania alimentar, reforma agrá-
ria, agroecologia, biodiversidade, direito às sementes e à água como patrimônio
dos povos, cooperação agrícola, descriminalização dos movimentos sociais, di-
reitos sociais dos camponeses e camponesas, crianças, jovens, adultos, idosos e,
por que não, (acrescentamos) debate de gênero, bioética entre outros assuntos
que levam a perspectiva de totalidade do ser humano enquanto parte da nature-
za e não como detentor e dominador dela ou de outros seres humanos.

Por fim, entende-se que o principal desafio da Pedagogia da Alternân-
cia é construir uma verdadeira alternância, capaz de integrar o processo de
formação aos conteúdos e vivências dos jovens nos diferentes tempos e espa-
ços com uma compreensão de mundo que fuja da lógica capitalista, que pense
em projetos de vida que atendam aos anseios e emergências das famílias dos
próprios educandos. Cabe ainda como temática de debate a necessidade de
divulgação das CFRs para que mais jovens filhos e filhas de agricultores te-
nham acesso à educação do campo e que saibam que ela pode possibilitar um
meio de permanência na agricultura, com enfoque na sucessão familiar e na
mudança da realidade, sem precisar abandonar a vida no campo.
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Estágio Supervisionado III – Modalidade Normal:
desafios e percepções frente à formação de
professores e um espaço de ressignificação

Roberta Taís Recktenwald1

Carolaine Schreder2

Maicon Bonmann dos Santos 3

Silvia Natália de Mello4

Introdução

O presente artigo relata as práticas vivenciadas através do componente
curricular de Estágio Supervisionado III – Ensino Médio Modalidade Nor-
mal no 6º semestre do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia da Socieda-
de Educacional Três de Maio – SETREM. O objetivo dessa disciplina é opor-
tunizar ao acadêmico investigar a realidade das instituições de ensino para
realizar uma leitura das realidades e através desse diagnóstico elaborar uma
proposta de intervenção didático-pedagógica, embasada em fundamentos teó-
ricos acumulados no decorrer do curso, possibilitando uma articulação entre a
teoria e a prática.

Este trabalho com o título “Estágio III – Modalidade Normal: desafios
e percepções frente à formação de professores e um espaço de ressignificação”
traz reflexões acerca da importância da experiência do estágio curricular na
constituição docente. Esse foi realizado no Instituto Estadual de Educação
Cristo Redentor, localizado no município de Cândido Godói, com a turma do
1º ano do Ensino Médio – Curso Normal, constituída por 22 estudantes, atra-
vés do componente curricular de Didática Geral.

1 Acadêmica do 7º semestre do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, SETREM –
(robertarecktenwald@gmail.com).

2 Acadêmica do 7º semestre do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, SETREM –
(carolaine.schreder@gmail.com).

3 Acadêmico do 7º semestre do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, SETREM –
(maiconbonmanndossantos@gmail.com).

4 Pedagoga, Mestre em Educação nas Ciências, Professora da Faculdade SETREM –
(silvianmello@gmail.com).
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Além disso, essa oportunidade permitiu observar e vivenciar situações
que se farão presentes no contexto profissional do pedagogo, entre elas ensino
e aprendizagem, as diversas relações estabelecidas em um ambiente escolar
(professor e aluno) e (aluno e aluno), bem como a realidade social e cultural
que influi na conduta dos alunos.

Dessa forma, fez-se necessário ter um bom embasamento, em que se
realizaram várias leituras, análises e, a partir dessas, reforçaram-se, criaram-se
e reformularam-se conhecimentos. Ainda foram desencadeadas problemati-
zações que levaram a investigações para esclarecimentos enquanto acadêmi-
cos em formação e alunos do Curso Normal.

Com esse intuito precisou-se compreender o processo da formação de
professores, seus desafios e perspectivas, bem como a história, caracterização
e importância do Curso Normal nessa trajetória de aperfeiçoamento profissio-
nal. Assim também se percebe a importância da Didática, além de conceitos
interligados a essa, como a criatividade no ato de educar que precisa estar
presente nas ações pedagógicas a serem desenvolvidas como docentes, a dis-
cussão de assuntos cotidianos na sala de aula, como as dificuldades, causas,
consequências e posturas em relação à indisciplina, sem esquecer a relação e o
entendimento sobre o currículo (oculto, real e formal).

Através desse trabalho esclareceram-se dúvidas e enriqueceram-se o pen-
sar e fazer pedagógico, em que houve uma busca contínua de conhecimento.
Do mesmo modo, o estágio contribuiu para a formação profissional como
pedagogos, onde percebeu-se o Ensino Médio Modalidade Normal como mais
um campo de atuação, podendo assim trabalhar na perspectiva de formar do-
centes comprometidos, pesquisadores que busquem a educação de qualidade.
Por fim, compreende-se que o estágio curricular não é uma passagem, mas o
que se vive nele, o que fica em cada um e o que se aprende é para sempre,
fazendo desses educadores melhores.

Metodologia

Essa prática pedagógica foi vivenciada através do componente curricu-
lar obrigatório de Estágio Supervisionado III – Ensino Médio Modalidade
Normal no 6º semestre do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia da
Sociedade Educacional Três de Maio – SETREM.

A intervenção pedagógica foi desenvolvida no Instituto Estadual de
Educação Cristo Redentor, no município de Cândido Godói-RS, com a tur-
ma do primeiro ano do Ensino Médio – Curso Normal com 22 estudantes.
Nesse estágio, trabalhou-se com o componente curricular Didática Geral e
abordaram-se três conteúdos: criatividade no ato de educar, disciplina e in-
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disciplina escolar (causas, consequências e postura), currículo oculto, real e
formal.

O trabalho possui abordagem qualitativa com caráter descritivo, em que
foram registradas reflexões, apontamentos e observações (LOVATO, 2013).
Ainda usamos o método de pesquisa-ação, o qual acreditamos tornar a prática
docente mais crítica e eficaz, concordando com Abdalla (2005, p. 386) quando
afirma que o procedimento metodológico da pesquisa-ação

[...] seria a melhor forma de apreender a realidade, pensá-la na fluidez de
seu processo e, principalmente, possibilitar o envolvimento ativo das profes-
soras na realidade a ser investigada. Desse modo, a pesquisa-ação seria um
instrumento para compreender a prática, avaliá-la e questioná-la, exigindo,
assim, formas de ação e tomada consciente de decisões.

Sendo essa prática integradora, em que são necessárias a participação e
a reflexão, realizou-se uma hora-aula de observação da turma do primeiro ano
do Ensino Médio – Curso Normal para conhecer e obter informações sobre os
alunos e professora, os espaços físicos de que a instituição escolar dispõe, bem
como os documentos da mesma.

Durante as observações e as práticas, utilizamos o diário de campo como
forma de avaliação de nossas ações como educadores; para justificar a escolha
desse método avaliativo, podemos citar Abdalla (2005, p. 392), que traz quatro
justificativas para o uso desse método avaliativo:

1. Faz repensar o significado da visão que se tem da realidade; 2. Facilita a
análise e o questionamento das condições observadas, que puderam ser re-
gistradas; 3. Possibilita estabelecer uma fundamentação coerente das tarefas
observadas; 4. Permite construir novas “visões” e “versões” alternativas di-
ante das experiências registradas, revelando como elas nos dizem: o refletir,
o pesquisar, o fazer, o refazer, o apreciar e, neste processo, como está se
realizando a organização de experiências, quais e quantas tentativas de solu-
ção para o problema foram pensadas e de que maneira são utilizados os
materiais e instrumentos, ampliando, assim, o interesse, o envolvimento e o
empenho nas atividades (grupo de alunas-professoras do PEC Formação
Universitária – Santos, 2003).

Para conhecer as características da turma, realizou-se um questionário
com os alunos e uma conversa sobre suas expectativas frente a esse estágio.
Dessa forma, pode-se conhecer seus desejos individuais em relação ao contex-
to profissional, um pouco sobre a trajetória escolar, fatos marcantes, estímulos
e desagrados, inteirando-se em suas realidades. Ainda no final de cada aula
foram feitas anotações das vivências e reflexões para que na próxima oportu-
nidade, através desse registro, fosse possível aperfeiçoar a prática pedagógica.

Para tanto, antes de ir a campo, foram elaborados um projeto e um pla-
no de trabalho, bem como planos de aula para melhor forma de organização e
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planejamento das práticas pedagógicas. A fim de atingir os objetivos propos-
tos, foram realizadas atividades e ações pedagógicas significativas para o pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Assim aconteceram rodas de debate, diálogos
em pequenos grupos, análises de casos, leituras, pesquisas, elaboração de ma-
pas conceituais, dinâmicas, vídeos e exercícios de fixação.

As aulas aconteceram nas terças-feiras pelo turno da manhã em dois
períodos semanais de 50 minutos, totalizando 8 horas-aula. Também foi reali-
zada uma oficina pedagógica com o tema “Ludicidade por meio da Literatura
Infantil e da Música”, que teve duração de três horas e trinta minutos. E a
partir das vivências, experiências, reflexões, diálogos e registros foi produzida
a escrita deste artigo científico. Para finalizar, foi realizada uma apresentação
em seminário para toda a comunidade escolar e da faculdade.

Contextualização e observações

A Escola Normal foi criada com o objetivo de preencher as lacunas de
vagas para professores atuantes no ensino primário. No século XX, mais espe-
cificamente nos anos 1930, também se percebia que havia uma grande femini-
zação nessa área, pois um dos objetivos dessas escolas era alfabetizar as mu-
lheres, além de que as professoras realizavam um papel de mãe, ou seja, seu
papel social era confundido. No próprio currículo do Curso Normal, a prepa-
ração profissional era secundária. No início, a prática desenvolvida nessa for-
mação era reprodutora de modelos e métodos pedagógicos que se diziam efi-
cientes (PIMENTA, 2012).

Nessa época, a Escola Normal era procurada mais por mulheres da elite.
Porém, mais tarde nesse mesmo século (nos anos 60 e 70), com a mudança da
legislação referente à formação de professores, quando a partir de então se en-
tendia que “qualquer pessoa pode exercer o magistério até a 5ª série!” (PIMEN-
TA, 2012, p. 58). Em decorrência disso, o salário para estes profissionais dimi-
nuiu, e as mulheres oriundas de classe média passaram a procurar o Magistério.

Ao findar do século XX, nos anos 1980, começaram a ser realizados
movimentos em que faculdades de educação, universidades, grupos e institu-
tos de pesquisa percebem que essa formação de professores precisa ter melho-
rias. Pimenta (2012, p. 77) aponta que

[…] em todos os âmbitos há iniciativas, produção de conhecimento, ideias,
propostas. Concordantes ou não e mesmo divergentes, não importa. Todas
com a preocupação de alterar o quadro de precariedade que aí está na for-
mação de professores.

Atualmente, as discussões referentes a esse tema ainda prosseguem, e o
Curso Normal é visto como uma etapa da formação inicial de professores,
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dando suportes básicos para o exercício dessa profissão. O artigo 62 da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 valida esse nível de en-
sino ao dizer que

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima
para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros
anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade
normal (BRASIL, 1996).

Segundo esses aportes legais, o Instituto Estadual de Educação Cristo
Redentor, que oferta o Ensino Médio – Curso Normal com o intuito de formar
professores para docência na Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino
Fundamental, para que se tornem profissionais comprometidos com o desen-
volvimento dos sujeitos envolvidos e que possuem direitos, que revisem suas
concepções frequentemente, que selecionam e fortalecem suas práticas e atuam
como mediadores da aprendizagem.

A partir dos questionários respondidos pelos alunos no momento em
que realizamos as observações, percebeu-se que a feminização desse curso de
formação de professores ainda continua no século atual, tendo nessa turma a
maioria feminina, totalizando dezesseis e apenas quatro estudantes do sexo
masculino. Além desse aspecto, os estudantes relataram a motivação e o porquê
da escolha pelo Curso Normal, como nos mostra o gráfico a seguir.

Gráfico 1: Por que escolheu o Curso Normal?

Elaborado por: SCHREDER, Carolaine; RECKTEWALD, Roberta T.; SANTOS, Maicon B.
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Frente aos dados expressos acima, nota-se que nem todos os estudantes
que estão cursando o Ensino Médio Modalidade Normal o fazem por ter como
objetivo profissional a formação docente. Isso quer dizer que os adolescentes
que estão nessa etapa ainda têm dúvidas a respeito de suas metas, de seu futu-
ro, buscando por vezes no Curso Normal um apoio ou, mesmo como relatado
por eles nos questionários, uma experiência a mais para a vida e até para o
currículo profissional. Por outro lado, alguns esperam poder aproveitar esse
momento como uma oportunidade, podendo ser a inspiração, o impulso para
seguir nessa profissão ou procurar algo diferente. Entende-se, portanto, que
esses jovens estudantes ainda estão constituindo sua identidade pessoal e pro-
fissional, procurando e experimentando novas situações e vivências, em que
vão reformulando seus interesses e perspectivas.

Os profissionais docentes que atuam nas instituições escolares, para
chegar nessa função, precisaram passar por cursos de formação de professo-
res. Porém os estudos, as indagações, buscas e aprendizados não se findam. A
formação inicial de professores procura instrumentalizar esses profissionais
com uma base teórica e outra prática, as quais estão em constante diálogo, ou
seja, há uma interligação e interdependência entre ambos.

Prática do estágio: resultados e discussões

Vale rememorar que a nossa formação profissional vem sendo constituí-
da desde os primeiros anos escolares, ou seja, o professor vai se tornando pro-
fessor através de todas as experiências e vivências que passou desde a sua in-
fância; é uma construção histórica constante. Assim temos contato com os
professores por vários anos de nossa vida, os quais nos marcam, deixam lem-
branças de momentos únicos e que têm um significado singular para cada
indivíduo. Dessa maneira, cada qual que optou por essa profissão traz consigo
essa bagagem. Assim se nota que

[...] quando ingressam nos cursos superiores, os(as) alunos(as) já possuem,
pelo menos, onze ou doze anos de escolarização. Vivenciaram modelos de
formação desde a infância. Infelizmente, bastante homogêneos, na maior
parte dos casos, e centrados numa perspectiva tradicional de educação. Es-
tes modelos estão fortemente “in-corporados”, isto é, introjetados por cada
um de nós, fazem parte do nosso “corpo” e são acionados no momento em
que assumimos a função educadora (PIMENTA, 2013, p. 69).

Ou seja, toda a nossa caminhada escolar está “guardada” em nós, cons-
titui-nos. Todavia, cabe a cada um, a partir dos estudos e frente aos diversos
paradigmas que encontramos na educação, reformular algumas ideias e opi-
niões, bem como rememorar o que se torna positivo, espelhando-se nas ex-
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periências passadas, tendo as opções tanto de continuar assim como de mo-
dificar e inovar.

Essa relação diária com a inovação, a criatividade, a procura constante
remete-nos à ideia de que sempre há algo para aprender e ser conhecido. Des-
sa forma, […] “a inconclusão que se reconhece a si mesma implica necessari-
amente a inserção do sujeito inacabado num permanente processo social de
busca” (FREIRE, 1996, p. 55).

Quanto mais se toma consciência do sujeito aprendente que somos, mais
se percebe que, ao ouvir o outro, propor diálogos, trocar ideias e experiências,
sem se sobrepor a ninguém, mais aprendemos, mais dúvidas e desafios surgem,
propondo-nos um exercício permanente de pesquisa e de conhecer. “Assim, quan-
do conversamos e descobrimos novos arquipélagos de certezas, devemos saber
que navegamos em um oceano de incertezas” (MORIN, 2002, p. 59).

No decorrer desse estágio, buscou-se demonstrar essa relação entre teo-
ria e prática, trazendo para nossos educandos, além de um suporte teórico,
conceituando cada conteúdo apresentado; buscamos exemplificar cada um
desses conceitos através de notícias e/ou exemplos práticos trazidos pelos aca-
dêmicos, e por vivências que os próprios educandos nos traziam, e nesse mo-
mento eles pensavam sobre suas práticas.

Dessa forma, ao abordarmos a Didática, remetemo-nos a José Carlos
Libâneo, um importante teórico e pensador da educação no Brasil. Em sua
obra “Didática”, ele nos traz que “a Didática trata da teoria geral do ensino”
(LIBÂNEO, 2013, p. 25), de modo que investiga os objetivos e a finalidade do
ensino e da educação, baseando-se na estrutura sociopolítica e cultural de de-
terminada sociedade. Ainda destaca que

[...] a Didática é o principal ramo de estudo da Pedagogia. Ela investiga os
fundamentos, condições e modos de realização da instrução e do ensino. A
ela cabe converter objetivos sociopolíticos e pedagógicos em objetivos de
ensino, selecionar conteúdos e métodos em função desses objetivos, estabe-
lecer os vínculos entre ensino e aprendizagem, tendo em vista o desenvolvi-
mento das capacidades mentais dos alunos. A Didática está intimamente
ligada à Teoria da Educação e à Teoria da Organização Escolar e, de modo
muito especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento e à Psicologia da Edu-
cação (LIBÂNEO, 2013, p. 25).

A partir dessa concepção de Didática, pode-se entender a importância
que ela tem para todos os profissionais da educação, sendo um alicerce para o
seu trabalho em sala de aula. Portanto também influencia diretamente o pro-
cesso de ensino-aprendizagem e oferece as condições necessárias para que acon-
teça a assimilação ativa dos conhecimentos, habilidades, atitudes e convic-
ções.
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Através dessa perspectiva de didática, ministramos nossas aulas bus-
cando uma maior interação com os alunos, tendo em mente de que o ensinar
não é uma atividade que ocorre de forma isolada, porém é uma “atividade
conjunta de professores e alunos, organizados pelo professor” (LIBÂNEO,
2013, p. 28). Sendo um componente curricular que estuda e trabalha na pers-
pectiva de unir a teoria com a prática, investigando

[...] as condições e formas que vigoram no ensino e, ao mesmo tempo, os
fatores reais (sociais, políticos, culturais, psicossociais) condicionantes das
relações entre a docência e a aprendizagem. [...] traduz objetivos sociais e
políticos em objetivos de ensino, seleciona e organiza os conteúdos e méto-
dos e, ao estabelecer as conexões entre ensino e aprendizagem [...] (LIBÂ-
NEO, 2013, p. 53).

Desse modo, a primeira aula teve como tema principal a criatividade no
ato de educar. Realizou-se uma dinâmica para promover a integração e a es-
pontaneidade da turma. No decorrer da aula, foram feitos vários questiona-
mento e desafios, sendo o primeiro dar várias utilidades para um objeto, o
clips, para introduzir a questão “o que é criatividade?”. Essa objetivou que os
alunos conversassem e colocassem em um cartaz coletivo o que sabiam sobre
isso, ou seja, seus conhecimentos prévios sobre o assunto. Logo foram realiza-
das a leitura de um texto e a sistematização das ideias discutidas novamente
no cartaz para comparar o que se sabia e o que se descobriu.

Na segunda aula, tratou-se sobre a disciplina e a indisciplina. Os con-
ceitos foram apresentados e dialogados, refletindo-se a partir de charges. Os
alunos formaram grupos, leram e conversaram sobre casos e notícias referen-
tes ao tema em estudo, precisando apresentar suas ideias frente à postura ade-
quada naquela situação. Para finalizar, realizou-se uma dinâmica de duplas
rotativas, em que a cada pergunta ou palavra-chave que era dita os estudantes
falavam um para o outro o que haviam compreendido.

Faz-se necessário destacar que se procurou possibilitar um ambiente ami-
gável, envolvente e incentivar a autonomia dos estudantes. A partir das análi-
ses e reflexões posteriores a cada aula, percebeu-se que eles procuraram tirar
as dúvidas e, mesmo ao sistematizar ou anotar ideias interessantes no cader-
no, partindo da sua própria compreensão, não esperavam que apenas tivessem
que copiar itens e textos específicos.

Desse modo, procurou-se entender e tornar atitude a concepção de que
a didática busca compreender e auxiliar o processo “transmissão/assimilação
de conhecimentos e habilidades tendo como culminância o desenvolvimento
das capacidades cognitivas dos alunos de modo que assimilem ativa e inde-
pendentemente os conhecimentos sistematizados” (LIBÂNEO, 2013, p. 54),
estimulando, dessa forma, a autonomia dos alunos.
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Ao estudarmos a formação e organização do currículo escolar, percebe-
mos que ele está intimamente ligado à cultura, à política e à sociedade como
um todo, carregando em si os fundamentos nos quais se baseia a educação da
atualidade.

Dessa forma, o currículo passa a ser estruturado, detendo-se nos con-
teúdos que são considerados adequados para determinado contexto social,
pois, como afirma Silva (2005, p. 15), “o currículo é sempre resultado de uma
seleção”. Isso se refere a conhecimentos e saberes considerados válidos para a
formação de cidadãos conscientes, pois é a escola o local onde as novas gera-
ções se apropriam dos conhecimentos históricos, culturais, científicos e dos
valores éticos e estéticos para a convivência em sociedade.

A própria palavra “currículo” vem do latim curriculum, “pista de corri-
da”, que é pelo currículo que acabamos por nos tornar o que somos, “[...] o
conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente,
vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nos-
sa identidade, na nossa subjetividade” (SILVA, 2005, p. 15).

Ao pensarmos nessa perspectiva, percebemos a íntima relação que há
entre os conteúdos previamente selecionados e o modelo de cidadão que se
deseja ter no final do período escolar. O currículo deve ser abordado através
do princípio humano, tendo articulação entre o currículo escolar e caracterís-
ticas específicas de cada educando e educador. O trabalho da escola também
deve estar sempre alicerçado ao Projeto Político Pedagógico, organizando tem-
pos e espaços para o aprender e o ensinar, procurando sempre buscar a inova-
ção e o dinamismo.

Currículo abarca o conjunto de formulações (representações, saberes, pro-
gramas, disciplinas e estruturas) e de experiências (atividades, práticas, vivên-
cias) propiciado pela instituição de ensino para formação de sujeitos (educan-
dos, mas também educadores e comunidade), de acordo com as grandes fina-
lidades que se propõem (expressas no PPP) (VASCONCELLOS, 2009, p. 28).

Desse modo, currículo foi o tema abordado na terceira aula, em que
procurou-se compreendê-lo de maneiras diferenciadas, com vários exemplos
práticos, do cotidiano. Para isso, foi feita uma caça ao tesouro, em que cada
pista era acompanhada de um pequeno texto informativo sobre o assunto, e
essas eram discutidas. Essa atividade proporcionou explorar os diferentes es-
paços da escola, relacionando-os a diferentes situações.

Percebeu-se que os estudantes conseguiram compreender o conteúdo a
partir da realização de um mapa conceitual em conjunto. Ainda como forma de
revisão dos conteúdos abordados durante todo o estágio e para tirar dúvidas que
ainda tinham, foi realizado um “quiz” de perguntas e respostas em grupos. Os
objetivos estabelecidos foram alcançados através da metodologia utilizada.
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Em nosso cotidiano, encontram-se muitos desafios, pois com o século
XXI a realidade escolar alterou-se, demandando muito mais conhecimento e
trabalhos relacionados à cultura, tecnologia e economia, não sendo mais ape-
nas uma aula de transmissão de conteúdos, mas sim de envolvimento e parti-
cipação. Portanto faz-se necessário um currículo interdisciplinar que enrique-
cerá a bagagem de conhecimento científico, cultural e subjetivo do sujeito.

Avaliação

Cada docente tem seus ideais, sua visão de educação e concepções
pedagógicas, as quais influenciam seu modo de avaliação da aprendizagem,
refletindo a forma como compreende as relações com os educandos e entre
esses.

Dessa forma, procurou-se pensar e realizar a intervenção pedagógica de
acordo com as ideias e princípios acima discutidos, procurando adequar as
atividades e propostas de acordo com as situações que foram surgindo.

Assim, mesmo que a intervenção do estágio se limitasse a oito horas-
aula, foi possível fazer uma avaliação contínua da turma através das reflexões
diárias no caderno de campo, registrando as percepções que tivemos em rela-
ção às aulas ministradas. Com a confecção de mapas conceituais em conjunto,
os debates em sala de aula, produção textual, cartazes comparativos, revisão a
partir do quiz de perguntas e respostas e da prova objetiva, percebeu-se uma
assimilação ativa dos conteúdos por parte dos estudantes.

Esse componente de Didática Geral, proposto para ser ministrado du-
rante o estágio, precisou ser pensado de forma criativa e envolvente, além de
ter um embasamento teórico consistente, oportunizando diálogos para a troca
de ideias, desenvolvendo a autonomia e o pensamento crítico, auxiliando os
estudantes a constituir sua identidade docente. Desse modo, fez-se necessário
a realização de pesquisas, análises e debates para consolidar o processo de
ensino-aprendizagem.

Ainda se realizou uma oficina pedagógica com todas as turmas do Ensi-
no Médio-Curso Normal. Ao escolher o tema a ser abordado, pensou-se que é
importante trabalhar sobre “A Ludicidade por meio da Literatura Infantil e da
Música” com esses estudantes que atuarão na área da educação, contribuindo
para que se tornem profissionais preocupados com a aprendizagem de seus
alunos, buscando métodos criativos e inovadores que despertem o gosto de
aprender e estar no ambiente escolar. Ainda foi uma sugestão da coordenação
do curso, a qual percebe a relevância de abordar esse tema e criar esses espaços
de socialização e construção de conhecimentos que contribuirão no processo
de formação desses professores.

RECKTENWALD, R. T.; SCHREDER, C.; SANTOS, M. B. dos; MELLO, S. N. de • Estágio Supervisionado III –
Modalidade Normal: desafios e percepções frente à formação de professores e um espaço de ressignificação



399

Educação em debate: cercanias da pesquisa

Primeiramente, foram feitas indagações frente ao tema, objetivando a
interação espontânea dos alunos e para que esses pudessem demonstrar suas
ideias e conhecimentos prévios sobre o assunto. Depois de refletir sobre os
conceitos, procuramos instrumentalizá-los com exemplos práticos de ativida-
des que possam ser utilizadas posteriormente na oficina, como músicas e seus
movimentos, diferentes formas de contar uma história, o cuidado ao escolher
um livro para tal, como explorar sons de objetos e músicas para atividades em
grupo, história com caminho de sensações. Após cada atividade, era feita uma
conversa sobre os benefícios da atividade e sua relação com a ludicidade.

Desse modo, buscou-se compreender que o brincar é uma necessidade
da criança e importantíssimo para o desenvolvimento saudável. Assim, hoje
percebe-se que a maioria das crianças passa a maior parte do dia nas escolas, e
por isso é de responsabilidade da escola e do professor tornar esse espaço mais
atraente e que possibilite aprendizagens significativas para as crianças, poden-
do utilizar a ludicidade. Assim,

Brincando o sujeito aumenta sua independência, estimula sua sensibilidade
visual e auditiva, valoriza sua cultura popular, desenvolve habilidades moto-
ras, exercita sua imaginação, sua criatividade, socializa-se, interage, reequi-
libra-se, recicla suas emoções, sua necessidade de conhecer e reinventar, cons-
trói seus conhecimentos (DALLABONA, 2010, p. 4).

Trabalhar na área da educação é um grande desafio, pois se está em
constante processo de contribuição na formação de um ser humano e cidadão.
Assim, a escola deve cativar a construção de conhecimento e não o impor;
para isso são necessárias inovação e motivação do profissional para o progres-
so do seu aluno.

Nessa perspectiva, atingiram-se os objetivos com a realização da oficina
pedagógica, levando os estudantes a compreender e perceber a relevância do
trabalho por meio da ludicidade nas práticas educativas a serem desenvolvi-
das, além das diferentes possibilidades de utilização da literatura infantil e da
música. Além disso, a partir da experiência de cada participante durante a
oficina, demonstrando interação, alegria, interesse, comprometimento e cren-
ça em uma educação de qualidade, pode-se concluir que a intervenção peda-
gógica do Estágio Supervisionado III alcançou os objetivos com êxito.

Conclusão

Considerando toda a prática pedagógica que foi desenvolvida, pode-se
experienciar a atuação em sala de aula, que foi um grande desafio, pois se
trabalhou com uma turma de adolescentes que possuem uma idade não muito
distante dos acadêmicos/estagiários. Assim, percebe-se que o professor tem
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um papel fundamental na sociedade e passa cada vez mais por desafios, o que
incita a busca e o aperfeiçoamento do seu fazer pedagógico. A Didática Geral
é importante pelo fato de trabalhar e fazer pensar nas práticas pedagógicas
cotidianas, trazendo elementos relacionados a temas de relevância social como
indisciplina, relações sociais, entre outros.

A possibilidade de desenvolver a intervenção pedagógica com uma tur-
ma do Ensino Médio – Modalidade Normal proporcionou novas experiências
e conhecimentos como acadêmicos, ressignificando a prática docente através
dessa experiência, além de contribuir para a formação docente dos alunos des-
se nível.

Procurou-se realizar um bom planejamento com metodologias e ativi-
dades diversificadas, para que todos pudessem compreender o conteúdo. Além
disso, precisou-se levar em conta as mudanças da sociedade e dos indivíduos,
bem como as influências dos meios cultural, social, econômico e afetivo que
foram analisados através de diálogo com os profissionais da escola e o questi-
onário que os alunos responderam nas observações.

Portanto acredita-se que toda essa experiência, em que se relacionou a
teoria com a prática, foi de grande relevância e contribuiu para o aprimoramen-
to profissional e pessoal. Nesse contexto estão incluídos todos os aspectos do
ato educativo, como os conhecimentos compartilhados, a interação com a co-
munidade e o espaço escolar, as metodologias utilizadas, entre muitos outros.
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Metodologias ativas no ensino superior:
reflexões sobre a prática no processo

de ensino e aprendizagem

Tarcisio Dorn de Oliveira1

Felipe Cavalheiro Zaluski2

Introdução

A transformação da educação foi pautada por diversas tendências e
métodos de ensino e aprendizagem, em que as necessidades vindas da socie-
dade e impostas pelo mundo globalizado bateram de frente com as tendências
tradicionais, não sendo mais apropriadas para a sociedade contemporânea.
Dessa forma, a globalização e o dinamismo da condição humana em relação
ao conhecimento passam a ser compartilhados com todos e para todos em
tempo real, exigindo adequações dos professores como também dos próprios
alunos.

Nesse sentido, Mitre et al. (2008) salientam que o grande desafio deste
início de século está na perspectiva de desenvolver a autonomia individual em
íntima coalizão com o coletivo, haja vista que a educação deve ser capaz de
desencadear uma visão do todo – de interdependência e de transdisciplinari-
dade –, além de possibilitar a construção de redes de mudanças sociais com a
consequente expansão das consciências individual e coletiva. Portanto uma
de suas competências está justamente na crescente tendência à busca de méto-
dos ativos, que admitam uma prática pedagógica plural que extrapole os limi-
tes do treinamento puramente técnico para efetivamente alcançar a formação
do aluno como um ser sujeito composto pela dialética da ação-reflexão-ação
apto a viver, aprender e transformar a sociedade.

1 Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de Cruz Alta (UNICRUZ, 2009).
Mestre em Patrimônio Cultural pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM, 2011).
Doutorando em Educação nas Ciências pela Universidade do Noroeste do Estado do Rio Grande
do Sul (UNIJUÍ, 2016). Docente dos Cursos de Arquitetura e Urbanismo e Engenharia Civil
da UNIJUÍ. E-mail: tarcisio_dorn@hotmail.com.

2 Graduado em Administração pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Gran-
de do Sul (UNIJUÍ, 2017). Mestrando em Desenvolvimento Regional pela Universidade Regio-
nal do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). Bolsista PROSUC/CAPES.
E-mail: felipezaluski@hotmail.com.
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No atual contexto social, os autores supracitados observam que os meios
de comunicação estão potencializados pelo avanço das novas tecnologias e
pela percepção do mundo vivo como uma rede de relações dinâmicas e em
constante transformação, discutindo a necessidade de urgentes mudanças nas
Instituições de Ensino Superior, visando, entre outros aspectos, à reconstru-
ção de seu papel social.

Ainda, as abordagens pedagógicas ativas de ensino e aprendizagem vêm
sendo construídas e implicam formar profissionais como sujeitos sociais com
competências éticas, políticas e técnicas e dotados de conhecimento, raciocí-
nio, crítica, responsabilidade e sensibilidade para as questões da vida e da so-
ciedade, capacitando-os para intervir em contextos de incertezas e complexi-
dades (MITRE et al., 2008).

Nessa perspectiva, a questão dos currículos de graduação começou a
ganhar importância na reforma da educação superior após 1995 com a Lei
Federal nº 9394/96 de diretrizes e bases da educação brasileira, que regula-
menta o sistema educacional público e privado (BRASIL, 1996). Gemignani
(2012) acredita que a universidade pode contribuir de forma significativa nes-
sa transição paradigmática ao promover ações que propiciem a construção
coletiva de uma nova forma de interagir e de trabalhar com o conhecimento,
ou seja, um caminho que conduza à compreensão da complexidade da vida
humana pela construção de um currículo mais flexível, pensado, criado e vi-
venciado coletivamente.

Dessa forma, o presente ensaio teórico3 objetiva refletir as metodologias
ativas no que tange à práxis pedagógica no sentido de ultrapassar os treina-
mentos exclusivamente técnicos e tradicionais comumente encontrados no
ensino superior. Para isso foi realizado um levantamento bibliográfico desen-
volvido com base em material já elaborado acerca da temática, que, a partir
dos dados obtidos, realizaram-se a análise e a interpretação das informações,
mesclando-as de maneira a conseguir uma maior compreensão e aprofunda-
mento sobre o tema abordado. O mérito deste estudo está em ponderar alguns
aspectos sobre o conceito de metodologias ativas, sua utilização no processo
de ensino e aprendizagem do ensino superior, conscientização e importância
da prática das metodologias ativas no intuito de alcançar a formação do aluno
como um ser sujeito capaz de viver, aprender e transformar seu meio.

A partir dos autores consultados, as reflexões propostas tornam-se pos-
síveis no sentido de avançar e promover o entendimento, relacionando as me-

3 Desenvolvida no grupo de pesquisa Espaço Construído, Sustentabilidade e Tecnologias – Gtec
da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul – UNIJUÍ.
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todologias ativas com a prática pedagógica, haja vista que a educação deve ser
capaz de possibilitar a construção de redes de mudanças sociais com a conse-
quente expansão da consciência individual e coletiva, procurando formar ci-
dadãos aptos a desempenhar suas atividades profissionais que atendam os in-
teresses do meio em que estão inseridos.

É evidente a necessidade de que os docentes do ensino superior bus-
quem desenvolver competências profissionais para preparar os estudantes numa
formação crítico-social. Para isso, é preciso substituir as tradicionais formas
de ensino por metodologias ativas de aprendizagem, que possam ser utiliza-
das na prática docente cotidiana, como um recurso didático inovador. Nesse
aspecto, algumas reflexões são propostas a seguir.

Metodologias ativas

O conceito de metodologias ativas, para Bastos (2006, p. 10), define-se
como um “processo interativo de conhecimento, análise, estudos, pesquisas e
decisões individuais ou coletivas, com a finalidade de encontrar soluções para
um problema”. Logo o docente deve buscar a atuação como um facilitador,
visto que, para que haja educação de adultos, a superação de desafios, a reso-
lução de problemas e a construção de novos conhecimentos a partir de experi-
ências prévias são necessárias para impulsionar as aprendizagens (FREIRE,
1999).

Nessa perspectiva, Mitre et al. (2008) observam que as metodologias
ativas utilizam a problematização como um recurso didático de ensino e apren-
dizagem, objetivando engajar e motivar o estudante, pois a problematização,
quando colocada dentro do contexto de ensino e aprendizagem, promove uma
reflexão, contextualização do aluno perante esse problema, ressignificando
suas descobertas.

Assim, os tradicionais métodos de ensino, que se baseavam principal-
mente na transmissão de informações pelos discentes, faziam sentido quando
o acesso à informação era difícil. Entretanto, com a internet e a possibilidade
de acesso a diversos cursos e materiais on-line, o aprendizado é possível em
qualquer lugar, a qualquer hora e com muitas pessoas diferentes. Esse proces-
so é complexo, mas ao mesmo tempo necessário, em que as metodologias pre-
cisam acompanhar os objetivos pretendidos enquanto prática pedagógica.

Se o intuito é a formação de alunos mais proativos, deve-se adotar me-
todologias em que os alunos desenvolvam atividades cada vez mais comple-
xas, em que busquem tomar decisões e avaliar os resultados; ou ainda, se o
objetivo é a formação de alunos mais criativos, eles devem experimentar inú-
meras novas possibilidades de demonstrar e desenvolver sua iniciativa e cria-

OLIVEIRA, T. D. de; ZALUSKI, F. C. • Metodologias ativas no ensino superior: reflexões sobre a prática
no processo de ensino e aprendizagem



405

Educação em debate: cercanias da pesquisa

tividade. Então as metodologias ativas têm o potencial de despertar a curiosi-
dade à medida que os alunos participam da teorização e trazem novos ele-
mentos ainda não considerados nas aulas ou, até mesmo, na perspectiva do
professor.

As metodologias ativas utilizam a problematização como principal es-
tratégia de ensino e aprendizagem, visando motivar o aluno, pois diante de
uma problematização ele se depara com novas descobertas, reflexões e as rela-
ciona com suas experiências e conhecimentos, promovendo a produção do
conhecimento, principalmente, com a finalidade de solucionar os impasses e
promover o seu próprio desenvolvimento (MITRE et al., 2008). Freire (1999)
afirma que as metodologias ativas impulsionam a aprendizagem através da
superação de desafios, da resolução de problemas e da construção do conheci-
mento novo a partir de conhecimentos e experiências prévias dos alunos.

Finalizando, Bastos (2006) reforça que as metodologias ativas são pro-
cessos interativos de conhecimento, análise, estudos, pesquisas e decisões in-
dividuais ou coletivas, que buscam encontrar soluções para um determinado
problema. Nesse caminho, o professor atua como um facilitador ou orientador
para que o estudante faça pesquisas, reflita e a partir disso tome suas decisões
para atingir os objetivos estabelecidos. Em resumo, as metodologias ativas de
ensino e aprendizagem implicam currículos mais integrados e organizados por
módulos de ensino, com relações mais horizontais e democráticas entre alunos
e professores, fundamentadas numa filosofia educacional, além da tradicional
pedagogia de transmissão de conhecimento (FREIRE, 2006).

Metodologias ativas no processo de ensino
e aprendizagem do ensino superior

Um dos maiores desafios do docente no ensino superior é engajar o
acadêmico para ter uma participação efetiva nas discussões em sala de aula.
Desse modo, a prática pedagógica deve ser encarada com muita seriedade e
planejamento, requerendo posturas e comprometimentos para a busca de um
processo que eduque para a autonomia do acadêmico, mediado pelo discente.

Reibnitz e Prado (2006) atentam que um dos maiores desafios dos do-
centes consiste em compreender as ações pedagógicas e o papel que assumem
no processo de ensinar e aprender, reconhecendo as demandas e os requeri-
mentos que determinam o modo de ser e agir. Nesse viés, Freire (2006) consta-
ta que não é possível fazer reflexões acerca da educação sem refletir sobre o
próprio homem, que busca inovações, pois se reconhece como um ser inaca-
bado e por isso se educa, na busca constante de ser mais, para melhor se adap-
tar ao meio. Isso seria a raiz da educação.
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Percebe-se que o projeto pedagógico deve contemplar a diversidade de
metodologias, estratégias de ensino e atividades de aprendizagem com vistas
ao desenvolvimento de uma educação transformadora que, ao discutir assun-
tos relevantes para a vida em sociedade, transmita aos alunos conhecimentos
que lhes permitam conhecer, criticar e transformar a realidade em que vivem e
permita a sua formação integral como cidadãos solidários, críticos, interveni-
entes e autônomos, o que tornará significativa a sua aprendizagem.

As novas tendências nascem de um processo de interação entre educador
e educando, nas quais esses criam conjuntamente novos métodos e caminhos de
ensino-aprendizagem, levando à construção do conhecimento pelo próprio alu-
no, focando a questão da subjetividade e a formação de novos cidadãos. Basea-
do nessas novas tendências, a quantidade de conteúdo apreendida pelo educan-
do é menos importante do que os métodos utilizados para o ensino.

Então Cyrino e Pereira (2004) percebem que a nova aprendizagem é um
instrumento necessário e significativo para ampliar suas possibilidades e cami-
nhos; esse poderá exercitar a liberdade e a autonomia na realização de escolhas
e na tomada de decisões, haja vista que o processo de ensino-aprendizagem é
complexo, apresenta um caráter dinâmico e não acontece de forma linear como
uma somatória de conteúdos acrescidos aos anteriormente estabelecidos.

Como aponta Gemignani (2012), ao explanar que essa perspectiva trans-
formadora vai exigir mudanças didáticas nos currículos, pois esses estão so-
brecarregados de conteúdos insuficientes para a vida profissional, já que a com-
plexidade dos problemas atuais exige novas competências além do conheci-
mento específico, tais como: a colaboração, o conhecimento interdisciplinar, a
habilidade para a inovação, o trabalho em grupo, a educação para o desenvol-
vimento sustentável, regional e globalizado. Acredita-se que a universidade
pode contribuir de forma importante para a flexibilização do currículo e do
planejamento pedagógico, desde que confira ao professor maior autonomia,
responsabilidade nas estratégias de ensino, em sua avaliação, na possibilidade
de produção de cenários de aprendizagem e métodos inovadores de ensino.

Nesse contexto, o uso das metodologias ativas como processo de ensino e
aprendizagem é um método inovador, pois baseiam-se em novas formas de de-
senvolver o processo de aprendizagem, utilizando experiências reais ou simula-
das, objetivando criar condições para solucionar, em diferentes contextos, os
desafios advindos das atividades essenciais da prática social (BERBEL, 2011).

As metodologias ativas são um recurso de grande importância e podem
favorecer de forma significativa e eficaz o processo de ensino e aprendizagem.
A implementação dessas metodologias favorece a motivação autônoma quan-
do inclui o fortalecimento da percepção do aluno de ser fator de sua própria

OLIVEIRA, T. D. de; ZALUSKI, F. C. • Metodologias ativas no ensino superior: reflexões sobre a prática
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ação. Desse modo, as metodologias ativas têm o potencial de despertar a
curiosidade, à medida que os alunos se inserem na teorização e buscam trazer
novos elementos, ainda não considerados nas aulas ou na própria perspectiva
do docente (BERBEL, 2011).

Assim, a importância do uso de metodologias ativas no ensino superior
é importante pelo fato de buscar uma concepção educativa que estimula pro-
cessos construtivos de ação-reflexão-ação (FREIRE, 2006), em que o estudan-
te tem uma postura ativa em relação a seu aprendizado numa situação prática
de experiências por meio de problemas que lhe sejam desafiantes e lhe permi-
tam pesquisar e descobrir soluções, aplicáveis à realidade.

Práticas (potencializadoras) de
metodologias ativas no ensino superior

A docência do ensino superior ainda é um desafio, visto que nem sem-
pre o professor está disposto a compartilhar com os acadêmicos o processo
educativo. Ainda é necessário democratizar o ambiente da sala de aula, par-
tindo do pressuposto de que a prática pedagógica deve ser enfatizada pela pes-
quisa, contribuindo de forma ativa para a descoberta e o desenvolvimento de
uma atitude de autonomia intelectual.

Mesquita, Menezes e Ramos (2016) desenvolveram um estudo que iden-
tificou as dificuldades vivenciadas pelos docentes na implementação de meto-
dologias ativas no curso de graduação em Enfermagem de uma instituição
federal localizada no estado do Rio Grande do Norte. Os resultados da pes-
quisa evidenciaram as dificuldades vivenciadas pelos docentes no que tange à
utilização de métodos ativos de ensino e aprendizagem voltados à formação do
enfermeiro. Ainda, a pesquisa elucidou que as dificuldades estavam voltadas
para problemas curriculares na aplicabilidade de métodos ativos e a forte resis-
tência dos próprios docentes em modificar e atualizar sua prática pedagógica.

Os resultados da pesquisa de Mesquita, Menezes e Ramos (2016) reafir-
mam que a resistência dos docentes em atualizar-se pedagogicamente favore-
ce o uso contínuo de métodos de ensino que não contribuem para uma forma-
ção de profissionais transformadores da realidade social. Dessa forma, não é
fácil romper com conceitos já internalizados e manifestados em práticas tradi-
cionais, pois toda mudança gera uma série de sentimentos, e tal processo re-
quer tempo, disponibilidade e, principalmente, a vontade do profissional para
modificar o seu fazer pedagógico.

A aplicação das metodologias ativas no curso de Engenharia de uma
instituição de ensino superior privada do estado do Rio de Janeiro foi o objeti-
vo do estudo de Rocha e Lemos (2014). Os autores evidenciaram por meio de
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uma pesquisa informal com os estudantes reações favoráveis às técnicas utili-
zadas pelas metodologias ativas, demonstrando que os alunos buscaram a su-
peração nos resultados, criando um clima desafiador e que necessitava de aná-
lise crítica e compreensão.

Marin et al. (2010) buscaram avaliar os resultados de experiências de
utilização de metodologias ativas em pós-graduação multiprofissional em saúde,
baseadas na ótica dos egressos. Com base nos resultados os autores identifica-
ram que a lógica utilizada pelos egressos para avaliar positivamente os cursos
em geral revelou a aplicação de princípios das metodologias ativas, uma vez
que, para eles, foi possível uma visão ampliada e contextualizada da realidade,
a articulação teoria-prática, além do desenvolvimento da capacidade de convi-
ver com e respeitar os diferentes saberes necessários ao cuidado integral.

A partir disso, é possível constatar a incorporação das metodologias
ativas de aprendizagem no desenvolvimento de profissionais das diferentes
áreas de formação. Isso pode vir a contribuir tanto no replanejamento curricu-
lar dos cursos de ensino superior como na implementação de outros que ve-
nham a ser estruturados para alcançar mudanças na formação profissional,
iluminados por esse novo olhar do processo ensino-aprendizagem.

Outro estudo realizado no âmbito do ensino superior em Enfermagem
foi realizado por Melo e Sant’ana (2012). Os autores investigaram a adaptação
do discente em sua formação acadêmica na metodologia ativa, analisando as
vantagens e fragilidades dessa metodologia e habilidades adquiridas para a
vida profissional. Os resultados demonstraram que 86% dos alunos estavam
adaptados às metodologias ativas. As principais vantagens encontradas foram
a avaliação crítico-reflexiva e a valorização do trabalho em equipe, e como
fragilidade foi elucidada a importância da maturidade que é exigida do discen-
te e a falta de suporte do docente como facilitador do ensino.

Portanto o discente deve ser cada vez mais autônomo e capaz de desen-
volver o raciocínio pedagógico com uma visão ampla e confiante na utilização
das metodologias ativas, objetivando a formação de futuros profissionais com-
prometidos, críticos e reflexivos. O discente deve fazer questionamentos rele-
vantes, que possam estimular o pensamento crítico, motivando a participação
do estudante com orientação. É perceptível que o estudante não deseja do
tutor respostas a seus questionamentos e, sim, direcionamento e orientação
quanto à busca e à construção do seu próprio conhecimento.

Considerações finais

Neste novo milênio, um dos desafios posto à educação do ensino supe-
rior é a busca por metodologias ativas que possibilitem uma prática pedagógi-

OLIVEIRA, T. D. de; ZALUSKI, F. C. • Metodologias ativas no ensino superior: reflexões sobre a prática
no processo de ensino e aprendizagem



409

Educação em debate: cercanias da pesquisa

ca eficaz no sentido de ultrapassar os limites do treinamento exclusivamente
técnico e tradicional, para assim efetivamente alcançar a formação de um su-
jeito ativo como um ser ético, histórico, crítico, reflexivo, humanizado e trans-
formador do espaço onde está inserido.

Entretanto a docência do ensino superior ainda é um desafio, visto que
nem sempre o professor está disposto a compartilhar com os acadêmicos o
processo educativo. Ainda é necessário democratizar o ambiente da sala de
aula, partindo do pressuposto de que a prática pedagógica deve ser enfatizada
pela pesquisa, contribuindo de forma ativa para a descoberta e o desenvolvi-
mento de uma atitude de autonomia intelectual.

Assim, as diretrizes curriculares nacionais devem relacionar e associar
os diferentes perfis: do aluno, do egresso, de habilidades, de competências de
acordo com o desenvolvimento científico e tecnológico, aliado à formação
humanista e também à promoção da cidadania. Essa nova perspectiva exige
uma formação que capacite o aluno a modificar sua conduta e seu viver em
sociedade, além de flexibilizar seus equipamentos e tecnologias para atender
as necessidades do desenvolvimento de uma sociedade sustentável.

Nesse viés, o professor deve ser um artífice do conhecimento, de fato
um pesquisador, não só sobre a ótica da ciência/tecnologia, mas também da
humanização na educação. Precisa zelar pela aprendizagem do aluno e da
formação crítica e criativa do mesmo. Educar envolve um entendimento múl-
tiplo do estudante nos níveis individual, histórico e social. Nesse contexto, é
fundamental que a práxis pedagógica considere as necessidades da sociedade
em que o acadêmico está situado.

Existe hoje um momento díspar no ponto de vista do ensinar e apren-
der, haja vista que as formas de aprender dilataram-se em várias formas, como
em redes, sozinhos, por intercâmbios etc. Observa-se que a liberdade de tempo
e de espaço nos processos de aprendizagem caracteriza-se como um novo con-
texto educacional onde diversas situações de aprendizagem são possíveis com
a ajuda das metodologias ativas.

Logo as novas práticas educacionais demandam novas concepções no
planejamento e na construção de conteúdos e objetivos educacionais. Portan-
to, como toda mudança ocasiona várias reflexões, ajustes e melhorias, ou seja,
tudo o que é inovador e ousado causa certa insegurança. Entretanto o empe-
nho e o entusiasmo de alunos e professores devem fazer com que qualquer
proposta inventiva renda resultados positivos.

As metodologias ativas têm o potencial de despertar a curiosidade à
medida que os alunos participam da teorização e trazem novos elementos ain-
da não considerados nas aulas ou até mesmo na perspectiva do professor. As
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contribuições dos alunos promovem o sentimento de engajamento, percepção
de competência e pertencimento, desde que acatadas e analisadas pelo profes-
sor. Então o próprio aluno é o centro desse processo, pois através da aplicação
de uma metodologia ativa é possível trabalhar o aprendizado de uma maneira
mais participativa, uma vez que a colaboração dos alunos como sujeitos ativos
traz fluidez e essência de tal possibilidade educativa em sala de aula.

A utilização de tais metodologias pode favorecer a autonomia do aluno,
despertando não só a curiosidade do mesmo, mas sim o senso crítico para a
tomada de decisões individuais e coletivas. Logo as metodologias ativas são
formas de desenvolver o processo de aprender que os professores utilizam no
processo de formação crítica de futuros profissionais.

As contribuições dos alunos promovem o sentimento de engajamento,
percepção de competência e pertencimento, desde que acatadas e analisadas
pelo professor. Dessa forma, percebe-se que, quando os alunos se assumem
como protagonistas do processo de ensino-aprendizagem, tendo o professor
papel fundamental na busca de subsídios para contribuir com o crescimento
acadêmico, o aprendizado perdura por longo tempo ou toda a vida.
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Jovens jogadores-sonhadores:
entre o sonho, a bola, a lei e a escola

Eduarda Moro1

Introdução

No país do futebol, menino já nasce com bola no pé, clube para torcer,
com direito a conjuntinho com o escudo do time para sair do hospital destina-
do a ser o próximo craque a brilhar nos campos de futebol e pedir música no
Fantástico. Ele cresce, e os anos passam, a bola passa a dividir o tempo com a
escola. E o menino que já nasceu com o futuro predestinado se vê nessa situa-
ção: tendo que driblar a professora, as disciplinas e as notas para poder fazer o
que mais gosta: jogar seu futebol. A escola que era futuro agora é passatempo.
O futebol que era passatempo agora é futuro, sonho e profissão.

História essa que não é a de um único menino, pois é a de muitos. Histó-
ria essa que contempla duas diferentes realidades socioeconômicas e que con-
tarei a partir da experiência de vida de dois jovens jogadores-sonhadores2 da
categoria sub-15 de um clube de futebol brasileiro, que, mesmo dividindo a
camisa do mesmo clube, vivenciam realidades extremamente opostas.

Gustavo3 tem 14 anos de idade, mora em um bairro retirado considera-
do violento, está na 8º série, estuda na escola pública com a qual o clube em
que joga tem parceria. Joga futebol desde os oito anos de idade. Nunca pagou
para jogar futebol; ganhava bolsa dos clubes nos quais jogou. Em um dos jo-
gos em sua primeira escolinha de futebol, foi convidado a jogar pelo time de
uma escola particular da cidade; ganhou até bolsa de estudos para jogar ali,

1 Graduada em Psicologia e Mestranda em Educação pela Unochapecó. E-mail para contato:
eduardamoro@unochapeco.edu.br

2 As duas “histórias” apresentadas neste artigo são histórias de dois jogadores da categoria sub-
15 de um time de futebol brasileiro certificado como Clube Formador de Atletas pela Confede-
ração Brasileira de Futebol (CBF). Os dados foram obtidos durante pesquisa de campo e entre-
vista semiestruturada realizada com esses atletas e são provenientes da dissertação intitulada
“Da escola para as quatro linhas: os sentidos da educação escolar para o jogador de futebol”.
As análises que aqui constam são resultado de diários de campo – e entrevistas – formulados a
partir dessa pesquisa. Guiada pelo método cartográfico de pesquisa, foram realizadas observa-
ções durante dois meses, acompanhando as categorias de base sub-15, sub-17 e sub-20. A esco-
lha dos dois jogadores entrevistados partiu da sugestão do treinador da equipe.

3 Os nomes dos dois atletas foram modificados para proteger suas identidades.
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mas a mãe achou que ele não ia dar conta de estudar naquela escola: “Minha
mãe não quis me colocar ali porque era muito difícil. Aí ela me colocou em
outro colégio mais fácil. Ela falou que era melhor eu estudar em um colégio
mais fácil pra mim, senão ia ser muito puxado”. Também foi convidado a
jogar no clube em que atua hoje, e por isso sua mensalidade foi custeada pelo
próprio clube. Filho de pais separados, mora com mãe, padrasto e irmã. A
mãe não chegou a concluir o ensino médio, o pai estudou até a 4º série. Mãe,
padrasto e irmã trabalham juntos em um restaurante da cidade. Sua mãe pede
que ele seja um bom aluno e se dedique na escola, mas por conta dos dois
turnos em que trabalha quase não consegue estar com o filho. Ela sai de ma-
nhã cedinho e volta às 16h, descansa até as 18h e volta ao turno de trabalho
que só encerra perto das 3h da manhã.

Fernando, 14 anos de idade, mora em bairro nobre, está no 1º ano do
ensino médio de uma escola particular. Começou a treinar muito cedo também,
e sua primeira escolinha de futebol foi na escola particular onde estudava. A
mesma escola que a mãe de Gustavo achou muito difícil para o filho. Mora com
os pais e com um irmão mais novo. O pai é graduado em Direito e Administra-
ção e atua como empresário; a mãe trabalha em casa e é graduada em Letras.
Assim como Gustavo, Fernando treina todos os dias no período vespertino e
por conta dos treinos acaba perdendo as aulas que tem à tarde, mas nunca che-
gou a se prejudicar por conta disso, já que: “Como o diretor é bem amigo do
meu pai, o diretor falou que eu podia ir depois do treino e fazer as provas e
trabalhos”. Também recebe ajuda de seus professores quando perde o conteúdo
das aulas: “[...] eles me ajudam de forma particular”. Seus pais são muito rígi-
dos quanto à sua educação escolar e por isso costumam ajudar o filho a estudar.

Apresentados os dois personagens principais deste artigo – que repre-
sentam tantos outros jovens jogadores-sonhadores –, declaro agora o início
desta partida, que intui tensionar a relação entre o sonho de ser um jogador de
futebol, sua educação escolar e a desigualdade socioeconômica que perpassa
as quatro linhas a partir das histórias de vida de Gustavo e Fernando.

É possível sonhar em viver do futebol no país do futebol?

Quem não sonhou em ser um jogador de futebol?

Muito mais do que um esporte, o futebol na contemporaneidade perpas-
sa a cultura brasileira e instaura-se como um fenômeno social em nossa socieda-
de. A fama do esporte “queridinho” pelo povo brasileiro levou o futebol a outro
patamar. O que até então era apenas um esporte hoje se constitui de forma com-
plexa. Por trás das quatro linhas existe um comércio que vem revogando o aces-
so igualitário e democrático à prática desportiva futebolística, tornando o fute-
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bol-esporte um futebol-sonho, futebol-espetáculo, futebol-mercado, que pouco
tem a ver com a essência fundante do jogo (CORREIA, 2014, p. 54).

As regras do jogo do futebol podem não ter sofrido grandes alterações
desde as décadas passadas, mas hoje, para ser jogador, é imprescindível saber
jogar o extrajogo também.

O extrajogo ao qual me refiro é fruto da espetacularização do futebol
contemporâneo, que intensifica a ideia do jogador enquanto produto e do es-
porte enquanto mercado (DANTAS, 2017). Como resultado da mercantiliza-
ção, deste esporte, o jogador trabalha mais fora de campo do que dentro desse.
Dá muito autógrafo, estrela campanhas televisivas e está frequentemente em
alguma capa de revista. Como isso se reflete no sonho dos jovens jogadores?

Em estudo realizado em 2008, Pereira aponta que, ao questionar joga-
dores de diferentes categorias sobre os motivos que os levaram a buscar a car-
reira, foram quase que exclusivamente apenas jogadores já profissionais que
confessaram ter escolhido essa profissão por intuir fazer sucesso, enriquecer,
consumir roupas de grife etc. As categorias inferiores buscaram o esporte ou
pela prática em si, pelos benefícios à saúde e até mesmo com o objetivo de
construir relações de amizade (p. 135). Faz dez anos que essa pesquisa foi
realizada, e hoje a procura pelo futebol, mesmo pelos jogadores das escoli-
nhas, em muitos casos se constitui na busca por fama e dinheiro.

Quando Gustavo e Fernando sonham em ser jogadores de futebol pro-
fissional, sonham principalmente com o extrajogo. Esse sonho está muito mais
imbricado no consumismo e no “ostentacionismo” que a vida de um jogador
profissional pode proporcionar do que na prática do futebol em si. Não é por
acaso que Gustavo e Fernando são fãs de atletas como Neymar. Os atletas
ricos e famosos são inspiração para garotos de diferentes idades, pois são eles
que estão na mídia.

No entanto, sonhar torna-se um contratempo quando a única escola
pela qual esses adolescentes têm fascínio é a escolinha de futebol. E torna-se
um contratempo maior ainda quando o sonho futebolístico não leva em consi-
deração os muitos jogadores-sonhadores que não alcançaram a fama notória
ou, por que não dizer, “os pobres do futebol”, que representam um número muito
mais expressivo de jogadores do que os cases de sucesso e que compõem aquilo que
chamo de “realidade futebolística”, como é o caso do pai de Gustavo.

O pai de Gustavo era morador de uma cidade do interior próxima e
chegou a fazer teste no mesmo clube em que o filho joga hoje. O clube convi-
dou o pai de Gustavo e outro menino da mesma cidade para passar um perío-
do jogando e disputar entre si uma vaga no clube, porém ambos precisavam
manter-se financeiramente durante esse período. Quem ficou com a vaga foi o
outro menino, o menino rico:
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Ele tinha dinheiro, e meu pai não. Meu pai jogava muito melhor do que ele,
todo mundo diz, mas meu pai não tinha como se sustentar aqui. Ele pediu pro
meu avô se ele tinha um pouco de dinheiro pra ajudar a ficar aqui, mas meu
avô falou que não, que era melhor ele voltar a trabalhar do que ficar aqui.

Assim acabou o sonho para o pai de Gustavo.
Mas isso não fez com que Gustavo sonhasse com a realidade. Não é

com a realidade que se sonha um sonho. E, como resultado, não ouvi Gustavo
falando sobre os mais de 80% de jogadores de futebol do país que recebem até
R$ 1.000,00. Também não vi os outros meninos da categoria de Gustavo di-
zendo que entre os 31.000 jogadores registrados na Confederação Brasileira
de Futebol4 apenas 2% recebem o valor de 20 salários mínimos ou mais. Pois,
quando Gustavo sonha, não sonha com um salário mínimo, não sonha com a
grande probabilidade de não se tornar jogador profissional, mesmo sendo essa
a realidade encontrada no futebol, assim como apontam os dados. Sonha em
ser como Neymar: “Se um dia eu ser jogador, se der certo, se Deus quiser, eu
vou abrir um instituto pra ajudar as crianças também”.

Segundo Soares et al. (2011, p. 913):

Devemos ter clareza que os desejos construídos culturalmente são mais po-
tentes que as oportunidades concretas oferecidas. Toledo (2002) indica que
em média menos de 1% dos aspirantes à profissão são aproveitados nas “pe-
neiradas” dos clubes (teste para a seleção de atletas nas divisões de base).
Em 1995, por exemplo, de 3.500 garotos que se aventuraram nas peneiras do
São Paulo Futebol Clube, apenas cinco foram aproveitados; no ano seguin-
te, apenas dois de 4.000 permaneceram no clube.

Porém, mesmo com a ínfima porcentagem de jogadores que chega a
jogar profissionalmente e mesmo com uma porcentagem menor ainda de jo-
gadores profissionais que conseguem ascender financeiramente por meio do
futebol, isso parece não interferir no sonho do menino de classe baixa que
ainda acredita ser a próxima grande descoberta dos gramados. Mas interfere e
muito em tudo aquilo que não envolve o futebol, como é o caso da escola.

Além do tempo de dedicação escolar ser precário, quando comparado
ao tempo de dedicação ao futebol – que no caso da categoria sub-15, do qual
Gustavo e Fernando fazem parte, gira em torno de 4h diárias, de segunda-feira
a sábado, entre treinamento e deslocamento (para Gustavo o tempo aumenta,
visto que depende de transporte urbano para chegar a sua casa) –, existem
diversos casos de jovens jogadores que vivem longe de suas famílias para se
dedicar a algum clube.

4 Informação obtida no site: <http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-re-
latorio-cbf-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html>.
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Parte desses jovens que ingressam na carreira do futebol vem de outras cida-
des ou estados diferentes do clube formador. Isto significa que passam a
residir separados de suas famílias e, se forem sendo aproveitados nas catego-
rias subsequentes, podem viver nessa condição até a profissionalização. Melo
(2010) aponta que os atletas emigrantes, que vivem em regime de alberga-
mento nos clubes do Rio de Janeiro, possuem maior número de reprovações
e atraso escolar do que os atletas que residem com suas famílias (SOARES
et al., 2011, p. 914).

Cerca de seis jogadores da categoria sub-15 moram no alojamento ofe-
recido pelo clube. O número é ainda maior nas categorias seguintes. Mas exis-
tem também casos de jogadores dessa categoria que dividem apartamento com
outros jogadores e são supervisionados pelos familiares de alguns atletas. O
que quero demonstrar com isso é que não só o tempo de dedicação à escola é
insatisfatório, mas a qualidade do estudo também é afetada pelo futebol, prin-
cipalmente nos casos em que o jovem jogador não reside com a família, reali-
dade vivida por muitos atletas que sonham com seu futuro nesse meio.

Imagine-se na adolescência, uma fase marcada por descobertas e inse-
guranças, tendo que equilibrar vida afetiva + escola + profissão e ainda por
cima vivendo longe de sua família. Qual seria o resultado dessa equação senão
um resultado negativo?

A lei, o sonho e o “não dá problema”

A lei nº 9.615, de 1998, conhecida como Lei Pelé, define que uma insti-
tuição formadora de atletas só é reconhecida como tal quando garante a seus
desportistas “[...] assistência educacional, psicológica, médica e odontológi-
ca, assim como alimentação, transporte e convivência familiar”. Outra lei,
agora a 16.946, do estado de Santa Catarina, sancionada recentemente no ano
de 2016, torna obrigatório aos clubes de futebol exigirem a matrícula escolar
de seus jogadores. Além disso, anualmente, os clubes deverão encaminhar à
Federação Catarinense de Futebol os comprovantes de matrícula e, semestral-
mente, os atestados de frequência e boletim escolar dos jogadores.

Apesar de muitas leis pomposas para assegurar a educação escolar dos
jovens jogadores, a “pressão” legislativa não vem exercendo efetividade no coti-
diano dos clubes brasileiros, como demonstra Soares et al. (2011, p. 912):

Damo (2005) aponta que os centros de formação de atletas de futebol no
Brasil, apesar dos limites legais, atuam sem nenhuma supervisão ou política
pedagógica de estado. Esses centros são totalmente livres para definir as
cargas de treinamento, escolher profissionais – com ou sem credenciais aca-
dêmicas – que trabalham diretamente com os jovens e adequar a infraestru-
tura dos centros de treinamento. O discurso oficial dos clubes indica que os
atletas são obrigados a estudar, mas a maioria dos clubes formadores não
supervisiona ou acompanha a vida escolar dos mesmos (MELO, 2010).
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É evidente que a real intenção dos clubes formadores é formar. Mas
formar quem? Formar para quê? Formar por quê?

Se entendermos que a lógica existente dentro de um clube formador de
atletas é de mercado, os clubes operam como qualquer outra empresa. Logo
jogador é funcionário, empregado. Por conseguinte, o clube espera do atleta um
bom rendimento, com resultados acima da média dentro de campo. Então por
que o clube iria de fato se preocupar com a formação integral de seu atleta se o
que faz os pontos da tabela do campeonato subirem é a formação do esportista?

Existe toda uma opulência nos discursos clubísticos em relação a seu
papel perante a formação de atletas. “Craque dentro e fora de campo” é o
slogan preferido nos centros de formação. Porém o que se vê na prática é uma
realidade distante da mostrada nas propagandas.

[...] um atleta da categoria sub-15, de um dos principais clubes do Rio de
Janeiro, declarou em entrevista que, quando faltava à escola em função dos
jogos ou viagens, justificava suas faltas com uma declaração do clube ou
com um atestado médico. Quando interrogado pelo entrevistador, o atleta
diz existir uma flexibilização da escola por atender a boa parte dos atletas de
seu clube: “Não dá problema porque aqui é como se fosse uma escola do
[clube] [...] porque a maioria dos jogadores estuda lá” (MELO, SOARES,
ROCHA, 2014, p. 622).

“Não dá problema” é o que diz o jogador; eu já digo que dá sim. Dá e dá
muito problema quando o que se vê na lei é tão diferente do que acontece
dentro de um clube. Dá problema quando um sonho interfere na educação
escolar de um jovem que dificilmente terá a mesma qualidade e frequência na
escola do que outros adolescentes da mesma idade, principalmente quando
esse jovem não tiver a estrutura socioeconômica que Fernando tem. E dá mais
problema ainda quando tudo isso só faz crescer a ideia de que jogador de fute-
bol não se precisa preocupar com escola, com seu processo de escolarização,
mesmo quando não há garantia alguma de que continuará sendo um jogador. É
como prometer um futuro sólido, dar a certeza de que se pode sonhar, quando,
na verdade, não se pode.

E o resultado disso sabe qual é?
É menino que deixa de estudar ou que até conclui o ensino médio, mas

sem a mínima intenção de dar continuidade aos estudos porque pensava que a
carreira futebolística estava garantida. Afinal, por qual motivo a escola faria
sentido quando se está dentro de um clube que já lhe rende um salário maior –
mesmo quando ainda não se é profissional, como é o caso dos atletas da cate-
goria sub-20, que chegam a ganhar um salário de até R$ 4.000,00 por mês – do
que o salário de alguém que fez curso superior e ralou para conseguir encon-
trar emprego? Nesse sentido, o futebol, de fato, é mais atrativo, oportunizando
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alcançar um status econômico – mesmo que por pouco tempo – que dificil-
mente outra profissão que não necessita de curso superior proporcionaria aos
jovens jogadores de realidades parecidas com as de Gustavo.

Do modo como nosso país consome futebol, engrandece cada vez mais
o espetáculo futebolístico, dando vazão aos clubes para que continuem ven-
dendo um sonho sem garantias, fazendo com que muitos jovens jogadores
abdiquem de muitas coisas, como por exemplo a educação escolar de qualida-
de, para priorizar a bola. Enquanto nosso país for o país do futebol e não o
país da escola, vai dar muito problema. Não haverá lei que assegure a efetividade
de algo, quando nem mesmo aquele que deveria usufruir dos direitos garanti-
dos por lei não desperta interesse por sua prerrogativa, como é o caso do jo-
vem jogador que abandona a escola, mesmo ainda estando nela.

O estudar não deveria ser visto como segunda opção, mas para Gustavo
é: “[...] se não der certo, eu vou ter que estudar pra ser alguém na vida”.

O circuito do desânimo e da excelência no futebol

Não são todos os jovens jogadores que abandonam a escola mesmo es-
tando nela. Essa é uma realidade encontrada nesse meio, quase sempre vivida
por jogadores de classe baixa, porém não é a única. O que pouco se fala no
contexto futebolístico é que existem duas realidades no futebol de base. Exis-
tem os pobres do futebol, mas também existem os ricos. Existem Gustavos,
mas também existem Fernandos.

A realidade mais notória é justamente aquela que coloca o futebol na
graça do povo: os jogadores de classe baixa, que de fato compõem majoritaria-
mente as categorias de base. Mas, quando se observam os centros de forma-
ção, é possível compreender que essa não é a única realidade existente nos
clubes de futebol, visto que também existem jovens jogadores, mesmo que em
minoria, advindos de famílias abastadas.

É difícil analisar como essas duas realidades podem influenciar ou não
oportunidades futebolísticas, e de qualquer modo não é esse o foco da discus-
são aqui. O que cabe discutir é sobre como essas duas realidades interferem no
sonho e no processo de escolarização dos jovens jogadores.

Dados trazidos por Melo, Soares e Rocha (2014, p. 620) em um estudo
que relaciona o futebol com a escola demonstram que o número de jogadores
em idade escolar que abandonaram os estudos em sua maioria são jovens de
classe baixa, com renda familiar que gira entre R$ 726,00 e R$ 1.195,00.

[...] parece existir uma relação entre classe social e, mais especificamente, grau
de escolaridade, com a possibilidade de buscar outras opções que não o fute-
bol. Desse modo, aos garotos de origem mais humilde resta resistir às pressões
e manter o foco no objetivo de ser profissional (PEREIRA, 2008, p. 135).
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Eses jovens são aqueles que compartilham o sonho futebolístico com
sua família, fantasiando ajudar a parentada com tudo aquilo que os milhões
de reais de Neymar e Robinho podem comprar. São jovens advindos das co-
munidades e de lugares precários que só conseguem vislumbrar um futuro
próspero por meio da bola, pois já nasceram acreditando que escola e faculda-
de não enchem o bolso, não dão notoriedade, não tiram da favela para estam-
par capa de revista, como faz o futebol. Mesmo ganhando uma bolsa de valor
muito pequeno – cerca de R$ 200,00 –, Gustavo já sonha em “[...] comprar
uma casinha pra família”.

A partir de acompanhamentos semanais e conversas informais com os
jovens jogadores da base, pude compreender que mesmo o futebol, um esporte
“deselitizado”, é tecido pela desigualdade; não só por não oportunizar a todos
os seus praticantes um futuro nesse meio, mas principalmente por me apresen-
tar o circuito de desânimo e o circuito de excelência5 do futebol.

Sanches (2002), ao descrever esses dois termos, quis demonstrar a dis-
crepância que vivenciam os alunos das camadas abastadas e os alunos prove-
nientes das classes sociais menos favorecidas em seus processos de escolariza-
ção, que diferem, e muito, dependendo de qual circuito se está inserido. Assim
como no texto de Sanches, esses dois circuitos podem ser observados no con-
texto futebolístico.

Enquanto os jovens jogadores pertencentes ao circuito de excelência
estudam em escolas particulares, residem com seus familiares e administram
futebol e escola com a mesma importância, vislumbrando um curso superior
mesmo quando sonham com a carreira no futebol, como é o caso de Fernan-
do, os jovens jogadores pertencentes ao circuito do desânimo experienciam a
escola de um modo bem diferente. Estudam em escolas públicas, podendo
essas ter algum vínculo com o clube – assim como no clube onde realizei a
pesquisa. São esses jogadores que vivem longe de seus familiares e moram em
alojamentos onde dividem a casa com os parceiros de categoria, não tendo
ninguém por perto que os ajude em relação aos estudos.

Mesmo que Gustavo more com os pais, isso não faz sua realidade ser
mais fácil do que a dos jogadores que vivem no alojamento. Ao questioná-lo
sobre como é jogar futebol e estudar ao mesmo tempo, Gustavo responde que:
“É puxado! Tenho que sair de casa às 6h e só volto às 19h da noite (depois do
treino acabar e de jantar no clube). Eu nem vejo minha mãe quase”.

Diferente dos jovens jogadores do circuito de excelência, os jovens do
circuito do desânimo, quando não optam por abandonar a escola – como visto

5 Termos cunhados por Sanches (2002) no texto “A escola, o fracasso escolar e a leitura”.
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no dado apontado anteriormente –, terminam o ensino médio e dedicam-se
exclusivamente ao futebol. Dificilmente procuram o ensino superior.

[...] uma parte significativa dos alunos das escolas de baixo prestígio aspira
ter profissões que não dependam do diploma do curso superior e, curiosa-
mente, o esporte para esses aparece mais representado como expectativa de
carreira do que para os alunos das escolas de alto prestígio (SOARES et al.,
2011, p. 915).

Como é o caso de jovens jogadores como Gustavo, que só conseguem
conjeturar um futuro que envolva o futebol, como se esse fosse o único modo
de ascender economicamente.

O próprio estímulo familiar dos jovens jogadores do circuito de excelên-
cia é diferente. Visto que esses residem com seus pais, vivem em um ambiente
que lhes proporciona acesso a recursos culturais que não estão apenas relacio-
nados ao futebol, sendo instigados a expandir seus conhecimento para além da
bola. Assim como fazem os pais de Fernando: “Depois do treino, eu sempre
estudo. Meus pais me cobram muito para ter notas boas, me ajudam a estudar”.

Não que isso não seja possível para os jovens jogadores do circuito do
desânimo, porém é necessário lembrar as condições de moradia desse circuito,
já que muitos dividem uma casa com adolescentes onde um quarto aloja vári-
os jogadores, sendo supervisionados por funcionários do próprio clube, que
não têm tempo de conferir as atividades escolares dos atletas. Ou, em casos
assim como o de Gustavo, são os próprios familiares que não têm tempo para
ajudar com as tarefas ou conferir o desempenho do filho, já que trabalham em
dois turnos.

Se tomarmos o consumo cultural dos atletas, observaremos que a leitura não
foi efetivamente socializada entre eles e o hábito de estudar se faz presente
num baixo percentual. Entre o contingente da nossa amostra, 63,3% indica-
ram que raramente ou nunca leem livros e apenas 13,9% declararam que estu-
dam para as provas ou fazem as tarefas escolares passadas para casa. Tais
proporções sugerem um baixo investimento na incorporação de capital cultu-
ral e na dedicação aos estudos e tarefas escolares. Em contraposição, quando
o assunto é consumo do futebol, 88,2% afirmaram que sempre assistem a
partidas de futebol na televisão (MELO; SOARES; ROCHA; 2014, p. 622).

Essa diferença constitui um fator determinante, não apenas no acesso a
um ensino de qualidade e ao consumo cultural para uns e um ensino precário
e quase sempre um consumo cultural que se restringe a recursos relacionados
ao futebol para outros, mas principalmente na perspectiva de futuro que esses
jovens terão, caso o sonho futebolístico não se concretize.

Durante nossa entrevista, Fernando, ao ser questionado sobre a possibi-
lidade de ter uma educação escolar adequada sendo jogador de alto rendimen-
to, diz que “é possível, basta a pessoa se dedicar, é possível”. Fernando fala do
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possível, pois sua condição socioeconômica torna isso possível. Fernando estu-
da em escola particular, tem professores que o ajudam com os conteúdos que
perde. Mesmo quando Gustavo se dedica, isso ainda não faz com que ele te-
nha uma educação escolar adequada quando comparada à de Fernando por
vários motivos.

Aos oito anos de idade, quando jogava na primeira escolinha que ficava
em um bairro mais retirado, Gustavo saía de casa às 5h30 da manhã: “Pegava
lotação às 5h30, 6h, pra ir até o terminal; dali só tinha lotação pra lá (referin-
do-se a escolinha) às 7h, e aí eu ficava ali esperando. [...] voltava do treino e
almoçava rapidinho para ir para a escola”. Gustavo reprovou na 6º série ele
atribuiu sua reprovação na escola por conta do cansaço e da “correria” que
vivia na época. Fernando não teve que passar por isso; quando estava na esco-
linha, sua mãe o levava para os treinos.

Fernando fala que “a educação vem de casa”, e então me pergunto como
isso influencia a visão que cada um tem sobre seu futuro. Sei que a educação
da qual Fernando fala não tem necessariamente relação com a educação esco-
lar, mas sim com uma educação moral, com comportamento, com a visão que
tem de si e do mundo. Não há como não pensar como isso se reflete na vida de
cada um desses meninos. Se como Fernando diz “a educação vem de casa”,
isso significa que para outros Gustavos não será possível tão cedo ter acesso a
uma educação de qualidade, assim como outros Fernandos, pois os pais de
Gustavos temem que uma escola particular seja muito difícil para seus filhos?
Espero que não.

A verdade é que, independente do circuito do qual são provenientes, os
jovens jogadores-sonhadores terão seu processo de escolarização atravessado
pelo futebol, sendo esse sempre a primeira opção em comparação com a esco-
la. Contudo é perceptível que – mais uma vez – os jovens jogadores de classes
sociais menos favorecidas acabam sendo muito mais prejudicados quando o
sonho da bola não se materializa. Principalmente porque, enquanto os jovens
jogadores do circuito de excelência já pensaram em outras opções vocacio-
nais, talvez seja a primeira vez que os jovens jogadores do circuito do desâni-
mo tenham que se deparar com essa questão.

Considerações finais

O futebol é um espetáculo tão grandioso, que em nosso país atletas são
reconhecidos como imperadores e reis – como são Adriano e Pelé. Mas muito
mais do que um esporte de nobreza, o futebol hoje se configura como um es-
porte da plebe. É tanto menino jogador que sonha em ser Robinho e Neymar
que há tempo as quatro linhas são espaço insuficiente para deixar tanta gente
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brilhar. O que não é um contratempo para menino sonhador, que desde cedo
sabe que é da bola que quer viver e da escola passar bem longe.

Afinal de contas, quem não sonhou em ser um jogador de futebol?6 Ok, talvez
eu e você não, mas entre os meninos que a gente conhece quantos sonham?
Sonhar em viver do futebol no país do futebol não seria um problema tão
grande se, assim como tudo que há no Brasil, não fosse perpassado pela desi-
gualdade. Não são necessários noventa minutos dentro de campo para perce-
ber que entre os milhares de jovens sonhadores poucos serão os que se torna-
rão jogadores.

Quem diria que um sonho poderia fazer de uma vida um pesadelo, mes-
mo quando se é tão jovem, mesmo quando se tem um futuro pela frente. Mas
que futuro é esse? A realidade é que, por conta do sonho de viver da bola,
deixaram-se de lado outras perspectivas que parecem tão longe de ser alcança-
das pelos meninos pobres frustrados. E não só frustrados porque são pobres,
mas frustrados porque aos 14 anos de idade já não conseguem imaginar um
futuro longe dos gramados. E a escola parece um passado distante, que dificil-
mente lhes renderá frutos como renderia a tão sonhada carreira de jogador
profissional; pelo menos é assim que pensam e que os fazem pensar.

Não há discriminação no sonho. Quem é do circuito do desânimo pode
sonhar assim como sonha quem é do circuito de excelência. As leis amparam
ambos, ratificando que os clubes devem assegurar assistência pedagógica, psico-
lógica e médica. No mundo onde vivem entre o sonho, a bola e a escola, os
jovens jogadores não demoram a descobrir que não há lei que ampare sonho frus-
trado. Não há lei que faça voltar atrás as aulas perdidas, o dano às disciplinas, às
oportunidades que passaram. Não há lei que recupere tudo aquilo que foi tomado
pelo tempo dedicado ao futebol, seja na vida de Gustavo ou na de Fernando.

Por fim, vale ressaltar que este artigo não tem o intuito de ser determi-
nista. Não há como saber qual será o futuro de Gustavo e de Fernando por
fazer parte de circuitos diferentes ou por um estudar em escola particular e
outro em escola pública. Isso de modo algum significa fadar o destino de al-
gum deles. Mas é necessário alertar como o sonho de ser jogador de futebol
afeta a vida de jogadores de diferentes realidades socioeconômicas.

Os Gustavos não podem continuar enxergando a escola apenas como
segunda opção, mas continuarão se os clubes de futebol e o mercado futebolís-
tico continuarem propagando a ideia de que basta saber jogar para poder jo-
gar. Existem muitos outros pais de Gustavos por aí para mostrar que o Brasil
até pode ser o país do futebol, mas é para poucos.

6 Trecho da música “É uma partida de futebol”, interpretada pela banda Skank.
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Educação musical nas escolas:
discussão sobre o histórico
das legislações brasileiras

Luis Felipe Radicetti Pereira1

Romilda de Souza Lima2

Introdução

O presente artigo reúne dados históricos da legislação brasileira sobre
educação com referência ao ensino de música nas escolas e propõe divisões na
linha histórica fundada nas reformas e mudanças de paradigma na educação
no Brasil. O texto faz ainda uma análise crítica da legislação desde as origens
no sistema educacional vigente em Portugal no século XVI até os dias de hoje.
Não há, portanto, o propósito de apresentar um relato sobre a história da edu-
cação musical no Brasil ou sobre a prática da música nas escolas brasileiras. A
pesquisa identificou a existência, de forma irregular e descontinuada, desde o
século XVI aos nossos dias, do ensino de música nas escolas brasileiras.

Com o objetivo de traçar uma linha histórica da legislação sobre educa-
ção, este artigo segue uma linha do tempo que se estende desde a chegada dos
jesuítas até os dias de hoje e divide essa trajetória em sete partes, determinadas
pela vigência de uma legislação sobre a educação com consequências diretas
no ensino de música nas escolas.3

O ensino de música no período colonial

Para compreender como as práticas educacionais nas escolas jesuíticas
no Brasil incluíram na grade curricular o ensino de música de forma sistemati-
zada, coloca-se em questão o papel do ensino de música no sistema educacional
adotado pela Igreja em Portugal nos séculos XV e XVI. Como descreve Bran-

1 Músico pela UFRJ. Mestre em Música e Educação pela Universidade do Estado do Rio de
Janeiro (UNIRIO). MUSIMAGEM Brasil. E-mail: felipe.radicetti@gmail.com

2 Professora Adjunta da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Câmpus de Francisco Bel-
trão. Área de concentração: Cultura, Processos Sociais e Conhecimento. Centro de Ciências da
Saúde. E-mail: romislima2@gmail.com

3 Para melhor compreender a divisão da linha do tempo, ver Radicetti Pereira (2010).
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co (2005, p. 141): “Desde a fundação do reino até bem dentro do século XVIII,
o ensino de música foi principalmente ministrado na esfera da Igreja. Mesmo
a arte profana dos trovadores obedecia a preceitos, nomeadamente modais,
que vinham da ciência musical eclesiástica”.

O papel fundamental da Igreja em Portugal é reafirmado como a “única
instituição capaz de assegurar uma educação sistematizada e de algum modo
eficaz”. Branco (2005) destaca ainda o surgimento, no século XVI, da organi-
zações do ensino musical em várias igrejas, principalmente nas sés.

A chegada do padre Manoel da Nóbrega, que integrava a comitiva de
Tomé de Sousa, primeiro governador-geral, dá início à intensa atuação dos
jesuítas no Brasil e nas Américas, cuja função precípua eram a educação e a
conversão dos indígenas à fé católica no Novo Mundo. As diretrizes do traba-
lho da Igreja no Brasil seguiram as Constituições da Companhia de Jesus (1547-
1551) e a Ratio Atque Institutio Societatis Jesu4 (1548-1599), que determinaram a
pedagogia religiosa e permitiram aos Jesuítas estenderem a sua influência em
todas as instâncias da vida no Brasil Colonial. Nesse primeiro período, verifi-
ca-se a prática de ensino musical nas escolas do Brasil ainda em 1549 com as
escolas jesuíticas. A presença jesuítica na colônia irá cumprir, de fato, um im-
portante papel institucional para o Reino de Portugal, ocupando espaços, pro-
movendo atividades econômicas e exercendo a dominação cultural local sobre
os índios nativos.

Essas ações, inicialmente restritas à população indígena e mais tarde
estendidas às famílias de colonos, dão início ao ensino musical no Brasil. A
prática musical aconteceu nos colégios, os principais estabelecimentos jesuíti-
cos, que se tornaram os principais núcleos de formação cultural da Colônia.
“Em 1750, a Província dos Jesuítas chegou a contar com 131 casas, entre as
quais 17 eram colégios” (KEELER; GRIMBLY, 2007, p. 54).

A expulsão dos Jesuítas de Portugal e de todas as colônias não encerra
essa primeira fase de presença de ensino musical nas escolas, a do Brasil Colô-
nia. No momento em que observamos o declínio econômico das Capitanias e
quando Companhia de Jesus é expulsa do Brasil, é possível verificar que coube
ainda às instituições religiosas das ordens remanescentes a prática do ensino
de música nas escolas, enquanto o Estado português, a partir de então, promo-
veu a reforma do ensino e a futura implementação de um sistema educacional
na Colônia. O período seguinte à expulsão dos Jesuítas de Portugal e do Brasil
(1759) assiste à implementação da Reforma Pombalina, que, fundamentada

4 “Método e sistema de estudos da Companhia de Jesus”. Tradução nossa. Catholic Encyclope-
dia, site New Advent. Disponível em: <http://www.newadvent.org/cathen/12654a.htm>. Aces-
so em: 20 nov. 2017.
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no estabelecimento do ensino laico e em consonância com o pensamento ilu-
minista, desestruturou o antigo sistema de ensino religioso, sem, contudo, con-
templar um novo sistema educacional público. Com a expulsão dos Jesuítas,
outras ordens católicas, como a dos Franciscanos, a das Carmelitas, entre ou-
tras, assumem a lacuna deixada em aberto. A necessidade de assistencialismo
social e educação é então provida pelas outras ordens religiosas, sustentando o
projeto educacional nos termos então adotados pela Igreja (Humanidades), e
há indícios de que o ensino de música nesses locais manteve-se presente e
inalterado.

Enquanto no âmbito do aparelho de Estado da Colônia o ensino nesse
período passa a ser orientado pelo ideário do programa modernizante do Esta-
do, implementado pelo Marquês de Pombal, as instituições religiosas remanes-
centes permanecem sendo as únicas a cumprir o papel de educandário no país.
É dessa forma que o ensino de música nas escolas no país entra no século XIX.

Império: a música na corte

Para o Brasil do século XIX, a música foi, oficiosamente, uma política
de Estado, o que impulsionou a atividade cultural no país como estratégia
para a formação da imagem da sociedade civil brasileira, impactada pela vin-
da da família real e transferência da corte para o Rio de Janeiro. A chegada da
família real ao Brasil tornou necessária uma política afirmativa de uma cultu-
ra adequada a uma corte europeia. O Rio de Janeiro, que viria a ser a capital
do Império, é o palco de todas essas transformações, e o crescimento da ativi-
dade cultural, apoiada por essa política de Estado em termos absolutos, foi
vertiginoso.

A chegada da missão artística francesa ao Rio de Janeiro, organizada
por Antonio de Araujo Azevedo, o Conde da Barca e embaixador de Portugal
em Paris, operou como o tão necessário impulso ao processo civilizatório da
sociedade brasileira, repentinamente confrontada com a vida de uma corte
europeia, um padrão estético universalista e imprimiu um gosto cosmopolita,
que dominou toda a cultura urbana brasileira do século XIX. Junto com esses,
desembarcam os novos paradigmas para a cultura brasileira e, nesse cenário
cultural, a música foi o principal elo simbólico para a transformação da cidade
em uma corte em estilo europeu. O Rio de Janeiro torna-se então a capital do
país e a sede de um governo monárquico no Novo Mundo do século XIX. A
única monarquia em todas as Américas, onde todos os outros Estados deixa-
ram de ser colônias para tornar-se diretamente governos republicanos. Nessas
circunstâncias, a presença da cultura europeia não foi simplesmente um ele-
mento exterior, mas sim uma parte vital da vida cultural local.
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Uma lei determinante para a história da educação musical no Brasil foi
a criação do Colégio Pedro II através do decreto de 2 de dezembro de 1837.5

Esse cumpriu um papel central na implementação do ensino de música na
escola, tanto pela localização na corte, sobretudo por ser a mais destacada
instituição representante da tradição do ensino e que incluía música como
disciplina escolar. Observa-se que no Colégio Pedro II a disciplina de música
aparece no currículo pela primeira vez já em 1838. Em 1º de fevereiro de 1841,
foi expedido pelo ministro Antonio Carlos um regulamento alterando os Esta-
tutos do Colégio. O plano de estudos foi modificado, incluindo música vocal
nos sete anos de estudo, sendo quatro lições nos dois primeiros anos e nos
demais uma lição.

Com a consolidação do ensino público e laico no país, a legislação so-
bre educação durante o Segundo Império ganha impulso com a Reforma Cou-
to Ferraz, como é conhecido o Decreto No 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854.
Ementa: “Approva o Regulamento para a reforma do ensino primario e secun-
dario do Municipio da Côrte”, regendo o ensino primário nas escolas públicas
e determinando, entre outros conteúdos do currículo nas escolas, as noções de
música e exercícios de canto. Esse decreto constitui-se na primeira legislação
sobre educação no Brasil, no qual se encontra expressa no texto de lei a inclu-
são do ensino de música no currículo das escolas (FERNANDES, 2008). A
Reforma Leôncio de Carvalho, como é nomeado o Decreto No 7.247 de 19 de
abril de 18796, constitui-se na segunda legislação brasileira sobre educação
que contempla o ensino de música como disciplina obrigatória do currículo
escolar. Ementa: Reforma o ensino primário e secundário no Município da
Corte e o ensino superior em todo o Império. O texto do decreto continua a
citar a obrigatoriedade do ensino musical no Art. 9º, referente ao currículo
para as Escolas Normais. A Reforma durou apenas dez anos. Caindo a mo-
narquia em 15 de novembro de 1889, o Governo Provisório tratou logo de
reformar profundamente a instrução em todo o país.

A Primeira República: um novo tempo, velhos poderes

Tendo como base de poder político no Brasil as forças que unidas preci-
pitaram o fim da monarquia, pode-se afirmar que foi o coronelismo o forma-

5 Texto da lei disponível para consulta no site da Câmara dos Deputados: <http://
www.camara.gov.br/Internet/InfDoc/conteudo/colecoes/Legislacao/Legimp-23/Legimp-
23._19.pdf>.

6 Coleção das Leis do Império do Brasil, 1879. Texto da lei disponível para consulta no site da
Câmara dos Deputados: <http://www.camara.gov.br/internet/infdoc/conteudo/colecoes/le-
gislacao/legimpcd06/leis%201879%20(969p)/leis1879_1014.pdf>.
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dor da base da estrutura político-econômica da Primeira República e que a sua
supremacia permaneceu incontestável durante todo o período. Sem alterações
significativas quanto ao papel do Estado na educação durante a passagem da
Monarquia para a República, os assuntos educacionais trocam de denomina-
ção, mas não de competências quanto ao órgão administrativo público. Passam
do Ministério do Império para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Segundo Nagle (1974), nesse período inicial da Primeira República ve-
rifica-se a ocorrência do entusiasmo pela educação ou pela instrução das mas-
sas, com base de cunho positivista, que constituiu a política de Estado republi-
cana, para a educação, onde essa assume grande importância enquanto solu-
ção para os problemas nacionais. Com exceção da Reforma Epitácio Pessoa,
de 1901, a legislação do período previu o ensino obrigatório de música nas
escolas.

Em 8 de novembro de 1890, são publicados dois decretos denominados
como Reforma Benjamin Constant7, que é a primeira legislação brasileira so-
bre educação com referência à livre instituição das escolas particulares. No
primeiro, o Decreto No 981, a música encontra-se plenamente contemplada
como disciplina obrigatória do ensino nas escolas. Ementa: “Aprova o Regu-
lamento da Instrucção Primaria e Secundaria do Districto Federal”. Nessa lei
consta, no programa do ensino primário, a música designada como disciplina
“Elementos de Música”. E, no “2º gráo”, na lista de matérias estava a “Músi-
ca” (“Título II – Das escolas primarias, suas categorias e regimen”. Na escola
secundária, no Título V “Do ensino secundário”, Art. 26), “[...] constando
das seguintes disciplinas” [...] Música [...]. Além disso, o decreto tratava da
obrigatoriedade da existência e da formação especializada do professor de
música. Os atos legais do Governo Provisório delinearam uma trajetória que
demonstrou a permanência do ensino da música na legislação no período re-
publicano, exercida nas escolas de forma continuada. Contudo, no texto do
Decreto No 3.914 de 23 de janeiro de 1901, denominado Reforma Epitácio
Pessoa8, referente à nova regulamentação do ensino do 2º grau – o Ginásio –,
a música encontra-se ausente do currículo obrigatório no novo regulamento.

A modernização e a urbanização do país na década de 1920 foram se-
guidas pelo avanço, no Brasil, do movimento organizado de um grupo de edu-
cadores conhecidos como Os Pioneiros, cujo ideário foi o escolanovismo. As

7 Texto do decreto disponível para consulta no site da Câmara dos Deputados: <http://
www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-981-8-novembro-1890-515376-publi-
cacaooriginal-1-pe.html>.

8 Para obter o texto completo da lei, consultar o site da Câmara dos Deputados: <http://
www.camara.gov.br/Internet/InfDoc/novoconteudo/Legislacao/Republica/leis1901vIp982/
indice.pdf>.
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reformas educacionais, inspiradas nos princípios da Escola Nova, ganharam
especial impulso no período e despertaram debates que transgrediram o âmbi-
to do Congresso Nacional para tornar-se um debate de foro nacional. A influ-
ência da Escola Nova revolucionou as metodologias musicais, que a partir dos
anos 1930 caracterizaram o ensino de música no Brasil: o Canto Orfeônico e a
Iniciação Musical. Os escolanovistas representavam a vanguarda na educação
e faziam-se representar através das lideranças jovens na composição das estru-
turas de poder na época, e a alternativa que então se apresentava estava em
oposição à educação católica que dominara o cenário no país desde sempre.
As ideias da Escola Nova compreendiam uma política educacional, uma teo-
ria de educação e de organização escolar e uma metodologia própria, que de-
finiram um novo sentido para as transformações que se processaram na histó-
ria das instituições escolares. É preciso, contudo, considerar que a legislação
sobre educação no Brasil encontrava-se, nos anos 1920, inteiramente desorga-
nizada. Como consequência disso, a partir de 1922 surgiram no país sucessi-
vas reformas estaduais de ensino num episódio que ficou conhecido como
Ciclo de Reformas Estaduais dos Anos Vinte (AMATO, 2006). Entre elas, no Rio
de Janeiro – então o Distrito Federal –, o Decreto no 3.281, de 23 de janeiro de
1928, que criou uma comissão que elaborou um programa de música: a emen-
ta refere-se à “Reforma do Ensino no Districto Federal. Prefeitura do Districto
Federal, Rio de Janeiro”. Essas reformas institucionalizaram muito do pensa-
mento liberalizante escolanovista. Fuks (1991) alerta-nos para o processo que
então se desenvolveu na educação brasileira, em que a música foi continua-
mente considerada nas políticas educacionais e encontra-se contemplada nos
currículos das escolas dos anos 1920. Esse processo de reorganização consti-
tuiu-se nas bases das reformas subsequentes, implementadas durante o Gover-
no Provisório e durante o Estado Novo.

A Era Vargas: música nas escolas no Estado Novo

O ensino de música nas escolas regulamentado na Legislação Brasileira
sobre Educação ganhou extraordinário impulso durante a Era Vargas. Desde
o Governo Provisório – representando o lado vencedor da Revolução de 1930
– até o fim do Estado Novo, a educação mereceu o desenvolvimento de políti-
cas governamentais implementadas através de diversas reformas, incluindo as
Leis Orgânicas, conhecidas como a Reforma Capanema. Esse período carac-
teriza-se pela importância do ensino de música no currículo das escolas e que
cumpriu um papel protagonista nas campanhas de propaganda personalista
de Vargas e seu governo. Como explica Wisnik (1983, p. 135) sobre a estreita
relação da música com a política nesse período, o “Estado subvenciona a música
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como instrumento de pedagogia política e de mobilização das massas, tentan-
do fazê-la portadora de um ethos cívico e disciplinador”.

O período ditatorial de Getúlio Vargas e o projeto de integração nacio-
nal influenciaram diretamente o ensino obrigatório de música em todos os
níveis nas escolas, que passaram a cumprir um papel muito além de suas fun-
ções estéticas e pedagógicas, sendo utilizadas sobretudo como instrumento
disciplinador e de propaganda governamental.

É nesse contexto que surge o programa proposto por Heitor Villa-Lo-
bos, inicialmente em São Paulo em 1931, e a partir de 1932, frente à Superin-
tendência de Educação Musical e Artística (SEMA), mais tarde denominado
Serviço de Educação Musical e Artística. Além de outras instituições, Villa-
Lobos criou também o Departamento Nacional da Música e o Conservatório
de Canto Orfeônico, instituído pelo Decreto-Lei 4.993, de 26 de novembro de
1942, atualmente denominado Instituto Villa-Lobos. A proposta pedagógica
de Villa-Lobos, implementada enquanto esteve à frente do SEMA e do Con-
servatório de Canto Orfeônico, esteve sempre em consonância com a política
governamental do presidente Vargas e a essa atrelada na vida cívica do país.
Em 18 de abril de 1931, foi promulgado o Decreto 19.890, a chamada “Refor-
ma Francisco Campos”, que tornou obrigatório o ensino do canto orfeônico
nas escolas para a 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino secundário.

O Movimento dos Pioneiros, iniciado nos anos 1920, veio progressiva-
mente conquistando espaço institucional, e já durante o Governo Provisório
de Getúlio Vargas estavam, entre os 26 signatários do Manifesto Escolanovis-
ta, que fizeram publicar nos principais jornais do país Anísio Teixeira, Fer-
nando Azevedo, Cecília Meireles e Eduardo Roquete-Pinto. O manifesto inti-
tulado “A Reconstrução da Educacional no Brasil: Ao Povo e ao Governo –
Março de 1932” foi uma resposta à solicitação do presidente Getúlio Vargas
para que a Associação Brasileira de Educação apresentasse um documento
que orientasse o governo na definição de sua política educacional.

Com Gustavo Capanema ocupando a pasta do Ministério da Educação
e Saúde desde 1934, a legislação sobre educação sofreu importantes e sucessi-
vas modificações. As reformas educativas que se seguiram ficaram conhecidas
como as Leis Orgânicas de Ensino, instituídas em duas fases, a saber: o Decre-
to-Lei No 4.073, de 30 de janeiro de 1942, sobre o ensino industrial; o Decreto-
Lei No 4.244, de 9 de abril de 1942, sobre o ensino secundário; e o Decreto-Lei
No 6.141, de 28 de fevereiro de 1943, sobre o ensino comercial. Já no fim do
Estado Novo, mais três reformas tiveram lugar com os Decretos-Lei No 8.529
e No 8.530, de 2 de janeiro de 1946, denominadas Lei Orgânica do Ensino
Primário e Lei Orgânica do Ensino Normal, respectivamente, e finalmente o
Decreto-Lei 9.613, que reformou o ensino agrícola.
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Publicado em 2 de janeiro de 1946, o Decreto Nº 8.530 era referente ao
currículo do Curso Normal, estabelecendo a disciplina do Canto Orfeônico
para regentes escolares e música e canto para os professores primários. Foi em
seguida regulamentado pelo Decreto-Lei Nº 8.586, de 8 de janeiro de 1946 –
(Aplicação). Na esteira dessas reformas, em 1947 foi aprovado na Comissão
de Educação e Cultura do Senado o Projeto de Lei originado na Câmara Nº
205/1946, que dá nova redação ao Artigo 26 do Decreto-Lei 4.073, de 30 de
janeiro de 1942, e estabelece outras providências. Transformado em Lei 28 de
15 de fevereiro de 1947, o texto da lei prescreve:

Art.1º.
O art. 26 do Decreto-Lei Nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942, passa a ter a
seguinte redação: “Art. 26. Os alunos regulares dos diversos cursos manti-
dos no primeiro ciclo do ensino industrial serão obrigados às práticas edu-
cativas seguintes: [...] b) Educação musical obrigatória até a idade de dezoi-
to anos, ensinada por meio de aulas e exercícios de canto orfeônico” (LEI 28
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1947. COLEÇÃO DE LEIS DO BRASIL –
1947, PÁGINA 72, VOL. 1. PUBLICAÇÃO ORIGINAL).

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, do Estado Novo e a saída de
Villa-Lobos do SEMA e da direção do Conservatório de Canto Orfeônico em
1947, a importância do ensino de música começou a diminuir (FUKS, 1991).
A herança dessa experiência permaneceria na memória da educação musical
nas escolas do país. Ainda em 1960, todavia, é possível verificar a conservação
do pensamento de Villa-Lobos institucionalizado na iniciativa da então chefe
do SEMA, a Profa. Maria Augusta Joppert, que assinou a publicação de um
livro de repertório para o ensino da música para a Escola Elementar – onde se
revelam os objetivos educacionais iniciados no período do Estado Novo – no
texto do prefácio da diretora do Departamento de Educação e Cultura (DEC):

A fim de serem alcançados os altos objetivos educacionais proporcionados
pela música e tendo em vista facilitar o trabalho dos professores especializa-
dos ou não, o SEMA reuniu neste volume uma coleção que considero oti-
mamente selecionada – intitulada “Música para a Escola Elementar”. As
peças foram escolhidas com critério acertado [...] cooperam extraordinária-
mente na exaltação do espírito cívico e contribuem para o fortalecimento
da disciplina, ambos tão necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento
do país (grifo do autor). Assim é que prazerosamente o DEC cumprimenta
as autoras das músicas que serão distribuídas aos estabelecimentos de ensi-
no do Estado da Guanabara. Laudímia Trotta, Diretora do DEC 21 de abril
de 1960 (JOPPERT, 1960, p. 3).

O lento processo que permeou a trajetória do novo projeto educacional
para o país, iniciado em 1948, constituiu-se em uma luta que durou treze anos
e só foi tornado lei em 1961 com a promulgação da 1ª Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)
de 1961 (Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961)

O longo processo de debates que produziu o texto da Lei 4.024, de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, refletiu o complicado processo de redemocra-
tização do país no período pós-guerra. O texto original não faz referência a currí-
culos, por outro lado cria os instrumentos legais para a sua homologação pelo
Ministro da Educação e Cultura e pelo Conselho Federal de Educação. Através
desse instrumento a LDB 61 instituiu pela primeira vez o termo Educação Musi-
cal em substituição ao Canto Orfeônico (por meio do Parecer nº 383/62, homolo-
gado pela Portaria Ministerial nº 288/62). Após a promulgação da LDB 61, o
senador José Feliciano, do PSD de Goiás apresentou uma Proposição de Lei do
Senado, o PLS11/1962 com a Ementa: “Dá nova redação ao artigo 22 da Lei
4.024 de 20 de dezembro de 1961”9. O PLS11/1962 propunha a alteração da
redação do Título V, Artigo 22 para incluir a obrigatoriedade da prática de educa-
ção musical nos cursos primário e médio. O Projeto de Lei foi rejeitado e arquivado.

A nova legislação alcançada após treze anos de debates representou a
política governamental para a educação por curto período, tendo o país mer-
gulhado novamente num novo período ditatorial a partir de 1964, provocando
mudanças progressivas na educação, em consonância com a política autoritá-
ria instituída pelo governo militar. Já em 1966, encontram-se referências à pre-
sença de aula de música nas escolas no programa publicado pela chefe da
SEMA, a Profa. Maria Augusta Joppert: “Educação Musical na Escola Se-
cundária”10. Os sistemas de ensino vigentes pela LDB 61 não se adequaram às
políticas educacionais a serem instituídas pelo governo militar, precipitando a
necessidade de outra reforma, que se constituiu na nova LDB de 1971.

A LDB 71 (Lei 5.692/71, de 11 de agosto de 1971)

Segundo Penna (2004), a LDB 71 representa o mais importante rompi-
mento na linha histórica da educação musical no Brasil, visto tratar-se de uma
legislação sobre educação que instituiu a disciplina Educação Artística no en-
sino, cujas consequências levam os pesquisadores a considerar essa lei como a

9 Consultar o texto integral em: <http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/
detalhes.asp?p_cod_mate=24123>.

10 O Curso Secundário consistiu, a partir da Lei Orgânica do Ensino Secundário de 1942, no
ciclo ginasial, de quatro anos, e o ciclo colegial, de três anos, divisão que permaneceu na
estrutura do ensino brasileiro até o início da década de 1970, quando foi criado o 1º grau, a
partir de fusão do curso primário com o ciclo ginasial, e o 2º grau, formado pelo ciclo colegial
(DALABRIDA, Norberto. A Reforma Francisco Campos e a modernização nacionalizada
do Ensino Secundário. Educação, Porto Alegre, v. 32, n. 2, p. 185-191, maio/ago. 2009).
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responsável pelo desaparecimento da música do espaço escolar. Escrita e san-
cionada no período da ditadura militar, assinada pelo general Emílio G. Médi-
ci (Presidente), Jarbas G. Passarinho e Júlio Barata, a lei veio instrumentar a
política de educação do novo regime. As consequências dessa ruptura se fa-
zem sentir até os dias de hoje.

Enquanto no período Vargas o canto orfeônico e o ensino de música foram
instituídos por um Estado ditatorial, da mesma forma a legislação sobre educação
no Brasil assiste à implantação da Educação Artística em 1971 sob a tutela de
outro Estado ditatorial, instituído pela força militar. Assim, a Educação Artística
foi instituída como componente curricular obrigatório no ensino de 1º e 2º graus,
da área de comunicação e expressão, que passou a compor-se de quatro áreas
artísticas distintas: música, artes plásticas, artes cênicas e desenho. A implanta-
ção da disciplina Educação Artística no ensino representou – apesar da determi-
nação das quatro áreas – a desarticulação da educação musical nas escolas e,
com raras exceções, no silenciamento em larga escala de tal prática nas escolas
pela primeira vez em toda a história do ensino público no Brasil.

A LDB 96 (Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996)

Após a transição do período ditatorial para a democracia através da elei-
ção por voto indireto de Tancredo Neves em 1985, dá-se início a um novo e
gradual processo de redemocratização do país e de suas instituições públicas,
exigindo, por consequência, a redação de uma nova Constituição Federal e de
uma nova legislação para a educação. É nesse contexto que é redigida a Lei
9.394 de 1996, a nova Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional, a LDB
96, aprovada pelo Congresso Nacional e assinada pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso e por Paulo Renato Souza em 20 de dezembro de 1996. A
exemplo das LDB’s anteriores, a nova lei introduz, no parágrafo 2º do Art. 26,
alterações no conceito do ensino da arte, sem, contudo, implicar ruptura prá-
tica com o modelo anterior vigente. Embora a LDB 96 introduza o novo ter-
mo arte em sua redação, ela possui forma ambígua, implicando a livre inter-
pretação da lei e, consequentemente, a sua inaplicabilidade.

Também devido ao fato de que, além da redação imprecisa da lei e da
ausência de regulamentação indicativa da formação requerida para os profes-
sores, sem definição quanto às especificidades das linguagens artísticas (tea-
tro, dança, música ou artes visuais), vem implicando até os dias de hoje em
uma injustificável desarticulação entre os cursos de formação de docentes –
onde estão contempladas as especificidades de cada modalidade de arte pre-
vistas e aprovadas pela legislação em vigor do próprio MEC – e os concursos
públicos, onde não raramente alguns editais exigem o docente capacitado em
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todas as artes, dificultando a implementação de um ensino eficaz e sistemati-
zado da arte no ensino público do país.

Esse descompasso entre legislação e políticas públicas, assim como a
persistência da indefinição e ambiguidade verificadas no período de vigência
da disciplina Educação Artística instituída pela LDB 71 têm contribuído para
o esvaziamento do ensino de música nas escolas desde a década de 1970 –
durante o regime militar – até os dias de hoje.

A Lei 11.769/2008 buscou corrigir a ambiguidade de interpretação, al-
terando a LDB 96 em seu Capítulo II, artigo 26, parágrafo 6º, que passou a ter
a seguinte redação: “§ 6o. A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não
exclusivo, do componente curricular de que trata o § 2o deste artigo” (NR)
(Redação da LEI Nº 11.769/2008). A lei insere-se na história da legislação
brasileira para educação como um processo sem precedentes na história: tra-
tou-se de uma campanha originada na sociedade civil, que mobilizou artistas
da música e educadores e que transgrediu o nível nacional, envolvendo a par-
ticipação de cidadãos e entidades musicais nacionais e internacionais. O pro-
cesso de tramitação da lei sofreu acompanhamento pelos grandes meios de
comunicação, promovendo o debate público sobre o ensino de música nas
escolas pela primeira vez na história brasileira.

O fato deflagrador do movimento tem origem no convite público for-
mulado pelo Ministério da Cultura (MinC) para a instituição dos fóruns de
música no âmbito das Câmaras Setoriais das Artes (2003/2005). Os fóruns,
as instâncias que o MinC reconheceu como representativas de classe para as
discussões na Câmara Setorial de Música, estavam inseridos em um plano
mais amplo, de caráter fortemente participativo da sociedade civil, para a
elaboração de políticas públicas para a cultura. Essa iniciativa, sem dúvida
alguma, promoveu a retomada da organização setorial dos músicos em uma
exaltação associativista que se manifestou, mais tarde, na fundação de asso-
ciações, grupos e cooperativas para locução com os poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário.

Sancionada em 18 de agosto de 2008, ficaram estabelecidos os instru-
mentos legais para garantir a presença da educação musical no ensino público
brasileiro. Todavia o que se seguiu à sanção e à expiração do prazo final obriga-
tório para a sua implementação, tanto por parte do Ministério da Educação
(MEC) como das secretarias de educação estaduais e municipais, foi a inação
tardia e parcialmente rompida pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e
pela Câmara de Educação Básica (CEB), que produziram em dezembro de 2013,
após nova onda de pressão da sociedade civil, um Projeto de Resolução11 pela

11 Parecer CNE-CEB 12/2013.
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implementação da Lei 11.769/2008, que precisou aguardar a homologação do
Ministro de Estado da Educação até 6 de maio de 2016. A essa altura, a Lei
11.769/2008 já não existia mais, superada pela nova Lei 13.278/2016, que tra-
mitou restrita ao âmbito do Congresso e foi sancionada sem a participação da
sociedade civil na escala que se verificou durante o processo da Lei 11.769/
2008.

A nova lei, que uma vez mais alterou a redação do artigo 26, parágrafo
6º, foi originada por um Projeto de Lei do Senado (PLS337 de 2006), redigido
conjuntamente com os PLS330 e PLS343, que constituíram a lei anterior, com
a diferença de estender a obrigatoriedade às outras linguagens da disciplina
artes, que ficou com a seguinte redação:

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que
constituirão o componente curricular de que trata o § 2o deste artigo.

Art. 2o O prazo para que os sistemas de ensino implantem as mudanças de-
correntes desta Lei, incluída a necessária e adequada formação dos respecti-
vos professores em número suficiente para atuar na educação básica, é de
cinco anos.

Destaca-se a diferença entre as duas leis, além de abranger as outras
linguagens da área artes, previstas na LDB/96, o fato de que a segunda trami-
tou no Congresso Nacional à margem de qualquer participação popular, ca-
racterística fundamental que inseriu a extinta lei 11.769/2008 como um movi-
mento sem precedentes na história da educação musical no Brasil.

Considerações finais

Consideramos como critério principal, na atribuição de uma divisão his-
tórica da legislação brasileira sobre educação com referência ao ensino de músi-
ca nas escolas, a identificação da mudança de paradigma(s) no sistema edu-
cacional, no que se refere ao ensino de música. Verifica-se a coincidência de
marcos legais atribuídos com algumas rupturas políticas importantes na história
do país. A trajetória histórica levantada na pesquisa sugere que a educação no
Brasil, a música nacional e parte da sociedade vêm se beneficiando da presença,
embora de forma descontínua e irregular, do ensino de música nas escolas desde
o século XVI até os dias de hoje, tendo vivido o apogeu durante o período do
Estado Novo e, de outro lado, seu mais importante rompimento por descontinu-
ação durante a ditadura civil-militar, representada pela vigência da LDB/71.

O laissez-faire que caracterizou a prática no ensino de artes nas escolas a
partir da LDB/71 produziu efeitos deletérios no ensino de artes, causando o
desaparecimento do ensino de música nas escolas públicas. Essa característica
parece ser continuamente reeditada na inércia que se verifica nas instituições

PEREIRA, L. F. R.; LIMA, R. de S. • Educação musical nas escolas: discussão sobre o histórico
das legislações brasileiras
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responsáveis pela educação no país, uma prática corroborada pelo silêncio
sistemático que “autoriza” o descumprimento de lei federal pelas escolas, a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDB-96.

A pesquisa sugere que o ensino de música nas escolas extrapolou, histo-
ricamente, o espaço escolar, produzindo consequências no âmbito da vida cul-
tural do país desde o período colonial. O estudo sugere também a pertinência
em empreender pesquisas posteriores que avaliem o impacto cultural e econô-
mico para a sociedade nos diferentes períodos históricos assinalados.

A International Society for Music Education – ISME indica, em diversos
documentos publicados, a importância da oferta de ensino de música nas es-
colas em todo o mundo. No Brasil, essa oferta significaria a universalização
ou a democratização do acesso a extensas populações incapazes de pagar por
esses serviços, além da capilaridade dos serviços ofertados pela educação pú-
blica. O cenário é, infelizmente, inverso; a presença do ensino de música nas
escolas hodiernas está longe de ser universalizado e verifica-se pontualmente
pelo mérito de iniciativas de administrações conscientes, configurando-se em
exceções em um universo de silêncio que consubstancia a regra, a de negação do
direito fundamental ao acesso universalizado do ensino de música nas escolas
brasileiras e que deveria ser disponibilizado a todas as crianças brasileiras.
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Valesca para além de ser Popozuda,
pensadora contemporânea

Eduardo Dias da Silva1

Introdução

Para além da polêmica gerada em 2014, quando um professor de Filo-
sofia da rede pública de ensino do Distrito Federal apresentou questões avali-
ativas que tinham como temática trechos de uma música de Valesca Popozu-
da, surgiu o interesse pelo tema em tela. Este artigo, oriundo de pesquisa qua-
litativa de análise documental, almeja apresentar e traçar uma linha de pensa-
mento em defesa de Valesca Popozuda, enquanto pensadora contemporânea,
na propagação e geração de conhecimento.

Percebeu-se que o fato de disponibilizar algo acessível ou com uma
linguagem simplificada não desmerece o seu trabalho; pelo contrário: acre-
dita-se que Valesca Popozuda, como pensadora contemporânea, tem rele-
vante contribuição na difusão e globalização social e democrática do conhe-
cimento, proporcionando uma educação ampla, participativa, contínua e
plural, propagada por suas músicas. Contudo sabe-se que, a princípio, não
corresponde à intencionalidade da cantora ser “rotulada” como pensadora
contemporânea.

É oriunda do estado do Rio de Janeiro, cantora, dançarina, empresária
e escritora. Em 2017, ao completar 17 anos de carreira, Valesca Popozuda
iniciou sua trajetória no funk2 como líder do grupo Gaiola das Popozudas, dando

1 Doutorando em Literatura e Mestre em Linguística Aplicada pela Universidade de Brasília
(UnB). Professor de LEM/Francês e Pedagogo na Educação Básica da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal (SEEDF). Pesquisador nos grupos CNPq GECAL/UnB, FOR-
PROLL/UFVJM e GIEL/UFLA. Contato: edu_france2004@yahoo.fr

2 De acordo com Gomes (2016), apesar de ser considerada hoje uma manifestação cultural bra-
sileira, sobretudo carioca, o funk iniciou sua história em território estrangeiro. Nos Estados
Unidos, é conhecido frequentemente por influenciar a maioria das expressões musicais ao re-
dor do mundo. A forma como ele se apresenta hoje nos bailes e festas cariocas é resultado de
uma transformação originada na cidade do Rio de Janeiro, mas a sua base cultural tem origem
na música negra norte-americana. Dessa forma, é preciso primeiro entender o que ocorreu nos
Estados Unidos para compreender o que o funk se tornou no Brasil. Para mais informações,
vide as pesquisas de Gomes (2016), Medeiros (2006) e Vianna (1988).
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origem a seu sobrenome artístico. Exaltando o poder feminino em suas letras,
a artista iniciou a carreira solo no ano de 2013 com o hit Beijinho no ombro. Em
seguida, lançou outros singles, como Sou a Diva que você quer copiar, Sou dessas e
Viado, de acordo com seu site oficial. Consoante Berino (s/d, p. 7), “a funkeira
é uma personalidade, não apenas do funk, das favelas e de bairros populares.
Sua música cruza a geografia da cidade, com impactos variáveis, mas sem
barreiras que possam impedir sua passagem”.

Ainda conforme o site, no último ano lançou, na Bienal de São Paulo, o
livro Sou dessas, pronta pro combate, onde narra o seu percurso de vida e as histó-
rias de superação pelas quais passou. Ademais, a cantora deu os primeiros
passos na carreira de atriz, atuando na terceira temporada da série Os Suburba-
nos, transmitida pelo canal Multishow.

No ano de 2017, Valesca Popozuda iniciou uma nova turnê, intitulada
Tour Pimenta, que leva o nome de seu último single lançado, no qual a cantora
mistura elementos do trap music com o funk e, para o clipe, preparou um cená-
rio colorido, que trouxe humor à sua mais nova produção. No mesmo ano,
Valesca preparou-se para o lançamento de seu primeiro CD/DVD em um mo-
mento de renovação de sua carreira, onde dialoga com diversos públicos, prin-
cipalmente o jovem.

Negar a representatividade de Valesca Popozuda como funkeira e con-
siderá-la uma pensadora contemporânea traz consigo a ideia de que o conhe-
cimento não alcança todos, contradizendo Meksenas (2002), para quem o ser
humano se desenvolve por meio de interações sociais para, com isso, garantir
a evolução de si e do coletivo. Além disso, no texto Science is imbedded in the
scientific comunity (2013), há a ideia de que os conhecimentos são colaborati-
vos, com diferentes pessoas trazendo sua expertise para fomentar diferentes
suportes e aspectos do problema pesquisado.

Eu sou a pensadora contemporânea
que você quer copiar: Valesca Popozuda

Reverberando Gatti (2012) e Leite (1993), a educação, assim como a ati-
tude do professor de Filosofia ao inserir ideias de Valesca Popozuda em suas
avaliações, é vista como prática social, sujeita ao “conhecimento produto” e
“conhecimento processo”, construídos no espaço das ciências da humanidade.

Na pesquisa sobre os significados das coisas, nos limites e nas possibili-
dades dessa prática, esse processo não pode deixar de lado as questões que
dizem respeito à produção do conhecimento no espaço das ciências humanas
e sociais, pois se acredita que tal contribuição pode
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[...] iluminar o debate sobre o fazer científico atual, tendo como guia a ideia
que as ciências sociais enfrentam hoje o grande desafio de desenvolver con-
ceitos e teorias que sirvam como instrumentos para compreender e intervir
sobre processos que têm fortes repercussões sobre a vida cotidiana (BAUM-
GARTEN, 2009, p. 19).

Em outros termos, as ciências humanas e sociais têm se voltado para
mudar a realidade; e, para apropriar-se teoricamente dessa, segundo Leite (1993,
p. 28 apud JAPIASSU, 1982, p. 13), as ciências humanas e sociais convertem-se
em “práticas-técnicas e/ou ideológicas de manifestação da realidade humana
individual e social”.

Nos pressupostos teóricos lidos para execução dessa pesquisa, reconhe-
ce-se que o conhecimento tem um compromisso social. Por outro lado, conce-
be-se a necessidade de discutir como esse se processa, uma vez que o compro-
misso da ciência não se pode limitar apenas a pensar e propor alternativas
concretas de ação, porque pesquisa só se aprende fazendo, aliando teoria à
prática e vice-versa.

Corroborando Gatti (2012, p. 71), as características do ato de pesquisar
são construídas socialmente em um verdadeiro processo de socialização. Sen-
do assim, as pesquisas são elaboradas, ainda, no processo de interação social,
nas relações políticas que marcam a existência cotidiana e complexa do sujei-
to na historicidade.

Desse modo, reconhece-se Valesca Popozuda como conhecedora de sua
realidade ao buscar um espaço para discussão, dando visibilidade social a seu
meio enquanto parte do processo de produção de conhecimento humano por
intermédio de suas músicas. Nesse ensejo, Gamboa (2007) patenteia que

[...] a análise epistemológica supõe a compreensão da obra científica como
um todo lógico que articula diversos fatores, os quais lhe dão unidade de
sentido. Essa unidade de sentido se produz em condições histórico-sociais
que a determinam e a caracterizam como única e como parte do processo
maior da produção do conhecimento humano (GAMBOA, 2007, p. 57).

Essa mesma leitura pode ser inferida pela interpretação das ideias conti-
das no texto The scientific community (2001), também sob análise neste artigo, o
qual respalda a proposta de ciência como sendo algo colaborativo, em que
“todo mundo pode fazer ciência e inventar coisas e ideias” (THE SCIENTIFIC
COMMUNITY, 2001, s/p., tradução nossa)3, no qual se almeja enquadrar Va-
lesca Popozuda.

[...] o progresso da ciência depende das interações dentro da comunidade
científica – isto é, a comunidade de pessoas e organizações que geram ideias

3 No original: Everybody can do science and invente things and ideas (2001, s/p.).
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científicas, testam essas ideias, publicam periódicos científicos, organizam
conferências, formam cientistas, distribuem fundos de pesquisa etc. (SCIEN-
CE IS IMBEDDED IN THE SCIENTIFIC COMUNITY, 2013, p. 11, tradução
nossa).4

O progresso da ciência advém de interações nas comunidades sobre e
para o conhecimento. Todavia Samford (1899) aponta que esse processo tem
sua origem há três séculos de evoluções no método científico, apesar de suas
limitações, verificadas com o passar dos tempos. Em seu livro, o referido autor
faz referências à evolução do método científico, sem esquecer dos avanços
realizados em outras linhas da atividade humana. Para ele, a descoberta e a
adoção do conhecimento científico aplicado a métodos representam a maior
aquisição intelectual dos últimos três séculos, e é só nas comunidades – onde o
método científico pode ser aplicado total ou parcialmente – que as realizações
intelectuais ultrapassam um século para outro.

Embora a lógica de fazer ciência e a evolução dos métodos científicos
de Samford (1899) retratem contribuições pertinentes para a compreensão
evolutiva do conhecimento, pondera-se, na atualidade, que os saltos de in-
formações e a propagação de novas perspectivas em ciências sejam mais rá-
pidos. Isso porque “ao fazer ciência, muitas vezes, é útil o trabalho com um
grupo e para compartilhar conclusões com outras pessoas. Todos os pesqui-
sadores do grupo devem obter suas próprias conclusões individuais, no en-
tanto, sobre o que os resultados significam”5 (THE SCIENTIFIC COMMUNI-
TY, 2001, s.p., tradução nossa), para só depois dividir essas conclusões no
grupo e em outros grupos.

Outro ponto relevante em Meksenas (2002) é que a humanidade faz
(re)leituras do mundo por meio de suas ações, passando a fornecer e apontar
o que conhece por civilização – que, no contexto social, é a possibilidade de
produzir a história com situações nunca vistas e que partem de outras mais
antigas.

Nesse processo de civilização, a educação cumpre o papel principal. No
que tange à atribuição de pensadora contemporânea, cabe a Valesca Popozu-
da, segundo Japiassu (1986, p. 165), tornar-se apta, de acordo com suas vivên-
cias, a denunciar os preceitos ideológicos de racismo, sexismo, misoginia, en-
tre outros, pois “a denúncia da ideologia pode converter-se, e frequentemente

4 No original: The progress of  science depends on interactions within the scientific community – that is,
the community of  people and organizations that generate scientific ideas, test those ideas, publish scientific
journals, organize conferences, train scientists, distribute research funds etc.

5 No original: In doing science, it is often helpful to work with a team and to share findings with others. All
team members should reach their own individual conclusions, however, about what the findings mean
(2001, s/p.).
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se converte, numa arma ideológica de debate” e traz consigo a luta por equida-
de de direitos e alteridade na sociedade brasileira hodierna. Outro teórico do
conhecimento que adotou esse estudo a fim de ilustrar a importância de Vales-
ca Popozuda como pensadora contemporânea na difusão e globalização social e
democrática do conhecimento, por meio de um conceito ampliado de educa-
ção a partir de suas músicas, é Gramsci (1978; 1985).

Pretende-se expor a perspectiva do intelectual como educador (Valesca
Popozuda) em sua função social de mediação da formação moral e intelec-
tual. Apesar de a escrita de Gramsci trazer um debate urgente em seu tempo –
Itália das décadas de 1920 e 1930 –, é atual na contemporaneidade, pois moti-
va, sob uma perspectiva de universalidade, o debate sobre a importância de
uma visão de mundo unitária.

Gramsci (1978; 1985), assim como Valesca Popozuda, preocupava-se
com a transformação social; por isso evidenciou em seus escritos as classes
subalternas como as que deveriam receber igualmente formação e conteúdos
pertinentes à sua progressão na tomada de poder, que se mantinha, e ainda se
mantém, sob o comando da classe dominante. Portanto a elaboração de novos
conceitos que favorecessem a classe operária era um dos seus propósitos.

Dessa forma,

[...] a conduta de interiorização da ideologia dominante feita pelas classes
subalternas e a ausência de uma visão de mundo dará consequências à do-
minação e à constante elevação da mesma. Portanto, Gramsci pensou que a
base para manter uma visão de mundo crítica e consciente seria através de
escolas unitárias, coerentes – escola única e comum – que possibilitassem a
aquisição de conteúdos ligados à filosofia crítica, evitando-se, assim, o sen-
so comum (EVANGELISTA; SILVA, 2015, p. 57).

Suas noções de pedagogia crítica e instrução popular foram teorizadas e
praticadas décadas mais tarde por pensadores da educação no Brasil. Como
exemplo, Paulo Freire, que acreditava que “ninguém liberta ninguém, nin-
guém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão” (FREIRE,
1987, p. 29).

Por sua vez, Gramsci (1978; 1985), assim como Valesca Popozuda, de-
sacreditava de uma tomada de poder que não fosse precedida por mudanças
de mentalidade. Para eles, os agentes principais dessas transformações seriam
os intelectuais, e um dos instrumentos mais importantes para a conquista da
cidadania seria o espaço escolar, tal qual o professor de Filosofia da rede pú-
blica do Distrito Federal almejou apresentar em questões de suas provas, ten-
do como escopo a musicalidade de Valesca Popozuda.

Em sua visão de espaço escolar, Gramsci (1978; 1985) idealizava esse a
partir de sua função social, em que deveria ser ministrado um trabalho peda-
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gógico comprometido com o ser humano e com a sociedade que se queria.
Seria, pois, um espaço privilegiado para trabalhar o conhecimento.

Porém não deveria ser um saber fechado em si mesmo. Seria necessário
saber o que acontecia fora e trazer isso para um real contexto escolar interno,
podendo alcançar o todo. Logo seria possível lançar as primeiras sementes
que visassem minimizar a pobreza, as discrepâncias sociais, as desigualdades
mediante a elaboração de conteúdos que integrassem e socializassem essa or-
ganização, dando origem a um currículo que objetivasse a humanização, até
mesmo porque o modelo de ser humano desejado corresponderia a um tipo de
conhecimento, um tipo de currículo, como exemplificado por Silva e Evange-
lista (2015).

Tem-se uma preocupação textual de reafirmar a significação filosófica
dos pensadores em todos os níveis, sobretudo os que contribuem para o pro-
cesso da formação emancipadora humana, pois

[...] levantar a tese da emancipação humana atualmente parece algo muito
distante, uma vez que a direção das grandes tendências teóricas passa ao
largo desta temática. Ao mesmo tempo em que a realidade põe suas deter-
minações, também mostra o avanço tecnológico e científico revestido por
uma linguagem, onde não aparecem as determinações desta realidade. De
outro modo se faz primordial recolocar esta temática no âmbito da discus-
são filosófica, dada a necessidade de voltarmos ao debate sobre as relações
constitutivas do real (MARI, 2011, p. 65).

Quando Gramsci (1978; 1985) utiliza a noção de intelectual fazendo
referência a uma categoria, não há possibilidade de afirmar a existência de
não intelectuais. Cada pessoa exerce alguma atividade que pode ser caracteri-
zada como intelectual, derivando a defesa de Valesca Popozuda como pensa-
dora contemporânea na difusão e globalização social e democrática do conhe-
cimento por meio de uma educação ampla, participativa, contínua e plural,
divulgada em suas músicas.

Na sociedade moderna, existe a criação de um novo tipo de intelectual,
que difere do tradicional, conhecido popularmente como filósofo, artista ou
literato, consoante Mari (2011). Por conseguinte, compreende-se que a

[...] pós-modernidade, modernidade líquida, hipermodernidade, moderni-
dade tardia: são várias as expressões que procuram definir o atual momento
político, econômico, social e cultural. Diversas análises evidenciam que a
sociedade transformou-se significativamente nas últimas cinco décadas. Entre
outros aspectos, as inovações tecnológicas tornaram-se preponderantes na
vida cotidiana. Celulares, computadores, softwares e redes virtuais de co-
municação influem diretamente na hibridização de hábitos, costumes, for-
mas de se relacionar, levando-nos a questionar os pilares que sustentam a
sociedade ocidental (LIPPI; NEIRA, 2012, p. 608).
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A intensidade das mudanças sociais em curso colocou em xeque o lega-
do da modernidade. Por conseguinte, verdades elaboradas pela ciência moder-
na têm sofrido fortes abalos. Até mesmo o modo de produzir conhecimentos é
questionado nos tempos atuais. Bachelard (2006) elucida que todo pesquisa-
dor e todo professor podem escolher ser apenas uma coisa ou outra. No entan-
to, para a democracia, uma ciência só é possível quando todo pesquisador se
reconhece como professor e, do mesmo modo, todo professor se reconhece
como pesquisador. Para Meksenas (2002), quando há luta por fazer pesquisa,
fazer educação escolar, o primeiro passo é ir contra a hierarquização entre o
trabalho manual e intelectual, contra o método único, enfim, contra a pedago-
gia única.

Então se deve lutar por fazer ciência e pesquisa de modo indissociável
do processo de socialização na educação, tendo Valesca Popozuda como pen-
sadora contemporânea na difusão e globalização social e democrática do co-
nhecimento por meio de uma educação ampla, participativa, contínua e plu-
ral, divulgada em suas músicas, fornecidas e, por vezes, sistematizadas pela
rede de ensino e de aprendizagem pública ou privada. Portanto somente em
uma sociedade pautada na democratização dos conhecimentos científicos e
na ausência de dominação de uma classe sobre outras é que se poderá verda-
deiramente reconhecer que toda pesquisa da/em educação precede e ordena
um projeto de sociedade, tendo em vista que a pedagogia é uma ciência (para
o/com o) social.

Outro pensador que trata do conhecimento que se utiliza nesse estudo é
Sobrinho (2014), que tem uma visão de fragmentação, de ordem global, de
contemporaneidade que nos remete às ideias de uma sociedade líquida (BAU-
MAN, 2009) ou pós-moderna (LYOTARD, 2011), ou a um processo de moderni-
dade tardia (GIDDENS, 2002), cujos elementos estão fragmentados/diluídos,
deixando simplesmente de existir, sendo necessário recorrer a fragmentos, fa-
tos ou “pedaços” da história para dar sentido à materialidade do sujeito na
interação social mediada pela linguagem. Esse sujeito “vive em estado de in-
certezas sobre sua vida e sobre os destinos do mundo no presente e no futuro
que lhe caberá viver” (SOBRINHO, 2014, p. 644).

Pode-se dizer que a modernidade líquida/tardia/pós-moderna é a épo-
ca atual em que se vive. É o conjunto de relações e instituições, além de sua
lógica de operações, que se impõe e dá base para a contemporaneidade. É uma
época de liquidez, fluidez, volatilidade, incertezas e inseguranças. É nesse pe-
ríodo que toda rigidez, toda certeza e todos os referenciais morais da época
anterior, denominada por autores como Bauman (2009), Lyotard (2011) e
Giddens (2002) como modernidade de outrora, são retirados de cena para dar
espaço à lógica do agora, do consumo, do gozo e da artificialidade.
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Não obstante, a educação e o conhecimento não estão imunes à frag-
mentação e à volatilidade das informações nos tempos atuais, apesar das
constatações de não haver futuro promissor (SOBRINHO, 2014). Ele mes-
mo afirma:

[...] se há crises de diferentes dimensões, também há formidáveis oportuni-
dades de avanços na perspectiva da construção de uma sociedade democrá-
tica nestes que são os tempos do conhecimento. Jamais em outro momento
da história houve tantas possibilidades de produzir, ampliar e divulgar tan-
tos e tão variados conhecimentos. Não se trata apenas de uma questão
quantitativa e de forma. O que mais importa é refletir sobre os significados
do conhecimento na construção da sociedade humana (SOBRINHO, 2014,
p. 646).

Baseando-se em uma globalização social, democrática e utópica do co-
nhecimento, embora possível, Sobrinho (2014) vislumbra uma educação am-
pla, participativa, contínua e plural, não orientada exclusivamente pela ocu-
pação de lugares no mercado de trabalho e por demandas da economia capita-
lista de consumo desenfreado. O supracitado autor dá ênfase à formação da
consciência social, da compreensão do mundo em vertiginosa transformação,
do respeito à diversidade, da cooperação criativa, da capacidade de construir
um futuro mais solidário e igualitário – justamente as bandeiras defendidas
por Valesca Popozuda como pensadora contemporânea.

Entretanto o autor adverte que não se pode levar a cabo uma sociedade
democrática, econômica e culturalmente evoluída sem justiça social e sem uma
ampla participação de toda a população, que precisa estar dotada de conheci-
mentos e valores consistentes para bem exercer suas cidadanias.

Ainda em consonância com Sobrinho (2014), em uma (re)leitura de
Valesca Popozuda como pensadora contemporânea na difusão e globalização
social e democrática do conhecimento, por meio de uma educação ampla,
participativa, contínua e plural, estabelecida nas letras de suas músicas, toda
exclusão – particularmente a de cunho educacional – edifica mais desigualda-
des e injustiças sociais, propaga menos desenvolvimento econômico e cultural
e, por conseguinte, mais violência, inseguranças e pobreza.

Considerações finais

Não gostar de funk ou das músicas/letras de Valesca Popozuda não nega
a sua relevância e o seu (re)conhecimento como pensadora contemporânea,
tendo como função social e educacional a difusão e a globalização social e
democrática do conhecimento por meio de uma educação ampla, participati-
va, contínua e plural a partir de suas músicas. Apesar disso, é recorrente asso-
ciar Valesca Popozuda ao entretenimento, fato inegável, mas aqui se ressalta
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que suas letras podem ser usadas no ambiente escolar como recurso de critici-
dade, a fim de entender a sociedade brasileira atual.

Contudo as músicas, quando denunciam as desigualdades e a ideologia
de uma classe desfavorecida, por si só não propõem uma reflexão elaborada
que sirva de alternativa para a mudança de realidade, fazendo-se necessário
promover a sistematização e o acompanhamento de profissionais da educação
com o intuito de melhor guiar as discussões que podem surgir.

Ao falar sobre a necessidade de equidade de gêneros, de aceitação da
diversidade humana e desconstrução de desigualdades sociais, temáticas re-
tratadas em suas músicas, Valesca Popozuda apresenta-se como conhecedora
de seu tempo, com milhares de fãs em suas redes sociais, demonstrando o
alcance de seu trabalho e a propagação do conhecimento gerado enquanto
pensadora contemporânea, revelando um importante papel social na promul-
gação e aceitação da diversidade humana por todos.

Assim, compete aos profissionais da educação sistematizarem ativida-
des, projetos, debates etc., capazes de multiplicar pensadores contemporâneos
do campo musical, a exemplo de Emicida, Lynn da Quebrada, Elza Soares,
Carol com K, entre tantos outros.
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Entre os contos de fadas e a realidade:
uma dolorosa narrativa

Anaquel Gonçalves Albuquerque1

A importância do conto de fadas

De acordo com Delgado (2003, p. 15), “os homens como sujeitos da
História e de sua temporalidade podem produzir acontecimentos e mudan-
ças ou impedi-los de se concretizar”. Sendo assim, cada um de nós teria
certo poder decisório sobre a própria vida, ainda que nossas práticas nem
sempre possam ser realizadas de acordo com o nosso querer, visto que so-
mos parte de uma sociedade que determina normas, regras e valores. Mesmo
assim, somos autores de nossa história, e cabe a todos nós descobrirmos
caminhos para saber como proceder ou quem sabe até permanecer inertes
diante do momento vivenciado.

Dessa forma, remetemo-nos à importância que o conto de fadas repre-
senta na vida de qualquer criança, proporcionando a descoberta de sua identi-
dade e comunicação, bem como fazendo com que se tenha contato com expe-
riências necessárias para desenvolver ainda mais o caráter de um indivíduo, pois

os contos de fada declaram que uma vida compensatória e boa está ao al-
cance da pessoa apesar da adversidade – mas apenas se ela não se intimidar
com as lutas do destino, sem as quais nunca se adquire verdadeira identida-
de (BETTELHEIM,1980, p. 32).

Durante vários anos, essas histórias foram contadas a inúmeras crian-
ças por seus pais, familiares, amigos, professores e até mesmo por outras pes-
soas próximas de seu círculo social, formando conceitos de origem e propósi-
to do mundo e dos ideais que toda criança deveria buscar como padrão. Era
como se uma história pudesse despertar a transformação de uma realidade
monótona e triste em algo prazeroso e feliz. Talvez por isso o imaginário te-
nha corroborado para que muitas mulheres idealizassem o trabalho dos seus
sonhos, o casamento perfeito, a família como um bem essencial a ser produzi-

1 Mestranda em Humanidades, Cultura e Artes (UNIGRANRIO). Pedagoga e especialista em
Gênero e Diversidade (UERJ). Atuando como Professora Articuladora pela SEEDUC e como
professora da Sala de Leitura pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.



452

do. E por esse ideal de perfeição não ser algo tão simples de ser alcançado,
muitas pessoas expressam fragilidade mediante as dificuldades do dia a dia,
visto que a realidade se revela de forma única e repleta de multiplicidades, e ao
se confrontar com as adversidades cotidianas, muitos acabam utilizando a vi-
olência como forma de expressão.

Entretanto tais fatos não descaracterizam a importância dos contos de
fadas. Por meio dos contos de fadas uma criança naturalmente se utiliza do
que a história lhe tem a oferecer para favorecer a compreensão de si mesma e
ampliar sua experiência de mundo. A fantasia preenche as lacunas que exis-
tem em seu interior devido à imaturidade do pensamento e da própria falta de
informação e conhecimento de mundo, que só será ampliado de acordo com a
vivência e as experiências obtidas no decorrer do tempo.

Delgado (2003, p. 10) afirma que a forma como vemos o mundo está
diretamente relacionada à historicidade. Como então não abordar a importân-
cia das histórias que nos foram contadas no decorrer de nossa infância como
forma de ensinamento sobre os comportamentos que deveríamos ter como
padrão? Exemplo disso é a história de Chapeuzinho Vermelho, que tem por
objetivo mostrar as consequências da desobediência e a importância de não
dar ouvidos a pessoas estranhas, pois, ao ir para a casa da vovó pelo caminho
mais longo, Chapeuzinho Vermelho deparou-se com o lobo, que, sendo mais
esperto, ainda devorou a vovó, vestindo-se como ela e novamente enganando
a protagonista da história.

Como não se encantar também com a história da Branca de Neve? Uma
menina simples e alegre, que vive com sua madrasta, a qual não admite que
nenhuma outra pessoa tenha beleza superior à dela, até que um dia se vê ven-
cida pela beleza de Branca de Neve. Tomada pelo ódio, ordena a um caçador
que a mate. Ele aceita, mas na hora hesita e a deixa fugir. Branca de Neve
percorre um grande caminho e se depara com uma pequenina casa onde mo-
ravam anões e passa a viver com eles. Porém, ao descobrir que Branca de Neve
ainda está viva, a madrasta vai até lá disfarçada de bruxa e oferece uma maçã
envenenada a ela. Branca de Neve aceita e, ao dar a primeira mordida, des-
maia. Os Sete Anões voltam do trabalho e, ao encontrar ela desmaiada, fazem
uma redoma de cristal e a deixam ali até o dia em que um príncipe a vê. Ele
então a beija, e o feitiço se quebra. Branca de Neve acorda, apaixona-se pelo
príncipe e parte com ele para um reino distante, onde foram felizes para sempre.
Esse talvez seja um dos contos de fadas mais lidos ao longo dos anos, expondo
a necessidade de amarmos ao outro, de nos compadecermos dele, de termos
cuidado com o excesso de vaidade e jamais nutrirmos o desejo de vingança.

Há também a história de João e Maria, filhos de um pobre lenhador,
que em situação econômica desfavorável decide largá-los na floresta. Ao ten-
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tar encontrar o caminho de volta, as crianças encontram uma casa feita com
doces e, famintos, começam a comer as guloseimas, sem se dar conta de que a
casa pertencia a uma bruxa. Essa planeja, então, engordá-los para que depois
lhe sirvam de alimento. Porém, revelando esperteza, as crianças descobrem o
plano da bruxa e atiram-na no forno. Posteriormente, elas são encontradas
pelo pai, e juntos trazem consigo para casa provisões suficientes para o resto
de suas vidas. De fato uma história assustadora, mas que traz a lição de que
nem todos os momentos da vida são prazerosos, e os limites auxiliam na cons-
trução da nossa independência.

Enfim, poderíamos expor neste espaço inúmeros contos de fadas, tais
como o Gato de Botas, a Gata Borralheira, Rapunzel, entre tantos outros que
fazem parte do imaginário infantil e ainda estão presentes em nossas recorda-
ções, bem como descrever a mensagem intrínseca que cada um deles traz con-
sigo. Não há dúvidas de que o imaginário infantil acaba contribuindo para a
percepção da criança sobre a realidade e proporcionando experiências enri-
quecedoras, capazes de despertar no indivíduo várias possibilidades de en-
frentamento a situações das mais simples às mais embaraçosas.

A essência de tudo isso concentra-se no fato de que esse tipo de história
transmite mensagens de grande valia para toda criança, estimulando a imagina-
ção e ensinando valores a partir de exemplos práticos e simples de compreender.
Exemplos esses que, por que não dizer, continuam inspirando inúmeras pessoas
quanto à obtenção de objetivos, ainda que inúmeras sejam as adversidades.

Uma dura realidade

De acordo com Doubrovsky (1977), a autobiografia seria um privilégio
reservado aos importantes deste mundo no fim de suas vidas e em belo estilo.
Faedrich (2015, p. 48) enfatiza essa concepção ao expressar que, por ser uma
celebridade, esse fator contribuiria para despertar curiosidade e interesse no
público-leitor. Realmente esse é um cenário vivenciado por todos nós, onde
somente aqueles que são tidos como importantes pela sociedade têm a vida
retratada em documentos variados. Porém discordo quanto à predominância
de tal concepção, visto que todos nós trazemos conosco uma história repleta
de significados e que, dependendo da forma como são expostos, muitos po-
dem contribuir para a vida de inúmeras pessoas. Sendo assim, a autobiografia
não se deve referir unicamente às pessoas que tiveram destaque na sociedade,
pois todos nós fazemos parte da história e contribuímos para a formação da
história brasileira, ainda que, sob o ponto de vista de alguns indivíduos, as
histórias de pessoas simples como nós caracterizem fatos menos expressivos.
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As palavras de Doubrovsky (1977) e Faedrich (2015) tornaram-se ainda
mais claras quando recentemente fui acometida pela notícia de que o talento-
so gestor de uma escola de referência na Baixada Fluminense veio a falecer.
Posteriormente, recebeu como homenagem póstuma a denominação escolar,
que passou a ser reconhecida pelo nome desse grande homem, que durante 25
anos de sua vida se dedicara ao trabalho e exclusivamente a essa instituição
em específico, tendo inclusive perdido a família em virtude de sua decisão,
visto que esposa e filhos não compreendiam os motivos que o levavam a tama-
nha dedicação e acabaram por abandoná-lo. Questionei-me, portanto, sobre
os motivos por que tal homenagem não fora realizada enquanto esteve vivo,
como forma de reconhecimento pelos serviços tão zelosamente prestados à
comunidade local. Não! Parece que já estamos habituados a cultuar os que se
foram ao invés de dedicar valor a esses enquanto aqui estão.

Talvez por isso me tenha inspirado a escrever sobre uma mulher de ori-
gem humilde, que reside até os dias atuais na Baixada Fluminense e que sempre
contou aos entes queridos pouquíssimos contos de fadas. Suas histórias eram
pautadas em fatos reais, mas certamente preenchiam as variadas noites daque-
les que ouviam cada um dos relatos vivenciados por ela, de uma vida sofrida,
mas que jamais deixara para trás os sonhos e objetivos a serem alcançados.

Bakhtin (2003, p. 13) expõe que, para escrever uma autobiografia, o es-
critor deve tornar-se o outro em relação a si mesmo, tornando-se necessário
olhar com os olhos de um outro. Com certeza, relatar a própria história ou
fatos marcantes de si mesmo não é uma tarefa fácil, e quem sabe por isso
grande parte das autobiografias existentes seja escrita por outras pessoas, não
aquelas que verdadeiramente vivenciaram a história. Para Nascimento (2006,
p. 158), “podemos não lembrar de fatos experimentados, mas se há testemu-
nhos, seu papel seria o de complementar as lembranças ora esquecidas”. Des-
sa forma, espero que o presente relato traduza a memória daquela que viven-
ciou cada um dos fatos transcritos, bem como possa vir a produzir a esperança
que inúmeras mulheres necessitam para dar prosseguimento às suas vidas, caso
estejam vivenciando situações de violência em seus lares ou demais espaços
da vida secular.

Filha de pais vindos do Norte para o Rio de Janeiro, esta jovem, que
chamaremos de Marília para preservar sua identidade (assim como faremos
uso de outros nomes fictícios no decorrer da narrativa com a finalidade de
proteger a verdadeira identidade das pessoas envolvidas no presente relato),
sempre aprendeu sobre a importância dos afazeres domésticos como caracte-
rística natural da mulher no espaço familiar. Seu pai prestava serviços para
uma empresa de transporte ferroviário local, e a mãe dedicava-se à manuten-
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ção da ordem na residência, bem como à criação e educação dos filhos: Marí-
lia e Antonio. Esse foi o quadro vivenciado durante toda a sua infância e ado-
lescência: o homem como provedor do lar e a mulher com a responsabilidade
voltada para a casa e os filhos.

Sobre isso Saffioti afirma:

O estereótipo funciona como uma máscara. Os homens devem vestir a más-
cara do macho, da mesma forma que as mulheres devem vestir a máscara
das submissas. [...] Não obstante, a sociedade atinge alto grau de êxito neste
processo repressivo, que modela homens e mulheres para relações assimétri-
cas, desiguais, de dominador e dominada (SAFFIOTI, 1987, p. 40).

Dessa forma, fica explícito que a vivência de Marília nada mais era do
que a representação de normas e costumes estabelecidos pela sociedade. Sobre
isso, Nascimento (2006, p. 157) enfatiza a marcante presença de coerção sobre
indivíduos e grupos, indicando um diferencial entre as especificidades do pen-
samento social em relação ao pensamento individual.

Já no início da fase adulta, Marília ficou noiva de um rapaz da própria
rua onde morava e a ele se entregou completamente, sendo essa uma atitude
inaceitável de acordo com os costumes da época. Pensaram em casar para
evitar que riscos indesejados, como uma possível gravidez, viessem a aconte-
cer, mas, como seu noivo era divorciado, não poderiam celebrar matrimônio
na igreja católica em virtude das regras eclesiásticas. Como o sonho do pai de
Marília era vê-la casando na igreja com véu e grinalda, costume antigo a que
todas as noivas deveriam se submeter para comprovar que sua união não tra-
zia consigo mácula alguma, Marília desfez o noivado e sofreu por um amor
que não poderia viver devido a regras que deveriam ser cumpridas, ainda que
isso lhe custasse a felicidade.

Meses depois, viu uma prima se suicidando por não ser mais virgem,
com medo de que o noivo descobrisse após o casamento e a devolvesse a seus
familiares. Novamente o sofrimento de Marília veio à tona, e ela relembrou
que sua situação se assemalhara à dela, porque já não possuía mais a tão dese-
jada virgindade.

Movida pelo desejo de se tornar virgem novamente, Marília recebeu de
uma amiga a indicação de um médico que, segundo essa “amiga”, seria capaz
de reconstituir o hímen. Sem hesitar, logo foi à sua procura. Aos pais pediu
autorização para passar o fim de semana na casa de Heloísa, a amiga que teria
feito a indicação médica. A cirurgia não saiu como o esperado e quase ocasio-
nou a morte de Marília. Sua mãe precisou ser informada, tomando ciência da
situação da filha, que já não era mais “moça”, da forma como esperava. O
segredo ficou entre as três: Heloísa, Marília e sua mãe. Ninguém mais poderia
saber do fato para que a honra de Marília não fosse comprometida.
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Como era costume na época casar ainda na mocidade, Marília apres-
sou-se em fazê-lo, até mesmo em virtude da saúde debilitada de seu pai. Como
seria se ele viesse a falecer? Como dar a ele a alegria de ver a filha se casando?
Visitando uma instituição religiosa próxima de sua residência, Marília levou
consigo o pedido de matrimônio, no que foi respondida por um membro local
que brevemente teria o que tanto desejava, mas o marido que iria receber seria
alguém de dura cerviz, praticamente incontrolável. Marília não se importou.
O que queria era casar; não importava com quem. O que ela não esperava é
que essa brevidade que lhe foi dita fosse tão rápida e as consequências de suas
ações extremamente irreparáveis e extensas.

Na semana seguinte, na farmácia onde Marília trabalhava, apareceu um
jovem formoso que a convidou para jantar. Marília aceitou o convite, que pa-
recia promissor. O rapaz era bem empregado, tinha excelente aparência e reve-
lava intenções de estabelecer um relacionamento sério. A família de Marília
logo se agradou da situação.

Não tardou, então, para marcarem o casamento. Marília só tinha um
problema: como fazer para que seu futuro esposo não soubesse que ela não era
mais virgem? Como fazer para que ele achasse que a noite de núpcias seria a
primeira noite de entrega de Maria a um homem? Seu plano “ingênuo” e sim-
ples oportunizou o embebedamento do noivo durante toda a festa de celebração
do casamento. Marília acreditava que, se ele estivesse bêbado na noite de
núpcias, não se lembraria da primeira noite de amor. E assim fez. No dia se-
guinte ao casamento, não havia lembranças da união entre os corpos, mas Ma-
ria sorria ao agora esposo como se fosse a mulher mais realizada do mundo.

Com os pais felizes pela união do casal e os pensamentos mais tranqui-
los, Marília, a pedido do marido, largou o trabalho para dedicar-se às tarefas
domésticas. Iniciava, então, mais um processo tão presente e comum na socieda-
de: a mulher como dona de casa e o marido como provedor do lar. O que ela
não esperava era uma gravidez, que aconteceu logo no mês seguinte ao casa-
mento, seguida do desemprego do esposo. Iniciava, então, uma difícil fase de
luta pela sobrevivência.

Alguns meses depois nasceu o primeiro filho de Marília: Junior. Esse
foi o nome dado pelo pai, que fez a escolha, bem como o registro, sem que ela
soubesse previamente. Em virtude da difícil situação econômica, Hugo (espo-
so de Marília) entregou-se às bebidas e passou a ter um comportamento vio-
lento. Parecia, então, se concretizar o que aquele religioso lhe falara lá atrás
quando Marília pediu por um casamento. Apresentava-se para ela a partir da-
quele momento um marido incontrolável e de atitudes inesperadas.

A situação tornava-se cada vez mais preocupante. A utilização de bebi-
das alcoólicas passou a ser um hábito cada vez mais frequente para Hugo,
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mesmo após conseguir novas oportunidades de trabalho. Bêbado, muitas ve-
zes ele exigia que durante a noite a criança, ainda recém-nascida, dormisse na
beirada da cama. As quedas do bebê eram frequentes para desespero da mãe,
que nada podia fazer, dadas as exigências do esposo e a agressão que poderia
sofrer ao contrariá-lo. Eram comuns também os dias em que Marília, junta-
mente com o filho, ambos famintos, aguardassem pela chegada de Hugo, que
traria para casa o alimento do dia. O que não imaginavam é que ele seria
capaz de, embriagado, já no próprio quintal de casa, lançar aos cachorros per-
tencentes ao casal as marmitas que serviriam de refeição para a família ou até
mesmo fartos pedaços de queijo, que Marília se apressava em recolher rapida-
mente do chão para aproveitar as sobras.

Meses depois, Hugo estava empregado em uma grande rede hoteleira, e
a situação econômica começava a melhorar. A casa de Marília foi reformada,
os passeios para pontos turísticos da região eram comuns, mas o lado agressi-
vo de seu esposo comumente surgia nas palavras e ações. O ciúme era excessi-
vo. Marília não poderia ter vínculo afetivo ou proximidade com ninguém. Nem
com os próprios parentes. Até mesmo em relação ao próprio filho, Hugo apre-
sentava o sentimento de apego exagerado a Marília, de maneira que se inco-
modava até mesmo com a dedicação da mãe ao menino.

Para complicar a situação, Marília engravidou novamente durante um
tratamento para retirada de mioma. Dessa gravidez nasceu uma menina: Ana.
Agora com dois filhos, uma casa para cuidar e um marido agressivo, Marília
tinha poucas alegrias. Dia e noite, não fazia outra coisa senão cuidar da educa-
ção dos filhos, das tarefas domésticas e dedicar todos os possíveis mimos ao
marido sempre que chegava do trabalho, para que esse jamais se irritasse.

Assim foi a vida de Marília durante catorze anos, até que seus filhos
cresceram. Júnior, agora rapaz, concedeu-lhe o grande orgulho que toda mãe
deseja: foi aprovado para uma renomada escola técnica e passou a cursar ele-
trotécnica. Ana, sua filha caçula, estava finalizando durante esae período o en-
sino fundamental. Marília sentiu em seu coração que agora precisava dar um
novo rumo à sua vida. Até mesmo porque vivenciara consecutivas situações de
altos e baixos: em alguns momentos, seu esposo estava trabalhando e, em outros
momentos, estava desempregado e entregue aos vícios da bebida.

Marília passava as tardes no quintal de casa sentada debaixo de uma
mangueira, lendo os mais diferentes livros a que tinha acesso, objetivando passar
em algum concurso público, pois essa seria para ela a oportunidade de conse-
guir a estabilidade financeira que possibilitaria a criação dos filhos, indepen-
dente das circunstâncias. Sempre que a via estudando, Hugo utilizava pala-
vras pejorativas, zombarias e xingamentos. Marília persistia, debulhando-se
em lágrimas, cercada por animais domésticos que tinha em seu quintal e pon-
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do sua esperança na futura aprovação para o tão sonhado concurso público.
Assim permaneceu sua rotina por dois anos seguidos.

Em 1988, Marília atingiu seu objetivo: foi aprovada num concurso fede-
ral, passando a exercer a função de copeira e conseguindo uma excelente re-
muneração. Nesse período, Hugo novamente ficou desempregado, e Marília
assumiu as despesas da casa, ainda que debaixo de xingamentos e das mais
distintas formas de agressão. Até mesmo quando chegava cansada do traba-
lho, trazendo alimentos consigo, Hugo questionava-se se “haviam sido ‘os ma-
chos’ quem haviam dado a ela”. Marília prosseguia debaixo de dor, lágrimas e
muito sofrimento, mas certa de que ela era a responsável pelo lar a partir da-
quele momento.

Alguns anos depois, Marília tornou-se técnica judiciária do local onde
ingressara como copeira. Sua filha concluiu o curso de formação de professo-
res, sendo em seguida aprovada em concurso público na rede estadual. Júnior,
após a conclusão do curso técnico, seguiu a vocação religiosa e ingressou no
Seminário Teológico Batista. Após a conclusão do curso, casou e passou a se
dedicar ao exercício da profissão na Bahia.

A vida parecia caminhar bem para todos, exceto para Hugo, que cada
vez mais se entregava ao vício do alcoolismo. Sua história de vida, também
relatada por Marília, é repleta de fatos tristes e marcantes: uma mãe que sem-
pre se dedicara à família, mesmo sendo submetida a um círculo de predomi-
nante violência, na qual o marido muitas vezes deixava a família sem alimen-
tação alguma, agredia a esposa, bem como tinha inúmeras relações extracon-
jugais, sem preocupação com o que a sociedade poderia vir a dizer. Aurora,
mãe de Hugo, morrera pela tristeza vivenciada diariamente. O pai de Hugo,
Francisco, após as inúmeras aventuras amorosas e agora sem a esposa, fora
assassinado violentamente pelo caseiro do sítio em que morava, que tinha pro-
blemas mentais e estava desesperado procurando por dinheiro, que acreditava
estar com o proprietário do sítio em que trabalhava. A notícia da morte foi
publicada em um jornal da cidade. Publicação essa que Marília carrega consi-
go até os dias atuais.

Diante de tanta tristeza vivenciada por Hugo e tendo na consciência os
bons momentos que Hugo lhe proporcionara, Marília hesita em afastar-se de
Hugo, ainda que sob uma vida infeliz. Segundo ela, sua hesitação se devia ao
fato de que também o amava, ainda que não concordasse com as ações violen-
tas praticadas por ele em relação a ela, levando a perdoá-lo a cada novo ato de
violência.

Onze anos depois, com os filhos já casados, após várias tentativas para
que o matrimônio não acabasse, tendo até mesmo se submetido a morar na
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própria garagem de casa para ter um pouco de sossego e privacidade, Marília
resolve pôr fim ao processo de violência vivenciado por longos anos. Adquire
uma casa em um bairro próximo ao que residia, mas continua prestando assis-
tência ao ex-marido semanalmente, levando para ele a alimentação necessá-
ria, bem como disponibilizando recursos financeiros, tratando da casa e de
suas roupas, mesmo que lá não morasse mais. Era a expressão de carinho
manifesta por meio de ações tão singulares, que certamente nem toda mulher
seria capaz de fazer.

No ano de 2002, Hugo é acometido por um infarto fulminante, culmi-
nando com sua morte. Marília é tomada por uma dor irreparável, mas estava
certa de que tudo quanto foi possível fazer por ele fizera. Agora viúva, sentiu o
coração em pedaços, porque aquele que a princípio seria somente alguém com
que ela se casara para reparar um “erro” do passado teria se tornado seu gran-
de amor, ainda que em meio a circunstâncias nada favoráveis.

Atualmente, Maria está aposentada, vive em uma casa confortável em
um bairro nobre do município de Nova Iguaçu, usufrui de um excelente pa-
drão de vida e dedica parte de seu tempo em prestar atendimento aos necessi-
tados. A mãe de Maria ainda está viva e é figura constante em sua residência.
Seus filhos, já casados, também dispõem de uma vida estabilizada e vêm a seu
encontro sempre que possível, trazendo consigo os netos de Marília, essa mu-
lher persistente que não se deixou vencer pelos desafios da vida, mas que pro-
vou por meio da própria história de vida que é possível alcançar realizações,
ainda que leve algum tempo.

Certamente Marília não é a única vítima de violência doméstica. Inú-
meras mulheres são agredidas rotineiramente em seus lares, mas mantêm a
esperança de que seus agressores mudem o comportamento e por isso persis-
tem com o casamento. Entretanto, na tentativa de não desfazer o laço conju-
gal, essas mulheres novamente continuam sendo vítimas de seus agressores.

Interessante também verificar no relato de Marília a forma como o casa-
mento foi visto enquanto forma de felicidade pessoal e da família. Segundo
Saffioti (2013, p. 63), no que se refere aos padrões sociais, o alcance dessa
felicidade estava diretamente relacionado ao casamento. Seria através dele que
se garantiriam a estabilidade ou prosperidade econômica. Entretanto, de acor-
do com Marília, essa felicidade ou até mesmo estabilidade no casamento de
fato nunca ocorreu. Houve momentos felizes sim, mas todos eles cercados por
dúvida, medo e insegurança. Para ela, a estabilidade só aconteceu ao ser apro-
vada no concurso público, pois, enquanto seu marido era provedor do lar, fo-
ram inúmeras as incertezas. E no que se refere à felicidade, essa só passou a
existir após a criação dos filhos, através da participação na vida dos netos e ao
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descobrir que poderia ajudar outras pessoas ao seu redor a perceber que o
mundo é maior do que podemos visualizar. É ter a certeza de que é possível
alcançar sonhos, por mais difícil que pareça. As netas de Marília parecem ter
se inspirado nela quanto à escolha de suas respectivas profissões. Uma delas,
atualmente morando na Bahia, cursa a Faculdade de Direito e é defensora das
causas sociais. A outra, residente no Rio, está no último ano do ensino médio
e dedica-se aos estudos com a finalidade de ingressar no curso de Psicologia,
tendo a pretensão de proporcionar atendimento qualificado a pessoas despro-
vidas economicamente. Já o netinho de Marília, esse ainda está muito novo
para fazer escolhas, mas pelos exemplos e convivência pode vir a ser o mais
novo influenciado pelas mulheres dessa família, as quais trazem consigo uma
história de luta e superação como fator determinante em suas decisões.

Retomando o assunto da submissão da mulher ao homem, Priori (2007,
p. 59) enfatiza que a educação religiosa e as práticas culturais acabam influen-
ciando a perpetuação da dominação masculina. Pois, ao acreditarem que o
marido é seu “dono”, é como se a mulher assumisse como natural a postura
de aceitação da violência vivenciada, suportando-o e sujeitando-se às agres-
sões por ele cometidas. A culpa também seria um sentimento que interfere na
decisão da vítima de violência doméstica, porque muitas mulheres acreditam
que seu comportamento e atitudes podem ter desagradado o agressor, dando
início ao círculo de violência. O relato de Marília exemplifica essa situação,
porque informalmente essa citou que trazia consigo a culpa de ter enganado
Hugo desde o princípio (ao fingir ser virgem quando não era mais) e por acre-
ditar que o fato dela começar a exercer atividade remunerada trouxera para
seu companheiro o sentimento de inferioridade, visto que ele passou a não
mais ser o provedor do lar.

Para Saffioti (2013, p. 258), o desvirginamento prévio ao casamento re-
presentaria uma diminuição da virilidade do marido aos olhos da sociedade.
Talvez por esse motivo fosse e ainda seja tão importante para alguns que a
mulher permaneça imaculada até o momento do matrimônio. Esse seria, in-
clusive, o motivo que levara Marília a se submeter a uma cirurgia que quase
ocasionou sua morte e sequer teve o resultado esperado.

 Ainda de acordo com Saffioti (1987, p. 36):

Teoricamente, a família é constituída de um homem e uma mulher que se
amam e que através do ato de amor se reproduzem, oferecendo à sua prole
não apenas os meios materiais de subsistência, mas também e sobretudo
um ambiente de carinho, no qual a criança possa desenvolver sua dimen-
são afetiva.
Na prática, contudo, tendo em vista o já exposto, são muito raras as famílias
que cumprem adequadamente essas funções.
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Essa definição de família, pautada no amor que leva à reprodução e
cujos filhos nascem em um ambiente repleto de carinho, é cada vez mais raras
na atualidade. O que temos presenciado é um quadro completamente distinto,
em que muitas vezes a família nem sempre é formada por pai e mãe na criação
dos filhos, havendo tão somente um deles como responsável pelo lar. Há ain-
da, em muitos casos, a figura da mãe como provedora do lar, mesmo tendo
que se ausentar de casa por inúmeras horas consecutivas para dar conta das
despesas a serem pagas com alimentação, lazer, medicamentos, vestuário e
demais necessidades cotidianas.

Talvez muitos ainda não concordem com esse novo modelo de família,
que não obedece ao regime patriarcal, e sobretudo discriminem as mulheres
que assumem esses papéis, porque ao longo de várias décadas sempre foi im-
posta à mulher a necessidade de disfarçar suas qualidades, anular suas vonta-
des e apresentar um comportamento dócil, frágil, passivo, bem como concor-
dância em tudo quanto for determinado pelo marido, a fim de que o agrade. Já
ao homem impõe-se pela competição permanente: no círculo de amizades,
pela promoção na carreira, pela atenção da mulher e nos demais aspectos da
vida. Desse também é esperado um comportamento duro, autoritário e firme,
sendo responsável por ditar os limites do permissível. Se uma das partes des-
cumpre esse papel predeterminado pela sociedade, acaba muitas vezes atrapa-
lhando o desenvolvimento harmônico da família.

Marília vivenciou essa realidade. Ao assumir a responsabilidade eco-
nômica da casa e romper com os paradigmas da sociedade, os casos de agres-
são tornaram-se cada vez mais constantes. O quadro agravou-se principal-
mente quando Hugo passou a fazer uso de bebidas alcoólicas, que, segundo
Priori (2007, p. 62), seria outro elemento que contribui para a prática violen-
ta, seja pelo vício ou funcionando como “anestesia” para as dificuldades
encontradas.

Tornou-se notório que o exercício da atividade remunerada de Marília
enquanto necessidade familiar foi algo de difícil aceitação por seu marido,
que cresceu cultivando o valor de que a mulher deve ser preparada especifi-
camente para o casamento, dedicando-se às tarefas domésticas e à criação de
filhos. Assim, o exercício de uma profissão se torna algo secundário e tão
somente aceito em virtude de uma situação emergencial, de forma que “a
mulher não se prepara totalmente para o exercício de uma profissão com
vistas à realização de uma carreira” (SAFFIOTI, 2013, p. 502). Seria desti-
nado à mulher a obtenção de um emprego a ser mantido provisoriamente,
fazendo com que sua qualificação geralmente fosse parcial, até mesmo por
não haver necessidade de se preparar para a competitividade.
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Assim como um conto de fadas, em que o personagem principal enfren-
ta inúmeras dificuldades e ao término da história geralmente lhe é reservado
um final feliz, Marília pôde vivenciar isso na prática. Não teve nenhum prínci-
pe encantado, lobo mau, casa de doces ou madrasta malvada, mas nossa pro-
tagonista enfrentou um problema cultural e social, que é a violência domésti-
ca, e não permitiu que seus sonhos fossem interrompidos, alcançando assim
independência econômica, assegurando a criação dos filhos e mantendo-se
firme diante de todas as atrocidades cometidas contra ela. Priori (2007, p. 63)
afirma que “esses abalos emocionais que a família enfrenta numa situação de
violência acarretam, consequentemente, uma desestruturação do grupo fami-
liar, colaborando para a desorientação dos filhos”. No caso de Marília, essa
conseguiu fazer com que, mesmo em meio a toda sorte de conflitos, seus filhos
se sentissem seguros e jamais reproduzissem a situação vivenciada. Mesmo
tendo passado por inúmeras situações de uso excessivo da força, agressão moral,
física, ameaça e demais formas de exercício da autoridade, esses constituíram
família e trazem consigo as marcas de uma história de luta e sofrimento que
fazem questão de recordar a cada nova dificuldade encontrada, certos de que
podem ultrapassar obstáculos, sempre que esses surgirem.

Enfim, ainda na atualidade, há muitas mulheres que vivenciam a frus-
tração de ter seus sonhos interrompidos pela brutalidade e agressividade co-
metidas por seus próprios companheiros, sendo cruelmente agredidas, espan-
cadas e ameaçadas. Vários dispositivos legais foram criados para dar fim ao
problema da violência contra a mulher, tais como a Lei Maria da Penha e a Lei
do Feminicídio, mas esses mecanismos por si só não são capazes de dar fim a
um problema que se estende há tantos séculos, configurando herança cultural
de uma sociedade patriarcal e machista, em que as mulheres são vistas como
posse e propriedade, jamais podendo se destacar em espaços antes exclusiva-
mente deles (dos homens). Dessa forma, ao se expor o relato verídico da histó-
ria de vida de Marília no presente artigo, pretende-se reafirmar que a violência
doméstica é um processo de grande complexidade, bem como de violação de
direitos humanos, o qual deve ser combatido e erradicado a fim de que outras
vidas não sejam colocadas em risco.

Considerações finais

Embora na atualidade o fenômeno da globalização venha provocando
intensas transformações na sociedade como um todo e, consequentemente, no
comportamento de inúmeras pessoas por possibilitar o acesso a uma infinitu-
de de informações em tempo real, os contos de fadas interligaram várias gera-
ções que inconscientemente se utilizaram de seus propósitos como forma de
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resposta a necessidades, angústias e medos. Dessa forma, os contos de fadas
criam uma ponte entre o imaginário e o real a partir do momento em que a
criança projeta seu mundo nos personagens e eles atuam de modo a colaborar
na resolução desses sentimentos e conflitos, influenciando o imaginário infan-
til e contribuindo para a formação sociocultural desses indivíduos.

Interessante perceber o desfecho presente nos contos de fadas, em que,
após várias adversidades e maldições, sempre há um final feliz, como por exem-
plo o príncipe que acorda a princesa de profundo sonho com um beijo (em
Branca de Neve e os sete anões) ou quando crianças que, após ficarem tempo-
rariamente perdidas, levam o sustento para o lar (em João e Maria) e até mes-
mo quando uma jovem traz de volta a visão de seu amado príncipe por meio
de lágrimas de sofrimento (Rapunzel). Entretanto, na vida real, a situação é
bem diferente, visto que, ainda que se tenha acesso aos contos de fadas ou a
qualquer outra forma de recurso trazida pela globalização, a realidade para
grande parte das mulheres de nossa sociedade mostra-se de forma dura e cru-
el, sendo comuns os xingamentos, imposições e determinações contra ela, re-
velando que a estrutura de dominação dos homens em relação às mulheres
ainda ocorre de maneira expressiva, mesmo que nas últimas décadas elas te-
nham obtido uma série de conquistas e direitos.

Ao dar lugar à narrativa, atribui-se sentido ao passado, pois, ao relem-
brar a sua trajetória, o depoente esforça-se para construir a própria identidade,
apropriando-se simbolicamente do real. Cria-se também a percepção do indi-
víduo quanto a seu papel singular na totalidade social, possibilitando ainda
ao ouvinte se identificar com a narrativa e dela se utilizar como estímulo no
enfrentamento a problemas vivenciados, pois essa passagem do oral para o
escrito apresenta grande relevância para a memória das sociedades, pois não
há povo sem história. E a história não é feita somente por pessoas tidas como
importantes pela sociedade. Ela é feita por homens, mulheres, crianças, ve-
lhos, ricos, pobres, dominantes e dominados, destacando-se principalmente
pela história de sofrimento de pessoas comuns desde os tempos mais longín-
quos até a contemporaneidade.
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Ensino de literaturas: novas abordagens
para antigos conceitos

Erick Bernardes1

Introdução

Este artigo tem como objetivo apresentar parte da pesquisa desenvolvi-
da no campo do ensino de literatura e linguagens dentro de um projeto maior
vinculado ao Programa de Pós-graduação em Letras e Linguística – PPLIN
na Faculdade de Formação de Professores (FFP), da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro (UERJ).

Em aula ministrada em uma escola estadual no Rio de Janeiro, na cida-
de de São Gonçalo, com suporte do livro de Vincent Jouve, Por que estudar
literatura? (2012), especificamente os capítulos “Os sentidos em todos os seus
estados” e “Ensinar literatura”, discutimos com os alunos do ensino médio as
noções e significações evocadas pelo texto literário e suscitadas em contato
com textos lidos nos dias de hoje. Ao trazermos a experiência docente intera-
tiva, baseada no cotidiano dos discentes, para este artigo, apontamos algumas
problematizações didáticas no intuito de explicar cada referência aos possíveis
sentidos que o texto literário pode proporcionar e comentar a respeito dos
problemas elencados pelo próprio autor francês no que tange ao trabalho didá-
tico. Na sequência, baseados no capítulo “Ensinar literatura”, veremos por
que Jouve (2012) afirma que o professor não é um esteta e como esse autor
sustenta a afirmação de que uma das funções do docente seria focar nos aspec-
tos que merecem atenção na obra de arte: o sentido.

1 Erick da Silva Bernardes é graduado em Letras pela Faculdade de Formação de Professores
(FFP-UERJ). Mestrando em Estudos Literários do Programa de Pós-graduação em Letras e
Linguística (PPLIN) na Faculdade de Formação de Professores (FFP) da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Também é discente da Pós-graduação de Especialização de
Estudos Literários na mesma instituição. Encontra-se, tanto no Mestrado como na Especiali-
zação sob a orientação do professor Doutor Paulo César Silva de Oliveira. É coautor dos livros:
Memória, Identidade e cultura: ensaios (Belford Roxo: UNIABEU, 2016), organizado pelos
professores Paulo César Oliveira, Shirley de S. G. Carreira e Andréa Santos Pessanha, e o
volume Licenciatura sem fronteiras: semiosferas em transformação (Rio de Janeiro: EdUERJ,
2016), sob organização de Tania Maria de Castro Carvalho Netto e Carmem Praxedes. <http://
lattes.cnpq.br/0830203973792146>. E-mail: ergalharti@hotmail.com
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Ademais, em conformidade com essa ideia de construção conjunta de
sentidos, propomos, assim como Jouve faz, um desafio docente para os estu-
dos literários, a saber, o de identificar – nos planos cultural e antropológico – o
que a obra exprime sobre o humano, assinalando o que era esperado no ensino
de literatura anos atrás, inédito à época e novo ainda hoje (JOUVE, 2012, p.
137). A partir desse pressuposto, leremos o “Poeminha de guerra”, de Marce-
lino Freire (2016), problematizando alguns aspectos do cotidiano brasileiro,
tais como: violência apresentada na mídia, falseamento das informações, polí-
tica e economia. Além de focarmos nas possibilidades do professor propor
discussões e fomentar o senso crítico do discente, conjuntamente à turma do
ensino médio – sobre a qual porventura ele venha a aplicar essa proposta,
embora sem determinação rígida quanto ao ano da turma na qual a aula pode
ser ministrada.

O método da interlocução

As problematizações concernentes aos sentidos (pretendido, percebido
e manifesto) apontadas por Vincent Jouve no livro Por que estudar literatura?
(2012) propõem a retomada das digressões teóricas apresentadas por Umberto
Eco, decorrentes de três aporias já clássicas dos manuais de teoria literária:
intencionalidade, recepção e imanência. São termos que não raramente nos
parecem herméticos se não forem trazidos para o contexto de leitura do texto
literário em si; por isso urge certamente um diálogo com o cotidiano do pro-
fessor e é justamente o que propomos aqui. Assim, no volume de ensaios com-
postos por Jouve, vemos ressaltados alguns apontamentos já conhecidos dos
teóricos literários no que concerne ao autor de Seis passeios pelo bosque da ficção
(1969), de Umberto Eco, e também a defesa de uma tomada de consciência
mais próxima do “relativismo moderado”, postulado por Antoine Compag-
non em O demônio da teoria (2010), do que posições radicais nulificantes de
sentido, afastadas do dia a dia dos alunos. Isto é, o docente de hoje necessita
de explanações metodológicas tão pertinentes à teoria literária e às suas posi-
ções críticas quanto às suas abordagens; geralmente, relegam aqueles exageros
conceituais decorrentes de formas engessadas do ensino de literatura dentro
das salas de aula. Conforme a explicação:

Portanto, não se tratava (e não se trata) – longe disso – de fornecer receitas,
técnicas, métodos, uma panóplia de instrumentos a serem aplicados aos tex-
tos, nem de chocar o leitor com um léxico complicado de neologismos e um
jargão abstrato, mas de proceder de maneira analítica, a partir das ideias
simples mas confusas, que cada um faz da literatura (COMPAGNON, 2010,
p. 251).
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Quando considerarmos a concepção de Jouve, em consonância com as
de Eco e Compagnon, acerca dos sentidos do texto, somos convidados a com-
preender que o “sentido pretendido” não é uma imposição. Essa ideia de “pre-
tensão” resiste àqueles tabus teóricos de matriz estruturalista, segundo os quais
negariam a “intenção do autor”. Explico: falar de intencionalidade na obra
literária tornou-se (e não é de agora) um assunto perigoso aos críticos e teóri-
cos da literatura. A maneira de contornar esse tabu teórico é afirmar o que o
texto, partindo do contato com o leitor, diz no momento de leitura. Nesse
sentido, caberia àquele aluno que lê interagir e portanto fazer parte dos senti-
dos ali dispostos no texto, ou seja, a interpretação e realização da obra propria-
mente dita são uma tarefa do leitor. Assim, ao mencionar o conceito “Obra
aberta” (1969), criado por Umberto Eco – noção que reporta à estética do
inacabado, cabendo ao interpretante completar os sentidos vagos pelo texto –,
Vincent Jouve estaria evidenciando e acusando a falácia de pensarmos a obra
literária tal qual uma estrutura fechada, saturada e, por isso, nela só seria pos-
sível considerar o que “o autor intencionou”; a intenção do autor estaria evi-
dente no “chamamento” do leitor à participação dos sentidos possíveis do
texto. Em boa síntese, o próprio Eco discorrerá:

A poética da obra “aberta” tende, como diz Prouseur, a promover no intér-
prete “atos de liberdade consciente”, pô-lo como centro ativo de uma rede
de relações inesgotáveis, entre as quais ele instaura sua própria forma, sem
ser determinado por uma necessidade que lhe prescreva os modos definitivos
de organização de uma obra fruída; mas (reportando-nos àquele significado
mais amplo do termo “abertura” que mencionamos antes) poder-se-ia obje-
tar que qualquer obra de arte, ainda que não se entregue materialmente ina-
cabada, exige uma resposta livre inventiva, mesmo porque não poderá tor-
nar-se realmente compreensível se o intérprete não reinventar num ato de
congenialidade com o autor (ECO, 1969, p. 41).

Assim, embora também postule em favor de uma certa “abertura” inter-
locucionária do texto, Jouve guarda as devidas proporções ao mostrar-se muito
mais afeito ao pensamento moderado, ressaltando que (excetuando o biografis-
mo) há sim um “intencionalismo” incutido na composição ficcional; a própria
noção de gênero literário já é indício da intenção de incluir a obra no feixe de
propriedades que determinariam os respectivos gêneros das obras literárias.

Já o “sentido percebido” evidenciaria a participação ativa do leitor na
configuração dos sentidos que porventura preencheriam a malha textual da
obra literária. Essa noção participativa implícita no subtópico “O sentido per-
cebido” estaria, em última análise, na base do conceito de “Obra aberta” de
Eco. Mas, conforme o próprio pensador italiano ressalta, devemos ser comedi-
dos a fim de evitar exageros, pois: “Todo ato de liberdade do leitor vem depois
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e não antes da aplicação dessa restrição” (JOUVE apud ECO, 2012, p. 65). Em
outras palavras, quando se fala em literatura, tudo nos parece lícito, mas nem
tudo nos será conveniente.

Por último, o “sentido manifesto”, segundo o qual Vincent Jouve dis-
corre sobre o “que o texto diz”, concomitantemente remete o argumento à
noção de “autor modelo” pensada por Umberto. Assim, nesse quesito do “ma-
nifesto” proposto pelo teórico francês, devemos atentar para não confundir
“intenção do texto” com intenção do autor, visto que, na concepção de Eco
(contrário ao intencionalismo autoral generalizante), a intenção do texto (ou
“sentido manifesto”) configura-se sobretudo como um modo de “reconhecer
em termos de estratégia textual” de que se trata verdadeiramente a obra literá-
ria (JOUVE apud ECO, 2012, p. 70).

Em suma, no capítulo “O sentido em todos os seus estados”, somos
levados a revisitar conceitos clássicos da teoria literária, de modo mais relati-
vista e sem ser ecumênicos. No entanto, fica aqui também a nossa crítica,
embora Vincent Jouve defenda a não generalização dos conceitos ligados à
crítica literária, no capítulo em questão ele também abre espaço para o mesmo
equívoco ao utilizar o termo todos no enunciado do tópico em questão. Isso se
explica porque, quando o assunto é teoria literária, qualquer generalização
incorre no risco do preconceito. Enfim, apesar da valorosa e motivadora con-
tribuição do autor francês, há (no mínimo) aqui uma utopia de tentar em pou-
cas páginas abarcar “O sentido em todos os seus estados” na complexa esfera
daquilo que compreendemos como literário.

Entreguerras e letras

No capítulo “Ensinar literatura” (2012), Vincent Jouve enfatiza a im-
portância do olhar crítico para com a estética na obra de arte, tanto dos profes-
sores como dos alunos no ensino dos Estudos Literários, bem como a perti-
nência das suas diversificadas aplicações dentro de quadros individuais e cole-
tivos. Partindo do princípio de que:

A vantagem é que a informação transmitida pela literatura tem uma força
de impacto que o discurso racional não pode ter: ela é “sentida” antes de ser
entendida, portanto, sem ser compreendida. O inconveniente é que a afir-
mação em questão é assimilada de modo não consciente. Ela é “gravada”
passivamente. Como a vocação do ensino é ensinar a dominar os saberes, os
estudos literários têm como propósito conceitualizar aquilo que, na relação
estética, é (no melhor dos casos) interiorizado por imersão (JOUVE, 2012,
p. 136).

Nesse viés, quando propõe que o professor ao ensinar literatura aponte
aspectos individuais de recepção da obra (avaliações subjetivas de gosto), ele
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não abre mão de que o docente ressalte os aspectos coletivos do texto literário,
ou melhor, aqueles quesitos que fizeram da obra literária, enquanto produto
artístico, também um objeto institucionalizado (consenso estético avaliativo),
identificando no texto, enquanto arte da palavra, o “que era esperado na épo-
ca, inédito à época e novo ainda hoje (JOUVE, 2012, p. 137).

Partindo dessa concepção, em consonância com o “Poeminha de guer-
ra” (2016), de Marcelino Freire, podemos convidar os alunos inferencialmen-
te, através de provocações com o contexto de mundo em que os discentes estão
inseridos, a perceber uma interação entre espaços socioculturais diferentes,
marcados por momentos históricos identificáveis, para sondar e articular um
pouco do conhecimento sobre História do Brasil:

a quem para o brasil
me pediu
um poeminha
sobre o golpe
não serve
um serrote?
uma bala?
o sangue na praça?
hoje aqui só
palavra de desordem
fogo de favela vingada
a cabeça de um índio
a fúria do mais antigo
assassino
o pau a língua a unha
o bote
a lava de um vulcão
que escorre
latindo latino
o ódio canino
de um justiceiro a praga
de um cangaceiro
a pomba branca
quando gira
a resistência de
antônio conselheiro
só o que tenho
este espinho no peito
este corpo de poeta
franzino
pronto para a guerra
cobra morta
já e agora pelas mãos
de um passarinho
(FREIRE, 2016, s\p).
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A relação com golpe militar da Era Vargas, os cangaceiros, Antônio
Conselheiro, vista no poema acima, evidencia o paradigma remissivo à desco-
berta do Brasil (“pau”, “índio”, “brasil”), entre outros. Entre esses vocábulos
“recuperadores” de uma memória nacional o diálogo com o novo é possível;
aquela “cabeça do índio” do passado violento da colonização brasileira, “a
fúria do antigo” que parece querer vingar-se pela escrita, detalharia a aborda-
gem histórica pelo poema de Marcelino Freire, quando aplicado em sala de
aula. Somam-se a isso aspectos temporais que, apesar de não serem novos,
apresentam-se muito próximos da realidade de hoje, como as favelas, o sangue
na praça, enfim, problemas os quais não passam longe do nosso cotidiano.
Ademais, por que não incluímos na discussão a atualíssima escalada do presi-
dente em exercício Michel Temer ao poder? Entre os “prós” e os “contra”,
quando essa proposta didática foi aplicada, a comparação suscitou discussões
acaloradas, atravessando inclusive outras disciplinas e além dos muros da es-
cola, fomentando a politização dos alunos em nicho familiar. Ou seja, até os
pais participaram do desenvolvimento dos argumentos.

Outra ferramenta interessante decorre da intertextualidade percebida
com os poetas Mario Quintana e Lêdo Ivo, ambos escritores que vivenciaram
tempos sombrios da ditadura militar. Se com o “Poeminho do contra” Quin-
tana legou ao público um texto singelo contra aqueles que lhe causariam mal,
concomitantemente o poeta intuía que as violentas e opressoras “obras” “pas-
sariam” enquanto ele mesmo se eternizaria pela linguagem poética: “Todos
esses que aí estão\Atravancando o meu caminho, \Eles passarão...\Eu passa-
rinho!” (QUINTANA, 2005, p. 257).

Já Lêdo Ivo (nascido em 1924 e falecido em 2012) de modo algum –
através do seu romance Ninho de cobras: uma história mal contada – disponibi-
liza ao professor um texto edulcorado e conivente acerca da ditadura, embora
a estrutura da obra apresente a fábula como artifício discursivo, pois se trata
de uma raposa o seu personagem central. Portanto o que nos salta aos olhos
quando lido o romance de Ivo é o modo de atuação intelectual sobremaneira
firme em seus propósitos políticos, de denúncia e protesto contra a ditadura
militar. Tal qual uma alegoria da política ditatorial do período em que a obra
de Ivo foi publicada, caso contrário, se o empenho alegórico não fosse empre-
gado, as penas da censura dificilmente não lhe seriam dirigidas. A saber:

A raposa, que tinha do fluir das horas apenas uma noção obscura, apesar de
cadenciada pelo ininterrupto suceder-se dos dias e noites, sabia que a aurora
estava rompendo. O recrudescimento dos cantos dos galos e as manchas cor
de lavareda que listravam o horizonte e avançavam pelas paredes decrépitas
anunciavam o arraiar da manhã. Sentindo sede, parou e bebeu a água suja
de uma poça que refletia o palor de um céu de vidro. Tendo contornado o
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muro de um colégio, subiu a rua, do lado esquerdo, contrário ao muro que
guarnecia o jardim do Palácio do Governo (IVO, 1980, p. 17).

Contudo, no quesito didático, há ainda a maneira de trabalhar com a
turma o argumento tradicional e o novo, analisando a leitura poética de Freire
via alegoria. A desconstrução do símbolo cristão São Sebastião crivado de
flechas se assemelharia “a este corpo” (corpo do artista ou o texto enquanto
corpo de manobra intelectual), saturado e de “espinho no peito” (IVO, 1980,
p. 17) em uma época violenta como a nossa, permitindo aos alunos reconfigu-
rarem a noção de tradição baseados nas releituras possíveis que o gênero poe-
ma permite, consoante inclusive aos Parâmetros Curriculares Nacionais
(PCN’s), segundo os quais, aliás, orientam o profissional docente no trabalho
com os gêneros textuais.

Por fim, a intertextualidade do poema de Marcelino Freire fomentaria o
diálogo, via discurso literário, em tom de denúncia, “o bote”, que terminaria
com a “cobra morta” e enunciando a metáfora do governo ditatorial. Assim, o
texto de Freire revela-se afinado às ideias de Vincent Jouve e adaptado ao
nosso argumento na atribuição de algum valor artístico ao “Poeminha de guer-
ra” (2016). Pois essa obra, posta sob a nossa avaliação, reúne aqueles elemen-
tos que “exprimem o humano”, a dor, assinalando também “o que era espera-
do na época, inédito à época e novo ainda hoje” (JOUVE, 2012, p. 137), em
constante atualização.

Considerações finais

Objetivamos neste artigo apresentar parte da pesquisa integrante do pro-
jeto de mestrado em Estudos Literários ligada ao Programa de Pós-graduação
de Estudos Literários e Linguísticos (PPLIN) na Faculdade de Formação de
Professores (FFP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). To-
mamos como base o livro de Vincent Jouve, Por que estudar literatura?, especial-
mente os capítulos: “Os sentidos em todos os seus estados” e “Ensinar litera-
tura”, discorrendo sobre as noções do sentido do texto literário suscitadas por
Jouve (2012) em contribuição para a formação de olhares mais críticos por
parte dos discentes.

Apontamos algumas problematizações referentes a esses sentidos que a
obra de arte pode suscitar, no intuito de explicar cada um deles (os sentidos do
texto), e comentamos a respeito dos problemas elencados pelo próprio autor
francês. E, em seguida, baseados no capítulo “Ensinar literatura”, vimos por
que Jouve (2012) afirma que o professor não é um esteta e como o autor de
certa maneira sustenta a afirmação de que uma das funções do docente seria
focar nos aspectos que merecem atenção na obra de arte.
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Sendo assim, em conformidade com essa ideia elencada por Jouve, pro-
pomos o desafio docente para com os estudos literários na tentativa de identi-
ficar – nos planos cultural e antropológico – o que a obra exprime sobre o
humano, assinalando o que era esperado na época, inédito à época e novo
ainda hoje (JOUVE, 2012, p. 137). Analisamos o “Poeminha de guerra”, de
Marcelino Freire (2016), abordando os aspectos que o professor que aplicasse
essa proposta de discussão destacaria para a análise junto à sua turma de alu-
nos do ensino médio.

Enfim, tocamos em pontos de interesse didático para a discussão em
sala de aula: intertextualidade, trabalho com outros gêneros textuais e valora-
ção da obra literária vista como fator humanizador, contribuindo assim para
olhares mais críticos dos alunos. Tudo isso sem perder de vista o embasamen-
to teórico, tanto em atenção às correntes e movimentos da literatura e das
linguagens em diferentes épocas como em seus desenvolvimentos e projeções
na contemporaneidade, ressaltando o diálogo do literário com outras modali-
dades discursivas.
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Introdução

No âmbito de refletir sobre o melhor modo de tratar um paciente, o
Protocolo Spikes consiste em recomendações para facilitar a transmissão de
más notícias através da ética e do respeito. Compactuando com a ideia de que
na esfera educacional há uma necessidade urgente no trato da relação entre
docentes, discentes e responsáveis, a possibilidade de repensar a forma como
as informações são repassadas no contexto da educação é bastante pertinente
(AMORIM; CASTANHO, 2008). Portanto a necessidade de Protocolos Edu-
cacionais baseados no modelo Spikes são uma sugestão de um método norte-
ador padronizado para contextos educativos que envolvam a comunicação
professor-aluno, propendendo para as notícias desfavoráveis.

Nesse caso, as palavras “padrão” e “protocolo” não podem ser tidas
como um agente de regulamento engessado (BUBER, 1974), mas uma base
significativa que pode garantir uma ação que organize e principie efetividade
pedagógica de caráter qualitativo, possibilitando melhor comunicação entre
os envolvidos.

Diante dessa análise, decidimos buscar entender o porquê de não haver
um protocolo com parâmetros norteadores sobre a transmissão de más notí-
cias dentro de um contexto educacional, problematizando sobre sua necessi-
dade e possível encaixe na complexidade da comunicação (GADOTTI, 2005).
Nessa pesquisa, a ideia principal é entender que esse modelo seja tomado
como um parâmetro – e não regra – para o professor, possibilitando que o
educador possa planejar o processo para a melhoria do funcionamento do

1 Graduada em Letras – Língua Portuguesa pela Universidade Federal de Goiás e em Pedagogia
pelo Centro Universitário de Goiás – Uni-ANHANGUERA. Aluna especial do Programa de
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em Letras e Linguística pela Universidade Federal de Goiás e líder-pesquisador do grupo FOR-
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sistema educacional no que tange ao modo como as informações podem ser
repassadas.

O interesse máximo na construção deste artigo é ajudar o docente a
planejar um protocolo/direcionamento que determine e projete, de forma se-
gura, a comunicação com o educando e, a partir disso, um incentivo para uma
realidade educacional dinâmica no tratamento dos problemas ou das más no-
tícias nas relações citadas, visando a uma redução do estresse nesse diálogo.

Apontamentos gerais

Na esfera educacional, assim como na área médica, uma notícia dada de
forma despreparada pode acarretar uma tragédia, ocasionando problemas de/
na interpretação devido à recepção do aluno ou do responsável diante do que é
dito e pela forma como é dito. Percebe-se, nesse contexto, um grande vazio nas
relações de autoridade (ARENDT, 1954/2009), não só no campo da educa-
ção, mas em quase todas as profissões que não possuem um padrão para lidar
com situações delicadas e desagradáveis, com lacunas que são experienciadas
de todas as maneiras. O protocolo com parâmetro norteador, aqui proposto,
foi pensado de modo que qualquer docente possa usá-lo como base na/para
transmissão de más notícias em uma situação de comunicação ao aluno ou
responsável.

A partir dessa analogia crítico-teórica, analisamos situações “desfavo-
ráveis” na educação em que um parâmetro norteador seria útil e eficaz, crian-
do um arquétipo e instruindo profissionais de forma que estejam mais seguros
e executem ações mais eficientes, contribuindo para o processo de aprendiza-
gem e para o controle das emoções do sujeito.

De início, é preciso identificar as necessidades nas relações que incluem
notícias desfavoráveis para, de acordo com elas, alcançar melhores formata-
ções das ações docentes para serem mais efetivas. Depois, é preciso atribuir
uma meta ou um objetivo final ao protocolo, com métodos de ação e etapas,
de modo que todos os processos estejam estabelecidos em uma base fixa, e a
partir dela nortear diálogos e reflexões nas transmissões de más notícias. Des-
se modo, espera-se que os alunos sejam mais respeitados e obtenham maior
compreensão do contexto.

Não é incomum que os profissionais estejam despreparados para dar
más notícias e que se sintam, muitas vezes, inseguros e desabilitados para tais
contextos. A regulamentação protocolar de simples etapas pode influenciar a
construção de habilidades para o docente apenas pela facilitação e aponta-
mento seguro de um processo sistematizado. Para a educação, isso significaria
ter profissionais mais seguros e aptos a enfrentar diferentes momentos pelos
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quais serão surpreendidos e levados a dar certas notícias aos alunos ou respon-
sáveis. Segundo Freschi e Freschi (2013, p. 2):

O relacionamento que construímos com nossos alunos é a porta de entrada
para o sucesso pessoal e profissional, pois muitas vezes conseguimos ensi-
nar melhor quando há um respeito mútuo entre ambos, quando convivemos
num ambiente harmonioso, onde as pessoas se respeitam e trocam afetos, o
convívio se torna positivo, e passamos a fazer nossas atividades de forma
prazerosa e com mais satisfação.

Por falta disso, tendo sob análise uma sociedade instável em suas diversas
instituições, encontramos escolas com gigantescas dificuldades na formação do
aluno dentro das propostas de educação para a formação do sujeito. Para que os
processos formativos do sujeito em ambiente escolar sejam mais eficientes e
dinâmicos, alguns passos a serem incluídos nessas propostas devem ser conside-
rados relevantes: (1) o conhecimento do histórico e das informações quanto à
vida pessoal do aluno; (2) os objetivos da informação a ser dada; (3) o forneci-
mento do apoio, que minimiza o impacto emocional do aluno; (4) a formação
de um plano de solução com o auxílio e a permissão do educando.

Para uma maior compreensão da situação de análise, podemos citar si-
tuações como uma reprovação em uma matéria específica, uma reprovação
anual, uma nota baixa na avaliação, um comportamento ruim a ser repreendi-
do, um convite à expulsão, uma rejeição sofrida em sala de aula e circunstân-
cias de bullying como exemplos de momentos em que é preciso que o professor
tome um posicionamento e esteja preparado para não causar danos adicionais
ou aumentar o número dos envolvidos na questão a ser tratada, proporcionan-
do bons resultados e não prolongando os problemas.

Em relação à comunicação com os responsáveis, destacamos informa-
ções referentes a quadros em que a dificuldade de aprendizagem é algo real,
observando, evidentemente, a análise de laudos e relatórios de equipes multi-
profissionais que chegam à escola. Assim se têm, por exemplo, transtornos
gerais, como o de atenção, hiperatividade ou mesmo autismo e outros mais
específicos. Independentemente do quadro acima listado, os passos e cami-
nhos a serem sugeridos são de etapas de um processo que envolve uma densa
preparação.

Protocolo Spikes: análise do documento

Criado por Robert Buckman, o Protocolo Médico Spikes é formado por
seis etapas, que visam, segundo Baile et al. (2000, p. 302):

[...] habilitar o médico a preencher os 4 objetivos mais importantes da entre-
vista de transmissão de más notícias: recolher informações dos pacientes,
transmitir as informações médicas, proporcionar suporte ao paciente e in-
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duzir a sua colaboração no desenvolvimento de uma estratégia ou plano de
tratamento para o futuro.

O objetivo maior que se anseia está na maior confiança dos médicos e
estudantes de medicina em transmitir tais notícias, além da maior garantia de
que o paciente as receberá da melhor forma possível. Para que se compreen-
dam melhor sua construção e aplicação, é necessário entender em que consis-
tem as “más notícias” a serem dadas.

Buckman (1992, p. 15) define-as como “qualquer informação que afeta
seriamente e de forma adversa a visão de um indivíduo sobre seu futuro”,
sendo importante ressaltar que são más notícias na perspectiva de quem as
recebe. Portanto é imprescindível uma boa relação médico-paciente, que per-
mita ao médico um panorama dos pensamentos e medos do paciente para que
o melhor caminho seja traçado com os menores impactos possíveis, ou seja,
um relacionamento. Além disso, um protocolo torna-se o caminho que dá
confiança ao médico, diminuindo seu estresse, e que faz com que o paciente
compreenda seu estado de um ponto de vista clínico com menores chances de
se apavorar por não compreendê-lo.

Os quatro principais objetivos visam alcançar o recolhimento das infor-
mações que o paciente possa dar sobre seu estado psicológico e seu conheci-
mento de seu estado clínico, sendo uma primeira etapa de preparação do
paciente; oferecer uma informação que possa ser entendida pelo sujeito, le-
vando em consideração o que ele precisa e o que ele deseja; apoiar o mesmo
através de habilidades que são ensinadas ao médico para reduzir o impacto
emocional da notícia e o provável isolamento que o paciente possa experimen-
tar; e traçar uma estratégia que busque, junto ao paciente, uma linha de trata-
mento favorável. Tais objetivos serão obtidos por meio das seis etapas que
constroem e nomeiam o Protocolo Spikes.

De acordo com o artigo de Baile et al. (2000), essas etapas são respecti-
vamente: Planejando a entrevista (correspondente a letra S); Avaliando a per-
cepção do paciente (letra P); Obtendo o convite do paciente (letra I); Dando
conhecimento e informação ao paciente (letra K); Abordar as emoções dos
pacientes com respostas afetivas (letra E) e Estratégia e resumo (letra S). Cada
uma delas tem um caminho a ser seguido pelo médico ao transmitir as más
notícias ao paciente, uma vez que o protocolo foi criado para orientar médicos
nesse específico tipo de contato com o paciente.

A primeira etapa consiste em um “ensaio mental” com uma construção
na mente do médico sobre como a discussão se dará, abrangendo a possibili-
dade de que ele tenha sentimentos ruins que deem o alerta sobre a seriedade e
a responsabilidade do que irá acontecer. Além disso, algumas orientações lhe
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são dadas quanto à escolha de um local que propicie privacidade; quanto ao
envolvimento de alguém que o paciente escolha para o momento de declara-
ção da notícia; quanto à postura do profissional (sugere-se que esteja sentado);
quanto ao contato visual com a possível adição de toques no braço ou segurar
das mãos do paciente; e quanto ao limite de tempo que o médico pode ter ou
algum outro contratempo que deva ser avisado ao paciente, evitando uma in-
terrupção desavisada na conversa.

A segunda e a terceira etapas envolvem a necessidade de ouvir o pacien-
te antes de passar qualquer informação. O que será exatamente dito e como
será dito, depende das respostas do paciente a simples questionamentos que o
médico fará sobre a atual compreensão do paciente, além de seus medos e
dúvidas. Desse modo, cada experiência é única, ainda que o caso clínico seja o
mesmo, porque o que define o ritmo das informações a serem dadas é a histó-
ria do paciente, o que ele pensa e como ele se apresenta diante de sua situação.
Um paciente que deixa claro ansiar por mais informações pode facilitar a abor-
dagem das más notícias, colaborando na diminuição do estresse e da ansieda-
de. No entanto, caso o paciente não anseie por informações mais esclarecedo-
ras, é sugerido que o médico apenas se disponibilize para responder a pergun-
tas ou avisar familiares.

Na quarta etapa, há um caminho facilitado para que a informação seja
dada de forma compreensiva e não agressiva. Baile (2000) sugere que haja
uma adaptação dos termos técnicos, que seja evitada a “dureza excessiva” na
objetividade das palavras a serem usadas e que a informação seja dada em
pequenas etapas, sempre checando se tudo está sendo entendido. Além de
humanizar a entrega das más notícias, esses passos facilitarão a entrega do que
precisa ser dito de modo a garantir que também seja compreendido.

A quinta etapa pode ser a mais desafiadora, uma vez que não há como
prever a resposta emocional do paciente, que pode “variar do silêncio à incre-
dulidade, choro, negação ou raiva” (BAILE, 2000, p. 306). Além disso, cada
médico também possui sua própria variação nas respostas que podem ser da-
das às emoções dos pacientes, dependentes de seu humor, personalidade e
carisma. É necessária, na maioria dos casos, uma resposta afetiva, composta
por quatro etapas: observar as emoções do paciente; identificar a emoção que,
se não for muito clara, pode depender de perguntas subsequentes; identificar o
porquê da emoção expressada, podendo também depender de perguntas adicio-
nais; e utilizar as informações coletadas para o discurso a ser usado, incluindo
nele as impressões que o médico tenha tido. É importante que o médico dê
espaço e tempo ao paciente, respeitando seus limites e indagações, podendo
até mesmo dar apoio verbal ao paciente.
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Quanto à sexta etapa, espera-se que, antes de falar sobre linhas de trata-
mento, o médico cheque com seu paciente se ele deseja essa conversa ou se ele
tem uma perspectiva sobre seu próprio futuro já traçada. Essa abordagem fará
o paciente perceber que o médico se importa com seus desejos e situação. Nes-
sa etapa, é de grande importância que o médico perceba as esperanças do paciente
e saiba lidar com elas, dando limitações a elas, caso sejam fora da realidade, ou
incentivando-as mediante o conhecimento do que as gera ou as impede. Ade-
mais, as sugestões de tratamento e as afirmações feitas devem ser atadas ao fato
de que o médico, na grande maioria das vezes, é o grande apoio psicológico do
paciente, precisando, então, ser feitas com o maior cuidado possível.

Protocolo Spikes: apontamentos e intersecções

Não faz muito tempo que esse método e suas adaptações começaram a
ser utilizadas nas instituições de saúde do Brasil. Portanto não é tão absurdo
que não haja protocolos paralelos em outras áreas, como a educação, por exem-
plo. Destaca-se a proposição feita na Revista Língua (2010, p. 22-23), a qual
aponta que:

Iniciativas do gênero buscam contornar uma lacuna na formação dos agen-
tes de saúde que tem muitas vezes consequências para os próprios profissio-
nais: muitos se atrapalham ao informar seus pacientes e terminam tomando
a reação negativa a suas comunicações como um fracasso individual. De-
pois de décadas de debate, um programa de referência com seis passos bási-
cos, o protocolo Spikes, virou referência internacional há dez anos, mas agora
iniciativas similares começam a chegar oficialmente à rede de saúde pública
no Brasil.

Diante disso, basta uma simples análise pedagógica a partir de um para-
lelo com o Protocolo Spikes para perceber que, dentro da educação, há “uma
lacuna na formação” do corpo docente para tais situações e que, pelo fato de
não estarem preparados para elas (CARVALHO, 1995), há uma enorme possi-
bilidade de consequências para os docentes e para os alunos. Uma vez que não
se estuda a respeito da transmissão de notícias e não se prepara para prever
possíveis respostas, a falta de avanço significativo e a falta de um controle
verdadeiro com apontamento seguro são problemas crescentes e recorrentes
em todas as profissões.

No ambiente escolar, por exemplo, um professor pode não estar apto
nem se sentir confortável com momentos de comunicação de fatos desfavorá-
veis ao aluno, o que pode gerar uma situação de perdas incalculáveis na confi-
ança do docente quanto às suas habilidades e na confiança do aluno quanto
ao ensino e quanto às suas capacidades. Portanto o que sugerimos trata de
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uma organização que previne problemas advindos da falta de habilidade em
compreensão e leitura situacional presente em qualquer profissão.

Perrenoud (2000) pensou em competências sobre o trabalho do docen-
te, entre elas a de “enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão”. Se-
gundo o autor, essa competência está suscetível ao fato apresentado, sendo a
ocorrência dominante sobre a ação do professor. Nesse caso, a ideia do autor é
apresentar competências que podem orientar as ações docentes. Dentro dessa
abordagem, Morin (2003) acredita que é o docente, em sua prática, que inter-
fere na formação da vida do aluno.

Ainda assim, não basta ao professor ajustar os vazios da formação inicial
(PIMENTEL, 2004) e também não basta acreditar que a experiência profis-
sional dará habilidades para uma excelência nesse campo da relação-comuni-
cação quando se trata de más notícias. É importante dar ao docente um cami-
nho mais seguro, que garanta uma atuação concreta, que consequentemente o
levará a refletir sua prática (ALTET, 2000). A partir de um modelo prático de
comunicação, pode-se ter flexibilidade e aumento da percepção da sensibilida-
de na comunicação com o aluno e responsáveis (FEIMAN-NEIMSER, 1990).
É a prática efetiva que viabiliza essa ação e propõe maiores acertos nas atitu-
des do professor.

Isso significaria ter profissionais mais seguros e aptos a enfrentar dife-
rentes momentos pelos quais são surpreendidos e levados a dar notícias desfa-
voráveis aos alunos. Tratando-se de um estudo prévio e de um ensino aplicado
com eficácia ao corpo docente, essas ações protocoladas possibilitariam mais
respeito e clareza no que é dito e no que é entendido na relação professor-
aluno-responsável. Dentro desse contexto, os aspectos didático-pedagógicos
têm preponderância sobre os aspectos meramente técnicos, já que não ter do-
mínio de um protocolo que coordene a comunicação de professores com edu-
candos pode impossibilitar o completo uso das habilidades adquiridas pelo
docente durante seu processo de formação e impedir que haja avanço nessa
relação pedagógica.

Assim, aspectos referentes à transmissão de notícias que são considera-
das difíceis de ser recebidas pelos educandos e responsáveis e desconfortáveis
de ser dadas pelos educadores seriam incluídos no protocolo por serem passí-
veis da aplicação do mesmo após um estudo integral em que seja levado em
conta, por exemplo, a melhor ambientação, tempo estimado, palavras a serem
usadas e intensidade emocional, visando a melhores resultados e uma melhor
aproximação.

Para uma melhor construção do protocolo sugerido, uma linguagem
que esteja de acordo com o ensino prescritivo, que “admite como base a dico-
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tomia certo/errado”, segundo Araújo (2013), seria a mais indicada diante da
necessidade já colocada. De acordo com Halliday et al. (1974, p. 261):

O ensino prescritivo significa, portanto, selecionar os padrões, em qualquer
nível, que são favorecidos por alguns membros da comunidade linguística,
inclusive os mais influentes, e usar práticas padronizadas de ensino, para
persuadir aprendizes a se conformarem àqueles padrões.

Portanto os padrões a serem estabelecidos quanto às situações que en-
volvem as más notícias, os contextos, as ações e as respostas passarão por uma
análise do ideal e do real, calculando uma forma possível que corresponda aos
objetivos esperados. Após cumprir uma fase de aplicação e teste do protocolo
formado, haverá o período de persuasão de outros docentes, apresentando os
resultados e os métodos.

O tópico principal ou o instrumento principal a ser utilizado é a concep-
ção desenvolvida no Círculo de Bakhtin, em que linguagem é uma forma de
interação. A língua, por essa perspectiva, será a base no estabelecer do sentido
esperado das palavras a serem utilizadas na aplicação do protocolo, procuran-
do obter um canal de comunicação claro e eficaz, que leve em consideração os
contextos possíveis relacionados ao que comunica e ao ouvinte.

Os sujeitos, nessa concepção, são agentes sociais que, através de enuncia-
ções, trocam entre si experiências e conhecimentos. Ainda conforme Bakhtin
(1988, p. 123-124):

A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato
de formas lingüísticas nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo
ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da intera-
ção verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação
verbal constitui assim a realidade fundamental da língua.

Compreende-se, por conseguinte, que o protocolo sugerido envolve uma
interação de dupla troca, em que o docente possui a enunciação do que precisa
ser dito, mas também em que há um espaço destinado para a fala do educando
que se expressa, podendo desabafar ou perguntar. Além disso, há a possibili-
dade em que o aluno permanece em silêncio e não dá espaço ao professor para
dar a notícia, o que, assim como na medicina, pode significar que ele não está
preparado para recebê-la naquele exato momento.

Dessa forma, percebe-se que um protocolo paralelo ao Protocolo Spikes
poderia ser aplicado na educação com o objetivo de coordenar os professores
nas situações de declaração de más notícias aos alunos e aos responsáveis,
sendo atentos e cuidadosos, sem destruir esperanças e sem diminuir os senti-
mentos. Como a educação lida com sujeitos em desenvolvimento e, conse-
quentemente, com suas perspectivas e capacidades, há um cuidado especial
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em fazer com que sejam impulsionadas, ampliando suas possibilidades inde-
pendentemente da configuração ou da motivação da notícia. Segundo Hall
(2006, p. 9), uma “descentração dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo
social e cultural quanto de si mesmos constitui uma ‘crise de identidade’ para
o indivíduo”, o que leva à validação da presente pesquisa/proposta.

Relações professor-aluno e as formatações das ações docentes

De acordo com Elias (1996, p. 99), “é por intermédio das modificações
comportamentais da área afetiva que a escola pode contribuir para a fixação
dos valores e dos ideais que a justificam como instituição social”. Assim, ao se
estabelecer como instituição, a escola passa a definir e manter padrões e reali-
dades, uns a serem vividos e outros já vivenciados, mostrando ao aluno uma
amostra da sociedade, preparando-o, suprindo suas necessidades quanto a isso
e mantendo-o crescente em sua humanidade. Devido à idade em que muitos
frequentam a escola ser crucial na formação do indivíduo, pelos ensinos que
são dados, pelo início de inúmeras relações e também pelas inúmeras experi-
ências e descobertas, a educação oferecida pelas escolas precisa ser sólida em
todos os seus métodos e caminhos, calculando e tendo uma previsão antecipa-
da das situações passíveis de acontecer em um campo escolar, possuindo res-
postas a essas questões.

Sabendo de toda essa importância e seriedade, além da grandiosa neces-
sidade de um parâmetro preestabelecido, o método aqui proposto é ainda mais
indispensável e útil. O professor possui grande nível de influência na vida dos
alunos, seja no exercício docente ou nas relações de interação social que são
estabelecidas no processo educacional. A forma como algo é dito, bem como a
forma que o ouvinte entende podem marcar sua vida de boas ou más formas. O
que vai definir isso é a preparação do professor em lidar com suas próprias pala-
vras, tendo consciência de que alguém as ouve e de que tudo isso pode ser duplo
fator de influência. Segundo Grisi (1971, p. 91), “toda aula, em resumo, seja
qual for o objetivo a que vise, e por mais claro, preciso, restrito que este se apre-
sente, tem sempre uma inelutável repercussão mais ou menos ampla no com-
portamento e no pensamento dos alunos”, o que faz a necessidade de um proto-
colo que ajude no sucesso da entrega de informações ainda maior.

Portanto não basta só pensar e saber o que se diz. É preciso saber o que
vai ser ouvido e como vai ser compreendido pelo educando. O educador com-
prometido está disposto a assumir responsabilidades e a compreender que o
ensino não possui fim em si mesmo, podendo ser agente transformador inter-
no e externo ao aluno e também paciente de transformações de acordo com
necessidades e norteamentos.
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De acordo com Gadotti (1999, p. 2), vê-se que “para pôr em prática o
diálogo, não deve colocar-se na posição de detentor do saber, deve antes colo-
car-se na posição de quem não sabe tudo, reconhecendo que mesmo um anal-
fabeto é portador do conhecimento mais importante: o da vida”, partindo do
processo pedagógico que se dá, basicamente, na relação professor-aluno e no
que advém dela. Assim, cabe também colocar a importância do mundo que os
cerca e os influencia, direta e indiretamente, em que ambos estão passíveis de
aprendizado e ensino.

Como já foi citado anteriormente neste trabalho, a escola precisa ser um
ambiente de propagação das habilidades já existentes no aluno, permitindo
que ele se desenvolva e adquira autonomia. Porém, para que isso seja possível,
é necessário que a relação professor-aluno seja muito mais bem estruturada
em suas escolhas, ações e palavras. Tal relação precisa ser orgânica; ambos
precisam estar ativos na decisão de fazê-la o melhor possível e disponíveis
para também ser pacientes. Sobre o assunto, Freire (2013, p. 25 e 26) diz:

É preciso que [...] desde os começos do processo, vá ficando cada vez mais
claro que, embora diferentes entre si, quem forma se forma e reforma ao
formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado. [...] Ensinar
inexiste sem aprender e vice-versa, e foi aprendendo socialmente que, histo-
ricamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar.

Portanto, assim como para a medicina o Protocolo Spikes se fez primor-
dial para uma garantia da melhor comunicação, do melhor tratamento e do
melhor relacionamento médico-paciente na discussão de más notícias, um
protocolo com parâmetros norteadores para a entrega de más notícias é pri-
mordial para a melhora da relação docente-discente/docente-responsáveis em
vários de seus níveis. O protocolo não se restringe ao simples declarar das
notícias, mas depende de uma boa-relação entre médico e paciente, que ante-
cede a declaração e que se estende na pós-declaração. O bom médico acompa-
nha e conhece seu paciente, sabendo lidar com ele; além disso, “a comunica-
ção médico-paciente exige do profissional uma grande habilidade, que envol-
ve técnica, conhecimento teórico, ética e sensibilidade” (GABARRA; CRE-
PALDI, 2011, p. 210), o que muito se equipara ao que é necessário na comuni-
cação discente-docente.

Da mesma forma que um médico precisa ter uma boa relação com seu
paciente para que seja efetivado o objetivo do Protocolo Spikes, espera-se que
o professor tenha uma relação estável com seu aluno, em que ele tenha confi-
ança no professor e o professor tenha liberdade através do conhecimento do
aluno. O sucesso escolar depende de uma escola que se disponibilize a mini-
mizar os erros e maximizar os acertos, dando ao professor mais segurança de
que suas atitudes em sala não são um risco, mas sim ações predeterminadas e
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analisadas, garantindo sua estabilidade e segurança. Além disso, nesse con-
texto, o aluno se sentirá, e de fato será, mais valorizado como sujeito que não
é só recipiente de conteúdo, mas também gerador de conhecimento, apto e
capaz de ser um “ser para si” de Freire (2015) e um agente transformador de
suas circunstâncias.

Considerações finais

A escola possui uma necessidade intrínseca de capacitar seus alunos a
ser autônomos, permitindo que alcancem o saber e se vejam hábeis em gerar
conhecimento. Para que haja um renovo na educação brasileira, é sugerido
que as escolas passem a ver mais o aluno como sujeito pensante e capaz, de-
tentor de um futuro preenchido por possibilidades infinitas, mas que está to-
talmente interligado no estímulo e no impulsionar que pode ser dado nos pri-
meiros anos da infância dentro dos ambientes escolares.

Por serem instrumentos na transmissão de conhecimento e por exerce-
rem contato direto e diário com seus alunos, as escolas são altamente respon-
sáveis pela forma como se dá a formação do aluno em diversos aspectos. Não
só o ambiente escolar deve ser propício para que o aluno se sinta confortável e
respeitado, mas também professores e o corpo profissional devem estar aptos a
colaborar da melhor forma possível para que eles alcancem sucesso escolar e
consigam ser agentes transformadores dos contextos que os abrangem.

Diante disso, reconhecendo a seriedade e a indispensável responsabili-
dade que é dada ao corpo docente sobre seus alunos, foi sugerido neste traba-
lho que um protocolo, paralelo ao Spikes na medicina, que respeite o aluno,
seu passado, suas circunstâncias e seu futuro, seja formado, aplicado e ensina-
do no declarar de más notícias ao discente ou a um responsável, tendo como
porta-voz um docente dentro do ambiente da escola. Tal parâmetro norteador é
necessário para garantir segurança ao docente ao dar a notícia, conduzindo-o
sobre o que deve ser dito, como deve ser dito e onde deve ser dito, de modo que
o aluno também se sinta acolhido, mas não pressionado ou prejudicado.

Nesse contexto, espera-se que, ao ser aplicado, o protocolo obtenha uma
resposta do aluno, podendo, junto a ele e com sua permissão, desenvolver um
caminho que seja o mais indicado para que a situação seja resolvida de fato.
Com isso objetiva-se que a notícia e seu declarar não causem danos ao futuro
do aluno, não desencadeiem crises de identidade nem problemas de inclusão.
Quanto ao professor, anseia-se que, por meio da ação protocolar, ele se sinta
mais hábil a exercer sua profissão em diferentes âmbitos, conseguindo admi-
nistrar suas emoções e palavras não somente no declarar de más notícias, mas
também a partir do protocolo no exercer de sua prática pedagógica durante
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suas aulas com os diversos tipos de personalidades de alunos e nos diversos
tipos de contextos e circunstâncias.

Observando as teorias que norteiam essa pesquisa e os argumentos aqui
desenvolvidos, conclui-se que, para que os profissionais da educação tenham
uma formação mais completa com maiores ferramentas educacionais disponí-
veis para a eficácia de seu ato pedagógico, é indispensável que um parâmetro
norteador seja de fato proposto e utilizado na educação. Um modo de unificar
o ensino no país e impulsioná-lo para uma maior crescente do sucesso escolar
e que tenha como base o sucesso de seus alunos dentro de um contexto de
ensino emancipatório é através de formas facilitadoras e esclarecedoras da
condução das situações escolares que um professor está passível de enfrentar.
Portanto este trabalho tem como fim apresentar tanto a necessidade como
uma das possíveis soluções em um dos âmbitos que precisam ser solucionados
dentro da prática pedagógica. O protocolo educacional sugerido é um meio de
garantir que haja uma renovação escolar sem impor aos discentes um modo de
pensar ou agir, mas sim através do respeito dado ao aluno e à sua vida.
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Nascendo escritores:
construindo uma nova realidade

Rogerio do Nascimento Carvalho1

Introdução

A educação é um processo contínuo e um fenômeno transformador.
Negar ou restringir o seu acesso torna a sociedade mais vulnerável, e a forma-
ção do futuro cidadão se vê prejudicada, dada a falta de apoio ou oportunida-
des que atente para a construção da consciência comum e, assim, promover a
melhora qualitativa do meio em que vivemos.

É cediço que o Brasil é detentor da estrutura educacional que se mostra
inerte no tocante ao projeto de desenvolvimento nacional. Aos dizeres consti-
tucionais que expressam ser a educação um direito de todos, cabe o questiona-
mento sob dois enfoques: Quem representa o vocábulo “todos”? E qual é o
direito de fato a ser perseguido?

A demanda trazida pela Constituição da República Federativa do Brasil
(BRASIL, 1988), ao buscar a universalização do direito ao acesso à educação,
provocou um desequilíbrio na oferta, e por isso compreende-se o motivo pelo
qual o ensino público passou pela queda em sua qualidade, registrando, por
consequência, aumento na evasão e reprovação escolar.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) preconiza que
a educação é dever que precisa ser exercido em conjunto com a família, Esta-
do, cujos princípios repousam, entre outros, na liberdade de aprender e de
ensinar, vinculados com as práticas sociais e de relevante importância no coti-
diano do estudante no meio em que vive (BRASIL, 1996).

Para estancar esse processo corrosivo na educação, a Secretaria de Esta-
do da Educação de São Paulo, em conjunto com o Banco Mundial, criou no
final da década de 1990 o Programa de Educação Continuada, desenvolvido
em parceria com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, cujo objeti-

1 Mestre no Programa de Pós-Graduação de Política e Estratégia Marítima pela Escola de Guer-
ra Naval. Advogado, pós-graduado em Direito Público pela Escola Superior de Advocacia da
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CALDAS), possui o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia (CAEPE) da Escola Supe-
rior de Guerra (ESG). E-mail: rogertheone@gmail.com.
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vo era reaproximar docentes de diferentes unidades escolares e capacitá-los de
forma a reproduzir em sala de aula, de suas unidades de origem, os conheci-
mentos adquiridos para tanto.

Doravante, o desafio de proporcionar melhores práticas educativas durante
o ano de 1999 na Escola Estadual “Professor Mário Bombassei Filho”, localizada
no município de Guarulhos – São Paulo, uma das escolas estaduais agraciadas
pelo Projeto Leia Brasil, da Petrobrás, que preconizava a visita mensal do cami-
nhão de leitura, que percorria as entidades previamente selecionadas, cujo moto
era oferecer empréstimo gratuito de livros e sua consequente multiplicação no
seio escolar. Na data da visita, era tradicional a apresentação dos trabalhos dos
docentes envolvendo os alunos e a comunidade em geral.

Essa escola foi fundada em maio de 1997 na região do bairro Ponte Alta
na periferia de Guarulhos, que é o segundo maior município do estado de São
Paulo. Segundo dados do Projeto Pedagógico datado em 2014 (DIRETORIA,
2014), essa unidade escolar atende crianças e adolescentes do Ensino Funda-
mental II e do Ensino Médio, oriundas do interior do país que migram para as
periferias das grandes cidades em busca de uma vida melhor.

É nessa seara que nasceu, por parte do docente que escreve o presente
manuscrito, a possibilidade de utilizar os ensinamentos dos dois projetos e
elaborar práticas educativas com o objetivo fulcral de buscar a melhoria na
aprendizagem, leitura, compreensão e escrita: Projeto “Nascendo Escritores”.

A semente lançada por esse projeto permanece como um dos principais
projetos desenvolvidos pela escola e com participação de toda a equipe esco-
lar. Isso nos mostra o quão importante é a tenacidade no sentido de ofertar
melhores condições visando à melhoria da qualidade de ensino.

É importante destacar que o sucesso dessa empreitada teve o apoio de
parceiros institucionais como a Petrobras, que disponibilizou verbas para a
confecção de 500 (quinhentos) exemplares do livro, sendo destinada a parcela
de 300 (trezentos) livros para as demais unidades escolares do Programa Leia
Brasil e distribuídas ao caminhão itinerante e aos Correios e Telégrafos do
Brasil, que contribuíram com envio de material de apoio filatélico e com a per-
missão do uso de cessão gratuita de série de três selos lançados em 1991 – da
série combate às drogas – fumo, injetável e álcool e do selo lançado em 1996,
que se refere à luta contra o abuso de drogas e em ambos o intuito de conscien-
tizar para os perigos do consumo na saúde e nas relações interpessoais.

Projeto Nascendo escritores e sua fase preparatória

Todo grande projeto inovador requer ousadia e planejamento. A pri-
meira grande dificuldade percebida pelo docente era acreditar no sucesso de
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suas visões, mas que fora encorajado pelos seus superiores a colocá-lo em prá-
tica e que traria repercussão favorável no seio escolar. Para colocá-lo em práti-
ca, era preciso o apoio externo, visando à sua divulgação e aporte financeiro
para a sua execução.

No campo pedagógico, o planejamento do projeto em ambiente escolar
preconizava e partia de premissas preestabelecidas com intuito de ambientar
melhor o estudante e, assim, explorar melhor os recursos disponíveis.

Em primeiro lugar, a participação dos alunos, em número de 13 para a
escrita e 01 como desenhista, totalizando 14 alunos para a feitura do projeto,
foi estipulada de maneira voluntária e espontânea – pois como atividade ex-
tracurricular não integrava o conteúdo da disciplina, mas sim conscientizava
o cidadão de seu papel no cotidiano que futuramente iria assumir.

Geralmente, os encontros eram semanais, após o período de término da
última aula, de forma a totalizar 1h/semana e, por conseguinte, 4h/mensal;
porém, antes das atividades de leitura, normalmente feita em voz alta, foi tra-
balhada a pesquisa e como transformá-la em texto.

Valendo-nos do fato de que a leitura pode ser um contributo para a melhora
do texto escrito e sabedores que somos acerca da relutância que muitos de
nossos alunos têm em relação à leitura (e à escrita...) sugerimos que o pro-
fessor leia em voz alta uma história para os alunos, fazendo-se às vezes um
contador de histórias. Ao incorporar um expediente dessa natureza, subli-
nhe-se que o sabor de experimentar ouvir uma história de modo desinteres-
sado pode levar o estudante ao prazer. Com isso, o intuito é o de iniciar um
ambiente interativo, de uma forma menos convencional (CINTRA & PAS-

SARELLI, 1998, p. 20).

Os primeiros encontros eram focados nos processos de construção das
personagens e de escrita. Digno de nota que os encontros eram realizados den-
tro do ambiente escolar, de forma circular, para reafirmar a participação igua-
litária de todos os alunos participantes e a responsabilidade pela condução e
evolução dos personagens que se projetavam nos debates, porém tomado a
termo pelo aluno responsável daquela semana (KIMIZUKA, 1999).

A didática envolvida na consecução do projeto também preconizava o
deslocamento dos mesmos ao mundo da literatura infanto-juvenil, como for-
ma de ampliar horizontes e projetar novas ideias nos estudantes. Nesse aspec-
to, pode-se dizer que a experiência proporcionada nas visitas ao Sítio do Pica-
pau Amarelo na cidade de Taubaté – SP e à Bienal Internacional do Livro de
São Paulo teve o animus2 de satisfazer a curiosidade natural, a oportunidade
de ter o contato com o mundo imaginário, cujo epicentro foi o compartilha-

2 Vontade, anseio, desejo – tradução nossa.
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mento de desejos e anseios para a construção futura das personagens e do
encaminhamento de seu destino.

E, sob o ângulo pedagógico, a vivência dessas experiências proporcio-
nou força aos alunos, inicialmente desacreditados e rejeitados pelo sistema;
passaram a obter confiança entre si, e o grupo pôde ganhar forma e consistên-
cia, visando ao processo de escrita futura. “A leitura de mundo precede a leitu-
ra da palavra” (FREIRE, 1989, p. 11); por isso a importância dada a contextua-
lizar o aluno dentro da prática pedagógica pela vivência de mundo e de como
esse o influencia, pois sua visão aparecerá dentro do texto que estará disposto
a produzir.

E, se não bastasse o ímpeto inicial, o projeto estava a ponto de iniciar o
processo de escrita. Novos debates foram propostos ao grupo, e a intenção do
docente foi direcionada ao tema livre e destino construído em conjunto, ou
seja, as reuniões passam a ter caráter deliberativo e decisório. Dessa forma, a
proposição: cada integrante do projeto ficaria responsável pela escrita de um
capítulo do gênero Romance, porém, antes da escrita do capítulo posterior,
haveria o debate do rumo das personagens, e o aluno responsável ficaria a
cargo de escrever com liberdade acadêmica o destino definido.

A estreita ligação formada pelo grupo permitiu o êxito do projeto em
sua totalidade, pois o desencadeamento do capítulo e a descrição prévia per-
mitiram a participação de todos os envolvidos, além de um aluno que exclusiva-
mente cuidava dos desenhos dos personagens, conforme descrição do grupo.

Como os demais saberes, esta demanda do educador um exercício perma-
nente. E a convivência amorosa com seus alunos e na postura curiosa e aber-
ta que assume e, ao mesmo tempo, provoca-os a se assumirem em quanto
sujeitos sócio-histórico-culturais do ato de conhecer, é que ele pode falar do
respeito à dignidade e autonomia do educando (FREIRE, 2005, p. 10).

Com relação ao processo de escrita, o professor responsável decidiu que
o livro a ser publicado não sofreria correções de gramática e estilística para
preservar o processo real elaborado e, assim, quando o aluno tomasse contato
com a obra, pudesse perceber eventuais deslizes na cultura dos vernáculos do
idioma oficial do país. Freire (2005) alerta que o papel do bom professor está
em cansar seus alunos pela arte de exercer o pensar e não de repetir fórmulas,
tornando o momento desafiador e estimulante para toda a equipe escolar.

Como pôde ser constatado, desse momento inicial de execução do pro-
jeto a convivência entre os envolvidos foi fortalecida com a confiança recí-
proca, sendo essa a chave primordial para o sucesso de qualquer empreitada.
O uso de técnicas inovadoras tornou possível o chamamento e a doação por
parte dos estudantes, saindo da inércia e descobrindo um mundo diferente e
amplo.
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A mudança comportamental dos estudantes
e a dedicação à execução do projeto

A grande inovação do projeto “Nascendo escritores” foi sendo experi-
mentada durante o processo de escrita. Aqueles alunos que não se sentiam à
vontade em ler e escrever começaram a ter um trato inverso, no qual a busca
pela leitura e melhor participação teve um avanço sensível e concatenado.

A principal proposta do projeto era inovar na prática pedagógica em
língua portuguesa, mas que, por consequência, ampliou seu leque em outras
áreas de conhecimento. Isso foi sentido pela diminuição de atrito comporta-
mental em sala de aula e uma substancial melhora na média aritmética das
menções avaliativas da própria disciplina, bem como nas demais áreas de co-
nhecimento.

O que prova a importância de centralizar o estudante dentro do proces-
so para obter dele o melhor e ofertar a oportunidade de sua exposição faz com
que seja sedimentado de maneira mais eficaz e com abertura de recebimento
do conhecimento, que permite acesso irrestrito ao mundo da leitura.

Em virtude da inovação, o grupo de estudantes passa a confiar no do-
cente e vice-versa, e é justamente em função da execução do projeto e da evo-
lução do grupo que o professor vê o seu papel efetivamente cumprido em sala
de aula. Aliás, digno de nota que as práticas pedagógicas proporcionaram o
engajamento de valores, que devidamente ensinados em época correta têm o
condão de evitar comportamentos ilícitos com a preponderância de valores
democráticos e da consciência do papel de cidadania.

De maneira indireta, a consciência do papel de cidadão na sociedade
preconiza a persuasão moral e tem o liame de multiplicar-se na coletividade
em que habita. A abertura de possiblidades para ofertar a melhoria de consciên-
cia coletiva na arte de pensar para agir, e esse deve estar acompanhado de
elementos ligados a hábitos e costumes que devem ser alterados para melhor.
Esse panorama produz terreno fértil para o estabelecimento da virtude.

O comprometimento do ideal comum foi o elemento marcante para obter
o resultado, e diante dessa realidade a execução do projeto seguiu conforme o
planejado, sem maiores dificuldades. Entretanto o maior óbice ainda estaria
em como efetuar sua publicação. Inicialmente, pensou-se em ser feito com
projeto de papel reciclado, a ser executado pelos próprios alunos.

A rotina dos estudantes participantes não era diferente devido aos en-
contros do projeto. Os momentos de encontro coletivo ou da visita mensal do
caminhão do Programa Leia Brasil eram de atividades intensas e de troca de
experiências mútuas. Para o aluno, a responsabilidade estava em proceder à
leitura de livros e textos disponíveis na biblioteca escolar e do caminhão e,
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imediatamente, compartilhar sua experiência com os demais com vistas a fo-
mentar vocabulário para dar-lhe substrato durante o ato de escrever.

Dessa forma, a mudança de postura dos alunos é sentida no mesmo
grau de intensidade no aprofundamento e comprometimento das atividades, o
que configura ganho de qualidade e, para o professor, a condução dessa expe-
riência se mostra inspiradora, pois:

É preciso que se entenda a avaliação como um recurso metodológico bom
para estar auxiliando o professor a organizar seu trabalho, para que possa
reorientar-se quanto ao processo ensino/aprendizagem. Ao invés de assu-
mir o papel de educador, isto é, daquele que faz uso da avaliação para seus
alunos aprenderem mais e melhor, aquele que é apenas professor assume,
muitas vezes, o papel de mero repassador de conteúdos e utiliza a avaliação
ora como instrumento controlador da disciplina, ora como meio coercitivo
para os estudantes reproduzirem a ideologia dominante (CINTRA; PASSA-
RELLI, 1998, p. 61).

Composto de quinze capítulos, cada aluno era responsável pela escrita
de um capítulo, e o capítulo final foi redigido de forma coletiva; a opção escolhi-
da pelos estudantes partiu de contar o relacionamento proibido de famílias ri-
vais, que é uma visão tradicional e histórica dos romances mais consagrados da
história da literatura, porém adicionado de elementos contemporâneos, como
separação brusca e envolvimento com substâncias proibidas, que fazem parte
do cotidiano da região. Porém, como os laços amorosos são mais fortes, o texto
mostra a narrativa de superação das rivalidades e do vício.

Cientes da magnitude e importância do projeto na unidade escolar, após
análise em órgãos de controle interno, a Gerência Regional da Petrobras do
Projeto Leia Brasil aprovou o subsídio para a confecção dos exemplares a se-
rem disponibilizados em 09 de dezembro de 1999, o que significou a crença na
prática revolucionária pedagógica e assertiva que então se desenvolveu na uni-
dade escolar.

Freire (2005) aduz que nesse processo é importante salientar a transfor-
mação mútua que ocorreu entre alunos e professor. Todos cresceram na con-
cepção do projeto, e durante sua execução ficou claro o comprometimento
que foi se agigantando com o passar do tempo, e constatam-se características
que Freire (2005) descreve em sua obra como necessidade de compreensão de
intervir na realidade, tomando decisões conscientes e sensatas, bem como es-
cutar mais e estar disponível ao diálogo.

O ápice deste trabalho pode ser traduzido nas palavras de uma das escri-
toras, Sheila Carvalho, que assim nos brinda no dia do lançamento: “É gratifi-
cante ver o nosso trabalho realizado e saber que você conquistou alguma coisa
na vida. Os jovens não podem desistir de seus ideais” (NOTICIAS, 1999, p.
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14). A reação dessa frase faz com que tenhamos a certeza de que essa prática
educativa mudou a concepção de ensino para os participantes e se multiplicou
para outras turmas e períodos, motivo pelo qual está consignado até os dias
atuais na essência dos projetos políticos-pedagógicos da unidade escolar até
os dias atuais (DIRETORIA, 2014).

Foto 1: Capa do livro lançado em 09 de dezembro de 1999 na Escola Estadual
Professor “Mário Bombassei Filho”

Fonte: Arquivo Pessoal (1999)

A construção da capa também foi deliberada de maneira coletiva. O
texto no anverso é um chamativo do grupo para que a história seja repassada e
proporcione a mesma alegria do grupo que trabalhou para essa apresentação.
O desenho da capa representa o tronco forte que, ao ter as primeiras folhas,
significa o nascimento de uma nova vida (escritores) para enfrentar o mundo
que se enxerga ao fundo. De maneira geral, é a vida sendo contada e reconta-
da, onde os desafios estão postos e a missão é preparar para enfrentar com
coragem e sabedoria o prosseguimento da vida.
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Considerações finais

Diante do quadro acima exposto, é imperioso notar a atuação positiva
para a alteração do quadro educacional e transformador de uma realidade. O
esforço não seria possível se não houvesse uma aliança de órgãos públicos e
privados que culminou no sucesso do pleito.

Em primeiro lugar, a dedicação das equipes pedagógicas que, no ano
anterior, em 1998, capacitaram professores da rede estadual e habilitaram para
efetivar projetos dessa natureza e magnitude. As narrativas construídas em
encontros e oficinas permitiram o alargamento da fronteira do conhecimento
e possibilitaram pavimentar o sonho que se tornaria realidade no ano seguin-
te: o projeto “Nascendo escritores”.

Logo após, torna-se relevante assinalar o apoio da equipe escolar, que
compreendeu a importância do projeto e permitiu que fosse desenvolvido em
sua maioria nas instalações escolares. Portanto o sucesso creditado se deve à
crença segundo a qual o projeto modificaria e transformaria a vida de todos,
com ganhos na prática de ensino e, assim, acumular experiências que possam
ser repassadas a outras turmas de outras unidades escolares de quaisquer loca-
lidades do globo.

A sociedade enriquece com o desenvolvimento de projetos como o des-
crito acima, pois permite a vivência do estudante e a possibilidade de criar e
recriar como também expor suas adversidades, medos e conflitos e que o fará
se sentir mais seguro para enfrentar os desafios da vida adulta e poder repassar
às gerações futuras suas narrativas para que possam ser reconstruídas e apro-
fundadas, pois o processo pedagógico não é estático no tempo; ele se adapta à
realidade e se materializa no tempo.

A narrativa, a experiência e a esperança comum podem ser o ponto de
partida de um melhoramento da convivência escolar, pois essa é a meta que
devemos perseguir sem tréguas na busca por uma sociedade mais justa. A tole-
rância deve ser a chave para abrirmos as portas do conhecimento e, ao invés de
ficarmos presos ao enrijecimento da cultura vernácula, vamos amealhar for-
ças na construção de um mundo melhor, libertando-nos da dogmática quadra-
da da sala de aula, expandindo horizontes e, assim, proporcionando alegria e
momentos agradáveis a toda a equipe escolar.

Como resultado de todo o trabalho proposto e realizado, portanto essa
prática pedagógica oferece a oportunidade de libertação de preceitos estáticos
e fixos, proporciona o contato mais próximo com a realidade do aluno, permi-
te escutar ao invés de dar ordens, de conhecer o seu próximo, de ver o sorriso
no olhar quando da finalização do trabalho e de ter a certeza de que aquele
aluno, cuja semente fora plantada, semeará forte e lhe dará forças e motivação
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para seguir o caminho que escolher no futuro. Que tenhamos em nós a possi-
bilidade de deixar brotar o escritor e fazer aflorar nossas ansiedades e desejos
e assim fazer deste um mundo de paz e de amor.
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Posfácio

A coletânea Educação em Debate: Cercanias da Pesquisa dialoga com a
heterogeneidade, a pluralidade e a diversidade de enfoques nas pesquisas em
educação. Os artigos abordam diferentes olhares sobre conteúdos e metodolo-
gias, num movimento entre a amplitude e a especificidade, isto é, em análises
que assumem conjunturas mundiais e internacionais e, também, nacionais e
regionais.

Escrevemos e lemos para ressuscitar os vivos e tal movimento é um ges-
to, um gesto de alguém que lhe deu a possibilidade de abrir um livro. Alguém,
cuja mão está disposta a um convite tão simples como milenar: dar a ler! Dar
a ler porque alguém escreveu antes. Dar a ler porque alguém já leu antes.

Assim, caro leitor, abrir um livro é um gesto que possibilita a continui-
dade do mundo, que o transmite, que o faz durar. Ler, então, terá a ver com um
tipo de salvação de um mundo anterior. Não apenas ressuscita esperança nos
vivos de agora, senão o faz a partir de palavras de ontem. Por isso, tal gesto é
para exercitar-se no humano. Para que o humano não se negue ao humano.
Para não esquecer que estamos vivos.

Esperamos que você se sinta convidado a percorrer conosco todos os
caminhos desta aventura e que não pare por aí: vivemos em um tempo em que
os parceiros para a luta são necessários e, por este motivo, nos demos ao traba-
lho de organizar este volume para que funcione como uma carta-convite aos
nossos leitores.
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